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PROCESSO: 

CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ____ _ 

SUBCATEGORIA: 

24 78/2008- TCE-RO 

Ato de Pessoal 

Reserva ReIIlllllerada 

Reserva ReIIlllllerada ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia- Iperon 

Sérgio da Costa Morais 

CPF n 714.728.947-15 

Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira - Presidente do Iperon 

CPF n. 341.252.482-49 

Sem Advogados 

OMAR PIRES DIAS 

I 

N. 7 de 26 de abril 2016 

ACÓRDÃO 

CONSTITUCIONAL ADMINISTRATIVO. 
PREVIDENCIÁRIO. A TO DE PESSOAL A TO 
SUJEITO A REGISTRO. POUCIAL MILITAR 
RESERVA REMUNERADA. TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO E TEMPO NA CARREIRA. 
PROVENTOS INTEGRAIS. CONTRIBUIÇÃO 
DE GRAU ACIMA. ARTIGO 93, I, DO 
DECRETO-LF1 N. 09-A. ARTIGOS 28 E 29 
DA LEI 1063/2002. 

1. Policial Militar, cumpridos os tempos mínimos 
legais no serviço e na carreira, será transferido 
para reserva com proventos integrais. 2. 
Comprovada a contribuição, militar faz jus a 
proventos calculados com base em soldo de grau 
hierárquico superior ou, se no último grau, a 20% 
sobre o soldo. 3. Apto para registro. 4. 
Arquivamento. 

Vi<;tos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de reserva rermmerada, a pedido, 
do Policial Militar Sérgio da Costa Morais, no posto de Coronel PM RE 03134-6, como tudo dos 
autos consta. 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tnbllllal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro-Substituto OMAR 
PIRES DIAS, por llllanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório - Decreto n 13597, de 30 de 
abril de 2008, publicado no DOE n 989, de 5 de maio de 2008, e Ato Concessório de Reserva 
RemlUlerada n. 29l!1PERON/PM-RO, de 9 de junho de 2014, publicado no DOE n 2491, de 
4.7.2014 -, de reserva remunerada, a pedido, do Policial Militar Sérgio da Costa Morais, no 
posto de Coronel PM RE 03134-6, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com proventos 
integrais com base na remuneração acrescida de 20% e paridade, com fimdamento no artigo 42 
da Constituição FederaL artigo 50, inciso I do artigo 92 e inciso I do artigo 93 do Decreto-Lei n 
09-A, de 9.3.1982, combinados com os artigos 1º e 28 da Lei n 1063, de 10 de abril de 2002, e 
LCE Previdenciária 432/2008, de que tratam os processos n. 316.2008/DIVISÃO DE 
INATIVOS-CGPM, n 0003 l.2005.DP09/Divisão de Folha de Pagamento-CGPM e n. 
2220/14614/2013-Iperon; 

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, mcJSo III, 
alínea ''b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

m - Dar conhecimento, nos ten110s da le~ ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em fimção da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efutivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de paga1nento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da le~ ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que este Acórdão, em 
seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribllllal de Contas (tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

1 Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEf~EIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Subsf .·'tos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA 
DA SILVA; o onsellieiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procurador~ do 
Ministério Públic. de Contas, YVONETE FONTINELLE DE MELO. 

oMARirn~ms 
Conselheiro-Substituto Relator 

Porto Vellio, terça-fe· , / €abril de 2016. 

BENEDITO ~·~~O ALVES 
Conselheiro Pr. e lé' da Primeira Câmara 

Acórdão ACl-TC 00350/16 referente ao processo 02478/08 
Av. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas P01to Velho - Rondônia CEP: 76801-326 

www.tce.ro.gov.br 



PROCESSO: 

CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

24 78/2008- TCE-RO 

Ato de Pessoal 

Proc.: 

Fls.: _____ _ 

SUBCATEGORIA: Reserva Remunerada 

Reserva Remunerada ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia- Iperon 

Sérgio da Costa Morais 

CPF n. 714.728.947-15 

Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira - Presidente do Iperon 

CPF n 341.252.482-49 

Sem Advogados 

OMAR PIRES DIAS 

I 

N. 7 de 26 de abril 2016 

RELATÓRIO 

1. Trata-se de apreciação, para fins de registro, do ato 1 de 
concessão inicial de reserva renrunerada, a pedido, do Policial Militar Sérgio da Costa Morais, 
no posto de Coronel PM RE 03134-6, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com proventos 
integrais com base na rell1lUleração acrescida de 20%2 e paridade, com fundamento no artigo 42 
da Constituição Federai artigo 50, inciso I do artigo 92 e inciso I do artigo 93 do Decreto-Lei n 
09-A, de 9 .3 .1982, combinados com os artigos 1 º e 28 da Lei n. 1063, de 10 de abril de 2002 3, e 
LCE Previdenciária 432/2008. 

2. A diretoria de controle de atos de pessoal levantou que o 
procedimento encontra-se regular e apto para registro. Verbis:4 

Os documentos encartados aos autos são suficientes para 
comprovar que o Senhor Sérgio da Costa Morais, na graduação 
de CEL PM, RE 03134-6, fàz jus a ser transferido para a reserva 
reil1llllerada, com proventos integrais, nos tennos do artigo 42 da 
Constituição Federai no artigo 50, inciso I do artigo 92 e inciso 

1 Decreto n. 13597, de 30 de abril de 2008, publicado no DOE n. 989, de 5 de maio de 2008, e Ato Concessório 
de Reserva Remunerada n. 291/IPERON/PM-RO, de 9 de junho de 2014, publicado no DOE n. 2491, de 
4.7.2014. (Does. de fls. 28, 29, 140 e 141). 
2 Portaria n. 020/DIV PAG, DE 8.2.2010, publicada no DOE n. 1442, de 5.3.2010 - Doe. de fls. 83 e 86/87. 
3 Art. 28. O Militar do Estado passará para a inatividade aos 30 (tlinta) anos [ ... ],desde que conte, pelo menos 20 
~vinte) anos de tempo de efetivo serviço público de natureza militar e/ou policial [ .. .]. (NR) pela lei 1403/04. 

Doe. de fls. 150/153. 
Acórdão ACl-TC 00350116 referente ao processo 02478/08 

Av. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 
www.tce.ro.gov.br 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: -----

Ido artigo 93 do Decreto-Lei n 09-A, de 9.3.1982, combinados 
com os artigos 1 º e 28 da Lei n 1063, de 1 O de abril de 2002, e 
LCE Previdenciária 432/2008. 

[ ... ] 

Por todo o exposto, sugere-se, como proposta de 
encaminhamento, seja o ato considerado APTO a regi-;tro, nos 
te1mos delineados na alínea "b", do inciso III, do art. 49, da 
Constituição do Estado de Rondônia, c/c o inciso II, do art. 37, 
da Lei Complementar nº 154/96 e inciso II, do art. 54 do 
Regimento Interno, desta Corte de Contas. 

3. O Ministério Público de Contas, mediante Parecer n. 359/2015-
GPYFM5, da lavra da Procuradora Yvonete Fontinelle de Melo, convergiu para o registro do ato, 
nos seguintes termos: 

Por todo o exposto, manifesta-se o Ministério Público de Contas pela 
legalidade do ato de transferência para a reserva remunerada do CEL PM RE 
03134-6 Sérgio das Costa Morais, nos tennos em que fundamentado, com o 
consequente registro pela Corte, consoante artigo 71, III, da Constituição da 
República. 

4. É o necessário relato. 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

5. Tem-se aqui ato de inativação de policial militar no posto de 
Coronel da Polícia Militar, com proventos integrais, que atendeu os requisitos legais de tempo de 
serviço (mínimo de 30 anos), de tempo na carreira de policial (mínimo de 20 anos) e tempo de 
contnbuição (5 anos) sobre o grau hierárquico imediatamente superior6

• 

6. Os requisitos legai-; foram preenchidos para a inativação 
mediante reserva remunerada, comprovados por meio de ficha individual em que consigna a data 
de inclusão (1 º.6.1987), certidão de tempo de serviço que registra 30 anos e 1 O meses, ou seja, 
11.254 dias de serviço7

, nos tennos di-;postos no Decreto-Lei 09-A e na Lei n. 1063/2002, 
alterada pela Lei n. 1403, de 16.9.2004. 

7. A contnbuição previdenciária de que trata o artigo 29 da Lei n 
1063/2002, para ter jus a proventos de grau hierárquico superior ou a 20% sobre o soldo, foi 
aferida pelo Iperon, mediante o Parecer n. 164/AUDINT/IPERON8

, de que trata o processo n 
00031.2005.DP09. 

5 Doe. de fls. 160/161. 
6 Processou. 00031.2005.DP09/DIV FOPAG-CGPM - Fls. 44/87. 
7 Certidão de Tempo de Serviço/Contribuição - Doe. de fls. 34. 
8 Doe. de fls. 81/82. 

Acórdão ACl-TC 00350116 referente ao processo 02478/08 
Av. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas Po1to Velho - Rondônia CEP: 76801-326 

www.tce.ro.gov .br 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da Jü Câmara 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

8. Por todo o exposto, alinhando-me aos entendimentos do Parquet 
de Contas e da unidade técnica, considerando não ter restado prova contestável dos direitos e do 
atendimento dos reqtrisitos pelo interessado, proponho ao colendo colegiado: 

I - Considerar legal o ato concessório - Decreto n 13597, de 30 de 
abril de 2008, publicado no DOE n 989, de 5 de maio de 2008, e Ato Concessório de Reserva 
Remunerada n 291/IPERON/PM-RO, de 9 de junho de 2014, publicado no DOE n 2491, de 
4.7.2014 -, de reserva remunerada, a pedido, do Policial Militar Sérgio da Costa Morais, no 
posto de Coronel PM RE 03134-6, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com proventos 
integrais com base na remuneração acrescida de 20% e paridade, com fundamento no artigo 42 
da Constituição FederaL artigo 50, inciso I do artigo 92 e inciso I do artigo 93 do Decreto-Lei n 
09-A, de 9.3.1982, combinados com os artigos 1º e 28 da Lei n 1063, de 10 de abril de 2002, e 
LCE Previdenciária 432/2008, de que tratam os processos n 316.2008/DMSÃO DE 
INATIVOS-CGPM, n 00031.2005.DP09/Divisão de Follia de Pagamento-CGPM e n. 
2220/14614/2013-Iperon; 

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

ill - Dar conhecimento, nos tennos da le~ ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na follia de pagrunento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da le~ ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que a Proposta de 
Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tnbunal de Contas 
(tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o crunprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

É como voto. 

Acórdão ACI-TC 00350/16 referente ao processo 02478/08 
Av. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 

www.tce.ro.gov.br 



PROCESSO: 

CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

052012013- TCE-RO 

Ato de Pessoal 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

SUBCATEGORIA: Reserva Remunerada 

Reserva Remunerada ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - Iperon 

Otniel Fernandes de Andrade 

CPF n. 325.518.432-00 

Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira - Presidente do Iperon 

CPF n. 341.252.482-49 

Sem Advogados 

OMAR PIRES DIAS 

I 

N. 7 de 26 de abril de 2016 

ACÓRDÃO 

CONSTITUCIONAL. ADMI1'.1STRA TIVO. 
PREVIDENCIÁRIO. ATO DE PESSOAL. A TO 
SUJEITO A REGISTRO. POUCIAL MILITAR. 
RESERVA REMUNERADA. TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO E TEMPO NA CARREIRA. 
PROVENTOS INTEGRAIS. ARTICiO 93, I, DO 
DECRETO-LEI N. 09-A. 

1. Policial Militar, cumpridos os tempos mínimos 
legais no serviço e na carreira, será transferido 
para reserva com proventos integrais. 2. 
Legalidade. Apto para registro. 3. Arquivamento. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de transferência para a reserva 
remunerada, a pedido, do Policial Militar Otniel Fernandes de Andrade, na graduação de 2º 
Sargento PM RE 03863-1, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonancia com o Voto do Relator, Conselheiro-Substituto OMAR 
PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

Acórdão ACl-TC 00351/16 referente ao processo 00520/13 
Av. Presidente Dutra nº 4229, Banro: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 

www.tce.ro .gov .br 



TRIBUNAL DE CONTAS no ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ____ _ 

I - Considerar legal o ato concessório - Portaria n. 146/DP-6, de 26 
de outubro de 2013, publicada no DOE n. 2097, de 12.11.2012, alterada pelo Ato Concessório de 
Reserva Remunerada n 080/IPERON/PM-RO, de 24.03.2015, publicada no DOE n 2674, de 
07.04.2015. - de reserva remunerada, a pedido, do Policial Militar Otniel Fernandes de Andrade, 
na graduação de 2º Sargento PM RE 03863-1, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com 
proventos integrai" e paridade, com fundamento no artigo 42 da Constituição Federal, 
combinado com os artigos 50, inciso IV, 92, inciso I, e 93, inciso I, do Decreto-Lei 09-A/82, e 
artigos 1 º, 8°, 27 e 28, da Lei 1063/2002 e Lei Complementar Estadual Previdenciária n. 
432/2008, de que trata o processo 703.2012 - PM e 2220/14189/2013 - Iperon; 

II - Desentranhar dos autos, substituindo-o por cópia, o original de 
Certidão de Tempo de Contribuição expedida pelo INSS, de tls. 29, para fim de devolução, via 
Oficio, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia; 

III- Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inci<;o IU, alínea 
"b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e artigo 56 do 
Regimento Interno - TCE-RO; 

IV - Dar conhecimento, nos tennos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realmtdas na folha de paf,>anlento dos inativos e pensionistas; 

V - Dar ciência, nos tem10s da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que este Acórdão, em 
seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tnbunal de Contas (tce.ro.gov.br); e 

VI - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades 
legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PJtREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO, DA SILVA; os 
Conselheiros-Substjtutos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JUNIOR FERREIRA 
DA SILVA; o ,f'.:onselheiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do 
Ministério P~i de Contas, YVONETE FONTINELLE DE MELO. 

~? Porto Velho, terça-fi 

OMA,~IRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 

Acórdão ACl-TC 0035líl6 referente ao processo 00520/13 
Av. Presidente Dutra nº 4229, Baiirn: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 

www.tce.ro.gov.br 
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PROCESSO: 

CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

0520/2013-TCE-RO 

Ato de Pessoal 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

SUBCATEGORIA: Reserva Remunerada 

ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Reserva Remunerada 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - Iperon 

Otniel Fernandes de Andrade 

CPF n. 325.518.432-00 

Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira - Presidente do Iperon 

CPF n. 341.252.482-49 

Sem Advogados 

OMAR PIRES DIAS 

I 

N. 7 de 26 de abril de 2016 

RELATÓRIO 

1. Trata-se de apreciação, para fins de registro, do ato 1 de 
concessão inicial de reserva remunerada, a pedido, do Policial Militar Otniel Fernandes de 
Andrade, na graduação de 2º Sargento PM RE 03 863-1, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, 
com proventos integrai~ e paridade, com fundamento no artigo 42 da Constituição FederaL 
combinado com os artigos 50, inciso IV, 92, inciso I, e 93, inciso I, do Decreto-Lei 09-A/82, e 
artigos 1 º, 8º, 27 e 28, da Lei 1063/2002 e Lei Complementar Estadual Previdenciária n. 
432/20082

. 

2. A diretoria de controle de atos de pessoal levantou que o 
procedimento encontra-se regular e apto para registro. Sugeriu, ainda, o desentranhamento de 
Certidão de Tempo de Contnbuição original expedida pelo INSS, após o registro do ato. Verbis:3 

1 Portaria n. 146/DP-6, de 26 de outubro de 2012, publicada no DOE n. 2097, de 12.11.2012 (Fls. 32, 33 e 34), 
alterada pelo Ato Concessório de Reserva Remunerada n. 080/IPERON/PM-RO, de 24.03.2015, publicada no 
DOE n. 2674, de 07.04.2015. (Fls. 93 e 94). 
2 Art. 93. A transferência para a Reserva Remunerada, a pedido, será concedida mediante requerimento do 
policial-militar que contar no mínimo: I - [ ... ] 30 (trinta) anos de se1viço, [ ... ],com proventos integrais. Art. 28. 
O Militar do fatado passará para a inatividade aos [ ... ] 30 (trinta) ou mais anos de contribuição, se homem, [ ... ], 
desde que conte, pelo menos 20 (vinte) anos de tempo efetivo de serviço público de natureza militar e/ou policial 
~ .. .]. (NR) pela lei nº 1403, de 16.09.2004. 

Doe. de fls. 107/110. 

Acórdão ACl-TC 00351116 referente ao processo 00520/13 
Av. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 

www.tce.ro.gov.br 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
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Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: -----

Os documentos encartados aos autos são suficientes para demonstrar que o 
Senhor Otniel Fernandes de Andrade, 2° SGT PM RE 03863-1, faz jus a ser 
transferido para a reserva remunerada, com proventos integrais, de acordo 
com o artigo 42 da CF, e/e a alínea "h", do inciso IV, do art. 50, como inciso 
I do art. 93, do Decreto-lei 09-A/82 c/c. 1 º; 8º, e 27 da 1.ei nº 1063 de 10 de 
abril de 2002 e LCE Previdenciária nº 432/2008. 

[ ... ] 

Por todo o exposto, sugere-se, como proposta de encaminhamento, seja o ato 
considerado APTO a registro, nos termos delineados na alínea "b'', do inciso 
III, do art. 49, da Constituição do Estado de Rondônia, e/e o inciso II, do art. 
37, da 1.ei Complementar nº 154/96 e inciso II, do art. 54 do Regimento 
Interno, desta Corte de Contas. 

Ainda, sugere-se ao relator que a C.-ertidão de Tempo de Contribuição original 
expedida pelo INSS (fls. 29) seja desentranhada dos autos e encaminhada ao 
órgão de origem, após o registro do ato. 

3. O Ministério Público de Contas, mediante Parecer n 
0125/20164

, da lavra da Procuradora Érika Patrícia S. de Oliveira, convergiu nos seguintes 
tcnnos: 

Pelo exposto, opino pela legalidade do ato de transferência para a reserva 
remunerada do Senhor OTNIEL FERNANDES DE ANDRADE, nos termos 
em que foi embasado, com o consequente registro pela Coite, consoante 
aitigo 71, III, da Constituição da República. 

4. Assim vieram os autos. 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

5. Tem-se aqui ato de inativação da policial militar na graduação de 
2º Sargento, cumpridos os requisitos legais de tempo de serviço (mínimo de 30 anos) e de tempo 
na can-eira de policial (mínimo de 20 anos). 

6. Os requisitos legais foram preenchidos para a inativação 
mediante reserva remunerada, comprovados por meio de ficha individual em que consigna a data 
de inclusão (24.02.1988), certidão de tempo de serviço que registra 30 anos, 1 O meses e 29 dias, 
ou seja, 11.277 dias de serviço5

, nos tem10s dispostos no Decreto-Lei 09-A e na Lei n 
1063/2002, aherada pela Lei n. 1403, de 16.9.2004. 

7. Consta nestes autos documento original - Certidão de Tempo de 
Contribuição do INSS - de fls. 29, referente a período averbado e utilizado para fim de direito ao 

4 Doe. de fls. 1161117. 
5 Doe. de fls. 35. 
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Fls.: ___ _ 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e .Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

beneficio da Reserva Remunerada que deverá ser desentranhado nos moldes prescrito na 
conclusão do relatório técnico e do parecer ministerial Quanto ao endereçamento, tenho que o 
órgão a ser promovida a devolução deverá ser o Instituto de Previdência, a quem compete a 
guarda dos docrunentos originais. 

7. Por todo o exposto, alinhando-me aos entendimentos do Parquet 
de Contas e da lillidade técnica, con5iderando não ter restado prova contestável dos direitos e do 
atendimento dos requisitos pelo interessado, proponho ao colendo colegiado: 

1 - Considerar legal o ato concessório - Portaria n. 146/DP-6, de 26 
de outubro de 2013, publicada no DOE n. 2097, de 12.11.2012, alterada pelo Ato Concessório de 
Reserva Remunerada n. 080/IPERON/PM-RO, de 24.03.2015, publicada no DOE n. 2674, de 
07.04.2015. - de reserva remunerada, a pedido, do Policial Militar Otniel Fernandes de Andrade, 
na graduação de 2º Sargento PM RE 03863-1, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com 
proventos integrais e paridade, com fimdamento no artigo 42 da Constituição FederaL 
combinado com os artigos 50, inciso IV, 92, inciso 1, e 93, inciso 1, do Decreto-Lei 09-A/82, e 
artigos 1 º, 8º, 27 e 28, da Lei 1063/2002 e Lei Complementar Estadual Previdenciária n. 
432/2008, de que trata o processo 703.2012 -PM e 2220/14189/2013 - lpcron; 

Il - Desentranhar dos autos, substituindo-o por cópia, o original de 
Certidão de Tempo de Contribuição expedida pelo INSS, de fls. 29, para fim de devolução, via 
Oficio, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia; 

ill- Determinar o registro, nos tennos do artigo 49, inciso ill, alínea 
"b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso Il, da Lei Complementar n. 154/96 e artigo 56 do 
Regimento Interno - TCE-RO; 

IV - Dar conhecimento, nos tem1os da le~ ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - lperon, que, em fimção da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e in5peções a serem 
realizadas na fofua de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V - Dar ciência, nos tennos da le~ ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que a Proposta de 
Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tnbunal de Contas 
(tce.ro.gov.br); e 

VI - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades 
legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

É como voto. 
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PROCESSO: 

CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

03642/2012-TCE-RO 

Proc.: 

Fls.: ____ _ 

SlJBCATEf':i-ORIA: 

Ato de Pessoal 

Reserva Remunerada 

Reserva Rerrrunerada ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADA: 

RESPONSÁ VEJ_,: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - Iperon 

Cristiane Maria Alves 

CPF n 290.593. 722-04 

Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira - Presidente do Iperon 

CPF n. 341.252.482-49 

Sem Advogados 

OMAR PIRES DIAS 

I 

N. 7 de 26 de abril de 2016 

ACÓRDÃO 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 
PREVIDENCIÁRIO. A TO DE PESSOAL. ATO 
SUJEITO A REGISTRO. POUCIAL MIUTAR 
RESERVA REMUNERADA. TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO E TEMPO NA CARREIRA. 
PROVEN!OS INTEGRAIS. CO:N!RIBUIÇÃO 
DE GRAU ACIMA. ARTIGO 93, I, DO 
DECRETO-LEI N. 09-A. ARTIGO 29 DA LEI 
1063/2002. 

1. Policial Militar, cumpridos os tempos mínimos 
legais no serviço e na carreira, será transferido 
para reserva corn proventos integrais. 2. 
Comprovada a contribuição, militar faz jus a 
proventos calculados com base em soldo de grau 
hierárquico superior. 3. Apto para registro. 4. 
Arquivamento. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de reserva rerrrunerada, a pedido, 
da Policial Militar Cristiane Maria Alves, na graduação de 3º Sargento PM RE 04851-9, como 
tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonancia com o Voto do Relator, Conselheiro-Substituto OMAR 
PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

Aoón!ão ACl-TC 00352/16 reforento ao pro""º 03642/12 //1 
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Proc.: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da r Câmara 

Fls.: ----

I - Considerar legal o ato concessório - Portaria n 048/DP-6, de 08 
de jtmho de 2012, publicada no DOE n 2008, de 05.07.2012, alterada pelo Ato Concessório de 
Reserva n 147/IPERON/PM-RO, de 25.02.2014, publicado no DOE n 2423, de 21.03.2014- de 
reserva remunerada, a pedido, da Policial Militar Cristiane Maria Alves, na graduação de 3º 
Sargento PM RE 04851-9, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com proventos integrais, de 
grau hierárquico superior de 2º Sargento PM, e paridade, com fimdamento no artigo 42 da 
Constituição FederaL combinado com o artigo 2º da Lei n. 2.687/2012 e mtigos 1 º e 28 da Lei n 
1063/2002 e LCE Previdenciária n. 432/2008, de que tratam os processos n 311.2012-DIV 
INAT-CGPM, 2201.16001-00/2012-Sead e 2220/14037/2013-Iperon; 

II - Detenninar o registro, nos tenros do artigo 49, inciso III, 
alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos tenros da le~ ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em :fimção da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão anali<iados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensioni<itas; 

IV - Dar ciência, nos tenros da le~ ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que este Acórdão, em 
seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tnbunal de Contas (tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento os Consefueiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEE~EIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-SubstitJtos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA 
DA SILVA; o <fonselheiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do 
Ministério Públicfde Contas, YVONETE FONTINELLE DE MELO. _,,,~/ 

OMAR PJ[ DIAS /:i,ril de 2016. 

Conselheiro-Substituto Relator 

Acórdão ACl-TC 00352/16 referente ao processo 03642112 
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Fls.: ----

PROCESSO: 

CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

03642/2012-TCE-RO 

SUBCATEGORIA: 

Ato de Pessoal 

Reserva Remunerada 

Reserva Remunerada ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADA: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Im;tituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - Iperon 

Cristiane Maria Alves 

CPF n 290.593.722-04 

Maria Rcjane Sampaio dos Santos Vieira - Presidente do Ipcron 

CPF n 341.252.482-49 

Sem Advogados 

OMAR PIRES DIAS 

I 

N. 7 de 26 de abril de 2016 

RELATÓRIO 

1. Trata-se de apreciação, para fins de registro, do ato 1 de 
concessão inicial de reserva renrunerada, a pedido, da Policial Militar Cristiane Maria Alves, na 
graduação de 3º Sargento PM RE 04851-9, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com 
proventos integrais, de grau hierárquico superior de 2º Sargento PM2

, e paridade, com 
fundamento no artigo 42 da Constituição Federai combinado com o artigo 2º da Lei n. 
2.687/2012, e artigos 1º e 28 da Lei n 1063/2002 e LCE Previdenciária n 432/2008 3

. 

2. A diretoria de controle de atos de pessoal levantou que o 
procedimento encontra-se regular e apto para registro. Verbis: 4 

Os documentos encartados aos autos são suficientes para demonstra que a 
Senhora Cristiane Maria Alves 3° SGT PM RE 048519, faz jus a ser 
transferida para a rese1va remunerada, com proventos integrais, de acordo 
com o artigo 42 da CF, art. 2º da Lei 2.687 de 15.03.2012 c/c art. !º; art. 28, 
da Lei nº 1063 de 10 de abril de 2002 e LCE Previdenciária nº 432/2008. 

1 Portaria n. 048/DP-6, de 08 de junho de 2012, publicada no DOE n. 2008, de 05.07.2012 (fls. 31 e 32), alterada 
pelo Ato Concessório de Reserva n. 147/IPERON/PM-RO, de 25.2.2014, publicado no DOE n. 2423, de 
21.03.2014. (t1s. 125 e 126). 
2 Portaria n. 003/DIV PAG, de 14 de fevereiro de 2013, publicada no DOE n. 2164, de 27.02.2013 (fls. 85 e 90). 
3 Art. 28. O Militar do Estado passará para a inatividade aos [ ... ] 25 (vinte e cinco) ou mais anos de contribuição, 
se mulher, [ ... ], desde que conte, pelo menos 15 (quinze) anos de tempo efetivo de serviço público de nature:za 
militar e/ou policial [ ... ]. (NR) pela lei nº 1403, de 16.09.2004. 
4 Doe. de fls. 133/136. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

[ ... ] 

Pro e.: 

Fls.: ___ _ 

Por todo o exposto, sugere-se, como proposta de encaminhamento, seja o 
ato considerado APTO a registro, nos termos delineados na alínea "b", do 
inciso III, do art. 49, da Constituição do Estado de Rondônia, e/e o inciso II, 
do art. 37, da Lei Complementar nº 154/96 e inciso II, do art. 54 do 
Regimento bitemo, desta Corte de Contas. 

3. O Mini-.tério Público de Contas, mediante Parecer n. 112/2016-
GPETV5, da lavra do Procurador Ernesto Tavares Victoria, convergiu nos seguintes termos: 

Sem maiores digressões, verificando preenchidos os requisitos legais para 
inativação e corroborando com a análise técnica, o Ministério Público de 
Contas opina pela LEf'iALIDADE do ato de transferência para a Reserva 
Remunerada transferência da 3° SGT PM RE 100048519, Senhora 
CRISTIANE MARIA ALVES, para o quadro de Reserva Remunerada da 
Polícia Militar do Estado de Rondônia, nos te1mos do disposto no a1tigo 42 
da CF/88, aitigo 2°, da Lei n. 2.687, de 15.03.2012, e.e. a1tigo 1 º e 28, da Lei 
nº 1.06312002, e LCE Previdenciária nº 432/2008, deferindo-se o competente 
RF.GISTRO. 

4. Assim vieram os autos. 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

5. Tem-se aqui ato de inativação da policial militar na graduação de 
3º Sargento, com proventos integrai<;, de grau hierárquico superior de 2º Sargento, que atendeu 
os requisitos legais de tempo de serviço (mínimo de 25 anos) e de tempo na carreira de policial 
(mínimo de 15 anos). 

6. Os requisitos legais foram preenchidos para a inativação 
mediante reserva remunerada, comprovados por meio de ficha individual em que consigna a data 
de inclusão (26.3.1990), certidão de tempo de serviço que registra 27 anos, 8 meses e 4 dias, ou 
seja, 10.100 dias de serviço6

, nos termos di<;postos no Decreto-Lei 09-A e na Lei n. 1063/2002, 
alterada pela Lei n. 1403, de 16.9.2004. 

7. Por todo o exposto, alinhando-me aos entendimentos do Parquet 
de Contas e da unidade técnica, considerando não ter restado prova contestável dos direitos e do 
atendimento dos requisitos pelo interessado, proponho ao colendo colegiado: 

I - Considerar legal o ato concessório - Portaria n. 048/DP-6, de 08 
de junho de 2012, publicada no DOE n. 2008, de 05.07.2012, alterada pelo Ato Concessório de 
Reserva n. 147/IPERON/PM-RO, de 25.02.2014, publicado no DOE n. 2423, de 21.03.2014- de 

5 Doe. de fls. 144/147. 
6 Doe. de fls. 33. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da r Câmara 

Fls.: ----

reserva renumerada, a pedido, da Policial Militar Cristiane Maria Alves, na graduação de 3º Sargento PM RE 04851-9, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com proventos integrais, de 
grau hierárquico superior de 2º Sargento PM, e paridade, com fundamento no artigo 42 da 
Constituição FederaL combinado com o artigo 2º da Lei n. 2.687/2012 e artigos 1 º e 28 da Lei n. 
1063/2002 e LCE Previdenciária n. 432/2008, de que tratam os processos n. 311.2012-DIV INAT-CGPM, 2201.16001-00/2012-Sead e 2220/14037/2013-Iperon; 

II - Determinar o registro, nos tennos do artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos tennos da le~ ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em :função da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na follia de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da le~ ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que a Proposta de 
Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas 
(tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das fonnalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

É como voto. 
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PROCESSO: 

CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

0652/2011- TCE-RO 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

SUBCATEGORIA: 

Ato de Pessoal 

Reserva Remlillerada 

Reserva Remunerada ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - Iperon 

Roberto de Souza Pereira 

CPF n 272.480.542-91 

Waher Silvano Gonçalves Oliveira - Presidente do Iperon 

CPF n 303.583.376-15 

Sem Advogados 

OMAR PIRES DIAS 

I 

N. 7 de 26 de abril de 2016 

ACÓRDÃO 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRA TNO. 
PREVIDENCIÁRIO. A TO DE PESSOAL. A TO 
SUJEITO A REGISTRO. POUCL.\.L MIUTAR. 
RESERVA REMUNERADA. TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO E TEMPO NA CARREIRA. 
PROVENTOS INTEGRAIS. CONTRIBUIÇÃO 
DE GRAU ACIMA. ARTIGO 93, I, DO 
DECRETO-LEI N. 09-A. ARTICi) 29 DA LEI 
1063/2002. 

1. Policial Militar, cumpridos os tempos mínimos 
legais no serviço e na carreira, será transferido 
para reserva com proventos integrais. 2. 
C.Omprovada a contribuição, militar faz jus a 
proventos calculados com base em soldo de grau 
hierárquico superior. 3. Apto para registro. 4. 
Arquivamento. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de transferência para a reserva 
remlillerada, a pedido, do Policial Militar Roberto de Souza Pereira, na graduação de Cabo PM 
RE 4793-1, corno tudo dos autos consta. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonancra com o Voto do Relator, Conselheiro-Substituto OMAR 
PIRES DIAS, por tmanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório - Portaria n. 07/DP-6, de 18 
de janeiro de 2011, publicada no DOE n. 1662, de 27.1.2011, alterada pelo Ato Concessório de 
Reserva n. 062/IPERON/PM-RO, de 5.11.2013, publicado no DOE n. 2347, de 25.11.2013. - de 
reserva remunerada, a pedido, do Policial Militar Roberto de Souza Pereira, na graduação de 
Cabo PM RE 4 793-1, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com proventos integrais, de grau 
hierárquico superior de 3º Sargento PM, e paridade, com fundamento no artigo 42 da 
Constituição FederaL combinado com a alínea "h" do artigo 50, inciso I do artigo 92, inci_,o I do 
artigo 93, do Decreto-Lei n. 09-A, de 9.3.1982, combinado com artigo 28 da Lei n. 1063, de 10 
de abril de 2002 e LCE Previdenciária 432/2008, de que tratam os processos n. 193.2011 - DIV 
INAT-CGPM, n. 2201.11744-00/2011-Sead e 2220/12849/2013 - Iperon; 

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da le~ ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em fimção da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da le~ ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que este Acórdão, em 
seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas (tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cuniprimento das formalidades 
legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substttytos OMAR PIRES DIAS (Relator) e :t:RANCISCO JÚNIOR FERREIRA 
DA SILVA; o nselhciro Presidente BENEDITO ANTONIO ALVES; a Procuradora do 
Ministério Púb~c~ de Contas, YVONETE FONTINELLE DE MELO. , /,-

Porto V clho, rerça-fi,. a,,.,,~ de 2016. 

Conselheiro-Substituto Relator 
BENEDITO ... ·· 

Con.,elheiro Pr ~ // / 
::;;r 
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PROCESSO: 

CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Pro e.: 

Fls.: ____ _ 

SUBCATEGORIA: 

00652/2011-TCE-RO 

Ato de Pessoal 

Reserva Rermmerada 

Reserva Remunerada ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - Iperon 

Roberto de Souza Pereira 

CPF n. 272.480.542-91 

Walter Silvano Gonçalves Oliveira - Presidente do Iperon 

CPF n. 303.583.376-15 

Sem Advogados 

OMAR PIRES DIAS 

I 

7 - 26 de abril de 2016 

RELATÓRIO 

1. Trata-se de apreciação, para fins de registro, do ato 1 de 
concessão inicial de reserva renmnerada, a pedido, do Policial Militar Roberto de Souza Pereira, 
na graduação de Cabo PM RE 4793-1, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com proventos 
integrais, de grau hierárquico superior de 3º Sargento PM2

, e paridade, com :fundamento no 
artigo 42 da Constituição Federal, combinado com a alínea "h" do artigo 50, inciso I do artigo 
92, inciso I do artigo 93, do Decreto-Lei n. 09-A, de 9.3.1982, combinado com o artigo 28, da 
Lei n. 1063, de 1 O de abril de 2002 e LCE Previdenciária 432/20083

. 

2. A diretoria de controle de atos de pessoal levantou que o 
procedimento encontra-se regular e apto para registro. Verbis:4 

1 Portaria n. 07/DP-6, de 18 de janeiro de 2011, publicada no DOE 11. 1662, de 27.1.2011 (fls. 28 e 30), alterada 
pelo Ato Concessório de Reserva n. 062/IPERON/PM-RO, de 5.11.2013, publicado no DOE n. 2347, de 
25.11.2013. (fls. 122 e 123). 
2 Portaria n. 373/DIV PAG, de 20 de setembro de 2011, publicada no DOE 11. 1822, de 22.09.2011 (fls. 78 e 81). 
3 Art. 93. A transferência para a Reserva Remunerada, a pedido, será concedida mediante requerimento do 
policial-militar que contar no mínimo: I - [ ... ] 30 (trinta) anos de serviço, [ ... ],com proventos integrais. Art. 28. 
O Militar do Estado passará para a inatividade aos [ ... ] 30 (trinta) ou mais anos de contribuição, se homem, [ ... ], 
desde que conte, pelo menos 20 (vinte) anos de tempo efetivo de serviço público de natureza militar e/ou policial 
~--l (NR) pela lei nº 1403, de 16.09.2004. 

Doe. de fls. 130/133. 

Acórdão ACI-TC 00353/16 referente ao processo 00652/11 
Av. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Ped1inhas Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da JU Câmara 

Pro e.: 

Fls.: ____ _ 

Os documentos encartados aos autos são suficientes para comprovar que o 
senhor Roberto de Souw Pereira, na graduação CB PM, RE 047931, faz jus a 
ser transferido para a reserva remunerada, com proventos integrais, nos 
termos do a1i. 42 da CF, alínea "h" do inciso IV do art. 50, inciso 1 do art. 92 
e inciso I do art. 93 do DecretoLci nº 09-A, de 09 de março de 1982, c/c o 
art. 28 da Lei nº 1063/2002 e LCE Previdenciá1ia nº 432/2008. 

[ ... ] 

Por todo o exposto, sugere-se, como proposta de encaminhamento, seja o 
ato considerado APTO a registro, nos termos delineados na alínea "b", do 
inciso III, do art. 49, da Constituição do Estado de Rondônia, c/c o inciso II, 
do art. 37, da Lei Complementar nº 154/96 e inciso II, do art. 54 do 
Regimento Interno, desta Corte de Contas. 

3. O Ministério Público de Contas, mediante Parecer n. 067/2016-
GPYFM5, da lavra da Procuradora Yvonete Fontinelle de Melo, convergiu nos seguintes tennos: 

Por todo o exposto, manifesta-se o Ministério Público de Contas pela 
legalidade do ato de transferência para a reserva remunerada do Senhor 
Roberto de Souza Pereira, nos termos em que foi fundamentado, com o 
consequente registro pela Corte. 

É o parecer. 
4. Assim vieram os autos. 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

5. Tem-se aqui ato de inativação de policial militar na graduação de 
Cabo, com proventos integrais, de grau hierárquico superior de 3º Sargento, que atendeu os 
requisitos legais de tempo de serviço (míniino de 30 anos) e de tempo na cmTeira de policial 
(mínitno de 20 anos). 

6. Os requisitos legais foram preenchidos para a inativação 
mediante reserva remunerada, comprovados por meio de ficha individual em que consigna a data 
de inclusão (19.03.1990), certidão de tempo de serviço que registra 30 anos, 1 mês e 3 dias, ou 
seja, 10.983 dias de serviço6

, nos tennos dispostos no Decreto-Lei 09-A e na Lei n. 1063/2002, 
alterada pela Lei n. 1403, de 16.9.2004. 

7. A contribuição previdenciária de que trata o artigo 29 da Lei 
n 1063/2002, para ter jus a proventos de grau hierárquico superior, foi aferida pelo Iperon, 
mediante parecer da Auditoria Interna de fls. 76 (fls. 33 do processo n 00471.2006/DFP/PM). 

5 Doe. de fls. 1391140. 
6 Doe. de fls. 33. 

Acórdão ACI-TC 00353/16 referente ao processo 00652/11 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

8. Por todo o exposto, alinhando-me aos entendimentos do Parquet 
de Contas e da unidade técnica, considerando não ter restado prova contestável dos direitos e do 
atendimento dos requisitos pelo interessado, proponho ao colendo coleI:,riado: 

I - Considerar legal o ato concessório - Portaria n. 07/DP-6, de 18 
de janeiro de 2011, publicada no DOE n. 1662, de 27.1.2011, aherada pelo Ato Concessório de 
Reserva n. 062/IPERON/PM-RO, de 5.11.2013, publicado no DOE n. 2347, de 25.11.2013. - de 
rese1va remunerada, a pedido, do Policial Militar Roberto de Souza Pereira, na graduação de 
Cabo PM RE 4 793-1, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com proventos integrais, de grau 
hierárquico superior de 3° Sargento PM, e paridade, com fimdamento no artigo 42 da 
Constituição Federal, combinado com a alínea "h" do artigo 50, inciso I do artigo 92, inciso I do 
artigo 93, do Decreto-Lei n. 09-A, de 9.3.1982, combinado com artigo 28 da Lei n. 1063, de 10 
de abril de 2002 e LCE Previdenciária 432/2008, de que tratam os processos n. 193.2011 - DIV 
INAT-CGPM, n. 2201.11744-00/2011-Sead e 2220/12849/2013 - Iperon; 

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, mciso III, 
alínea ''b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos tennos da le~ ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em fimção da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na follia de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da le~ ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que a Proposta de 
Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas 
(tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades 
legai-, e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

É como voto. 

Acórdão ACl-TC 00353/16 referente ao processo 00652/11 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

PROCESSO: 2278/2013- TCE-RO 

CATEGORIA: Ato de Pessoal 

SUBCATEGORIA: Reserva Rermmerada 

ASSUNTO: Reserva Rermmerada 

JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - Iperon 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Maxwell Ferreira de Souza 

CPF n. 972.108.707-68 

Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira - Presidente do Iperon 

CPF n. 303.583.376-15 

Sem Advogados 

OMAR PIRES DIAS 

I 

7 - 26 de abril de 2016 

ACÓRDÃO 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 
PREVIDENCIÁRIO. ATO DE PESSOAL. ATO 
SUJEITO A REGISTRO. POUCIAL MIUTAR. 
RESERVA REMUNERADA. TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO E TEMPO NA CARRFlRA. 
PROVENTOS INTEGRAIS. ARTIOO 93, I, DO 
DECRETO-LEI N. 09-A. 

1. Policial Militar, cumpridos os tempos mínimos 
legais no serviço e na carreira, será transferido 
para reserva com proventos integrais. 2. 
Legalidade. Apto para registro. 3. Arquivamento. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de reserva remunerada, a pedido, 
do Policial Militar Maxwell Ferreira de Souza, na graduação de 1° Sargento PM RE 03504-3, 
como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro-Substituto OMAR 
PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório - Portaria n. 131/DP-6, de 19 
e março de 2013, publicada no DOE n. 2193, de 10.4.2013, alterada pelo Ato Concessório de 
Reserva Rermmerada n. 441/IPERON/PM-RO, de 4.11.2014, publicado no DOE n. 2582, de 

Av. Pn"idonto ~:~~ :;,::~35~~~::~~~:~:;::'_'~~:~1~FP 76801 /f 
www.tce.ro.gov.br 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

13.11.2014- de reserva rellllU1erada, a pedido, do Policial Militar Maxwell Ferreira de Souza, na 
graduação de 1 º Sargento PM RE 03504-3, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com 
proventos integrais e paridade, com fimdamento no artigo 42 da Constituição Federai 
combinado com os artigos 50, inciso IV, 92, inciso I, e 93, inciso I, do Decreto-Lei 09-A, de 
9.3.1982 e artigos 1° e 28 da Lei 1063, de 10 de abril de 2002 e LCE Previdenciária n. 432/2008, 
de que tratam os processos n. 290.2013-DIV INAT-CGPM e n. 2220/12755/2013-Iperon; 

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea ''b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos tennos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em fimção da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
reali7..adas na fofua de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos tennos da le~ ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que 
este Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tnbunal de Contas 
(tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento os Consellieiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Consellieiros-Sub4titutos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA 
DA SILVA; 9}Consellieiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do 
Ministério Púftº de Contas, YVONETE FONTINELLE DE MELO. r- Porto Vefuo, terça-> a, e abril de 2016. 

OMAR ~IRES DIAS ;Õ~ro ALVES 
Consellieiro-S ubstituto Relator da Primeira Câmara 

Acórdão ACI-TC 00354/16 referente ao processo 02278/13 
Av. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 
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PROCESSO: 

CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

2278/2013-TCE-RO 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

SUBCATEGORIA: 

Ato de Pessoal 

Reserva Remunerada 

Reserva Remunerada ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - Iperon 

Maxwell Ferreira de Souza. 

CPF n. 972.108.707-68 

Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira - Presidente do Ipcron 

CPF n. 303.583.376-15 

Sem Advogados 

OMAR PIRES DIAS 

I 

N. 7 de 26 de abril de 2016 

RELATÓRIO 

1. Trata-se de apreciação, para fins de registro, do ato 1 de 
concessão inicial de reserva remunerada, a pedido, do Policial Militar Maxwell Ferreira de 
Souza, na graduação de 1 º Sargento PM RE 03504-3, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, 
com proventos integrais e paridade, com fundamento no artigo 42 da Constituição FederaL 
combinado com os artigos 50, inciso IV, 92, inciso I, e 93, inciso I, do Decreto-Lei 09-A, de 
9 .3 .1982 e artigos l º e 28 da Lei 1063, de 1 O de abril de 2002 e LCE Previdenciária n. 
432/20082

. 

2. A diretoria de controle de atos de pessoal levantou que o 
procedimento encontra-se regular e apto para registro. Verbis:3 

Os documentos enca1tados aos autos são suficientes para demonstrar que o 
senhor Maxwell Ferreira de Souza, na graduação de 1° SGf PM RE 
035043, faz jus a ser transferido para a rese1va remunerada, com proventos 

1 Portaria n. 131/DP-6, de 19 e março de 2013, publicada no DOE n. 2193, de 10.4.2013 (Fls. 32 e 33), alterada 
pelo Ato Concessório de Reserva Remunerada n. 441/IPERON/PM-RO, de 4.11.2014, publicado no DOE n. 
2582, de 13.11.2014. (Fls. 84 e 85). 
2 Art. 93. A transferência para a Reserva Remunerada, a pedido, será concedida mediante requerimento do 
policial-militar que contar no mínimo: I - [ ... ] 30 (trinta) anos de serviço, [ ... ],com proventos integrais. Art. 28. 
O Militar do Estado passará para a inatividade aos [ ... ] 30 (trinta) ou mais anos de contribuição, se homem, [ ... ], 
desde que conte, pelo menos 20 (vinte) anos de tempo efetivo de serviço público de natureza militar e/ou policial 
~ .. .]. (NR) pela lei nº 1403, de 16.09.2004. 

Doe. de fls. 92/94. 

Acórdão ACl-TC 00354/16 referente ao processo 02278113 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

integrais, nos tennos do art. 42 da CF/88, no art. 50, IV, 92, I e 93, I, do 
Decreto Lei nº 09-A/82, ele o art.lº; e 28º; da Lei nº 1063/2002 e LCE 
Previdenciá1ia n º 43212008. 

[ ... ] 

Por todo o exposto, sugere-se, como proposta de encaminhamento, seja o 
ato considerado APTO a registro, nos tennos delineados na alinea "b'', do 
inciso ID, do art. 49, da Constituição do Estado de Rondônia, c/c o inciso II, 
do art. 37, da Lei Complementar nº 154/96 e inciso II, do art. 54 do 
Regimento Interno, desta Corte de Contas. 

3. O Ministério Público de Contas, mediante Parecer n. 087/2016-
GPEPS04, da lavra da Procuradora Érika Patrícia Saldanha de Oliveira, convergiu nos seguintes 
termos: 

Pelo exposto, este MPC opina pela legalidade do ato de transferência para a 
reserva remunerada do Senhor Maxwell Ferreira de Souza, nos te1mos em 
que foi embasado, com o consequente registro pela Cmie, consoante artigo 
71, III, da ürnstituição da República. 

4. Assim vieram os autos. 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

5. Tem-se aqui ato de inativação da policial militar na graduação de 
1 º Sargento, cumpridos os requisitos legais de tempo de serviço (mínimo de 30 anos) e de tempo 
na carreira de policial (mínimo de 20 anos). 

6. Os requisitos legais foram preenchidos para a inativação 
mediante reserva rell1Wlerada, comprovados por meio de ficha individual em que consigna a data 
de inclusão (1º.7 .1987), certidão de tempo de serviço que registra 30 anos, 5 meses e 17 dias, ou 
seja, 11.115 dias de serviço5

, nos termos dispostos no Decreto-Lei 09-A e na Lei n. 1063/2002, 
alterada pela Lei n. 1403, de 16.9.2004. 

7. Por todo o exposto, alinhando-me aos entendimentos do Parquet 
de Contas e da unidade técnica, considerando não ter restado prova contestável dos direitos e do 
atendimento dos requisitos pelo interessado, proponho ao colendo colegiado: 

I - Considerar legal o ato concessório - Portaria n. 131/DP-6, de 19 
e março de 2013, publicada no DOE n. 2193, de 10.4.2013, alterada pelo Ato Concessório de 
Reserva Rermmerada n 441/IPERON/PM-RO, de 4.11.2014, publicado no DOE n 2582, de 
13.11.2014- de reserva rell1Wlerada, a pedido, do Policial Militar Maxwell Ferreira de Souza, na 
graduação de l º Sargento PM RE 03504-3, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com 

4 Doe. de fls. 100/101. 
5 Doe. de fls. 37. 

Acórdão ACI-TC 00354116 referente ao processo 02278i13 
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Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.:. ___ _ 

proventos integrais e paridade, com fimdamento no artigo 42 da Constituição Federai 
combinado com os artigos 50, inciso IV, 92, inciso I, e 93, inciso I, do Decreto-Lei 09-A, de 
9.3.1982 e artigos 1º e 28 da Lei 1063, de 10 de abn1 de 2002 e LCE Previdenciária n. 432/2008, 
de que tratam os processos n 290.2013-DIV INAT-CGPM e n 2220/12755/2013-Iperon; 

II - Detenninar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea ''b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da le~ ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em fimção da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da le~ ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que a Proposta de 
Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas 
(tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

É como voto. 

Acórdão ACl-TC 00354116 referente ao processo 02278/13 
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PROCESSO: 

CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

SUBCATEGORIA: 

2178/2012-TCE-RO 

Ato de Pessoal 

Reserva RelTilUlerada 

Reserva RelTilUlerada ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - Iperon 

Josenildo Alves Feitosa 

CPF n. 623 .671.454-15 

Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira 

CPF n. 341.252.482-49 

Sem Advogados 

OMAR PIRES DIAS 

I 

N. 7 de 26 de abril de 2016 

ACÓRDÃO 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 
PREV'IDENCIÁRIO. A TO DE PESSOAL. A TO 
SUJEITO A REGISTRO. POLICIAL MILITAR 
RESERVA REMUNERADA. TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO E TE.i'v1PO NA CARREIRA. 
PROVENTOS INTEGRAIS. CONTRIBUIÇÃO 
DE GRAU ACIMA. ARTIGO 93, 1, DO 
DECRETO-LEI N. 09-A. ARTIGO 29 DA LEI 
1063/2002. 
1. Policial Militar, cumpridos os tempos mínimos 
legais no serviço e na carreira, será transferido 
para reserva com proventos integrais. 2. 
Comprovada a contribuição, mílitar faz jus a 
proventos calculados com base em soldo de grau 
hierárquico superior. 3. Apto para registro. 4. 
Arquivamento. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de reserva remunerada, a pedido, 
do Policial Militar Josenildo Alves Feitosa, na graduação de 2º Sargento PM RE 03232-6, como 
tudo dos autos consta. 

Acórdão ACl-TC 00355/16 referente ao processo 02178112 
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ACORDAM os Senhores Consefueiros do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonanc:ta com o Voto do Relator, Consefueiro-Substituto OMAR 
PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório - Portaria n. 128/DP-6, de 6 
de dezembro de 2011, publicada no DOE n. 1881, de 22.12.2011, alterada pelo Ato Concessó1io 
de Reserva n. 128/IPERON/PM-RO, de 24.02.2014, publicado no DOE n. 2423, de 21.03.2014 -
de reserva remunerada, a pedido, do Policial Militar Josenildo Alves Feitosa, na graduação de 2º 
Sargento PM RE 03232-6, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com proventos integrais, de 
grau hierárquico superior de 1 º Sargento PM, e paridade, com fundamento no artigo 42 da 
Constituição Federa~ combinado com o inciso I do artigo 92, inciso I do artigo 93, do Decreto­
Lei n. 09-A, de 9.3.1982, combinado com artigos 1º, 8º, 27, 28 e 29 da Lei n. 1063, de 10 de 
abril de 2002 e LCE Previdenciária 432/2008, de que tratam os processo n. 950.2011-DIV 
INAT-CGPM, n. 1414.2007/DICFOPAG-CGPM, n. 2201.10196-00/2012-Sead e n. 
2220/1896/2013-Iperon; 

II - Desentranhar dos autos, substituindo-o por cópia, o original de 
Certificado de Reservi.;;ta de 1 ª Categoria, de fls. 26, para fim de devolução, via Oficio, ao 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia; 

III - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V - Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que este Acórdão, em 
seu inteiro teor, encontra-se di.;;ponível no sítio deste Tnbunal de Contas (tce.ro.gov.br); e 

VI - Arquivar os autos, após o cumprimento das fonnalidades 
legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento os Consefueiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conse1heiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA 
DA SILVA; o Consefueiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procmadora do 
Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE MELO. 

Porto Velho, terça-feira, 26 de abril de 2016. 
f 

f ,,.... .. 
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PROCESSO: 
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2178/2012-TCE-RO 

Proc.: 

Fls.: ----

SUBCATEGORIA: 

Ato de Pessoal 

Reserva Re1nunerada 

Reserva Remunerada ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - Iperon 

Josenildo Alves Feitosa 

CPF n. 623.671.454-15 

Maria Rejanc Sampaio dos Santos Vieira 

CPF n. 341.252.482-49 

Sem Advogados 

OMAR PIRES DIAS 

I 

N. 7 de 26 de abril de 2016 

RELATÓRIO 

1. Trata-se de apreciação, para fins de registro, do ato 1 de 
concessão inicial de reserva remunerada, a pedido, do Policial Militar Josenildo Alves Feitosa, 
na graduação de 2º Sargento PM RE 03232-6, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com 
proventos integrais, de grau hierárquico superior de l º Sargento PM2

, e paridade, com 
fundamento no artigo 42 da Constituição FederaL combinado com o inciso I do artigo 92, inciso 
1 do artigo 93, do Decreto-Lei n. 09-A, de 9.3.1982, combinado com artigos 1º, 8°, 27, 28 e 29 da 
Lei n. 1063, de 1 O de abril de 2002 e LCE Previdenciária 432/20083

. 

2. A diretoria de controle de atos de pessoal levantou que o 
procedimento encontra-se regular e apto para registro. Verbis:4 

1 Portaria n. 128/DP-6, de 6 de de;r.embro de 2011, publicada no DOE n. 1881, de 22.12.2011 (fls. 29 e 30), 
alterada pelo Ato Concessório de Rese1va n. 128/IPERON/PM-RO, de 24.02.2014, publicado no DOE n. 2423, 
de 21.03.2014. (fls. 74 e 75). 
2 Portaria n. 082/DIV PAG, de 19 de agosto de 2013, publicada no DOE n. 2292, de 04.09.2013 (fls. 131 e 134). 
3 Art. 93. A transferência para a Reserva Remunerada, a pedido, será concedida mediante requerimento do 
policial-militar que contar no mínimo: I - [ ... ] 30 (trinta) anos de serviço, [ ... ], com proventos integrnis. Art. 28. 
O Militar do Estado passará para a inatividade aos [ ... ] 30 (trinta) ou mais anos de contribuição, se homem, [ ... ], 
desde que conte, pelo menos 20 (vinte) anos de tempo efetivo de serviço público de natureza militar e/ou policial 
[ ... ]. (NR) pela lei nº 1403, de 16.09.2004. 
4 Doe. de fls. 138/141. 



Proc.: 

Fls.: ___ _ 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Os documentos encartados aos autos são suficientes para comprovar que o 
senhor Josenildo Alves Feitosa, na graduação 2° SGT PM, RE 03232-6, faz 
jus a ser transferido para a reserva remunerada, com proventos integrais, nos 
termos do art. 42 da CF, c/c art. lº; art. 28, da Lei nº 1063/2002 e LCE 
Previdenciária nº 432/2008. 

[ ... ] 

Por todo o exposto, sugere-se, como proposta de encaminhamento, seja o 
ato considerado APTO a registro, nos termos delineados na alínea "b'', do 
inciso III, do art. 49, da Constituição do Estado de Rondônia, c/c o inciso II, 
do art. 37, da Lei Complementar nº 154/96 e inciso II, do art. 54 do 
Regimento Interno, desta Corte de Contas. 

3. O Ministério Público de Contas, mediante Parecer n. 084/2016-
GPEPS05, da lavra da Procuradora Érika Patrícia Saldanha de Oliveira, convergiu nos segufiltes 
tennos: 

Pelo exposto, opina pela (o): 

I) legalidade do ato de transferência para a reserva remunerada da Senhor 
Josenildo Alves Feitosa, nos termos em que foi fundamentado, com o 
consequente registro pela C,orte, consoante artigo 71, III, da Constituição da 
República; e 
II) desentranharnento do Certificado de Reservista à fl 26, devendo 
certificar-se que o tempo de contribuição já foi computado para a concessão 
da reserva remunerada em tela, inclusive constando no documento o número 
do registro do referido beneficio, encaminhando-a, após, ao Comando Geral 
da Polícia Militar do Estado de Rondônia para devolução ao servidor militar. 

4. Assim vieram os autos. 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

5. Tem-se aqui ato de inativação de policial militar na graduação de 
2º Sargento, com proventos integrais, de grau hierárquico superior de 1 º Sargento, que atendeu 
os requisitos legais de tempo de serviço (míllimo de 30 anos) e de tempo na carreira de policial 
(mínimo de 20 anos). 

6. Os requisitos legai~ foram preenchidos para a inativação 
med:iante reserva rermmerada, comprovados por meio de ficha individual em que consigna a data 
de inclusão (26.06.1987), certidão de tempo de serviço que registra 30 anos, 3 meses e 2 dias, ou 
seja, 11.039 dias de serviço6

, nos termos dispostos no Decreto-Lei 09-A e na Lei n. 1063/2002, 
alterada pela Lei n. 1403, de 16.9.2004. 

5 Doe. de fls. 147/148. 
6 Doe. de fls. 34. 
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Proc.: 

Fls.: ----

7. A contribuição previdenciária de que trata o artigo 29 da Lei n 
1063/2002, para ter jus a proventos de grau hierárquico superior ou a 20% sobre o soldo, foi 
aferida pelo Iperon, mediante parecer da Auditoria Interna de fls. 126 (fls. 40 do processo n 
2220/1896/2013-Iperon). 

8. Consta nestes autos docmnento original - Certificado de 
Reservista - de fls. 26, utilizado para fim de direito ao beneficio da Reserva Remunerada que 
deverá ser desentranhado nos moldes prescrito na conclusão do parecer ministerial Quanto ao 
endereçamento, tenho que o órgão a ser promovida a devolução deverá ser o Instituto de 
Previdência, a quem compete a guarda dos docmnentos originais. 

9. Por todo o exposto, alinhando-me aos entendimentos do Parquet 
de Contas e da llllidade técnica, considerando não ter restado prova contestável dos direitos e do 
atendimento dos requi5itos pelo interessado, proponho ao colendo colegiado: 

I - Considerar legal o ato concessório - Portaria n 128/DP-6, de 6 
de de7.embro de 2011, publicada no DOE n. 1881, de 22.12.2011, aherada pelo Ato Concessório 
de Reserva n 128/IPERON/PM-RO, de 24.02.2014, publicado no DOE n 2423, de 21.03.2014 -
de reserva remlUlerada, a pedido, do Policial Militar Josenildo Alves Feitosa, na graduação de 2º 
Sargento PM RE 03232-6, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com proventos integrais, de 
grau hierárquico superior de 1 º Sargento PM, e paridade, com fundamento no artigo 42 da 
Constituição Federal, combinado com o inciso I do artigo 92, inciso I do artigo 93, do Decreto­
Lei n. 09-A, de 9.3.1982, combinado com artigos lº, 8°, 27, 28 e 29 da Lei n. 1063, de 10 de 
abril de 2002 e LCE Previdenciária 432/2008, de que tratam os processo n 950.2011-DIV 
INAT-CGPM, n. 1414.2007/DICFOPAG-CGPM, n 2201.10196-00/2012-Sead e n 
222011896/2013-Iperon; 

II - Desentranhar dos autos, substituindo-o por cópia, o original de 
Certificado de Reservista de 1 ª Categoria, de fls. 26, para fim de devolução, via Oficio, ao 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia; 

III - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, mciso III, 
alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da le~ ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V - Dar ciência, nos termos da le~ ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que a Proposta de 
Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas 
(tce.ro.gov.br); e 
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VI - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades 
legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

É como voto. 
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Proc.: 

Fls.: ----

SUBCATEGORIA: Reserva Remunerada 

Reserva Remunerada ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - Iperon 

Urnberto Gonçalves Ribeiro 

CPF n. 540.906.104-78 

João Celino Durgo dos Santos Neto - Presidente do Iperon-em 
exercício 

CPF n 079.902.272-15 

Sem Advogados 

OMAR PIRES DIAS 

I 

N. 7 de 26 de abril de 2016 

ACÓRDÃO 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 
PREVIDENCIÁRIO. A TO DE PESSOAL. A TO 
SUJEITO A REGISTRO. POUCIAL MIUTAR 
RESERVA REMUNERADA. TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO E TEMPO NA CARREIRA. 
PROVENTOS INTEGRAIS. ARTIGO 93, I, DO 
DECRETO-LEI N. 09-A. 

1. Policial Militar, cumpridos os tempos mínimos 
legais no serviço e na carreira, será transferido 
para reserva com proventos integrais. 2. 
Legalidade. Apto para registro. 3. Arquivamento. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de reserva remunerada, a pedido, 
do Policial Militar Urnberto Gonçalves Ribeiro, na graduação de Subtenente PM RE 03348-5, 
como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tnbunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonancia com o Voto do Relator, Conselheiro-Substituto OMAR 
PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório - Portaria n 127/DP-6, de 19 
e março de 2013, publicada no DOE n 2191, de 08.04.2013, alterada pelo Ato Concessório de 

Av. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 
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Proc.: 

Fls.: ----

Reserva Remmerada n. 427/IPERON/PM-RO, de 16.10.2014, publicada no DOE n. 2571, de 
29.10.2014 - de reserva remmerada, a pedido, do Policial Militar Umberto Gonçalves Ribeiro, 
na graduação de Subtenente PM RE 03348-5, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com 
proventos integrais e paridade, com fimdamento no artigo 42 da Constituição Federai 
combinado com os artigos 50, IV, 92, I, 93, I, do Decreto-Lei 09-A/82, e artigos 1 º e 28 da Lei 
1063 e Lei Complementar Estadual Previdenciária n. 432/2008, de que tratam os processos n. 
297.2013/DIV INAT-CGPM e n. 2220/12752/2013-Iperon; 

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea ''b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da le~ ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em fimção da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da le~ ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Ipcron, :ficando registrado que este Acórdão, em 
seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas (tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento os Consellieiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Consellieiros-S}!lhstitutos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA 
DA SILVA; jp Consellieiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do 
Ministério pídjJico de Contas, YVONETE FONTINELLE DE MELO. ,. 

Ili -
il' 
ff 

1:1 

t 

OMAR 
Consellieiro-S ubstituto Relator 
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2282/2013- TCE-RO 

Proc.: 

Fls.: ----

SUBCATEGORIA: 

Ato de Pessoal 

Reserva Remunerada 

Reserva RemlU1erada ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - Iperon 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Umberto Gonçalves Ribeiro 

CPF n. 540.906.104-78 

João Celino Durgo dos Santos Neto - Presidente do Iperon-em 
exercício 

CPF n. 079.902.272-15 

Sem Advogados 

OMAR PIRES DIAS 

I 

N. 7 de 26 de abril de 2016 

RELATÓRIO 

1. Trata-se de apreciaçao, para fins de registro, do ato1 de 
concessão inicial de reserva remunerada, a pedido, do Policial Militar Umberto Gonçalves 
Ribeiro, na graduação de Subtenente PM RE 03348-5, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, 
com proventos integrais e paridade, com :fi.mdamento no artigo 42 da Constituição FederaL 
combinado com os artigos 50, IV, 92, I, e 93, I, do Decreto-Lei 09-A/82, e artigos 1 º e 28 da Lei 
1063 e Lei Complementar Estadual Previdenciária n. 432/2008 2

. 

2. A diretoria de controle de atos de pessoal levantou que o 
procedimento encontra-se regular e apto para registro. Verbis:3 

1 Portaria n. 127/DP-6, de 19 e março de 2013, publicada no DOE n. 2191, de 08.04.2013 (Fls. 34 e 35), alterada 
pelo Ato Concessó1io de Reserva Remunerada n. 427/IPERON/PM-RO, de 16.10.2014, publicada no DOE n. 
2571, de 29.10.2014 (Fls. 89 a 90). 
2 Art. 93. A transferência para a Reserva Remunerada, a pedido, será concedida mediante reque1imento do 
policial-militar que contar no mínimo: I - [ ... ] 30 (trinta) anos de serviço, [ ... ], com proventos íntegrais. Att. 28. 
O Militar do fütado passará para a inatividade aos [ ... ] 30 (trinta) ou mais anos de contribuição, se homem, [ ... ], 
desde que conte, pelo menos 20 (vinte) anos de tempo efetivo de serviço público de natureza militar e/ou policial 
[ ... ]. (NR) pela lei nº 1403, de 16.09.2004. 
3 Doe. de tls. 97/99. 
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Os documentos encartados aos autos são suficientes para demonstrar que o 
Senhor Umberto Gmçalvcs Ribeiro, SUB TEN PM RE 03348-5, faz jus a ser 
transferido para a rese1va rcnrunerada, com proventos integrais, de acordo 
com o artigo 42, CF/88 e no art. 50, IV, 92, 1 do Decreto-Lei 09-A/82 e/e o 
art. l ºe art. 28, da Lei nº 1063/2002 e LCE Previdenciária nº 432/2008 
[ ... ] 

Por todo o exposto, sugere-se, corno proposta de encaminhamento, seja o 
ato considerado APTO a registro, nos termos delineados na alinea "b", do 
inciso III, do art. 49, da Constituição do Estado de Rondônia, e/e o inciso II, 
do art. 37, da Lei Complementar nº 154/96 e inciso II, do art. 54 do 
Regimento Interno, desta Corte de Contas. 

3. O Ministério Público de Contas, mediante Parecer n. 126/20164
, 

da lavra da Procmadora Érika Patrícia S. de Oliveira, convergiu nos seguintes termos: 

Pelo exposto, opino pela legalidade do ato de transferência para a reserva 
renrunerada do Senhor UMBERTO GONÇALVES RIBElRO, nos termos em 
que foi embasado, com o consequente registro pela Corte, consoante a1tigo 
71, III, da Constituição da República. 

4. Assim vieram os autos. 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

5. Tem-se aqui ato de inativação da policial militar na graduação de 
Subtenente, cumpridos os requisitos legais de tempo de serviço (mínimo de 30 anos) e de tempo 
na carreira de policial (mínimo de 20 anos). 

6. Os requisitos legais furam preenchidos para a inativação 
mediante reserva remunerada, comprovados por meio de ficha individual em que consigna a data 
de inclusão (26.06.1987), certidão de tempo de serviço que registra 30 anos, 5 meses e 20 dias, 
ou seja, 11.118 dias de serviço5

, nos tennos dispostos no Decreto-Lei 09-A e na Lei n 
1063/2002, alterada pela Lei n. 1403, de 16.9.2004. 

7. Por todo o exposto, alinhando-me aos entendimentos do Parquet 
de Contas e da unidade técnica, considerando não ter restado prova contestável dos direitos e do 
atendimento dos requisitos pelo interessado, proponho ao colendo colegiado: 

1 - Considerar legal o ato concessório - Portaria n. 127/DP-6, de 19 
e março de 2013, publicada no DOE n. 2191, de 08.04.2013, alterada pelo Ato Concessório de 
Reserva Remunerada n 427/IPERON;PM-RO, de 16.10.2014, publicada no DOE n 2571, de 
29.10.2014 - de reserva remunerada, a pedido, do Policial Militar Umberto Gonçalves Ribeiro, 
na graduação de Subtenente PM RE 03348-5, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com 
proventos integrais e paridade, com :fundamento no artigo 42 da Constituição FederaL 

4 Doe. de fls. 106/107. 
5 Doe. de fls. 41. 
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combinado com os artigos 50, IV, 92, I, 93, I, do Decreto-Lei 09-A/82, e artigos 1º e 28 da Lei 
1063 e Lei Complementar Estadual Previdenc:iária n. 432/2008, de que tratam os processos n. 
297.2013/DIV INAT-CGPM e n. 2220/12752/2013-Iperon; 

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, mcJSo III, 
alinea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

m - Dar conhecimento, nos termos da le~ ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da le~ ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que a Proposta de 
Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas 
(tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

É como voto. 

/ 
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1350/2013-TCE-RO 

Pro e.: 
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SUBCATEGORIA: 

Ato de Pessoal 

Reserva Remunerada 

Reserva Remunerada ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - Iperon 

Gilmar José Silvestri 

CPF n. 381.525.680-15 

Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira - Presidente do Iperon 

CPF n. 341.252.482-49 

Sem Advogados 

OMAR PIRES DIAS 

I 

N. 7 de 26 de abril 2016 

ACÓRDÃO 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 
PREVIDENCIÁRIO. A TO DE PESSOAL. A TO 
SUJEITO A REGISTRO. POLICIAL MILITAR. 
RESERVA REMUNERADA. TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO E TEMPO NA CARREIRA. 
PROVENTOS NTEGRAIS. CONTRIBUIÇÃO 
DE GRAU ACIMA. ARTIGO 93, I, DO 
DECRETO-LEI N. 09-A. ARTIGO 29 DA LEI 
1063/2002. 

1. Policial Militar, cumpridos os tempos mínimos 
legais no serviço e na carreira, será transferido 
para reserva com proventos integrais. 2. 
Comprovada a contribuição, militar faz jus a 
proventos calculados com base em soldo de grau 
hierárquico superior. 3. Apto para registro. 4. 
Arquivamento. 

Vfatos, relatados e dii;;cutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de reserva remunerada, a pedido, 
do Policial Militar Gilmar José Silvestri, PM RE 04 786-4, na graduação de Subtenente, como 
tudo dos autos consta. 
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ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonancia com o Voto do Relator, Conselheiro-Substituto OMAR 
PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em 

I - Considerar legal o ato concessório - Portaria IL 014/DP-6, de 
25.1.2013, publicada no DOE n. 2152, de 7.2.2013 e Ato Concessório de Reserva Remunerada 
n. 010/IPERON/PM-RO, de 12.1.2015, publicado no DOE n. 2625, de 21.1.2015 -, de reserva 
remlll1erada, a pedido, do Policial Militar Gihnar José Silvestri, PM RE 04 786-4, na graduação 
de Subtenente, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com proventos integrais, de posto 
hierárquico superior de 2° Tenente, e paridade, com fundamento no artigo 42, da Constituição 
Federal, combinado com o inciso IV do artigo 50, inciso I do artigo 92, e inciso I do artigo 93, 
do Decreto-Lei n. 09-A, de 9.3.1982, e artigos 1 º, 8º e 27, da Lei n. 1063, de 10 de abril de 2002, 
e Lei Complementar n. 432/2008, de que tratam os processos n. 20.2013/DIV INAT-CGPM, n. 
O 1-2201.00525-00/2013- Sead, e n. 2220/14713/2013-Iperon; 

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, mciso III, 
alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecin1Cnto, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Desentranhar dos autos, substituindo-os por cópia, os originai~ 
da Certidão de Tempo de Serviço, de fls. 36 e 37, para fim de devolução, via Oficio, ao Iperon. 

V - Dar ciência, nos termos da le~ ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que este Acórdão, em 
seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas (tce.ro.gov.br); e 

VI - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades 
legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA 
DA SILVA; o Conselheiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do 
Mini~tério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE MELO. 

Porto Velho, terça-feira, 26 de abril de 2016. 
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SUBCATEGORIA: Reserva Remm1erada 

Reserva RemlUlerada ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RElATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - Iperon 

Gilmar José Silvestri 

CPF n 381.525.680-15 

Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira - Presidente do Iperon 

CPF n 341.252.482-49 

Sem Advogados 

OMAR PIRES DIAS 

I 

N. 7 de 26 de abril 2016 

RELATÓRIO 

1. Trata-se de apreciação, para fins de registro, do ato 1 de 
concessão inicial de reserva renllillerada, a pedido, do Policial Militar Gilmar José Silvestri, PM 
RE 04 786-4, na graduação de Subtenente, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com 
proventos integrais, de posto hierárquico superior de 2º Tenente2

, e paridade, com :fi.mdamento 
no artigo 42, da Constituição FederaL combinado com o inciso IV do artigo 50, inciso I do artigo 
92 e inciso Ido artigo 93 do Decreto-Lei n. 09-A, de 9.3.1982, e com artigos 1º, 8º e 27, da Lei 
n. 1063, de 10 de abril de 2002, e Lei Complementar n 432/2008. 

2. A diretoria de controle de atos de pessoal levantou que o 
procediniento encontra-se regular e apto para registro. Sugeriu, ainda, o desentranhamento de 
Certidão de Tempo de Serviço original expedida pelo INSS, após o registro do ato Verbis:3 

Os documentos encartados aos autos são suficientes para demonstrar que o 
Senhor Gilmar José Silvestri, na graduação SUB TEN PM, RE 047864, faz 
jus a ser transferido para a reserva renumerada, com proventos integrais, com 
fulcro nos art. 42, da Constituição Federal/88, e no artigo 50, N, 92, I e 93, I, 

'Portaria n. 014/DP-6, de 25.1.2013, publicada no DOE n. 2152, de 7.2.2013 e Ato Concessório de Rese1va 
Remunerada n. 010/IPERON/PM-RO, de 12.1.2015, publicado no DOE n. 2625, de 21.1.2015. (fls. 41,42, 96 e 
97). 
2 Portaiia n. 063/DIV PAG, de 18 dcjulho de 2013, publicada no DOE n. 2261, de 23.7.2013 (tls. 146, 149/150). 
3 Doe. de tls. 1541157. 
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do Decreto-Lei 09-A/82 e/e art. lº, 8º e 27, da Lei 1063/2002 e/e a LCE 
Previdenciária nº 432/2008. 

[ ... ] 

Por todo o exposto, sugere-se, como proposta de encaminhamento, seja o ato 
considerado APTO a registro, nos termos delineados na alínea "b", do inciso 
III, do art. 49, da Constituição do Estado de Rondônia, e/e o inciso II, do art. 
37, da Lei Complementar nº 154/96 e inciso II, do art. 54 do Regimento 
Interno, desta Corte de Contas. 

Ainda, sugere-se ao relator que a Certidão de Tempo de Conttibuição original 
expedida pelo INSS (fls. 36/37) seja desentranhada dos autos e encaminhada 
ao órgão de origem, após o registro do ato 

3. O Ministério Público de Contas, mediante Parecer n. 157/2016-
GPETV4, da lavra do Procurador Ernesto Tavares Victoria, convergiu para o registro do ato, nos 
seguintes termos: 

Neste contexto, não havendo nenhum óbice a análise meritória, 
corroborando a conclusão técnica, o Ministério Público de Contas opina pela 
legalidade do ato concessório, nos te1mos em que foi embasado, deferindo­
se o seu registro por essa Corte de Omtas. 

4. É o necessário relato. 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

5. Tem-se aqui ato de inativação da policial militar na graduação de 
Subtenente, com proventos integrais, que atendeu os requisitos legais de tempo de serviço 
(mínimo de 30 anos) e de tempo na carreira de policial (mínimo de 20 anos). 

6. Os requisitos legais foram preenchidos para a inativação 
mediante reserva remunerada, comprovados por meio de ficha individual em que consigna a data 
de inclusão (19.3.1990), certidão de tempo de serviço que registra 31 anos, 2 meses e 19 dias, ou 
seja, 11.393 dias de serviço5

, nos termos dispostos no Decreto-Lei 09-A e na Lei n. 1063/2002, 
alterada pela Lei n. 1403, de 16.9.2004. 

7. Consta nestes autos documento original - Certidão de Tempo de 
Serviço do INSS - de fls. 36 e 37, referente a período averbado e utilizado para fim de direito ao 
beneficio da Reserva Remunerada que deverá ser desentranhado nos moldes prescrito na 
conclusão do relatório técnico. Quanto ao endereçamento, tenho que o órgão a ser promovida a 

4 Doe. de fls. 1641165. 
5 Doe. de fls. 47. 
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devolução deverá ser o Instituto de Previdência, a quem compete a guarda dos documentos 
ongma1s. 

8. Por todo o exposto, alinhando-me aos entendimentos do Parquet 
de Contas e da unidade técnica, considerando não ter restado prova contestável dos direitos e do 
atendimento dos requisitos pelo interessado, proponho ao colendo colegiado: 

I - Considerar legal o ato concessório - Portaria n. 014/DP-6, de 
25.1.2013, publicada no DOE n. 2152, de 7.2.2013 e Ato Concessório de Reserva Remunerada 
n. 010/IPERON/PM-RO, de 12.1.2015, publicado no DOE n. 2625, de 21.1.2015 -, de reserva 
remunerada, a pedido, do Policial Militar Gihnar José Silvestri, PM RE 04786-4, na graduação 
de Subtenente, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com proventos integrais, de posto 
hierárquico superior de 2º Tenente, e paridade, com fundamento no artigo 42, da Constituição 
FederaL combinado com o inciso IV do artigo 50, inciso I do artigo 92, e inciso I do artigo 93, 
do Decreto-Lei n. 09-A, de 9.3.1982, e artigos 1 º, 8º e 27, da Lei n. 1063, de 10 de abril de 2002, 
e Lei Complementar n 432/2008, de que tratam os processos n 20.2013/DN INAT-CGPM, n 
01-2201.00525-00/2013- Scad, e n. 2220/14713/2013-Iperon; 

II - Determinar o registro, nos tennos do artigo 49, inciso III, 
alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos tem10s da le~ ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em fimção da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

N - Desentranhar dos autos, substituindo-os por cópia, os originais 
da Certidão de Tempo de Serviço, de fls. 36 e 37, para fim de devolução, via Ofício, ao Iperon. 

V - Dar ciência, nos termos da le~ ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que a Proposta de 
Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tnbunal de Contas 
(tce.ro.gov.br); e 

VI - Arquivar os autos, após o cumprimento das fmmalidades 
legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

É co1110 voto. 
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SUBCATEGORIA: 

2348/2013- TCE-RO 

Ato de Pessoal 

Reserva Relllllllerada 

Reserva Relllllllerada ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - Iperon 

Mario Jorge de Carvalho 

CPF n. 149.330.042-34 

Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira - Presidente do Iperon 

CPF n. 341.252.482-49 

Selll Advogados 

OMAR PIRES DIAS 

I 

N. 7 de 26 de ab1il 2016 

ACÓRDÃO 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 
PREVIDENCIÁRIO. A TO DE PESSOAL. ATO 
SUJEITO A REGISTRO. POLICIAL MILITAR 
RESERVA REMUNERADA. TEMPO DE 
CONTRIBlJlÇÃO E TEMPO NA CARREIRA. 
PROVENTOS INTEGRAIS. CONTRIBUIÇÃO 
DE GRAU ACIMA. ARTIGO 93, 1, DO 
DECRETO-LEI N. 09-A. ARTIGO 29 DA LEI 
1063/2002. 

1. Policial Militar, cumpridos os tempos mínimos 
legais no serviço e na carreira, será transferido 
para reserva com proventos integrais. 2. 
Comprovada a contribuição, militar faz jus a 
proventos calculados com base em soldo de grau 
hierárquico superior. 3. Apto para registro. 4. 
Arquivamento. 

Vi<;tos, relatados e discutidos os presentes autos, que trata!ll do 
exatne da legalidade, para fins de registro do ato concessório de reserva remunerada, a pedido, 
do Policial Militar Mario Jorge de Carvalho, na graduação 3º Sargento PM RE 05582-3, colllO 
tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tnbunal de Contas do 
Estado de Rondônia, e!ll consonância co!ll o Voto do Relator, Conselheiro-SubsJituto MAR ! 
PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: / ·· / 

Acórdão ACl-TC 00358/16 referente ao processo 02348/13 /,0
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I - Considerar legal o ato concessório - Portaria n. 071/DP-6, de 
20.2.2013, publicada no DOE n. 2168, de 5.3.2013 e Ato Concessório de Reserva Remtlllerada 
n. 477/IPERON/PM-RO, de 16.12.2014, publicado no DOE n. 2614, de 6.1.2015 -, de reserva 
remtlllerada, a pedido, do Policial Militar Mário Jorge de Carvalho, do Quadro de Pessoal Militar 
do Estado, com proventos integrais, de posto hierárquico superior de 2º Sargento PM RE 05582-
3, e paridade, com :fi.mdamento no artigo 42, da Constituição Federal, combinado com o inciso 
IV do artigo 50, inciso I do artigo 92, do Decreto-Lei n. 09-A, de 9.3.1982, artigos 1 º, 8, 27, 
caput, e 29 da Lei n. 1063, de 1 O de abril de 2002, e Lei Complementar n. 432/2008, de que 
tratam os processos n. 100.2013/DIV INAT-CGPM, 01-2201.38708-00/2008 - Sead, e 
2220/14 709/2013-Iperon; 

II - Detenninar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea ''b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da le~ ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em :fi.mção da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditmias e inspeções a serem 
rcalimdas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Desentranhar dos autos, substituindo-os por cópia, os originais 
da Certidão de Tempo de Contribuição, de :fls. 31 e 32, para fim de devolução, via Oficio, ao 
Ipero1L 

V - Dar ciência, nos termos da le~ ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que este Acórdão, em 
seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas (tce.ro.gov.br); e 

VI - Arquivar os autos, após o cumprimento das furmalidades 
legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Consellieiros-Subst~tos OMAR PIRES DIAS (Relator) e ~RANCISCO JÚNIOR FERREIRA 
DA SILVA; o qbnselheiro Presidente BENEDITO ANTONIO ALVES; a Procuradora do 
Ministério Públicef./ de Contas, YVONETE FONTINELLE DE MELO. 

1 1 
jJ..---- Porto Velho, terça-ii 

OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
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2348/2013- TCE-RO 

Ato de Pessoal 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

SUBCATEGORIA: Reserva Remllllerada 

Reserva Remllllerada ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - Iperon 

Maria Jorge de Carvafuo 

CPF n. 149.330.042-34 

Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira - Presidente do Iperon 

CPF n. 341.252.482-49 

Sem Advogados 

OMAR PIRES DIAS 

I 

N. 7 de 26 de abril 2016 

RELATÓRIO 

1. Trata-se de apreciação, para fins de registro, do ato 1 de 
concessão inicial de reserva rermmerada, a pedido, do Policial Militar Maria Jorge de Carvafuo, 
na graduação 3º Sargento PM RE 05582-3, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com 
proventos integrais, de grau hierárquico superior de 2º Sargento2

, e paridade, com fundamento no 
artigo 42, da Constituição FederaL combinado com o inciso IV do artigo 50, inciso I do artigo 
92, do Decreto-Lein 09-A, de 9.3.1982, artigos lº, 8, 27, caput, e 29 daLein. 1063, de 10 de 
abril de 2002, e Lei Complementar n 432/2008. 

2. A diretoria de controle de atos de pessoal levantou que o 
procedimento encontra-se regular e apto para registro. Sugeriu, amda, o desentranhamento de 
Certidão de Tempo de Serviço original expedida pelo INSS3

, após o registro do ato. Verbis: 4 

Os documentos encartados aos autos são suficientes para demonstrar que o 
Senhor Mario Jorge de Carvalho, na graduação 3º SGf PM RE 055823, faz 
jus a ser transferido para a reserva remunerada, com proventos integrais, nos 
tennos do att. 42 da CF, e no artigo 50, IV, 92, I, do Decreto-Lei 09-A/82 c/c 
art. lº e 8º; 27, caput; 29, da Lei nº 1063/2002 e LCE Previdenciária nº 
432/2008. 

1Portaria n. 071/DP-6, de 20.2.2013, publicada no DOE n. 2168, de 5.3.2013 e Ato Concessó1io de Reserva 
Remunerada n. 477/IPERON/PM-RO, de 16.12.2014, publicado no DOE n. 2614, de 6.1.2015. (fls. 36, 37, 91 e 
92). 
2 Portaria n. 092/DIV PAG, de 27 de agosto de 2013, publicada no DOE n. 2292, de 4.9.2013 (fls. 150 e 153). 
3 

Doe. de fls. 31/32. 41 4 Doe. de fls. 157/160. / 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

[ ... ] 

~Proc.: ~1--_:_---- _--

Por todo o exposto, sugere-se, como proposta de encaminhamento, seja o ato 
considerado APTO a registro, nos termos delineados na alínea "b", do inciso 
III, do art. 49, da Constituição do Estado de Rondônia, e/e o inciso II, do art. 
37, da Lei Complementar nº 154/96 e inciso II, do art. 54 do Regimento 
Interno, desta Corte de Contas. 

Ainda, sugere-se ao relator que a Certidão de Tempo de Contribuição original 
expedida pelo INSS (fls. 31/32) seja desentranhada dos autos e encaminhada 
ao órgão de origem, após o registro do ato. 

3. O Ministério Público de Contas, mediante Parecer n. 
88/20165

, da lavra da Procuradora Yvonete Fontinelle de Melo, convergiu nos seguintes 
tennos: 

Por todo o exposto, opina o Ministério Público de Contas pela (a): 
1. legalidade do ato de transferência para a reserva remunerada do Senhor 
Mario Jorge de Onvalho, nos termos em que foi fundamentado, com o 
consequente registro pela Corte. 

2. desentranhamento da Certidão de Tempo de Contribuição emitida pelo 
INSS acostada às fls. 31/32, consequente substituição por fotocópia c 
posterior remessa ao Comando Geral da Polícia Militar do Estado de 
Rondônia, para a adoção das medidas pertinentes. 

É o parecer. 
4. É o necessário relato. 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

5. Tem-se aqui ato de inativação da policial militar na graduação 
de 3º Sargento, com proventos integrais, de grau hierárquico superior de 2º Sargento, que 
atendeu os requisitos legais de tempo de serviço (mínimo de 30 anos) e de tempo na carreira 
de policial (mínimo de 20 anos). 

6. Os requisitos legais foram preenchidos para a inativação 
mediante reserva relillillerada, comprovados por meio de ficha individual em que consigna a 
data de inclusão (1º.7.1991 ), certidão de tempo de serviço que regi<;tra 30 anos, 4 meses e 4 
dias, ou seja, 11.072 dias de serviço6

, nos tennos dispostos no Decreto-Lei 09-A e na Lei n. 
1063/2002, alterada pela Lei n. 1403, de 16.9.2004. 

7. Consta nestes autos documento original - Certidão de Tempo 
de Serviço do INSS - de fls. 31 e 32, referente a período averbado e utilizado para fim de 
direito ao beneficio da Reserva Remunerada que deverá ser desentranhado nos moldes 

5 Doe. de fls. 167/169. 
6 Doe. de fls. 40. 

Acórdão ACl-TC 00358/16 referente ao processo 02348/13 
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Proc.: 

Fls.: ___ _ 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

prescrito na conclusão do relatório técnico e do parecer ministerial Quanto ao 
endereçamento, tenho que o órgão a ser promovida a devolução deverá ser o Instituto de 
Previdência, a quem compete a guarda dos docmnentos originais. 

8. Por todo o exposto, alinhando-me aos entendimentos do 
Parquet de Contas e da unidade técnica, considerando não ter restado prova contestável dos 
direitos e do atendimento dos requisitos pelo interessado, proponho ao colendo colegiado: 

I - Considerar legal o ato concessório - Portaria n. 071/DP-6, de 
20.2.2013, publicada no DOE n. 2168, de 5.3.2013 e Ato Concessório de Reserva 
Remmerada n. 477/IPERON/PM-RO, de 16.12.2014, publicado no DOE n. 2614, de 6.1.2015 
-, de reserva remunerada, a pedido, do Policial Militar Mário Jorge de Carvalho, do Quadro 
de Pessoal Militar do Estado, com proventos integrais, de posto hierárquico superior de 2º 
Sargento PM RE 05582-3, e paridade, com fundamento no artigo 42, da Constituição FederaL 
combinado com o inciso IV do artigo 50, inci~o I do artigo 92, do Decreto-Lei n. 09-A, de 
9.3.1982, artigos 1°, 8, 27, caput, e 29 da Lei n. 1063, de 10 de abril de 2002, e Lei 
Complementar n. 432/2008, de que tratam os processos n 100.2013/DIV INAT-CGPM, 01-
2201.38708-00/2008 - Scad, e 2220/14709/2013-Iperon; 

II - Determinar o registro, nos tenros do artigo 49, inciso III, 
alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da le~ ao gestor do Instituto 
de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensioni~tas; 

N - Desentranhar dos autos, substituindo-os por copia, os 
originais da Certidão de Tempo de Contnbuição, de fls. 31 e 32, para :fim de devolução, via 
Oficio, ao Iperon. 

V - Dar ciência, nos termos da le~ ao Instituto de Previdência 
dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que a Proposta 
de Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tnbunal de Contas 
(tce.ro.gov.br); e 

VI - Arquivar os autos, após o cumprimento das fonnalidades 
legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

É como voto. 

j l· . 
1 

~ -- I 
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PROCESSO: 

CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e .Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

4358/2009-TCE-RO 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

SUBCATEGORIA: 

Ato de Pessoal 

Reserva Remunerada 

Reserva RetnlUlerada ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

hlstituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - Iperon 

Claudio Luiz Cunha dos Santos 

CPF n. 739.188.907-59 

Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira - Presidente do Iperon 

CPF n. 341.252.482-49 

Sem Advogados 

OMAR PIRES DIAS 

I 

N. 7 de 26 de abril 2016 

ACÓRDÃO 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 
PREVIDENCIÁRIO. A TO DE PESSOAL. A TO 
SUJEITO A REGISTRO. POUCIAL MIUTAR. 
RESERVA REMUNERADA. TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO E TEMPO NA CARREIRA. 
PROVENTOS INTEGRAIS. CONTRIBUJÇÃO 
DE GRAU ACUvlA. ARTIGO 93, I, DO 
DECRETO-LEI N. 09-A. ARTIGO 29 DA LEI 
1063/2002. 

1. Policial Militar, cumpridos os tempos mínimos 
legais no seiviço e na carreira, será transferido 
para reseiva com proventos integrais. 2. 
Comprovada a contribuição, militar faz jus a 
proventos calculados com base em soldo de grau 
hierárquico superior. 3. Apto para registro. 4. 
Arquivamento. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de reserva relTilUlerada, a pedido, 
do Policial Militar Claudio Luiz Cunha dos Santos, no posto de Tenente Coronei como tudo dos 
autos consta. 

ACORDAM os Senhores Consefueiros do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Consefueiro-Substituto OMAR 
PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

.. 
/ ! 
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Proc.: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Fls.: ----

I - Considerar legal o ato concessório - Decreto n. 14659, de 
28.10.2009, publicado no DOE n. 1358, de 29.10.2009, Portaria n. 206/DP-6, de 6.11.2009, 
publicada no DOE n. 1369, de 17.11.2009 e Ato Concessório de Reserva ReI111Ulerada n. 
164/CPERON/PM-RO, de 23.11.2015, publicado no DOE n. 2840, de 10.12.2015-, de reserva 
renumerada, a pedido, do Policial Militar Claudio Luiz Cunha dos Santos PM RE 05460-9, no 
posto de Tenente CoroneL do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com proventos integrais, de 
posto hierárquico superior de Coronel, e paridade, com :fundamento no artigo 42, parágrafo 
único, da Constituição FederaL combinado com a alínea h do inciso IV do artigo 50, inciso I do 
artigo 92, e inciso I do artigo 93 do Decreto-Lei n. 09-A, de 9.3.1982, combinado com artigos 1 º, 
§ 1 º, 8º, 27 e 29, da Lei n. 1063, de 10 de abril de 2002, e Lei Complementar n. 432/2008, de que 
tratam os processos n. 1069.2009/DIV INAT-CGPM, n. 00047.2005.DP09 - Divisão de Folha 
de Pagamento, n. 01-2201.01449-00/2011 - Sead e n. 2220/14490/2013-Iperon; 

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso UI, 
alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

UI - Dar conhecimento, nos tennos da lei, ao gestor do In..;;tituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efotivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realimdas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que este Acórdão, em 
seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas (tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento os Consellieiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-SuJ?stitutos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA 
DA SILVA; o/ Consellieiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do 
MinB1ério PTº de Coroas, YVONETE FONTINELLE DE MELO. " v< 

!~1 ~ Porto Velho, terça-fi , "rcfe abril de 2016. 
1T L 

OMAR PIRES DIAS 
Con.;;elheiro~ Substituto Relator 
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PROCESSO: 

CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

4358/2009-TCE-RO 

Ato de Pessoal 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

SUBCATEGORIA: Reserva Remunerada 

Reserva Remunerada ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - Iperon 

Claudio Luiz Cunha dos Santos 

CPF n. 739.188.907-59 

Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira - Presidente do Iperon 

CPF n. 341.252.482-49 

Sem Advogados 

OMAR PIRES DIAS 

I 

N. 7 de 26 de abril 2016 

RELATÓRIO 

1. Trata-se de apreciação, para fins de registro, do ato 1 de 
concessão inicial de reserva remunerada, a pedido, do Policial Militar Claudio Luiz Cunha dos 
Santos, no posto de Tenente CoroneL do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com proventos 
integrais, de posto hierárquico superior de Coronel2, e paridade, com fundamento no artigo 42, 
parágrafo único, da Constituição Federal, combinado com a alínea !! do inciso IV do artigo 50, 
inciso Ido artigo 92, e inciso Ido artigo 93 do Decreto-Lein 09-A, de 9.3.1982, e com artigos 
lº, §1º, 8°, 27 e 29, da Lei n. 1063, de 10 de abril de 2002, e Lei Complementar n. 432/2008. 

2. A diretoria de controle de atos de pessoal levantou que o 
procedimento encontra-se regular e apto para registro. Verbis:3 

Os documentos encartados aos autos são suficientes para demonstrar que o 
Senhor Cláudio Luiz Cunha dos Santos, TEN CEL PM RE 05460-9, faz 
jus a ser transferido para a reserva remunerada, com proventos integrais, de 
acordo com o artigo 42, parágrafo único, da Constituição Federal/88 c/c a 
almea "h", do inciso IV, no art. 50, com o inciso Ido art. 92 e com o inciso I 
do art. 93, todos do Decreto-Lei 09-A/82 c/c art. lº, §1º, 8º; 27 e 29, da Lei 
nº 1063/2002 e LCE Previdenciária nº 432/2008. 

[ ... ] 

1Decreto n. 14659, de 28.10.2009, publicado no DOE n. 1358, de 29.10.2009, Portaria n. 206/DP-6, de 
6.11.2009, publicada no DOE n. 1369, de 17.11.2009 e Ato Concessório de Reserva Remunerada n. 
164/IPERON/PM-RO, de 23.11.2015, publicado no DOE n. 2840, de 10.12.2015. (fls. 26, 27, 30, 31, 107 e 108). 
2 Portaria n. 199/DIV PAG, de 2 de maio de 2011, publicada no DOE n. 1727, de 5.5.2011 (fls. 84 e 87). 
3 Doe. de fls. 187/190. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 
Por todo o exposto, sugere-se, como proposta de encaminhamento, seja o ato 
considerado APTO a registro, nos termos delineados na alínea "b'', do inciso 
III, do art. 49, da Constituição do Estado de Rondônia, cÍc o inciso II, do art. 
37, da Lei Complementar nº 154/96 e inciso II, do art. 54 do Regimento 
Interno, desta Corte de Contas. 

3. O Ministério Público de Contas, mediante Parecer n. 94/2016-
GPYFM4, da lavra da Procuradora Yvonete Fontinelle de Melo, convergiu para o registro do ato, 
nos seguintes termos: 

Por todo o exposto, manifesta-se o Ministério Público de Contas pela 
legalidade do ato de transferência para a reserva remunerada do Senhor 
CLÁUDIO LUÍZ CUNHA DOS SANTOS, nos termos em que foi 
fundamentado, com o consequente registro pela Corte. 

4. É o necessário relato. 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

5. Tem-se aqui ato de inativação da policial militar no posto de 
Tenente Coronel, com proventos integrais, que atendeu os requisitos legais de tempo de serviço 
(mínimo de 30 anos) e de tempo na carreira de policial (mínimo de 20 anos). 

6. Os requisitos legais furam preenchidos para a inativação 
mediante reserva remunerada, comprovados por meio de ficha individual em que consigna a data 
de inclusão (4.3.1991), certidão de tempo de serviço que registra 30 anos, 15 dias, ou seja, 
10.965 dias de serviço5

, nos termos dispostos no Decreto-Lei 09-A e na Lei n. 1063/2002, 
alterada pela Lei n. 1403, de 16.9.2004. 

7. Por todo o exposto, alinhando-me aos entendimentos do Parquet 
de Contas e da unidade técnica, considerando não ter restado prova contestável dos direitos e do 
atendimento dos requisitos pelo interessado, proponho ao colendo colegiado: 

I - Considerar legal o ato concessório - Decreto n. 14659, de 
28.10.2009, publicado no DOE n. 1358, de 29.10.2009, Portaria n. 206/DP-6, de 6.11.2009, 
publicada no DOE n. 1369, de 17.11.2009 e Ato Concessório de Reserva Remunerada n. 
164/IPERON/PM-RO, de 23.11.2015, publicado no DOE n. 2840, de 10.12.2015-, de reserva 
remunerada, a pedido, do Policial Militar Claudio Luiz Cunha dos Santos PM RE 05460-9, no 
posto de Tenente Coronel, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com proventos integrais, de 
posto hierárquico superior de Coronel, e paridade, com fundamento no artigo 42, parágrafo 
único, da Constituição Federal, combinado com a alínea h do inciso IV do artigo 50, inciso I do 
artigo 92, e inciso I do artigo 93 do Decreto-Lei n. 09-A, de 9.3.1982, combinado com artigos 1 º, 
§1º, 8º, 27 e 29, da Lei n. 1063, de 10 de abril de 2002, e Lei Complementar n. 432/2008, de que 
tratam os processos n. 1069.2009/DIV INAT-CGPM, n. 00047.2005.DP09 - Divisão de Folha 
de Pagamento, n. 01-2201.01449-00/2011 - Sead e n. 2220/14490/2013-Iperon; 

4 Doe. de fls. 197/198. 
5 Doe. de fls. 29. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

II - Determinar o registro, nos tennos do artigo 49, mcJSo III, 
alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, .inciso II, da Lei Complementar n 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos tennos da le~ ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em fllllção da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos tennos da le~ ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do E.;;tado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que a Proposta de 
Decisão, em seu .inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tnbunal de Contas 
(tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das fonnalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

É como voto. 
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PROCESSO: 

CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

1026/2012-TCE-RO 

Proc.: 

Fls.: ----

SUBCATEGORIA: 

Ato de Pessoal 

Reserva Remunerada 

Reserva Remunerada ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - Iperon 

Célia Alves de Cristo 

CPF n. 316.772.232-00 

Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira - Presidente do Iperon 

CPF n 341.252.482-49 

Sem Advogados 

OMAR PIRES DIAS 

I 

N. 7 de 26 de abril de 2016 

ACÓRDÃO 

CONSTITUCIONAL ADMINISTRATIVO. 
PREVIDENCIÁRIO. ATO DE PESSOAL A TO 
SUJEITO A REGISTRO. POUCIAL MIUTAR. 
RESERVA REMUNERADA. TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO E TEMPO NA CARREIRA. 
PROVENTOS INTEGRAIS. CONTRIBUIÇÃO 
DE GRAU ACIMA. ARTIGO 93, I, DO 
DECRETO-LEI N. 09-A. ARTIGO 29 DA LEI 
1063/2002. 

1. Policial Militar, cumpridos os tempos mínimos 
legais no serviço e na carreira, será transferido 
para reserva com proventos integrais. 2. 
Comprovada a contribuição, militar faz jus a 
proventos calculados com base em soldo de grau 
hierárquico superior. 3. Apto para registro. 4. 
Arquivamento. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de reserva remunerada, a pedido, 
do Policial Militar Célia Alves de Cristo, na graduação de 2º Sargento PM RE 03390-4, como 
tudo dos autos consta. 

f
. 

1 
... 1 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da l" Câmara 

.____

Proc.: __.l,-
Fls.: ---

ACORDAM os Senhores Consefueiros do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonancm com o Voto do Relator, Consefueiro-Substituto OMAR 
PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório - Portaria n. 120/DP-6, de 28 
de outubro de 2011, publicada no DOE n. 1856, de 17.11.2011, alterada pelo Ato Concessório de 
Reserva n. 129/IPERON/PM-RO, de 24.02.2014, publicado no DOE n. 2423, de 21.03.2014 - de 
reserva remunerada, a pedido, do Policial Militar Célio Alves de Cristo, na graduação de 2º 
Sargento PM RE 03390-4, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com proventos integrais, de 
grau hierárquico superior de 1 º Sargento PM, e paridade, com fundamento no artigo 42 da 
Constituição FederaL combinado com os artigos 1 º e 28 da Lei n. 1063, de 1 O de abn1 de 2002 e 
LCE Previdenciária 432/2008, de que tratam os processos n. 922.2011-DIV INAT-CGPM, n. 
2201.15998-00/2012-Sead e n. 2220/4355/2013-Iperon; 

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea ''b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da le~ ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
reali?.adas na fofua de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da le~ ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que este Acórdão, em 
seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas (tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades 
legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento os Consefueiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-SubsJitutos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANS::ISCO JÚNIOR 
FERREIRA D1\:/ SILVA; o Conselheiro Presidente BENEDITO ANTONIO ALVES; a 
Procuradora do,Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE MELO. 

;,: 
f'" 
i~ '

//;/-
OMAR [IRES DIAS 

Consefueiro-S ubstituto Relator 
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Proc.: 

Fls.: ____ _ 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

" Departamento da 1 ªCâmara 

PROCESSO: 1026/2012-TCE-RO 

CATEGORIA: Ato de Pessoal 

SUBCATEGORIA: Reserva Remunerada 

ASSUNTO: Reserva Remunerada 

JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - Iperon 

INTERESSADO: Célio Alves de Cristo 

CPF n. 316.772.232-00 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira - Presidente do Iperon 

CPF n 341.252.482-49 

Sem Advogados 

OMAR PIRES DIAS 

I 

N. 7 de 26 de abril de 2016 

RELATÓRIO 

1. Trata-se de apreciação, para fins de registro, do ato 1 de 
concessão inicial de reserva remunerada, a pedido, do Policial Militar Célia Alves de Cristo, na 
graduação de 2º Sargento PM RE 03390-4, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com 
proventos integrais, de grau hierárquico superior de l º Sargento PM 2 , e paridade, com 
:fundamento no artigo 42 da Constituição FederaL combinado com os artigos 1 º e 28 da Lei n 
1063, de 10 de abril de 2002 e LCE Previdenciária 432/2008 3

. 

2. A diretoria de controle de atos de pessoal levantou que o 
procedimento encontra-se regular e apto para registro. Verbis:4 

1 Portaria n. 120/DP-6, de 28 de outubro de 2011, publicada no DOE n. 1856, de 17.11.2011 (fls. 36 e 37), 
alterada pelo Ato Concessório de Reseiva n. 129/IPERON/PM-RO, de 24.2.2014, publicado no DOE n. 2423, de 
21.3.2014 (fls. 80 e 81). 
2 Portaria n.026/DIV PAG, de 14 de novembro de 2012, publicada no DOE n. 2103, de22.l l.2012 (fls. 143 e 
146). 
3 Art. 93. A transferência para a Reseiva Remunerada, a pedido, será concedida mediante requetimento do 
policial-militar que contar no mínimo: I - [ ... ] 30 (trinta) anos de seiviço, [ ... ], com proventos integrais. Art. 28. 
O Militar do Estado passará para a inatividade aos [ ... ] 30 (trinta) ou mais anos de contribuição, se homem, [ ... ], 
desde que conte, pelo menos 20 (vinte) anos de tempo cfotivo de seiviço público de natureza militar e/ou policial 
[ .. .]. (NR) pela lei nº 1403, de 16.09.2004. 
4 Doe. de fls. 151/154. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: -----

Os documentos encartados aos autos são suficientes para demonstrar que o 
Senhor Célio Alves de Cristo, 2° SGT PM RE 03390-4, faz jus a ser 
transforido para a reserva remunerada, com proventos integrais, de acordo 
com o artigo 42, CF e/ art. 1º; art. 28, da Lei nº 1063/2002 e LCE 
Previdenciária n" 432/2008. 

[ ... ] 

Por todo o exposto, sugere-se, como proposta de encaminhamento, seja o 
ato considerado APTO a registro, nos termos delineados na alínea "b", do 
inciso III, do art. 49, da Constituição do Estado de Rondônia, c/c o inciso II, 
do art. 37, da Lei Complementar nº 154/96 e inciso II, do art. 54 do 
Regimento Interno, desta Corte de Contas. 

3. O Ministério Público de Contas, mediante Parecer n 152/2016-
GPETV5, da lavra do Proctrrador Ernesto Tavares Victoria, convergiu nos seguintes termos: 

Neste contexto, não havendo nenhum óbice a análise meritória, 
corroborando a conclusão técnica, o Ministério Público de C'.-0ntas opina pela 
legalidade do ato concessório, nos termos em que foi embasado, deferindo­
se o seu registro por essa C',orte de C-0ntas. 

É o parecer. 

4. Assim vieram os autos. 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

5. Tem-se aqui ato de inativação de policial militar na graduação de 
2º Sargento, com proventos integrais, de grau hierárquico superior de 1 º Sargento, que atendeu 
os requisitos legais de tempo de serviço (mínimo de 30 anos) e de tempo na carreira de policial 
(mínimo de 20 anos). 

6. Os requisitos legais foram preenchidos para a inativação 
mediante rese1va remunerada, comprovados por meio de ficha individual em que consigna a data 
de inclusão (1º.7.1987), certidão de tempo de serviço que registra 30 anos, 1 mês e 21 dias, ou 
seja, 10.997 dias de serviço6

, nos termos dispostos no Decreto-Lei 09-A e na Lei n. 1063/2002, 
alterada pela Lei n. 1403, de 16.9.2004. 

7. A contribuição previdenciária de que trata o artigo 29 da Lei n 
1063/2002, para ter jus a proventos de grau hierárquico superior, foi aferida pelo Iperon, 
mediante parecer da Auditoria Interna de fls. 139 (fls. 55 do Processo n 2220/4355/2012). 

5 Doe. de fls. 159/160. 
6 Doe. de fls. 38. 
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Proc.: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Fls.: ----

8. Por todo o exposto, alinhando-me aos entendimentos do Parquet 
de Contas e da tmidade técnica, considerando não ter restado prova contestável dos direitos e do 
atendimento dos requisitos pelo interessado, proponho ao colendo colegiado: 

I - Considerar legal o ato concessório - Portaria n 120/DP-6, de 28 
de outubro de 2011, publicada no DOEn. 1856, de 17.11.2011, alterada pelo Ato Concessório de 
Reserva n 129/IPERON/PM-RO, de 24.02.2014, publicado no DOE n 2423, de 21.03.2014 - de 
reserva remmerada, a pedido, do Policial Militar Célio Alves de Cristo, na graduação de 2º 
Sargento PM RE 03390-4, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com proventos integrais, de 
grau hierárquico superior de 1 º Sargento PM, e paridade, com fundamento no artigo 42 da 
Constituição FederaL combinado com os artigos 1 º e 28 da Lei n. 1063, de 1 O de abn1 de 2002 e 
LCE Previdenciária 432/2008, de que tratam os processos n. 922.2011-DIV INAT-CGPM, n. 
2201.15998-00/2012-Sead e n. 2220/4355/2013-Iperon; 

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, mcISo UI, 
alínea ''b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar n 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

UI - Dar conhecimento, nos tenros da lc~ ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Ipcron, que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da le~ ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, :ficando registrado que a Proposta de 
Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tnbunal de Contas 
(tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades 
legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

É corno voto. 
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PROCESSO: 

CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

01234/2013-TCE-RO 

Ato de Pessoal 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

SlJBCATEGORIA: Reserva Remunerada 

Reserva Remunerada ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - Iperon 

Sebastião José Leite Silva 

CPF n. 509.365.494-91 

Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira - Presidente do Iperon 

CPF n. 341.252.482-49 

Sem Advogados 

OMAR PIRES DIAS 

I 

N. 7 de 26 de ab1il de 2016 

ACÓRDÃO 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 
PREVIDENCIÁRIO. ATO DE PESSOAL. A TO 
SUJFlTO A REGISTRO. POLICIAL MILITAR. 
RESERVA REMUNERADA. TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO E TEMPO NA CARREIRA. 
PROVENTOS INTEGRAIS. CONTRIBUIÇÃO 
DE GRAU ACIMA. ARTIGO 93, I, DO 
DECRETO-IBI N. 09-A. ARTIGO 29 DA LFl 
1063/2002. 
1. Policial Militar, cumpridos os tempos mínimos 
legais no serviço e na carreira, será transferido 
para reserva com proventos integrais. 2. 
Comprovada a contribuição, militar faz jus a 
proventos calculados com base em soldo de grau 
hierárquico superior. 3. Apto para registro. 4. 
Arquivamento. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de reserva remunerada, a pedido, 
do Policial Militar Sebastião José Leite Silva, na graduação de 3º Sargento PM RE 04489-8, 
como tudo dos autos consta. 

Aoónlão AC!-TC 00361/16 reforento ""prooom 01234113 ~1 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 1·/ . 

.____F_ls_.:.~~----~---_------' .. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondôilla, em consonancia com o Voto do Relator, Conselheiro-Substituto OMAR 
PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório - Portaria n 151/DP-6, de 19 
de novembro de 2012, publicada no DOE n. 2107, de 28.11.2012, Ato Concessório de Reserva 
Remlll1erada n 482/IPERON/PM-RO, de 16.12.2014, publicado no DOE n 2614, de 
06.01.2015, e Ato Concessório de Reserva Remunerada n 047/IPERON/PM-RO, de 19.02.2015, 
publicado no DOE n 06.03.2015 - de reserva remlll1erada, a pedido, do Policial Militar 
Sebastião José Leite Silva, na graduação de 3º Sargento PM RE 04489-8, do Quadro de Pessoal 
Militar do Estado, com proventos integrais, de grau hierárquico superior de 2º Sargento PM, e 
paridade, com fimdamento no artigo 42 da Constituição FederaL combinado com alínea "h" do 
artigo 50, inciso I do artigo 92, inciso I do artigo 93, do Decreto-Lei n 09-A, de 9.3.1982, e 
artigos 1 º, 8º, 27, 28 e 29 da Lei n. 1063, de 10 de abril de 2002 e LCE Previdenciária 432/2008, 
de que tratam os processos n 792.2012/DIVISÃO DE INATIVOS-CGPM, n 314.2009/DIV 
FOPAG-CGPM, n 2201.22290-00/2012-Sead e 2220/14880/2013-Iperon; 

II - Desentranhar dos autos, substituindo-o por cópia, o original de 
Certificado de Reservista de lª Categoria, de fls. 35, para fim de devolução, via Oficio, ao 
Im;tituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondôilla; 

III - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, :inciso III, 
alínea ''b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da le~ ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondôilla - Iperon, que, em fimção da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V - Dar ciência, nos termos da le~ ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondôilla - Iperon, ficando registrado que este Acórdão, em 
seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tnbunal de Contas (tce.ro.gov.br); e 

VI - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades 
legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA 
DA SILVA; o Conselheiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do 
Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE MELO. 

www.tce.ro.gov .br 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Consellieiro-S ubstituto Relator 
Câmara 

Acórdão ACl-TC 00361/16 referente ao processo 01234/13 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 
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PROCESSO: 

CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

O 1234/2013- TCE-RO 

~_I( Proc.: 

Fls.: ----

SUBCATEGORIA: 

Ato de Pessoal 

Reserva Remunerada 

Reserva Remunerada ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - Iperon 

Sebastião José Leite Silva 

CPF n. 509.365.494-91 

Maria Rcjane Sampaio dos Santos Vieira -Presidente do Iperon 

CPF n. 341.252.482-49 

Sem Advogados 

OMAR PIRES DIAS 

I 

N. 7 de 26 de abril de 2016 

RELATÓRIO 

1. Trata-se de apreciação, para fins de registro, do ato 1 de 
concessão inicial de reserva remunerada, a pedido, do Policial Militar Sebastião José Leite Silva, 
na graduação de 3° Sargento PM RE 04489-8, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com 
proventos integrais, de grau hierárquico superior de 2º Sargento PM2

, e paridade, com 
fundamento no artigo 42 da Constituição Federai combinado com alínea "h" do artigo 50, inciso 
Ido artigo 92, inciso Ido artigo 93, do Decreto-Lei n. 09-A, de 9.3.1982, e artigos lº, 8º, 27, 28 
e 29 da Lei n. 1063, de 1 O de abril de 2002 e LCE Previdenciária 432/20083

. 

1 Portaria n. 151/DP-6, de 19 de novembro de 2012, publicada no DOE n. 2107, de 28.11.2012 (fls. 38 e 39), 
alterada pelo Ato Concessório de Resetva Remunerada n. 482/IPERON/PM-RO, de 16.12.2014, publicado no 
DOE n. 2614, de 06.01.2015 (fls. 94 e 95), alterado pelo Ato Concessório de Reserva Remunerada n. 
047/IPERON/PM-RO, de 19.02.2015, publicado no DOE n. 06.03.2015 (fls. 105 e 106). 
2 Portaria n. 019/DIV PAG, de 22 de outubro de 2014 (fls. 188). 
3 Art. 93. A transferência para a Reserva Remunerada, a pedido, será concedida mediante requerimento do 
policial-militar que contar no mínimo: I - [ ... ] 30 (trinta) anos de setviço, [ ... ], com proventos integrais. Art. 28. 
O Militar do Estado passará para a inatividade aos [ ... ] 30 (trinta) ou mais anos de contribuição, se homem, [ ... ], 
desde que conte, pelo menos 20 (vinte) anos de tempo efetivo de setviço público de natureza militar e/ou policial 
[ .. .]. (NR) pela lei nº 1403, de 16.09.2004. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: -----

2. A diretoria de controle de atos de pessoal levantou que o 
procedimento encontra-se regular e apto para registro. Sugeriu, ainda, o desentranhamento de 
Certificado de Reservista de fls. 35, após o registro do ato. Verbis: 4 

Os documentos encartados aos autos são suficientes para comprovar que o 
senhor Sebastião José Leite Silva, na graduação 3º SGT PM, RE 044898, faz 
jus a ser transferido para a reserva remunerada, com proventos integrais, com 
fulcro nos artigos 42, CF/88, c/c a alínea "h", inciso, N, do art. 50; inciso I 
do art. 92 e inciso Ido art. 93, todos do Decreto-Lei 09-A/82 c/c art. lª; 8º e 
27, da Lei nª 1063/2002 c/c a LCE Previdenciária nº 432/2008. 

[ ... ] 

Por todo o exposto, sugere-se, como proposta de encaminhamento, seja o 
ato considerado APTO a registro, nos termos delineados na alínea "b", do 
inciso III, do ait. 49, da Constituição do Estado de Rondônia, e/e o inciso II, 
do a1t. 37, da Lei Complementar nº 154/96 e inciso II, do art. 54 do 
Regimento Interno, desta Corte de Contas. 

Ainda, sugere-se ao relator que o Certificado de Reservista (fls. 35) seja 
desentranhado dos autos e encaminhado ao órgão de origem, após o registro 
do ato. 

3. O Ministério Público de Contas, mediante Parecer n. 133/2016-
GPEPS05, da lavra da Procuradora Érika Patricia Saldanha de Oliveira, convergiu nos seguintes 
termos: 

Pelo exposto, opino pela legalidade do ato de transferência para a reserva 
remunerada do Senhor SEBASTIÃO JOSÉ LEITE SILVA, nos termos em 
que foi embasado, com o consequente registro pela Corte, consoante artigo 
71, da Constituição da República, procedendo-se, por consequência, à 
devolução do Certificado de Reservista ao beneficiário. 

4. Assim vieram os autos. 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

5. Tem-se aqui ato de inativação de policial militar na graduação de 
3º Sargento, com proventos integrais, de grau hierárquico superior de 2º Sargento, que atendeu 
os requisitos legais de tempo de serviço (mínimo de 30 anos) e de tempo na carreira de policial 
(mínimo de 20 anos). 

4 Doe. de fls. 197/200. 
5 Doe. de fls. 207/208. 
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6. Os requisitos legais foram preenchidos para a inativação 
mediante reserva remunerada, comprovados por meio de ficha individual em que consigna a data 
de inclusão (10.02.1989), certidão de tempo de serviço que registra 30 anos, 1 mês e 25 dias, ou 
seja, 11.003 dias de serviço6

, nos termos dispostos no Decreto-Lei 09-A e na Lei n. 1063/2002, 
alterada pela Lei n. 1403, de 16.9.2004. 

7. A contribuição previdenciária de que trata o artigo 29 da Lei n 
1063/2002, para ter jus a proventos de grau hierárquico superior foi aferida pelo Iperon, 
mediante parecer da Auditoria Interna de tis. 185 (fls. 58 do Processo n 01-2201.22290-
00/2012). 

8. Consta nestes autos documento original - Certificado de 
Reservista - de fls. 35, utilizado para fim de direito ao beneficio da Reserva Remunerada que 
deverá ser desentranhado nos moldes prescrito na conclusão do parecer ministerial Quanto ao 
endereçamento, tenho que o órgão a ser promovida a devolução deverá ser o Instituto de 
Previdência, a quem compete a guarda dos documentos originais. 

9. Por todo o exposto, alinhando-me aos entendimentos do Parquet 
de Contas e da unidade técnica, considerando não ter restado prova contestável dos direitos e do 
atendimento dos requisitos pelo interessado, proponho ao colendo colegiado: 

I - Considerar legal o ato concessório - Portaria n 151/DP-6, de 19 
de novembro de 2012, publicada no DOE n. 2107, de 28.11.2012, Ato Concessório de Reserva 
Remmerada n. 482/IPERON/PM-RO, de 16.12.2014, publicado no DOE n 2614, de 
06.01.2015, e Ato Concessório de Reserva Remunerada n 047/IPERON/PM-RO, de 19.02.2015, 
publicado no DOE n 06.03.2015 - de reserva remunerada, a pedido, do Policial Militar 
Sebastião José Leite Silva, na graduação de 3º Sargento PM RE 04489-8, do Quadro de Pessoal 
Militar do Estado, com proventos integrais, de grau hierárquico superior de 2º Sargento PM, e 
paridade, com fundamento no artigo 42 da Constituição Federal, combinado com alínea ''h" do 
artigo 50, inciso I do artigo 92, inciso I do artigo 93, do Decreto-Lei n 09-A, de 9.3.1982, e 
artigos 1 º, 8°, 27, 28 e 29 da Lei n. 1063, de 10 de abril de 2002 e LCE Previdenciária 432/2008, 
de que tratam os processos n 792.2012/DMSÃO DE INATIVOS-CGPM, n. 314.2009/DIV 
FOPAG-CGPM, n. 2201.22290-00/2012-Sead e 2220/14880/2013-Iperon; 

TI - Desentranhar dos autos, substituindo-o por cópia, o original de 
Certificado de Reservista de 1 ª Categoria, de fls. 35, para fim de devolução, via Oficio, ao 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia; 

III - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, mcJSo ili, 
alínea ''b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

6 Doe. de fls. 34. 
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IV - Dar conhecimento, nos termos da le~ ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em fimção da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V - Dar ciência, nos tennos da le~ ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que a Proposta de 
Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tnbunal de Contas 
(tce.ro.gov.br); e 

VI - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades 
legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

É como voto. 

' 

t 
i 1 .. 

""'/ . 
. 
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SUBCATEGORIA: 
01130/15-TCE-RO 
Aposentadoria 

ASSUNTO: 
JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 
ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Aposentadoria por Invalidez - MUNICIPAL 
hlstituto de Previdência e Assistência dos Servidores do 
Município de Porto Ve1ho - IPAM 
Or1andino Celestino de Lima -CPF 182.629.452-04 
José Carlos Couri 
Sem Advogados 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA 
I 
N. 7 de 26 de abril de 2016 

ACÓRDÃO 

Aposentadoria por invalidez com proventos 
integrnis. Proventos calculados com base na 
última remuneração. Legalidade. Registro. 
Arquivo. 

Vistos, re1atados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de aposentadoria por invalidez do 
Senhor Or1andino Celestino de Lima, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conse1heiros do Tnbunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Re1ator, Conse1heiro-Substituto 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria por 
invalidez, com proventos integrais, do servidor Or1andino Celestino de Lima, CPF n. 
182.629.452-04, ocupante do cargo de Professor Nível II, Referência 12, cadastro n. 860371, 
carga horária 40h, lotado na Secretaria Municipal de Educação - SEMED, efetuado por meio da 
Portaria n. 389/DIBEN/PRESIDÊNCIAIIPAM de 13.10.2015, publicado no DOM nº 4.828, de 
14.10.2014, com supedâneo no artigo 6°-A, da Emenda Constitucional n. 41/2003, alterado pe1a 
Emenda Constitucional n. 70/2012 c/c art. 40, §§ 1º, 2º e 6º da Lei Complementar n. 404/2010; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas;~· ... //·r 
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IlI - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho - IPAM - que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência ao Instituto de Previdência e Assistência dos 
Servidores do Município de Porto Velho - IPAM e a Secretaria Mllllicipal de Administração, 
informando-lhes de que este Acórdão em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste 
Tnbunal (www.tce.ro.gov.br); 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselhe· o Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do 
Ministério Público de Con YVONETE FONTINELLE DE MELO. 

I 

Conselheiro 
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SUBCATEGORIA: 
O 1130/15- TCE-RO 
Aposentadoria 

ASSUNTO: 
JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 
ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 

SESSÃO: 

Aposentadoria por Invalidez - MUNICIPAL 
Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do 

Município de Porto Vellio - IPAM 
Orlandino Celestino de Lima - CPF 182.629.452-04 
José Carlos Couri 
Sem Advogados 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA 
I 

N. 7 de 26 de abril de 2016 

RELATÓRIO 

Cuidam os autos da apreciação de legalidade, para fins de registro, 
do ato concessório 1 de aposentadoria por invalidez do servidor Orlandino Celestino de Lima, 
portador do CPF n. 182.629.452-04, ocupante do cargo de Professor Nível II, Referência 12, 
cadastro n. 860371, carga horária 40h, lotado na Secretaria Municipal de Educação - SEMED, 
com proventos integrais, com fulcro no artigo 6º-A, da Emenda Constitucional n. 41/2003, 
alterado pela Emenda Com;titucional n. 70/2012 c/c art. 40, §§ 1 º, 2º e 6º da Lei Complementar 
n. 404/2010. Retroagindo a 01 de outubro de 2014. 

2. O processo originário de nº 1687/2014-01 foi 

encaminhado a esta Casa de Contas para apreciação, capeado pelo Oficio nº 

1654/PRESIDÊNCWCOPREV/IPAM2
, de 05 de novembro de 2014, CUJa entrada foi 

registrada sob o protocolo nº 13893/2014, de 06/11/2014. 

3. A manifestação empreendida pelo Corpo Instrutivo3 

considerou o ato apto à registro nos termos da alínea ''b" do inciso III do art. 49 da 

Constituição Estadual c/c o inciso II do art. 37 da LC nº 154/96 e inciso II do art. 54 do 

Regimento Interno desta Corte de Contas. 

1 Portaria n. 389íDIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM de 13.10.2015 (fl. 123), publicado no DOM nº 4.828, de 14.10.2014 (fl. 

136). t· 
2 F1. OI. 
3 Relatório Técnico, fls. 148/149-v. 
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4. Por sua vez o Ministério Público de Contas exarou o 

Parecer de nº 066/2016 - GPETV4, no qual adere integrahnente à conclusão técnica, 

considerando o ato concessório legal e apto para registro. 

5. É o relatório. 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 

FERREIRA DA SILVA 

6. O processo em análise cuida da apreciação de legalidade, 

para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria por invalidez, com proventos 

integrais, do senhor Orlandino Celestino de Lima, professor, pertencente ao quadro de pessoal 

do Município de Pmto Vellio. 

7. Ah initio, importa sublinhar, que os documentos 

concernentes à aposentadoria em análise aportaram nesta Corte intempestivamente, 

infringindo disposto do art. 37 da IN ° 13/2004 -TCER05
. 

8. No mérito, a junta médica6 assentou que o servidor fuz 

JUS ao beneficio de aposentadoria por invalidez, com proventos integrais, em virtude das 

patologias diagnosticadas pelos experts, qual seja: CID 10: M86.8 - Outra Osteomielite e 

Nl8.0-Doença Renal em Estágio Final 

9. Com efeito, o servidor foi aposentado em 01/10/20147
, 

com supedâneo no art. 6º-A, da EC n. 41/2003, alterado pela EC n. 70/2012 c/c art. 40, §§ 1 º, 

2º e 6º da Lei Complementar n. 404/201 O, com proventos integrais. Oportuno salientar que no 

citado dispositivo legal não consta a enfennidade descrita no laudo pericial médico -

4 Fls. 1551156-v. 
5 De acordo com este dispositivo os processos relativos à concessão de aposentadoria, reserva remunerada, refonna e pensão, 
de que tratam os artigos 26, 27, 28, 29 e 30 desta Instrução Normativa, deverão ser encaminhados ao Tribunal de Contas no 
prazo e 10 (dez) dias, contados da publicação do ato concessório no diário Oficial. 
6 ATA DE INSPEÇÃO DE SAÚDE, fls. 05/06. 
7 Apesar da data de publicação do ato concessório, DOM nº 4.828 de 14.10.2014, os efeitos contar-se-ão desde o di"..Á 
01.10.2014. 71 
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DOENÇA RENAL EM ESTÁGIO FINAL. Entretanto, em consulta à Portaria Normativa n. 

1174/2006 do Ministério da Defesa, por analogia, entende-se que a doença descrita no laudo 

que fundamentou a :inativação ora em exame, equipara-se à Nefropat:ia, esta sim, constante no 

rol taxativo descrito no § 6°, do art. 40, da LC n. 404/2010. 

10. Para mefuor esclarecer o caso em tela, trago à baila o 

conceito de Nefropatia Grave apresentado na Portaria n. 1174/2006 do Ministério da Defesa: 

"são consideradas nefropatias graves as patologias de evolução aguda, subaguda ou crônica 

que, de modo irreversível, acarretam insuficiência renal, determinando a incapacidade para 

o trabalho e/ou risco de vida "(g.n). O conceito apresentado possui verossimilhança e 

identidade direta com a enfermidade8 descrita na Ata de Inspeção de Saúde, acostada aos 

autos, que serviu de base para fundamentar o ato de :inativação do servidor Orlandino 

Celestino de Lima. 

11. Destaco, ainda, que os proventos9 estão sendo calculados 

corretamente, posto estar sendo calculado de forma integraL com base na última rermmeração 

e extensão de vantagens em conformidade com o ordenamento jurídico bali?.ador do beneficio 

concessório em análise, na forma preconizada pela EC n. 70/2012. 

12. 12. Ante o exposto, convergindo com o Corpo 

Técnico e o Ministério Público de Contas, apresento a esta Colenda 1 ª Câmara a seguinte 

PROPOSTA DE DECISÃO: 

I. Considerar legal o ato concessório de aposentadoria por 

invalidez, com proventos integrais, do servidor Orlandino Celestino de Lima, CPF n. 

182.629.452-04, ocupante do cargo de Professor Nível II, Referência 12, cadastro n. 860371, 

carga horária 40h, lotado na Secretaria Municipal de Educação - SEMED, efetuado por meio 

da Portaria n. 389/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM de 13.10.2015, publicado no DOM nº 

4.828, de 14.10.2014, com supedâneo no artigo 6º-A, da Emenda Constitucional n. 41/2003/4-

8 Doença Renal em Estágio Final. 
9 Fls. 116. 
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alterado pela Emenda Constitucional n. 70/2012 e/e art. 40, §§ 1 º, 2º e 6° da Lei 

Complementar n. 4041201 O; 

II. Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos 

termos do artigo 49, inciso III, alínea ''b" da Constituição Estadual e artigo 37, inci<;o II, da 

Lei Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de 

Contas; 

III. Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência e 

Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho - IPAM - que, em fimção da 

necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 

concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 

realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV. Dar ciência ao Instituto de Previdência e Assistência dos 

Servidores do Município de Porto Velho - IP AM e a Secretaria Municipal de Administração, 

infonnando-lhes que a Proposta de decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no 

sítio deste Tnbunal (www.tce.ro.gov.br); 

V. Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 

trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

É corno voto.A--
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SUBCATEGORIA: 
0269211 O - TCE-RO 
Aposentadoria 
Aposentadoria - Estadual ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 
RESPONSÁVEL: 
ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - IPERON 
Maria Tonini Vieira - CPF nº 348.427.722-04 
Neuracy da Silva Freitas Rios 
Sem Advogados 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA 
I 
N. 7 de 26 de abn1 de 2016 

ACÓRDÃO 

ümstitucional e Previdenciário. Aposentadoria 
Voluntária por idade e Tempo de Contribuição. 
Regra de transição - Art. 6º da EC nº 41/03. 
Requisitos cumulativos preenchidos. Proventos 
integrais calculados com base na última 
remuneração. Paridade e extensão de vantagens. 
Legalidade. Registro. Arquivo. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de aposentadoria da Senhora Maria 
Tonini Vieira, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tnbunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro-Substituto 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria voluntária 
da servidora Maria Tonini Vieira, CPF 348.427.722-04, ocupante do cargo de Professor Nível 
III, Referência 01, matrícula nº 300014129, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal Civil 
do Estado de Rondônia, materializado por meio do Decreto de 26.11.2008, publicado no DOE 
1.142 de 11.12.2008, retificado pelo Decreto de 30.04.2010, publicado no DOE nº 1497, de 26 
de maio de 2010, retificado pela Retificação de Decreto de Aposentadoria de 11.12.2015, 
publicado no DOE nº 2.852, de 30.12.2015, sendo os proventos integrais, calculados com base 
na última remuneração do cargo de sua inativação, com paridade e extensão de vantagens, com 
supedâneo no art. 6º incisos I, II, III e IV da Emenda Constitucional nº 41/03 e art. 2º da EC 
47/05 c/c § 5° do artigo 40 da Constituição Federal e artigo 56 da LCE Previdenciária nº 
432/2008. 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inci.:;o III, alínea "b" da Con.:;tituição Estadual, combinado com o artigo 37, II, da Lei 
Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Corte;~- V~ 
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III - Determinar ao Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Rondônia - IPERON que, observe o praz.o para encaminhamento ao Tribunal de 
Contas, para fins de registro, dos processos de aposentadoria e pensão, em obediência ao 
comando estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa n 13/TCER0-2004; 

IV - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Rondônia - IPERON - que, em fimção da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, 
os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na follia de 
pagamento dos inativos e pensionistas; 

V - Dar c1encia ao Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Rondônia - IPERON - e a Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, 
infonnando-llics de que este Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste 
Tnbunal (www.tce.ro.gov.br ); 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legai~ e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram do julgamento os Consellieiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora 
do Ministério Públic e Contas, YVONETE FONTINELLE DE MELO. 

OR F. DA SILVA 
stituto Relator 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 
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SUBCATEGORIA: 
02692/1 O - TCE-RO 
Aposentadoria 
Aposentadoria - Estadual ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 
RESPONSÁVEL: 
ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

fustituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - IPERON 
Maria Tonini Vieira - CPF nº 348.427.722-04 
Neuracy da Silva Freitas Rios 
Sem Advogados 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA 
I 
N. 7 de 26 de abril de 2016 

RELATÓRIO 

Versa o feito sobre apreciação da legalidade, para fins de 
registro, do ato concessório 1 de aposentadoria voluntária da servidora Maria Tonini Vieira, 
CPF 348.427.722-04, ocupante do cargo de Professor Nível III, Referência 01, matrícula nº 
300014129, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal Cívil do Estado de Rondônia, com 
supedâneo no artigo 6º, incisos I, II, III e IV da Emenda Con~titucional nº 41/03 e artigo 2° da 
EC 47 /05, c/c §5º do artigo 40 da Constituição Federal e artigo 56 da LCE Previdenciária nº 
432/2008. 

2. O processo originário de nº 2220/2634/2009 foi 
encaminhado a esta Casa de Contas para apreciação, capeado pelo Oficio nº 
1.476/GEPREV/BENEFÍCIO/GAB2

, de 30 de julho de 2010, cuja entrada foi registrada sob o 
protocolo nº 06790/2010, de 02/08/2010. 

3. Primeiramente, o Corpo fustrutivo 3
, apontou divergência 

entre o tempo computado pelo órgão concedente da aposentadoria e o tempo apurado pelo 
SICAP Premium4

. No entanto, tal erro não afetava a regra de aposentadoria a qual a servidora 
fàzia jus. Verificou também o descumprimento do disposto no art. 56 da LC nº 432/08. Após 
sanadas as impropriedades do ato, este estaria apto a registro. 

4. Por sua vez, o Ministério Público de Contas exarou o 
parecer nº 3 80/15 - GPEPS05

, no qual corrobora com o entendimento do Corpo Técnico. 
5. Corroborando com o entendimento técnico e do 

Ministério Público, prolatei a Decisão nº 142/GCSFJFS/2015/TCE-R06
, de 30/11/2015. Em 

resposta, o IPERON, conduziu aos autos documentações probatórias capeadas pelos Ofícios 

1 Decreto de 26.11.2008 (fl. 51 ), publicado no DOE 1.142 de 11.12.2008 (fl 119), retificado pelo Decreto de 30.04.2010 (fl. 
83), publicado no DOE nº 1497, de 26 de maio de 2010 (fl. 91), retificado pela Retificação de Decreto de Aposentadoria de 
; 1.12.2015 (tl 128), publicado no DOE nº 2.852, de 30.12.2015 (fl. 129). ~-

Fl. 2. r~ 
3 Relatório Técnico de fls. 105/107. 
4 Fl. 106. 
5 Fls. 113/116. 
6 Fls. 120/122. 
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de nº 062/GAB/IPERON7
, de 12/01/2016, e nº 125/GAB/IPERON, de 22/01/20168

, como fim 
de dirimir a irregularidade apontada. 

6. É o relatório. 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

7. Em análise a concessão de aposentadoria voluntária da 
servidora Maria Tonini Vieira, CPF 348.427.722-04, ocupante do cargo de Professor Nível 
III, Referência 01, matrícula nº 300014129, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal 
Civil do Estado de Rondônia. 

8. Pois bem Registre-se que os documentos concernentes à 
aposentadoria aportaram nesta Corte intempestivamente, infringindo comando disposto do art. 
37 da IN n. 13/2004-TCER09

. 

9. No mérito, conforme demonstra o corpo técnico, 
instrumentalizado pelo programa de cálculos de aposentadoria (SICAP) 10

, em 29/09/2007, a 
servidora preencheu os requisitos de duas regras de aposentadoria, sendo elas a do art. 40, § 
5º, da CF/88 e a do art. 6°, incisos I, II, III, IV da EC 41/03. Os dispositivos legais 
mencionados acarretam beneficias distintos ao servidor, haja vista que, pela primeira regra -
art. 40, § 5º, da CF/88 - o servidor tem direito a proventos calculados com base na média 
aritmética de 80% das maiores rem.merações e sem paridade. Ao passo que pela regra do art. 
6º da EC 41/03, os proventos serão integrais com base na rem.meração do cargo em que se 
der a aposentadoria e reajustes nos mesmos índices e data aplicados aos servidores em 
atividade (paridade). 

10. Conclui-se, então, que a fundamentação do ato 
concessório de aposentadoria no artigo 6º, incisos I, II, III e IV da Emenda Constitucional nº 
41/03 e art. 2º da EC 47/05 c/c § 5° do artigo 40 da Constituição Federal e artigo 56 da LCE 
Previdenciária nº 432/2008 está correta, já que mais benéfica à servidora. 

11. Assim, nada obsta que este TnbunaL considere legal a 
concessão em apreço, não olvidando que a regularidade das parcelas do título de 
aposentadoria será verificada posteriormente, na forma do provimento contido na Ata da 
Reunião de Traballio, realizada em 10/02/2006. 

12. Destarte, convergindo com a manifestação do Corpo 
Técnico e com o opinativo do Ministério Público de Contas, apresento a esta Colenda 1 ª 
Câmara, a seguinte PROPOSTA DE DECISÃO: 

7 Protocolizado sob o nº 00332/16 de 12.01.2016, fl. 126. 
8 Protocolizado sob o nº00723/16 de 22.01.2016, fl. 135. 
9 De acordo com este dispositivo os processos relativos à concessão de aposentadoria, reserva remunerada, reforma e pensão, ~f 
de que tratam os artigos 26, 27, 28, 29 e 30 desta Instmção Normativa, deverão ser encaminhados ao Tribunal de Contas, no 
prazo de dez (10) dias, contados da publicação do ato concessório no Diário Oficial. , 
1° Fl. 103. 
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1. Considerar legal o ato concessona de aposentadoria 
vohmtária da servidora Maria Tonini Vieira, CPF 348.427.722-04, ocupante do cargo de 
Professor Nível III, Referência 01, matrícula nº 300014129, pertencente ao Quadro 
Permanente de Pessoal Civil do Estado de Rondônia, mate1ializado por meio do Decreto de 
26.11.2008, publicado no DOE 1.142 de 11.12.2008, retificado pelo Decreto de 30.04.2010, 
publicado no DOE nº 1497, de 26 de maio de 2010, retificado pela Retificação de Decreto de 
Aposentadoria de 11.12.2015, publicado no DOE nº 2.852, de 30.12.2015, sendo os proventos 
integrais, calculados com base na última remuneração do cargo de sua inativação, com 
paridade e extensão de vantagens, com supedânco no art. 6º incisos I, II, III e IV da Emenda 
Constitucional nº 41/03 e art. 2º da EC 47/05 c/c § 5º do artigo 40 da Constituição Federal e 
artigo 56 da LCE Previdenciária nº 432/2008. 

II. Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos 
termos do artigo 49, inci.;;o III, alínea ''b" da Constituição Estaduai combinado com o artigo 
37, II, da Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

III. Determinar ao Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Rondônia - IPERON que, observe o prazo para encaminhamento ao Tribunal de 
Contas, para fins de registro, dos processos de aposentadoria e pensão, em obediência ao 
comando estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa n. 13/TCER0-2004; 

IV. Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência 
dos Servidores do Estado de Rondônia - IPERON - que, em fimção da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta 
Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na follia de 
pagamento dos inativos e pensionistas; 

V. Dar ciência ao Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Rondônia - IPERON - e a Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas -
SEGEP, informando-lhes que a Proposta de decisão, em seu inteiro teor, encontra-se 
disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); 

VI. Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

É corno voto.f 
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SUBCATEGORIA: 
02252/09-TCE-RO 
Aposentadoria 
Aposentadoria - Estadual ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 
RESPONSÁVEL: 
ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - IPERON 
Maria Madalena dos Santos Nogueira - CPF nº 096.206.212-04 
Neuracy da Silva Freitas Rios 
Sem Advogados 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA 
I 
N. de 26 de abril de 2016 

ACÓRDÃO 

Constitucional e Previdenciário. 
Aposentadoria Voluntária por idade e 
Tempo de Contribuição. Regra de transição 
- Art. 6º da EC nº 41/03. Requisitos 
cumulativos preenchidos. Proventos 
integrais calculados com base na última 
remuneração. Paridade e extensão de 
vantagens. Legalidade. Registro. Arquivo. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de aposentadoria da Senhora Maria 
Madalena dos Santos Nogueira, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tnbunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro-Substituto 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria voluntária 
da servidora Maria Madalena dos Santos Nogueira, CPF 096.206.212-04, ocupante do cargo de 
Professor Nível III, Referência 07, matrícula nº 300014492, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Civil do Estado de Rondônia, materializado por meio do Decreto de 21.10.2008, publicado no 
DOE 1124 de 17.11.2008, retificado pelo Decreto de 06.02.2009, publicado no DOEnº 1888, de 
19.02.2009, retificado pela Retificação de Decreto de Aposentadoria de 01 .02.2016, publicado 
no DOE nº 34, de 24.02.2016, sendo os proventos integrais, calculados com base na última 
remuneração do cargo de sua inativação, com paridade e extensão de vantagens, com supedâneo 
no artigo 6º, inci<;os I, II, III e IV da Emenda Constitucional nº 41/03 c/c art. 2º da EC 47 /2005 e 
art. 56 da LCE Previdenciária nº 432/2008. 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea ''b" da Constituição Estaduai combinado com o artigo 37, li, da Lei 
Complementar rf 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Co~; -f'· ~· V/ 
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III - Detenninar ao Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Rondônia - IPERON que, observe o praz.o para encaminhamento ao Tribunal de 
Contas, para fins de registro, dos processos de aposentadoria e pensão, em obediência ao 
comando estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa n. 13/TCER0-2004; 

IV - Advertir, via oficio, a Superintendência Estadual de Gestão de 
Pessoas - SEGEP, que a certidão original de tempo de contnbuição da se1vidora emitida pelo 
Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), deverá ficar sob sua guarda, a fim de evitar a 
contagem dos períodos nela constante para outros beneficias; 

V - Recomendar, ao Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do Estado de Rondônia - IPERON, que promova levantamento sobre o período em que 
a Servidora contribuiu para o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, visando adoção de 
medidas para compensação previdenciária; 

VI - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Rondônia - IPERON - que, em função da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, 
os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de 
pagamento dos inativos e pensionistas; 

VII - Dar ciência ao Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Rondônia - IPERON - e a Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, 
infonnando-fues de que este Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste 
Tribunal (www.tce.ro.gov.br); 

VIII - Detenninar ao Departamento da 1 ª Câmara, que: 

a) após o registro, deverá desentranhar dos autos a Certidão de 
Tempo de Serviço original do INSS de fl. 127/128, substituindo-as por fotocópia, devendo 
certificar na original que o tempo de serviço já foi computado para concessão de aposentadoria, 
inclu">ive constando na certidão o número do registro da aposentadoria, após encaminhe-se à 
Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, com a advertência de que as originais 
ficarão sob sua guarda; e 

b) após os trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos 
arquivados. 

Participaram do julgamento os Consefueiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Consefueiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do ; 
Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE MELO. /. /. ~ 
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SUBCATEGORIA: 
02252109 - TCE-RO 
Aposentadoria 
Aposentadoria - Estadual ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 
RESPONSÁVEL: 
ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - IPERON 
Maria Madalena dos Santos Nogueira - CPF nº 096.206.212-04 
N euracy da Silva Freitas Rios 
Sem Advogados 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA 
I 
N. 7 de 26 de abril de 2016 

RELATÓRIO 
Versa o feito sobre apreciação da legalidade, para fins de 

re[:,iistro, do ato concessório 1 de aposentadoria vollUltária da servidora Maria Madalena dos 
Santos Nogueira, CPF 096.206.212-04, ocupante do cargo de Profossor Nível III, Referência 
07, matricula nº 300014492, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do Estado de Rondônia, 
com supcdâneo no artigo 6º, incisos I, II, III e IV da Emenda Constitucional nº 41/03 c/c art. 
2º da EC nº 47/05 e art. 56 da LCE Previdenciária nº 432/2008. 

2. O processo originário de nº 2201/03803/08 foi 
encaminhado a esta Casa de Contas para apreciação, capeado pelo Oficio nº 
1862/GAB/SEAD2

, de 20 de março de 2009, cltja entrada foi registrada sob o protocolo nº 
03044/2009, de 13/04/2009. 

3. O Corpo Instrutivo3
, primeiramente, identificou 

irregularidade na concessão da aposentadoria concedida (especial de professor), pois na época 
de sua inativação, não fazia jus a aposentadoria vollUltária por idade e tempo de contribuição, 
já que não foi considerado como válido para fins de computação como função de magistério o 
tempo laborado no cargo de auxiliar de ensino da FUNAI, tampouco a nenhuma outra regra 
de aposentação. Por essa razão sugeriu a notificação da interessada, bem como a 
Superintendência Estadual de Administração e Recursos Humanos - SEARH4

, para apresentar 
razões de justificativa acerca da concessão irregular. 

4. Por sua vez;, o Ministério Público de Contas, em 
consonância com o entendimento aduzido pelo Corpo Instrutivo, exarou o Parecer de nº 
61/2015-GPSUMM5

, no qual opina pela notificação da interessada, bem como a 
Superintendência Estadual de Administração e Recursos Humanos - SEARH, para apresentar 
razões de justificativa acerca da concessão irregular. 

1 Decreto de 21.10.2008 (fl. 58), publicado no DOE 1124 de 17.11.2008 (fl. 81), retificado pelo Decreto de 06.02.2009 (fl. 
63), publicado no DOE nº 1888, de 19.02.2009, retificado pela Retificação de Decreto de Aposentadoria de 01.02.2016 (FI. 
195), publicado no DOE nº 34, de 24.02.2016 (fl. 196). 
2 Fl. 2. 
3 Fls. 88/90. 
4 Atual Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP 
5 Fls. 96/99. 
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5. Com efeito, convergindo com o entendimento do Corpo 
Técnico e do Mfilistério Público prolatei a Decisão nº 62/GCSFJFS/2015trCE-R06

, de 
18/05/2015, determinando que fosse notificada a interessada, para, querendo, se manifestar 
quanto a ilegalidade da concessão da aposentadoria e determinando que a SEARH e o 
IPERON apresentassem as razões de ju5tificativas acerca da concessão ilegal do beneficio, 
determinando também que o IPERON procedesse à análise do pedido de aposentadoria. Em 
resposta, a interessada apresentou defesa 7, o IPERON e a SEARH conduziram aos autos 
documentações probatórias capeadas pelos Oficios de nº 1587/GAB/IPERON de 20/02/20158 

e nº 3502/GAB/SEARH de 10/07/20159
, com o fim de dirimir as irregularidades apontadas. 

6. Por derradeiro, o Corpo Técnico 10
, em análise do Plano 

de Cargos e Salários da FUNAI, deduziu que as atribuições do cargo de Auxiliar de Ensino 
são as mesmas atnbuídas ao professor. Então, sugeriu que se contabilizado o tempo de 
serviço prestado à FUN AI a servidora fària jus a aposentadoria especiaL sendo necessário 
retificar o ato para fàzer constar o fundamento no art. 6º, inci5os 1, II, II e IV da EC nº41/2003 
e/e art. 2º da EC nº 47/2005. Se, no entanto, fosse negado o provimento às alegações da 
servidora, o ato concessório seria anulado e a servidora voltaria a atividade. 

7. O Ministério Público de Contas, por sua vez, exarou o 
Parecer nº 442/2015- GPSUMM11 no qual reconhece, pelas razões apresentadas pelo corpo 
técnico, que o tempo laborado junto a FUNAI deve ser computado como exercício de função 
de Magistério. Assim, pugna pela retificação da fundamentação do ato concessório para fàz.er 
constar o art. 6º, incisos 1, II, II e IV da EC nº41/2003 e/e art. 2º da EC nº 47/2005. Depoi5 de 
cumprida a determinação o ato estaria apto a registro. 

8. Convergindo com o Corpo Técnico e o Ministério 
Público de Contas no tocante à retificação do ato, exarei a decisão nº 
145/GCSFJFS/2015trCE-R012

, de 14/12/2015, para que o IPERON retificasse o ato para 
fàzer constar a redação do artigo 6º, incisos 1, II, II e IV da EC nº 41/2003 c/c art. 2º da EC nº 
47/05, analisasse o pedido de aposentadoria com ulterior expedição conjunta do ato de 
inativação, e encaminhasse a esta Corte de Contas cópia do ato e comprovante da publicação 
oficial Em resposta, por meio dos Oficias nº 223/GAB/IPERON, de 01/02/2016 13 , e 
497/GAB/IPERON, de 02/03/2016 14

, o IPERON carreou aos atos documentações probatórias 
objetivando sanar as irregularidades apontadas. 

9. É o relatório. f 

6 Fls. 105/107. 
7 Protocolada sob o nº 07129/15, de 24.06.2015 (Fls. 120/128). 
8 Protocolado sob o nº07462/15, de 30.06.2015 (fl. 129). 
9 Protocolado sob o nº 08000/15, de 13.07.2015 (FL. 132). 
10 Relatório Técnico, fls.160/166. 
11 Fls. 173/177. 
12 Fls. 181/184 
13 Protocolado sob o nº 01136/16, de 01.02.2016, fl. 187. 
14 

Protocolado sob o nº 02318/16, de 03.03.2016, fl. 194. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

10. Em análise a concessão de aposentadmia voluntária da 
servidora Maria Madalena dos Santos Nogueira, CPF 096.206.212-04, ocupante do cargo de 
Professor Nível III, Referência 07, matrícu1a nº 300014492, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Civil do Estado de Rondônia. 

11. Pois bem Registre-se que os documentos concernentes à 
aposentadoria aportaram nesta Corte intempestivamente, infringindo comando disposto do art. 
37 da IN n. 13/2004-TCER0 15

. 

12. Destaco que foram devidamente referendadas as 
determinações da Decisão Preliminar nº 62/GCSFJFS/2015/TCE-RO, de 18/05/2015 e da 
Decisão Preliminar nº 145/GCSFJFS/2015/TCE-RO. Passo a análise de mérito. 

13. No mérito, confonne demonstra o corpo técnico, as 
:funções exercidas pela servidora quando laborava para a FUNAI são típicas de professor. 
Assim, apesar da nomenclatura, suas atribuições são de professora, devendo, desta forma, o 
tempo laborado para a FUNAI ser contabilizado corno exercício de :função de magistério. 

14. Mister ressaltar que a servidora laborou sob a regência 
das nomms da CLT, logo, em tese, contribuiu obrigatoriamente para o RGPS, posto que o 
tempo foi averbado pela administração, o que enseja hipótese de contagem recíproca de 
tempos de contnbuição, fàto que deverá ser levantado pelo Instituto previdenciário, visando 
atender o disposto na Lei Federal nº 9.796, de 5.5.1999 16

, no Decreto nº 3.112/99 e na Portaria 
MPAS nº 6.209/9917

, compensação previdenciária entre o Regime Geral de Previdência 
Social - RGPS e o Regime Próprio de Previdência Social 

15. Ressaltamos que a interessada juntou aos autos Certidão 
original de Tempo de Contnbuição expedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
(fl. 127). No entanto, para esta Corte de Contas a cópia autenticada é suficiente para auferir a 
autenticidade das averbações. 

16. Dito isto, esta relataria entende que a Certidão original 
de Tempo de Contnbuição expedida pelo INSS, tl 127/128, deve ser desentranhada e 
encaminhada ao órgão de origem para arquivo na pasta da servidora, devendo constar no 
verso que o tempo de contribuição já foi computado para concessão de aposentadoria, 
inclusive constando na certidão o número do registro da aposentadoria. A Superintendência 
Estadual de Gestão de Pessoas deve cuidar para que tais documentos originais permaneçam na 

15 De acordo com este dispositivo os processos relativos à concessão de aposentadoria, reserva remunerada, refom1a e ~i 
pensão, de que tratam os artigos 26, 27, 28, 29 e 30 desta Instrução Normativa, deverão ser encaminhados ao Tribunal de 
Contas, no prazo de dez (1 O) dias, contados da publicação do ato concessório no Diário Oficial. 
16 Alterada pela Lei n. 11.430. de 26 de dezembro de 2006<DOU DE 27/12/2006) e pela Medida Provisória n. 2.129-8. de 
2 7 /04/200 i. 
17 Alterada pelas Portarias MPS n. 98, de 06.03.2007, n. 287, de 05.11.2009, n. 378, de 27.07.2010, n. 156, de 28.03.2013. 
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Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ____ _ 

pasta relativa a servidora, não sendo entregues a possíveis beneficiários, a fim de evitar a 
contagem dos períodos neles constantes para outros beneficios. 

17. Dessa forma, recopilando sob o prisma da legalidade, 
considero que o direito à aposentadoria em :fàvor de Maria Madalena dos Santos Nogueira, 
restou comprovado, e a fi.mdamentação legal do ato no artigo 6º, inci<;os I, II, III e IV da 
Emenda Constitucional nº 41/03 c/c art. 2º da EC 47/2005 e art. 56 da LCE Previdenciária nº 
432/2008 está correta, logo, nada obsta que este TribunaL considere legal a concessão em 
apreço, não olvidando que a regularidade das parcelas do título de aposentadoria será 
verificada posteriormente, na forma do provimento contido na Ata da Reunião de Trabalho, 
realizada em 10.02.2006. 

18. Destarte, convergindo com a manifestação do Corpo 
Técnico e com o opinativo do Ministério Público de Contas, apresento a esta Colenda 1 ª 
Câmara, a seguinte PROPOSTA DE DECISÃO: 

I. Considerar legal o ato concessono de aposentadoria 
voltmtária da servidora Maria Madalena dos Santos Nogueira, CPF 096.206.212-04, ocupante 
do cargo de Professor Nível III, Refurência 07, matrícula nº 300014492, pertencente ao 
Quadro de Pessoal Civil do Estado de Rondônia, materializado por meio do Decreto de 
21.10.2008, publicado no DOE 1124 de 17.11.2008, retificado pelo Decreto de 06.02.2009, 
publicado no DOE nº 1888, de 19.02.2009, retificado pela Retificação de Decreto de 
Aposentadoria de 01.02.2016, publicado no DOE nº 34, de 24.02.2016, sendo os proventos 
integrais, calculados com base na última remLilleração do cargo de sua inativação, com 
paridade e extensão de vantagens, com supedâneo no artigo 6º, incisos I, II, III e IV da 
Emenda Constitucional nº 41/03 c/c art. 2º da EC 4 7 /2005 e art. 56 da LCE Previdenciária nº 
432/2008. 

II. Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos 
termos do artigo 49, inciso III, alínea ''b" da Constituição EstaduaL combinado com o artigo 
37, II, da Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

III. Determinar ao Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Rondônia - IPERON que, observe o praw para encaminhamento ao Tribunal de 
Contas, para fins de registro, dos processos de aposentadoria e pensão, em obediência ao 
comando estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa n. 13/TCER0-2004; 

IV. Advertir, via oficio, a Superintendência Estadual de 
Gestão de Pessoas - SEGEP, que a certidão original de tempo de contribuição da servidora 
emitida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), deverá ficar sob sua guarda, a 
fim de evitar a contagem dos períodos nela constante para outros beneficios; 

V. Recomendar, ao Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do Estado de Rondônia - IPERON, que promova levantamento sobre o período em 
que a Servidora contribuiu para o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, visando J-­
adoção de medidas para compensação previdenciária; r 
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VI. Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência 
dos Servidores do Estado de Rondônia - IPERON - que, em função da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta 
Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de 
pagamento dos inativos e pensionistas; 

VIL Dar ciência ao Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Rondônia - IPERON - e a Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas -
SEGEP, infonnando-llies que a Proposta de decisão, em seu inteiro teor, encontra-se 
disponível no sítio deste Tnbunal (vvww.tce.ro.gov.br); 

VIII. Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que: 

a) após o registro, deverá desentranhar dos autos a Certidão de 
Tempo de Serviço original do INSS de fl. 127/128, substituindo-as por fotocópia, devendo 
certificar na original que o tempo de serviço já foi computado para concessão de 
aposentadoria, inclusive corn;tando na certidão o número do registro da aposentadoria, após 
encaminhe-se à Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, com a advertência 
de que as originais ficarão sob sua guarda; 

autos arquivados. 
b) após os trâmites legais e regimentais, seJam os presentes 

É como vo1o. i.. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 
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SUBCATEGORIA: 
02557/13-TCE-RO 
Aposentadoria 

ASSUNTO: 
JURISDICIONADO: 
INTERESSADO: 
RESPONSÁVEIS: 
ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Aposentadoria - MUNICIPAL 
Instituto de Previdência do Município de Ariquemes - IPEMA. 
Adriana Luzia Alencar Santos - CPF 389.575.902-34 
Paulo Belegante 
Sem Advogados 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA 
I 
N. 7 de 26 de abnl de 2016 

ACÓRDÃO 

Aposentadoria por invalidez com proventos 
integrais. Proventos calculados com base na ultima 
remuneração. Paridade. Legalidade. Registro. 
Arquivo. 

Vistos, relatados e di<>cutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para :fins de regi'>tro do ato concessório de aposentadoria por invalidez da 
Senhora Adriana Luzia Alencar Santos, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tnbunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro-Substituto 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria por 
invalidez, com proventos integrais, da servidora Adriana Luzia Alencar Santos, CPF 
389.575.902-34, ocupante do cargo de Especialista da Saúde I - Odontólogo - N II, Referência 
13, matrícula nº 2958-0, pertencente ao quadro efetivo de pessoal do Município de Ariquemes, 
com proventos integrais e paridade, efetuado por meio da Portaria nº 01511PEMA/2013, de 
17.05.2013, publicado no DOM nº 0948, de 20.05.2013, com supedâneo no artigo 40, §1º, inciso 
I da Constituição FederaL com redação dada pela Emenda Constitucional 41/2003; c/c artigo 28, 
§§ 1º e 7º, inciso I, da Lei Municipal nº 1.155 de 16/11/2005 e art. 6º-A da EC nº 41/2003, 
alterado pela EC nº 70/2012. 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Determinar ao Instituto de Previdência do Município de 
Ariqucmes - IPEMA que, observe o prazo para encaminhamento ao Tribunal de Contas, para 
:fins de registro, dos processos de aposentadoria e pensão, em obediência ao comando 
estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa n. 13!ICER0-2004; 

IV - Dar conhecinJento ao gestor do Instituto de Previdência do 
Município de Ariquemes - IPEMA - que, em fi.mção da necessidade de maior celeri~ade n:ft. 
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procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos 
serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos 
inativos e pensionistas; 

V - Dar ciência ao Instituto de Previdência do Município de 
Ariquemes - IPEMA e a Secretaria Municipal de Administração, informando-lhes de que este 
Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o C efueiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do 
Mini'ltério Público de s, YVONETE FONTINELLE DE MELO. 
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PROCESSO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

SUBCATEGORIA: 
02557 /l 3- TCE-RO 
Aposentadoria 

ASSUNTO: Aposentadoria - MUNICIPAL 
JURISDICIONADO: 
INTERESSADO: 

hlstituto de Previdência do MlIDicípio de Ariquemes - IPEMA. 
Adriana Luzia Alencar Santos - CPF 389.575.902-34 

RESPONSÁVEIS: 
ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Paulo Belegante 
Sem Advogados 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA 
1 
N. 7 de 26 de abril de 2016 

RELATÓRIO 
Cuidam os autos da apreciação de legalidade, para fins de registro, 

do ato concessório 1 de aposentadoria por invalidez da servidora Adriana Luzia Alencar Santos, 
CPF 389.575.902-34, ocupante do cargo de Especiafü>ta da Saúde I - Odontólogo - N II, 
Reforência 13, matrícula nº 2958-0, pertencente ao quadro efetivo de pessoal do Mlll1icípio de 
Ariqucmes, com proventos integrais e paridade, com :fülcro no artigo 40, § 1 º, inciso 1 da 
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional 4112003; c/c artigo 28, §§ 
1º e 7º, inciso 1, da LeiMunicipalnº 1.155 de 16/11/2005 e art. 6º-A da EC nº 41/2003, alterado 
pela EC nº 70/2012. 

O processo originário de nº O 13/2013 foi encaminhado a esta Casa 
de Contas para apreciação, capeado pelo Oficio nº 084/2013 - IPEMA2

, de 29 de maio de 2013, 
cuja entrada foi registrada sob o protocolo nº 06491/2013, de 29/05/2013. 

A manifestação empreendida pelo Corpo h1strutivo3 considerou o 
ato apto a registro nos tennos da alínea "b" do inciso III do art. 49 da Constituição Estadual c/c o 
inciso II do art. 3 7 da LC nº 154/96 e inciso II do art. 54 do Regimento Interno desta Casa de 
Contas. 

Por sua vez o Ministério Público de Contas exarou o Parecer de nº 
129/2016 - GPEPS04

, no qual adere integralmente à conclusão técnica, considerando o ato 
concessório legal e apto para registro. 

É o relatório. 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

6. O processo em análise cuida da apreciaçao de legalidade, 
para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria por invalide:z, com proventos integrais, 

: Portaria nº 015/IPEMA/2013, de 17.05.2013 (fl. 92), publicado no DOM nº0948, de 20.05.2013 (fl. 95). ti 
- Fl. 1. ,...._. 
3 Relatório Técnico, fls. 108/109. 
4 Fls. 115/117. 
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da servidora Adriana Luzia Alencar Santos, lotada na Secretaria Mllllicipal de Ação Social -
SEMAS. 

7. Ab initio, importa 
concernentes à aposentadoria em análise aportaram nesta 
disposto do art. 37 da IN º 13/2004 -TCER05

. 

sublinhar, que os documentos 
Corte intempestivamente, infringindo 

8. No mérito, a jllllta médica6 assentou que a servidora fuz jus 
ao beneficio de aposentadoria por invalidez, com proventos integrais, em virtude da patologia 
diagnosticada pelos experts, qual seja: CID 10: C50.9 - Câncer de mama - Neoplasia Maligna da 
mama, essa doença fàz parte do catálogo normativo que o aposenta com proventos integrais -
art. 28, § 7º, inciso I, da Lei Mllllicipal nº 1.155/2005 7

. 

9. Com efeito, a servidora foi aposentada em 20/05/2013 8
, 

com supedâneo no artigo 40, § 1 º, inciso I da Constituição Federal, com redação dada pela 
Emenda Constitucional 41/2003; c/c artigo 28, §§ lº e 7º, inciso I, da Lei Municipal nº 1.155 de 
16/1112005 e art. 6º-A da EC nº 4112003, alterado pela EC nº 70/2012 fuce o teor do Laudo 
apresentado nos autos denotar que a doença fuz parte do catálogo normativo que aposenta com 
proventos integrais. 

10. Destaco, ainda, que os proventos9 estão sendo calculados de 
forma integral, com base na última remuneração, com paridade e extensão de vantagens em 
conformidade com o ordenamento jurídico balizador do beneficio concessório em análise. 

11. Ante o exposto, convergindo com o entendimento do Corpo 
Técnico e com o opinativo do Ministério Público de Contas, apresento a esta Colenda 1 ª Câmara 
a seguinte PROPOSTA DE DECISÃO: 

I. Considerar legal o ato concessório de aposentadoria por invalidez, 
com proventos integrais, da servidora Adriana Luzia Alencar Santos, CPF 389.575.902-34, 
ocupante do cargo de Especialista da Saúde I - Odontólogo - N II, Referência 13, matrícula nº 
2958-0, pertencente ao quadro efetivo de pessoal do Município de Ariquemes, com proventos 
integrais e paridade, efetuado por meio da Portaria nº 015/IPEMA/2013, de 17.05.2013, 
publicado no DOM nº 0948, de 20.05.2013, com supedâneo no artigo 40, §1º, inciso I da 
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional 41/2003; c/c artigo 28, §§ 
1º e 7º, inciso I, da LeiMunicipalnº 1.155 de 16/11/2005 e art. 6º-A da EC nº 4112003, alterado 
pela EC nº 70/2012. 

II. Determinar o registro do ato jllllto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

5 De acordo com este dispositivo os processos relativos à concessão de aposentadoria, reserva remunerada, refonna e pensão, 
de que tratam os mtigos 26, 27, 28, 29 e 30 desta Instrnção Normativa, deverão ser encaminhados ao Tribunal de Contas no 
prazo e 10 (dez) dias, contados da publicação do ato concessório no diário Oficial. 
6 Fl. 70. 
7 Artigo 20, §9º - Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, a que se refere no caput deste artigo, a 
tuberculose ativa; a hanscníase; alienação mental; neoplasia maligna; cegueira; paralisia irreversível e incapacitante; 
cardiopatia grave; doença de Parkinson; cspondiloartrose anquilosantc; nefropatia grave; estado avançado da doença de Paget 
(osteíte dcfonnante); síndrome da deficiência imunológica adquirida - AIDS; contaminação por radiação, com base em. 
conclusão da medicina especializada, e hepatopatia grave. (grifo nosso). \/ 
8 Data de publicação do ato concessório, DOM nº 0948 de 20.05.2013. ~ 9 Fl. 94. 
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III. Determinar ao Instituto de Previdência do Município de 
Ariquemes - IPEMA que, observe o prazo para encaminhamento ao Tribunal de Contas, para 
fins de registro, dos processos de aposentadoria e pensão, em obediência ao comando 
estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa n. 13/TCER0-2004; 

IV. Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência do 
Município de Ariquemes - IPEMA - que, em função da necessidade de maior celeridade no 
procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos 
serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos 
inativos e pensionistas; 

V.Dar ciência ao Instituto de Previdência do Município de Ariquemes 
- IPEMA e a Secretaria Municipal de Administração, informando-fues que a Proposta de 
decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tnbunal (www.tce.ro.gov.br); 

VI. Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os trâmites 
legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

É como voto. 
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SUBCATEGORIA: 
04666/12 - TCE-RO 

Aposentadoria 
Aposentadoria - Estadual ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 
RESPONSÁVEL: 
ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - IPERON 
Ordina Linhares da Silva - CPF nº 408.819.892-15 
Walter Silvano G. Oliveira 
Sem Advogados 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA 
I 
N. 7 de 26 de abril de 2016 

ACÓRDÃO 

C,onstitucional e Previdenciário. Aposentadoria 
Voluntária por idade e Tempo de Contribuição. 
Regra de transição - Art. 6º da EC nº 41/03. 
Requisitos cumulativos preenchidos. Proventos 
integrais calculados com base na última 
remuneração. Paridade e extensão de vantagens. 
Legalidade. Registro. Arquivo. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de aposentadoria voluntária da 
servidora Ordina Linhares da Silva, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Consellieiros do Tnbunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Consellieiro-Substituto 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria voluntária 
da servidora Ordina Linhares da Silva, CPF 408.819.892-15, ocupante do cargo de Professor 
Nível III, Classe MAGP3, Referência 03, matrícula nº 300028711, pertencente ao Quadro de 
Pessoal Civil do Estado de Rondônia, materializado por meio Ato concessório nº 
307/IPERON/CJÜV-RO, DE 07.12.2011, publicado no DOE nº 1.886, de 29.12.2011, sendo os 
proventos integrais, calculados com base na última remuneração do cargo de sua inativação, com 
paridade e extensão de vantagens, com supedâneo no artigo 6º da Emenda Constitucional nº 
41/03, bem como pela Lei Complementar nº 432/2008. 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 37, II, da Lei 
Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; r 
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III - Determinar ao Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Rondônia - IPERON que, observe o praz.o para encaminhamento ao Tribmial de 
Contas, para fins de registro, dos processos de aposentadoria e pensão, em obediência ao 
comando estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa n. 13fTCER0-2004; 

IV - Advertir, via oficio, a Superintendência Estadual de Gestão de 
Pessoas - SEGEP, que a certidão original de tempo de contribuição da servidora emitida pelo 
Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), deverá ficar sob sua guarda, a fim de evitar a 
contagem dos períodos nela constante para outros beneficias; 

V - Recomendar, ao Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do Estado de Rondônia - IPERON, que promova levantamento sobre o período em que 
a Servidora contribuiu para o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, visando adoção de 
medidas para compensação previdenciária; 

VI - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Rondônia - IPERON - que, em função da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, 
os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem reali?..adas na folha de 
pagamento dos inativos e pensionistas; 

VII - Dar ciência ao Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Rondônia - IPERON - e a Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, 
informando-lhes de que este Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste 
TnblUlal (www.tce.ro.gov.br); 

VIII - Determinar ao Departamento da l ª Câmara, que: 

a) após o registro, deverá desentranhar dos autos a Certidão de 
Tempo de Serviço original do INSS de fls. 08/09, substituindo-as por fotocópia, devendo 
certificar na original que o tempo de serviço já foi computado para concessão de aposentadoria, 
inclusive constando na certidão o número do registro da aposentadoria, após encaminhe-se à 
Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, com a advertência de que as originais 
ficarão sob sua guarda; e 

b) após os trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos 
arquivados. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os . , 
Conselhe~os-Suhstitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR F7{~_ 

Acórdão ACl-TC 00366116 referente ao processo 04666/12 
A v. Presidente Dutra nº 4229, Bailro: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 

\Yww.tce.ro.gov.br 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

SILVA (Relator); o Cons 
Ministério Público de C 

eiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do 
s, YVONETE FONTINELLE DE MELO. 

Porto Vefuo, terça-feira, 

stituto Relator 
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PROCESSO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Pro e.: 

Fls.: ___ _ 

SUBCATEGORIA: 
04666/12 - TCE-RO 

Aposentadoria 
Aposentadoria - Estadual ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 
RESPONSÁVEL: 
ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - IPERON 
Ordina Linhares da Silva - CPF nº 408.819.892-15 
Walter Silvano G. Oliveira 
Sem Advogados 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA 
I 
N. 7 de 26 de abril de 2016 

RELATÓRIO 
Versa o feito sobre apreciação da legalidade, para fins de registro, 

do ato concessório 1 de aposentadoria vohmtária da servidora Ordina Linhares da Silva, CPF 
408.819.892-15, ocupante do cargo de Professor Nível III, Classe MAGP3, Referência 03, 
matrícula nº 300028711, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do Estado de Rondônia, com 
supedâneo no artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41/03, bem como pela Lei Complementar nº 
432/2008. 

2. O processo originário de nº 2201/03803/08 foi encaminhado 
a esta Casa de Contas para apreciação, capeado pelo Oficio nº 1862/GAB/SEAD2

, de 20 de 
março de 2009, cuja entrada foi registrada sob o protocolo nº 03044/2009, de 13/04/2009. 

3. O Corpo Instrutivo3 identificou divergência entre o tempo 
laborado apontado pelo programa SICAP WEB e pelo tempo laborado apurado pelo órgão, mas 
por ser indiferente para a concessão do beneficio, considerou o ato apto para registro. 

4. O Ministério Público de Contas não se manifestou ante o 
despacho exarado nos autos nº 807/2010, entendendo que o pronunciamento por aquele parquet 
dar-se-á na sessão de apreciação e reI:,ristro do ato, por força da interpretação conferida ao 
provimento nº 001/2011 - PGMPC4

. 

5. É o relató1io. 

1 Ato concessório nº 307/IPERON/GOV-RO, de 07.12.2011 (Fl.73), publicado no DOE nº 1.886, de 29.12.2011 (Fl. 74). 
2 Fl. 2. 
3 Fls. 88/90. 
4 Considerando que a alínea b do mi. !"do Provimento n. 01/2011/MPC, prediz que o Ministério Público de Contas 
manifestar-se-á oralmente nos processos de exame de atos de aposentadoria em que os benefícios perfaçam o valor de até 02 
salários mínimos, visando à racionalidade processual, além da celeridade na apreciação ministerial, entende este Parquet que 
o parâmetro da base de cálculo para tal provento extrai-se do salário mínimo vigente no momento em que os autos seriam 
encaminhados ao Parquet. Dessa fom1a, uma vez que o total do beneficio inserto nos presentes autos é inferior a 2 salários 
mínimos vigentes, restituo este caderno processual a vosso gabinete haja vista que a manifestação ministerial ocorra durante a 
sessão de julgamento, de acordo com o predito provimento. (destacou-se). 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

6. Em análise a concessão de aposentadoria voluntária da 
servidora Ordina Linhares da Silva, CPF 408.819.892-15, ocupante do cargo de Professor Nível 
III, Classe MAGP3, Referência 03, matricula nº 300028711, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Civil do Estado de Rondônia. 

7. Pois bem Registre-se que os documentos concernentes à 
aposentadoria aportaram nesta Corte intempestivamente, infringindo comando disposto do art. 
37 daIN n 13/2004-TCER05

• 

8. No mérito, conforme demonstra o corpo técnico, 
instrumentalizado pelo programa de cálculos de aposentadoria (SICAP)6

, em 16/01/2010, a 
servidora preencheu os requisitos de duas regras de aposentadmia, sendo elas a do art. 40, §5º da 
CF/88 e a do art. 6º da EC 41/03. Os dispositivos legais mencionados acarretam bcne:ficios 
diversos a servidora, haja vista que, pela primeira regra - art. 40, § 5º da CF/88 - a servidora tem 
direito a proventos calculados com base na média aritmética de 80% das maiores remunerações e 
sem paridade. Ao passo que pela regra do art. 6º da EC 41103, os proventos serão integrais com 
base na remuneração do cargo em que se der a aposentadoria e reajustes nos mesmos índices e 
data aplicados aos servidores em atividade (paridade). 

9. Conchri-se, então, que a fimdamentação do ato concessório 
de aposentadoria no artigo 6º da Emenda Constitucional nº 4 lí03 e LCE Previdenciária nº 
432/2008 está correta, já que mais benéfica à servidora. 

1 O. Destaco que foi computado, para fins de contagem de tempo 
de serviço para fuzer jus à regra do art. 6º da EC nº 41/2003, o tempo que a servidora laborou no 
Governo do Estado de Rondônia no cargo de Monitor. Como já reconhecido por esta Conte de 
Contas, a atividade conhecida como de professor leigo é equivalente a de professor. 

11. Importante salientar que a servidora laborou sob a regência 
das normas da CLT, logo, em tese, contribuiu obrigatoriamente para o RGPS, posto que o tempo 
foi averbado pela administração, o que enseja hipótese de contagem recíproca de tempos de 
contribuição, futo que deverá ser levantado pelo Instituto previdenciário, visando atender o 
disposto na Lei Federal nº 9.796, de 5.5.19997

, no Decreto nº 3.112/99 e na Portaria MPAS nº 

5 De acordo com este dispositivo os processos relativos à concessão de aposentadoria, reserva remunerada, reforma e pensão, r-··· 
de que tratam os artigos 26, 27, 28, 29 e 30 desta Instrução Nom1ativa, deverão ser encaminhados ao Tribunal de Contas, no 
prazo de dez (10) dias, contados da publicação do ato concessório no Diário Oficial. 
6 Relação das opções de benefício, fl. 97. 
7 Alterada pela Lei n. 11.430. de 26 de dezembro de 2006<DOU DE 27112/2006) e pela Medida Provisória n. 2.129-8. de 
27 /04/200 !. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

6.209/998
, compensação previdenciária entre o Regime Geral de Previdência Social - RGPS e o 

Regime Próprio de Previdência Social 
12. Ressalto que a interessada juntou aos autos Certidão 

original de Tempo de Contribuição expedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 
No entanto, para esta Corte de Contas a cópia autenticada é suficiente para auferir a 
autenticidade das averbações. 

13. Dito isto, esta relataria entende que a Certidão original de 
Tempo de Contribuição expedida pelo INSS, fls. 08/09, deve ser desentranhada e encaminhada 
ao órgão de origem para arquivo na pasta da servidora, devendo constar no verso que o tempo de 
contribuição já foi computado para concessão de aposentadoria, inclusive constando na certidão 
o número do registro da aposentadoria. A Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas deve 
cuidar para que tais documentos originais permaneçam na pasta relativa a servidora, não sendo 
entregues a possíveis beneficiários, a fim de evitar a contagem dos períodos neles constantes 
para outros beneficias. 

14. Dessa forma, recopilando sob o prisma da legalidade, 
considero que o direito à aposentadoria em fuvor de Maria Madalena dos Santos N ogucira, 
restou comprovado, e a fi.mdamentação legal do ato no artigo 6º da Emenda Constitucional nº 
41/03, bem como pela Lei Complementar nº 432/2008 está correta, logo, nada obsta que este 
TribunaL com;idere legal a concessão em apreço, não olvidando que a regularidade das parcelas 
do título de aposentadoria será verificada posteriormente, na forma do provimento contido na 
Ata da Reunião de Trabalho, realizada em 10.02.2006. 

15. Destarte, convergindo com a manifestação do Corpo 
Técnico e com o opinativo do Ministério Público de Contas, apresento a esta Colenda 1 ª Câmara, 
a seguinte PROPOSTA DE DECISÃO: 

I. Considerar legal o ato concessona de aposentadoria 
voluntária da servidora Ordina Linhares da Silva, CPF 408.819.892-15, ocupante do cargo de 
Professor Nível III, Classe MAGP3, Referência 03, matrícula nº 300028711, pertencente ao 
Quadro de Pessoal Civil do Estado de Rondônia, materializado por meio Ato concessório nº 
307/IPERON/GOV-RO, DE 07.12.2011, publicado no DOE nº 1.886, de 29.12.2011, sendo os 
proventos integrais, calculados com base na última remuneração do cargo de sua inativação, com 
paridade e extensão de vantagens, com supedâneo no artigo 6º da Emenda Constitucional nº 
41/03, bem como pela Lei Complementar nº 432/2008. 

II. Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos 
do artigo 49, inciso III, alínea ''b" da Constituição EstaduaL combinado com o artigo 3 7, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

III. Determinar ao Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Rondônia - IPERON que, observe o praw para encaminhamento ao Tribunal de 

' Alt~'d'P dM Port'""' MPS n. 98, do 06.03.20-07, n. 287, do 05.11.2009, n. 3 78, do 27 .07.20 IO, n. 156, .W 28.03.2013. l 
Acórdão ACl-TC 00366/16 referente ao processo 04666/12 

Av. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 
www.tce.ro.gov.br 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Pro e.: 
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Contas, para :fins de registro, dos processos de aposentadoria e pensão, em obediência ao 
comando estabelecido no artigo 37 da Instrução Nonnativa n. 13/TCER0-2004; 

IV. Advertir, via oficio, a Superintendência Estadual de Gestão 
de Pessoas - SEGEP, que a certidão original de tempo de contribuição da servidora emitida pelo 
Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), deverá ficar sob sua guarda, a fim de evitar a 
contagem dos períodos nela constante para outros benefícios; 

V. Recomendar, ao Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do Estado de Rondônia - IPERON, que promova levantamento sobre o período em que 
a Servidora contribuiu para o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, visando adoção de 
medidas para compensação previdenciária; 

VI. Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Rondônia - IPERON - que, em função da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, 
os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na follia de 
pagamento dos inativos e pensionistas; 

VII. Dar ciência ao h1stituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Rondônia - IPERON - e a Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, 
infonnando-llies que a Proposta de decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio 
deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); 

VIII. Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que: 

a) após o registro, deverá desentranhar dos autos a Certidão de 
Tempo de Serviço original do INSS de :fls. 08/09, substituindo-as por fotocópia, devendo 
certificar na original que o tempo de serviço já foi computado para concessão de aposentadoria, 
inclusive constando na certidão o número do registro da aposentadoria, após encaminhe-se à 
Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, com a advertência de que as originais 
ficarão sob sua guarda; e 

b) após os trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos 
arquivados. 

É como voto. 
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SUBCATEGORIA: 
02881/12-TCE-RO 
Aposentadoria 
Aposentadoria - Estadual ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 
RESPONSÁVEL: 
ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - IPERON 
Suely Teresinha Correa dos Santos - CPF nº 297.380.249-00 
Walter Silvano G. Oliveira 
Sem Advogados 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA 
I 
N. 7 de 26 de abril de 2016 

ACÓRDÃO 

Constitucional e Previdenciário. Aposentadoria 
Voluntária por idade e Tempo de Contribuição. 
Regra de transição -- Art. 6º da EC nº 41/03. 
Requisitos cunrulativos preenchidos. Proventos 
integrais calculados com base na última 
remuneração. Paridade e extensão de vantagens. 
Legalidade. Registro. Arquivo. 

Vistos, relatados e dfacutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de aposentadoria da Senhora Suely 
Teresinha Correa dos Santos, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro-Substituto 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria voluntária 
da servidora Suely Teresinha Correa dos Santos, CPF 297.380.249-00, ocupante do cargo de 
Professor Nível III, Classe MAGP3, Referência 002, matrícula nº 300026070, pertencente ao 
Quadro Pennanente de Pessoal Civil do Estado de Rondônia, materializado por meio do Decreto 
de 26/06/2009, publicado no DOE 1.291 de 23/07/2009, retificado pela Retificação, publicado 
no DOE nº 1.886, de 29/12/2011, sendo os proventos integrais, calculados com base na úhima 
remuneração do cargo de sua inativação, com paridade e extensão de vantagens, com supedâneo 
no art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e LCE nº 432/2008. 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea ''b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 37, II, da Lei 
Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

III - Advertir, via oficio, a Superintendência Estadual de Gestão de 
Pessoas - SEGEP, que a certidão original de tempo de contnbuição da servidora emitida pelo 
Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), deverá ficar sob sua guarda, a fim de evitar a 
contagem dos períodos nela constante para outros beneficios; cA 
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.________..· _:__---- -

IV - Recomendar, ao Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do Estado de Rondônia - IPERON, que promova levantamento sobre o período em que 
a Servidora contnbuiu para o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, visando adoção de 
medidas para compensação previdenciária; 

V - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Rondônia - IPERON - que, em função da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, 
os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na follia de 
pagamento dos inativos e pensionistas; 

VI - Dar c1enc:ta ao Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Rondônia - IPERON - e a Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, 
informando-lhes de que este Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste 
Tnbunal (www.tce.ro.gov.br); 

VII - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que: 

a) após o registro, deverá desentranl:tar dos autos a Certidão de 
Tempo de Serviço original do INSS de fls. 08 e 09, substituindo-as por fotocópia, devendo 
certificar na original que o tempo de serviço já foi computado para concessão de aposentadoria, 
inclusive constando na certidão o número do registro da aposentadoria, após encaminhe-se à 
Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, com a advertência de que as originais 
ficarão sob sua guarda; e 

b) após os trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos 
arquivados. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
P01YGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora 
do Ministério Público de Co tas, YVONETE FONTINELLE DE MELO. 

,,::;,'/b 
a ril de 2016. 

Conselheiro-S 
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PROCESSO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ____ _ 

SUBCATEGORIA: 
02881/12-TCE-RO 
Aposentadoria 
Aposentadoria - Estadual ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 
RESPONSÁVEL: 
ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - IPERON 
Sue]y Teresinha Correa dos Santos - CPF nº 297.380.249-00 
Walter Silvano G. Oliveira 
Sem Advogados 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA 
I 
N. 7 de 26 de abril de 2016 

RELATÓRIO 

Versa o feito sobre apreciação da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessório 1 de aposentadoria voluntária da servidora Sue]y Teresinha Correa dos Santos, 
CPF 297.380.249-00, ocupante do cargo de Professor Nível III, Classe MAGP3, Referência 002, 
matrícula nº 300026070, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal Civil do Estado de 
Rondônia, com supedâneo no artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41/03 e LCE Previdenciária 
nº 432/2008. 

2. O processo originário de nº 2220/1525/201 O foi 
encaminhado a esta Casa de Contas para apreciação, 
1073/GEPREV/BENEFÍCIO/GAB2

, de 09 de maio de 2012, cuja 
protocolo nº 05232/2012, de 10/05/2012. 

capeado pelo Oficio nº 
entrada foi registrada sob o 

3. Instado, o Corpo Instrutivo\ apontou divergência entre o 
tempo computado pelo órgão concedente da aposentadoria e o tempo apurado pelo SICAP 
Premium4

. No entanto, tal erro de computação do período averbado pelo órgão concedente não 
causou prejuízo à servidora, já que não afetava a regra de aposentadoria a qual fuzia jus. Isto 
posto, opirla pela aptidão do ato a registro. 

4. O Mirristério Público de Contas não se manifestou ante o 
despacho exarado nos autos nº 807/201 O, entendendo que o pronunciamento por aquele parquet 
dar-se-á na sessão de apreciação e registro do ato, por força da interpretação conferida ao 
provimento nº 001/2011 - PGMPC5

. 

5. É o relatório. 

1 Decreto de 26.06.2009 (fl. 69), publicado no DOE 1291 de 23.07.2009 (fl. 117), retificado pela Retificação (±1. 104), 
publicado no DOE nº 1886, de 29.12.2011 (fl. 105). 
2 FI. 2. 
3 Relatório Técnico de fls. 123/125. 
4 Fl. 124-v. 
5 Considerando que a alínea b do art. lº do Provimento n. 01/2011/MPC, prediz que o Ministério Público de Contas 
manifestar-se-á oralmente nos processos de exame de atos de aposentadoria em que os benefícios perfaçam o valor de até 02 
salários mínimos, visando à racionalidade processual, além da celeridade na apreciação ministerial, entende este Parque! que 
o paràmetro da base de cálculo para tal provento extrai-se do salário mínimo vigente no momento em que os autos seriam 
encaminhados ao Parquet. Dessa forma, uma vez que o total do beneficio inserto nos presentes autos é inferior a 2 salários 
mínimos vigentes, restituo este caderno processual a vosso gabinete haja vista que a manifestação ministerial ocorra durante a 
sessão de julgamento, de acordo com o predito provimento. (destacou-se). 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

6. Em análise a concessão de aposentadoria vohmtária da 
senhora servidora Suely Teresinha Correa dos Santos, CPF 297.380.249-00, ocupante do cargo 
de Professor Nível III, Classe MAGP3, Referência 002, matrícula nº 300026070, pertencente ao /~, 
Quadro Permanente de Pessoal Civil do Estado de Rondônia. 

7. No mérito, conforme demonstra o corpo técnico, 
instrumentalizado pelo programa de cálculos de aposentadoria (SICAP)6

, em 09/09/2007, a 
servidora preencheu os requisitos de duas regras de aposentadoria, sendo elas a do art. 40, §5º da 
CF/88 e a do art. 6º da EC 41/03. Os dispositivos legais mencionados acarretam beneficias 
diversos ao servidor, haja vi.;;ta que, pela primeira regra - art. 40, § 5º da CF/88 - o servidor tem 
direito a proventos calculados com base na média aritmética de 80% das maiores remunerações e 
sem paridade. Ao passo que pela regra do art. 6º da EC 41/03, os proventos serão integrais com 
base na remuneração do cargo em que se der a aposentadoria e reajustes nos mesmos índices e 
data aplicados aos servidores em atividade (paridade). 

8. Conclui-se, então, que a :fundamentação do ato concessório 
de aposentadoria no artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41/03 e LCE Previdenciária nº 
432/2008 está correta, já que mais benéfica à servidora. 

9. Mister ressaltar que a servidora laborou sob a regência das 
nonnas da CLT, logo, em tese, contribuiu obrigatoriamente para o RGPS, posto que o tempo foi 
averbado pela administração, o que enseja hipótese de contagem recíproca de tempos de 
contnbuição, :làto que deverá ser levantado ?elo Instituto previdenciário, visando atender o 
disposto na Lei Federal nº 9.796, de 5.5.1999 , no Decreto nº 3.112/99 e na Portaria MPAS nº 
6.209/998

, compensação previdenciária entre o Regime Geral de Previdência Social - RGPS e o 
Regime Próprio de Previdência Social 

10. Importa evidenciar, que o órgão de origem apresentou 
Certidão original de Tempo de Contribuição expedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS. Quanto ao tema, cumpre ressaltar que a cópia autenticada para o Tnbunal é suficiente para 
auferir a autenticidade das averbações. 

11. Dito isto, esta relataria entende que a Certidão original de 
Tempo de Contnbuição expedida pelo INSS, fl. 08 e 09, deve ser desentranhada e encaminhada 
ao órgão de origem para arquivo na pasta da servidora, devendo constar no verso que o tempo de 
contnbuição já foi computado para concessão de aposentadoria, inclusive constando na certidão 
o número do registro da aposentadoria. A Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas deve 
cuidar para que tais documentos originais pennaneçam na pasta relativa a servidora, não sendo 
entregues a possívei.;; beneficiários, a fim de evitar a contagem dos períodos neles constantes 
para outros beneficias. 

6 Relação das opções de beneficio, fl. 121. 
7 Alterada pela Lei n. 11.430. de 26 de dezembro de 20061DOU DE 27/12/2006) e pela Medida Provisória n. 2.129-8. de / 27/04/2001. '1.( 8 Alterada pelas Portarias MPS n. 98. de 06.03.2007, n. 287, de 05.11.2009, n. 378, de 27.07.2010, n. 156, de 28.03.2013. \ 
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Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

12. Dessa fomia, recopilando sob o prisma da legalidade, 
considero que o direito à aposentadoria em fuvor de Suely Teresinha Correa dos Santos, restou 
comprovado, e a fi.mdamentação legal do ato no artigo 6º da Emenda Constitucional no 41/03 e 
LCE Previdenciária nº 432/2008 está correta, logo, nada obsta que esta Corte de Contas 
considere legal a concessão em apreço, não olvidando que a regularidade das parcelas do título 
de aposentadoria será verificada posterionnente, na forma do provimento contido na Ata da 
Reunião de Traballio, realizada em 10.02.2006. 

13. Destarte, convergindo com a manifestação do Corpo 
Técnico e ouvido o Ministério Público de Contas, apresento a esta Colenda 1 ª Câmara, a seguinte 
PROPOSTA DE DECISÃO: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria voluntá1ia 
da servidora Suely Teresinha Correa dos Santos, CPF 297.380.249-00, ocupante do cargo de 
Professor Nível III, Classe MAGP3, Referência 002, matricula nº 300026070, pertencente ao 
Quadro Permanente de Pessoal Civil do Estado de Rondônia, materializado por meio do Decreto 
de 26/06/2009, publicado no DOE 1.291 de 23/07/2009, retificado pela Retificação, publicado 
no DOE nº 1.886, de 29/12/2011, sendo os proventos integrais, calculados com base na última 
remuneração do cargo de sua inativação, com paridade e extensão de vantagens, com supedâneo 
no art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e LCE nº 432/2008. 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estaduai combinado com o artigo 37, II, da Lei 
Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

III - Advertir, via oficio, a Superintendência Estadual de Gestão de 
Pessoas - SEGEP, que a certidão original de tempo de contribuição da servidora emitida pelo 
Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), deverá ficar sob sua guarda, a fim de evitar a 
contagem dos períodos nela constante para outros bene:ficios; 

IV - Recomendar, ao Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do Estado de Rondônia - IPERON, que promova levantamento sobre o período em que 
a Servidora contribuiu para o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, vi<>ando adoção de 
medidas para compensação previdenciária; 

V - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Rondônia - IPERON - que, em :fi.mção da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, 
os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na follia de 
pagamento dos inativos e pensionistas; 

VI - Dar c1encia ao Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Rondônia - IPERON - e a Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, 
informando-llies que a Proposta de decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio 
deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); >f-_ .. 
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VII - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que: 

a) após o registro, deverá desentranhar dos autos a Certidão de 
Tempo de Serviço original do INSS de fls. 08 e 09, substituindo-as por fotocópia, devendo 
certificar na original que o tempo de serviço já foi computado para concessão de aposentadoria, 
inclusive constando na certidão o número do registro da aposentadoria, após encaminhe-se à 
Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, com a advertência de que as originais 
:ficarão sob sua guarda; e 

b) após os trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos 
arquivados. 

É como voto. 
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PROCESSO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

SUBCATEGORIA: 
02204/14- TCE-RO 
Aposentadoria 

ASSUNTO: 
JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 
RESPONSÁVEIS: 
ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Aposentadoria - MUNICIPAL 
Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do 
Município de Porto Vefuo -RO-IPAM. 
Ana Neide Delgado Lima -CPF 363.859.054-20 
José Carlos Couri 
Sem Advogados 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA. DA SILVA 
I 
N. 7 de 26 de abril de 2016 

ACÓRDÃO 

Aposentadoria por invalidez com proventos 
integrais. Proventos calculados com base na 
ultima remuneração. Paridade. Legalidade. 
Registro. Arquivo. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de aposentadoria por invalidez da 
Senhora Ana N eide Delgado Linm, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Consefueiros do Tnbunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Consefueiro-Substituto 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria por 
invalidez, com proventos integrais, da servidora Ana Neide Delgado Lima, CPF 363.859.054-20, 
ocupante do cargo de Professora, N II, Referência 12, cadastro nº 808701, lotada na Secretaria 
Municipal de Ação Social - SEMAS, com proventos integrais e paridade, efetuado por meio do 
Ato Concessório de Aposentadoria nº 363/DIBb"'N1PRESIDÊNCIA/IPAM, de 03.09.2013, 
publicado no DOM nº 4.557, de 04.09.2013, com supedâneo no artigo 6º A da EC nº 41/2003, 
alterado pela EC nº 70/2012, c/c art. 40, §§ 1º, 2º e 6º da Lei Complementar nº 404/2010; 

II - Determinar o registro do ato jwto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso Il, da Lei 
Complementar n 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Determinar ao Instituto de Previdência e Assistência dos 
Servidores do Município de Porto Vefuo/RO - IPAM que, observe o praw para 
eocaminhamento ao Tribunal de Contas, para fim de registro, dos processos de apose~- "!---
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pensão, em obediência ao comando estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa n. 
13!fCER0-2004; 

IV - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores do Mmicípio de Porto Vefuo/RO - IP AM - que, em fi.mção da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na follia de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V - Dar ciência ao Instituto de Previdência e Assistência dos 
Servidores do Município de Porto Vefuo/RO - IPAM e a Secretaria Municipal de Administração 
- SEMAD, informando-lhes de que este Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no 
sítio deste Tnbunal (www.tce.ro.gov.br); 

VI - Detenninar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram do julgamento os Consefueiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Consefueiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Consefueiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora 
do Ministério Público de C tas, YVONETE FONTINELLE DE MELO. 

Com;elheiro 
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PROCESSO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

SUBCATEGORIA: 
02204/14- TCE-RO 
Aposentadoria 

ASSUNTO: Aposentadoria - MUNICIPAL 

Fls.: ----

JURISDICIONADO: Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do 
Mllllicípio de P0110 Vefuo -RO -IPAM. 

INTERESSADO: 
RESPONSÁVEIS: 
ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Ana Neide Delgado Lima - CPF 363.859.054-20 
José Carlos Couri 
Sem Advogados 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA 
1 
N. 7 de 26 de abril de 2016 

RELATÓRIO 

Cuidam os autos da apreciação de legalidade, para fins de registro, 
do ato concessório 1 de aposentadoria por invalidez da servidora Ana N eide Delgado Lima, CPF 
363.859.054-20, ocupante do cargo de Professora, N li, Referência 12, cadastro nº 808701, 
lotada na Secretaria Municipal de Ação Social - SEMAS, com proventos integrais e paridade, 
com fulcro no artigo 6º A da EC nº 41/2003, alterado pela EC nº 70/2012, c/c art. 40, §§ lº, 2º e 
6º da Lei Complementar nº 404/2010. 

O processo originário de nº 994/2013-01 foi encaminhado a esta 
Casa de Contas para aprec:iaçao, capeado pelo Oficio nº 
1.367/PRESHDÊNCWCOPREV/IPAM2

, de 09 de outubro de 2013, cuja entrada foi registrada 
sob o protocolo nº 12776/2013, de 11/10/2013. 

A manifestação empreendida pelo Corpo Instrutivo3 considerou o 
ato apto a registro nos termos da alínea ''b" do inciso III do art. 49 da Constituição Estadual c/c o 
inciso II do art. 3 7 da LC nº 154/96 e inci~o II do art. 54 do Regimento Interno desta Casa de 
Contas. 

Por sua vez o Ministério Público de Contas exarou o Parecer de nº 
141/2016 - GPEPS04

, no qual adere integralmente à conclusão técnica, considerando o ato 
concessório legal e apto para registro. 

É o relatório. ·ff,, 

1 Ato Concessório de Aposentadoria nº 363iDIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM, de 03.09.2013 (fl. 147), publicado no DOM nº 
4.557, de 04.09.2013 (fl. 161). 
2 Fl. 1. 
3 Relatório Técnico, fls. 171/172. 
4 Fls. 178/180. 
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Departamento da 1 ªCâmara 

VOTO 

Proc.: 

Fls.: 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

O processo em análise cuida da apreciação de legalidade, para fins 
de registro, do ato concessório de aposentadoria por invalidez, com proventos integrais, da 
servidora Ana N eide Delgado Lima, lotada na Secretaria Municipal de Ação Social - SEMAS. 

Ab initio, importa sublinhar, que os documentos concernentes à 
aposentadoria em análise aportaram nesta Corte intempestivamente, infringindo disposto do art. 
37 da IN º 13/2004-TCER05

• 

No mérito, a junta médica6 assentou que a servidora faz ju~ ao 
beneficio de aposentadoria por invalidez, com proventos integrais, em virtude da patologia 
diagnosticada pelos experts, qual seja: CID 10: C43 - Melanoma maligno da pele - Neoplasia 
Maligna, que faz parte do catálogo normativo que o aposenta com proventos integrais - art. 40, § 
1º, 6º e 7º da Lei Complementar nº 404/20107

. 

Com efeito, a servidora foi aposentada em 04/09/2013 8, com 
supedâneo no art. 6º A da EC nº 41/2003, alterado pela EC nº 70/2012, c/c art. 40, §§ 1º, 2º e 6º 
da Lei Complementar nº 404/201 O face o teor do Laudo apresentado nos autos denotar que a 
doença faz parte do catálogo normativo que aposenta com proventos integrais. 

Destaco, ainda, que os proventos9 estão sendo calculados de forma 
integraL com base na última reil11Uleração, com paridade e extensão de vantagens em 
conformidade com o ordenamento jurídico balizador do beneficio concessório em análise. 

Ante o exposto, convergindo com o entendimento do Corpo 
Técnico e com o opinativo do Ministério Público de Contas, apresento a esta Colenda 1 ª Câmara 
a seguinte PROPOSTA DE DECISÃO: 

I. Considerar legal o ato concessono de aposentadoria por 
invalidez., com proventos integrais, da servidora Ana Neide Delgado Lima, CPF 363.859.054-
20, ocupante do cargo de Professora, N II, Referência 12, cadastro nº 808701, lotada na 
Secretaria Municipal de Ação Social - SEMAS, com proventos integrais e paridade, efetuado 
por meio do Ato Concessório de Aposentadoria nº 363/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IP AM, de 

5 De acordo com este dispositivo os processos relativos à concessão de aposentadoria, reserva remunerada, reforma e pensão, 
de que tratam os artigos 26, 27, 28, 29 e 30 desta Instrução Nonnativa, deverão ser encaminhados ao Tribunal de Contas no 
prazo e 10 (dez) dias, contados da publicação do ato concessório no diário Oficial. Y.J 
6 FLo6. ! \ 7 Artigo 20, §9º - Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, a que se refere no caput deste artigo, a 
tuberculose ativa; a hanseníase; alienação mental; neoplasia maligna; cegueira; paralisia irreversível e incapacitante; 
cardiopatia grave; doença de Parkinson; espondiloartrose anquilosante; nefropatia grave; estado avançado da doença de Paget 
(ostcíte deformante); síndrome da deficiência imunológica adquirida - AIDS; contaminação por radiação, com base em 
conclusão da medicina especializada, e hepatopatia grave. (grifo nosso). 
8 Data de publicação do ato concessório, DOM nº 4.557 de 04.09.2013. 
9 FI. 136. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

03.09.2013, publicado no DOM nº 4.557, de 04.09.2013, com supedâneo no artigo 6º A da 
EC nº 41/2003, alterado pela EC nº 70/2012, c/c art. 40, §§ 1°, 2° e 6º da Lei Complementar nº 
404/2010; 

II. Determinar o registro do ato jllllto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alinea ''b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei 
Complementar n 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III. Determinar ao Instituto de Previdência e Assistência dos 
Servidores do Município de Porto Vellio/RO - TPAM que, observe o prazo para 
encaminhamento ao Tribmal de Contas, para fins de registro, dos processos de aposentadoria 
e pensão, em obediência ao comando estabelecido no artigo 3 7 da Instrução Normativa n. 
13/TCER0-2004; 

N. Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores do Município de Porto Vcllio/RO - IPAM - que, em fimção da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na follia de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V. Dar ciência ao Instituto de Previdência e Assistência dos 
Servidores do Município de Porto Vellio/RO - IP AM e a Secretaria Municipal de 
Administração - SEMAD, infomJando-llies que a Proposta de decisão, em seu inteiro teor, 
encontra-se disponível no sítio deste Tribmal (www.tce.ro.gov.br); 

VI. Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

É como voto. 
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PROCESSO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

02020/09- TCE-RO 

Pro e.: 

fls.: _____ _ 

SUBCATEGORIA: Pensão 

ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEIS: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Pensão - ESTADUAL 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - IPERON 

Elton Jonas Lucas - CPF nº 614.691.146-15 

Maria Rejane S. dos Santos Vieira 

Sem Advogados 

FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA 

I 

N. 7 de 26 de abril de 2016 

ACÓRDÃO 

Pensão. Fato gerador e condição de beneficiários 
comprovados. Reconhecimento administrativo da 
condição de beneficiários. Legalidade. Registro. 
Determinações. Arquivo. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de pensão em caráter vitalício do 
Senhor Elton Jonas Lucas (cônjuge), e dos menores Alex Nicoli Lucas e Bruno Nicoli Lucas 
(filhos) , neste ato representado por seu genitor, o senhor Elton Jonas Lucas, beneficiários legais 
da Senhora Ana Maria N icoli Lucas, em fàvor do dependente. 

ACORDAM os Senhores Consellieiros do Tnbunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Consellieiro-Substituto 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório de pensão mensal em caráter 
vitalício ao senhor Elton Jonas Lucas (cônjuge supérstite ), CPF nº 614. 691.146-15 e em caráter 
temporário aos menores Alex Nicoli Lucas e Bruno Nicoli Lucas (:fillios), neste ato representado 
por seu genitor, o senhor Elton Jonas Lucas, beneficiários da ex-servidora Ana Maria Nicoli 
Lucas, CPF 356.401.036-04, fàlecida em 30/01/2008, que ocupava o cargo de Professora Nível 
III, sob cadastro no 300036506, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado de 
Educação - SEDUC, consubstanciado na Ato Concessório 100/DIPREV/09, publicado no DOE 
nº 1.218, de 06.04.2009, retificado pelo Ato Concessório de Pensão nº 40/DIPREV/2016, de 
22.03.2016, publicado no DOE nº 59, de 01.04.2016, com arrimo nos artigos 22, I; 23, III; 50, I; 
52 e 53, da Lei Complementar nº 228/2000, combinado com artigo 40, §§ 7º e 8º da Constituição 
Federal/88, com redação dada pela EC nº 41/03;./ Â"'/// 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

~Proc.: _1· 
Fls.:____ . 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea ''b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei 
Complementar n 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON - que, em função da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, 
a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de 
auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar conhecimento deste Acórdão, nos termos da le~ ao 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON - e a 
Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-llies de que este Acórdão 
em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tnbunal (www.tce.ro.gov.br), com o 
escopo de evitar dispêndios desnecessários com a extração de fotocópias; 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram do julgamento os Consellieiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Consellieiros-Substitutos MAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Co ellieiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do 
Ministério Público de YVONETE FONTINELLE DE MELO. 

,/·/· 

'l'fY,l"~,,.~~-iil de 2016. 

FRANCISCO F. DA SILVA N{;ALVES 
da Primeira Câmara 
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PROCESSO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

02020/09- TCE-RO 

SUBCATEC.ORIA: Pensão 

ASSUNTO: Pensão - ESTADUAL 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - IPERON 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEIS: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Elton Jonas Lucas - CPF nº 614.691.146-15 

Maria Rejane S. dos Santos Vieira 

Sem Advogados 

FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA 

I 

N. 7 de 26 de abril de 2016 

RELATÓRIO 

Cuidam os autos da apreciação de legalidade, para fins de registro, 
do ato concessório 1 de pensão, concedida pelo Instituto de Previdência dos Servidores Públicos 
do Estado de Rondônia - IPERON, mediante a certificação da condição de beneficiários da ex­
servidora Ana Maria Nicoli Lucas, CPF 356.401.036-04, :fàlecida em 30/01/20082

, que ocupava 
o cargo efetivo de Professora Nível III, sob cadastro nº 300036506, pertencente ao quadro de 
pessoal da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, em :fàvor do dependente vitalício, o 
senhor Elton Jonas Lucas ( côrüuge )3

, CPF nº 614. 691.146-15, e dos dependentes temporários, os 
menores Alex Nicoli Lucas e Bruno Nicoli Lucas (filhos)4

, neste ato representado por seu 
genitor, o senhor Elton Jonas Lucas, com fimdamento nos artigos 22, I; 23, III; 50, I; 52 e 53, da 
Lei Complementar nº 228/2000, combinado com artigo 40, §§ 7º e 8º da Constituição FederaV88, 
com redação dada pela EC nº 41/03. 

O Processo de nº 2220/0216/08, foi encaminhado a esta Corte de 
Contas para apreciação mediante Oficio nº 534/09GEPREV/GAB, de 08/04/20095

, cuja entrada 
foi registrada sob o protocolo nº 03061/2009, de 13/04/2009. 

Manifestando-se, a Unidade Instrutiva fimdamentou a proposta de 
encaminhamento em peça técnica6 considerando apto a registo o ato concessório, nos termos 
delineados na alínea ''b", do inciso III, do art. 49, da Constituição do Estado de Rondônia, c/c o 
inciso II, do art. 37, da Lei Complementar nº 154/96 e inciso II, do art. 54 do Regimento Interno 
desta Corte de Contas. . 

f-· 

1 Ato Concessório 100/DIPREV/09 (fl.71), publicado no DOE nº 1.218, de 06.04.2009 (fls.72í73), retificado pelo Ato 
Concessório de Pensão nº 40/DIPREV/2016, de 22.03.2016 (fl. 97), publicado no DOE nº 59, de 01.04.2016 (fl. 98). 
2 Certidão de óbito, fl. 06. 
3 Certidão de casamento, fls. 14. 
4 Certidões de Nascimento, fls. 24 e 25. 
5 Fl. 2. 
6 Relatório Témico, fls. 85/86. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ----

2. O Ministério Público de Contas não se manifestou ante o 
despacho exarado nos autos nº 807/2010, entendendo que o pronunciamento por aquele 
parquet dar-se-á na sessão de apreciação e registro do ato, por força da interpretação 
conferida ao provimento nº 001/2011 -PGMPC7

. 

3. Examinando o processo constatei erro no ato concessório 
no que tange ao modo de atualização de proventos. Prolate~ então, a Decisão Preliminar nº 
37/GCFJFS/2016!TCE-RO, de 04/03/20168

. Em resposta, por meio do Oficio de nº 
849/GAB/IPERON, de 07/04/20169

, o IPERON carreou aos autos documentações probatória 
com o fito de dirimir as pendências evidenciadas no decisum 

4. É o relatório. 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

5. Da análise do conteúdo das peças processuai-,, constata-
se que o direito à pensão restou comprovado, em fuce do óbito da instituidora, :làto gerador do 
beneficio, aliado à prova do alegado direito da condição de beneficiários da pensão 10

, com 
cota-parte de 33,33% para cada, sendo em caráter vitalício ao cônjuge Elton Jonas Lucas e em 
caráter temporário aos filhos Alex Nicoli Lucas e Bruno Nicoli Lucas. 

6. Destaco que foram devldamente referendadas as 
determinações da Decisão Preliminar nº 37/GCFJFS/2016!TCE-RO, de 04/03/2016. Passo a 
análise de mérito. 

7. No mais, por entender que a questão de mérito está 
correta, e pelo :làto da concessão da pensão ser compatível com a norma corntitucionaL 
corntato que nada obsta que esta Corte de Contas considere legal o ato concessório em exame. 

8. Em vista desses argumentos, convergindo com o 
entendimento esboçado pelo Corpo Técnico e ouvido o Ministério Público de Contas, 
apresento a esta colenda 1 ª Câmara a seguinte PROPOSTA DE DECISÃO: 

I - Corniderar legal o ato concessona de pensão mensal em 
caráter vitalício ao senhor Elton Jonas Lucas (cônjuge supérstite), CPF nº 614.691.146-15 e 
em caráter temporário aos menores Alex Nicoli Lucas e Bruno Nicoli Lucas (filhos), neste ato 
representado por seu genitor, o senhor Elton Jonas Lucas, beneficiários da ex-servidora Ana 

7 Considerando que a alínea b do art. 1º do Provimento n. 0112011/MPC, prediz que o Ministério Público de Contas 
manifestar-se-á oralmente nos processos de exame de atos de aposentadoria cm que os benefícios perfaçam o valor de até 02 
salários mínimos, visando à racionalidade processual, além da celeridade na apreciação ministerial, entende este Parquet que ~· 
o parâmetro da base de cálculo para tal provento extrai-se do salário mínimo vigente no momento cm que os autos seriam 
encaminhados ao Parquet. Dessa forma, uma vez que o total do benefício inserto nos presentes autos é inferior a 2 salários 
múiimos vigentes, restituo este caderno processual a vosso gabinete haja vista que a manifestação ministerial ocorra durante a 
sessão de julgamento, de acordo com o predito provimento. (destacou-se). 
8 Fls. 90/92. 
9 Protocolado sob o nº 04281/16 de 07.04.2016, fl. 96. 
1° Fls. 06, 14, 24 e 25. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

Maria Nicoli Lucas, CPF 356.401.036-04, fulecida em 30/01/2008, que ocupava o cargo de 
Professora Nível III, sob cadastro nº 300036506, pertencente ao quadro de pessoal da 
Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, consubstanciado na Ato Concessório 
100/DIPREV/09, publicado no DOE nº 1.218, de 06.04.2009, retificado pelo Ato Concessório 
de Pensão nº 40/DIPREV/2016, de 22.03.2016, publicado no DOE nº 59, de 01.04.2016, com 
arrimo nos artigos 22, I; 23, III; 50, I; 52 e 53, da Lei Complementar nº 228/2000, combinado 
com artigo 40, §§ 7º e 8º da Constituição FederaV88, com redação dada peJa EC nº 41/03; 

Il - determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos 
do artigo 49, inci<;o III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso Il, da Lei 
Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON - que, em função da necessidade de 
maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões 
nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser 
objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e 
pensionistas; 

IV - dar conhecimento desta decisão, nos termos da le~ ao 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON - e a 
Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, infonnando-lhes que a Proposta de 
Decisão em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Triblll1al 
(www.tce.ro.gov.br), com o escopo de evitar dispêndios desnecessários com a extração de 
fotocópias; 

V - determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

É como voto. f· 
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PROCESSO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

02735/10- TCE-RO 

Proc.: 

Fls.: ____ _ 

SUBCATEGORIA: Pensão 

ASSUNTO: 

JURTSDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEIS: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Pensão - ESTADUAL 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - IPERON 

Mozair Beijo de Andrade - CPF nº 269.982.701-00 

Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira - CPF nº 341.252.482-49 

Sem Advogados 

FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA 

I 

N. 7 de 26 de abril de 2016 

ACÓRDÃO 

Pensão. Fato gerador e condição de beneficiários 
comprovados. Reconhecimento judicial da condição 
de beneficiário vitalício. Legalidade. Registro. 
Determinações. Arquivo. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de pensão em caráter vitalício do 
Senhor Mozair Beijo de Andrade (companheiro), beneficiário legal da Senhora Maria Divina 
Mercly, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Consefueiros do Tnbunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Consellieiro-Substituto 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório de pensão mensal em caráter 
vitalício ao senhor Mozair Beijo de Andrade (companheiro), CPF nº 269 .982. 701-00, 
beneficiário da ex-servidora Maria Divina Mercly, CPF 341.211.292-53, fàlecida em 
06/05/2007, que ocupava o cargo efetivo de Professora Nível III, sob cadastro no 300025458, 
pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, 
cornmbstanciado no Ato Concessório 175/DIPREV/2010, publicado no DOE nº 1.550, de 
11.08.2010, retificado pelo Ato Concessório de Pensão nº 42/DIPREV/2016, de 23.03.2016, 
publicado no DOE nº 59, de 01.04.2016, com arrimo nos artigos artigo 22, I, da Lei 
Complementar nº 228/2000, combinado com artigo 40, §§ 7º, II e 8º da Constituição Federal/88, 
com redação dada pela EC nº 41/03; * ~/ 
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Proc.: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Fls.: ------

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea ''b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Dar conhecimento ao gestor do Im;tituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON - que, em função da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, 
a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de 
auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar conhecimento deste Acórdão, nos termos da le~ ao 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON - e a 
Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-lhes de que este Acórdão 
em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tnbunal (www.tce.ro.gov.br), com o 
escopo de evitar dispêndios desnecessários com a extração de fotocópias; 

V - determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o C elheiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do 
Ministério Público de ontas, YVONETE FONTINELLE DE MELO. 

stituto Relator 
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Fls.: ----

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

PROCESSO: 

SUBCATEGORIA: 

ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEIS: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

02735/10-TCE-RO 

Pensão 

Pensão - ESTADUAL 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - IPERON 

Mo:zair Beijo de Andrade - CPF nº 269.982.701-00 

Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira - CPF nº 341.252.482-49 

Sem Advogados 

FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA 

I 

N. 7 de 26 de abril de 2016 

RELATÓRIO 

Cuidam os autos da apreciação de legalidade, para :fins de registro, 
do ato concessório1 de pensão, concedida pelo Instituto de Previdência dos Servidores Públicos 
do Estado de Rondônia - IPERON, mediante a certificação da condição de beneficiários da ex­
servidora Maria Divina Mercly, CPF 341.211.292-53, fulecida em 06/05/20072

, que ocupava o 
cargo efetivo de Professora Nível III, sob cadastro nº 300025458, pertencente ao quadro de 
pessoal da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, em fuvor do dependente vitalício, o 
senhor Mo:zair Beijo de Andrade (companheiro)3

, CPF nº 269.982.701-00, com :fundamento nos 
artigo 22, I, da Lei Complementar nº 228/2000, combinado com artigo 40, §§ 7º, II e 8º da 
Constituição FederaV88, com redação dada pela EC nº 41/03. 

2. O Processo de nº 2220/0768/2007, foi encaminhado a esta 

Corte de Contas para apreciação mediante Oficio nº 1.559/10/GEPREV/BENEFÍCIO/GAB, de 

12/08/20104
, cltja entrada foi registrada sob o protocolo nº 07172/2010, de 13/08/2010. 

3. Manifestando-se, a Unidade Instrutiva :fundamentou a 

proposta de encaminhamento em peça técnica5 que sugeriu a retificação do ato concessório para 

fuz.er constar a :fundamentação no artigo 22, I, da Lei Complementar nº 228/2000, combinado 

1 Ato Concessório 175/DIPREV/2010 (fl.83), publicado no DOE nº 1.550, de 11.08.2010 (fls.84), retificado pelo Ato 
Concessório de Pensão nº 42/DIPREV/2016, de 23.03.2016 (fl. 109), publicado no DOE nº 59, de 01.04.2016 (fl 110). 
2 Certidão de óbito, fl. 05. 
3 Conforme sentença prolatada pela 1ª Vara Cível da comarca de Pimenta Bueno em 03.02.2010 - Processo nº 0020579-..,t__ 
75.2008.8.22.0009, fls. 63/65. /' ·· 
4pJ. 2. 
5 Relatório Técnico, fls. 98/99. 
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com artigo 40, §§ 7º, II e 8º da Constituição FederaV88, com redação dada pela EC nº 41/03. 

Depois de saneada a impropriedade o ato estaria apto a registo. 

4. Convergindo com o entendimento do Corpo Técnico exarei 

a Decisão Preliminar nº 40/GCFJFS/2016/TCE-RO, de 04/03/20166
. Em resposta, por meio do 

Oficio de nº 850/GAB/IPERON, de 07/04/20167
, o IPERON carreou aos autos documentações 

probatória com o fito de dirimir as pendências evidenciadas no decisum. 

5. O Ministério Público de Contas não se manifestou ante o 
despacho exarado nos autos nº 807/201 O, entendendo que o pronunciamento por aquele parquet 

dar-se-á na sessão de apreciação e registro do ato, por força da interpretação confurida ao 
provimento nº 001/2011 - PGMPC8

. 

6. É o relatório. 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 

FERREIRA DA SILVA 

7. Da análise do conteúdo das peças processuais, constata-se 

que o direito à pensão restou comprovado, em fuce do óbito da instituidora, rato gerador do 
beneficio, aliado à prova do alegado direito da condição de beneficiários da pensão 9

, com cota­

parte de 100%, em caráter vitalício ao companheiro Mozair Beijo de Andrade. 

6 Fls. 103/104. 
7 Protocolado sob o nº 04280/16 de 07.04.2016, fl. 108. 
8 Considerando que a alínea b do art. 1 º do Provimento n. 01/201 líMPC, prediz que o Ministério Público de Contas 
manifestar-se-á oralmente nos processos de exame de atos de aposentadoria em que os benefícios perfaçam o valor de até 02 
salários mínimos, visando à racionalidade processual, além da celeridade na apreciação ministerial, entende este Parquet que , 
o parâmetro da base de cálculo para tal provento extrai-se do salário mínimo vigente no momento em qne os autos seriam ~1 

encaminhados ao Parquet. Dessa forma, uma vez que o total do beneficio inserto nos presentes autos é inferior a 2 salários 
mínimos vib>entes, restituo este caderno processual a vosso gabinete haja vista que a manifestação ministerial ocorra durante a 
sessão de julgamento, de acordo com o predito provimento. (destacou-se). 
9 Fls. 05 e 63/65. 
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8. Destaco que foram devidamente referendadas as 

determinações da Decisão Preliminar nº 40/GCFJFS/2016/TCE-RO, de 04/04/2016. Passo a 

análise de mérito. 

9. No mais, por entender que a questão de mérito está correta, 

e pelo :fàto da concessão da pensão ser compatível com a norma constitucionaL constato que 

nada obsta que esta Corte de Contas considere legal o ato concessório em exame. 

1 O. Em vista desses argumentos, convergindo com o 

entendimento esboçado pelo Corpo Técnico e ouvido o Ministério Público de Contas, apresento 

a esta colenda lª Câmara a seguinte PROPOSTA DE DECISÃO: 

I - Considerar legal o ato concessório de pensão mensal em caráter 

vitalício ao senhor Mozair Beijo de Andrade (companheiro), CPF nº 269.982.701-00, 

beneficiário da ex-servidora Maria Divina Mercly, CPF 341.211.292-53, :fàlecida em 

06/05/2007, que ocupava o cargo efetivo de Professora Nível III, sob cadastro nº 300025458, 

pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, 

consubstanciado no Ato Concessório 175/DIPREV/2010, publicado no DOE nº 1.550, de 

11.08.2010, retificado pelo Ato Concessório de Pensão nº 42/DIPREV/2016, de 23.03.2016, 

publicado no DOE nº 59, de 01.04.2016, com arrimo nos artigos artigo 22, I, da Lei 

Complementar nº 228/2000, combinado com artigo 40, §§ 7º, II e 8º da Constituição Federal/88, 

com redação dada pela EC nº 41/03; 

II - Determinar o registro do ato jllllto a esta Corte, nos termos do 

artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei 

Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 

Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON - que, em função da necessidade de maior 

celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, 

a composição dos proventos não foi analisada nesta oportllllidade, mas poderá ser objeto de ./.-­

auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 
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IV - Dar conhecimento desta decisão, nos tennos da le~ ao 

Instituto de Previdência dos Seividores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON - e a 

Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, infonnando-fues que a Proposta de 

Decisão em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tnbunal (www.tce.ro.gov.br), 

com o escopo de evitar dispêndios desnecessários com a extração de fotocópias; 

V - Determinar ao Departamento da 1ª Câmara, que após os 

trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

É cotoo voto. ~ 
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SUBCATEGORIA: Pensão 

ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Pensão - MUNICIPAL 

Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do 
Mm1icípio de Porto Velho - IPAM 

A1nllra Domingas da Silva e outro - CPF 204.405.962 - 20 

João Herbety Peixoto Reis 

Sem Advogados 

FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA 
I 

N. 7 de 26 de abril de 2016 

Pensão. Fato gerador e condição de beneficiário 
comprovados. Proventos calculados de acordo com a Lei 
10.887 /04. Legalidade. Registro. Arquivo. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de pensão vitalícia da Senhora 
Ahnira Domingos da Silva (companheira), e temporário do menor Gabriel da Silva Cataca (neto 
sob guarda), neste ato representado por sua responsável legaL a senhora Ahnira Domingos da 
Silva, beneficiários legais do Senhor José da Costa Cataca, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tnbunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em con-;onância com o Voto do Relator, Conselheiro-Substituto 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de votos, em: 

1 - Considerar legal o beneficio pensionai em caráter vitalício a 
senhora Almira Domingos da Silva (companheira), na cota de 50% (cinquenta por cento) e em 
cráter temporário ao menor Gabriel da Silva, na cota de 50% (cinquenta por cento), dependentes 
do ex-servidor José da Costa Cataca, portador do CPF n. 021.668.792-68, falecido em 
06.11.2009, que ocupava o cargo efetivo de Auditor do Tesouro MunicipaL Classe A, Referência 
IV, cadastro n. 69560, lotado na SEMF AZ, com fulcro no art. 40, § 2º da Constituição FederaL 
com redação dada pela Emenda Constitucional n. 41/2003, Lei Federal n. 10.887/2004, 
combinada com a Lei Complementar Municipal n. 227 /2005, em seu art. 8°, alínea "a"; art. 44, 
Il1C1SO II e§ 3º; art 45, inciso r e art. 46, com cfuikls tinancciros a partir do óbikl~/ 
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II - Determinar o registro do ato jlll1to a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei 
Complementar n 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência e 
Assi'ltência dos Servidores do MlUlicípio de Porto Vefuo - IPAM - que, em fi.mção da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na fofua de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência ao Instituto de Previdência e Assistência dos 
Servidores do MlUlicípio de Porto Vellio - IPAM e a Secretaria MlUlicipal de Administração, 
informando-llies que este Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste 
Tnbmal (www.tce.ro.gov.br); 

V - determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram do julgamento os Conselliciros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Consellieiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Co ellieiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do 
Ministério Público de ntas, YVONETE FONTINELLE DE MELO. 

BENEDITO AN, 
Consellieiro 
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PROCESSO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

00235/10-TCE-RO 

SUBCATEGORIA: Pensão 

ASSUNTO: Pensão - MUNICIPAL 

Fls.: ----

JURISDICIONADO: Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do 
Município de Porto Velho - IPAM 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Almira Domingas da Silva e outro - CPF 204.405.962 - 20 

João Herbety Peixoto Reis 

Sem Advogados 

FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA 
I 
N. 7 de 26 de abril de 2016 

RELATÓRIO 

Cuidam os autos da apreciação de legalidade, para fins de 

registro, do ato concessório 1 de pensão, concedida pelo Instituto de Previdência e Assistência 

dos Servidores do Município de Porto Velho - IPAM, aos beneficiários do ex-servidor José 

da Costa Cataca, portador do CPF n. 021.668.792-68, :fàlecido em 06/11/20092
, que ocupava 

o cargo efetivo de Auditor do Tesouro MlUlicipa4 sob a matrícula nº. 69560, pertencente ao 

quadro de Secretaria Municipal da Fazenda - SEMF AZ, em :fàvor da dependente vitalícia a 

senhora Almira Domingos da Silva (companheira)3
, portadora do CPF n. 204.405.9620-020, e 

do dependente temporário, o menor Gabriel da Silva Cataca (neto sob guarda)4
, portador do 

CPF n. 535.880.102-20, neste ato representado por sua responsável lega4 a senhora Almira 

Domingos da Silva, com fundamento no artigo 40, § 2º da Constituição Federal, com redação 

dada pela Emenda Constitucional 41/03, Lei Federal 10.887/04 c/c a Lei Complementar 

Municipal 227/05, em seu art. 8°, alínea "a", artigo 44, inciso TI e § 3º, at. 45, inciso I e art. 

46. ~ 

1 Portaria n. 3891DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM de 13.10.2015 (fl. 123), publicado no DOM nº 4.828, de 14.10.2014 (fl. 
136). 
2 Certidão de óbito, il 07. 
3 Ficha de inscrição do Se1:,'l!Tado - IP AM, fl. 08. 
4 Certidão de Nascimento, fl. 29 e Termo de Guarda Definitiva, fl.16. 
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2. O processo em epígrafe já foi objeto de análise pe]o 

Corpo Técnico5
, bem como fora submetido ao crivo do Ministério Público de Contas, que por 

meio do Parecer n. 06512016-GPET\16, deferiu o registro do feito na forma da lei. Em ato 

continuo foi exarada a DECISÃO n. 30/GCSFJFS7 que, em síntese, determinou que o ato 

concessório do beneficio em tela fosse retificado pelo órgão concedente da pensão. 

3. É o relatório. 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 

FERREIRA DA SILVA 

4. O processo em análise cuida da apreciação de legalidade, 

para fins de registro, do ato concessório de pensão vitalícia à senhora Almira Domingos da 

Silva e temporária ao representado (menor) Gabriel da Silva Cataca, dependentes do ex­
seIVidor José da Costa Cataca, que ocupava o cargo efetivo de Auditor do Tesouro Municipal, 

à época de seu :làlecimento. 

5. Ab initio, importa sublinhar, que os documentos 

concernentes à aposentadoria em análise aportaram nesta Corte intempestivamente, 

infringindo disposto do art. 37 da IN º 13/2004 - TCER08
. 

6. No mérito, em ulterior análise por esta Relataria foi 

verificado que a senhora Almira Domingos da Silva e menor Gabriel da Silva Cataca 

cumpriram os requisitos legais para :tàz.er jus ao beneficio em tela. Entretanto, considerando as 

formalidades legais que cingem o ato administrativo, foi exarada a Decisão determinando a 

retificação do ato que concedeu a pensão para atender as detenninações contidas no inciso VI 

do art. 29 da Instrução Normativa n. 13/TCE-RO de 2004. 

7. Por meio do Oficio n. 42/GCSFJFS/20169 o senhor José 
Carlos Couri - Diretor Presidente do IP AM, foi notificado para que no prazo de 30 (trinta) 

5 Relatório Técnico, fls. 76/78. { 6 FI. 83/85. 
7 FI. 88/89-v. 
8 De acordo com este dispositivo os processos relativos à concessão de aposentadoria, reserva remunerada, reforma e pensão, 
de que tratam os artigos 26, 27, 28, 29 e 30 desta Instrução Normativa, deverão ser encaminhados ao Tribunal de Contas no 
~razoe 10 (dez) dias, contados da publicação do ato concessório no diário Oficial. 

FL 100. 
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adotasse as medidas necessárias ao cumprimento da Decisão retro mencionada e 

encaminhasse a esta Corte de Contas a comprovação do feito. 

6. Por me10 do Oficio n. 

482/DIBEN/COPREV/PRESIDÊNCIA de 30 de março de 2016 o senhor José Carlos Couri­

Diretor Presidente do IP AM encaminhou a este Tribunal de Contas a Portaria n. 

l 07 /DIBEN/COPREV/PRESIDÊN CIA/IP AM 10 retificando a portaria 

322/09/COPREV/PRESIDÊNCIA, juntamente com a comprovação de publicação no DOM n. 

5.177 de 30.03.201611, cumprindo, portanto, tempestivamente, a Decisão n. 30/GCSFJFS. 

7. Por oportuno destaco que os proventos12 estão corretos, 

posto estar sendo calculados de forma integra~ com base na última remuneração e extensão 

de vantagens em conformidade com o ordenamento jurídico balizador do beneficio 

concessório em análise, na forma preconizada pela Lei Municipal n. 227/2005. 

12. Ante o exposto, convergindo com o Corpo Técnico e o 

Ministério Público de Contas, apresento a esta Colenda lª Câmara a seguinte PROPOSTA 

DE DECISÃO: 

I. Considerar legal o beneficio pensionai em caráter vitalício a 

senhora Almira Domingos da Silva (companheira), na cota de 50% (cinquenta por cento) e 

em cráter temporário ao menor Gabriel da Silva, na cota de 50% (cinquenta por cento), 

dependentes do ex-servidor José da Costa Cataca, portador do CPF n. 021.668.792-68, 

fàlecido em 06.11.2009, que ocupava o cargo efetivo de Auditor do Tesouro Municipa~ 

Classe A, Referência IV, cadastro n. 69560, lotado na SEMF AZ, com :fulcro no art. 40, § 2º 

da Constituição Federa~ com redação dada pela Emenda Constitucional n. 41/2003, Lei 

Federal n. 10.887/2004, combinada com a Lei Complementar Municipal n. 227/2005, em seu 

art. 8º, alínea "a"; art. 44, inciso II e § 3º; art. 45, inciso I e art. 46, com efeitos financeiros y 
partir do óbito. 

10 Fl. 104 
11 Fl. 105 
12 Fls. 60. 
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II. Detenninar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei 

Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento hltemo desta Corte de Contas; 

III. Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores do Município de Porto Vellio - IPAM - que, em função da 

necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 

concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na follia de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV. Dar ciência ao Instituto de Previdência e Assistência dos 

Servidores do Município de Porto Vellio - IPAM e a Secretaria Municipal de Administração, 

infonnando-llies que a Proposta de decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no 

sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); 

V. Detemrinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os trâmites 

legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

É como voto. i 
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SUBCATEGORIA: 
03101/10-TCE-RO 
Pensão 

ASSUNTO: 
JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 
RESPONSÁVEIS: 
ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Pensão - ESTADUAL 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - IPERON 
Célia Maria Monteiro Pinto - CPF nº 202.293.133-53 
Benedito Orlando de Oliveira 
Sem Advogados 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA 
I 
N. 7 de 26 de abril de 2016 

ACÓRDÃO 

El\'IENTA: Pensão. Fato gerador e condição de 
beneficiária comprovados. Reconhecimento 
administrativo do direito à pensão vitalícia. 
Legalidade. Registro. Determinações. Arquivo. 

Vi~tos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de pensão vitalícia da Senhora 
Célia Maria Monteiro Pinto (cônjuge), beneficiária legal do Senhor José Fabiano Sampaio Pinto, 
como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tnbunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro-Substituto 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o beneficio pen.•->ional em caráter vitalício à 
senhora Célia Maria Monteiro Pinto (côrtjuge supérstite), CPF 202.293.133-53, beneficiária do 
ex-servidor José Fabiano Sampaio Pinto, CPF 013.957.003-97, fàlecido em 22/03/2009, que 
ocupava o cargo efetivo de Auditor FiscaL sob a matrícula nº 300043313, pertencente ao quadro 
de Pessoal da Secretaria de Estado de Finanças - SEFIN, materializado pelo Ato Concessório nº 
201/DIPREV/l, publicado no DOE nº 1562 de 27/08/2010, com fulcro nos artigos 28, inciso I; 
30, inciso I; 32, inciso I, alínea "a" da Lei Complementar nº 432/2008 c/c artigo 40, §§ 7º, I e 8º 
da CF/88, com nova redação dada pela EC nº 41/2003; 

II - Detenninar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea ''b" da Con.~tituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência Social 
dos Servidores Público do Estado de Rondônia - IPERON - que, em fimção da necessidade de 
maior celeridade no procedinlCnto adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta 

Acórdão ACl-TC 00372/16 referente ao processo 03101110 

d--7-, 
Av. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 

www.tce.ro.gov.br 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto 
de auditorias e/ou :inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e 
pensionistas; 

IV - Dar conhecimento deste Acórdão nos termos da le~ ao 
Instituto de Previdência Social dos Servidores Público do Estado de Rondônia - IPERON - e a 
Superintendência de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-fues de que este Acórdão em seu 
inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tnbunal (www.tce.ro.gov.br), com o escopo de 
evitar dispêndios desnecessários com a extração de fotocópias; 

V - Determinar ao Departamento da 1ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram do julgamento os Consefueiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conscfue:iro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora 
do Ministério Público de C ntas, YVONETE FONTINELLE DE MELO. 
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Proc.: 

PROCESSO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

SUBCATEGORIA: 
03101/10-TCE-RO 
Pensão 

ASSUNTO: Pensão - ESTADUAL 

Fls.: ·----

JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - IPERON 

L~TERESSADO: 

RESPONSÁVEIS: 
ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Célia Maria Monteiro Pinto - CPF nº 202.293.133-53 
Benedito Orlando de Oliveira 
Sem Advogados 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA 
1 
N. 7 de 26 de abril de 2016 

RELATÓRIO 

Cuidam os autos da apreciação de legalidade, para fins de registro, 
do ato concessório 1 de pensão vitalícia, concedida pelo Instituto de Previdência e Assi<;tência dos 
Servidores do Estado de Rondônia - IPERON, mediante a certificação da condição de 
bcne:fic:iar:ia do ex-servidor José Fabiano Sampaio Pinto, CPF 013.957.003-97, aposentado em 
30/09/052

, fulecido cm 22/03/20093
, que ocupava o cargo efetivo de Auditor Piscai sob a 

matrícula nº. 300043313, pertencente ao quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Finanças -
SEFIN, em fuvor da dependente vitalícia, a senhora Célia Maria Monteiro Pinto (cônjuge)4, 
CPF 202.293.133-53, com fundamento nos artigos 28, inciso I; 30, inciso I; 32, inciso I, alínea 
"a" da Lei Complementar nº 432/2008 c/c artigo 40, §§ 7º, 1 e 8º da CF/88, com nova redação 
dada pela EC nº 41/2003. 

2. Manifestando-se, a Unidade Instrutiva fundamentou a 
proposta de encaminhamento em peça técnica5 considerando apto a registo o ato concessório, 
nos tennos delineados na alínea ''b", do inciso III, do art. 49, da Constituição do Estado de 
Rondônia, c/c o inciso II, do art. 37, da Lei Complementar nº 154/96 e inci<;o II, do art. 54 do 
Regimento Interno desta Corte de Contas. 

3. Por sua vez, o Ministério Público de Contas exarou o 
Parecer de nº 103/2016 - GPEPS06

, no qual adere integralmente a conclusão técnica, 
considerando o ato concessório legal e apto para registro. 

4. É o relatório. . 

k'' 

1 Ato Concessório nº 201 /DIPREV/2010 (fl.63), publicado no DOE nº 1562 de 27/08/2010 (fl. 64). 
2 Dcc-reto de 27.09.2005, publicado no DOE nº 0364 de 30.09.2005 (fl. 22) 
3 Certi<:l'io de óbito, fl. 05. 
4 Ce1iidão de Casamento, fl. 15 e 16. 
5 Relatório Técnico, f1s. 78179. 
6 Fls. 85/86. 
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CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

5. Examinando as peças processuais, constata-se que o direito 
à pensão restou comprovado, em fuce do óbito do instituidor 7, :fàto gerador do beneficio, aliado a 
prova do alegado direito da condição de beneficiária 8 da pensão em caráter vitalício a senhora 
Célia Maria Monteiro Pinto (cônjuge supérstite), CPF 202.293.133-53. 

6. Sem maiores considerações, por entender que a 
questão de mérito está correta, e pelo :fàto da concessão da pensão ser compatível com a norma 
constitucionaL constato que nada obsta que esta Casa de Contas considere legal o ato 
concessório em exame. 

7. Destarte, convergindo com o entendimento esboçado pelo 
Corpo Técnico e com o opinativo do Ministério Público de Contas, apresento a esta colenda 1 ª 
Camara a sebruinte PROPOSTA DE DECISÃO: 

I - Considerar legal o beneficio pensionai em caráter vitalício à 
senhora Célia Maria Monteiro Pinto (cônjuge supérstite), CPF 202.293.133-53, beneficiária do 
ex-servidor José Fabiano Sampaio Pinto, CPF 013.957.003-97, :fàlecido em 22/03/2009, que 
ocupava o cargo efetivo de Auditor FiscaL sob a matrícula nº 300043313, pertencente ao quadro 
de Pessoal da Secretaria de Estado de Finanças - SEFIN, materializado pelo Ato Concessório nº 
201/DIPREV/l, publicado no DOE nº 1562 de 27/08/2010, com fulcro nos artigos 28, inciso I; 
30, inciso I; 32, inciso I, alínea "a" da Lei Complementar nº 432/2008 c/c artigo 40, §§ 7º, I e 8° 
da CF/88, com nova redação dada pela EC nº 41/2003; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência Social 
dos Servidores Público do Estado de Rondônia - IPERON - que, em função da necessidade de 
maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta 
Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto 
de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na fofüa de pagamento dos inativos e 
pensionistas; 

IV - Dar conhecimento desta decisão nos termos da le~ ao Instituto 
de Previdência Social dos Servidores Público do Estado de Rondônia - IPERON - e a 
_s_up_e_rm_·_te_nd_ê_n_cra._· _d_e_G_es_tã--o-de Pessoas - SEGEP, informando-fües que a Proposta de Decisão~ 

7 FI. 05. 
8 Fl. 15 e 16. 
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em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br), com o 
escopo de evitar dispêndios desnecessários com a extração de fotocópias; 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

E como votok 
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SUBCATEGORIA: 
03220/10- TCE-RO. 
Pensão 

ASSUNTO: 
JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 
RESPONSÁVEIS: 
ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Pensão - ESTADUAL 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do fütado de 
Rondônia - IPERON 
José Hildefonso Filho - CPF nº 413.372.639-15 
Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira - CPF nº 341.252.482-49 
Sem Advogados 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA 
I 
N. 7 de 26 de abn1 de 2016 

ACÓRDÃO 

Pensão. Fato gerador e condição de beneficiários 
comprovados. Reconhecimento administrativo da 
condição de beneficiários. Legalidade. Registro. 
Determinações. Arquivo. 

Vii;;tos, relatados e dii;;cutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de pensão concedido em caráter 
vitalício ao Senhor José Hildefonso Filho (cônjuge), e do menor Diogo Maiiano Hildefonso 
(filho) , neste ato representado por seu genitor, o senhor José Hildefonso Filho, beneficiários 
legais da Senhora Maria Aparecida Mariano, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Consellieiro-Substituto 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de votos, em: 

1 - Considerar legal o ato concessório de pensão mensal em caráter 
vitalício ao senhor José Hildefonso Filho (cônjuge supérstite), CPF nº 413.372.639-15, e do 
dependente temporário, o menor Diogo Mariano Hildefonso (filho), neste ato representado por 
seu genitor, o senhor José Hildefonso Filho, beneficiários da ex-servidora Maria Aparecida 
Mariano, CPF 688.453.912-72, fàlecida em 05/04/2006, que ocupava o cargo efetivo de 
Professora Nível III, sob cadastro no 300036506, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria 
de Estado de Educação - SEDUC, consubstanciado na Portaria nº Ato Concessório 
210/DIPREV/2010, publicado no DOE nº 1.471, de 10.09.2010, retificado pelo Ato Concessório 
de Pensão nº 41/DIPREV/2016, de 23.03.2016, publicado no DOE nº 59, de 01.04.2016, com 
arrimo nos artigos 22, I; 50, I; 52 e 53, §§ 1 º e º, incisos I e II, da Lei Complementar nº 
228/2000, com nova redação dada pela Lei Complementar nº 253/2002, c/c artigo 40, § § 7º e 8º 
da Constituição Federal/88, com redação dada pela EC nº 41/03; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei 
Complementar n 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de C~m~:c;/-
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III - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON - que, em fi.mção da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, 
a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de 
auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar conhecimento deste Acórdão, nos te1TI10s da le~ ao 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON - e a 
Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-lhes de que este Acórdão 
em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tnbunal (www.tce.ro.gov.br), com o 
escopo de evitar dispêndios desnecessários com a extração de fotocópias; 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do 
Ministério Público de Co tas, YVONETE FONTINELLE DE MELO. 

Porto Vellio, terça-1i:' a, ~l de 2016. 

BENEDITO .. · NIO ALVES 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

PROCESSO: 
SUBCATEGORIA: 
ASSUNTO: 
JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 
RESPONSÁVEIS: 
ADVOGADOS: 
REI.ATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

03220/10-TCE-RO. 
Pensão 
Pensão - ESTADUAL 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - IPERON 
José Hildefonso Filho - CPF nº 413.372.639-15 
Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira - CPF nº 341.252.482-49 
Sem Advogados 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA 
I 
N. 7 de 26 de abril de 2016 

REUTÓRIO 

Cuidam os autos da apreciação de legalidade, para fins de registro, 
do ato concessório 1 de pensão, concedida pelo Instituto de Previdência dos Servidores Públicos 
do Estado de Rondônia - IPERON, mediante a certificação da condição de beneficiários da ex­
servidora Maria Aparecida Mariano, CPF 688.453.912-72, fulecida em 05/04/20062

, que 
ocupava o cargo efetivo de Professora Nível III, sob cadastro nº 300036506, pertencente ao 
quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, em fuvor do dependente 
vitalício, o senhor José Hildefonso Fifuo (cô1üuge)3

, CPF nº 413.372.639-15, e do dependente 
temporário, o menor Diogo Mariano Hildefonso (:fifuo)4

, neste ato representado por seu genitor, 
o senhor José Hildefonso Filho, com fundamento nos artigos 22, I; 50, I; 52 e 53, §§ 1 º e 2º, 
incisos I e II, da Lei Complementar nº 228/2000, com nova redação dada pela Lei Complementar 
nº 253/2002, c/c artigo 40, §§ 7º e 8º da Constituição FederaV88, com redação dada pela EC nº 
41103. 

2. O Processo de nº 2220/0727 /2006, foi encaminhado a esta 
Corte de Contas para apreciação mediante Oficio nº 1.754/GEPREV/BENEFÍCIO/GAB, de 
13/09/20105

, cuja entrada foi registrada sob o protocolo nº 08171/2010, de 14/09/2010. 
3. Manifestando-se, a Unidade Instrutiva fundamentou a 

proposta de encaminhamento em peça técnica 6 que sugeriu a retificação do ato concessório para 
fuzer constar no item 2 que a forma de reajuste dos benefícios acontecerá de acordo com o 
Regime Geral de Previdência Social Depois de saneada a impropriedade o ato estaria apto a 
registo. 

2. O Ministério Público de Contas não se manifestou ante o 
despacho exarado nos autos nº 807/201 O, entendendo que o pronunciamento por aquele parquet 

1 Ato Concessório 2101DIPREV/2010 (fl.55), publicado no DOE nº 1.571, de 10.09.2010 (fl.56), retificado pelo Ato 
Concessório de Pensão nº 41/DIPREV/2016, de 23.03.2016 (fl. 81), publicado no DOE nº 59, de 01.04.2016 (fl. 82,_. 
2 Certidão de óbito, fl. 05. --
3 Certidão de casamento, fls. 15. 
4 Certidões de Nascimento, fl. 29. 
5 Fl. 2. 
6 Relatório Técnico, fls. 68/71. 
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Departamento da Jll Câmara 

dar-se-á na sessão de apreciação e registro do ato, por força da interpretação conferida ao 
provimento nº 001/2011 - PGMPC 7• 

4. Convergindo com o entendimento do Corpo Técnico exarei 
a Decisão Preliminar nº 39/GCFJFS/2016/TCE-RO, de 04/03/20168

. Em resposta, por meio do 
Oficio de nº 847/GAB/IPERON, de 07/04/20169

, o IPERON carreou aos autos documentações 
probatória com o fito de dirimir as pendências evidenciadas no decisum 

5. É o relatório. 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

6. Da análise do conteúdo das peças processuais, constata-se 
que o direito à pensão restou comprovado, em fuce do óbito da instituidora, futo gerador do 
beneficio, aliado à prova do alegado direito da condição de beneficiários da pensão 10

, com cota­
parte de 50% para cada, sendo em caráter vitalício ao cônjuge José Hildefonso Filho e em caráter 
temporário ao filho Diogo Mariano Hildefonso. 

7. Destaco que foram devidamente referendadas as 
determinações da Decisão Preliminar nº 39/GCFJFS/2016/TCE-RO, de 04/03/2016. Passo a 
análise de mérito. 

8. No mais, por entender que a questão de mérito está correta, 
e pelo futo da concessão da pensão ser compatível com a norma constitucionaL constato que 
nada obsta que esta Corte de Contas considere legal o ato concessório em exame. 

9. Em vistas desses argumentos, convergindo 
entendimento esboçado pelo Corpo Técnico e ouvido o Ministério Público de Contas, 
a esta colenda 1 ª Câmara a seguinte PROPOSTA DE DECISÃO: 

com o 
apresento 

I - Considerar legal o ato concessório de pensão mensal em caráter 
vitalício ao senhor José Hildefonso Filho (cônjuge supérstite), CPF nº 413.372.639-15, e do 
dependente temporário, o menor Diogo Mariano Hildefonso (filho), neste ato representado por 
seu genitor, o senhor José Hildefonso Filho, beneficiários da ex-servidora Maria Aparecida 
Mariano, CPF 688.453.912-72, fulecida em 05/04/2006, que ocupava o cargo efetivo de 
Professora Nível III, sob cadastro nº 300036506, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria 
de Estado de Educação - SEDUC, consubstanciado na Portaria nº Ato Concessório 

7 Considerando que a alínea b do art. !ºdo Provimento n. 01/2011/MPC, prediz que o Ministério Público de Contas 
manifestar-se-á oralmente nos processos de exame de atos de aposentadoria em que os beneficios perfaçam o valor de até 02 ~ 
salários núnimos, visando à racionalidade processual, além da celeridade na apreciação ministerial, entende este Parquet que · 
o parâmetro da base de cálculo para tal provento extrai-se do salário mínimo vigente no momento em que os autos seriam . 
encaminhados ao Parquet. Dessa forma, urna vez que o total do beneficio inserto nos presentes autos é inferior a 2 salários 
mínimos vigentes, restituo este caderno processual a vosso gabinete haja vista que a manifestação ministerial ocorra durante a 
sessão de julgamento, de acordo com o predito provimento. (destacou-se). 
8 Fls. 74/76. 
9 Protocolado sob o nº 04284/16 de 07.04.2016, tl 80. 
10 Fls. 05, 15 e 29. 
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210/DIPREV/2010, publicado no DOE nº 1.471, de 10.09.2010, retificado pelo Ato Concessório 
de Pensão nº 41/DIPREV/2016, de 23.03.2016, publicado no DOE nº 59, de 01.04.2016, com 
arrimo nos artigos 22, I; 50, I; 52 e 53, §§ 1 º e º, incisos I e II, da Lei Complementar nº 
228/2000, com nova redação dada pela Lei Complementar nº 253/2002, c/c artigo 40, §§ 7° e 8º 
da Constituição Federal/88, com redação dada pela EC nº 41/03; 

II - Determinar o registro do ato jlillto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON - que, em função da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, 
a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de 
auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na fofua de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar conhecimento desta decisão, nos termos da le~ ao 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON - e a 
Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, infonnando-llies que a Proposta de 
Decisão em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tnbmal (www.tce.ro.gov.br), 
com o escopo de evitar dispêndios desnecessários com a extração de fotocópias; 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

É comovo~ 
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Pro e.: 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

PROCESSO: 
SUBCATEGORIA: 
ASSUNTO: 
JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 
RESPONSÁVEIS: 
ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Departamento da 1 ªCâmara 
02188/12-TCE-RO 
Pensão 
Pensão - MUNICIPAL 
Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município 
de Porto Velho - IPAM 
Antônio Chagas Barrozo da Costa - CPF nº 006.389.352-53 
João Herbety Peixoto dos Rei"> - CPF nº 493.404.252-00 
Sem Advogados 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA 
II 
N. 7 de 26 de abril de 2016 

ACÓRDÃO 

Omstitucional e Administrativo. Pensão por 
Morte. Cu!lilllação de Proventos de Pensão por 
Morte, decorrentes de duas aposentadorias de 
cargos públicos não acu!lillláveis. Ilegalidade do 
ato. Anulação. Perda do Objeto. Arquivo. 

Vistos, relatados e di"icutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de pensão em caráter vitalício do 
Senhor Antônio Chagas Barrozo da Costa (companheiro), beneficiário legal da Senhora Nanci 
Alves de Souza, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Consefueiros do Tnbunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Consefueiro-Substituto 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de votos, em: 

I - Determinar o arquivamento do presente feito sem análise do 
mérito, tendo em vista a perda do objeto, urna vez que a Portaria nº 
489DIBEN/PRESIDÊNCIA/1PAM, de 08 de dezembro de 2015, publicada no DOM nº 5.108, de 
10.12.2015, anulou o ato de pensão por morte consubstanciado pela Portaria nº 
26/DIBEN/PRESIDÊNCIA/lPAM, de 16.02.2012, publicada no DOM nº 4.189 de 23.02.2012, 
fuce a ilegalidade na percepção pelo Senhor Antônio Chagas Barrozo da Costa, CPF nº 
006.389.352-53, de proventos de pensão por morte decorrentes de aposentadoria em cargo 
público não acmnulável na atividade; 

II - Dar conhecimento deste Acórdão, nos tennos da le~ ao 
Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Mmücípio de Porto Vefuo - IP AM -, e a 
Secretaria Municipal de Administração, inforrnando-fues de que este Acórdão em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); 

III - Determinar ao Departamento da l ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Acórdão ACI-TC 00374/16 referente ao processo 02188/12 
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Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ----

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Consellieiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Consellieiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do 
Ministério Público de C s, YVONETE FONTINELLE DE MELO. 

Porto Vellio, terça-fe' a, 
,," 

FRANCISCO JÚNI F. DA SILVA 
Consellieiro-S ~ituto Relator Consellieiro 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

PROCESSO: 
SUBCATEGORIA: 
ASSUNTO: 
JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 
RESPONSÁVEIS: 
ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

02188/12-TCE-RO 
Pensão 
Pensão - MUNICIPAL 
Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do 
Município de Porto Vefuo - IPAM 
Antônio Chagas Barroz.o da Costa - CPF nº 006.389.352-53 
João Herbety Peixoto dos Reis - CPF nº 493.404.252-00 
Sem Advogados 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA 
II 
N. 7 de 26 de abn1 de 2016 

RELATÓRIO 

Cuidam os autos da apreciação da legalidade, para fins de registro 
do ato 1 concessono de pensão por morte, concedido pelo Instituto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Porto Velho - IPAM, mediante certificação de beneficiário da 
Servidora Nanci Alves de Souza, CPF n. 080.061.992-72, fulecida em 18.09.2008, que ocupava 
o cargo de Auxiliar Administrativo, Classe "A", referência I, cadastro 1410, pertencente ao 
quadro de pessoal do Município de Porto Velho, cujo deferimento foi feito em caráter vitalício 
ao Senhor Antônio Chagas Barroz.o da Costa (companheiro), com fimdamento no art. 40, §2º, da 
Constituição Federal de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 41/03, Lei 
Federal n. 10.887/04 combinada com a Lei Complementar Municipal n. 404/2010, em seu art. 9º 
alínea "a", Classe I, art. 39, inciso II, alínea "a", art. 54, inciso II e §§ 1º e 3°, art. 55, inciso II e 
art. 62, inciso I, alínea "c". 

2. O Corpo Instrutivo, primeiramente, identi:ficou2 por meio de 
consulta ao banco de dados do TCERO, que constam duas aposentadorias e duas pensões em 
beneficio da instituidora e do beneficiário. Por causa deste feito, entendeu que houve acumulação 
ilegal remunerada de cargo público (art. 26, VIII, da IN nº 13/TCER-2004), no momento em que 
foi realiza.da a admissão da servidora/instituidora nos quadros da Prefeitura Municipal de Porto 
Velho, sendo que, tanto a aposentadoria quanto a pensão municipaL são ilegais e devem ser 
anuladas pelo órgão. 

3. Corroborando com o entendimento técnico prolatei a Decisão nº 
84/GCSFJFS/20153

. Em resposta, o IPAM conduziu aos autos as justificativas capeadas pelo 
Oficio de nº 1725/2015/GAB/IPAM de 18.8.20154, protocoliza.do sob o nº 12296/15 de 21.10.15. 

4. Chamado a se pronunciar sobre as ra:zões de justificativas 
apresentadas pelo IP AM, o Corpo Instrutivo5

, trouxe a esta relataria a guisa de proposta de 
encaminhamento ilidir as responsabilidades do IP AM quanto à concessão do beneficio de pensão 
ao interessado, e notificar o Superintendente Estadual de Gestão de Pessoas, bem como, o 

1 Portaria nº 26/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM, de 16.02.2012 (fl.40), publicada no DOM n. 4.189 de 23.02.2012 (fl. 461Jfº. ,,, 
2 Relatório Técnico de fls. 69no. 
3 Fls. 75n6-v. 
4 Fls. 87 /89. 
5 Relatório Técnico de fls. 96/98. 
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Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

Secretário de Administração do Município de Porto Velho, para apresentar esclarecimentos 
sobre a admissão e aposentadoria da servidora Maria Nanci Alves da Silva, em vista da 
acumulação ilícita constatada. 

5. O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos ante 
os termos do Provimento no 001/2011 6 da PGMPC, publicado no D.O.E. 1.693, de 16/03/2011, 
ocasião em que passo a colher nesta oportunidade seu parecer. 

É o relatório. 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

6. O caso concreto envolve acumulação ilegal de proventos de 
pensão por morte, decorrentes de duas aposentadorias em cargos públicos não acumuláveis na 
atividade. Explico. 

7. Iniciahnente, a instituidora do beneficio em questão foi 
aposentada por invalidez no município de Porto Velho no cargo efetivo de Auxiliar 
Administrativo, por meio da Portaria n 978/DICA/SEMAD7

, de 01.06.2006, publicada no 
DOM n 2.804, de 12.06.2006, sendo considerado legal o registro por meio da Decisão n 
273/2012- 2ª Câmara, de 15.08.2012 (Processo n 065112007)8. 

8. Posteriormente, a instituidora foi aposentada por invalidez no 
ente estadual no cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, por meio do Decreto de 12 de 
setembro de 20069

, publicado no DOE n 0604, de 25.09.2006, e conforme Decisão n 112/2011-
2ª Câmara, em 25.05.2011 (Processo n 1798/2007)10

, foi considerado legai bem corno 
registrada a aposentadoria. 

9. Em 18.09.2008, a Senhora Maria Nanci Alves de Souza veio a 
óbito, deixando como seu único dependente o Senhor Antônio Chagas Barrozo da Costa. 

10. Não foi por outra razão, que o lperon encaminhou o Ato 
Concessório de Pensão n. 048/DIPREV/09, publicado no DOE n 1185, de 16.02.200911

, para 
apreciação por esta Corte de Contas. A Decisão n. 113/2015- 2ª Câmara, exarada no Processo n. 
0714/200, considerou o ato legal e determinou o registro. 

11. Do mesmo modo que operou o Iperon, o Instituto de 
Previdência e Assi<>tência dos Servidores do Município de Porto Velho - IPAM encaminhou a 
Portaria nº 26/DIBEN/PRESIDÊNCIAIIPAM, de 16.02.2012, publicada no DOM n. 4.189 de 
23.02.2012, para apreciação sobre a legalidade e registro da pensão por morte concedida a 
Antônio Chagas Barrozo da Costa. 

6 Art. 1 º - O Ministério Público de Contas proferirá parecer verbal, exceto se formular requisição em sentido contrário, nos 
seguintes casos: [ ... ] b) processos de exame de atos de aposentadoria, reforma, reserva e pensão, cujos benefícios perfaçam o t. . 
valor de até 02 (dois) salários mínimos. 
7 Retificada pela Portaria n. 0546/SEMAD/CMRH/DICAS, de 22.03.2012, publicada no DOM n. 4.219, de 22.03.2012. 
8 Fl. 68. 
9 Retificado por meio do Decreto de 14 de dezembro de 2010, publicado no DOE n. 1649, de 07.01.2011. 
IO Fl. 61. 
11 Retificado pelo Ato Concessório n. 158/DIPREV/2014, DE 12.09.2014, publicado no DOE n. 2547, de 22.09.2014, e pelo 
Ato Concessório n. 1921DIPREV/2014, de 10.11.2014, publicado no DOE n. 2582, de 13.11.2014. 
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12. Malgrado tenham os institutos de previdência dos seividores 
públicos (estadual e municipal) encaminhado a esta Corte, para regi..;;tro, os atos de pensão por 
morte, acentua-se, que há flagrante ilegalidade na percepção de proventos de duas pensões por 
morte, oriundos de duas aposentadorias cujos cargos públicos não são acumuláveis. 

13. Em que pese, a admissão da Instituidora no serviço público 
estadual tenha ocorrido em 02.08.1990 12

, esta declarou13
, ao tornar posse no cargo de Auxiliar de 

Serviços Gerais no Município de Porto velho em 30.06.1992, não acunrular outro cargo, 
emprego ou fi.mção pública. 

14. Pois bem A acumulação de proventos de pensão recebidos pelo 
interessado em virtude do fàlecirnento de sua companheira mostra-se ilegítima, tendo em vista 
que o cargo de Auxiliar Administrativo não era acumulável com o cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais. Vê-se que a acumulação de proventos somente é permitida quando se tratar de cargos, 
funções ou empregos acumuláveis na atividade, na forma permitida pela Constituição Federal. 
Rememore-se que a acumulação de dois proventos ou de duas pensões estatutárias nunca foi 
pennitida pela ordem constitucional vigente, na forma da redação originária do art. 3 7, inciso 
XVI, da CF de 1988, logo, mesmo que o óbito tivesse ocorrido em data anterior à EC n 20 /98, 
ainda assim seria vedada a acumulação de pensões. 

15. Nesse quadro, forçoso a ilegalidade na percepção de proventos 
de duas pensões por morte, oriundos de duas aposentadorias cltjos cargos públicos não são 
acumuláveis na atividade. 

16. Bem por isso, foi ofertado ao interessado 14 e ao Diretor­
Presidente do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho 
- 1P AM 15 a apresentação de suas justificativas quanto à ilegalidade apontada, em observância 
aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

1 7. Bom esclarecer que, o Instituto de Previdência, de forma 
expressa, revelou que "nunca foi oficiado e/ou notificado por qualquer órgão acerca da admissão 
da senhora Maria Nanci Alves de Souza, muito pelo contrário, o Tnbunal de Contas do Estado 
de Rondônia, considerou legal o ato concessório de aposentadoria da mesma e detenninou seu 
registro. Portanto, não cabia a este RPPS, exceção se tivesse conhecimento de eventual 
duplicidade ilícita de beneficios, indeferir o pedido de pensão por morte, do senhor Antônio 
Chagas Barrozo da Costa, beneficiário da senhora Maria Nanci Alves de Souza, urna vez que o 
pleito preenchia todos os requisitos legais". Outrossim, carreou aos autos documentação capeada 
pelo Oficio nº 560/DIBEN/COPREV/PRESIDÊNCIA16

, noticiando que por meio da Portaria nº 
489DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM 17

, publicada no DOM nº 5.108, de 10.12.2015 18
, anulou o 

ato de pensão por morte consubstanciado pela Portaria nº 26/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IP AM, 
de 16.02.2012, publicada no DOM nº 4.189 de 23.02.2012. 

18. O interessado Senhor Antônio Chagas Barrozo da Costa tomou 
conhecimento 19 da Decisão 84/GCSFJFS/2015, bem como da anulação da Pensão por Morte. r 
12 Processo de Aposentadoria Estadual n. 1798/2007, fl. 28. 
13 Processo de AposentadoriaMunicipaln. 065112007, fl. 11. 
14 Fl. 92. 
15 Fls. 87/89. 
16 Fl. 107. 
17 Fl. 104. 
18 Fl. 105. 
19 Termo de Ciência, fl. 106. 

Acórdão ACl-TC 00374/16 referente ao processo 02188/12 
Av. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 

www.tcc.ro .gov .br 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

19. Nesse quadro, a anuJação do ato por ilegalidade, tornou sem 
efeito a análise da pensão por morte, portanto, ocorreu a perda do objeto do presente processo. 
Assim, os autos devem ser encaminhados ao arquivo sem exame de mérito, nos termos do 
artigo 485, IV do Código de Processo Civil/2015, c/c o art. 286-A do Regimento Interno. 

20. Ante o exposto, ouvido o Ministério Público de Contas, 
submeto à dehberação desta Colenda 1ª Câmara a segufilte Proposta de Decisão: 

I - Determinar o arquivamento do presente feito sem análise do 
mérito, tendo em vista a perda do objeto, uma vez que a Portaria nº 
489DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM, de 08 de dezembro de 2015, publicada no DOM nº 5.108, de 
10.12.2015, anulou o ato de pensão por morte consubstanciado pela Portaria nº 
26/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM, de 16.02.2012, publicada no DOM nº 4.189 de 23.02.2012, 
face a ilegalidade na percepção pelo Senhor Antônio Chagas Barrozo da Costa, CPF nº 
006.389.352-53, de proventos de pensão por morte decorrentes de aposentadoria em cargo 
público não acumulável na atividade; 

II - Dar conhecimento desta decisão, nos termos da le~ ao Instituto 
de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho - IP AM -, e a 
Secretaria Municipal de Administração, informando-lhes que a Proposta de Decisão em seu 
inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribmal (www.tce.ro.gov.br); 

ill - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

É como voto. ~ 
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SUBCATEGORIA: Reserva Remunerada 

Reserva Remunerada ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEIS: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Policia Militar do Estado de Rondônia - PMRO 

João Paulo Paes da Rocha - CPF nº 557.072.204-10 

Walter Silvano G. Oliveira 

Sem Advogados 

FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA 

I 

N. 7 de 26 de abril de 2016 

ACÓRDÃO 

C,onstitucional. Administrativo. Transferência 
para reseiva remunerada. Ato com fulcro no 
Decreto-Lei nº 09-A/82. Requisitos da lei nº 
1.063/2002 implementados. Remuneração 
integral da graduação de 2º Sargento PM. 
Legalidade. Registro. Determinações. Arquivo. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de transferência, a pedido, para a 
reserva remunerada do 3º SGT PM RE 100032364 João Paulo Paes da Rocha, como tudo dos 
autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Consefueiro-Substituto 
FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato de transferência, a pedido, para reserva 
remunerada do 3º SGT PM RE 100032364 João Paulo Paes da Rocha, CPF nº 557.072.204-10, 
pertencente ao quadro de pessoal da Polícia Militar do Estado de Rondônia, materializado pela 
Portaria no 96/DP-6 de 16.08.2011, publicada no DOE no 1807 de 31.08.2011, retificada pelo 
Ato Concessório de Reserva nº 168/IPERON/PM-RO, de 27.11.2013, publicado no DOE nº 
2.367 de 23.12.2013, com supedâneo no art. 42 da Constituição Federai alínea ''h'' do ínciso IV 
do art. 50; inciso I do art. 92 e inciso I do art. 93 do Decreto-Lei n. 09-A, de 09 de março de 
1982, c/c o art. 28 da Lei n. 1063/2002 e Lei Complementar Previdenciária nº 432/2008; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inci'io III, alínea "b" da Constituição Estaduai combinado com o artigo 37, II, da Lei 

Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte/; * . / ... 
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III - Determinar ao Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Rondônia - IPERON que, observe o prazo para encaminhamento ao Tnbunal de 
Contas, para fins de registro, dos processos de aposentadoria e pensão, em obediência ao 
comando estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa n 13/TCER0-2004; 

IV - Cientificar, via oficio, ao Comando Geral da Policia Militar do 
Estado de Rondônia, na pessoa de seu Comandante-Geral, de que a certidão original de tempo de 
serviço emitida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), deverá ficar sob sua 
guarda, devendo cuidar para que este documento permaneça na pasta re1ativa ao Policial Militar, 
não sendo entregue a possíveis beneficiários, a fim de evitar a contagem dos períodos ne1a 
constante para outros beneficios; 

V - Recomendar, ao Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do Estado de Rondônia - IPERON, que promova levantamento sobre o período em que 
o servidor contribuiu para o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, visando adoção de 
medidas para compensação previdenciária; 

VI - Cientificar, nos tenros da le~ ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON - que, em fimção da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

VII - Dar conhecimento deste Acórdão, nos tenros da le~ ao 
Comando Geral da Polícia Militar do Estado de Rondônia e ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON, informando-lhes que este Acórdão, em 
seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); 

VIII - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Consefueiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Re1ator); o 1 onsefueiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do 
Mini.;;tério Público d Contas, YVONETE FONTINELLE DE MELO. 

1 

FRANCISCO J' 'ItF. DA SILVA 
Conselheiro-S ~stituto Re1ator Conselheiro 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e .Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

PROCESSO: 

SUBCATEGORIA: 

ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEIS: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

00409/12-TCE-RO 

Reserva RellllUlerada 

Reserva RellllUlerada 

Polícia Militar do Estado de Rondônia - PMRO 

João Paulo Paes da Rocha - CPF nº 557.072.204-10 

Walter Silvano G. Oliveira 

Sem Advogados 

FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA 

I 

N. 7 de 26 de abril de 2016 

RELATÓRIO 

Proc.: 

Fls.: ·----

Tratam os autos sobre apreciaçao da legalidade, para fins de 
registro, do ato1 que concedeu a transferência, a pedido, para a reserva rellllUlerada do 3° SGT 
PM RE 100032364 João Paulo Paes da Rocha, CPF nº 557.072.204-10, pertencente ao quadro de 
pessoal da Polícia Militar do Estado de Rondônia, com :fundamento no art. 42 da Constituição 
Federa~ alínea "h" do inciso IV do art. 50; inciso I do art. 92 e inciso Ido art. 93 do Decreto-Lei 
n. 09-A, de 09 de março de 1982, c/c o art. 28 da Lei n. 1063/2002 e Lei Complementar 
Previdenciária nº 432/2008. 

2. O Processo de nº 720.2011/D-6, foi encaminhado a esta Corte de 
Contas para apreciação mediante Oficio nº 416/DP-6, de 12/09/20112

, cuja entrada foi registrada 
sob o protocolo nº 09774/2011, de 14/09/2011. 

3. Esta re1atoria, com o objetivo de dar cumprimento ao que 
preceitua o art. 56 da Lei Complementar Estadual nº 432/2008, a Instrução Normativa 013/2004 
e art. 55 do Regimento Interno desta corte, pro1atou a Decisão Preliminar nº l 72/GAFJFS/2013, 
de 02/08/2013 3

. Em resposta, por meio dos Ofícios de n°8 686/DP-6 de 11/10/20134
, 731/DP-6, 

de 22/10/20135
; 2378/GEPREV/BENEF/GAB de 02/1112013 6

, 0139/GEPREV/BENEF/GAB de 
16/01/20147 e 324/DP-9/2012, de 03/05/20128

, o Comando da Polícia Militar do Estado de 
Rondônia e o IPERON, carrearam aos autos documentações probatórias com o fito de dirimir as 
pendências evidenciadas no decisum. 

1 Portaria nº 96/DP-6 de 16.08.2011 (fl. 33), publicada no DOE nº 1.807 de 31.08.2011 (fl. 35), retificada pelo Ato 
Concessório de Reserva nº 168/IPERONIPM-RO, de 27.11.2013 (fl. 87), publicado no DOE nº2.367 de 23.12.2013 (fl. 88). -f· 
2 Fls. 2/3. 
3 Fls. 45/47. 
4 Protocolado sob o nº 12.852/2013 de 14.10.2013, fl. 51. 
5 Protocolado sob o nº 13.321/2013 de 23.10.2013, fl.55. 
6 Protocolado sob o nº 15.029/2013 de 3.12.2013, fls. 57/58. 
7 Protocolado sob o nº 00547/2014 de 17.1.2014, il 61. 
8 Protocolado sob o nº 05075/2012, de 07.05.2012, fls. 92/93. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da r Câmara 

Proc.: 1 

.___

_-Fls.: -----

4. Submetido o feito à manifestação da Unidade Técnica9
, concluiu 

que o ato concessório encontra-se apto a registro nos tennos da alínea ''b" do inciso III do art. 49 
da Constituição Estadual c/c o inciso II do art. 3 7 da LC nº 154/96 e inciso II do art. 54 do 
Regimento Interno desta Casa de Contas. 

5. O Ministério Público de Contas instado a opinar, exarou o 
Parecer de nº 105/2016-GPYFM10

, que corroborou in totum coma análise instrutiva. 
6. É o relatório. 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
,FERREIRA DA SILVA 

7. O processo sub examine cuida da apreciação da legalidade, para 
fins de registro, do ato de transferência, a pedido, para a reserva remunerada do 3º SGT PM RE 
100032364 João Paulo Paes da Rocha, o qual ingressou na Polícia Militar em 26/06/198711

, 
sendo transferido à reserva remunerada em 31/08/2011 12

. 

8. Mister registrar, ah initio, o não cumprimento do prazo de 
remessa dos documentos pe1tinentes à reserva remunerada a esta Corte, o que enseja 
determinações de medidas com o fito de dar-se cumprimento ao disposto no art. 37 da Instrução 
Normativa nº 013/04-TCER013

. 

9. Registre-se, em preliminar, ainda, que o policial militar laborou 
sob a regência das normas da CLT, tendo, em tese, contribuído obrigatoriamente para o RGPS, 
conforme cópia da Certidão de Tempo de Contribuição 14 expedida pelo Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS, tempo esse averbado pelo interessado, o que enseja hipótese de contagem 
recíproca15 de tempo de contribuição, rato que deverá ser levantado pela Autarquia 
Previdenciária Estadual 

10. E mais. O Comando Geral da Policia Militar do Estado de 
Rondônia deve cuidar para que a Certidão original permaneça na pasta relativa ao policiai não 
sendo entregue a possíveis beneficiários, a fim de evitar a contagem dos períodos neles 
constantes para outros beneficios. 

9 Relatório Técnico, fls. 1511154, 
10 Fls. 160/161. 
11 Planilha de Contagem de Tempo de Serviço, fl. 32. 
12 DOE nº 1.807, de 31.08.2011, fl. 35. í 13 De acordo com este dispositivo os processos relativos à concessão de aposentadoria, reserva remunerada, reforma e 1 
pensão, de que tratam os artigos 26, 27, 28, 29 e 30 da Instrução Normativa nºOl3/04-TCERO, deverão ser encaminhados ao ~~, Tribunal de Contas, no prazo de dez (1 O) dias, contados da publicação do ato concessório no Diário Oficial. \ 14 Fls. 30. 
15 Visando atender o disposto na Lei Federal nº 9.796, de 5.5.1999 15

, no Decreto nº 3.112/99 e na Portaria MPAS nº 
6.209/99, compensação previdenciária entre o Regime Geral de Previdência Social - RGPS e os regimes próprios de previdência social. 
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Proc.: 

Fls.: ____ _ 

11. Sem mais considerações m1c:tais, destaco que foram 
devidamente referendadas as detemlinações da Decisão Preliminar nº 172/GAFJFS/2013, de 
02/08/2011. 

12. Neste cenário, mediante cotejo da documentação encartada nos 
autos, bem corno o que espelha as tabelas elaboradas no Programa SICAPWEB, o Corpo 
Instrutivo apurou que o Policial Militar possuía, à época de sua inativação, o tempo de 
serviço/contnbuição de 10.983 dias, equivalente a 30 anos, 1 mês e 03 dias, sendo desse total 
9.148 dias, i.e., 25 anos e 23 dias de exercício em cargo de natureza estritamente policiaL 
preenchendo assim os requisitos legais exigidos pelo artigo 28, da Lei Complementar nº 
1.063/2002, alterada pela Lei Estadual nº 1.403/04, vigente na data da publicação do ato 
(26/07 /2011 ). 

13. Observa-se, que os proventos da reserva remunerada em análise 
estão sendo calculados em conformidade com a remuneração integral da Graduação de 2º 
Sargento PM, nos termos capitulados no art. 29, da Lei nº 1063/2002 e art. 7º do Decreto nº 
11.730/2005, na forma do disposto na Portaria nº 008/DIV PAG, de 25/01/2012 16

, corroborando 
com o entendimento esboçado no Parecer Prévio nº 73/2009 17 

- PLENO, de 12.11.2009, 
prolatado nos autos de nº 0554/2009. 

14. Destarte, constata-se que o direito à transferência para reserva 
remunerada em favor do 3º SGT PM RE 100032364 João Paulo Paes da Rocha, restou 
comprovado com escopo nos dispositivos legais que a fundamentam, isso posto, nada obsta que 
esta Casa de Contas, considere legal a concessão em apreço, não olvidando que a regularidade da 
composição dos proventos está postergada para inspeções e auditorias a serem realizadas em 
folha de pagamento. 

15. Pelas razões expendidas, convergindo com a manifestação do 
Corpo Técnico e com o parecer do Ministério Público de Contas, apresento a esta Colenda 1 ª 
Câmara, a seguinte PROPOSTA DE DECISÃO: 

I. Considerar legal o ato de transferência, a pedido, para 

reserva remunerada do 3º SGT PM RE 100032364 João Paulo Paes da Rocha, CPF nº 

557.072.204-10, pertencente ao quadro de pessoal da Polícia Militar do Estado de Rondônia, 

materializado pela Portaria nº 96/DP-6 de 16.08.2011, publicada no DOE nº 1807 de 

31.08.2011, retificada pelo Ato Concessório de Reserva nº 168/IPERON/PM-RO, de 

27.11.2013, publicado no DOE nº 2.367 de 23.12.2013, com supedâneo no art. 42 da 

Constituição Federa~ alínea "h" do inci-io IV do art. 50; inciso 1 do art. 92 e inciso I do art. 93 

16 FI. 144, Publicada no DOE nº 1915, de 10.2.2012, fls. 147. 
17 Com base na dicção do artigo 29 da Lei nº 1063/02, combinado com os artigos 2º, 3º, 4º e 5º do Decreto nº 11.730/2005, 
que a regulamentou, havendo promoção no decurso do tempo em que o militar estiver pagando contribuição previdenciáriaf­
iniciando sobre grau hierárquico imediatamente superior, deve este mediante novo requerimento à sua corporação, aproveitar 
aquilo que já foi pago deduzindo-se do novo cálculo até que se complete o interstício de cinco anos já iniciado desde o 
primeiro requerin1ento. 
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Proc.: 
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do Decreto-Lei n 09-A, de 09 de março de 1982, c/c o art. 28 da Lei n 1063/2002 e Lei 

Complementar Previdenciária nº 432/2008; 

II. Determinar o registro do ato jlll1to a esta Corte, nos 

termos do artigo 49, inciso III, alínea ''b" da Constituição EstaduaL combinado com o artigo 

37, II, da Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 

III. Dete1minar ao Instituto de Previdência dos Servidores do 

Estado de Rondônia - IPERON que, observe o prazo para encaminhamento ao TnblU1al de 

Contas, para fins de registro, dos processos de aposentadoria e pensão, em obediência ao 

comando estabelecido no artigo 37 da Instmção Normativa n 13/TCER0-2004; 

IV. Cientificar, VIa oficio, ao Comando Geral da Polícia 

Militar do Estado de Rondônia, na pessoa de seu Comandante-GcraL de que a certidão 

original de tempo de serviço emitida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), 

deverá ficar sob sua guarda, devendo cuidar para que este documento permaneça na pasta 

relativa ao Policial Militar, não sendo entregue a possíveis beneficiários, a fim de evitar a 

contagem dos períodos nela constante para outros beneficias; 

V. Recomendar, ao Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos do Estado de Rondônia - IPERON, que promova levantamento sobre o período em 

que o servidor contnbuiu para o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, visando adoção 

de medidas para compensação previdenciária; 

VI. Cientificar, nos termos da le~ ao gestor do Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON - que, em função da 

necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 

concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 

realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 
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Fl~.: ____ _ 

VII. Dar conhecimento desta decisão, nos termos da le~ ao 

Comando Geral da Policia Militar do Estado de Rondônia e ao Instituto de Previdência dos 

Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON, informando-lhes que a Proposta de 

Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal 

(www.tce.ro.gov.br); 

VIII. Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 

trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

É como voto,_ 
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PROCESSO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ----

SUBCATEGORIA: 

00819/2011- TCE-RO. Vol Ia VI, apensos (2131/11, 2132/11, 

2602/11, 2610/11, 965/11, 2130/11, 2125/11, 2146/11, 4077 /11, 

4083/11, 1520/12, 1521/12, 1584/12, 1586/12, 1612/12, 

1627/12, 1872/12, 2327/12, 2422/12, 2431/12, 2448/12, 

2515/12, 572/13, 574113, 2148/13, 2150/13, 2433/14, 2363/14) 

Analise da Legalidade do Ato de Admissão - Concurso Público 

Estatutário 

ASSUNTO: 

JURISDICION ADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEIS: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Análise da Legalidade do Ato de Admissão - Concurso Público 

Estatutário - EDITAL Nº 179/2010 

Secretaria de Estado de Administração - SEAD 

Aline da Costa Franca, CPF: 947.311.602-00 e outros 

Moacir Caetano de Sant'ana, CPF: 549.882.928-00 

Ex-Secretário de Estado da Administração - SEAD 

Helena da Costa Bezerra, CPF: 638.205.797-53 

Superintendente Estadual de Administração e Recursos 

Humanos/SEGEP 

Sem Advogados 

JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO 

1 

N. 8, de 10 de maio de 2016 

ADMINISTRATIVO. ANÁLISE DA 
LEGALIDADE DOS ATOS DE ADMISSÃO 
DE PESSOAL DECORRENTES DE 
CONCURSO PÚBLICO. ADMISSÕE'l QUE 
NÃO GUARDAM CONF0Ri\1IDADE COM A 
EXIGfNC1A LEGAL. ANÁLISE EM 
APARTADO. IFflALIDADE DOS DEMAIS 
A TOS. DESENTRANHAMENTO DE 
DOCUMENTOS ESTRANHOS AO CERTAME 
QUE ORIGINOU AS ADMISSÕES. 
DbTERMINAÇÕES. ARQUIVAME.'NTO. 
1. Não vislumbrando nenhuma 
irregularidade capaz de obstar a legalidade dos 
atos de admissão, entende-se que estão aptos ao 
registro; 

Acórdão ACl-TC 00376/16 referente ao processo 00819/11 .·· ~ 
' /'·-·) 

Av. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia CFP: 76801-3~ //( (} /. 
www.tce.ro.gov.br _?1 ~· 



Proc.: 

Fls.: _____ _ 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

ACÓRDÃO 

2. A análise dos demais atos (com 
documentação irregular/incompleta) deve ser 
procedida em autos apartados, evitando-se, com 
isso, o retardamento do registro das demais 
admissões, conforme previsto no art. 23, § lº da 
IN n. 13/04-TCER; 
3. Desentranhar a documentação de fls. 
201/282, por se tratar de documentos oriundos de 
outras admissões (processo n. 2769/2011/TCE­
RO), após, proceder ao arquivamento destes 
autos; 
4. Fundamentação legal: art. 49, III, "a" da 
Constituição Estadual e art. 37, 1 da Lei 
Complementar n. 154/96 c/c o art. 56 do 
Regimento Interno. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do Ato Concessório de Admissão - Concurso Público 
Estatutário - EDITAL Nº 179/2010, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tnbunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legais os atos de admissão dos servidores 
abaixo relacionados, por meio de concurso público, realizado pela Secretaria Estadual de 
Administração, e por consequência, determinar seus registros nos termos do art. 49, III, "a" da 
Constituição Estadual e art. 37, I da Lei Complementar n. 154/96 c/c o art. 56 do Regimento 
Interno: 

Processo N°!Ano ns. Nome CPF Cargo LL Data Posse Parecerjl. 

0819111 31, 72, 84, 109, Aline da Costa França 94731160200 Fisioterapett 8 04/10/10 247 

110,113, a 

31, 72, 84, 121, Siana Monturil Vieira 88178137291 Fisioterapett 14 03109110 248 

123, 127, 128, a 

31, 72, 84, 129, Camila Kelly Costa de 71038310253 Fisioterapett 17 13/09/10 248 

130, 133, 136, Melo a 

31, 72, 84, 137, Naiara Trivério 00042386217 FisioterapcU: 18 29/09/10 248 

140, 145, 148, Camacho a 

31, 72, 114, 149, Fernando Guaranha 30877746M..: l:'ISIOterapett 1 'J 08/09/10 249 

150, 151,157 a 
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31, 72, 84, 158, Flavia da Silva Lelis 86369920100 Fisioterapeú 24 

163, 168, 170 a 

31, Tl., 154, 171, Alme CnstinaAgrade 0462'1 !'J440'J Nutnc10m&a j 

174, 179, 180 Souza Costa 

31, 72, 84, 181, Vânia Cristine Soares 29873660860 Nutricioni&a 4 

182,185, 

31, 72, 84, 191, Cecilia da Guia Nunes 56914148104 Nutricioni&a 9 

192, 195,200, 

31, 72, 84, 20 !, Caroline Dolzan 00693087994 Psicóloga 5 

203,209,210, Becker Silva 

Jl, 72, 84, 211, Sirlei 1·e1berg 74984640200 Psicólogo 8 

212,219,220, 

31, 72, l!4, 221, i nelma Pere1ra:saborá 613 75616234 Psicóloga 9 

225, 228, 231 

31, 72, 84, 232, Alexis José Xavier 77335201268 Psicólogo 10 

235, 240, 241 Gonzales 

296, 325, 337, Cleuza Noe Oliveira CU Técnico 

348, 351, 359, Silva 94556741149 em 1 

360 Enferma 

297, 327, 3j8, Patncia Raquel Da Silva 86294llSOL87 Técmco 148 

361,363,370, Piaccntini em 

l"nfPrmo 

297,328,339, Técnico 

371,372,381, Cienivalda Gomes 61868329291 em 216 

382, Carvalho Enferma 

297, JL8, j39, TécnICO 

383, 384, 391, Hélide De Freitas 85786063291 em 231 

394, Enferma 

297, 328, 340, Técnico 

395, 398, 405, Shcila Ribeiro Dos 00045033250 em 238 

406, Santos Enferma 

297, 328, 340, Simone Aparecida 77139038287 Técnico 259 

407,408,411, GomesCocne em 

297, 329, 340, Tatiane Soares da Silva 83 905499215 TécnICO 291 

417,422,427 em 

464, 505, 507, Ro berta Grain Barreto 04242515669 Farmacêutic 05 

522, 524, 530, a 

464, 5U5, 5U7, Jose Kodngo Rcg1s 0J 135'JUólU6 Farmacêut1c 6º 

533, 536, 541, Lopes o 

464, 505, 507, Rosemere Andreatta 59023902220 Farmacêutic 7º 

544,547,550, o 

Proc.: 

Fls.: -----

18/08/1 o 249 

27109/lu 249 

27/09/10 250 

28/09/10 250 

27 /09/l o 250 

27/09/10 251 

L'J!O'J!I O 251 

251 

29/09/10 

2/09/10 434 

30/08/10 435 

16/09/10 435 

2'J/09il u 435 

30/09/10 436 

3/09/1 o 436 

~0/U'J/10 436 

15/10/10 593 

19110/10 5'JJ 

11/10/10 594 
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464, 505, 507, Lidia Luriko 22008799204 Farmacêutic 8º 
554, 557, 563, Yassuda Moreira o 

464, 505, 507, Kerry Alesson Souza de 05960759608 Farmacêutic 12º 
565, 567, 575 Almeida o 

464, 505, 507, Elessandra Maria o 1686244940 Farmacêutic 15° 
577, 584, 586, Silvestro o 

632, 672, 684, Flavio Ferreira do 94142548115 Motorista 5 
689, 690, 693 Nascimento 

632, 672, 684, 

697, 698, 700, Antônio Marcos de 71545190291 Motorista 6 
704 Oliveira 

632, 672, 684, Demilson Martins Pires 25594044272 Motonsta 7 

706, 709, 713 

632, 673, 684, 

718, 719, 722, Jeferson Gomes de Melo 65642830244 Motorista 12 

727 

632, 673, 684, Joabes Vitoria de 38673894204 Motorista 14 
728, 731, 736 Almeida 

633, 673, 684, Crcuzimar Moreira 90645154253 Aux.De 10 
738, 739, 742 Cezar Serviços 

C:<>ro;c 
749, 750, 753, Patúo Fernandes Dos Aux. 

822, 862, 876 Santos 34086352850 De Serviços 13 

Gerais 

759, 762, 166, Gilson Dias Barbosa 59292342134 Aux.De 15 

822, 862, 876 Serviços 

768, 769, 771, Rosilda Morais Sales 72503939287 Ame De 25 
822, 862, 876 Serviço 

s 

Gerais 

878, 881, 887, João Paulo de 84772824120 Anestesiolog 4 

1044, 1092, 1105 Miranda Palma ista 

889, 892, 902, José Hamilton Trindade 16977183 888 Médico 7 
1044, 1092, 1105 -

Anestesio lo 

gista 
\104, 905, 910, Sandra Maíra Veloso 51089092253 Médi 2 

1044, 1093, 1105 Carrijo Marques co 

Intensi 

vista 

Proc.: 

Fls.: ------

3010911 o 594 

3010911 o 594 

11/10/10 595 

13/09/10 781 

17/09/10 782 

17/09/10 78L 

23/09/10 782 

27/09/10 783 

14/09/10 783 

22/09/10 783 

24/09/10 784 

22/09/10 784 

24/08/10 1017 

23/09/1 o 1018 

24/08/10 1018 

Acórdão ACl-TC 00376/16 referente ao processo 00819/11 
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"-

81912011 (VoL 

V) 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

919, 926, 937, Concepcion Felipa 52643522249 Médi 1 

1044, 1093, 1105 Guevara de Delgado co 

Nefrolo 

gista 
939. 942, 948, Cláudia Cristina Duarte 13392551899 Médic 5 

1044, 1093, 1105 a 

Oftamolog 

iot•< 
950, 951, 954, Giovana Robert a dos 40798364220 Médico 6 

1045, 1093, 1105 Santos Pediatra 

"15, '179, 986, Arleto Zacarias :Silva 355 l l 72'J94'J Médico 1 

1045, 1093, 1105 Junior 

988, 993, 997, José Mário Silva Souza 25468 504820 Médico 1 

1045, 1094, 1106 

999, 1001, 1008, Cristiano Matos de 03486237470 Médico 1 

1045, 1094, 1106 Araújo 

1117, 1118, Sheila Carmmati de 

1120, 1047, Lima Soares 57236950297 Enfermeiro 6 

1091, 1103 

112!, 1128, 

1131, 1047, Isabel Maria de Araújo 293 73 719653 Enfermeiro 25 

1091, 1104 

1138,1141, 

1148, 1152, Janet e Brito Hitzschky 28358392249 Enfermeiro 26 

1047, 1091, 1104 

1153, 1154, 

1157, 1047, Marcel Aires de 71735291153 Enfermeiro 30 

1091, 1104 Cerqueira 

1168. 1171, 

1179, 1047, Natalia Gonçalves 80924620200 Enfermeiro 32 

1091,1104 Santos 

Pro e.: 

Fls.: 

27/09/10 1018 

27/09/10 1019 

14/09/10 1019 

24109111 o 1020 

29109110 1020 

30/09/1 o 1021 

23/U'J/l 0 1247 

3010'J/l u 1247 

~0/08/1 o 1247 

23109110 1248 

30/09/1 o 1248 

-1 ~ Acórdão ACl-TC 00376/16 referente ao processo 00819/11 . . 
A v. Pre'id'"to Outra n" 4229, llaim" Podrinh" l'orto Volho - Rondônfa CEP• 16' -~~ · 

\VW\.V.tCe.ro.gov.br rj26 
I . 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

1182, 1183, Janice Santana 

1186, 1047 , 47883499220 Enfermeiro 39 

1091,1104 

1192, 1200, Thyere Apolodoro 

1202, 1047, Arthur Ferrosil 62929500344 Enfermeiro 40 

1092, 1104 

1204, 1210, 

1218, 1047, Rafaela Gonçalves 73930903253 Enfem1eiro 43 

1092, 1104 Almeida 

1220, 1221, 

1223, 1047, Letícia de Moraes 01313212180 Enfermeiro 59 

1092, 1104 Franco 

1231, 1234, AngelaAnttmesde 

1239, 1047, Morais Lima 61526240106 Enfermeiro 61 

1092, 1104 

Proc.: 

Fls.: 

16/09/10 

30/09/10 

29/09/10 

23/09/1 o 

17/09/10 

111912011 (Vol 1274, 1321, Victor Morelly 30/09/l o 
VI) 1333, 1347, Dantas 75563592200 Contador 01 

1350. 1356 Moreira 

1275, 1321, Clea Marianna de Souza 27/09/10 

1333, 1358, Ferreira 05497303463 Assistente 4 

1361 1368 Social 
1275, 1321, 23/09/1 o 
1333, 1370, Isameire de Aquino 77338 lll200 Assistente 9 

1371. 1374 Ferreira Social 
1275, 1321, tvandro Gomes 27/09/10 

1333, 1382, Correia 04494611492 Assistente 12 

1277, 1321, 30/08/10 

1333, 1394, Romulo Lopes de 67436641204 Enfermeiro 3 

1397 1402 Oliveira 
1277, 1321, José Vergilio 27/09/10 

1333, 1406, Gomes 0066800650 Enfermeiro 8 

1407. 1410 Monteim 
1277, 1321, 29/09/10 

1334, 1416, Gizelli Rodrigues 66803900100 Enfermeiro 28 

1419.1425 Barbosa 
1277, 1321, 16/09/10 

1334, 1427, Danielle da Silva 77841786204 Enfermeiro 35 

1428, 1431 Santana 

1277, 1321, 08/09/10 

1334, 1439, Maria Eunice A. 56046979234 Enfermeiro 55 

1440,1445 Souza 

1305, 1321, Técmc 13/09110 

1339, 1453, Carmeli Greiner de 41946413291 ocm 02 

1454, 1456 Souza Nutri 

Acórdão ACI-TC 00376/16 referente ao processo 00819/11 
Av. Presidente Dutra nº 4229, Bahrn: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 
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1248 

1249 

1249 

1250 

1250 

1483 

1484 

1484 

1484 

1485 

1485 

1485 

1486 

1486 

1487 



0574113 

0574/IJ(Vol 

li) 

572113 

572113 (Vol 

li) 

2515/12(Vol. 

11) 

2448112 

2431/12 

4083111 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1" Câmara 

1305, 1322, Helen Cristina Técnic 

1339, 1465, Nasciment 89301560291 oem 6 

1466, 1469 o Cruz Nutri 

32, 76, 79, 82, Diogo Loureiro de 01148875190 Cirurgia 10 

88, 93 Freitas Bucomaxilof 

acial 
32, 76, 79, 95, Maurilio Campos 69253218215 Cirurgia 11 

99, 103 Matos Bucomaxilof 

acial 
155, l 'l!i5, un, AntomaLuzia 47102764:.wo Aux.De 8:.i 

191, 195,201 Martins Serviço 

' 155, 287, 289, Fernando Ramos 91276012268 Aux. 101 

293, 298, 301 Anderson Servi 

155, 385, 391, Angelita MaJesky de 78036429268 Aux. 62 

392, 395, 398 Souza Servi 

77, 79, 81, 85, Rodrigo Colacino 27722763824 Médi 10 

98, 271 Silva co 

Ortone 
220, 227, 230, Dhaniani C'.10mes 90342577204 Aux.De 117 

287, 318, 322 Lima Serviço 

s 
323, 328, 331, Maria Almeida dos 28844244829 Aux. 63 

287, 317, 322 Reis Servi 

ços 

29, 75, 177,184, Fernanda Moura 91639905200 Farmacêutic 18 

190,193 Viguini a 

29, 71, 75, 78, David Rocha Costa 96791055200 Farmacêutic 16 

81, 86 o 

29, 71, 75, 88, Damcle Maes1ma 04071497912 Farmaceut1c 17 

90,95 Saito o 

39, 75, 77, 97, Dame! Adnano de 94200424215 Motonsta 20 

102,106 Oliveira 

Ár<:J1'1~ri. 

29, 71, 75, 108, Eliana Barbosa 53307810278 Farmacêutic 20 

111,116 a 

29, 7'/!i, 'l!i9, !UI, l:'lavio P1erette 06505876'1!i55 Pediatra OI 

106, 108 Ferrari 

28, 78, 89, 111, Fabio Monduzzi 69666393115 Médico Cir. OI 

114,118 Figueiredo Geral 

23, 72, 86, 98, Paulo André da 59688483249 Clinico OI 

100,103 Silva Geral 

23, 72, 86, 104, Mateus Rigon de 32655953827 Clinico 03 

107,110 Souza Geral 

Pro e.: 

Fls.: -----

30/09/10 1487 

03/07/12 110 

06/07/12 110 

07112/12 210 

24/10/12 310 

24110112 407 

23/05/12 137 

01/11/12 242 

01111!12 342 

20/07/11 198 

18/08/11 121 

12/07 /1 l 121 

13/07/11 121 

14/07/11 121 

31/08/1 o 122 

25/08/1 o 122 

20/08/10 167 

20/08/i o 167 



1584112 

1586112 

1520112 

1521112 

2146111 (Vol 

v,i 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

23, 72, 86, 111, Arthur 56046413249 Clinico 07 

114, 119 Ramalho Geral 

23, 72, 86, 120, Rogério Trevizani 57735190204 Clinico 09 

124,131 Cieral 

23, 72, 86, 132, Sandalio Morante Oya 80765661934 Clinico 11 

136, 141 Neto Geral 

23, 72, 86, 151, Ana Paula Farias 05777217630 Clinico 15 

153,158 Geral 

23, 25, 26, 30, Keila de Oliveira 86174967204 Enfermeiro -
36,41 Rodrigues 

24, 70, 73, 77, Ednulson Gmmarães 47871083791 Méd1 03 

78,87 Paixão co 

54, 7U, 75, 94, Deuzângela 73587397187 Técnic l4u 

97, 180 Barbosa oem 

24, 70, 73, 104, T cima Matias Alves 68619650220 Assistente 17 

106,112 Social 

45, 70, 74, 121, Jucilene Lira 01003023193 Técnico 325 

127,130 Cebalho de em 

46, 70, 74, 132, Jorlcide Mendes 39036251249 Tecnico 335 

135,144 Borges em 

FnformH 
45, 70, 74, 146, Maria Hortencia Lima 28303598287 Técnico 314 

154,155 Santos em 

30, 72, 86, 99, Margarete Regina Louro 39090746200 Fisioterapett 06 

101, 102, 147 dos Santos a 

JU, 77, 80, 84, K.etty Anny Fófano 84085916653 Ginecologist 03 

85,92 Berno a 

1051, 1Oo1, Téc. 

1073, 1076, Anadir LurdesZenewich 91696046904 De 234 

1084, 1222 Enfernia 

1062. 1048, Téc. 

1221, 1085, Andreia dos Santos 37767116808 De 31 

1088, 1094, Azevedo Enfernia 

1050, 1061, Técnic 

1095, 1096, Angela Magno dos 58856935287 ode 157 

1098, 1222, Santos Enfernia 

1048, 1062, Angela Maria Gasparí Técnico 

1221, 1104, dos Santos 25609651200 em 38 

1108,1113 Enfenm 

1018, 1043, Técnic 

1062, 1114, Celia Regina Vieira 67802834287 oem 16 

1117, 1126 Ramos enfernia 

Pro e.: 

Fls.: -----

30/08/10 168 

23/08/1 o 168 

18/08/10 168 

24/08/10 168 

13/07111 53 

12/01111 183 

09112/10 183 

02/02/11 184 

11/01/11 184 

07/02/11 184 

10/12/10 185 

18/02/11 152 

2 l/12tl u 103 

19/08/IU 11 /5 

18/08/1 o 1176 

20/08/10 1176 

18/08/1 o 1176 

20/08/10 1177 

Acócdão ACl-TC 00376116 refurento ao proco"o 00819/11 (,\~, ' · 
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2146111 (Vol 

IV) 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da ]ªCâmara 

1051, 1061, Técnic 

1127, 1129, Claudineia Silva Matioli 60689455291 oem 224 

1130, 1222 enferma 

1062, 1048, Técnm 

1221, 1135, Cleber Adriano da Silva 79524842220 em 36 

1136,1139 Enferma 

1145, 1146, Cleide Costa dos Santos Técnm 

1149, 1051, Bonfin 35119365272 em 223 

1061 ]')')'} c~<'~•m• 

1051, 1065, Técnm 

1154, 1157, Cleide RosaReisLeoni 60057807272 em 258 

1163, 1222 Enferma 

1051, 1061, Cleudiana Técnico de 

1222, 1164, Fran 87567547287 Enfermagem 208 

1165,1171 cisco Pimentel 

Técnico de 

698, 700, 704, AntoniaJosé da Silva 2064788204 Enfermagem 10 

832, 862, 879 

70ó, /Ui, 708, Mansa :santos da Silva 316921150253 Técmc 19 

832, 862, 879 Oliveira o de 

715, 716, 719, Simone Marques 90581679253 Técnm 86 

832, 863, 880 Caetano Sabai em 

Pnf'Prmo 

723, 724, 727, Sandra Roseli 45692076268 Técnico 98 

832, 863, 880 Cherpinski em 

7J 1, 732, 734, Nilza da Assunção 32561830268 Técnm 105 

832, 863, 880 Torres em 

635, 651, 680, Aline E mil ia Toledo 74615637268 Técnico 200 

741, 742, 745 Braga em 

749, 750, 755, Zilma Inacio Teixeira 28969391215 Técnico 208 

833, 844, 881 em 

75x, 759, 763, Roscli de treitas 60035323272 1 écnico L21! 

833, 865, 881 em 

773, 776, 782, Neusa Cândida de Jesus 13902660287 Técmco 250 

833, 865, 882 em 

819, 868, 884, Agente de 

887, 889, 891, Carlos Augusto dos 06183389854 Atividade 154 

819, 861'.S, 884, Cynth1a Danielle da Agente de 

892, 893, 896, Fonseca Muzi 85070424220 Atividades 178 

819, 867, 884, Enizabete Aparecida Agente de 

899, 900, 902, Barbosa da Silva 40910636249 Atividades 

819, 867, 883, U1slene de Laparte 97445746234 Agcnt 68 

905, 908, 912 Neves e 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

23/08/1 o 1177 

18/08/1 o 1177 

18/08/1 o 1178 

18/08/10 1178 

23/08/1 o 1178 

30/08/1 o 787 

27/US/lu 787 

27 /08/1 o 787 

30/08/10 788 

20/08/10 788 

25/08/10 788 

30/08110 789 

27 /0811 o 789 

30/08/1 o 789 

30/08/1 o 970 

31/08/10 970 

31/08/1 o 970 

31/08/1 o 971 

Av. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia CEP: 768( - [ .· 
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2146111 (Vol 

lll) 

2146111 (Vol 

li) 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e .Julgamento 

Departamento da 1° Câmara 

819, 866, 883, Ibsen Victor Brilhante 96118474249 Agent 44 

913,917,921 Freitas e 

818, 866, 882, Isislaine Frata de Araújo 52818896215 Agcnt 11 

922, 925, 929 e 

819, 871, 885, Janet e Rodrigues Chaves 57596042287 Agent 213 

930, 933, 937 e 

842, 869, 886, Luciano Pinheiro da 66538076220 Agent 09 

938, 940, 944 Silva e 

842, 869, 886, Marcos Cardoso da Silva 88531368200 Agent U6 

945, 946, 948, e 

819, 866, 883, Nelci da Silva Trindade 67429700225 Agent 46 

950, 951, 954 e 

819, 1166, 885, Luciana do Amaral 759 l ló6J287 Agent 54 

956, 957, 958 Tomaz e 

t\ 19, 867, 1S1U, Mômca Gonçalves OU218191.42 Agent 69 

961, 964, 965 e 

485, 506, 509, Eline Glaicy Martins de 76252906204 Enfermeiro 44 

514, 616, 646 Carvalho 

484, 515, 511S, E11en Daiane tliovatti ae 9u707451272 Entermeiro 12 

524, 616, 646 Oliveira 

525, 529, 536, Flávio Dias Cirqueira 73 802875672 Enfermeiro 05 

616, 646, 675 

485, 537, 540, Helio da Silva Pereira 067246%690 Enfermeiro 41 

54 7' 616, 646 

485, 548, 549, Rosa Maria Ferreira ae 93l6J111S291 enfermeiro 38 

551, 616, 646 Almeida 

485, 554, 556, Simone Custodio Diniz 80508235200 Enfermeira 23 

561, 616, 646 

485, 562, 565, Suellcn Sales de Sousa 52393364234 Enfermeira 31 

568,616,646 Oliveira 

484, 569, 570, Tiago Pereira 51648059287 Enfermeiro 14 

573, 616, 646 

485, 577, 578, Vanja Raquel 64686728215 Enfermeira 42 

581, 616, 646 Bentes de Sousa 

689, 690, 692, Regina de Souza 72059907268 Téc. 3 

649,634,678 Valeriano De 

326, 329, 330, Simone Aparecida 18170158850 Agent 01 

490, 620, 653 Andriani Ardenghi e 

310, 331,333-A, Simone Contão Silva 00211291269 Agent 207 

336, 493, 621 e 

258, 307, 320, Thiago Ferreira Boni 86264427268 Agent 140 

337, 339, 340 e 

Proc.: 

Fls.: 

27/08/10 971 

30/08/10 971 

31/08/10 972 

31/08/10 972 

30/08/10 972 

31/08/10 973 

31/08/10 973 

J 1/08/10 973 

30/08/10 589 

J0/U8/l U 589 

26/08/10 589 

25/08/10 590 

26/08/lU 59u 

17/08/10 590 

26/08/1 o 591 

27/08/10 591 

17/08/10 591 

30/08/10 786 

18/08/l o 394 

20/08/10 395 

17/08/10 395 

Acórdão ACl-TC 00376/16 reforente ao processo 00819/11 ~/~· 
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2146111 

04077111 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

343, 346, 350, Tommy Ferreira Xisto 95343237215 Agent 85 

491,621,654 e 

351, 354, 359, Samuel Fernandes 94 749183253 Agent 195 

493' 621, 655 Lucena e 

360, 363, 365, Vanessa Santos de 71521577234 Agent 50 

491,621,653 Oliveira e 

366, 367, 369, Wilson Francisco 56138482204 Agent 117 

492, 621, 654 Ribeiro e 

371, 373, 377, Zem1aa Rocha Bnto 59 /U':IL\14253 Agent 158 

492, 621, 655 e 

378, 3KO, 382, Solange da Silva 87784050259 Agent 190 

492, 621, 655 Linhares e 

281, 308, 322, Valdinei Vespthal 67843522204 Agent 13 

383, 386, 390 e 

106, 107, 110, Ana Bárbara de Alencar 81427867372 Enfermeiro 58 

485,616,647 

115, 111!, 123, Cns!lane do Carmo 28800373879 Enterme1ra 16 

484,616,646 Costa Queiroz 

124, 125, 128, Daiane Cristina da Frota 83270574215 Enfermeira 47 

485, 616, 646 Marques 

133, 134, 137, Diego da Silva Neves 01656276623 Enfermeiro 24 

485,616,646 

140, 142, 148, Eliz Regina de Souza 86194674253 Enfermeiro 18 

484,616,646 Bueno 

14':1, 152, 15J, t:rika Harum1 Aramagu1 30229727840 Enfermeira 49 

485, 616, 646 

157, 160, 162, 

167, 485, 616, Evellyn Jaqueline da 02578415129 Enfermeira 45 

646 Silvo 
168, 171, 179, Emiquerle Anez Pinheiro 863 96668220 Enfermeira 46 

485,616,646 

180, 182, 186, Fernanda Marisete 93164653204 Enfermeira 37 

485,616,646 Menezes da Silva 

187, 188, 191, Deuzilcnc Silva de 81798830272 Téc. 275 

635, 652, 681 Souza Em 

198, 199, 201, Cristiane Rodrigues Da 81121776353 Ice. 229 

635, 652, 680 Silva Em 

50, 80, 96, 209, Cristiane Antonia da 80072615168 Téc. 83 

211,217 Silva Arruda Em 

83, 95, 98, 103, Médi 

232/78 (Processo Elmice Amelia Ferreira 91122198787 ca 1 
2 1 Llli/111 TntPno; 

Acórdão ACl-TC 00376/16 referente ao processo 00819/11 
Av. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia CFP: 
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Proc.: 

Fls.: ________ ~-

17 /08/1 o 395 

26/08/10 396 

18/08/10 396 

18/08/1 o 396 

18/08/I O 397 

23/08/1 o 397 

18/08/10 397 

20/08/10 221 

17/08/10 222 

17/08/10 222 

20/08/10 222 

18/08/10 223 

17/08/10 2LJ 

24/08/10 223 

23/08/1 o 224 

19/08/10 224 

18/08/10 224 

20/08/10 225 

19/08/10 225 

28/09/10 208 



04077111 (Vol 

II) 

2602111 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da I° Câmara 

83, 105, 108, 

117, 232/ 78 Giovani da Rocha 00682784702 Médic 3 
(Processo Branco o 

2146/11) Oftamolo 

83, 118, 121, 

128, 233/ 78 Flavio Carlos 02539092446 Médico 03 

(Processo Otorrino 

2146/11) 
84, 129, 132, 

139, 233/ 78 Barbara Heliodora 08802731780 Médic OI 

(Processo Rodrigues Porto o 

2146/11) Dermatolo 

84, 141, 144, Cristhenise Ragnini 62916300287 Endocrinolo OI 
151, 233/ 78 Silva gista 

(Processo 

2146111) 

84, 153, 159, 

205, 233/ 78 Roberto de 27817289859 Gastroenterolo 01 

(Processo Arruda gist a 

2146/11) CIOnçalves Ferreira 

24, 69, 81, 161, FelipePolitanoLange 81429720263 Cirugião 02 
162,163 Bucomaxilof 

25, 69, 81, 173, Rodrigo Jacon Jacob 21768281866 Cirugião 03 

176,182 Bucomaxilof 

acial 
25, 69, 81, 184, Ronaldo !barra Para 88349306149 Cirugião 06 

185, 186 Jtmior Bucomaxilof 

38, 283, 288, Avanildo Pereira da 62018116215 Motorista 16 

289, 296, 297 Costa 

52, 74, 78, 81, Joelma Uomes 755214õLL53 Técnm J48 

82, 85 Pereira em 

52, 74, 79, 92, Claudete Madeira 743J6Uól22U Tecnico J60 

94, 103 em 

51, 74, 78, 105, Lindaura da Silva 66259061234 Técnico 298 

108, 115 em 

52, 74, 78, 117, Lorena de Alencar 68528027287 Técnico 349 

119, 125 Vieira em 

46, 74, 77, 127, Manoel PereiraL. 28303660268 Auxiliar 45 

131, 135 Sobrinho de Serviços 

52, 74, 79, 137, Marilcuza 31686451253 Técnm 3)8 

140, 145 Rodrigues em 

51, 74, 78, 147, Meiremar Morcua 56469187153 Tecnm 295 

150, 158 Silva em 

Pro e.: 

Fls.: ___ _ 

31/08/1 o 209 

17/09/10 209 

16/09/10 209 

28/09/1 o 209 

25/08/1 o 210 

27/09/10 210 

23/09/10 210 

27/09/IU 210 

21/07/11 301 

24111/1 o 244 

2ó/l l/IU 244 

13/12/1 o 245 

21/12/10 245 

22/12/10 245 

13112/1 o 246 

02112110 24ó 
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\___ 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

51, 74,78, 162, Vânia Maria Gomes 28618335215 Técnico 296 

168, 170 em 

52, 74, 78, 172, Vanusa Gauer 43823173200 Técmco 352 

174, 179 em 

30, 74, 77, 183, Luis Marcos Vera 00770087906 Médi 09 

187, 197 Turdera co 

36, 74, 77, 199, Cicero Duarte da 01474283357 Fisioterapia 218 

201,206 Cunha 

32, 74, 77, 208, Joelma Ostrowski 5954 7014234 Enfermeira 72 

211, 216 

52, 74, 78, 218, Margareth Soares 19801711SLj4 Técmco 343 

219,226 Silva em 

5'2, 74, 79, 230, CIT!ene Murc11Io da 60421002204 l écnico 359 

233,239 Silva em 

2602111 (Vol 303, 329, 345, Edicéia Schacfer 91977959253 Agent 08 

11) 350, 353, 358, Rosa e 

36, 341, 359, 

360, 363/ 686 Luzincte Faustina 79054595272 Agcnt 06 

(Processo Esteves e 

2125/11) Administr 

36, 341, 365, 

366, 369,/686 Juliano Rafael 02303 778158 Agent 07 

(Processo Teixeira e 

2125/1 j) Enamoto Administr 
37, 342, 371, 

372, 374/687 Laudineia Bcilke 51773 724215 Agent 83 

(Processo e 

2125/11) Administr 

37, 342, 377, 

379,384/687 Sidinei T ornaz Faria 82984484134 Agcnt 88 

(Processo e 

2125/1 J) Administr 
37, 343, 385, 386, Mareio José Sandi 62113402220 Agente 131 

3 88/687 Administrati 

(Processo vo 

2125/11) 

37, 343, 391, Sônia Maria 59877537249 Agent 139 

393, 398/ 688 Morais de e 

AJ~airlo Ar1.-.,inl"-'1"r 
37, 343, 399, 

400, 402/688 Frantielle Oliveira e 69318190204 Agent 164 

(Processo Silva e 

'") 1')<;/]1\ A.rlminiotr 
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Pro e.: 

Fls.: 

09/12/1 o 246 

10/12/10 246 

13/12/1 o 247 

16/12/10 247 

25/11/10 247 

26/11/10 248 

2:5/11/1 o 248 

30/08/10 421 

30/08/1 o 422 

J01u11/l O 422 

20/08/10 422 

30/08/1 o 423 

27/08/10 423 

30/08/1 O 423 

30/08/10 424 

/1) 
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02132111 

2131111 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

37, 343, 404, 

405, 407, 418/ Ormiza Soares dos 36947571200 Agent 166 

688 (Processo Santos e 

2125/1 j) Administr 
38, 329, 345, Rogério Vieira de Lima 71689192291 Agcnt 391 

409, 410, 413 e 

37, 89, 96, 97, 

100 / 686 Anderson Fabio de 66955670263 Agcnt 32 

(Processo Negreiros e 

2125/11) Administr 

37, 89, 105, 108, 

112, 115/686 Elinéia Welmer 86411594 287 Agent 51 

(Processo e 

?1?~111) Arl~;,,;.,.. 

37,89, 116, 117, 

120 ! 687 Eliane Pinheiro de Lima 42099765200 Agent 90 

(Processo e 

2125/1 J) Administr 
37, 90, 125, 126, 

129 / 687 Lucas Jurandir 00051603241 Agent 115 

(Processo Waltman e 

2125/11) Rocha Administr 

ativo 
37, 90, 134, 135, 

138 / 687 Claudia W aleska 5924 7924200 Agent 126 

(Processo Maciel da Silva e 

2125/11) Paixão Admini>tr 

37, 90, 144, 146, 

151/687 Claudio Monteiro 003420839% Agcnt 127 

(Processo Henrique e 

2125/11) Administr 
37, 90, l5J, 155, 

159 /688 Leonice Karnopp 79809111215 Agent 153 

(Processo e 

2125/11) Administr 

31, 79, 90, 162, Adriana da Silva Aguiar 57278962234 Agent 169 

163, 166 e 

37,90, 170, 171, 

174 / 688 Ana Paula Santana 90531060225 Agcnt 181 

(Processo e 

2125/11) Administr 
:>7,91, 179, 11!0, Agent 

183/ 81 - Proc. Brás Oscar de Souza 78735343249 e 200 

1612/12 Junior Administr 

71, 102, 103, Evandro Ccsar Kreitlow 84387521287 Aux.De 38 

105, 109, 74 Serviço 
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Proc.: 

Fls.: -----

30/08/1 o 424 

30/0811 o 424 

30/08/1 o 194 

06/10/10 195 

24/09/1 o 195 

29/09/1 o 195 

24/09/10 196 

28/09/1 () 196 

J0/U8/10 196 

02/09/10 197 

20/09/10 197 

09/09/10 198 

o 1112/1 o 195 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da ]ªCâmara 

71,111,113, Josenilda da Silva 18346229801 Técnico 336 

120, 75 em 

71, 122, 124, Maraliny 00394730232 Técnico 345 

125, 133, 75 Nasciment em 

n To;~oirn Fnfonrui 
71, 135, 138, Monalisa Machado 86136160200 Técnico 330 

144, 75 Ramos em 

71, 146, 149, Marcclla Alves Crispim 07649241688 Biólogo 04 

156, 157 

71, 74, 158, 160, Miriam Muniz da Rocha 77996658234 Enfermeira 78 

167 

71,74,182, 186, Silene Alves Calado 59222425200 Aux.De 46 

189, Serviço 

2125111 (Vol 638,686, 701, Ricardo Jacob Araújo 783:>7755253 Agent 20 

IV) 705, 708, 712 e 

639, 686, 701, Sandra Ligia Geofrida 34041427215 Agent 23 

713, 716, 718 e 

639, 686, 701, Ronaldo Antonio 14188084820 Agent 35 

719, 721, 723 Ardenghi e 

639,687, 701, Raquel Batista Verly 86780158291 Agent 73 

725, 728, 730 e 

639, 687, Renato Douglas Agent 

701,731, 733, Pascoal 98395017200 e 76 

736 Dombrnski Administr 
6J9, 6'1!.7, 7UL, Rodrigo Costa Ra1zer 787.11607268 Agent 111 

737, 738, 741 e 

639, 687, 702, Roscli Helena dos 49792520287 Agent 124 

745, 747, 748 Santos e 

639, 687, !UL, Simone Andrea aa Silva 681547712615 Agent 136 

750, 752, 755 e 

2125111 (Vol 864, 867, 874, Erica Grcice da Silva 89973577272 Técnic 109 
V) 652,683 o de 

653, 875, 877, Ermelinda Schultz 56780940259 Técnico 184 

882, 684, 698 Patrício em 

653, 685, 6'J'J, Flormda 02360563874 Tecmco 213 

883, 886, 892, Alexandre do em 

652, 683, 698, Francisca Maria da 51771934204 Técnico 71 

893, 896, 901 Costa em 

653, 684, 699, Giselc Maria de 73453773268 Técnico 153 

902, 903, 910 Almeida Rodia em 

653,685, 700, Hauslya Cardoso dos 72413581200 Técnico 280 

911, 912, 914, Santos em 

653, 683, 698, Heny Lino de Souza 53060091153 Técnixl 125 

922,924,929 em 
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Fls.: ____ _ 

29/11/1 o 195 

02112110 196 

09/12/10 196 

09/12/10 196 

03/12/l o 197 

02112/1 o 198 

l 'J/U8il 0 7ól 

19/08/10 762 

18/08/10 762 

20/08/10 762 

20/08/10 763 

l 8!U8il0 !63 

17/08/10 763 

18/08/10 764 

27/08/10 964 

26/08/10 965 

26/08/10 965 

25/08/10 965 

26/08/10 966 

24/08/10 966 

27/08/10 966 



2125111 (Vol 

VI) 

2125111 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da ]ªCâmara 

653, 684, 698, Ildete Lima da Cruz 80969747268 Técnico 138 

930, 932, 937, em 

652, 682, 697, Izolina Rodrigues Rubio 22010017234 Técnico 49 

938, 940, 948 em 

653, 684, 699, Joclma Erculano de 67571557291 Técnico 193 

949, 951, 958 Bragança em 

639, 686, 701, Enoi Maria Mesquita 65787455215 Agent 26 

1067, 1071, 1073 Leite e 

639, 687, 701, Ivani de Lurdes 61699250278 Agcnt 61 

1074, 1075, 1080 Oliveira da e 

639, 688, 702, Jaqueline 80001602268 Agent 188 

1084, 1087, 1091 Frankoviaky e 

639,688, 702, Pedro Ribeiro 66030714368 Agent 163 

1092, 1095, 1097 Vasconcelos e 

639, 688, 702, Tharles Alan Martms 00147103231 Agent 162 

1098, 1101, 1106 e 

639, 687, 701, Thiago dos Santos Nobre 00255665202 Agent 103 

1107, 1109,1114 e 

63'1, (JIHS, 703, vagner Macedo da Silva 84507624215 Agent 194 

1115, 1118, 1122 e 

638, 686, 700, Willian Silva Sales 00194931269 Agent 04 

1123, 1126, 1130 e 

639, 687, 701, Sandra Maria Alves 6549\1271291 Agent 80 

1131, 1132, 1135 Rocha e 

638, 686, 700, Adnano de Ohve1ra 70465983200 Agent 13 

1137, 1140, 1143 e 

80, 113, 122, Paulo Sérgio 57913773200 Agent 42 

123, 125, 514 Gomes de e 

80, 113, 129, Pablo Hcnnque Ummuo 6'103324224'1 Agent ó O 

131, 136,514 e 

80, 114, 138, Tiago Eduardo Silva de 52832856268 Agent 63 

139, 142, 514 Lima e 

80, 114, 147, Ludevaldo do 00520068246 Agent 99 

150, 155,514 Nascimento e 

80, 114, 157, Rony Salviano Barros 80 5 5 5 357287 Agent 104 

160, 164,514 e 

80, 114, 166, Marcos Lucas 85464961291 Agent 166 

167, 170,225 Alencar d! e 

80, 114, 176, Rogerio Viana de 59561467291 Agent 128 

177, 180,515 Siqueira e 

80, 115, 185, Tiago Santanade Araujo 89598180204 Agent 186 

188, 191,515 e 

Proc.: 

Fls.: -----

25/08/1 o 967 

23/08/1 o 967 

25/08/1 o 967 

31/08/10 1147 

30/08/10 1148 

31/08/l o 1148 

31/08/10 1148 

3010811 o 1149 

30/08/1 o 1149 

30/UIS/10 1149 

27 /08/1 o 1149 

31/08/10 1150 

31/08/10 1150 

02/09/10 229 

28/09/10 230 

20/09/10 230 

30/09/1 o 230 

28/09/1 o 231 

2010911 o 231 

21/09/10 231 

24/09/] o 232 
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2125111 (Vol 

III) 

2125111 (Vol 

li) 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e .Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

80,115,195, Paulo Henrique 00111980283 Agent 191 

196, 199, 515 Nazário e 

Kassbur<' Administr 
80, 118, 205, Mauro José de Souza 03 821772824 Agent 210 

207, 210, 516, e 

89, 116, 532, Daniel Carlos de Oliveira 69172250291 Aux. OI 

533, 536, 516 Servi 

89, 116, 538, Genivaldo de Oliveira 57863903220 Aux. 04 

539, 541, 516 Servi 

89, 116, 543, Joetson Fernando 02012882145 Aux. 21 

545, 547, 516 Atanazo Servi 

89, 116, 548, Jucimara da Silva 58948880268 Aux.De 23 

549, 552, 516 serviço 

89, 116, 555, llma Andrade da Silva 67416667704 Aux.De 26 

558, 561, 516 serviço 

89, 116,562, Cristiane Almeida de 78819046249 Aux.De 27 

565, 567, 516 Araújo serviço 

89, 116, 568, D1onatan Andcrson 87895904253 Aux.De 31 

573, 578, 516 Santos serviço 

89, 116,579, Joelma Gomes Pereira 75521482253 Aux.De 33 

582, 588, 516 serviço 

89, 116, 589, Aux. De 

591, 593, 516 Edivania da Costa 99169398291 serviço 35 

Oliveira s 
90, 116, 227, Gerson Celio 39037398200 Aux.De 201 

594, 598, 600 Simão de serviço 

93, 323, 333, Marildo Antônio De 80001149172 Téc. 109 

336, 344, 511 Araújo Em 

Enferma 
93, 323, 345, Manicátia Vargas de 88513520287 Téc. 112 

346, 3 50, 511 Paula Em 

279, 308, 323, Patricia Mana 56634374287 Téc. 351 

351,356,426, Pereira Em 

94, 11 l, 362, Mantda de Oliveira 80330312200 Téc. 137 

365, 371, 511 Em 

94, 111, 154, Luciene Cristina de 67138497253 Técnica 154 

372,374,380 Souza em 

94, 111, 381, Luiz de Farias Martins 81342187472 Técnica 171 

384, 392, 512 Junior em 

94, 111, 393, Márcia Ferreira Prestes 82420lló8220 Tecmca 178 

394, 395, 512 em 

94, 111, 401, Lmza Rosa da Silva 64229343272 Tecmc 188 

402, 404, 512 Filho o de 

Pro e.: 

Fls.: ____ _ 

24/09/10 232 

17/08/10 233 

17/08/10 604 

18/08/1 o 604 

18/08/l o 605 

23/08/10 605 

24/08/1 o OU:> 

20/08/10 605 

20/08/10 606 

19/08/10 606 

20/08/10 606 

19/08/1 o 606 

23/08/10 429 

23/08/1 o 430 

17/08/10 430 

23/08/1 o 4JO 

19/08/1 o 431 

24/08/10 431 

l 7/08íl0 431 

19/08/1 o 431 



2148113 

2150113 

2433114 

2363114 

965/11 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

94,112,4!0, Lurdes Aparecida 73193 380253 Técnico 222 

413, 415, 512 Silva em 

94, 112,416, Mana Neicimar 38318830253 Técmco L45 

417,420,513 Oliveira em 

Barreto Enferma 
39, 69, 71, 74, Adriana Souza Farias 69801754249 Aux. De 121 

78, 81 Serviço 

39, 69, 71, 83, Fernanda Bento da Silva 75808153204 Aux.De li6 

84,86 Serviço 

39. 69, 71, 93, !saias lionsalves Siqueira 61005177287 Aux.De 107 

94,99 Serviço 

39, 69, 71, 111, Maria Aparecida 56111274287 Aux.De 116 

115, 120 Martins Serviço 

39, 69, 71, 121, Rosangela de Paula 56339291287 Ame De 114 

122, 126 Oliveira Serviço 

39, 69, 71, 131, Vilson C'i0mes Coelho 40837181291 Aux.Dc 54 

136, 140 Serviço 

39, 69, 71, 142, Valdineia Ramos 75011310230 Aux.De 79 

146, 150 Clemente Serviço 

39, 69, 71, 74, Ivone Aparecida de 56050763291 Aux. De 119 

78, 81 Souza Serviço 

82, 83, 79, 91, Andreia Matos Bueno 70384185215 Técnico 385 

94,315 em 

82, 79, 96, 102, Neurivan José Machado 99858223234 Técnico 392 

105, 315 em 

82, 79, 107, 113, Odete Ferreira dos 40833836234 Técnico 435 

116, 315 Santos em 

Jesus Enferma 
LO 1, LU4, LOS, Adream Maisom 00701090286 Aux.De 103 

210,213,309 Folgado Serviço 

Alves s 
201,204,215, José Candido dos Santos 22145397272 Aux.Dc 87 

218, 222, 309 Serviço 

s 
201, 204, 224, Ezequiel da Silva Moura 61496022220 Motorista 23 

229, 232, 308 

201,204,234, Paulo Sergio 51724499220 Aux.De 66 

237, 241, 309 Cerqueira do Serviço 

77, 81, 82, 88, Andréia Cristina da 80797849220 Técnic 445 

91,65 Rocha ode 

173, 176, 177, Regilane Ferreira da 63192438215 Técnic 431 

183, 186,65 Silva o de 

46, 70, 75, 77, Elizabete :Simão 63292971268 Técnic 354 

82, 84 Moitinho o de 

Pro e.: 

Fls.: -----

18/08/10 432 

17/08/10 43L 

06/02/13 154 

30/0lil:l 154 

15/03/13 155 

30/01/13 155 

30/01/13 155 

27/02/13 155 

31/01/13 156 

08/02/13 92 

13/11/13 122 

06/11/13 122 

07/11/13 122 

29/05/13 247 

22/US/13 247 

03/06/13 247 

22/05/13 248 

23/12/13 97 

15/10/13 1920 

10/12/10 206 
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2610/11 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

26, 70, 73, 87, Cristina 64044459215 Enfermeira 66 

89, 95 Eleuterio de 

40, 70, 73, 98, Cleidineia 87723077220 Auxiliar 36 

101, 105 Gesuino Serviço 

40, 70, 7J, IU7, Cle1geany Aparecida 80655637249 Auxiliar 44 

108, 112 Moacir Caetano de de Serviços 

46, 70, 75, 116, Cristiane José de Barros 74752871220 Técnic 362 

117, 120 ode 

23, 70, 73, 131, Eder Pereira da Silva 95126481134 Clínico 23 

133, 143 Geral 

26, 70, 73, 145, Gabriela Rosa de Freitas 00029433100 Enfermeiro 64 

148, 155 

45, !O, 74, 157, 1 vette Cambui de 90684451204 Téc. 318 

159, 165 Melo De 

4(), 70, 74, 161, Lucilene da Suva 55967760253 Téc. 350 

170, 176 De 

46, 70, 74, 178, Madeleine Laís 88607259253 Técnic 329 

181, 187 Soares ()de 

45, 70, 74, 189, Marmez Luc ia da 45725543234 Tec. Jll 

197, 200 Silva De 

29, 70, 84, 97, Arthur de Almeida 99763524172 Flsioterapett 01 

100, 189 Medeiros a 

29, 70, 84, 104, Diogo de Barba 80706207220 Fisioterapett 02 

106, 107 a 

29, 70, 84, 110, Larissa dos Santos 00130509159 Fisioterapett 04 

112, 117 Gomes a 

29, 70, 84, 118, Gleydson de 03678129404 Fisiot erapett 07 

119, 120 Lima a 

Albuauero 
29, 70, 84, 125, Andcrson Henrique Silva 64507807204 Fisioterapeú 10 

127, 134 a 

29, 70, 84, 135, Valerio Bortolini 92047009049 Fisiotcrapett 11 

137, 142 a 

29, 70, 84, 143, Camila Cristina Rodeline 87866730253 Fisioterapett 10 

145, 146 Almeida a 

29, 70, M, 148, Lelfi Bonet de Arruda 61882607287 t 1s10t erapett 16 

151, 158 a 

29, 70, 84, 159, Jackeline Siqueira 90168305291 Fisioterapett 20 

162, 168 Spricigo a 

29, 70, 84, 169, Darliane Pagung 91550807234 Fisioterapett 22 

172, 175 a 

29, 70, 84, 176, Pamcla Chieregate 33829075855 Fisioterapett 28 

177, 180 Oliveira a 
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Fls.: 
------------~> 

30/12/10 206 

07112/10 206 

02/12/lU 207 

09/12/1 o 207 

09/12/1 o 207 

09/12110 208 

17112/10 208 

29/12/10 208 

22/12/l o 209 

02/12/10 20'1 

20/081 lU l 'IJ 

17/08/10 194 

25/08/1 o 194 

26/08/1 o 194 

19/08/l o 194 

17/08/10 195 

20/08/10 195 

24108/lU 1'15 

23/08/10 196 

18/08/I O 196 

30/08/10 196 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

2610/11 (Vol. 43, 73, 87,302, Alex Sabai da Silva 673 76894268 Téc. 66 

II) 306. 309 De 

Enferma 
44, 75, 89, 310, Alessandra Moreira de 70951810200 Téc. 286 

313,321 Souza De 

43, 73, 87, 322, Angela Aparecida de 61693 740206 Téc. 79 

324,334 Lima De 

43, 73, l:S7, 335, Camila M1chelle de 9'13J64JU106 Téc. 'IU 

338,344 Moura De 

43, 73, 87, 345, Danieli Cristiane 94697833287 Téc. 89 

346, 351 Marzarotto Em 

44, 75, 89, 358, Laudiceia Machado de 73 731609215 Téc. 237 

361,369 Souza De 

43, 72, 86, 370, Leonina Batista de 75143690234 Téc. 25 

371, 373 Moura De 

44, 7J, X7, 378, Elza Macecto Da Siiva 470t'.:lb'l4L00 Téc. 128 

379,382 De 

43, 72, 86, 388, Elizângela Lopes 71709762268 Téc. 15 

391, 395 Soares da De 

44, 74, 88, 396, Leticia Jacob Silva 77064658291 Téc. 180 

399,405 Castellani Em 

Enferma 
44, 75, lSlS, 409, Jucilene Pontes .il:S676290LIU réc. 2J.> 

410,412 Em 

43, 72, 86, 417, Elaine de Freitas Breger 93 915 357208 Téc. 54 

422,431 De 

Enferma 
2130/11 44, 71, 74, 78, t:gberto Luiz Fehc10 33891787839 F1siotcrapett 26 

84, 87 Junior a 

37, 71, 74, 89, Isislaine Frata de Araítjo 52818896215 Contador 02 

96, 100 

44, 71, 74, 102, Lara Helou Mady 00289360196 Fisioterapett 29 

!03, 106, 111 a 

37. 71, 74, 113, Manana Ayres Henrique 83121137204 Chmco 24 

116, 124 C:ieral 

60, 71, 76, 126, Rute Bispo Alves 99898110244 Téc. 363 

129, 136 Em 

37, 71, 74, 138. Robert a Ferrari 15962308867 Médic 07 

145, 147 Gonçalves a 

1612112 29, 70, 84, 97, Aline Alves de Moraes o 1236097475 Psicólogo 01 

100, 103 

29, 70, 84, 104, Gisele Maria Crizol 26284275838 Psicóloga 06 

106, 109 Clareia 

Acórdão ACl-TC 00376/16 referente ao processo 00819111 
Av. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia CEP: 

wvvw.tce.ro .gov .br 

Proc.: 

Fls.: -----

27 /0811 o 434 

30/0l:S/1 o 435 

27/08/10 435 

27 /0l:S/l o 435 

3010811 o 436 

3010811 o 436 

30/08/1 o 436 

18/0l:S/l o 437 

27/08/10 437 

27/08/10 437 

30/0811 o 438 

30/08/10 438 

06/0 li!! l:JL 

09/12/l o 153 

11/01/11 153 

17/12/10 153 

02/12/10 154 

22/12/10 154 

18/08/1 o 154 

24/08/10 154 



1612/12(Vol. 

II) 

1627112 

HJ72/U 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da ]ªCâmara 

29, 70, 84, 110, Isabela Cristina !'aludo 83030603253 Psicóloga 07 

113, 116 

23, 72, 86, 117, Utauce Anne Cantoso 02504126751 MédIC 01 

119,126 o 

23, 71, 85, 129, Médico 

133, 141 Fábio de Oliveira Reis 25111924892 Otorrinolarin 01 

25, 70, 84, 259, Rodrigo Sardinha 08356042763 Enfermeiro 56 

261,267 Hermes 

29, 70, 84, 269, Renata Isabel de 52868184200 Fisiot erapett 21 

275,276 Sousa a 

30, 76, 9U, L/7, Marta Kegina da Silva 8393'JL'16287 Agent 27 

279,282 e 

30, 76, 90, 283, Maria Aparecida Luiz de 52334333204 Agent 52 

286,289 Sá e 

JO, 77, 9o, 290, Dh1ego Lmz Pestana 95154523253 Agente 79 

295,296 Murer Administrati 

30, 77, 91, 297, Regina Cavalcante e 67745237491 Agent 118 

301, 302, Silva e 

30, 78, 91, 303, Romulo Canmao Faga 92857175272 Agent 184 

305, 310, e 

24, 87, 90, 961 Oadmil Monteimda Médico 

70 (Process:i Silva Filho 74549472200 Cirurgi 03 

1612/12) ão 
46, !9, 98, 100, 

107, 108/ Graziela C,arlos de 71583599215 Téc. 278 

75(Processo Lima Em 

1612/12) Silva Enferma 
45, 76, 111, 113, 

116, 117/72 Roziana Scardua Campos 59697989249 Téc. 26 

(Processo Em 

1612/12) Enferma 
2J, 7':J, 87, 99, Maxwell Massahud 03552675625 Méd1 01 

100, 102 co 

23, 75, 87, 108, Alexandre da Silva 07122484718 Médi 02 

109, 112 Rezende co 

23, 15,87,ll!S, Mano Sérgio uusukuma U402Jl818tl9 Méd1 UJ 

120, 126, 127 co 

23, /O, 88, 128, João 1-Icnrique Cioss 50639330827 Méd1 U2 

130, 134 co 

24, 73, 85, 136, Wagner Humberto 38561220287 Odonto 04 

139, 147 Martins dos Bucomaxilof 

24, 73, 85, 148, Rogério Bonfante Moracs 00775391921 Odonto 01 

151, 156 Bucomaxilof 

Proc.: 

Fls.: ____ _ 

20/08/10 155 

30/0'J/1 o 155 

24/09/IU 155 

30/08/1 o 313 

27/08/10 313 

Hl/08/10 314 

31108110 314 

17/Võ/10 314 

20/08/10 315 

l 81u1l/IO 315 

30/08/10 125 

20/08/10 126 

27 /08/1 o 126 

24/08/10 164 

18/08/1 o 165 

30/08/IU 165 

31/08110 166 

19/0811 o 166 

24/08/10 166 

Av. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia CEP: 76~01 ~'26 .·· 'L 
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2327112 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

26, 73, 83, 97, Ely Bueno da Silva 83242651200 Enfermeira 20 

98, 105 

Proc.: 

Fls.: -----

20/08/10 109 

II - Determinar à Secretaria de Processamento e Julgamento -
Departamento da 1 ª Câmara - o desentranhamento dos documentos pertinentes às admissões dos 
servidores infra arrolados, para que seja procedida apreciação em apartado, nele juntando cópia 
deste voto e da decisão; após, encaminhar à Divisão de Documentação e Protocolo - DDP para 
que providencie a devida autuação; depois, encaminhe-o à Secretaria Geral de Controle Externo 
para a devida análise: 

Processo Fls. Nome CPF Cargo CL Data Par.jl. Irregularidade 

N"/A1w Posse 

Não ficou comprovada 

81912001 464, 505, Elissa 51980916268 Farmacêut 02 15/10/10 592 compatibilidade de 

(Vol lll) 507, 511, Gonçalves de ica horários e cumprimento 

517, 518, Oliveira e parcial da carga horária 

520,521 Silva cm escala de plantão. 

Não ficou comprovada 

81912011 961, 966, Claudio 76589137668 Médico 4 23/09/10 1019 compatibilidade de 

(Vol IJ1 973, 1045, Queiroz horários e cumprimento 

1093, 1105 Silva parcial da carga horária 

em escala de plantão. 

572113 77, 79, 112, Cristhiany 65462351291 Médico 33 23/05/12 137 Não ficou comprovada 

115, 117, Ragnini Clinico compatibilidade de 

270 Oliveira Geral horários e cumprimente 

parcial da carga horária 

em escala de plantão. 

2422112 29,102, Luis 98964356420 Oftalmolo 01 24/08110 127 Não ficou comprovada 

113, 114, Gustavo gista compatibilidade de 

117, 118 Cavalcante horários e cumprimente 

Santos parcial da carga horária 

em escala de plantão. 

4083111 23, 72, 86, Rodrigo 57783250297 Clinico 13 31/08/1 o 168 Não ficou comprovada 

142, 144, C..allina Geral compatibilidade de 

145, 150 horários e cumprimente 

parcial da carga horária 

em escala de nlantão. 

Acórdão ACl-TC 00376/16 referente ao processo 00819/11 
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1586112 

2146111 

(Vol III) 

2433114 

(Vol. ll) 

2515112 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da I° Câmara 

46, 70, 75, Gilda 36805521149 Técnico 357 08/12/1 o 185 

157, 158, Vasconcelos cm 

162, Batista Enfenna 

gem 

484, 498, Amanda 83424814253 Enfermeiro 09 26/08/10 588 

502, 505, Miranda 

616, 646, Anjos e Silva 

331, 334, AnaLuizada 94399328134 Aux. De 535 23/07 /13 348 

343, 315, Cruz Enfermage 

327,330 m 

45, 77, 86, Eliane 30062942204 Téc. 217 23/08/10 105 

87, 88, Aparecida De 

Março la Enfenna 

Ferreira gem 

45, 77, 93, Erinetc 45711887220 Téc. De 191 18/08110 105 

96, 101, Colete da Enfcnna 

Silva gem 

Acórdão ACl-TC 00376/16 reforente ao processo 008 I 

Proc.: 

Fls.: -----

Não ficou comprovada 

compatibilidade de 

horários e cumprimente 

parcial da carga horária 

em escala de plantão. 

Não ficou comprovado 

o cargo, compatibilidad: 

de horários e 

cumprimento parcial da 

carga horária em escala 

de plantão. 

Não ficoucomprovada 

compatibilidade de 

horários e cumprimente 

parcial da carga horária 

em escala de plantão. 

Ausência de 

documentação prev&a 

na IN 13/2004 TCE-

RO. 

Art. 22, 1, alínea "e": 

Cópia da publicação 

do ato de nomeação no 

órgão oficial de 

imprensa. 

Ausência de 

documentação previtla 

naIN 13/2004 TCE-

RO. 

Art. 22, 1, alínea "e": 

Cópia da publicação 

do ato de nomeação no 

órgão oficial de 

imprensa. 

Av. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas Porto Velho - Ron onia CEP: 76801-326 
\vww.tce.ro .~ov .br 



2131111 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da ]ªCâmara 

59, 71, 78, Dyego 99346290200 Técnico 309 02/12/10 194 

81, 89, Nunes dos em 

Santos Enferma 

gem 

59, 71, 91, De mi 61533041253 Técnico 320 26/11/1 o 195 

94, 100, Ricarte Dias em 

294 Enferma 

gem 

71, 169, Nicelene 40877175268 Técnico 319 02/12/10 197 

172, 180, Antunes em 

Enferma 

gem 

Proc.: 

Fls.: ---

Ausência de 

documentação prevm 

na lN l 3/2004TCE-

RO. 

Art. 22, 1, alínea "d'': 

Cópia do Edital de 

Convocação. 

Ausência de 

documentação previ!ia 

na!N 13/2004 TCE-

RO. 

Art. 22, 1, alínea "d": 

Cópia do Edital de 

Convocação. 

Ausência de 

documentação previ!ia 

naIN 13/2004 TCE-

RO. 

Art. 22, 1, alínea "d": 

Cópia do Edital de 

Convocação. 

III - Determinar à Secretaria de Processamento e Julgamento -
Departamento da 1 ª Câmara - o desentranhamento dos documentos de fls. 201/282, constante do 
2515/2012/TCE-RO em apenso, após, encaminhar à Divisão de Documentação e Protocolo -
DDP para que providencie a devida autuação, para posterior apensamento ao processo de n. 
2769/2011/TCE-RO; 

IV - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que oficie ao atual 
Superintendente da Superintendência de Rec1rrsos Humanos do Estado de Rondônia - SEARH e 
ao Controle Interno, para o cumprimento ao disposto nos arts. 22 e 23 da Instrução Normativa n. 
13/2004-TCER, sob pena de aplicação da sanção prevista no art. 55, IV da Lei Complementar n. 
154/96; 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que dê 
conhecimento por meio de publicação no DOE-TCE desta decisão ao órgão de origem, 
informando-o que o inteiro teor do voto e acórdão estão disponíveis para consulta no endereço 
eletrônico www.tce.ro.gov.br; 

VI - Arquivar os presentes autos após os trâmites legais. 

Acórdão ACl-TC 00376/16 referente ao processo 00819/11 (\\ 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.:. ___ _ 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator) e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA; o Conselheiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do Ministério 
Público de Contas, ÉRIKA PATRÍCIA SALDANHA DE OLIVEIRA. 

P.DEMELLO BENEDITO/ 
Conselheiro ~ 

;:; 

Acórdão ACl-TC 00376116 referente ao processo 00819/11 
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PROCESSO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
,Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

0

Proc _.:_ ____,I _:____--- . 

SUBCATEGORIA: 

00819/2011- TCE-RO. Vol. I a VI, apensos (2131111, 2132/11, 

2602/11, 2610111, 965/11, 2130/11, 2125/11, 2146/11, 4077/11, 

4083/11, 1520/12, 1521/12, 1584112, 1586/12, 1612/12, 

1627/12, 1872/12, 2327/12, 2422112, 2431/12, 2448/12, 

2515/12, 572/13, 574/13, 2148/13, 2150/13, 2433/14, 2363/14) 

Analise da Legalidade do Ato de Admissão - Concurso Público 

Estatutário 

ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEIS: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Análise da Legalidade do Ato de Admissão - Concurso Público 

Estatutário - EDITAL Nº 179/201 O 

Secretaria de Estado de Administração - SEAD 

Aline da Costa Franca, CPF: 947.311.602-00 e outros 

Moacir Caetano de Sant'ana, CPF: 549.882.928-00 

Ex-Secretário de Estado da Administração - SEAD 

Helena da Costa Bezerra, CPF: 638.205.797-53 

Superintendente Estadual de Administração e Recursos 

Humanos/SEGEP 

Sem Advogados 

JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO 

I 

N. 8 de 10 de maio de 2016 

RELATÓRIO 

1.Versam os presentes autos sobre a análise da legalidade dos atos 
de admissão de pessoal, decorrentes do edital de concurso público n. 179/201 O, realizado à 
época, pela Secretaria de Estado de Administração - SEAD, para provimento de cargos de 
diversos níveis. 

2. O corpo técnico, em sua análise (fls. 1503/1514) concluiu pela 
legalidade de algumas admissões em exame, exceto aquelas dos servidores elencados no Anexo 
2 do seu relatório, tendo em vic;ta terem restado irrc&rularidades, motivo pelo qual a instrução 
técnica sugeriu a realização de diligências e/ou o desentranhamento dos autos para apreciação 
em apartado. 

Acórdão ACl-TC 00376/16 referente ao processo 00819/11 ~i 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da ]ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: 

3. A manifestação técnica aponta ainda que os documentos 
encartados no processo 2515/2012 (apenso), de :fls. 201/282, são estranhos ao certame que 
originou as admissões sob análise, por se referir a outro edital (Edital n. 368/GDRH/SEAD). 

4. O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos ante 
os termos do provimento n. 00112011 da PGMPC, publicado no D.O.E. 1.693, de 16/03/2011, 
ocasião em que passo a cofuer nesta oportunidade seu parecer. 

É, em síntese, o relatório. 

VOTO 

CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE 
MELLO 

5. A admissão dos servidores decorreu do concurso público 
deflagrado pelo Estado de Rondônia, através de sua Secretaria de Estado da Administração -
SEAD (à época), por meio do edital normativo n. 179/GDRH/SEAD, de 04.05.201 O, com 
resultado final publicado no Diário Oficial do Estado n. 1.522, edição de 02.07.2010. 

6. Após anáfü;e da documentação pertinente, o corpo técnico 
concluiu pela legalidade e registro de alguns atos, com exceção daqueles servidores que possuem 
documentação irregular/incompleta constantes do Anexo 2 de seu relatório de :fls. 1513/1514. 

7. Nesta senda, é salutar a análise dos atos de admissão elencados 
no referido anexo do relatório técnico em processo apartado, evitando-se, com isso, o 
retardamento do registro das demais admissões, conforme previsto no art. 23, § 1° da IN n. 
13/04-TCER. 

8. Demais disso, à exceção da análise daqueles com documentação 
irregular/incompleta, examinando cuidadosamente as peças que compõem os autos, não locali?..ei 
vícios de legalidade insanáveis no concurso público como um todo, que ensejassem a negativa 
do registro dos demais atos em comento, verificando que a Administração obedeceu aos 
princípios da publicidade e legalidade, vez que os editais de abertura do certame, resultado do 
concurso e convocação dos candidatos foram publicados de acordo com as exigências legais, 
sanados quaisquer erros formais, e quando da convocação dos aprovados foi respeitada a ordem 
de classificação. 

9. Por fim, fàz-se necessário desentranhar a documentação de :fls. 
201/282, constante do 2515/2012ffCE-RO em apenso, por serem estranhos ao certame que 
originou as admissões em análise. Tais documentos, segundo informa o corpo técnico, referem­
se ao processo de n. 2769/201 lffCE-RO, que trata da legalidade de atos de admissão de 
concurso público decorrente do Edital n. 368/GDRH/SEAD. 

1 O. Assim, não vislumbrando nenhuma outra irregularidade capaz 
de obstar a legalidade dos demais atos de admissão, entendo que estão aptos ao registro. 

11. Isso posto, considerando o cumprimento da exigência 
constitucional do concurso público na contratação de pessoal para os quadros da Prefeitura 

Acórdão ACl-TC 00376/16 referente ao processo 00819/11 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ------

Municipal de Porto Vefuo, e consentindo com as manifestações técnica e do Ministério Público 
de Contas, voto no sentido de: 

I - Considerar legais os atos de admissão dos servidores abaixo 
relacionados, por meio de concurso público, realizado pela Secretaria Estadual de 
Administração, e por consequência, determinar seus registros nos termos do art. 49, III, "a" da 
Constituição Estadual e art. 37, I da Lei Complementar n. 154/96 c/c o art. 56 do Regimento 
Interno: 

Processo 

N"/Ano 

0819111 

Fls. Nome CPF Cargo CL Data 

Posse 

31, 72, Aline da Costa França 94731160200 Fisioterapeuta 8 04/10/10 
84, 109, 

11() 1 Vi 

31, 72, Siana Monturil Vieira 8817!Sl37l91 Fisioterapeuta 14 03/09/10 

84, 121, 

123, 127, 

31, 72, Camila Kclly Costa de 71038310253 Fisioterapeuta 17 13/09/10 

84, 129, Melo 

no 11' 
31, 72, Naiara Trivério 00042386217 Fisioterapeuta 18 29/09/10 

84, 137, Camacho 

31, 72, Fernando Guaranha 30877746882 Fisioterapeuta 19 08/09/1 o 
84, 149, 

150 
31, 72, Flavia da Silva Lei is 86369920100 Fisioterapeuta 24 18/08/10 

84, 158, 
.,.. .......... 

31, 72, Aline Cristma Agra de 04629794409 Nutriciomsta 3 27109/10 

84, 171, Souza Costa 

1'7Ll 1'70 

31, 72, Vânia Cristine Soares 29873660860 Nutricionista 4 27/09/10 

84, 181, 
JQ') ll!~ 

31, 7L, Cecihada Gma Nunes 56914148104 Nutncionista 9 28/09/1 o 
84, 191, 

10') 10~ 

31, 72, Caroline Dolzan 00693087994 Psicóloga 5 27/09/10 

84, 201, Becker 

31, 72, Sirlei Felberg 74984640200 Psicólogo 8 27109110 

84, 211, 

31, 72, T helma Pereira Sabará 61375616234 Psicóloga 9 29/09/10 

84, 221, 

31, 72, Alexis José Xavier 77335201268 Psicólogo 10 

84, 232, Gonzales 29109110 

Acórdão ACl-TC 00376/16 referente ao processo 00819/11 
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248 

248 

248 

249 

249 

L49 

250 

250 

250 

251 

251 
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81912011 

(VoL 11) 

81912011 

(Vol 111) 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da ]ªCâmara 

296, 325 CleuzaNoe Oliveira Técnicoem 

337, Da Silva 94556741149 Enfermagem 1 

348 351 
297, 327 Patricia Raquel Da 86294180287 Técnico em 148 

338, Silva Piacentini Enfermagem 

'.\hl '"' 297,328, Técnico cm 

371, 372 Genivalda Gomes 61868329291 Enfermagem 216 

381 Carvalho 
297, 328 Técnico em 

339, Hélide De Freitas 85786063291 Enfermagem 231 

383 384 
297, 328 Técnico em 

340, ~'heila Ribeiro Dos 00045033250 Enfermagem 238 

395 398 Santos 
297, 328 Simone Aparecida 77139038287 Técnico em 259 

340, GomesCoene Enfermagem 

297, 329 T atiane Soares da 83905499215 Técnico em 291 

340, Silva Enfermagem 

464, 505 Ro berta Grain Barreto 04242515669 Farmacêutica 05 

507, 

464, 505 Jose Rodrigo Regis o l 135906 lü6 Farmacêutico 6º 

507, Lopes 

464, 505 Rosemere Andreatta 59023902220 Farmacêutico 7º 

507, 

464, 505 Lio1a Lunko L2008799204 rarmacêutico 8º 

507, Yassuda 
s•;.1 SS7 Moreirn 
464, 505 Kerry Alesson Souza 05960759608 Farmacêutico 12° 

507, de Almeida 

464, 505 ElessanOra Mana Ul6ll624494U Farmaceut1co 15° 

507, Silvestro 

632, 672 Flavio Ferreira 94142548115 Motorista 5 

684, 

f;l!Q f;QI) 

632, 672 

684, Antônio Marcos de 71545190291 Motorista 6 

697, 698 Oliveira 

632, 672 Demilson Martins 25594044272 Motorista 7 

684, Pires 

632, 673 

684, Jeferson Gomes de 65642830244 Motorista 12 

718, 719 Melo 

632, 673 Joabcs Vitoria de 38673894204 Motorista 14 

684, Almeida 

728 731 

Acórdão ACl-TC 00376/16 referente ao processo 00819/11 
A v. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia CEP: 

www.tce.ro .gov .br 

Pro e.: 

Fls.: ____ _ 

2/09/10 434 

30/08/10 43) 

16/09/10 435 

29/09/10 435 

30/09/10 436 

3/09/1 o 436 

30/09/10 436 

15/10/10 593 

19/10/lu 593 

11/10/10 594 

30109110 594 

30/09/10 594 

l lilü/l o 595 

13/09/1 781 

o 

17/09/l 782 

o 

17 /09/1 782 

o 
23/09/l 782 

o 

27/09/l 783 

o 



81912011 

(Vol JV) 

81912011 

(Vol. V) 

Proc.: 

Fls.:. ____ _ 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e .Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

633, 673 Creuzimar Moreira 90645154253 Aux. De Serviços 10 

684, Cezar Gerais 

749, 750 Aux. 

753, Paulo Fernandes Dos 34086352850 De Serviços Gerais 13 

lD? RI>? ""nto< 
759, 762 Gilson Dias Barbosa 59292342134 Aux. De Serviços 15 

766, Gerais 

768, 769 Rosilda Morais Sales 72503939287 Aux. De Serviços 25 

771, Gerais 

878, 881 João Paulo de 84 772824120 Anestesiologista 4 

887, Miranda Palma 

889, 892 José Hamilton 16977183888 Médico- 7 

902, Trindade Anestesiologista 

904, 905 SandraMaíra Veloso 51o8 9092253 Médico 2 

910, Carrijo Marques Intensivista 

1044 
919, 926 Concepcion Felipa 52643522249 Médico 1 

937, Guevara de Delgado Nefrologista 

1044 
939, 942 Cláudia Cristina 13 3 92551899 Médica 5 

948, Duarte Oft amo 1 ogistas 

1044 
950, 951 Giovana Roberta dos 40798364220 Médico Pediatra 6 

954, Santos 

975, 979, Arleto Zacarias Silva 3 5 511 729949 Médico 1 

1045, Junior 

988, 993 José Mário Silva 25468504820 Médico 1 

997, Souza 

999, 1001 Cristiano Matos de 03486237470 Médico 1 

1008, Araújo 

1117, Sheila Carminati de 

1120, Lima Soares 57236950297 Enfermeiro 6 

1091 110' 
1127, 

1131, Isabel Maria de Araújo 29373719653 Enfermeiro 25 

1091, 110'1 

1138, 

1148, Janet e Brito Hitzschky 28358392249 Enfermeiro 26 

1047, 

1153, 

1157, Marcel Aires de 71735291153 Enfermeiro 30 

1091, Il()' Cerqueira 

1168, 

1179, Natalia Gonçalves 80924620200 Enfermeiro 32 

1091, llÜ' Santos 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

1182, Janice Santana 

1186, 4 7883499220 Enfermeiro 39 

1 

1192, Thyere Apolodoro 

1202, Arthur Ferrosil 62929500344 Enfermeiro 40 

1092, II<l4 

1204, 

1218, Rafaela Gonçalves 73930903253 Enfermeiro 43 

1092, llÜ' Almeida 

1220, 

1223, Letícia de Moraes o 1313212180 Enfermeiro 59 

1092, ll{)L Franco 

1231, Angela Antunes de 

1239, Morais Lima 61526240106 Enfermeiro 61 

1092, 110< 

1274, Victor Morelly 

1333, Dantas 75563592200 Contador 01 

1350, 135( Moreira 

1275, Clea Marianna de 

1333, &rnza Ferreira 05497303463 Assistente Social 4 

1361 136! 
1275, 

1333, Isameire de Aquino 7733 8111200 Assistente Social 9 

1371 137, Ferreira 
1275, EvancJro Gomes 

1333, Correia 04494611492 Assistente Social 12 

1277, 

1333, Romulo Lopes de 67436641204 Enfermeiro 3 

1397 140 Oliveira 
1277, José Vergilio 

1333, Gomes 0066800650 Enfermeiro 8 

1407 14H Monteim 
1277, 

1334, Gizelli Rodrigues 66803900100 Enfermeiro 28 

1419 142' Barbosa 
1277, 

1334, Danielle da Silva 77841786204 Enfermeiro 35 

1428, 143 Santana 

1277, 

1334, Maria Eunice A. 56046979234 Enfermeiro 55 

1440, 144' Souza 

1305, Técmcoem 

1339, Carmeli Greiner de 41946413291 Nutrição 02 

1454, 145( Souza 
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16/09/1 1248 

o 

30/09/1 1249 

o 

29/09/1 1249 

o 

23/09/1 1250 

o 

17/09/10 1250 

30/09!10 1483 

27/09/10 1484 

23/09/1 o 1484 

21 !VYtl U 1484 

30/08/1 o 1485 

27/U9/10 1485 

29/09/1 o 1485 

16/09/10 1486 

08109110 1486 

U/09110 l4ll7 



0574113 

0574113 

(VoL II) 

572113 

572113 

(VoL II) 

2515112 

(Vol II) 

2448112 

2431112 

4083111 

Proc.: 

Fls.: 
----~--

1305, 

1339, 

1466, 146C 

32, 76, 

79, 82, 

88 93 
32, 76, 

79, 95, 

00 101 
155, 185 

187, 

101 JQ<; 

155, 287 

289, 

155, 385 

391, 

77, 79, 

81, 85, 

CJR 771 
220, 227 

230, 

287 318 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da ]ªCâmara 

Helen Cristina Técnico em 

Nascime 89301560291 Nutrição 6 

nto Cruz 

Diogo Loureiro de 01148875190 Cirurgia 10 

Freitas Bucomaxilofacial 

Maurilio Campos 69253218215 Cirurgia li 

Matos Bucomaxilofacial 

AntoniaLuzia 47102764200 Aux. De Serviços 85 

Martins Gerais 

Fernando Ramos 91276012268 Au.x. Serviços 101 

Anderson Gerais 

Angelita Majesky de 78036429268 Aux. Serviços 62 

Souza Gerais 

Rodrigo Colacino 27722763824 Médico 10 

Silva Ortopedista 

Dhaniani Gomes 90342577204 Aux. De Serviços 117 

Lima Gerais 

323, 328 Maria Almeida dos 28844244829 Au.x. Serviços 63 

331, Reis Cierais 

287, 317, 

L9, 15, Fernanda Moura Viguim 91oJ\1905200 Farmacêutica 18 

177, 184, 

190,193 
29, 71, David Rocha 96791055200 Farmacêutico 16 

75, 78, Costa 

29, 71, Daniele Maesima 04071497912 Farmacêutico 17 

75, 88, Saito 

39, 75, Daniel Adnano de 94200424215 Motorista 20 

77, 97, Oliveira 

102 106 Araúio 
29, 71, Eliana Barbosa 53307810278 Farmacêutica 20 

75, 108, 

111 116 
29, 78, Flávio Pierette 06505876855 Pediatra 01 

89, 101, Ferrari 

28, 78, Fabio Monduzzi 69666393115 Médico Ctr. Geral 01 

89, 111, Figueiredo 

23, 72, Paulo André da 59688483249 Clinico Geral OI 

86, 98, Silva 

23, 72, Mateus Rigon de 32655953827 Clinico Geral 03 

86, 104, Souza 
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1584112 

1586112 

1520112 

1521112 

2146111 

(Vol. V) 

23, 72, 

86, 111, 

23, 72, 

86, 120, 

23, 72, 

86, 132, 

23, 72, 

86, 151, 

23, 25, 

26, 30, 

24, 70, 

73, 77, 

54, 70, 

75, 94, 

24, 70, 

73, 104, 

45, 70, 

74, 121, 

46, 70, 

74, 132, 

n~ 1aa 
45, 70, 

74, 146, 

30, 72, 

86, 99, 

30, 77, 

80, 84, 

1051, 

1073, 

1084, 122 

1062, 

1221, 

1088, 

1050, 

1095, 

1098, 

1048, 

1221, 

1108, 111 

1018, 

1062, 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Arthur 56046413249 Clinico Geral 07 

Ramalh 

Rogério 57735190204 Clinico Geral 09 

Trevizani 

Sandalio Morante 80765661934 Clinico Geral 11 

OyaNeto 

Ana Paula 05777217630 Clinico Geral 15 

Farias 

Keila de Oliveira 86174967204 Enfermeiro -

Rodrigues 

Edmllson Liuimarães 471S71083791 Médico 03 

Paixão Ortopedista 

Deuzângela 7 J5873':J7LX7 Técmcoem 14° 

Barbosa Nutrição 

T elma Matias 68619650220 Assist cn te So eia! 17 

Alves 

Jucilene Lira 01003023193 Técnico em 325 

Cebalho Enfermagem 

Jorleiele Men<les J90J625124':J Tecmcoem 335 

Borges Enfermagem 

Maria Hortencia Lima 28303598287 Técnico em 314 

Santos Enfermagem 

Margarete Regina 39090746200 Fisioterapeuta 06 

Louro dos Santos 

Ketty Anny Fotano IS408591665J C11necolog1sta 03 

Berno 

Téc. De 

Anadir Lurdes 91696046904 Enfermagem 234 

Zenewich 

Téc. De 

Andreia dos Santos 37767116808 Enfermagem 31 

Azevedo 

Técnico de 

Angela Magno dos 58856935287 Enfermagem 157 

Santos 

Angela Maria Gaspari Técnico em 

dos Santos 25609651200 Enfermagem 38 

Técnico em 

Celia Regina Vieira 67802834287 enfermagem 16 

1117, 112( Ramos 
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30/08/1 168 
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23/08/l 168 

o 
18/08/1 168 

o 
24/08/l 168 

o 
13/07 /1 53 

l 

12/01/1 183 

1 

09/12/1 183 

o 
02/02/1 184 

1 

11/01/1 184 

1 

07/02/l 184 

1 

10/12/1 185 

o 
18/02/1 152 

1 

21/12/1 103 

o 
19/08/1 1175 

o 

18/08/1 1176 

o 

20/08/1 1176 

o 

18/08/1 1176 

o 

20/08/1 1177 

o 
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(Vol IV) 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

1051, Técnico em 

1127, Claudineia Silva 60689455291 enfermagem 224 

1130, 122.; Matioli 

1062, Técnico em 

1221, Cleber Adriano da 79524842220 Enfermagem 36 

1136, 113< Silva 

1145, Cleide Costa dos Técmcoem 

1149, Santos Bonfin 35119365272 Enfermagem 223 
10(;1 PT 
1051, Técnico em 

1154, Cleidc Rosa Reis 60057807272 Enfermagem 258 

1163, 122 Leoni 

1051, Cleudiana Técnico de 

1222, Fr 87567547287 Enfermagem 208 

1165, 1171 ancisco Pimentel 

Técnico de 

698, 700 AntoniaJosé da Silva 2064788204 Enfermagem 10 

704, 

706, 707 Marisa Santos da Silva 31692850253 Técnico de 19 

708, Oliveira Enfermagem 

715, 716 Simone Marques 90581679253 Técnico em 86 

719, Caetano Sabai Enfermagem 

!!1? !!A< 

723, 724 Sandra Roseli 45692076268 Técnico em 98 

727, Chcrpinski enfermagem 

731, 732 Nilzada Assunção J2561830261S Tecmcoem ]()) 

734, Torres Enfermagem 

635, 651 Aline Em ilia T olcdo 74615637268 Técnico em 200 

680, Braga enfermagem 

749, 750 Zilma Inacio Teixeira 28969391215 Técnico em 208 

755, enfermagem 

758, 759. Koseli de Freitas 60035323272 Técmcoem 228 

763, enfermagem 

773, 776 Neusa Cândida de 13902660287 Técnico em 250 

782, Jesus enfermagem 

819, 868 Agente de 

884, Carlos Augusto dos 06183389854 Atividades 154 

819, 868 Cynthia Danielle da Agente de 

884, Fonseca Muzi 85070424220 Atividades 178 

819, 867 Enizabete Aparecida Agente de 

884, Barbosa da Silva 40910636249 Atividades 

819, 867 Gislene de La parte 97445746234 Agente 68 

883, Neves Administrativo 

Proc.: 

Fls.: -----

23/08/1 1177 

o 

18/08/1 1177 

o 

18108/1 1178 

o 

18/08/l 1178 

o 

23/08/1 1178 

o 

30/08/1 o 787 

27/08/10 787 

27/08/10 787 

30/08/10 788 

20108/10 181S 

25/08/10 788 

30/08/10 789 

27 /08/1 o 789 

30/08/10 789 

30/08/10 970 

31/08/10 970 

31/08/10 970 

31/08/1 o 971 
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(Vol III) 
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(Vol II) 

819, 

883, 

818, 

882, 

819, 

885, 

842, 

886, 

84L, 

886, 

819, 

883, 

819, 

883, 

819, 

883, 

485, 

509, 

484, 

518, 

525, 

536, 

485, 

540, 

485, 

549, 

485, 

556, 

485, 

565, 

484, 

570, 

485, 

578, 

689, 

692, 

326, 

330, 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da ]ªCâmara 

866 Ibsen Victor Brilhante 96118474249 Agente 44 

Freitas Administrativo 

866 Isislaine Frata de 52818896215 Agente 11 
Araújo Administrativo 

871 Janet e Rodrigues 57596042287 Agente 213 

Chaves Administrativo 

869 Luciano Pinheiro da 66538076220 Agente 09 

Silva Administrativo 

l\O~ Marcos Cardoso da 8X5Jl36820U Agente U6 

Silva Administrativo 

866 Nelci da Silva 67429700225 Agente 46 
Trindade Administrativo 

1Sóó, Luciana do Amaral 75911663287 Agente 54 

Tomaz Administrativo 

867 Mômca C'JOnçalves 01321819242 Agente 69 

Administrativo 

506 Eline Glaicy Martins 76252906204 Enfermeiro 44 

de Carvalho 

515 Ellen Daiane Blovatti 90707451272 Enfermeiro 12 

de Oliveira 

529 Flávio Dias Cirqueira 73802875672 Enfermeiro 05 

537 Helio da Silva Pereira 06724696690 Enfermeiro 41 

548 Rosa Mana Ferreua re 93163118291 Enfermeuo 38 

Almeida 

554 Simone Custodio 80508235200 Enfermeira 23 

Diniz 

562 Suellen Sales de Sousa 52393364234 Enfermeira 31 

Oliveira 

569 Tiago Pereira 51648059287 Enfermeiro 14 

577 Vanja Raquel 64686728215 Enfermeira 42 

Ilentes de Sousa 

690 Regina de Souza 72059907268 Téc.De 3 
Valeriano enfermagem 

329 Simone Aparecida 18170158850 Agente 01 

Andriani Ardenghi Administrativo 

310, 331, Simone Contão Silva 00211291269 Agente 207 
333-A, administrativo 

258, 307 Thiago Ferreira Boni 86264427268 Agente 140 
320, administrativo 

Pro e.: 

Fls.: 

27/08/10 971 

30/08/10 971 

31/08/10 972 

31/08/10 972 

30/08110 9'12 

31/08/10 973 

31/08/10 973 

31!08/10 973 

30/08/1 o 589 

30/08/l u SX9 

26/08/10 589 

25/08/10 590 

26108110 590 

17/08/10 590 

26/08/10 591 

27/08/10 591 

17/08/l 591 

o 
30/08/1 786 

o 
18/08/l 394 

o 
20/08/l 395 

o 
17 /08/l 395 

o 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da r Câmara 

343, 346 T ommy Ferreira Xisto 95343237215 Agente 85 

350, administrativo 

351, 354 Samuel Fernandes 94749183253 Agente 195 

359, Lucena administrativo 

360, 363 Vanessa Santos de 71521577234 Agente 50 

365, Oliveira administrativo 

366, 367 Wilson Francisco 5 613 8482204 Agente 117 

369, Ribeiro administrativo 

371, 373 Zenilda Rocha Brito 59709294253 Agente 151S 

377, administrativo 

378, 380 Solange da Silva 87784050259 Agente 190 

382, Linhares administrativo 

281, 308 Valdinei Vespthal 67843522204 Agente 13 

322, administrativo 

106, 107 Ana Bárbara de 81427867372 Enfermeiro 58 

110, Alencar 

115, 118 Cnstiane do Carmo 28800373879 Entermcira 16 

123, Costa Queiroz 

124, 125 Daiane Cristina da 83270574215 Enfermeira 47 

128, Frota Marques 

4R~ 616 
133, 134 Diego da Silva Neves o 1656276623 Enfermeiro 24 

137, 

140, 142 ElizRcginade Souza 86194674253 Enfermeiro 18 

148, Bueno 

149, 152 Erika Harumi 30229727840 Enfermeira 49 

153, Aramagui 

157, 160 

162, Evellyn Jaquelinc da 02578415129 Enfermeira 45 
167 AQ~ <::ihrn 

168, 171 Emiqucrle Anez 86396668220 Enfermeira 46 

179, Pinheiro 

180, 182 Fernanda Marisete 93164653204 Enfermeira 37 

186, Menezes da Silva 

187, 188 Deuzilene Silva de 81798830272 Téc.Em 275 

191, Souza Enfermagem 

198, 199 Cristiane Rodrigues 81121776353 Tec.Iom 229 

201, Da Silva Enfermagem 

50, 80, Cristiane Antonia da 80072615168 Téc.Em 83 

96, 209, Silva Arruda enfermagem 

83, 95, Médica 

._____Proc.: ___.! · 
_:___---~ . 

17/08/1 395 

o 
26/08/l 396 

o 
18/08/l 396 

o 
18/08/l 396 

o 
18/08/l 397 

o 
23/08/1 397 

o 
18/08/l 397 

o 
20/08/1 221 

o 
17 /08/l 222 

o 
17 /08/l 222 

o 

20/08/l 222 

o 
18/08/l 223 

o 
17 /08/l 223 

o 
24/08/1 223 

o 

23/08/l 224 

o 
19/08/1 224 

o 
18/08/1 224 

o 
20/08/l 225 

o 
19/08/l 225 

o 
28/09/l 208 

04077111 98, 103, Eunice Amelia 91122198787 Intensivista 1 o 
')'1,?/7R Ff>rr,.iro 
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(VoL 11) 

2602111 

\'-..._ __ / 

Pro e.: 

Fls.: -----

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

83, 105, 

108, Giovani da Rocha 00682784702 Médico 3 
117, Branco Oftamologista 

23" 

83, 118, 

121, Flavio Carlos 02539092446 Médico Otorrino 03 

128, 

23 
84, 129, 

132, Barbara Heliodora 08802731780 Médico 01 

139, Rodrigues Porto Dermatologista 

23 

84, 141, Cristhenise Ragnini 62916300287 Endocrinologista 01 

144 .• Silva 

151, 

23' 

84, 153, 

159, Roberto de 27817289859 Gastroenterologist a 01 

205, Arruda 

23 Gonçalves Ferreira 

24, 69, Felipe PolitanoLange 81429720263 Cirugião 02 

81, 161, Bucomaxilofacial 

25, 69, Rodrigo Jacon Jacob 21768281866 Cirugião 03 

81, 173, Bucomaxilofacial 

176 182 
25, 69, Ronaldo !barra Para 8834930614'1 Cirugião 06 

81, 184, Junior Bucomaxilofacial 

38, 283, Avanildo Pereira da 62018116215 Motorista 16 

288, Costa 

52, 74, Joelma Gomes 75521482253 Técnico em 348 

78, 81, Pereira Enfermagem 

52, 74, Claudete 74336061220 Técmcoem 360 

79, 92, Madeira Enfermagem 

51, 74, Lindaurada 66259061234 Técnico em 298 

78, 105, Silva Enfermagem 

52, 74, Lorena de Alencar 68528027287 Técnico em 349 

78, 117, Vieira Enfermagem 

46, 74, Manoel PereiraL. 28303660268 Auxiliar de 45 
77, 127, Sobrinho Serviços Gerais 

52, 74, Marileuza 31686451253 Técmcocm 358 

79, 137, Rodrigue Enfermagem 

51, 74, Metremar 5646'1187153 Técmcoem 295 

78, 147, Moreira Enfermagem 

31/08/1 

o 

17 /09/l 

o 

16/09/1 

o 

28/09/1 

o 

25/08/10 

27/09/10 

23/09/l o 

27 /09/l o 

21/07íl 1 

24/11/l u 

26/11/10 

13112/10 

21/12/10 

22/12/10 

13/12/l o 

02/1211 u 
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51, 74,78, 

162, 

52, 74, 

78, 172, 

30, 74, 

77, 183, 

36, 74, 

77, 199, 

32, 74, 

77, 208, 

::>2, 74, 

78, 218, 

52, 74, 

79, 230, 

303, 329 

345, 

36, 341, 

359, 

360, 363/ 

686 

36, J41, 

365, 

366, 

369 /686 
37, 342, 

371, 

372, 374/ 

687 

37, 342, 

377, 

379, 384/ 

687 
37, 343, 

385, 386, 

388/687 

(Proces 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Vânia Maria 28618335215 Técnico em 296 

Gomes Enfermagem 

Vanusa Gauer 43 823173:200 Técnico em 352 

Enfermagem 

Luis Marcos Vera 00770087906 Médico 09 

Turdera Ortopedista 

Cícero Duarte da 01474283357 Fisioterapia 218 

Cunha 

Joelma 59547014234 Enfermeira 72 

Ostrowski 

Margareth Soares 1\18017115234 Técmcoem 343 

Silva Enfermagem 

Cirlene Murcilio da 60421002204 Técnico em 359 

Silva Enfermagem 

Edicéia Schaefer 91977959253 Agente 08 

Rosa Administrativo 

Luzinete Faustina 79054595272 Agente 06 

Esteves Administrativo 

Juliano Rafael 02303778158 Agente 07 

Teixeira Administrativo 

Enamoto 

Laudineia 51773724215 Agente 83 

Beilkc Administrativo 

Sidinei T ornaz 82984484134 Agente 88 

Faria Administrativo 

Mareio José 62113402220 Agente 131 

Sandi Administrativo 

37, 343, Sônia Maria 59877537249 Agente 139 

391, Morais Admini~irativo 

'º' '"º ,jp 

37, 343, 

399, Frantielle Oliveira e 69318190204 Agente 164 

400, Silva Adminü,trativo 

40?/r.22 
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09/12/1 o 246 

l 0/12/1 o 246 

13/12/10 247 

16/12/1 o 247 

25/11110 247 

26,11/10 248 

25/11/1 o 248 

30/08/10 421 

30/08/10 422 

30/08/10 422 

20/08/10 422 

30/08/1 o 423 

27/08/10 423 

30/08/1 423 

o 

30/08/l 424 

o 

A v. Prcs idente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia CEP: 
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37, 343, 

404, 

405, 407 

418/ 
38, 329, 

345, 

37, 89, 

02132111 96, 97, 

100 / 

686 

37, 89, 

105, 108, 

112, 

1 l'il "~" 
37, 89, 

116, 117, 

120 I 

687 
37, 90, 

125, 126, 

129 / 

687 

rProcess 
37, 90, 

134, 135, 

138 / 

687 

37, 90, 

144, 146, 

151 / 

687 
37, lJU, 

153, 155, 

159 /688 

(Process 

31, 79, 

90, 162, 

37, 90, 

170, 171, 

174 / 

688 
J7, 91, 

179, 180, 

183/ 81-

2131111 71, 102, 

103, 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da JU Câmara 

Ormiza Soares dos 36947571200 Agente 166 

Santos Administrativo 

Rogério Vieira de 71689192291 Agente 391 

Lima Administrativo 

Anderson fabio de 66955670263 Agente 32 

Negreiros Administrativo 

Elinéia W elmer 86411594287 Agente 51 

Administrativo 

Eliane Pinheiro de 42099765200 Agente 90 

Lima Administrativo 

LucasJurandir 00051603241 Agente 115 

Waltma Administrativo 

nRocha 

Claudia W aleska 59247924200 Agente 126 

Maciel da Administrativo 

Silva Paixão 

Claudio Monteiro 00342083996 Agente 127 

Henrique Administrativo 

Leonice Karnopp 79809 lll215 Agente 153 

Administrativo 

Adriana da Silva 57278962234 Agente 169 

Aguiar Administrativo 

Ana Paula Santana 90531060225 Agente 181 

Administrativo 

Agente 

Brás Oscar de Souza 78735343249 Administrativo 200 

Junior 

Evandro Cesar 84387521287 Aux. De Serviços 38 

Kreitlow Gerais 

Acórdão ACl-TC 00376/16 referente ao processo 00819/11 
Av. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia C'EP: 

vvww.tce.ro .~ov .br 

Proc.: 

Fls.: 

30/08/1 424 

o 

30/08/l 424 

o 
30/08/l 194 

o 

06/10/1 195 

o 

24/09/1 195 

o 

29/09/l 195 

o 

24/09/l 196 

o 

28/0911 196 

o 

30/0811 196 

o 

02/09/l 197 

o 
20/09/l 197 

o 

OW09/l 198 

o 

o 1112/1 195 

o 



2125111 

(VoL IV) 

2125111 

(VoL V) 

Pro e.: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1° Câmara 

71,lll, Josenilda da Silva 18346229801 Técnico em 336 

113, Enfermagem 

71, 122, Maraliny 00394 730232 Técnico em 345 

124, Nascim Enfermagem 

]') ~ "ntn 
71, 135, Monalisa Machado 86136160200 Técnico em 330 

138, Ramos Enfermagem 

71, 146, Marcella Alves 07649241688 Biólogo 04 

149, Crispim 

71, 74, Miriam Mimiz da 77996658234 Enfermeira 78 

158, 160, Rocha 

71, 74, Silene Alves Calado 59222425200 Ame De Serviços 46 

182, 186, C':ierais 

638, 686 Ricardo Jacob Araújo 78337755253 Agente 20 

701, Administrativo 

639, 686 Sandra Ligia Geofrida 34041427215 Agente 23 

701, Admini;trativo 

639, 686 Ronaldo Antonio 14188084820 Agente 35 

701, Ardengbi Administrativo 

639, 687 Raquel Batista Verly 86780158291 Agente 73 

701, Administrativo 

639, ó87, Renato Douglas Agente 

701,731, Pascoal 98395017200 Administrativo 76 

733 Dombro!ki 
639, 687 Rodrigo Costa fulizer 7873 lbU /268 Agente 111 

702, Administrativo 

639, 687 Roseli Helena dos 49792520287 Agente 124 

702, Santos Administrativo 

639, 687 :Simone Anctrea da Nsl54771268 Agente 13b 

702, Silva Administrativo 

864, 867, Erica Greiee da Silva 89973577272 Técnico de 109 

874, Enfermagem 

653, 875 Ermelinda Schultz 56780940259 Técnico em 184 

877, Patrício Enfermagem 

653, 685 Florinda 0236U5ó3lS74 Técnico em 21J 

699, Alexandre Enfermagem 

652, 683 Francisca Maria 51771934204 Técmcoem 71 

698, da Costa Enfermagem 

653, 684 Gisele Maria de 73453773268 Técnico em 153 

699, Almeida Enfermagem 

653,685 Hau~lya Cardoso dos 72413581200 Técnico em 280 

700, Santos Enfermagem 

653, 683 Heny Lino de Souza 53060091153 Técnico em 125 

698, Enfermagem 

Acórdão ACl-TC 00376/16 referente ao processo 00819/11 

Fls.: 

29/11/1 

o 
02/12/1 

o 

09/12/1 

o 
09/12/1 

o 
03/12/1 

o 
02/12/1 

o 
19/08/10 

19/08/10 

18/08/l o 

20/08/10 

20/08/lU 

18/08/l o 

17/08/10 

l IS/08/l o 

27/08/10 

26/08/10 

26/08110 

25/08/10 

26/08/10 

24/08/10 

27/08/10 

Av. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 
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196 

196 

196 

197 

198 

761 

762 

762 

762 

763 

763 

763 

!b4 

964 

965 

965 

965 

966 

966 

966 

1 
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• 

2125111 

(Vol VI) 

2125111 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1ª Câmara 

653, 684 Ildete Lima da Cruz 80969747268 Técnico em 138 

698, Enfermagem 

652, 682 Izolina Rodrigues 22010017234 Técnico cm 49 

697, Rubi o Enfermagem 

653, 684 Joelma Erculano de 67571557291 Técnico em 193 

699, Bragança Enfermagem 

639, 686, Enoi Maria Mesquita 65787455215 Agente 26 

701, Leite Administrativo 

639, 687, I vani de Lurdes 61699250278 Agente 61 

701, Oliveira Administrativo 

639, 688, Jaquelme 80001602268 Agente 188 

702, Frankoviaky Administrativo 

639, 688, Pedro Ribeiro 66030714368 Agente 163 

702, Vasconcelos Administrativo 

639, 688, Tharles Alan Martms 00147103231 Agente 162 

702, Administrativo 

639, 687 Thiago dos Santos 00255665202 Agente 103 

701, Nobre Administrativo 

659, b!SIS, Vagner Macedo da 845U!ó24215 Agente 194 

703, Silva Adminü.trativo 

638, 686, W illian Silva Sales 00194931269 Agente 04 

700, Administrativo 

639, 687, Sandra Mana Alves 65499271291 Agente 80 

701, Rocha Administrativo 

638, 6tsõ, Adriano ele Olive1ra 7u465'!83:wo Agente 13 

700, Administrativo 

80, 113, Paulo Sérgio 57913773200 Agente 42 

122, Gomes Administrativo 

80, 113, Pablo Hennque 69033242249 Agente 60 

129, Cândido Administrativo 

80, 114, Tiago Eduardo Silva 52832856268 Agente 63 

138, de Lima Administrativo 

80, 114, Ludevaldo do 00520068246 Agente 99 

147, Nascimen Administrativo 

80, 114, Rony Salviano Barros 80555357287 Agente 104 

157, Administrativo 

80, 114, Marcos Lucas 85464%1291 Agente 166 

166, Alencar Administrativo 

80, 114, Rogerio Viana de 59561467291 Agente 128 

176, Siqueira Administrativo 

8U, 115, Tiago Santana de 89598111ULU4 Agente 186 

185, Araújo Achninistrativo 

Proc.: 

Fls.:. ____ _ 

25/08/10 967 

23/08/l o 967 

25/08/10 967 

31/08/10 1147 

30/08/10 1148 

31/08/10 1148 

31/08/l o 1148 

30/08/10 1149 

30/08/10 1149 

30/08/l o 1149 

27 /08/l o 1149 

31/08/10 1150 

31108110 1150 

02109110 229 

28/09/10 230 

201u~/l 23U 

o 

3010911 230 

o 

28/09/1 231 

o 

20/09/l 231 

o 
21109/l 231 

o 

24/09/l 232 

o 

Acórdão ACl-TC 00376/16 referente ao processo 00819/11 ' 
1 Cl Av. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia C'EP: 7~v l .. 

\Vww.tce.ro.gov.br /t' ,-



2125111 

(Vol Hl) 

2125111 

(Vol ll) 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

80. 115, Paulo Henrique 00111980283 Agente 191 

195, Nazário Administrativo 

196 199 Kassbur<> 
80, 118, Mauro José de Souza 03821772824 Agente 21U 

205, Administrativo 

89, 116, Daniel Carlos de 69172250291 Aux. Serviços 01 

532. Oliveira Gerais 

89, 116, Genivaldo de Oliveira 57863903220 Aux. Serviços 04 

538, Gerais 

89, 116, Joelson Fernando 02012882145 Aux. Serviços 21 

543, Atanazo Gerais 

89, 116, Jucimara da Silva 58948880268 Aux. De serviços 23 

548, Gerais 

89, 116, lima Andrade da Silva 67416667704 Aux. De serviços 26 

555, Gerais 

89, 116, Cristiane Almeida de 78819046249 Aux. De serviços 27 

562, Araújo Gerais 

89, 116, DionatanAnderson 87895904253 Aux. De serviços 31 

568, Santos Gerais 

89, 116, Joelma Gomes Pereira 75521482253 Aux. De serviços 33 

579, Gerais 

89, 116, Aux. De serviços 

589, Edivania da Costa 99169 398291 Gerais 35 

~91 593 Oliveira 
90, 116, Gerson Celio 39037398200 Aux. De serviços 201 

227, Simão Gerais 

93, 323, Marildo Antônio De 80001149172 Téc.Em 109 

333, Araújo Enfermagem 

336 344 
93, 323, Manicátia Vargas de 88513520287 Téc.Em 112 

345, Paula Enfermagem 

279,308 Patricia Maria 56634374287 Téc.Em 351 

323, Pereira Enfermagem 

94.1 ll, Marilda de Oliveira 80330312200 Téc.Em 137 

362, Enfermagem 

94, 111, Luciene Cristina de 6 713 8497253 Técnica em 154 

154, Souza Enfermagem 

94, 111, Luiz de Farias Martins 81342187472 Técnica em 171 

381, Junior Enfermagem 

94, 111, Márcia Ferre ira Prestes 8242006llLL0 Técnica em 178 

393, Enfermagem 

94, 111, Luiza Kosa da Silva 6422934JL/2 Técmcode 188 

401, Filho Enfermagem 

Pro e.: 

Fls.: ____ _ 

24/09/1 232 

o 

17/08/1 233 

o 
17 /08/1 604 

o 
18/08/l 604 

o 
18108/1 605 

o 
23/08/l 605 

o 
24/08/l 605 

o 
20/08/l 605 

o 
20/08/1 606 

o 
19/08/l 606 

o 
20/08/1 606 

o 

19/08/1 606 

o 
23/08/1 429 

o 

23/08/1 430 

o 
17 /08/l 430 

o 
23/0!S/l 430 

o 
19/08/1 431 

o 
24/08/1 431 

o 
17108/1 431 

o 
19/08/1 431 

o 

(\\ , 

Acórdão ACI-TC 00376/16 referente ao processo 00819/11 
Av. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia C'EP: 
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• 

2148113 

2150113 

24.13114 

2363114 

965/11 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da ]ªCâmara 

94, 112, Lurdes 73193380253 Técnico em 222 

410, Aparecida Enfermagem 

94, 112, Mana Neicimar 38318830253 l écmcoem 245 

416, Oliveira Enfermagem 

417 420 Barreto 
39, 69, Adriana Souza Farias 69801754249 Aux. De Serviços 121 

71, 74, Gerais 

39, 69, Fernanda Bento da 75808153204 Aux. De Serviços 86 

71, 83, Silva Gerais 

39, 69, Isaías Gonsa1ves 61005177287 Aux_ De Serviços 107 

71, 93, Siqueira Gerais 

39, 69, Maria Aparecida 56111274287 Ame De Serviços 116 

71, 111, Martins Gerais 

39, 69, Rosangela de Paula 56339291287 Aux_ De Serviços 114 

71, 121, Oliveira Gerais 

39, 69, Vilson Gomes Coelho 40837181291 Aux. De Serviços 54 

71,131, Gerais 

39, 69, Valdineia Ramos 75011310230 Aux_ De Serviços 79 

71, 142, Clemente Gerais 

39, 69, Ivone Aparecida de 56050763291 Aux. De Serviços 119 

71, 74, Souza Gerais 

82, 83, Andreia Matos Bueno 70384185215 Técnico em 385 

79, 91, Enfermagem 

82, 79, Neurivan José 99858223234 Técnico em 392 

96, 102, Machado Enfermagem 

82, 79, Odete Ferreira dos 40833836234 Técnico cm 435 

107, 113, Santos Enfermagem 

116 315 Jesus 
201, 204 Adream Ma1som 007ulO<J0286 Aux_ De Serviços 103 

205, Folgado Gerais 

210 213 Alves 
201,204 José Candido dos 22145397272 Aux_ De Serviços 87 

215, 218 Santos Gerais 

222 309 
201,204 Ezeqmel da Silva 61496022220 Motorista 23 

224,229 Moura 

?'? <M 
201,204 Paulo Scrgio 51724499220 Aux. De Serviços 66 

234, Cerqueira Gerais 

77, 81, Andréia Cristina da 80797849220 Técnico de 445 

82, 88, Rocha Enfermagem 

173, 176 Regilane Ferreira da 63192438215 Técnico de 431 

177, Silva Enfermagem 

46, 70, Elizabete Simão 63292971268 Técnico de 354 

75, 77, Moitinho Enfermagem 

Acórdão ACl-TC 00376/16 referente ao processo 00819/11 
Av. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia CEP: 

\V\\W.tce.ro .gov .br 

Proc.: 

Fls.: __________________ _ 

18/08/1 432 

o 
17/08/l 432 

o 

06/02/1 154 

3 

3Ui01/l D4 

2 

15/03/l 155 

3 

30/0111 155 

3 

30/01113 155 

27102113 155 

31101/13 156 

08/02/13 92 

13/11/13 122 

06/11/13 122 

07/11/13 122 

29105113 247 

22/05/13 247 

03/06/13 247 

22/05/13 248 

23/12/13 97 

15/10/13 192D 

10/12/10 206 



2610/11 

Proc.: 

Fls.: ____ _ 

26, 70, 

73, 87, 

40, 70, 

73, 98, 

40, 70, 

73, 107, 

46, 70, 

75, 116, 

23, 70, 

73, 131, 

26, 70, 

73, 145, 

45, 70, 

74, 157, 

46, 70, 

74, 167, 

46, 70, 

74, 178, 

45, 70, 

74, 189, 

29, 70, 

84, 97, 

29, 70, 

84, 104, 

29, 70, 

84, 110, 

29, 70, 

84, 118, 

119 120 
29, 70, 

84, 125, 

29, 70, 

84, 135, 

29, 70, 

84, 143, 

29, 70, 

84, 148, 

29, 70, 

84, 159, 

162 168 
29, 70, 

84, 169, 

29, 70, 

84, 176, 

177 1 Rll 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Cristina 64044459215 Enfermeira 66 

Eleuterio re 
Cleidineia 87723077220 Auxiliar Serviços 36 

C'.iesuino Gerais 

Cleigeany Aparecida 80655637249 Auxiliar de 44 

Moacir Caetano Serviços Gerais 

Crist ian e José de 74752871220 Técnico de 362 

Barros Enfermagem 

Eder Pereira da Silva 95126481134 Clínico Geral 23 

Gabriela Rosa de 00029433100 Enfermeiro 64 

Freitas 

IvetteCambui 90684451204 1 éc.De 518 

de Melo Enfermagem 

Luc1lene da Silva 55967760253 1 éc.Ue 350 

Enfermagem 

Madeleine Laís 88607259253 Técnico de 329 

Soares Enfermagem 

Marinez Luc1a 45725543234 Téc. ue Jll 

da Sílva Enfermagem 

Arthur de Almeida 99763524172 Fisioterapeuta 01 

Medeiros 

Diogo de Barba 80706207220 Fisioterapeuta 02 

Larissa dos Santos 00130509159 Fisioterapeuta 04 

Gomes 

Gleydson 03678129404 Fisioterapeuta 07 

de Lima 

AlbllilUC 
Anderson Henrique 64507807204 Fisioterapeuta 10 

Silva 

Valerio Bortolini 92047009049 Fisioterapeuta 11 

Camila Cristina 87866730253 Fisioterapeuta 10 

Rodeline Almeida 

Lem Bonet de Arruda 61882ou1287 Fisioterapeuta 16 

Jackeline Siqueira 90168305291 Fisioterapeuta 20 

Spricigo 

Darliane Pagung 91550807234 Fisioterapeuta 22 

Pamela Chicregate 33829075855 Fisioterapeuta 28 

Oliveira 

Acórdão ACl-TC 00376/16 referente ao processo 00819/11 

30/12/1 o 

07 /12/l o 

02/12/1 o 

09/12/10 

09/12/1 o 

09/12/10 

11112110 

29/12/10 

22/12/10 

02/12/10 

2U/U8/1U 

17/08/10 

25/08/10 

26/08/10 

19/08/10 

17/08/10 

20/08/10 

24/08/l 

o 
23/08/1 

o 

18/08/l 

o 
30/08/l 

o 

A v. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 
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206 

206 

207 

207 

207 

208 

208 

208 

209 

209 

193 

194 

194 

194 

194 

195 

195 

195 

196 

196 

196 



2610/11 

(Vol. II) 

2130/11 

1612112 

43,73,87 

302, 

306 309 
44, 75, 

89, 310, 

43, 73, 

87, 322, 

43, 73, 

87, 335, 

43, 73, 

87, 345, 

44, 75, 

89, 358, 

43, 72, 

86, 370, 

44, 73, 

87, 378, 

43, 72, 

86, 388, 

44, 14, 

88, 396, 

399 405 
44, 75, 

88, 409, 

43, 72, 

86,417, 

422 431 
44, 71, 

74, 78, 

37, 71, 

74, 89, 

44, 71, 

74, 102, 

37, 71, 

74, 113, 

60, 71, 

76, 126, 

37, 71, 

74, 138, 

29, 70, 

84, 97, 

29, 70, 

84, 104, 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Alex Sabai da Silva 673 76894268 Téc. De 66 

Enfermagem 

Alessandra Moreira de 709 51810200 Téc.De 286 

Souza Enfermagem 

Angela Aparecida de 61693740206 Téc. De 79 

Lima Enfermagem 

Canula M1chelle de 99336430106 Téc. De 90 

Moura Enfermagem 

Danieli Cristiane 94697833287 Téc.Em 89 

Marzarotto Enfermagem 

Laudiceia Machado de 73731609215 Téc. De 237 

Souza Enfermagem 

Leonina Batista de 75143690234 Téc.De 25 

Moura enfermagem 

Eiza Macedo Da Silva 4 7075694200 Téc. De 128 

Enfermagem 

Elizângela Lopes 71709762268 Téc.De 15 

Soares da Enfermagem 

Let1cm Jacob Silva 77064658291 Téc.Em 180 

Castellani Enfermagem 

Jucllene Pontes 38676.l'l\J.llO Téc.Em 233 

Enfermagem 

Elaine de Freitas 93915357208 Téc. De 54 

Breger Enfermagem 

Egberto Lwz Felicio 33891787839 Fisioterapeuta 26 

Junior 

Isislaine Frata de 528188%215 Contador 02 

Araújo 

Lara Helou Mady 002893601% Fisioterapeuta 29 

Manana Ayres 83121137204 Clmico Geral 24 

Henrique 

Rute Bispo Alves 99898110244 Téc.Em 363 

Enfermagem 

Roberta Ferrari 15962308867 Médica 07 

C10nçalves Cardiologista 

Aline Alves de Moraes 01236097475 Psicólogo 01 

Gisele Maria Crizol 26284275838 Psicóloga 06 

Garcia 

Acórdão ACl-TC 00376/16 referente ao processo 00819/11 
Av. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia CEP: 

wvvw.tce.ro .gov .br 

Pro e.: 

Fls.: -----

27/08/1 434 

o 

30/08/1 435 

o 
27/08/I 435 

o 
2 //08/l 435 

o 
30/08/I 436 

o 
30/08/1 436 

o 
30/08/1 436 

o 
18/08/l 437 

o 
27/08/I 437 

o 
27/08/l 437 

o 

3010811 438 

o 
30/08/1 438 

o 

06/01/I 152 

1 

09/12/1 153 

o 
11101/1 15.:J 

1 

17 /12/1 153 

o 
02/12/1 154 

o 
22/12/l 154 

o 
18/08/l 154 

o 
24/08/1 154 

o 



1612/12 

(Vol. II) 

1627112 

1872112 

29, 70, 

84, 110, 

13, 72, 

86, 117, 

23, 71, 

85, 129, 

25, 70, 

84, 259, 

29, 70, 

84, 269, 

30, 76, 

90, 277, 

30, 76, 

90, 283, 

30, 77, 

90, 290, 

30, 77, 

91, 297, 

30, 78, 

91, 303, 

24, 87, 

90, 96/ 

70 
46, 79, 

98, 100, 

107, 108/ 

75(Proce 

45, 76, 

111, 113, 

116,117/ 

72 
23, 75, 

87, 99, 

23, 75,87 

108, 

23, 75, 

87, 118, 

23, 76, 

88, 128, 

24, 73, 

85, 136, 

24, 73, 

85, 148, 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da ]ªCâmara 

Isabela Cristina Paludo 83030603253 Psicóloga 07 

(1lauce Anne Cardoso 02504126751 Médico UI 

Infectologista 

Medico 

Fábio de Oliveira Reis 25111924892 Otorrinolaringolo 01 

Rodrigo Sardinha 08356042763 Enfermeiro 56 

Hermes 

Renata Isabel de 52868184200 Fisioterapeuta 21 

Sousa 

Marta Kegina da Silva 839392%287 Agente 27 

Administrativo 

Maria Aparecida Luiz 52334333204 Agente 52 

de Sá Administrativo 

Dlnego Luiz Pestana 95154523253 Agente 79 

Murer Administrativo 

Regina Cavalcante e 67745237491 Agente 118 

Silva Administrativo 

Romulo Candido Faga 92857175272 Agente 184 

Administrativo 

Oadmil Médico Cirurgião 

Monteir 74549472200 Geral 03 

oda 

Graziela Carlos 71583599215 Téc.Em 278 

de Lima Enfermagem 

Silva 

Roziana Scardua 59697989249 Téc.Em 26 

Campos Enfermagem 

Maxwell Massahud 03532675625 Médico 01 

Ortopedista 

Alexandre da Silva 07122484718 Médico 02 

Rezende Ortopedista 

Mario :-iérg10 04UL.)181889 Médico 03 

Gusukuma Ortopedista 

João Henrique Closs 30639330827 Médico 02 

Ortopedista 

Wagner Humberto 38561220287 Odonto 04 

Martins dos Bucomaxilofacial 

Rogério Bonfante 00775391921 Odonto 01 

Moraes Bucomaxilofacial 

Proc.: 

Fls.: -----

20/08/1 155 

o 
30/0911 155 

o 
24/09/1 155 

o 
30/08/1 313 

o 
27 /08/l 313 

o 
18/08/l 314 

o 
31/08/1 314 

o 
17 /08/1 314 

o 
20/08/10 315 

l IS/01!/l 0 j l:l 

30/08/10 125 

lU/0811 O 126 

27/08/10 126 

24/08/10 164 

18/08/1 o 165 

30/08110 165 

31108/10 166 

19/08/10 166 

24/08/10 166 

Acórdão ACI-TC 00376/16 referente ao processo 00819/11 {J I 
Av. Presidente Dutra nº 4229, Bain-o: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 V 

www.tce.ro .gov .br 



2327112 26, 73, 

83, 97, 

98 105 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Ely Bueno da Silva 83242651200 Enfermeira 20 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

20/08/10 109 

II - Determinar à Secretaria de Processamento e Julgamento 
- Departamento da 1 ª Câmara - o desentranhamento dos documentos pertinentes às admissões 
dos servidores infra arrolados, para que seja procedida apreciação em apartado, nele juntando 
cópia deste voto e da decisão; após, encaminhar à Divisão de Documentação e Protocolo - DDP 
para que providencie a devida autuação; depois, encaminhe-o à Secretaria Geral de Controle 
Externo para a devida análise: 

Processo Fls. Nome CPF Cargo CL Data 

N°!Ano Posse 

81912001 464, 505, Elissa 51980916268 Farmacêutica 02 15/10/10 

(Vol III) 507, 511, f'JOnçalves de 

517,518, Oliveira e 

520,21 Silva 

81912011 961,966, Claudio 76589137668 Médico 4 23/09/10 

(VoLIV) 

572113 

2422112 

4083111 

973, 045 Queiroz 

1093, 110' Silva 

77, 79, Cristhiany 65462351291 Médico Clinico 33 23/05/12 

112, 115, Ragnini Geral 

117,270 Oliveira 

29,102, Luís 98964356420 Oftalmologista 01 24/08/10 

113, Gustavo 

11' Cavalcante 

Santos 

117,118 

23, 72, Rodrigo 57783250297 Clinico Geral 13 31/08/10 

86, 142, C:iallina 

144, 145, 

150 

Acórdão ACl-TC 00376/16 referente ao processo 00819/11 
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Par.jl Irregularidade 

Não ficou comprovada 

592 compatibilidade de 

horários e cumprimente 

parcial da carga horária 

em escala de plantão. 

Não ficou comprovada 

101 compatibilidade de 

9 horários e cumprimente 

parcial da carga horária 

cm escala de plantão. 

13 Não ficou comprovada 

7 compatibilidade de 

horários e cumprimento 

parcial da carga horária 

em escala de plantão. 

12 Não ficou comprovada 

7 compatibilidade de 

horários e cumprimente 

parcial da carga horária 

cm escala de plantão. 

16 Não ficou comprovada 

8 compatibilidade de 

horários e cumprimente 

parcial da carga horária 

em escala de plantão. 



1586112 46, 70, 

75, 157, 

158, 162, 

2146111 484, 498, 

(Vol. III) 502, 505, 

616, 646, 

2433114 331, 334, 

(VoL II) 343, 315, 

327,330 

2515112 45, 77, 

86,87.88 

45, 77, 

93, 96, 

101, 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Gilda 36805521149 Técnico em 357 08/12/10 

Vasconcelos Enfermagi;;:m 

Batista 

18 

5 

Amanda 26/08/10 58 

Miranda 83424814253 Enfermeiro 09 8 

Anjos e Silva 

AnaLuizada 94399328134 Ame De 535 23/07/13 34 

Cruz Enfermagm 8 

Eliane 30062942204 Téc. De 217 23/08/10 10 

Aparecida Enfermagm 5 

Março la 

Ferreira 

Erinete 45711887220 Téc. De 191 18/08/10 10 

Colete da Enfermagi;;:m 5 

Silva 

Acórdão ACI-TC 00376/16 referente ao processo 00819/11 

Proc.: 

Fls.: ____ _ 

Não ficou comprovada 

compatibilidade de 

horários e cumprimente 

parcial da carga horária 

em escala de plantão. 

Não ficou comprovado 

o cargo, compatibilidad: 

de horários e 

cumprimento parcial da 

carga horária em escala 

de plantão. 

Não ficou comprovada 

compatibilidade de 

horários e cumprimente 

parcial da carga horária 

cm escala de plantão. 

Ausência de 

documentação previ>ta 

naIN 13/2004 TCE-

RO. 

Art. 22, I, alínea "e": 

Cópia da publicação 

do ato de nomeação no 

órgão oficial de 

imprensa. 

Ausência de 

documentação previ-ta 

naIN 13/2004 TCE-

RO. 

Art. 22, I, alínea "e": 

Cópia da publicação 

do ato de nomeação no 

órgão oficial de 

imprensa. 

Av. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 
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2131111 59, 71, 

78, 81, 89 

59, 71, 

91, 94, 

100,294 

71, 169, 

172, 80, 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da ]ªCâmara 

Dyego 99346290200 Técnico em 309 02/12/10 

Nunes dos Enfermagi;m 

Santos 

De mi 61533041253 Técnico em 320 26/11110 

Ricarte Dias Enfermagi;m 

Nicelene 40877175268 Técnico em 319 02/12/10 

Antunes Enfcrmagµn 

Proc.: 

Fls.: 

19 Ausência de 

4 documentação prev&a 

naIN 13/2004TCE-

RO. 

Art. 22, I, alínea "d": 

Cópia do Edital de 

Convocação. 

19 Ausência de 

5 documentação prevL<ta 

naIN 13/2004 TCE-

RO. 

Art. 22, I, alínea "d": 

Cópia do Edital de 

Convocação. 

19 Ausência de 

7 documentação prev&a 

naIN 1312004 TCE-

RO. 

Art. 22, I, alínea "d": 

Cópia do Edital de 

Convocação. 

III - Determinar à Secretaria de Processamento e Julgamento -
Departamento da 1 ª Câmara - o desentranhamento dos documentos de fls. 201/282, constante do 
2515/2012!ICE-RO em apenso, após, encaminhar à Divisão de Documentação e Protocolo -
DDP para que providencie a devida autuação, para posterior apensamento ao processo de n. 
2769/201 l!ICE-RO; 

IV - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que oficie ao atual 
Superintendente da Superintendência de Recursos Humanos do Estado de Rondônia - SEARH e 
ao Controle Interno, para o cumprimento ao disposto nos arts. 22 e 23 da Instrução Normativa n. 
13/2004-TCER, sob pena de aplicação da sanção prevista no art. 55, IV da Lei Complementar n. 
154/96; 

V - Determinar ao Departamento da lª Câmara, que dê 
conhecimento por meio de publicação no DOE-TCE desta decisão ao órgão de origem, 
informando-o que o inteiro teor do voto e acórdão estão disponívei<> para consulta no endereço 
eletrônico www.tce.ro.gov.br; 

Acórdão ACl-TC 00376/16 referente ao processo 00819/11 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

VI - Arquivar os presentes autos após os trâmites legais. 

É como voto. 
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1 
' 

PROCESSO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

SUBCATEGORIA: 
02977/07-TCE-RO 
Aposentadoria 

ASSUNTO: 
JURISDICIONADO: 
INTERESSADO: 
ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Aposentadoria - ESTADUAL 
Secretaria de Estado de Administração 
Marluce Duarte Catão Furtado - CPF 251.051.324-91 
Sem Advogados 
JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO 
I 
N. 8 de 10 de maio de 2016 

ACÓRDÃO 

mNSTITUOONAL ADMINISTRA TI\{). 

APOSENTAOORIA. NÃO PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS. MAIS DE NOVE ANOS 
DESDE A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
SEGURANÇA JURÍDICA. ILEGAUDADE, 
SEM PRONÚNCIA DE NULIDADE. 
1. O beneficio de aposentadoria foi concedido há 
quase uma década, e embora não tenha havido o 
total preenchimento dos requisitos para 
aposentação na modalidade em que foi 
concedida, com respaldo no princípio da 
segurança jurídica, o ato deve ser considerado 
ilegal, sem pronúncia de nulidade, deferindo-se o 
seu registro. 

Vistos, re1atados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório aposentadoria estadual da Senhora 
Marluce Duarte Catão Furtado, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tnbunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Re1ator, Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar ilegaL sem pronúncia de nulidade o ato concessório 
de aposentadoria voluntária, com proventos proporcionais, de Marluce Duarte Catão Furtado, 
ocupante do cargo de professor nível III, referência "11 ", matricula 300006026, pertencente ao 
quadro permanente de pessoal civil do Estado de Rondônia, concedida através do Decreto de 
29.1.2007, publicado no D.O.E. 692, de 8.2.2007, com base no art. 8º, § 1º, I, "a" e "b" da EC n. 
20/98 c/c o art. 3º da EC n 41/03; 

II - Determinar o registro do ato de aposentação nos termos do art. 
49, inciso III, alínea "b", da Coni;tituição Estadual e art. 37, inciso II, da Lei Complementar 
154/96 c/c o art. 56 do Regimento Intemo/TCE-RO; 

Acórdão ACl-TC 00377116 referente ao processo 02977/07 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

III - Determinar à atual Superintendente Estadual de Gestão de 
Pessoas que somente defira pedido de aposentadoria àqueles que preencham cumu1ativamente 
todos os requisitos exigidos, sob pena de aplicação de nrulta nos termos do art. 55 da LC 154/96; 

IV - Dar conhecimento ao órgão de origem e à interessada por 
meio de publicação no DOe-TCE, informando-os de que o inteiro teor do voto e Acórdão estão 
disponíveis para consulta no endereço eletrônico www.tce.ro.gov.br, em atenção à 
sustentabilidade ambiental; e 

V - Arquivar os presentes autos após os trâmites legais. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator) e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; 
os Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA; o Conselheiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do 
Ministério Público de Contas, ÉRIKA PATRÍCIA SALDANHA DE OLIVEIRA. 

Porto Velho, terça-fe· 

P.DEMELLO 
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PROCESSO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ____ _ 

SUBCATEGORIA: 
02977/07-TCE-RO 
Aposentadoria 

ASSUNTO: 
JURISDICIONADO: 
INTERESSADO: 
ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Aposentadoria - ESTADUAL 
Secretaria de Estado de Administração 
Marluce Duarte Catão Frutado - CPF 251.051.324-91 
Sem Advogados 
JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO 
I 
N. 8 de 10 de maio de 2016 

RELATÓRIO 

1. Versam os presentes autos sobre a apreciação da 
legalidade do ato de concessão de aposentadoria estadual, com proventos proporcionais, de 
Marluce Duarte Catão Frutado, que ocupava o cargo de professor nível III, referência "11 '', 
matrícula 300006026, por meio do Decreto de 29/01/2007, publicado no D.O.E. n. 692, de 
08/02/2007, fi.mdamentado nos termos do art. 8º, § 1º, I, "a" e "b", da EC n. 20/98, c/c o art. 
3º, da EC n. 41103. 

2. Em sua análise inaugural1
, o corpo técnico verificou que 

a interessada não faz jus a aposentar-se na forma pretendida, e nem com base em nenhrnna 
outra regra. Dessa feita, sugeriu que a SEAD anulasse o ato, cessando o pagamento de seus 
proventos, e notificando a servidora para que retornasse imediatamente à atividade. 

3. Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas2 

aduziu que a EC n. 41/03, por ser nonna de eficácia limitada, somente pode ser aplicada a 
partir de 20/02/2004, momento da publicação da Medida Provisória n. l 67 /2004, convertida 
na Lei n. 10.887/04, que veio regulamentar a aplicação desta Emenda Constitucional 

4. Assim, considerando que a interessada, até 20/02/2004, 
adimpliu os requisitos necessários à concessão de sua aposentadoria, o MPC pugnou pela 
legalidade e registro do ato concessório. 

5. O Conselheiro Relator à época, Edilson de Sousa Silva, 
entendeu que a inativa só poderia contar com o tempo contribuído até a data da entrada em 
vigor da EC n. 41/03, e, por isso, não implementou o requisito idade (48 anos), definido pela 
regra do art. 8º, § l º, I, "a" e "b" da EC n. 20/98, estando o ato, portanto, ilegal Assim, em 
consonância com a Súmula Vinculante n. 03 do STF, determinou a oitiva da interessada para 
o regular exercício do contraditório e da ampla defesa (Decisão n. 108/2013/GCESS, fls. 
129/131). 

6. Devidamente notificada (fl 141), a interessada 
encaminhou razões de jrn;tificativa e documentos que foram encartados às fls. 142/176. 

1 Fls. 117/120. 
2 Parecer n. 152/2013-GPAMM (tls. 124/127). 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ____ _ 

7. Em nova análise, o corpo instrutivo sugeriu a adoção de 
alguma das seguintes opções (:fls. 181/190): 

I - Considerar ilegal, sem pronúncia de nulidade, em resguardo aos 
princípios da segurança jurídica e da razoabilidade, o ato concessório de 
aposentadoria voluntária por tempo de serviço, com proventos proporcionas, 
da Senhora Marluce Duarte Catão Furtado, Cadastro 300006026, ocupante do 
cargo efetivo de Professor Nível III, Rcf. 11, pertencente ao Quadro 
Permanente de Pessoal Civil do Estado de Rondônia, concedida por meio do 
Decreto de 29 de janeiro de 2007, com fulcro no art. 8°, § lº, I, "a" e "b" da 
EC nº 20/98 c/c o art. 3º da EC nº 41/03, confonnc se denota do DOE nº 
0692, de 08.02.07, determinando o seu registro do ato nos tennos do artigo 
49, III, "b" da Constituição Estadual e artigo 37, II da Lei Complementar nº 
154/96; 

II - Determinar a retificação do ato concessório de aposentadoria da 
servidora, pela SEAD, para que passe a constar a fundamentação do art 2º. § 

31 1 º. 1 da EC nº 41 /03, fixando-se o redutor em 25% nos proventos da 
. d 32 mteressa a ; 

III - Determinar a retificação do ato concessório de aposentadoria da 
servidora, pela SEAD, para que passe a constar a fundamentação com fulcro 
no art 40. § º. ID. "a" da ConsâtJJjcão FeiJeral com redaciio dada nela 
FC nº 41 /03, encaminhando-se a esta Corte, cópia do novo ato concessório, 
acompanhada de nova planilha de proventos e de sua publicação em 
imprensa oficial. 

Por último, impende registrar que, caso o ilustre Relator opte por uma das 
opções dos itens II e III deste Relatório, a interessada deverá ser notificada 
para que informe em qual das regras deseja se aposentar. (grifos originais) 

8. O Ministério Público de Contas (Parecer n. 138/2016-
GPETV, fls. 206/210), concordando parcialmente com a manifestação técnica, assim opinou: 

a. declarado ilegal o ato concessório em apreciação, sem pronúncia de 
nulidade; 

b. com respaldo nos princípios da razoável duração do processo, da boa-fé, 
da proteção à confiança e da segurança jurídica, deferido o registro do ato; 

c. notificado o responsável pela Superintendência F.stadua! de Gestão de 
Pessoas (SEGEP) do F.stado de Rondônia, a cerca dos fatos apurados na 
instrução deste ato concessório, recomendando que determine aos setores 
responsáveis pela análise de pedidos de aposentadoria, para que procedam 
com maior ?~lo, somente deferindo àqueles em que estejam preenchidos 
cumulativamente todos os requisitos exigidos, colaborando para que não mai~ 
deferimento de beneficios sem o preenchimento completo dos requisitos 
exigidos, bem como ocorram registros tardios, ocasionando demora na 
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DEMELLO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: -----

obtenção das compensações previdenciárias, com risco de prejuÍ7.os aos 
Institutos de Previdência dos se1vidores públicos do Estado de Rondônia 
(IPERON); 

d notificada a aposentada para tornar conhecimento da decisão prolatada; 
(grifos originais) 

9. É o relatório. 

VOTO 

CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA 

1 O. Tratam os autos sobre a análise da legalidade do ato de 
aposentadoria de Marluce Duarte Catão Furtado, :fimdamentado no art. 8º, § 1 º, I, "a" e "b" da 
EC n. 20/98, c/c o art. 3º da EC n. 41/03, através do Decreto de 29/01/2007, publicado no 
D.O.E. n. 692, de 08/02/2007. 

11. Após o exame do corpo instrutivo e do Mini<>tério 
Público de Contas e manifestação da interessada, não :ficou comprovado o direito da servidora 
à aposentadoria nos moldes concedidos. 

12. A matéria, inclusive, foi bem enfrentada pelo MPC, 
razão pela qual peço vênia para transcrever trechos daquele parecer: 

À primeira vista, verifica-se pela derradeira análise instrutiva (tls. 
181/190), que não restam dúvidas de que houve ilegalidade na concessão da 
aposentadoria sob exame, motivo pelo qual este Parquet de Contas não 
comunga com as manifestações ministeriais anteriores (Pareceres nº 
152/2013-GPSUMM e 119/2015-GPSUMM, tls. 124/127 e 196/198), 
respectivamente. 

Ocorre que o beneficio ora analisado, teve como fündamento o artigo 8°, 
§1 º, I, alíneas "a" e "b", da EC nº 20/98 c/c art. 3º da EC nº 41/03 (tl. 
88), que trata de regra de transição para concessão de aposentadoria 
voluntária, por idade e tempo de contribuição, com proventos proporcionais, 
que \igorou até 31.12.2003, quando foi revogada expressamente pelo Art. 
10, da EC nº 41/033

• Portanto aplicável somente aos servidores que tivessem 
atendidos a todos os requisitos nela exigidos até 31.12.2003, o que não foi o 
caso da senhora Marluce Duarte Catão Furtado, cujo ato inativatório 
encontra-se em apreciação. 

3 Art. 10. Revogam-se o inciso IX do§ 3° do art. 142 da Constituição 
FederaL bem como os args. 8" e 10 da Emenda Constitucional n" 20, de 
15 de dez.embro de 1998. (destacamos) 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: -----

Isso porque, de acordo com o fundamento legal adotado no ato concessório, a 
se1vidora deveria preencher, cumulativamente, as seguintes exigências para 
ter direito a aposentadoria por esta regra: 

- a idade mínima de 48 anos até 31.12.2003; 
- possuir25 anos de contribuição até 31.12.2003; 
- completar um periodo adicional de contribuição equivalente a 40% do 
tempo que faltaria para atingir tempo míninto de 25 anos (pedágio), na data 
da publicação da EC 20/98 (16.12.1998) até 31.12.2003; 
- ter 5 anos de efetivo exercício no cargo em que se deu a aposentadoria em 
31.12.2003; 

No entanto, destes requ!Sttos cumulativos percebe-se que a servidora, 
nascida cm 18.11.1956 (fl. 31), possuía em 31.12.2003, a idade de 47 anos, 
data da revogação desta regra de transição pelo Art. 10, da EC 41/03. 
Pottanto, não possuía a idade mínima, o que somente se efetivou cm 
18.11.2004, cerca de 10 meses depois. Ainda assim a Administração 
Estadual deferiu o beneficio, gerando a ilegalidade do ato. 

Registra-se, por oportuno, que não há nenhuma prova de que a aposentada 
tenha contribuído, para que tal erro administrativo tivesse oconido ou que 
tenha agido de má-fé. 

Denota-se pelas infonnações constantes do caderno processual que, 
possivelmente, o deferimento da aposentadoria ocorreu cm razão da 
afinnação equivocada no Parecer nº 03/PGF/07 (fls. 84/87), de lavra do 
Procurador do Estado Luciano Alves de Souza Neto, de que a inativa 
hufa atendido "a todos os requisitos constitucionais", sem observar que 
a regra de transição que fundamentaria o seu ato concessório (art. 8º, § 1°, I, 
a) e b) da Emenda Constitucional nº 20/98), na data da emissão do referido 
opinativo (19.1.2007), já se encontrava revogada pelo art. 10, da EC nº 
41/03 e, que, na sua vigência, exigia o atendimento de todos os requisitos 
cumulativamente para ser deferida, sendo que até 31.12.2003, não possuía a 
idade mínima exigida ( 48 anos). 

Não obstante, como tal proceder gerou uma ilegalidade que poderia ensejar a 
negativa do registro ato concessono, através da Decisão nº 
108/2013/GCESS (fls. 129/131) o e. Relator oportuni:z.ou o direito ao 
contraditório e a ampla defesa à inativa. 

A inativa defendeu o direito de manter-se aposentada, inclusive, 
requerendo que seu beneficio fosse con\'ertido em aposentadoria 
integral, com base na FC nº 47/05, o que somente encontraria respaldo, se 
tivesse permanecido cm atividade até 7.8.20094, segundo simulação de 
cálculo feita pela Unidade Técnica (fl 108), mas como é sabido, ela passou 
a inathidade cm 8.2.2007, téndo-lllc faltado o prcenchintento dos requisitos 
exigidos na modalidade em que foi deferido esse direito. 

4 Em simulação feita por este Parquet de Contas, no sitio eletrônico da Controladoria-Cieral da União (CGU), 
anexa ao parecer, houve apenas uma pequena divergência quanto à data em que completaria o direito pró essa 
regra, que sc1ia 14.8.2009 e não 7.8.2009, mas que não chega a ser significativa. 
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Alternativamente, a inativa requereu a manutenção do beneficio no seu 
estado atual, ou seja, aposentadoria voluntária, com fundamento no art. 
8°, §1 º, 1, a) e b) da Emenda Constitucional 20/98, com proventos 
proporcionai5, calculados no percentual de 90% da remuneração de seu cargo 
efetivo, com paridade e extensão de vantagens. 

[ ... ] no caso em tela, ressalta-se que já transcorreram mais de 9 anos, 
desde a concessão do beneficio até a emissão deste parecer e sabe-se pelas 
Justificativas apresentadas (fls. 142/167), que a ex-servidora pleitou 
manter-se aposentada, por estar residindo em outra localidade fora do 
Estado de Rondônia, bem como por possuir outro vínculo profissional que, 
segundo ela, contribui para viabilizar sua subsistência e a de seus 
dependentes legais (filha e pais, conforme documentos de fls. 171/175) . 

Ademais, pela simulação de cálculo feita pela Unidade Técnica (fl. 108), a 
inativa somente alcançaria a aposentadoria mais de 1 ano após a data que 

lhe foi concedido o beneficio (8.2.2007) e por outra regra de transição, 
pre\ista no art. 2°, da EC nº 41/03, em 18.2. 2008, menos favorável que 
resultaria em redução de proventos, que passariam a ser calculados pela 
média aritmética, sem paridade e com redutor de 20%, o que resultaria em 
inegável prejuízo a ser imputado exclush>amente a ser\idora que, como 
já dito, não contribuiu em nada para a ilegalidade do ato concessório e 
que teria de retornar à ati\idade, quase uma década depois de seu 
afastamento. 

Sendo assim, tal caminho no entendimento deste Parquet de Contas, bem 
como negar-se o regi<;tro do ato concessório, vai de encontro aos princípios 
constitucionais da raz.oável duração do processo, da eficiência e da 
razoabilidade, como corretamente apontado pela Unidade Técnica. 

Salienta-se que, no atual estágio de apreciação do ato concessório, já 
transcorreram mais de 9 anos desde a concessão do beneficio até a 
emissão deste parecer, vez que fora publicado na imprensa oficial, em 
8.2.2007 (fl. 104), passando a partir daí a surtir seus efeitos legais, dando 
entrada na Corte de Contas, em 27.8.2007 (fl. 2-verso), o que atenta contra 
os princípios da razoável duração do processo, da boa- fé e da proteção à 
confiança. 

Desta fonna, o Ministério Público de Contas entende que embora não tenha 
ha\-ido o total preenchimento dos requisitos para aposentação na 
modalidade em que foi concedida pela Administração estadual a 
interessada há quase uma década, com respaldo no princípio da segurança 
jurídica, permitem considerá-lo ilegal, sem pronúncia de nulidade, 
deferindo-se o seu registro pela Corte de Contas. 

13. Assim sendo, adoto, como rawes de decidir, 
fi.mdarnentos lançados no Parecer n. 137/2016-GPETV, de fls. 206/210, 
apresento a esta Egrégia Câmara o seguinte voto: 

aqui transcritos, 
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I - Considerar ilegaL sem pronúncia de nulidade o ato 
concessono de aposentadoria voluntária, com proventos proporcionais, de Marluce Duarte 
Catão Furtado, ocupante do cargo de professor nível III, referência "11 ", matrícula 
300006026, pertencente ao quadro permanente de pessoal civil do Estado de Rondônia, 
concedida através do Decreto de 29/01/2007, publicado no D.O.E. 692, de 08/02/2007, com 
base no art. 8°, § 1 º, I, "a" e "b" da EC n. 20/98 c/c o art. 3º da EC n. 41/03. 

II - Determinar o registro do ato de aposentação nos termos do 
art. 49, inciso III, alínea "b'', da Constituição Estadual e art. 37, inciso II, da Lei 
Complementar 154/96 c/c o mt. 56 do Regimento Intemo/TCE-RO. 

III - Determinar à atual Superintendente Estadual de Gestão de 
Pessoas que somente defira pedido de aposentadoria àqueles que preencham cumulativamente 
todos os requisitos exigidos, sob pena de aplicação de multa nos termos do art. 55 da LC 
154/96. 

IV - Dar conhec:imento da decisão ao órgão de origem e à 
interessada por meio de publicação no DOe-TCE, informando-os que o inteiro teor do voto e 
acórdão estão disponíveis para consulta no endereço eletrônico www.tce.ro.gov.br, em 
homenagem à sustentabilidade ambiental. 

V - Arquivem-se os presentes autos após os trâmites legais. 

É como voto. 
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SUBCATEGORIA: 
02314112-TCE-RO 
Convite 

ASSUNTO: 

JURISDICION ADO: 
INTERESSADO: 
RESPONSÁVEIS: 

ADVOGADOS: 
RELATOR: 

GRUPO: 
SESSÃO: 

Convite 003/2012 - Processo Administrativo nº 16/2012 -
Contratação de Empresa para reali?.ação de concurso público 
Câmara Municipal de Monte Negro 
Câmara Municipal de Monte Negro 
Bruno Pereira de Souza - Edil Presidente - exercício 2011/2012 
CPF: 581.009.032-04 
Flávio Ribeiro de Melo - Secretário Geral da Câmara Municipal 
CPF: 639.129.372-49 
Ângelo Emílio - Presidente da Comissão Especial de Licitação 
CPF: 152.893.469-53 
Denivaldo Mendonça - Membro da Comissão Especial de 
Licitação 
CPF: 566.028.122-20 
João José da Silva - Membro da Comissão Especial de Licitação 
CPF: 326.189.722-87 
João Francisco dos Santos - Procurador Jurídico da Câmara 
Municipal 
OAB/RO: 3926 
sem advogados 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE 
MEL LO 
II 
N. 8 de 10 de maio de 2016. 

ADMINISTRATIVO. EDITAL DE 
LICITAÇÃO. CONVITE 003/2012. 
CONTRA TO 002/CMMN/12. EXISTÊNGA 
DE GRA VE.'l IRREGULARIDADES. DANO 
AO ERÁRIO EVIDENCIADO. EXISTÊNCIA 
DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MESMO 
OBJETO. AÇÃO CML APRECIADA PELO 
JUDICTÁRIO. CONTRATO 002/CMMN/12 
DEI.ARADO NULO NO JUDICIÁRIO. 
DEl'ERMINAÇÃO, NO JUDICIÁRIO, DE 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. 
EXTINÇÃO DO PROrnsso SEi\1 ANÁLISE 
DE MÉRITO. PRINCÍPIOS DA ECONOMIA, 
RAZOABILIDADE E EFICIÊNCIA. 
OBSERVÂNCIA AOS CRITf:RIOS DE 
SELETIVIDADE NO DIRECIONAMbNTO 
DAS AÇÕES DE FISCALIZAÇÃO. 
ARQUIVAMENTO. 
1. Os autos demonstram graves irregularidades 
no certame licitatório deflagrado pela Câmara 
Municipal de Monte Negro para contratação de 
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ACÓRDÃO 

empresa para realizar concurso público visando o 
para preenchimento de cargos públicos, contudo, 
está acostado aos autos cópia da sentença judicial 
proferida na ação civil pública, condenando os 
agentes responsabilizados à devolução do valor 
evidenciado como dano aos cofres municipais, 
bem como aplicação de multa. 
2. O valor do dano causado ao erário já está 
sendo perseguido no judiciário, inclusive com 
sentença já proferida em primeira instância. 
3. Os agentes identificados como responsáveis 
não foram citados pessoalmente o que demanda 
o retrocesso dos autos a fase de oitiva, o que 
demonstra ser contraproducente, vez que o dano 
ao erário está sendo perseguido em sede judicial. 
4. Hn observância aos princípios da economia, 
razoabilidade, eficiência e aos critérios de 
seletividade no direcionamento das ações de 
fiscalização de 1mdo a conferir maior efetividade 
ao controle, devem os presentes autos ser 
arquivados sem análise de mérito 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade do edital de licitação na modalidade convite, sob o n. 003/2012 - Processo 
Administrativo nº 16/2012, para contratação de empresa para a realização de concurso público 
para provimento de cargos da Câmara Municipal de Monte Negro, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tnbunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, em: 

- Extinguir o presente processo sem julgamento do mérito, em 
primazia aos prmc1p1os da economicidade, razoabilidade e eficiência, bem como aos critérios de 
seletividade das ações de controle, em decorrência de que o prosseguimento da demanda supera 
os benefic ios a ser atingido; 

II - Dar c1encia do teor deste Acórdão, via DüeTCE, aos 
interessados e via oficio ao Ministério Público de Contas, informando-lhes que seu inteiro teor 
está disponível para consulta no site W\Vw.tce.ro.gov.br, em atenção à sustentabilidade 
ambiental; e 

III -· Arquivar os autos, após os trâmites legais. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator) e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; 

~· 
www.tce.ro .gov .br 
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os Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA; o Conselheiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do 
Ministério Público de Contas, ÉRIKA PATRÍCIA SALDANHA DE OLIVEIRA. 

JOSÉ EULER tQGU P. DE MELW 
Conselheiro elator 
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PROCESSO: 
SUBCATEGORIA: 
ASSUNTO: 

,JURISDICIONADO: 
INTERESSADO: 
RESPONSÁVEIS: 

ADVOGADOS: 
RELATOR: 

GRUPO: 
SESSÃO: 

2314/12-TCER 
Convite 
Convite 003/2012 - Processo Administrativo nº 16/2012 -
Contratação de Empresa para realização de concurso público 
Câmara Mtmicipal de Monte Negro 
Câmara Mtmicipal de Monte Negro 
Bruno Pereira de Souza - Edil Presidente - exercício 2011/2012 
CPF: 581.009.032-04 
Flávio Ri.beiro de Melo - Secretário Geral da Câmara Mtmicipal 
CPF: 639.129.372-49 
Ângelo Emílio - Presidente da Comissão Especial de Licitação 
CPF: 152.893.469-53 
Denivaldo Mendonça - Membro da Comissão Especial de 
Licitação 
CPF: 566.028.122-20 
João José da Silva - Membro da Comissão Especial de Licitação 
CPF: 326.189.722-87 
João Francisco dos Santos - Procurador Jurídico da Câmara 
Mtmicipal 
OAB/RO: 3926 
sem advogados 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE 
MEL LO 
II 
Nº 08 de 10 de maio de 2016. 

RELATÓRIO 

1. Tratam os autos da análise do edital de licitação na modalidade 
convite, sob o nº 003/2012 - Processo Administrativo nº 16/2012, para contratação de empresa 
para a realização de concurso público para provimento de cargos da Câmara Municipal de Monte 
Negro, com valor estimado de R$ 24.000,00 1 e contratado por R$ 21.000,002 (Contrato 
002/CMMN/12). 

2. O corpo instrutivo em seu relatório exordial3 concluiu pela 
existência de graves irregularidades4

, principalmente no que concerne ao ato convocatório, à 
1 Vmte e quatro mil reais 
2 Vmte e um mil reais 
3 Fls. 1471151-v 
4 (a) Descumprimento do art. 3º, I e III, da Lei Federal 10.520/02, c/c o art. 15, §7º da Lei Federal n. 8.666/93, pela ausência de motivação e justificativa para a preterição do pregão eletrônico, visto o objeto da contratação 
determinar a utilização de referida modalidade licitatória, o que não ocorreu, lançando-se mão do convite; (b) descumprimento do art. 3° da Lei Federal nº 8.666/93, pela restrição à competitividade do certame, ao se eleger modalidade licitatória menos abnmgente, o Convite, quando obrigatória a prática da modalidade eletrônica do 
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prática de atos contrários a nmma de regência e a realização de pagamento em fuvor da empresa 
licitante/contratada sob a forma de "adiantamento", razão pela qual pugnou pela expedição de 
medida cautelar para que a Câmara Municipal se abstivesse de realizar novo pagamento a 
empresa C & V ASSESSORIA, PLANEJAMENTO E CONSULTORIA LTDA. 

3. Ato contínuo, os autos foram encaminhados à apreciação do 
Consellieiro Edilson de Sousa Silva que, diante das graves irregularidades evidenciadas, tanto na 
fuse licitatória, quanto na fuse de execução do contrato, deferiu5 o pedido de cautela formulado 
pela unidade técnica, determinando ao Presidente da Câmara de Vereadores de Monte Negro e 
respectivo Secretário-Geral que se abstivessem de realizar qualquer pagamento em fuvor da 
empresa C & V ASSESSORIA, PLANEJAMENTO E CONSULTORIA LIDA, à razão do 
Contrato nº 002/CMMN/2012, até ulterior deliberação, bem como a oitiva dos responsáveis 
com vista a oportunizar o contraditório e a ampla defesa. 

4. Instado a se manifestar o Parquet de Contas6
, após observar que 

o certame já se encontrava suspenso, pugnou pela oitiva dos agentes responsabilizados para 
apresentarem defesa quanto às irregularidades a eles imputadas, bem como por determinação ao 
Presidente da Câmara para que comprovasse a anulação do Convite n. 003/2012/CEUCMMN, 
do Contrato nº 002/CMMN/2012 e do Edital de concurso Público n. 01/2012. 

5. Na mesma senda, pugnou por determinar que a Câmara incluísse 
o cargo de analista jurídico dentre aqueles para os quais se fuz concurso (criando-o em le~ se 
ainda não houver), haja vista a necessidade dessa atividade no órgão, substituindo-se por efetivos 
os cargos em comissão. 

6. Posteriormente, os agentes responsabilizados foram citados7 

para, querendo, apresentarem suas alegações de defesa quanto às impropriedades a eles 
imputadas, contudo, quedaram-se inerte. 

pregão, sujeitando a Administração à aquisição menos vantajosa, sob o aspecto qualitativo e quantitativo, e bem 
por isso, potencialmente antieconómica ou lesiva mesmo ao erário, além de violadora do princípio da eficiência, 
inserto no art. 37, caput, da C',onstituição da República, e, consequentemente, contrária ao interesse público; (e) 
descumprimento do art. 22, III, §3º, da Lei Federal n. 8666/93, pela ausência de provas do envio válido do 
Convite a, pelo menos, três interessados regularmente aptos à prestação dos serviços no ramo pertinente ao 
objeto do certame, visto que dentre as empresas escolhidas consta DESIGN ffiNSULTORIA S/C LTDA, em 
cujo objeto social não há menção à exploração de atividade concernente à preparação, organização e realização 
de concurso público (v. ato constitutivo, às fls. 82/83); (d) descumprimento do art. 40, §2°, II, da Lei Federal n. 
8.666/93, pela inexistência de orçamento detalhado em planilha, de anexação obrigatória ao edital, evidenciando 
a composição de todos os custos unitários relativos à contratação, peça ausente do feito administmtivo de origem 
(nº 016/2012), contido nos presentes autos; (e) descumprimento do art. 62 e 63 da Lei Federal n. 4.320/64, ao 
fixarem a previsão de pagamento sem contraprestação, conforme subitem 15.1, do Convite nº 003/2012, às fls. 
24/29, bem como da Cláusula Sexta - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, item I, do Contrato nº 
002/CMMN/12, às tls. 104/109; 
5 Decisão 166/2012 ·-- fls.154/155-v 
6 Parecer 130/2012 - tls. 160/164-v 
7 O Secretário Geral, Flávio de Melo; o Presidente e o membro da Comissão Especial de Licitação, Ângelo 
Hnílio e Denivaldo Ribeiro de Melo, foram notificados pessoalmcnte,(AR fls. 199, 222 e 231). O senhor João 
José da Silva, Membro da Comissão E.~pecial de Licitação e o Procurador Jurídico da Câmara Municipal, João 
Francisco dos Santos, foram citados por meio dos editais 34 e 35/2013/DlªC-SPJ, fls. 240/241, em virtude de 
todas as diligências realizadas pela Corte de Contas para localizá-los terem restado infrutífems. A notificação do 
Presidente da Câmara Municipal, Bruno Pereira de Sount foi recebida por Marli Bruno Soares (fls. 221). 
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7. Decorrido o praz.o para apresentação da defesa, o corpo 
instrutivo manifestou-se novamente nos autos concluindo pela permanência de TODAS as 
irregularidades anteriormente elencadas e pugnando pela ilegalidade do certame e do pagamento 
realizado a empresa C & V ASSESSORIA, PLANEJAMENTO E CONSULTORIA LIDA, 
imputação de multa aos agentes responsabilizados, instauração de TCE objetivando o 
ressarcimento do valor pago indevidamente e devolução do calor c01Tespondente à taxa de 
inscrições, verbis: 

Reexaminados os autos, infere-se pela confirmação das impropriedades 
delineadas na manifestação técnica inicial (fls. 147í1451), ratificadas in 
totum na Decisão 180/2012/GCESS (fls. 167/171) de responsabilidade 
conjunta de BRUNO PEREIRA DE SOUZA, FÁBIO DE MELO, ÂNGELO 
EMÍLIO, DENIVALDO MENDONÇA, JOÃO JOSÉ DA SILVA e JOÃO 
FRANCISCO DOS SANTOS, cujo teor de referidas impropriedades segue 
literalmente produzido: 

a) Descumprimento do ait. 3º, I e III, da Lei Federal 10.520/02, c/c o art. 15, 
§7º da Lei Federal n. 8.666/93, pela ausência de motivação e justificativa 
para a preterição do pregão eletrônico, visto o objeto da contratação 
determinar a utilização de referida modalidade licitatória, o que não ocorreu, 
lançando-se mão do convite; 

b) descumprimento do art. 3º da Lei Federal nº 8.666/93, pela restrição à 
competitividade do certame, ao se eleger modalidade Iicitatória menos 
abrangente, o Convite, quando obrigatória a prática da modalidade eletrônica 
do pregão, sujeitando a Administração à aquisição menos vantajosa, sob o 
aspecto qualitativo e quantitativo, e bem por isso, potencialmente 
antieconómica ou lesiva mesmo ao erário, além de violadora do princípio da 
eficiência, inserto no art. 37, caput, da Constituição da República, e, 
consequentemente, contrária ao interesse público; 

c) descumprimento do art. 22, III, §3°, da Lei Federal n. 8666/93, pela 
ausência de provas do envio válido do Convite a, pelo menos, três 
interessados regularmente aptos à prestação dos serviços no ramo pertinente 
ao objeto do certame, visto que dentre as empresas escolhidas consta 
DESIGN CONSULTORIA S/C LTDA, em cujo objeto social não há menção 
à exploração de atividade concernente à preparação, organização e realização 
de concurso público (v. ato constitutivo, às fls. 82/83); 

d) descumprimento do art. 40, §2º, II, da Lei Federal n. 8.666/93, pela 
inexistência de orçamento detalhado em planilha, de anexação obrigatória ao 
edital, evidenciando a composição de todos os custos unitários relativos à 
contmtação, peça ausente do feito administrativo de origem (nº 016/2012), 
contido nos presentes autos; 

e) descumprimento do art. 62 e 63 da Lei Federal n. 4.320/64, ao fixarem a 
previsão de pagamento sem contraprestação, conforme subitem 15.1, do 
Convite nº 003/2012, às fls. 24/29, bem como da Cláusula Sexta - DO 
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PREÇD E CONDIÇÕE-; DE PAGAMENTO, item I, do Contrato nº 
002/C'MMN/12, às tls. 104/109; 

MEDIDAS CABÍVEIS: 

Fm consequência desses fatos, POSICIONA-SE pelo seguinte: 

a) Declaração de ilegalidade do certame regido pelo Convite nº 
003/C'E/C'MMN/2012, às tls. 24/29, maculado pelas impropriedades de que 
tratam as letras a a e, acima, tendo em vista que referido procedimento ainda 
permanece suspenso, confo1me informação obtida junto à Administração, a 
íl 249, bem como pela declaração de ilegalidade da Cláusula Sexta - DO 
PRÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMI<NTO, item I, do Contrato nº 
002/C'MMN/12, às tls. 104/109, por violar regra de Direito Público, a ser 
observada na realização de despesas, preconiwda no art. 62 e 63 da Lei 
Federal n. 4.320/64, ao fixar a previsão de pagamento antecipado sem a 
devida contraprestação; 

b) aplicação de multa individual a BRUNO PFREIRA DE SOUZA, 
FÁBIO DE MFLO, ÂNGELO EMÍLIO, DENIVALDO MENDONÇA, 
JOÃO JOSÍ\ DA SILVA e JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS, todos já 
qualificados, em razão de CADA lJMA das condutas descritas em mesmas 
letras a a e, acima, no tópico CONCLUSÃO, por configurarem a prática de 
ato com grave ofensa à nonna legal, nos termos do art. 55, II, da Lei 
Complementar nº 154/96, c/c o art. 103, II, do Regimento Interno do TCE­
RO;] 

c) declaração de ilegalidade do pagamento antecipado de R$ 10.500,00, 
correspondente a 50% do valor total da contratação, por meio do cheque nº 
856599, de 21.03.2012, à fl. 141, cm ra71io da ausência da contraprestação 
que justificasse o desembolso, contrariando os arts. 62 e 63 da Lei Federal nº 
4.320/64; 

d) determinação ao atual Presidente da Câmara de Vereadores de Monte 
Negro, sob pena de responsabilidade solidária, em caso de inércia 
injustificada, no sentido de que adote as medidas necessárias à imediata 
devolução de mencionado valor (R$ 10.500,00, referido na letra c, acima) por 
parte da favorecida C & V ASSESSORIA, PLANEJAMbNI'O E 
CONSULTORIA r;rnA ao tesouro municipal, o que, inicialmente, 
recomenda-se, ocorra por meio da fixação de prazo nesse desiderato, 
comunicando-se o resultado dessa medida ao TCE-RO, em pra?D certo; 

e) extração de cópias do Convite nº 003/CEIJCMMN/2012, às fls. 24/30, da 
nota de empenho nº 70, à tl. 103, do termo de contrato, às tls. 104/109, da 
ordem de serviço, à tl. 111, da nota fiscal, à tl. 138, e do cheque nº 856599, à 
tl. 141, bem como do relatório técnico inicial, às fls. 147/151, para fins de 
autuação corno tomada de contas especial (TCE), acaso reste frutífera (sic) a 
medida recomendada na letra d, acima, tendo corno responsáveis, nesse caso, 
enquanto subscritores de mencionada ordem de pagamento (emissão de 
cheque), BRUNO PEREIRA DE SOUZA e MARI"EIDE APARECIDA DE 
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OLIVEIRA, já qualificados 8 
, bem como dos representantes legais da 

favorecida 
c & V ASSESSORIA, PLANEJAMENTO E CONSrn,TORIA LrDA; 

f) advertência aos responsáveis, notadamente, BRUNO PEREIRA DE 
SOUZA e MARLEIDE APARF~IDA DE OLIVHRA, já qualificados, bem 
como dos representantes legais da favorecida C & V ASSESSORIA, 
PLANEJAMENTO E CONSULrORIA LTDA, de que o julgamento 
iITegular de tomada de contas especial (TCE), nesse caso, implica a 
imputação de dano, nos termos do art. 16, III, c e §2º, b , sem embargo de 
aplicação de multa proporcional a referido dano, nos termos do art. 54 da Lei 
Complementar nº 154/96, e/e o art. 102 do Regimento Interno do TCE-RO; 

g) devolução do valor con-espondente à taxa de inscrições, em decorrência da 
declaração de ilegalidade de que trata a letra a, acima, tratando-se de medida 
que há de ser cominada ao atual Presidente da Câmara de Vereadores do 
Município de Monte Negro, a quem compete, na condição de representante 
da Administração imediatamente interessada no certame, adotas as medidas 
pertinentes junto ao tesouro municipal, comunicando os resultados ao TCE­
RO, em pra?.O certo a ser fIXado; 

h) ratificação integral das deten-ninações e recomendações assinaladas na 
paite final do exame técnico inicial, às fls. 147/151; 

8. Encontra-se juntada aos autos, fls. 266/272-v, cópia da sentença judicial proferida na ação civil de improbidade administrativa, processo 0009659-24.2012.8.22.0002, em fuce da CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE NEGRO, BRUNO 
PEREIRA DE SOUZA, FLÁVIO DE MEW, ÂNGELO EMÍLIO, DENIVALDO MENDONÇA, JOÃO JOSÉ DA SILVA e JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS e C & V ASSESSORIA E PLANEJAMENTO, nos seguintes termos: 

Isto posto e por tudo o mais que consta dos autos, julgo 
PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial, nos termos dos artigos 
11 e 12, inciso II da Lei n. 8.429/92 e artigo 269, 1, do Código de Processo 
Civil, para declarar a nulidade do contrato n. 002/CMMN/12, firmado 
com C & V Assessoria, Planejamento, por violação aos artigos 3º, inc. 1 e 
III, da Lei 10.520/2002, cumulado com o artigo 15, §7°, II Lei 8.666/93. 

Condeno a Câmara Municipal de Monte Negro a efotuar a devolução dos 
valores pagos a título de Inscrição aos candidatos, corrigidos monetariamente 
a partir da data do desembolso. 

Condeno os requeridos BRUNO PEREIRA DE SOUZA, FLÁVIO DE 
MELO, ÂNGELO EMÍLIO, D.bNIVALDO MENDONÇA, JOÃO JOSÉ DA 
SILVA e C & V ASSESSORIA E PlANEJAMENTO: 

a) ao ressarcimento integral do dano; 

8 No caso, então Vereador Presidente da C'.,âmara Municipal de Monte Negro e responsável pelo Departamento de Finanças de mesma F.dilidade, respectivamente 
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d) à proibição de contratar com o Poder Público ou receber beneficios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritários, pelo prazo de 
cinco anos. 

Julgo improcedente o pedido formulado em face de João Francisco dos 
Santos. 

Extingo o feito, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, 1, do 
CPC. 

9. Submetidos os autos à apreciaçao do Ministério Público de 
Contas, o Parquet destacou que parte dos agentes responsabilizados não foram citados 
pessoalmente, quais sejam: Bruno Pereira de Souza, João José da Silva9 e João Francisco dos 
Santos10 

10. Destacou também, que nem a empresa beneficiada C & V 
ASSESSORIA, PLANEJAMEN1D E CONSULTORIA LIDA, nem seus representantes legais 
furam citados quanto às irregularidades evidenciadas, o que traduz ofensa aos princípios do 
contraditório e da ampla defüsa, bem como impede a prolação de qualquer decisão em seu 
des:làvor. 

11. Ressaltou, ainda, que em virtude da ausência da citação de 
todos os agentes responsabili7_.ados, os autos não se encontravam conclusos para apreciação e que 
a sua continuidade dependeria, de início, da conversão em tomada de contas especial em :làce do 
dano ao erário e consequente chamamento de TODOS os responsáveis assegurando-lhes ampla 
defesa e contraditório. 

12. Ao finai por considerar que já há decisão judicial condenando 
os evolvidos à devolução do valor evidenciado a título de dano ao erário no importe de R$ 
10.500,00, e por considerar o expressivo estoque de processos em tramitação nos diversos 
setores da Corte de contas que envolve análise de despesas mais expressivas e complexas, 
pugnou pela extinção do feito sem análise do mérito com supedâneo nos princípios da 
razoabilidade, proporcionalidade, eficiência e economicidade. 

13. É o relatório. 

VOTO 

CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE 
MELLO 

14. Após compulsar minuciosamente os autos, corroboro o 
opinativo ministerial no sentido de que os autos não se encontram conclusos para apreciação; 
primeiro, porque, em razão do dano evidenciado seria necessária à conversão destes em tomada 

9 Citado através do edital n. 34/2013/DlªC-SPJ 243 - fls. 240 
1° Citado através do edital n. 35/2013/DlªC-SPJ 243-fls. 241 
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de contas especial e segundo, porque, mesmo que não se convertesse os autos em TCE em razão 
de já haver decisão do judiciário 11

, condenando os agentes envolvidos a restituir o dano causado 
ao erário, ainda assim seria necessário o retomo dos autos a fuse de chamamento posto que dos 
sete envolvidos, apenas dois foram citados pessoahnente. Vejamos: 

15. A Notificação do ex-Presidente da Câmara Municipal, BRUNO 
PEREIRA DE SOUZA, Mandado de audiência l 184!fCER/2012, foi recebido pela Sra. Marli 
Bruno (AR - fls. 221), portanto, em dissonância com o disposto no artigo 242 do NCPC (art. 215 
CPC/73). 

16. Embora o Mandado de audiência 1185/TCER/2012 tenha sido 
encaminhado e recebido pessoahnente pela pessoa correta, FLÁVIO RIBEIRO DE MELO, a 
decisão 180/2012, fls. 167 /171, imputava a responsabilidade a pessoa diversa, FÁBIO DE 
MELO. 

17. Quanto aos senhores JOÃO JOSÉ DA SILVA e JOÃO 
FRANCISCO DOS SANTOS, estes foram citados via edital e não apresentaram defesa. Assim, 
levando-se em consideração a precariedade da citação ficta, os interessados têm direito a um 
curador especial consoante o inciso II do artigo 72 do NCPC (Precedentes: Processos 4544/2012-
TCER - da lavra do Conselheiro Edilson de Sousa Silva; 160/2012-TCER - da lavra do 
Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra; 387/08-TCER - da lavra do Conselheiro 
Francisco Carvalho da Silva). 

18. Constata-se, também, que em momento algum a empresa 
beneficiada C & V ASSESSORIA, PLANEJAMENTO E CONSULTORIA LIDA foi instada 
para apresentar qualquer defesa às impropriedades evidenciadas ao longo da instrução 
processual. 

19. Da análise dos autos verifica-se que os futos ora apurados pela 
Corte de Contas Ja são objeto de análise no judiciário, tendo inclusive os agentes sido 
condenados a restituir o dano evidenciado nos autos. 

20. É certo que o julgamento do Poder Judiciário não prejudica 
análise da Corte de Contas, vez que as instâncias são distintas, contudo, entendo que o retrocesso 
dos autos a fuse de chamamento dos agentes envolvidos é contraproducente, pois demandaria 
sobreposição de ação quando a Corte deve racionalizar as suas atividades. 

21. No que concerne ao "suposto" dano (R$ 10.500,0012
) é de 

ressaltar que este já está sendo perseguido no Judiciário, inclusive com sentença já prolatada em 
primeira instância com a condenação dos agentes envolvidos a restituir o valor integral. 

22. Ressalte-se, por oportuno, como muito bem apontado pela 
douta Procuradora de Contas, que "há na Corte de Contas expressivo estoque de processos em 
tramitação nos diversos setores que envolvem a análise de despesas mais expressivas e 
complexas, muitas vezes com evidências robustas de dano ao erário". 

23. Po1tanto, em observância aos princípios da razoabilidade, 
eficiência, economicidade, e aos critérios de seletividade no direcionamento das ações de 
:fiscalização de modo a conferir maior efetividade ao controle e beneficio à sociedade, acolho o 

11 Pendente o julgamento da apelação 
12 Dez mil e quinhentos reais 
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opinativo ministerial de sentido de que os presentes autos devem sem extintos sem a análise de 
mérito. 

24. Desta feita, diante de todo o exposto, apresento a esta egrégia 
Primeira Câmara, acolhendo o parecer ministerial e dissentindo da manifestação técnica, o 
seguinte voto: 

1 - Extinguir o presente processo sem julgamento do mérito, em 
primazia aos pnnc1p10s da economicidade, razoabilidade e eficiência, bem como aos critérios de 
seletividade das ações de controle, em decorrência de que o prosseguimento da demanda supera 
os benefic ios a ser atingido; 

II - Dar ciência do teor da decisão, via DOeTCE, aos interessados e 
via ofício ao Ministério Público de Contas, informando-lhes que seu inteiro teor está disponível 
para consulta no site \Vww.tce.ro.gov.br, em homenagem à sustentabilidade ambiental; e 

III - ARQUIVAR os autos, após os trâmites legais. 

É como voto. 
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SUBCATEGORIA: 
01668/15-TCE-RO (Processo Eletrônico) 
Prestação de Contas 

ASSUNTO: 
JURISDICIONADO: 
INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

EXERCÍCI0/2014 
Câmara Municipal de Seringueiras 
Milton Ce7.ar Pereira - Vereador Presidente no exercício 2015 
CPF: 783.762.389-49 
Deroz Gomes da Silva - Vereador Presidente exercício 2014 
CPF: 751.990.842-91 
Sem Advogados 
JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO 
I 
N. 8, de 10 de maio de 2016 

ACÓRDÃO 

PRESTAÇÃO DE CONTAS. ANÁLISE 
SUMÁRIA. PREENCHIMENTO FORMAL DOS 
REQUISITOS LEGAIS. RESOLUÇÃO 
139/2013/TCE-RO. NECESSIDADE-UTILIDADE. 
ARQUIVAMENTO. 
O Presidente da Câmara Municipal de Seringueiras 
cumpriu com o seu dever constitucional de 
encaminhar todos os documentos exigidos pela 
legislação, a fim de que fosse analisada a 
regularidade formal da prestação de contas, o que, 
uma vez presente, impõe o reconhecimento do 
cumprimento do dever de prestar contas nos termos 
da resolução 139/2013. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam da 
Prestação de Contas da Câmara Legislativa de Serinbrueiras, exercício de 2014, como tudo dos 
autos consta. 

ACORDAM os Senhores Consellieiros do Tnbunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Consellieiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, em: 

1 - Considerar cumprida a obrigação do dever de prestar contas dos 
recursos geridos pela Câmara Municipal de Seringueiras no exercício de 2014, uma vez que o 
Presidente, Deroz Gomes da Silva, apresentou todos os documentos necessários para a 
regularidade formal - artigo 13 da Instrução Normativa 013/TCE-R0-2004 e parágrafo único do 
artigo 70 da Constituição Federal -, sem prejuíw de ulteriores irregularidades materiais que 
possam ser objeto de tomada de contas. 

II - Dar ciência via DOeTCE ao órgão de origem e via oficio ao 
Ministério Público de Contas, informando-os de que o inteiro teor do voto e acórdão está 
disponível para consulta no endereço eletrônico www.tce.ro.gov.br, em atenção à 
sustentabilidade ambiental 
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III - Detenninar o arquivamento dos presentes autos após os 

IV -Ao Departamento da lª Câmara para cumprimento. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator) e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; 
os Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA; o Conselheiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do 
Ministério Público de Contas, ÉRIKA PATRÍCIA SALDANHA DE OLIVEIRA. 

JOSÉ EULER P.DEMELLO 

! 
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PROCESSO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1ª Câmara 

Pro e.: 

Fls.: ______ _ 

SUBCATEGORIA: 
01668/15-TCE-RO (Processo Eletrônico) 
Prestação de Contas 

ASSUNTO: 
JURISDICIONADO: 
INTERESSADO: 

RESPONSÁVEIS: 

ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

EXERCÍCI0/2014 
Câmara Municipal de Seringueiras 
Milton Cez.ar Pereira - Vereador Presidente no exercício 2015 
CPF: 783.762.389-49 
Deroz Gomes da Silva - Vereador Presidente exercício 2014 
CPF: 751.990.842-91 
Sem Advogados 
JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO 
I 
N. 8 de 10 de maio de 2016 

RELATÓRIO 

1. Versam os presentes autos sobre as contas da Câmara Legislativa 
de Seringueiras, exercic10 de 2014, de responsabilidade de Deroz Gomes da Silva, na qualidade 
de Presidente da Casa de Leis. 

2. O processo foi protocolizado tempestivamente nesta Corte em 
obediência ao disposto na alínea "a" do artigo 52 da Constituição Estadua~ c/c o inciso II do 
artigo 13, da Instrução Normativa 13/2004/TCERO. 

3. Os atos de gestão praticados no exercício sub examine não furam 
objeto de auditoria por parte desta Corte. 

4. O corpo instrutivo destacou que, em razão das diretrizes traçadas 
do plano anual de análise de contas, regulamentado por meio da Resolução 139/2013/TCERO 
(§2º, do artigo 4°), a análise das presentes contas fundou-se basicamente no check-list das peças 
exigidas na Instrução Normativa 13/2004/TCERO. 

5. Ao fina~ após observar que foram encaminhadas todas as peças 
contábeis exigidas na legislação pertinente, opinou pela quitação ao responsável do dever de 
prestar contas. 

6. Submetidos os autos à manifestação ministeria~ o Parquet de 
Contas corroborou o relatório técnico e opinou que as contas devem ser consideradas prestadas. 

7. É o relatório. 

VOTO 

CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE 
MELLO 

8. Cuidam-se os autos de ação de prestação de contas da Câmara 
Municipal de Seringueiras, referente ao ano de 2014, tendo por responsável Deroz Gomes da 
Silva, na qualidade de Vereador Presidente. 
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9. O Plano Anual de Análise de Contas Resolução 
139/2013/TCE-RO - decorrente da Decisão 70/2013-CSA, de 13 de novembro de 2013 previu 
que a análi<>e das contas destes autos integra a Classe II, e serão apreciadas da seguinte forma: 

Art. 4°. Os processos de prestações e tomada de contas integrantes do Plano, 
após a avaliação da Secretaria Geral de Controle Externo, em consonância 
com os critérios descritos nos incisos I a III do parágrafo único do artigo 
anterior, serão divididos em 2 (duas) categorias, sendo "Classe I" e "Classe 
II". 

[ ... ] 

§ 2º. Os processos integrantes da "Classe II" receberão exame sumário, que 
consistirá em verificar se as prestações de contas encaminhadas estão 
integradas pelas peças exigidas na Instrução Nom1ativa n. 13/2004, de 18 de 
novembro de 2004. 

10. Na análise sumaria dos requisitos previstos no artigo 13 da 
Instrução Normativa 013/2004/TCE-RO, Lei Federal 4320/64 e Lei Complementar Estadual 
154/96, aferiu-se o cumprimento integral da relação de todos os documentos necessários para a 
regularidade sumária da prestação de contas. 

11. Conforme a Resolução 139/2013/TCE-RO, os autos passam por 
uma análise formal dos documentos e constatada a presença dos requisitos legais deve este 
egrégio Tribunal de Contas, julgar as contas, conforme disposto no inciso II do artigo 71 da 
Constituição Federal, sem pr~jufzo de irregularidades supervenientes, que poderão ser apuradas 
em processo de Tomada de Contas ou Tomada de Contas Especial. 

12. Certo é que tanto nos processos de contas ordinárias quanto nos 
processos de contas especiais haverá um julgamento ulterior acerca da regularidade das contas, 
que poderão ser consideradas regulares, regulares com ressalva ou irregulares. 

13. Assim, se houver notícias de irregularidades supervenientes no 
jurisdicionado, a conduta será apurada por meio de tomada de contas ou tomada de contas 
especial, a depender do caso concreto, conforme preceitua o §5º do artigo 4° da Resolução 
139/2013/TCE-RO. 

14. No presente caso, deve ser emitida a quitação do dever de 
prestar contas, tendo o jurisdicionado o "dever" de prestar contas e estas também devem estar 
''regulares", por meio de julgamento do Tnbunal de Contas, confonne determina o texto 
constitucional. 

15. O dever de prestar contas dos gestores públicos advém do 
estabelecido no parágrafo único do artigo 70 da Constituição Federal e constitui decorrência do 
princípio do Estado Democrático de Direito brasileiro, porquanto, numa democracia, os 
mandatários exercem poder por delegação. 

16. O simples dever de prestar contas é inerente a cada 
jurisdicionado, o qual estará cumprido no futo de encaminhar os documentos a esta Egrégia 
Corte de Contas. 
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17. Logo, os gestores públicos que administram a coisa pública têm 
o dever de prestar contas dessa gestão, cuja obrigação é materializada por meio da apresentação 
de contas ao órgão a quem a Constituição atnbuiu a relevante função de examinar e julgar a 
regularidade da gestão. 

18. O controle externo aferiu que a prestação de contas preencheu 
todos os requisitos inseridos no artigo 13 da Instrução Normativa 013/2004!TCE-RO, da Lei 
Federal 4320/64 e da Lei Complementar Estadual 154/96, estando de acordo com o § 2°, do 
artigo 4° da Resolução 139/2013!TCE-RO. 

19. Portanto, o Presidente da Casa Legislativa Municipal cumpriu 
com o seu dever constitucional de encaminhar todos os documentos exigidos pela le~ a fim de 
que seja atestada posteriormente a regularidade da prestação de contas. 

20. Assim, diante do exposto, nos termos do § 2º do artigo 4° da 
Resolução 139/2013!TCE-RO e inciso I do artigo 16, da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia, apresento a esta Egrégia Câmara o seguinte VOTO: 

I - Considerar cumprida a obrigação do dever de prestar contas dos 
recursos geridos pela Câmara Municipal de Seringueiras no exercício de 2014, uma vez que o 
Presidente, Deroz Gomes da Silva, apresentou todos os documentos necessários para a 
regularidade formal - artigo 13 da Instrução Normativa 013!TCE-R0-2004 e parágrafo único do 
artigo 70 da Constituição Federal -, sem prejuízo de ulteriores irregularidades materiais que 
possam ser objeto de tomada de contas. 

II - Dar ciência da decisão via DOeTCE ao órgão de origem e via 
oficio ao Ministério Público de Contas, infonnando-os que o inteiro teor do voto e acórdão 
estarão disponíveis para consulta no endereço eletrônico www.tce.ro.gov.br, em homenagem à 
sustentabilidade ambiental 

III - Determinar o arquivamento dos presentes autos após os 
trâmites legais. 

IV -Ao Departamento da 1ª Câmara para cumprimento. 

É como voto. ~/ 
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SUBCATEGORIA: 

0371/09-TCE-RO Apenso: 02182/08 

Prestação de Contas 

ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEIS: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Prestação de Contas relativa ao exercício de 2008 

Câmara Municipal de Cacaulândia 

Sem Interessados 

Juraci de Paula - Edil Presidente no exercício de 2009 

CPF: 107.095.092-00 

Ana Maria Foliador - Edil Presidente no exercício de 2008 

CPF: 286.067.106-44 

Aladir Izidorio de Oliveira - Vereador 

CPF: 113.944.042-04 

Jovelino Pereira dos Santos, - Vereador 

CPF: 035.132.008-38 

Andely Gomes Ribeiro Bissoli - Vereador 

CPF: 624.493.542-04 

João Caetano do Carmo - Vereador 

CPF: 480.323.019-68 

Everaldo Falcão Metzker André - Vereador 

CPF: 286.011.492-00 

Ismael Barbosa da Silveira - Vereador 

CPF: 299.084.692-15 

João Martins Lisboa Neto - Vereador 

CPF: 286.096.542-49 

Sem Advogados 

JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO 

II 

N. 8, de 10 de maio de 2016 

CONSTITUCIONAL. FINANCEIRO. 
PRF.STAÇÃO DE CONI'AS ANUAL. 
EQlJILÍBRIO DAS CONI'AS. CUMPRIMENTO 
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ACÓRDÃO 

DOS LIMITES CONSTITUOONAIS DE 
REPASSE DO EXECUTIVO AO LEGISIA TIVO, 
GASTOS TOTAIS E FOLHA DE PAGAMENTO, 
e PAGAMENTO DOS SUBSÍDIOS DOS 
PARLAMt'NTARES. EXISTÊNCIA DE 
IRREGlJIARIDADES FORMAIS. APROVAÇÃO 
COM RESSALVA DAS C01''TAS. 
1 - O Executivo repassou ao Legislativo o 
percentual de 7,78%, da receita arrecadada no 
exercício anterior, cumprindo o limite de 8% 
imposto no inciso 1 do artigo 29-A da Constituição 
Federal; 
2 - Os gastos com a folha de pagamento do 
Legislativo alcançou o percentual de 60,43% da 
despesa autorizada final, cumprindo o limite de 70% 
imposto no § lº do artigo 29-A da Constituição 
Federal; 
3 - O pagamento individual do subsídio dos 
Parlamentares observou o limite de 20% 
estabelecido na alínea "a" do inciso VI do artigo 29 
da Constituição Brasileira; 
5. O gasto da Casa de Leis com o pagamento de seus 
parlamentares atingiu o percentual de 1,35, portanto, 
dentro do limite estabelecido no inciso VII do artigo 
29 da Constituição Federal (5%); 
6 - Considerando que a irregularidade remanescente, 
qual seja, remessa intempestiva de balancetes, é de 
caráter formal, não refletindo diretamente no 
resultado Patrimonial, Financeiro e Orçamentário da 
Casa de Leis, a presente prestação de contas deve ser 
julgada regular com ressalvas. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam da 
Prestação de Contas da Câmara Municipal de Cacaulândia, relativas ao exercício de 2008, como 
tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, em: 

1 - Julgar regular com ressalva a Prestação de Contas da Câmara 
Municipal de Cacaulândia, relativa ao exercício de 2008, de responsabilidade da Vereadora 
Presidente Ana Maria Foliador, nos termos do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar 
154/96, ante a infringência ao artigo 53 da Constituição Estadual c/c o artigo 5° da Instrução 
Normativa 019/TCER-06, ante a remessa intempestiva do balancete mensal relativo ao mês de 
de7..embro de 2008; 

II - Conceder, no que tange a estas contas, quitação à Ana Maria 
Foliador, na qualidade de responsável pela gestão da Câmara Legislativa no exercício de 2008, 
nos termos do parágrafo único do artigo 24 do Regimento Interno desta Corte; 
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III - Determinar a exclusão da responsabilidade imputada na 
Decisão em Definição de Responsabilidade 46/2012 de Juraci de Paula (CPF: 107.095.092-00), 
Aladir Izidorio de Oliveira (CPF: 113.944.042-04), Everaldo Falcão Metzker André (CPF: 
286.011.492-00), João Caetano do Carmo (CPF: 480.323.019--68), Andely Gomes Ribeiro 
Bissoli (CPF: 624.493.542-04), João Martins Lisboa Neto (CPF: 286.096.542-49), Ismael 
Barbosa da Silveira (CPF: 299.084.692-15), Jovelino Pereira dos Santos (CPF: 035.132.008-38), 
todos na qualidade de Vereadores, em razão de que as irregularidades remanescentes a elas 
atribuídas não subsistiram; 

IV - Determinar, via oficio, ao atual Presidente da Casa de Leis 
que observe o prazo legal fixado na Instrução Normativa 019/fCER-2006 para remessa dos 
balancetes mensais, através do sistema SIGAP, a esta Corte de Contas; 

V - Dar ciência, via DOeTCE, aos interessados e via oficio ao 
Ministério Público de Contas, informando-os de que o inteiro teor do voto e Acórdão está 
disponível para consulta no endereço eletrônico W'-"w.tce.ro.gov.br; e 

VI - Após a adoção das medidas cabíveis pela Secretaria de 
Processamento e Julgamento ·- Departamento da 1 ª Câmara, arquivar os autos. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator) e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Con-;elheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA; o Conselheiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do Ministério 
Público de Contas, ÉRIKA PATRÍCIA SALDANHA DE OLIVEIRA. 

JOSÉEULER b P.DEMELLO 
Conselheiro Rela or 
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SUBCATEGORIA: 

0371/09-TCE-RO Apenso: 02182/08 

Prestação de Contas 

ASSUNTO: 

JURISDICION ADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEIS: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Prestação de Contas relativa ao exercício de 2008 

Câmara Municipal de Cacaulândia 

Sem Interessados 

Juraci de Paula - Edil Presidente no exercício de 2009 

CPF: 107.095.092-00 

Ana Maria Foliador - Edil Presidente no exercício de 2008 

CPF: 286.067.106-44 

Aladir Izidorio de Oliveira - Vereador 

CPF: 113.944.042-04 

Jovelino Pereira dos Santos, - Vereador 

CPF: 035.132.008-38 

Andely Gomes Ribeiro Bissoli - Vereador 

CPF: 624.493.542-04 

João Caetano do Carmo - Vereador 

CPF: 480.323.019-68 

Everaldo Falcão Metzker André - Vereador 

CPF: 286.011.492-00 

Ismael Barbosa da Silveira - Vereador 

CPF: 299.084.692-15 

João Martins Lisboa Neto - Vereador 

CPF: 286.096.542-49 

Sem Advogados 

JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO 

II 

N. 8, de 10 de maio de 2016 
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1. Versam os presentes autos sobre análise das contas da Câmara 
Municipal de Cacaulândia, relativas ao exercício de 2008, de responsabilidade de Ana Maria 
Foliador, na qualidade de Presidente da Casa de Leis. 

2. O processo foi protocolizado1 tempestivamente nesta Corte em 
obediência ao disposto na alínea "a", do artigo 52, da Corntituição Estadual, c/c o artigo 13, da 
Instrução Normativa 13/04-TCER. 

3. Os balancetes relativos aos meses de janeiro, fevereiro, março e 
dezembro/2008 foram encaminhados intempestivamente a este Tribunal, descumprindo o artigo 
53 da Constituição Estadual c/c o artigo 5° da Instrução Normativa 019/TCER-06. 

4. Os atos de gestão praticados no exercício sub examine não foram 
objeto de auditoria por parte desta Corte. 

5. Encontram-se acostadas às fls. 102/111, o relatório anual, 
parecer e certificado de auditoria; bem como o pronunciamento da Presidente, certificando ter 
tomado ciência das conclusões relativas as contas em apreço, em obediência aos incisos III e IV, 
do artigo 9°, da Lei Complementar 154/96. 

6. A Gestão Fiscal foi apreciada através do processo 2182/08-
TCER e considerada consentânea com os pressupostos de responsabilidade fiscal dispostos na 
referida le~ conforme Decisão 689/2009-1 ª Câmara. 

7. Em análise exordial das peças contábeis e do relatório anual de 
auditoria interna, o corpo técnico concluiu pela existência das seguintes irregularidades: (i) 
remessa intempestiva dos balancetes relativos aos meses de janeiro, fevereiro, março e 
dezembro/2008 e (ii) pagamento de subsídio em valor superior ao fixado na Lei 382/GP/2008 
aos Vereadores Ana Maria Foliador, Juraci de Paula, Aladir Izidorio de Oliveira, Andely Gomes 
Ribeiro Bissol~ Jovelino Pereira dos Santos. 

8. Devidamente notificados, os agentes responsabilizados 
apresentaram suas alegações de defesa2

. 

9. Procedida à análise dos argumentos ofertados, o corpo instrutivo 
desta Corte opinou3 pela regularidade com ressalvas da prestação de contas, por entender que a 
irregularidade remanescente (remessa intempestiva de balancetes mensais) não prejudicou o 
exame das contas. 

1 O. Submetidos os autos à manifestação ministerial, o Parquet4 

dissentiu do posicionamento técnico por observar que os subsídios dos Vereadores da Câmara 
Legislativa, na legislatura 2005/2008, foi majorado por meio das Leis Municipais 33 l/GP/2006 e 
382/GP/2008, afrontando o disposto no inciso VI do artigo 29 da Constituição Federal. Assim, 
ao final, pugnou pela oitiva de todos os vereadores, por observar que foram pagos/recebidos 
indevidamente à importância de R$ 39.264,365

• 

1 Protocolo 00397/2009 - dia 21/01/2009 -- t1s. 01-v 
2 Alegações de defosa: t1s. 157/185 
3 Relatório Técnico -- t1s. 1871194 
4 Parecer Ministerial 92/2011, da lavra da Procuradora Yvonete Fontinelle de Melo - t1s. 197/203 
5 Trinta e nove mil, duzentos e sessenta e quatro reais e trinta e seis centavos 
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11. Acolhendo o posicionamento ministerial, o Conselheiro 
Substituto Omar Pires Dias determinou6 o chamamento dos Vereadores para, querendo, 
apresentarem seus argumentos de defesa. 

12. Devidamente notificados, os Vereadores Ana Maria Follador, 
Aladir Izidorio de Oliveira, Everaldo Falcão Metzker André, João Caetano do Carmo e Andely 
Gomes Ri.beiro Bissol~ apresentaram suas alegações de defesa. 

13. Os Vereadores Jovelino Pereira dos Santos, Juraci de Paula, 
João Martins Lisboa Neto e Ismael Barbosa da Silveira, embora tenham sido notificados 
pessoalmente 7 das irregularidades a eles imputadas, deixaram transcorrer in alhis o praw para 
apresentação da defesa (termos de revelia acostados às fls. 264/267). 

14. Procedido o exame dos argumentos ofertados e documentação 
colacionada aos autos, o corpo técnico opinou pela irregularidade da prestação de contas, 
imputação de débito e aplicação de multa em razão do prejuízo provocado ao erário ante o 
pagamento de subsídio em valor superior ao permitido na Lei Municipal 293/GP/2004. 

15. Submetidos os autos novamente à apreciação ministerial, o 
Parquet assim manifestou, verhis: 

Ante o exposto, este MPC opina pela: 

1. Negativa de eficácia do artigo 1° da Lei Municipal nº 331/GP/06, de 18 de 
abril de 2006, e ao artigo 1º da Lei Municipal nº 382/GP/08, de 19 de março de 
2008, por afronta ao disposto no artigo 29, inciso VI e/e o inciso X do art. 37, 
ambos da Constituição Federal, com supedâneo na Súmula nº 347 do STF, sendo 
despiciendo a observância à reserva de plenário, nos tennos do art. 481, 
parágrafo único do CPC, haja vista existir pronunciamento do plenário do 
Tribunal de Contas sobre a matéria; 

2. Irregularidade das contas da Câmara Municipal ele Cacaulândia, 
referente ao exercício ele 2008, com supedâneo no artigo 16, III, "e" da Lei 

Complementar n. 154/96; 

3. Imputação ele débito aos senhores vereadores abaixo relacionados, 
solidariamente a Sra. Ana Maria Foliador, os quais devem ser corrigidos 
desde a ocorrência do pagamento indevido até o efotivo ressarcimento, 
acrescidos de juros legal: 

- João Caetano do Canno (R$ 3.157,00); 

- Everaldo Falcão Metzker (R$ 3.531,00); 

66 Decisão em Definição de Responsabilidade 46/2012 ·- fls. 205/207-v r 77 ARs - fls. 211, 214, 216, 220 '\. \ 

0
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- Aladir Izidorio de Oliveira (R$ 1.769,60); 

- Andely Gimes Ribeiro Bissoli (R$ 5.609,48); 

- Jovelino Pereira dos Santos (R'j; 5.609,48); 

- Juraci de Paula (R$ 5.069,48); 

- Ismael Barbosa da Silveira (R$ 3.531,00) e, 

- João Martins Lisboa Neto (R$ 3.531,00); 

Proc.: 

Fls.:. ___ _ 

4. Imputação de débito a Sra. Ana Maria Foliador no montante de 

R$ 6.916,32 (seis mil, novecentos e de?.esseis reais e trinta e dois centavos), que 

deve ser corrigido desde a ocorrência dos pagamento indevidos até o efetivo 

ressarcimento, acrescidos de juros legal; 

5. aplicação de multa prevista no art. 54 da Lei 154/96 aos responsáveis 

elencados nos itens 3 e 4. 

16. É o relatório 

VOTO 

CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE 

17. Feitas essas considerações, passo ao exame dos tópicos 
analisados pela Secretaria Geral de Controle Externo no que tange aos aspectos orçamentários, 
financeiros e patrimoniais da Administração da Câmara Legislativa de Cacaulândia, relativos ao · 
exercício de 2008. 

1-Situação das Prestações de Contas dos Exercícios Anteriores 

18. As prestações de contas relativas aos exercícios de 2005 e 2006 
foram julgadas regulares com ressalvas e a de 2007 julgada regular pela egrégia Corte de Contas, 
confbrme evidenciado no demonstrativo abaixo: 

Exercício Processo Data do Julgamento Situação 
2005 1304/0611 06/12/2006 Regular com ressalvas 
2006 1067/07" 22/07/2008 Regular com ressalvas 
2007 8}3/08 1

U 02/04/2013 Regular 

8 Acórdão 95/2006 ···· 2ª Câmara - relatoria do Conselheiro Substituto Davi Dantas da Silva 
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2 - Da Execução Orçamentária, Financeira e Patrimonial 

19. O orçamento fiscai aprovado pela Lei Municipal 377/2007, que 
aprovou o orçamento-programa para o Município de Cacaulândia para o exercício em tela, 
estimou a receita e fixou a despesa para Legislativo Municipal em R$ 501.000,00 11

. 
20. No decorrer do exercício, como estão a demonstrar as peças 

que compõem os autos, a execução orçamentária se desenvolveu, de forma sintética, da seguinte 
maneira: 

Dotação Inicial R$ 501.000,00 
(+)Créditos Suplementares R$ 62.750,00 
(-) Anulações R$ 62.750,00 
(=)Despesa Autorizada R$ 501.000,00 
(-)Despesa Executada R$ 475.047,02 
(=) Saldo de Dotação R$ 25.952,98 

Fonte: Quadro Demonstrativo das Aherações Orçamentárias (anexo TC-18) - fls. 
49 

2.1 - Da Execução Orçamentária 

21. O comportamento da execução orçamentária foi o seguinte: 

RECEITA 

Títulos Previsão Execução Diferença 
Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 
Soma 0,00 0,00 0,00 
Déficit 501.000,00 475.047,02 (25.952,98) 
TOTAL 501.000,00 475.047,02 (25.952,98) 

DESPESA 

Títulos Autorizada Realizada Diferença 
Créditos Suplementares 501.000,00 475.047,02 (25.952,98) 
Soma 501.000,00 475.047,02 (25.952,98) 
TOTAL 501.000,00 475.047,02 (25.952,98) 

Fonte: balanço orçamentário - fls. 28 

22. O déficit apresentado na demonstração das receitas 
orçamentárias trata-se, na verdade, de transfurências :financeiras reali7_adas pelo município à Casa 

9 Acórdão 60/2008 - lª Câmara - relatoria do Ornselheiro Substituto Davi Dantas da Silva 10 Acórdão 19/2013 - lª Câmara - relatoria do Conselheiro Edilson de Sousa Silva ~ 11 Quinhentos e um mil reais 
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de Leis. Essas transferências, nos termos da Portaria 339/S1N/2001, devem ser registradas no 
Balanço Orçamentário como déficit e lançadas no Balanço Financeiro como receita 
extraorçamentária. 

23. A receita efetivamente repassada, conforme registrado no 
balanço :financeiro foi de R$ 475.047,02 12

. Assim, confrontando-a com a despesa realizada, no 
mesmo valor, constata-se equilíbrio orçamentário. 

2.2 - Da Execução Financeira 

24. Consoante se extrai do balanço financeiro, o fluxo de entradas e 
saídas orçamentárias e extraorçamentárias, no exercício em exame, foi o seguinte: 

Saldo do exercício anterior R$ 0,00 
( +) Receita Orçamentária R$ 0,00 
( +) Receita Extraorçamentária R$ 475.047,02 
(-) Despesa orçamentária R$ 475.047,02 
(-)Despesa Extraorçamentária R$ 0,00 
Saldo para o exercício seguinte R$ 0,00 

Fonte: Balanço Financeiro: tls. 30 

2.3 - Da Execução Patrimonial 

25. Ao término do exercício em análise, a situação dos bens, 
direitos e obrigações da Casa de Leis Municipal, consignados no balanço patrimonial, 
sucintamente, assim se apresentou: 

Ativo 
........ 

.· .····· 
·. .· 

Ativo Financeiro R$ 0,00 
Ativo Permanente R$ 126.925,91 
Soma do Ativo Real R$ 126.925,91 
Ativo total R$ 126.925,91 
:Passivo 

.... 
·.··.·. •· 

Passivo Financeiro R$ 0,00 
Passivo Permanente R$ 0,00 
Saldo Patrimonial 
Soma do Passivo real R$ 0,00 
Ativo Real Líquido R$ 126.925,91 
Passivo total R$ 126.925,91 

Fonte: Balanço Patrimonial - fls. 32 

12 Quatrocentos e setenta e cinco mil, quarenta e sete reais e dois centavos 
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26. A situação financeira evidencia que não foi contabilizado 
dívidas a curto pra?...O, tampouco a longo prazo. 

2.4 -Da Demonstração das Variações Patrimoniais 

27. Analisando o demonstrativo consolidado das variações 
patrimoniais, verifica-se que o reflexo do resuhado patrimonial do exercício na situação líquida 
iniciaL resultou no saldo patrimonial a seguir demonstrado: 

Ativo Real líquido do ano anterioru R$ 99.469,27 
( +) Resuhado Patrimonial do exercício R$ 27.456,64 
Saldo Patrimonial (Ativo Real Líquido) R$ 126.925,91 

Fonte: Demonstração das Variações Patrimoniais -- fls. 36 

28. O saldo patrimonial do exerc1c10 anterior (ativo real líquido), 
no montante de R$ 99.469,2714, somado ao resuhado patrimonial do exercício (superávit), no 
valor de R$ 27.456,6415, consigna o novo saldo patrimonial (ativo real líquido), no total de 
R$ 126.925,91 16

, o qual confere com o demonstrado na conta a este título no balanço 
patrimonial. 

3 - Divida Fundada 

29. A Casa de Lei não possui dívida fundada conforme se verifica 
dos autos às fls. 38. 

4 - Da Dívida Flutuante 

30. A Dívida Flutuante (Anexo 17, às fls. 40), que compreende as 
obrigações decorrentes de restituições, depósitos, serviço da dívida a pagar, restos a pagar e 
outras dívidas de curto prazo, bem como a operação de créditos por antecipação da receita, teve a 
movimentação a seguir demonstrada: 

Saldo Anterior R$ 0,00 
( +) Inscrição R$ 475.047,02 
(-)Baixa R$ 475.047,02 
(=) Saldo oara o exercício seguinte R$ 0,00 

Fonte: Demonstração da Dívida Flutuante - fls 40 

"Fook "'°'"'" 813/08 - PreHação de Coota" da Câmru-a Municipal de Cacaulândfa - "'"'leio de 200~ 14 Noventa e nove mil, quatrocentos e sessenta e nove reais e vinte e sete centavos 
15 Vmte e sete mil, quatrocentos e cinquenta e seis reais e sessenta e quatro centavos 16 Cento e vinte e seis mil, novecentos e vinte e cinco reais e noventa e um centavos 
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5 - Dos Repasses ao Legislativo Municipal e dos Gastos com Folha de Pagamento 

31. No que concerne aos valores e percentuais repassados pelo 
Poder Executivo para custear as despesas do Poder Legislativo, contata-se o cumprimento das 
disposições contidas no inciso I do artigo 29-A, c/c o § 1 º do mesmo artigo da Constituição 
Federal. Vejamos: 

32. Em 2008 o Chefe do Poder Executivo realizou repasses 
financeiros no valor global de R$ 475.047,02 17

, correspondendo a 7,78% da receita total de 
tributos e transferências arrecadadas pelo município no exercício de 2007 (R$ 6.097.539,19 18

). 

33. Do repasse total recebido para o seu custeio, a direção da 
Câmara Municipal despendeu ao longo do exercício com a sua fofua de pagamento, incluindo aí 
as despesas com a remuneração dos subsídios dos Vereadores, o valor total de R$ 287.050,38 19 

, 

correspondente ao percentual de 60,43% dos 70% estabelecidos como limite máximo para essas 
despesas com pessoal. 

6 -Da Remuneração dos Vereadores 

34. Em 2008 o Município de Cacaulândia possuía população de 
5.553 (cinco mil, quinhentos e cinquenta e três) habitantes. 

35. Os subsídios dos vereadores para a Legislatura 2005/200820
, 

foram fixados pela Lei Municipal 293/GP/2004, de 14 de outubro de 2004, observando o limite 
de 20% do subsídio dos Deputados Estaduais21

, cumprindo, assim, o disposto no artigo 29, VI, 
"a" da Constituição Federal. 

36. Contudo, a Lei Municipal 293/GP/2004 sofreu alterações pelas 
Leis 331/GP/06 e 382/GP/08, majorando os subsídios dos Edis no decorrer da legislatura, a 
priori, em afronta ao disposto no inciso VI do artigo 29 da Carta Magna. 

37. Instados a se manifestar, os Vereadores Ana Maria Follador, 
Aladir Izidorio de Oliveira, Everaldo Falcão Metzker André, João Caetano do Carmo e Andely 
Gomes Ribeiro Bissoli, apresentaram suas defesas alegando em síntese que as leis que 
majoraram os subsídios dos vereadores não afrontaram a Constituição Federai por possuírem 
atributos de validade e eficácia, e, que somente poderiam ser consideradas inconstitucionais por 
declaração de inconstitucionalidade exarada pelo Poder Judiciário. 

38. Aduziram, ainda, que aquelas leis foram aprovadas pelo Poder 
Legislativo local e sancionadas pelo Prefeito Municipal. 

39. De forma a robustecer suas defesas, encaminharam cópias tanto 
das Leis vergastadas (331/GP/200622 e 382/GP/200823), como das Leis 332/GP/200624

, 

532/GP/20122
' e 548/GP/201226

. 

17 Quatrocentos e setenta e cinco mil, quarenta c sete reais e dois centavos 
18 Seis milhões, noventa e sete mil, quinhentos e trinta e nove reais e dezenove centavos 
19 Duzentos e oitenta e sete mil, cinquenta reais e trinta e oito centavos 
20 R$ 1.100,00 para os vereadores e R$ 1.500,00 para o Presidente da Casa Legislativa 
21 fatabelecido para a legislatura 2005/2008 pelo Ato 004/MD-DF/2004 (R$ 9.635,40 para os deputados e 
R$ 14.453,10 - Presidente) 
22 

Fls. 239 c1 23 Fls. 238 l · 
24 Fls. 252 
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40. A Presidente do Poder Legislativo, Ana Maria Foliador, aduziu 
ainda em seu fàvor, que o subsídio dos vereadores foi objeto de análise quando da apreciação das 
prestações de contas dos exercícios precedentes (2005, 2006 e 2007) e considerado regular pelo 
Tribunal de Contas. 

41. Os Vereadores João Caetano do Carmo e Andely Gomes 
Ribeiro Bissoli, acresceram ainda em suas justificativas que, se aferiram subsídio a maior, o 
fizeram de boa re, não sendo, portanto, viável condená- los a restituí- lo. 

42. Os Vereadores Ismael Barbosa da Silveira, João Martins Lisboa 
Neta, Jovelino Pereira dos Santos e Juraci de Paula, não apresentaram defesa, sendo lavrados os 
termos de revelia acostados às fls. 264/267. 

43. Procedido o exame dos argumentos ofertados, o corpo 
instrutivo concluiu que as defesas apresentadas não foram suficientes para afàstar a 
irregularidade apontada quanto a majoração nos subsídios dos Edis, razão pela qual pugnou pela 
irregularidade da prestação de contas, imputação de débito e multa aos agentes 
responsabilizados. 

44. Submetidos os autos à manifestação ministerial, o Parquet 
corroborou o relatório técnico, opinando, ao final pela irregularidade das contas, imputação de 
débito e multa aos agentes responsáveis. 

45. Visando a subsidiar meu convencimento, necessano foi 
perscrutar toda documentação acostada a estes autos, bem como os autos do Processo 
1067/2007-TCER que versa sobre a prestação de contas da Casa de Leis de Cacaulândia relativas 
ao exercício de 2006. 

46. De início insta consignar que, por meio do Parecer Prévio 
32/2007 - PLENO, a Corte de Contas :finnou o entendimento da possibilidade dos subsídios dos 
vereadores serem majorados por meio da revisão geral anual, verbis: 

25 Fls. 240 
26 Fls.241 

PARECER PRÉVIO 32/2007 -PLENO 

1 - a Revisão C:ieral Anual prevista no artigo 37, inciso X da Constituição 

Federal abrange todos os senidores públicos e agentes políticos, de cada ente 

estatal; 

2- a edição de Lei prevendo a majoração dos subsídios dos subsídios dos 

vereadores durante a legislatura, fere frontalmente o princípio da moralidade e o 

disposto no artigo 29, VI da Constituição Federal, salm a revisão geral anual 

de que trata o artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, na mesma data e 

no mesmo índice, fixados para os servidores públicos municipais, 

observando-se os limites e condições impostos pelo artigo 169 e seus parágrafos 

Acórdão ACl-TC 00380/16 referente ao processo 00371109 
Av.PrcsidenteDutra nº4229, Bairro: Pedrinhas Porto Velho - RondôniaCEP: 76801-326 

www.tce.ro .gov .br 



''--

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ----

da Constituição Federal e os parâmetros e condições constantes dos artigos 19 e 

20 da Lei complementar Federal nº 101/2000; 

3-É de competência privativa do Chefo do Poder fa:ecutivo a iniciativa de Lei 

que vise a revisão geral anual dos servidores e agentes políticos, sendo vedado ao 

Poder Legislativo, por ato próprio, iniciar o processo legislativo com objetivo de 

conceder revisão geral anual aos vereadores ou a servidores; 

4-A Revisão Anual dos subsídios dos vereadores não poderá resultar em 

descumprimento dos limites previstos no artigo 29, incisos VI e VII; artigo 29 A 

e 37, X e XI da Constituição Federal, e 19 a 23 da Lei Complementar Federal nº 

101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

4 7. Extrai-se dos autos que a Lei Municipal 3 31/GP106, de 18 de 
abril de 2006, concedeu reajuste de 1 7% nos subsídios dos vereadores da Câmara Municipa~ 
com efeitos retroagidos a partir do dia 21/03/2006. 

48. Em raz.ão disto, o corpo instrutivo e o Parquet de Contas 
concluíram que a Lei Municipal afrontou ao inciso VI do artigo 29 c/c o inciso X do artigo 37 da 
Constituição Federa~ posto que os subsídios, fixados na legislatura anterior, para vigorar na 
subsequente, somente podem ser alterados por revisão geral anua~ sempre na mesma data e 
índice fixados para todos os servidores públicos municipais. 

49. Contudo, compulsando os autos (fls. 259) observo que o Poder 
Executivo concedeu, por meio da Lei Municipal 332/GP/06 de 18 de abril de 2006, revisão geral 
anual de 17% sobre os salários base e subsídios a todos os servidores do Poder Executivo 
municipa~ retroagindo seus efeitos para o dia 1 º de abril de 2006. 

50. Desta feita, conclui-se que, não obstante na Lei 331/GP/2006 
tenha sido utiliz.ado erroneamente o termo "reajuste" ao invés de ''revisão geral anual", esta le~ 
na realidade, estendeu aos servidores do Poder Legislativo, a revisão salarial concedida aos 
servidores do Poder Executivo Municipal. 

51. Por outro giro, necessário destacar outra irregularidade na lei 
que concedeu a revisão dos servidores do Legislativo, posto que teve seus efeitos retroagidos 
para o dia 21 de março de 2006, enquanto que a Lei 332/2006, retroagiu seus efeitos para o dia 
1° de Abril. 

52. Visando verificar se a diferença de 1 O (dez) dias produziu 
efeitos concretos, pesqmse1 nos autos do Processo 106712007-TCER, as fichas financeiras dos 
Vereadores27 e constatei que a revisão somente foi incorporada aos subsídios dos vereadores no 
mês de abm não gerando qualquer recebimento indevido. 

27 Acostadas às fls. 51/59 do Processo 1067/07 -- que versa sobre prestação de contas da Câmara Municipal de 
Cacaulândia - exercício de 2006 -- localização: Arquivo Geral do TCER Q, 

Acórdão ACI-TC 00380/16 referente ao processo 00371/09 ! 
Av. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas Po1to Velho - Rondônia CEP: 76801-326 , _. 

W\vw.tce.ro .gov .br 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: _______ _ 

53. Desta feita, considerando que a Lei Municipal 331/GP/06, 
observou os requisitos do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, quais sejam, estendeu 
aos servidores e Vereadores da Municipalidade a revisão geral concedida aos servidores do 
Poder Executivo, no mesmo índice e data, dissinto do opinativo técnico e ministerial de negar a 
eficácia do artigo 1 º desta Lei. 

54. No que concerne a Lei Municipal 382/GP/2008, de 19 de março 
de 2008, após diligenciar à Prefeitura Municipal de Cacaulândia e obter cópia da Lei Municipal 
380/GP/2008, que trata da revisão geral anual de salários para o Poder Executivo Municipal, 
constato que aquela lei observou o índice :fixado na revisão dos salários do Poder Executivo, qual 
seja, 10%. 

55. Assim, dissinto do entendimento ministerial de negar a eficácia 
do artigo 1 º da Lei Municipal 382/GP/2008, para considerá-la consentânea como o inciso X do 
artigo 37 da Constituição Federal. 

56. Diante do exposto, afusto a irregularidade imputada aos 
vereadores municipais, por entender que não houve pagamento/recebimento de subsídios em 
valores superiores ao permitido legalmente. 

57. Prosseguindo, ainda, a análise dos subsídios dos vereadores, 
constato que o Poder Legislativo cumpriu o limite estabelecido no inciso VII do artigo 29 c/c 
inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal (5%), posto que o gasto com o pagamento dos 
Vereadores foi de R$ 162.221,9628

, o que corresponde a 1,35% da receita total arrecadada pelo 
Município29 no exercício sub examine R$ 11.983.092,8230

. 

7 -Da Participação da Despesa com Pessoal na Receita Corrente Líquida 

58. A Despesa com Pessoal do Legislativo prevista na Constituição 
Federal, regulamentada pelos artigos 20 e 71 da Lei Complementar 101/00, no limite máximo de 
6% (seis por cento) da Receita Corrente Líquida (RCL), assim se constituiu: 

Receita Corrente Líquidaj 1 R$ 9.972.716,88 
Limite Legal (inciso Ili, alinea "a" - art. 20 LRF - 6% R$ 598.363,01 
Despesa Total com pessoal do Legislativo (2,88%) R$ 287.050,38 

59. A despesa total com pessoal do Poder Legislativo Municipal 
atingiu o valor de R$ 287.050,3832 que, em confronto com a Receita Corrente Líquida do 
exercício, no valor de R$ 9.972.716,8833 

, atinge o percentual de despesa de 2,88%. 

'" Cento "'"""tae doi' <ml, du=to" vinte e um re,;, e nomta e";, oonta vo' n . 
29 Fonte: processo 1224/09-TCER - prestação de contas da Prefeitura de Cacaulândia - exercício 2008 V 
30 On7c milhões, novecentos e oitenta e três mil, noventa e dois reais e oitenta e dois centavos. 
31 Fonte: Processo 2182/08 - gestão fiscal - exercício 2008 -- Câmara Municipal de Cacaulândia 
32 Du7--entos e oitenta e sete mil, cinquenta reais e tlinta e oito centavos 
33 Nove milhões, novecentos e setenta e dois mil, setecentos e dezesseis reais e oitenta e oito centavos 
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Considerando que o limite é de 6% (seis por centos), confunne detennina o artigo 20, inciso III, 
alínea "a" e art. 71 da Lei Complementar 101/00, tal despesa está regular. 

8 - Da Gestão Fiscal 

60. A análise da gestão fiscal ocorreu quando do julgamento dos 
autos do processo 2182/08-TCER, ocasião em que a Egrégia Primeira Câmara desta Corte, 
proferiu a decisão 689/2009, no sentido de considerar que as contas de gestão fiscal do Poder 
Legislativo de Cacaulândia, relativas ao exercício sub examine, atenderam aos pressupostos da 
responsabilidade fiscal. 

9 -Do Controle Interno 

61. A Controladoria Geral emitiu relatório, certificado e parecer de 
auditoria opinando pela regularidade das contas em exame, fls. 101/110. 

62. Consta às fls. 111 dos presentes autos, pronunciamento da 
Vereadora Presidente certificando que tomou conhecimento das conclusões dos relatórios e 
pareceres emitidos pelo controle interno, sobre as contas em julgamento. 

10-Das Considerações Finais e Voto 

63. De início é oportuno salientar que os atos administrativos 
levados a efeito pelo prestador das contas não estão suportados em auditoria realizada por este 
Tribunal. 

64. Desta feita, a apreciação das presentes contas abrangerá as 
peças encaminhadas pela direção daquela Casa, bem como os relatórios de gestão fiscal. 

65. Da análise de todo acervo probatório encartado nos autos, 
chega-se à conclusão de que os atos praticados pela direção da Câmara Municipal encontram-se 
em conformidade com as eXIgencias legais, evidenciando que os demonstrativos contábeis 
conciliam entre s~ refletindo, assim, a realidade :financeira, orçamentária e patrimonial daquele 
Poder. 

66. A gestão fisca4 analisada por meio do processo 2182/08, foi 
declarada responsável pela Primeira Câmara desta Corte, por meio da decisão 689/2009, vez que 
foram cumpridas as exigências estatuídas pela Lei Complementar 101/00. 

67. No que concerne aos repasses realizados pelo Executivo ao 
Legislativo e ao emprego dos valores e limites fixados pela legislação destinada a cobrir o 
custeio geral da Casa de Leis, em especia4 aqueles destinados às despesas com o pagamento da 
fofua de pessoa4 incluídos os subsídios dos Vereadores. ficou comprovado o cumprimento dos 
art. 29-A, I, c/c o § 1° do mesmo artigo da Con5tituição da República. 

68. Do repasse total recebido para o seu custeio (R$ 475.047,0234
), 

a direção da Câmara Municipal despendeu com a sua folha de pagamento, incluindo aí as 
despesas com a remuneração dos subsídios dos Vereadores, o valor total de R$ 287.050,38 35 

343434 Quatrocentos e setenta e cinco mil, quarenta e sete reais e dois centavos 
35 Duzentos e oitenta e sete mil e cinquenta reais e trinta e oito centavos 
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correspondente ao percentual de 68, 70% dos 70% estabelecidos como limite máximo para essas 
despesas com pessoal 

69. Em confronto com a Receita Corrente Líquida do exercício, no 
valor de R$ 9.972.716,8836 

, a despesa com pessoal atingiu o percentual de 2,88%. Considerando 
que o limite é de 6% (seis por cento), conforme determina o artigo 20, inciso ill, alínea "a" e 
artigo 71 da Lei Complementar 101/00, conclui-se que a despesa está rebrular. 

70. O valor individual despendido com a remuneração do subsídio 
dos membros da Câmara Municipal, que fora instituído pela Lei Municipal 293/GP/2004, de 14 
de outubro de 2004, guarda conformidade com as disposições legais e constitucionais que 
regulam a matéria (artigo 29, VII c/c o artigo 37, XI da CF). 

71. O dispêndio total com pagamento dos subsídios dos 
parlamentares da Casa de Leis alcançou a cifra de R$ 162.221,9637

, o equivalente a 1,35% da 
receita total arrecadada pelo Município, que fui na ordem de R$ 11.983.092,82 38 

, cumprindo, 
assim, a exigência contida na Constituição Federal disposta no inciso VII do artigo 29 da 
Constituição da República. 

72. Quanto à atuação do órgão de controle interno, constata-se que, 
em observância ao que prescreve o artigo 9°, incisos III e IV da Lei Complementar 154/96, 
consta nos autos relatório anual de auditoria certificando a regularidade das contas, bem como o 
pronunciamento da Vereadora Presidente certificando ter tomado conhecimento das conclusões 
contidas sobre a prestação de contas. 

73. Assim, diante do exposto e tudo mais que dos autos consta, 
dissinto dos opinativos técnico e ministerial, para votar no sentido de: 

I - Julgar regular com ressalva a prestação de contas da Câmara 
Municipal de Cacaulândia, relativa ao exercício de 2008, de responsabilidade da Vereadora 
Presidente Ana Maria Foliador, nos termos do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar 
154/96, ante a infringência ao artigo 53 da Constituição Estadual c/c o artigo 5° da Instrução 
Normativa 019ffCER-06, ante a remessa intempestiva do balancete mensal relativo ao mês de 
dezembro de 2008; 

II - Conceder, no que tange a estas contas, quitação à Ana Maria 
Foliador, na qualidade de responsável pela gestão da Câmara Legislativa no exercício de 2008, 
nos termos do parágrafo único do artigo 24 do Regimento Interno desta Corte; 

III - Determinar a exclusão da responsabilidade imputada na 
Decisão em Definição de Responsabilidade 46/2012 de Juraci de Paula (CPF 107.095.092-00), 
Aladir Iziclorio de Oliveira (CPF: 113.944.042-04), Everaldo Falcão Metzker André (CPF: 
286.011.492-00), João Caetano do Carmo (CPF: 480.323.019-68), Andely Gomes Ribeiro 
Bissoli (CPF: 624.493.542-04), João Martins Lisboa Neto (CPF: 286.096.542-49), Ismael 
Barbosa da Silveira (CPF: 299.084.692-15), Jovelino Pereira dos Santos (CPF: 035.132.008-38), 

36 Nove milhões, novecentos e setenta e dois mil, setecentos e dezesseis reais e oitenta e oito centavo~s 37 Cento e sessenta e dois mil duzentos e vinte e um reais e noventa e seis centavos 
38 Onze milhões, novecentos e oitenta e três mil, noventa e dois reais e oitenta e dois centavos . 
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todos na qualidade de Vereadores, em razão de que as irregularidades remanescentes a elas 
atnbuídas não subsistiram; 

IV - Determinar, via oficio, ao atual Presidente da Casa de Leis 
que observe o prazo legal fixado na Instrução Nonnativa 019/TCER-2006 para remessa dos 
balancetes mensais, através do sistema SIGAP, a esta Corte de Contas; 

V - Dar ciência, via DOeTCE, da decisão aos interessados e via 
oficio ao Ministério Público de Contas, infonnando-os que o inteiro teor do voto e acórdão estão 
disponíveis para consulta no endereço eletrônico www.tce.ro.gov.br; 

VI - Após a adoção das medidas cabíveis pela Secretaria de 
Processamento e Julgamento - Departamento da l ª Câmara, arquivem-se os autos. 

É como voto. 
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Pro e.: 

Fls.: ----

SUBCATEGORIA: Prestação de Contas 

Exercício /2014 ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

RESPONSÁVEIS: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Flllldo Municipal de Assistência Social de Costa Marques 

Amaury Antônio Ribeiro Arruda, CPF: 274.670.822-15 

Secretário Municipal de Ação Social e Cidadania, Gestor do 

FlllldO 

Sem Advogados 

JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO 

I 

N. 8, de 10 de maio de 2016 

ACÓRDÃO 

CONSTITUCIONAL. FINANCEIRO. 
Prestação de Contas anuais. Flllldo 
Municipal de Assistência Social de 
Costa Marques. Exercício de 2014. 
Cumprimento do Dever de Prestar 
Contas. Análise Sumária. Preenchimento 
formal dos requisitos legais. Resolução 
n. 139/2013-TCE-RO. Arquivamento. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam da 
Prestação de Contas do Flllldo Mllllicipal de Assistência Social de Costa Marques, referente ao 
exercício financeiro de 2014, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tnbunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar cumprida a obrigação do Dever de Prestar 
Contas dos recursos geridos pelo Flllldo Municipal de Assistência Social de Costa Marques, 
referente ao exercício financeiro de 2014, de responsabilidade do Senhor Amaury Antônio 
Ribeiro Arruda, Secretário Mllllicipal de Ação Social e Cidadania e Gestor do fundo, nos termos 
do art. 70, parágrafo único, da Carta Republicana, c/c o art. 14 da IN n. 13/2004-TCE-RO, e art. 
4°, § 2°, da Resolução n. 139/2013-TCER-RO, sem prejw.o da verificação de impro riedades 
materiais que possam ser objeto de Tomada de Contas; 
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II - Dar conhecimento deste Acórdão aos interessados, via 
Diário Oficial Eletrônico deste Tnbunal de Contas, infonnando-os de que seu inteiro teor está 
disponível para consulta no endereço eletrônico www.tce.ro.gov.br, em atenção à 
sustentabilidade ambiental; e 

III - Arquivar os presentes autos, após os trâmites 
regimentais. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator) e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; 
os Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA; o Conselheiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do 
Ministério Público de Contas, ÉRIKA PA1RÍCIA SALDANHA DE OLIVEIRA. / 

JOSÉEULER WP.DEMELLO 
Conselheiro R{m.t~r 

I 

Porto Velho, terça-fe~ .· O de maio de 2016. 
/Í , 

BENEDITOÁ I ÔNIO ALVES 
Conselheiro Pr · ~ da Primeira Câmara 
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SUBCATEGORIA: Prestação de Contas 

Exercício/2014 ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

RESPONSÁVEIS: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Fundo Municipal de Assistência Social de Costa Marques 

Amaury Antônio Ribeiro Arruda, CPF: 274.670.822-15 

Secretário Municipal de Ação Social e Cidadania, Gestor do 

Fundo 

Sem Advogados 

JOSÉ EULER P01YGUARA PEREIRA DE MELLO 

I 

N. 8 de 10 de maio de 2016 

RELATÓRIO 

1. Versam os autos sobre a Prestação de Contas do Flilldo 
Municipal de Assistência Social de Costa Marques, referente ao exercício financeiro de 2014, de 
responsabilidade do Senhor Amaury Antônio Ribeiro Arruda, Secretário Municipal de Ação 
Social e Cidadania e Gestor do fundo. 

2. As contas anuais foram encaminhadas tempestivamente a esta 
Corte em 30 de março de 2015, mediante o Oficio n. 043/GP/CMCM/2015, de 27 de março de 
2015, anexo à fl. 02. 

3. O Corpo Instrutivo destacou em seu relatório que, em virtude das 
diretrizes traçadas pelo Plano Anual de Análise de Contas, regulamentado pela Resolução n. 
139/2013-TCE-RO, o exame das presentes contas baseou-se apenas no check-list das peças 
exigidas pela IN n. 013/2004-TCE-RO, motivo pelo qual concluiu seu relato pelo cumprimento 
no dever de prestar contas, conforme transcrição a seguir: 

[ ... ] 
3. CONCLUSÃO 

Ultimada a análise dos documentos constantes da Prestação de Contas do 

Fundo Municipal de Assistência Social de Costa Marques, relativa ao 

exercício de 2014, sob a gestão administrativa do Senhor Amaury Antonio 

Ribeiro Arruda (CPF n. 274.670.822-15) - Secretário Municipal de Ação 

Social de Cidadania de Costa Marques - verificou-se o pleno atendimento do 

aspecto fonnal quanto ao encaminhamento dos instrumentos prescritos no art. 
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14 na IN nº 013/TCE-R0-2004 c/c Lei Federal nº 4.320/64 e Lei 

Complementar nº 154/96, caracterizando, portanto que as contas foram 

prestadas e aferidas nos termos do art. 4°, § 2°, da Resolução nº 139/2013. 

4. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Opinamos para que o responsável receba parecer pela QUITAÇÃO DO 

DEVER DE PRESTAR CONTAS, ressalvado o disposto no art. 4º, § 5º da 

Resolução nº 139/2013. 

4. Instada a se manifestar nos autos, a Procuradora do 
Ministério Público de Contas, Érika Patrícia Saldanha de Oliveira, por meio do Parecer nº 
O 160/2016-GPEPSO, assim opinou: 

DEMELLO 

L ... ] 

Conforme visto no relato supra, o Corpo Técnico, com supedâneo na 

Resolução nº 139/2013, entendeu que, no vertente caso, deveria ser emitida 

ao responsável 

pelo Fundo Municipal de Assistência Social de Costa Marques quitação do 

dever de prestar contas. 

Assim, sem maiores delongas, haja vista que o caso em apreço enquadra-se 

na Resolução nº 139/2013, opino seja emitida decisão considerando quitada a 

obrigação do dever de prestar contas. 

5. É o Relatório. 

VOTO 

CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA 

6. Examinando o processo, observo que os atos de gestão não fui 
objeto de Inspeção ou Auditoria, por não constar da programação estabelecida por esta Corte de 

Contas. ~/ 
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7. Desta feita, passo ao exame do feito, ressaltando que a Corte por 
meio do Plano Anual de Análise de Contas, aprovado pela Resolução n. 139/2013-TCER-RO, 
em seu art. 4°, § 2º, estabeleceu os seguintes critérios: 

Art. 4° Os processos de prestações e tomada de contas integrantes do Plano, 

após a avaliação da Secretaria-Geral de Controle Externo, em consonância 

com os critérios descritos nos incisos I a III do parágrafo único do artigo 

anterior, serão divididos em 2 (duas) categorias, sendo "Classe I" e "Classe 

II". 

§ 2º Os processos integrantes da "Classe II" receberão exame sumário, que 

consistirá em verificar se as prestações de contas encaminhadas estão 

integradas pelas peças exigidas na Instrução Normativa n.13/2004, de 18 de 

novembro de 2004. 

8. No presente caso, o Fundo Municipal integra o "Grupo II", 
sujeito ao exame sumário das contas, cuja análise limita-se apenas a verificar se a documentação 
encaminhada está em conformidade com as exigências da IN n. 13/2004-TCE-RO, em atenção à 
''Obrigação do Dever de Prestar Contas'', conforme disciplina o art. 70, parágrafo único, da 
Constituição Federal 

9. Desta forma, afustada a análise de mérito, em consonância com o 
§ 2°, da Resolução n. 139/2013-TCER-RO, cabe verificar se os documentos integrantes das 
contas atendem ao disposto no art. 14 da Instrução Normativa n. 13/2004-TCE-RO, da Lei 
Federal n. 4.320/64 e da Lei Complementar Estadual n. 154/96, sem prejuízos da verificação de 
eventuais impropriedades supervenientes que, se detectadas, deverão ser objeto de investigação e 
julgamento por meio de Tomada de Contas, dado ao rito sumário que o informa. 

1 O. Destarte, verifico que a documentação apresentada pelo 
jurisdicionado atendeu plenamente as disposições do art. 14 da Instrução Normativa n. 13/2004-
TCE-RO, da Lei Federal n. 4.320/64 e da Lei Complementar Estadual n. 154/96, nos termos do 
art. 4°, § 2°, da Resolução n. 139/2013-TCER-RO, bem como ficou demonstrado nos autos que o 
Fundo MunicipaL cumpriu com o Dever de Prestar Contas, em atenção ao disposto no art. 70, 
parágrafo único, da Carta Magna. 

11. Assim exposto, e convergindo com a manifestação da 
Unidade Técnica e do Parecer da Procuradora do Ministério Público de Contas, submeto à 
dehberação desta Colenda Primeira Câmara o seguinte VOTO: 

I - Considerar cumprida a obrigação do Dever de Prestar Contas 
dos recursos geridos pelo Fundo Municipal de Assistência Social de Costa Marques, referente ao 
exercício financeiro de 2014, de responsabilidade do Senhor Amaury Antônio Ribeiro Arruda, 
Secretário Municipal de Ação Social e Cidadania e Gestor do fundo, nos termos do art. 70, 
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parágrafo único, da Carta Republicana, c/c o art. 14 da IN n. 13/2004-TCE-RO, e art. 4°, § 2°, da 
Resolução n. 139/2013-TCER-RO, sem prejuízo da verificação de impropriedades materiais que 
possam ser objeto de Tornada de Contas; 

II - Dar conhecimento desta Decisão aos interessados, via Diário 
Oficial Eletrônico deste Tnbunal de Contas, informando-os que seu inteiro teor está disponível 
para consulta no endereço eletrônico www.tce.ro.gov.br, em homenagem à sustentabilidade 
ambiental; e 

III - Arquivar os presentes autos, após os trâmites regimentais. 

É corno voto. 
Escolher um bk')co de construção. Q/ ... 

Acórdão ACl-TC 00381/16 referente ao processo 01410/15 
Av. Presidente Dutra nº 4229, Baitrn: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 

"v""w.tce.ro.gov .br 



\ .. 

\. 

PROCESSO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Pro e.: 

Fls.: ___ _ 

SUBCATEGORIA: 
O 1421/2015 - TCE-RO (Processo eletrônico) 
Prestação de Contas 

ASSUNTO: 
JURISDICION ADO: 
INTERESSADO: 
RESPONSÁVEIS: 

ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Prestação de contas relativas ao exercício de 2014 
Câmara Municipal de Alta Floresta do Oeste 
Sem Interessados 
Álvaro Marcelo Bueno - Vereador Presidente - exercício 2014 
CPF: 469.287.742-15 
Edmar Boldt -·Vereador Presidente - exercício 2015 
CPF: 887.561.817-87 
Miguel Reis - Controlador Interno 
CPF: 686.090.002-49 
João Carlos Basdão - Contador 
CPF: 355.411.219-49 
Sem Advogados 
JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO 
II 
N. 8, de 10 de maio de 2016 

CONSTITUCIONAL. FINANCEIRO. 
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 
EQUILÍBRIO DAS C'ONTAS. GASTOS COM 
PESSOAL ACIMA DO LIMITE 
CONSTITUCIONAL FM 0,01%. 
PERCENTUAL CONSIDERADO ÍNFIMO, 
IRREGULARIDADE AFASTADA. 
JULGAMENTO PELA REGULARIDADE 
COM RFBSALVA. IRREGULARIDADES 
REMANESCENTES FORMAIS. 
DEfERMINAÇÃ O. 

1. O gasto total da Casa de Leis atingiu o 
percentual de 7,01% da receita arrecadada no 
exercício anterior, ultrapassando em 0,01% o 
percentual permitido constitucionalmente. 
Contudo, ante a inexpressividade do excedente 
percentual e o baixo grau da lesão jurídica 
causada pela conduta ilícita, deve ser aplicado os 
princípios da razoabilidade e da insignificância, 
no caso concreto, para afastar a irregularidade. 
2. Os gastos com folha de pagamento do 
Legislativo alcançaram o percentual de 69,28% 
da despesa autorizada final, observando o limite 
de 70% imposto no § 1º do artigo 29-A da Carta 
Magna. 
3. Os valores globais despendidos com a 
remuneração dos vereadores equivalem a 1,33% 
da receita total arrecadada pelo Município em 
2014, portanto adstrito ao limite de 5% 
estabelecido na Constituição Federal. 
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ACÓRDÃO 

4. De igual modo, foram observados os 
valores individuais pagos a título de subsídios 
aos edis. 
5. O Controle Interno apreciou as contas, 
emitindo relatório, certificado e parecer de 
auditoria. 
6. Por fim, restou tão somente 
impropriedade formal relativa à remessa a 
destempo de balancete mensal, que indica a 
necessidade de se consignar a devida ressalva. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam da 
prestação de contas da Câmara Municipal de Alta Floresta do Oeste, referente ao exercício de 
2014, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tnbunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, em: 

1 - Julgar regular com ressalva, nos termos do inciso II artigo 16 da 
Lei Complementar 154/96, a prestação de contas da Câmara Municipal de Alta Floresta do 
Oeste, exercício de 2014, de responsabilidade do Vereador Presidente, Álvaro Marcelo Bueno, 
ante a remessa intempestiva dos balancetes relativos aos meses janeiro, fevereiro, março, abril e 
junho de 2014, em infringência ao artigo 53 da Constituição Estadual c/c o artigo 5° da Instrução 
N onnativa 19/2006-TCER; 

II - Conceder quitação a Álvaro Marcelo Bueno, no tocante às 
presentes contas, nos termos do artigo 18 da Lei Complementar Estadual 154/96 c/c o artigo 24, 
parágrafo único, do Regimento Interno deste Tnbunal; 

III - Considerar que a Gestão Fiscal do Poder Legislativo do 
Município de Alta Floresta, relativa ao exercício de 2014, de responsabilidade de Álvaro 
Marcelo Bueno, ATENDE os pressupostos de Responsabilidade Fiscal dispostos na Lei 
Complementar Federal 101/2000, no que concerne aos parâmetros de equilíbrio da receita e 
despesa e gastos individuais e totais do Poder Legislativo; 

IV - Determinar, via oficio, ao atual Presidente da Casa de Leis 
que adote medidas necessárias à prevenção da reincidência da irregularidade apontada no item I, 
sob pena de aplicação das sanções previstas no art. 55 da Lei Complementar Estadual 154/96; 

V- Determinar a exclusão de responsabilidade imputada na Decisão 
em Definição de Responsabilidade DM-GCESS-TC 00140/15 de João Carlos Basdão 
(CPF: 355.411.219-49) na condição de Contador; Migue Reis (CPF: 686.090.002-49), na 
qualidade de Controlador Interno; e, Edmar Boldt (CPF: 887.561.817-87), na condição de 
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Vereador Presidente no exercício de 2015, em razão de as impropriedades remanescentes a eles 
atribuídas serem meramente formais, não tendo o condão de macular as contas em alusão; 

VI - Determinar à Secretaria de Processamento e Julgamento 
Departamento da 1 ª Câmara que extraia cópia do acórdão juntando-a nos autos da Gestão Fiscal 
(Processo 991114), uma vez que sua apreciação ocorreu concomitante com esta Prestação de 
Contas; 

VII - Determinar o arquivamento do processo 991/14, que versa 
sobre a análise da gestão fiscal da Câmara Municipal de Alta Floresta do Oeste - exercício de 
2014, uma vez que sua apreciação ocorreu concomitante com esta Prestação de Contas; 

VIII - Dar ciência deste Acórdão aos interessados via DOeTCE e 
ao Ministério Público de Contas via oficio informando-os de que o inteiro teor do voto e acórdão 
está disponível para consulta no endereço eletrônico www.tce.ro.gov.br, em atenção ao 
desenvolvimento sustentável; e 

IX - Após a adoção das medidas cabíveis pela Secretaria de 
Processamento e Julgamento - Departamento da 1 ª Câmara, arquivar os autos. 

Participaram do julgamento os Consefueiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator) e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Consefueiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA; o Consellieiro Presidente BENEDI1D ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do 
Público de Contas, ÉRIKA PATRÍCIA SALDANHA DE OLIVEIRA. 

Porto Vefuo, terça-reira, 

JOSÉEULER P P. DEMELLO 
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SUBCATEGORIA: 
01421/2015 -TCE-RO (Processo eletrônico) 
Prestação de Contas 

ASSUNTO: 
JURISDICIONADO: 
INTERESSADO: 
RESPONSÁVEIS: 

ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Prestação de contas relativas ao exercício de 2014 
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II 
N. 08 de 10 de maio de 2016 

RELATÓRIO 

1. Tratam os presentes autos da análise da prestação de contas da 
Câmara Municipal de Alta Floresta do Oeste, relativas ao exercício de 2014, de responsabilidade 
de Álvaro Marcelo Bueno na qualidade de Vereador Presidente. 

2. O processo fui protocolado tempestivamente nesta Corte em 
obediência ao disposto na alínea "a" do artigo 52 da Constituição Estaduai c/c o artigo 13, da 
Instrução Normativa 13/2004-TCER, fls. 01. 

3. Os balancetes mensais relativos aos meses de janeiro, fevereiro, 
março, abrR junho e dezembro foram encaminhados intempestivamente descumprindo o 
disposto no artigo 53 da Constituição Estadual c/c o artigo 5° da Instrução Normativa 19/2006-
TCER. 

4. Encontram-se acostados aos autos, fls. 12 a 14, o relatório anual 
e certificado de auditoria com parecer do dirigente do órgão de controle interno, bem como o 
pronunciamento do edil presidente demonstrando haver tomado conhecimento das conclusões 
contidas sobre a prestação de contas, em obediência aos incisos III e IV do artigo 9° da Lei 
Complementar 154/96. 

5. Os atos de gestão praticados no exercício em exame não foram 
objeto de auditoria por parte desta Corte. 

6. Após relatório preliminar da equipe técnica desta Corte, houve a 
notificação dos responsáveis, oportunidade em que apresentaram suas defesas e documentos na 
busca de elidir as imputações que llies foram feitas. 

7. Procedida à análise da defesa apresentada e de todo acervo 
probatório encartado aos autos, o corpo instrutivo em seu derradeiro relatório concluiu pela 
irregularidade da presente prestação de contas, vez que o Poder Legislativo uhrapassou o limite 
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constitucional de 7% da receita arrecadada no exercício anterior com suas despesas totais, bem 
como extrapolou o limite de 70% permitido no gasto com a folha de pagamento. 

8. Após, a SEGCE por divergir do entendimento técnico, entendeu 
necessário proceder análise complementar e acostou aos autos o relatório de complementação 
técnica, pugnando pela regularidade com ressalva das contas, por considerar que o percentual 
excedido no gasto total do Poder Legislativo, foi ínfimo e decorreu da equivocada interpretação 
quanto ao total da receita base para definição do orçamento da Câmara Municipal. 

9. Quanto aos gastos com a folha de pagamento, acolheu a deresa 
apresentada pelo jurisdicionado para considerar sanada a irregularidade a ele imputada, por 
constatar que o corpo instrutivo não subtraiu do cômputo da despesa com pessoal as verbas 
recebidas a título de terço constitucional 

1 O. Submetidos os autos à manifestação ministeriai o Parquet1 

pugnou, em entendimento análogo ao da SGCE, pelo julgamento regular com ressalva das 
aludidas contas. 

11. É o sucinto relatório 

VOTO 

CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA 
DEMELLO 

12. Feitas estas considerações passo ao exame dos tópicos 
analisados pelo Controle Externo no que tange aos aspectos orçamentários, financeiros e 
patrimoniais da Administração da Câmara Municipal de Alta Floresta do Oeste, relativos ao 
exercício de 2014. 

1 - Situação das Prestações de Contas dos Exercícios Anteriores 

13. A prestação de contas relativa ao exercício de 2012 ainda não 
foi apreciada e as dos exercícios de 2011 e 2013 foram apreciadas e, de acordo com a Resolução 
139/2013-TCE-RO, furam consideradas cumpridas a obrigação do dever de prestar contas, como 
está a demonstrar o quadro abaixo. 

Exercício Processo Data de Situação 
Julgamento 

2011 1569/12L 26.11.201 Cumprido o dever de prestar contas 
2012 1862/13" - X- Não apreciada 
2013 1455/144 14.11.2014 Cumprido o dever de prestar contas 

Fonte: PCE desta Corte 

2 - Da Execução Orçamentária, Financeira e Patrimonial 

1 Parecer 013/2016 - da Lavra da douta Procuradora Érika Patrícia Saldanha de Oliveira - fls. 139/149 
2 Decisão 553/2014 - 2ª Câmara - Relator: C',onselhciro Substituto F.xivan Oliveira da Silva 
3 Encontm-se na Corregedoria do Ministério Público de Contas 
4 Decisão 414/2014 - 1ª Câmara - Relator: Conselheiro F.dilson de Sousa Silva 
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14. A Lei Municipal 1.176/2013 consignou à Câmara Municipal 
para o exercício sub análise dotação orçamentária no montante de R$ 1.946.709,055

. 

15. No decorrer do exercício, como estão a demonstrar as peças 
que compõem os autos, a execução orçamentária se desenvolveu, de forma sintética, da seguinte 
maneira: 

Dotação Inicial R$ 1.946.709,05 
(+)Créditos Suplementares R$ 262.220,00 
( +) Créditos Especiais R$ 0,00 
(-) Anulações R$ 262.220,00 
(=) Despesa Autorizada R$ 1.946.709,05 
(-) Despesa Executada R$ 1.836.000,00 
(=) Saldo de Dotação R$ 110.790,05 

Fonte: Quadro Demonstrativo das Alterações orçamentárias - fls. 24 

2.1 - Da Execução Orçamentária 

Receitas Correntes 
Receitas de Capital 
SUBTOTAL DAS RECEITAS (I) 
RECEITAS INTRA- 1.904.804,30 1.904.804,30 
ORÇAMENTÁRIAS (II) 
Refinanciamento (III) 
Operações de Crédito Internas 
Operações de Crédito Externas 
SUBTOTAL COM 
REFINANCIAMENTO (IV) = (I + 
II+ill) 
Déficit (V) 
TOTAL (VI)= (IV+V) 
Saldo de Exercícios Anteriores 
(Utilizados pi créditos adicionais) 
Superávit Financeiro 
Reabertura de créditos adicionais 

1.904.804,30 1.904.804,30 

41.904, 75 41.904, 75 
1.946.709,05 1.946.709,05 

1.836.000, 
00 

5 Um milhão, novecentos e quarenta e seis mil, setecentos e nove reais e cinco centavos 
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Desp. Correntes 1.826.209, 1.966.709, 1.832.716, 1.832.716, 
05 05 00 00 

Desp. 
Capital 
Reserva 

De 120.500,00 (20.000,00) 3.284,00 3.284,00 

de 
Contingência 
Reserva do 
RPPS 
SUBTOTAL 
DAS 
DESPESAS 
(VII) 
Amortização da 
Dívida/Refinan 
ciamento (VIII) 
SUBTOTAL 
COM 
REFINANCIA 
MENTO (IX)= 
(VII+ VIII) 
Superávit (X) 

1.946.709, 
05 

1.946.709, 
05 

1.946.709, 
05 

1.946.709, 
05 

TOTAL (XI) = 1.946.709, 1.946.709, 
(IX+ X) 05 05 

Fonte: Balanço Orçamentário/2014, 

1.836.000, 1836.000,0 
00 o 

1.836.000, 1836.000,0 
00 o 

1.836.000, 1836.000,0 
00 o 

tls. 6/8. 

1.832.716, 133.993,05 
00 

3.284,00 (23.284,00) 

1.836.000, 110.709,05 
00 

1.836.000, 110.709,05 
00 

1.836.000, 110.709,05 
00 

1 7. Do confronto entre a receita efetivamente repassada e a despesa 
realizada (no mesmo valor), observa-se um perfeito equilíbrio. 

2.2 - Da Execução Financeira 

18. O Balanço Financeiro, elaborado de acordo com a Lei Federal 
4.320/64 e com a Portaria SIN 438/2012, encontra-se assim demonstrado: 

Receita Orçamentária (1) 
Transferências Financeiras 
Recebidas (II) 
Recebimentos 
Extraorçamentários (III) 
Saldo em espécie do 

0,00 Despesa Orçamentária (VI) 
1.836.000,00 Transferências Financeiras 

Concedidas (VII) 
295.041,08 Pagamentos Extraorçamentários 

(VIII) 
0,00 Saldo em espécie para Exercício 
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Exercício Anterior (IV) Seguinte (IX) 
TOTAL (V) 2.131.041,08 TOTAL (X) 
(I+ II +III+ IV) (VI+ VII+ VIIl+IX) 

Fonte: Balanço Financeiro/2014, tis. 09. 

Proc.: 

Fls.: 
---~-----

= 2.131.041,08 

19. Não houve saldo disponível em 31/12/2014. De igual modo no 
Balanço Patrimonial não fora registrado qualquer valor sob a mesma rubrica 

2.3 - Da Execução Patrimonial 

20. Ao término do exercício em análise, a situação dos bens, 
,,.,-.,====°""""+,,,,.,--i-:=,.,,.......o~=== ;;;:;;~;.;,P;;atr~im~onial, sucintamente, assim se a resentou: 

ATIVO 
CIRCULANTE 
Caixa e 

Equivalentes de 
Caixa 
Créditos a Curto 

Praw 
Demais Créditos 

e Valores a 
Curto Praw 
Investimentos 

Temporários 
Estoques 
VPD Pagas 
Antecipadament 
e 

ATIVO NÃO 
CIRCULANTE 
Ativo 

Realizável a L. 
Praw 
Investimentos 

Imobilizado 
Bens 

Móveis 
Bem 

Imóveis 

0,00 PASSIVO CIRCULANTE 

0,00 Obrigações Trab., Previdenciárias e 
Assistências a Pagar a Curto Praw 

0,00 Emprést. e Financiamentos a C. 
Praw 

0,00 Fornecedores e Contas a Pg a Curto 
Praw 

0,00 Obrigações Fiscais a C. Praw 

0,00 Demais Obrigações a C. Praw 
0,00 Provisões a C. Praw 

0,00 
0,00 PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

0,00 Obrigações Trab., Previdenciárias e 
Assi5tênc ias a Pagar a Longo Praw 

0,00 Empréstimos. e Financiamento a L. 
Praw 

212.381,37 Fornecedores e Contas a Pg a L. 
215.590,00 Praw 
(3.208,63) 
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(-) Redução ao 
valor recuperável 
de imobilizado 
Intangível 
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0,00 Obrigações Fiscais a L. Prazo 
Demais Obrigações a L. Prazo 
Provisões a L. Prazo 
Resultado Diferido 

TOTAL DO PASSIVO 

PATRIMONIO SOCIAL 
CAPITAL SOCIAL 
Patrimônio Social 
Ajustes de Avaliação Patrimonial 

Resultados Acumulados 

E 

TOTAL DO PATRIMÔNIO 

TOTAL 

Ativo Financeiro 
Ativo 
Permanente 

LÍQUIDO 
212.381,37 TOTAL 

0,00 Passivo Financeiro 
212.381,37 Passivo Permanente 

··:::~>Fl\;'IBH~~tlíf!K'7'"' 
Fonte: Balanço Patrimonial/2014, fls.10/12 

Pro e.: 

Fls.: ___ _ 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 

0,00 

216.050,62 

216.050,62 

0,00 
0,00 

21. O confronto entre o ativo financeiro e o passivo financeiro 
do exercício demonstra equilíbrio financeiro, em observância ao § 1 º do artigo l º da LRF. 

2.4 - Da Demonstração das Variações Patrimoniais 

22. Analisando o Demonstrativo das Variações Patrimoniais, 
verifica-se que o reflexo do resultado patrimonial do exercício na situação líquida inicial, 
resultou no saldo patrimonial a seguir demonstrado: 

Patrimônio Líquido do ano anterior R$ 
(+)Resultado Patrimonial do Exercício (déficit) R$ 
( +) Ajustes de exercícios anteriores R$ 
Saldo Patrimonial em 31112/2014 R$ 

Fonte: Relatório Técnico fls. 69 
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23. O saldo patrimonial registrado no exercício anterior 
(patrimônio líquido), no montante de R$ 252.239,41 6

, reduzido do resultado patrimonial do 
exercício (déficit), no valor de R$ 3.669,257 e reduzido dos ajustes de exercícios anteriores (R$ 
36.188,798

) consigna o novo saldo patrimonial (patrimônio líquido), no total de R$ 212.381,379
, 

que confere com o demonstrado na conta a este título no Balanço Patrimonial. 

3 - Da Dívida Fundada 

24. A Dívida Fundada (anexo 16, às fls. 27), que compreende as 
obrigações decorrentes de financiamentos ou empréstimos e representam compromissos 
assumidos em um exercício para resgate em exercícios subsequentes, não apresentou 
movimentação. 

4 - Da Dívida Flutuante 

25. De igual forma, extrai-se do demonstrativo da Dívida Flutuante 
(anexo 17, às fls. 26), que não houve movimentação de obrigações decorrentes de restituições, 
depósitos, serviço da dívida a pagar, restos a pagar e outras dívidas de curto prazo, nem 
operações de créditos por antecipação da receita. 

5 - Dos Repasses ao Legislativo Municipal e dos Gastos com Folha de Pagamento 

26. O corpo instrutivo, em análise exordial, concluiu que a Casa de 
Leis havia infringido o disposto no inciso I do artigo 29-A da Constituição Federal, vez que o 
total da despesa do Poder Legislativo alcançou a importância de R$ 1.836.000,0010 

correspondendo a 7,03% da receita arrecadada no exercício anterior que foi de R$ 
26.086.671,15 11

. 

27. Instado sobre a irregularidade o gestor alegou que o corpo 
instrutivo havia utilizado como base de cálculo o valor líquido, aplicando sobre as receitas 
arrecadadas as contas redutoras, enquanto o município havia efetuado o cálculo pelo valor bruto 
das receitas, que representou a importância de R$ 26.242.180,90 12

. 

28. Da análise dos argumentos ofertados, o corpo instrutivo, 
com base no anexo 2 da Lei 4.320/64 acostada aos autos do processo 1150/2014-TCER, 
redefiniu a base de cálculo e concluiu que a defesa apresentada não foi suficiente para sanar a 
irregularidade, pois o total do repasse ao legislativo correspondeu a 7,01 % da receita arrecadada 
no exercício de 2013, que foi de R$ 26.183.870,11 13

. 

6 Duzentos e cinquenta e dois mil, duzentos e trinta e nove reais e quarenta e um centavos 
7 Três mil, seiscentos e sessenta e nove reais e vinte e cinco centavos 
8 Trinta e seis mil, cento e oitenta e oito reais e setenta e nove centavos 
9 Duzentos e do~ mil, trezentos e oitenta e um reais e trinta e sete centavos 
10 Um milhão, oitocentos e trinta e seis mil reais 
11 Vmte e seis milhões, oitenta e seis mil, seiscentos e setenta e um reais e quinze centavos 
12 Vinte e seis milhões, duz_entos e quarenta e dois mil, cento e oitenta reais e noventa centavos 
13 Vinte e seis milhões, cento e oitenta e três mil, oitocentos e setenta reais e onze centavos 
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29. Assim, ao final, em razão dos gastos do legislativo ter 
ultrapassado o limite constitucional permitido, pugnou pela permanência da irregularidade e 
reprovação da prestação de contas. 

30. A SGCE em "relatório de complementação de instrução", fls. 
125/137, reiterou o entendimento técnico pela manutenção da irregularidade em exame, todavia 
divergiu quanto à proposta de reprovação das contas, porquanto não se vfalumbrou má-fü dos 
responsávefa, mas mero desacordo na forma de efetuar os cálculos por equívoco na interpretação 
do texto constitucional. 

31. Instado a se manifestar, o Parquet ressaltou que a mesma 
irregularidade já foi objeto de análfae quando do exame da Prestação de Contas do Poder 
Executivo Municipal (processo 1449/15-TCER), oportunidade em que o órgão ministerial, em 
homenagem aos pnncip10s da razoabilidade e da insignificância, em fuce à pequena 
expressividade do percentual excedente (0,01 %) no repasse de recursos financeiros à Câmara 
Municipal, sugeriu, no caso concreto, a emissão de parecer prévio pela aprovação com ressalvas 
daquelas contas. 

32. Por fim, com supedâneo nos mesmos argumentos esposados no 
Processo 1449/15-TCER, dfasentiu do corpo instrutivo por entender que, a irregularidade deve 
ser relevada privilegiando, na espécie, não só a faonomia de tratamento entre as unidades 
jurisdicionadas, mas também a homogeneidade das decisões proferidas pela Corte de Contas, 
conforme contas do Parecer Prévio 21/2015-PLENO. 

33. Ab initio imperativo destacar que a inobservância à regra 
constitucional relativa ao limite com os gastos totafa do Poder Legislativo constitui 
irregularidade suficientemente grave a macular as contas. 

34. Contudo, após proceder uma análfae minudente e 
contextualiz.ada de toda a gestão, bem como, por verificar que a matéria já foi objeto de profunda 
reflexão nos autos do processo 1449/15 que versa sobre as contas do Poder Executivo, no tópico 
''Repasse ao Legislativo'', corroboro os entendimentos da SGCE e Ministério Público de Contas 
para aplicar, no caso concreto, os princípios da rawabilidade e insignificância, posto que a 
irregularidade ocorrida tratou-se de mera fàlha adminfatrativa, que o percentual excedido de 
0,01 % é ínfimo, bem como por não haver indícios de que o gestor tenha praticado atos ímprobos. 

35. No que se refere aos gastos com a folha de pagamento, a 
unidade técnica após análfae da defesa concluiu que o Poder Legislativo descumpriu o § 1 ° do 
artigo 29-A, em virtude dos gastos com folha de pagamento do Poder Legislativo ter sido 
superior a 70% do valor total recebido para seu custeio (R$ 1.836.000,00). 

36. Todavia, a Secretaria Geral de Controle Externo em ''relatório 
de complementação de instrução" (fls. 125/137) ass:im se manifestou, verbis: 

... cumpre ressaltar, primeiramente, que o valor apurado pelo corpo técnico 
como sendo superior ao limite previsto no § 1° do artigo 29-A da Constituição 
Federal é inexpressivo, uma vez que o gasto com pessoal teria correspondido a 
70,03% de sua receita, enquanto o texto constitucional determina que seja de 
até 70%. 

[ ... ] 
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... forçoso tecer maiores esclarecimentos acerca da divergência existente entre 
os argumentos dos defendentes e o posicionamento técnico contido no 
Relatório de Análise de Defesa de fls. 113/124 no que diz respeito ao cômputo 
das verbas indenizatórias, inclusive despesas coml/3 de férias, no cálculo das 
despesas com folha de pagamento para fins de enquadramento no § lº do art. 
29-A daCF. 

Isto porque, neste ponto, com a devida vênia ao entendimento técnico contido 
no relatório supramencionado, razão assiste aos defendentes, já que o 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia adota entendimento no sentido de 
que as verbas indenizatórias, inclusive 1/3 de férias, devem ser subtraídas 
do montante da despesa com folha de pagamento também quando se tratar 
de enquadramento no art. 29-A, § lº da CF e não apenas quanto ao art. 20 da 
LRF . 

... o art 29-A, § lº da CF limita a despesa com folha de pagamento da Câmara 
Municipal, incluídos os subsídios dos vereadores, a 700/o de sua receita, 
apenas com relação às verbas de caráter remuneratório de servidores da 
edilidade, incluídas aquelas com os subsídios da vcreança. Desse modo, as 
verbas indenizatórias, tais como diárias, terço constitucional de férias e 
auxílios em geral que visam atender a despesas extraordinárias não devem ser 
computadas para aferição do limite de 70% disposto no § lº do art. 29-A da 
CF. 

L ... ] 

Em resposta à Consulta formulada pelo Senhor José Hermínio Coelho, 
Presidente da Assembleia Legislativa do F.Btado de Rondônia, o Conselheiro 
F.dilson de Sousa Silva, exarou o entendimento desta Corte sobre a natureza 
indenizatória do tempo constitucional de fé1ias, bem como sobre a 
possibilidade de sua dedução do cômputo dos gastos com pessoal, consoante 
se depreende da ementa a seguir transcrita: 

PROC~SO Nº 2589/2013: EMENTA. CONSULTA. TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. LIMITE DE GASTOS COM 
PESSOAL PREVISTO NA LEI COMPLEi\1bWfAR N. 101/2000. 
NATUREZA JURÍDICA. FINALIDADE FÉRIAS. PRESERVAR A 
SAÚDE FÍSICA E PSÍQUICA. REFORÇO FINANCEIRO. CARÁTER 
INDENIZA TÓRIO. ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
UNIFORMIZAÇÃO. SECRETARIA DO T&.;;ouRO NACIONAL. 
NATUREZA DA VERBA RECEBIDA. INDENIZATÓRIA. DEDUÇÃO 
DO CÔJVIPUTO COM GASTOS DE P~SOAL NA APURACÃO DOS 
LIMITES DO ART. 20 DA LRF. POSSIBILIDADE. 

No caso em tela, ao excluir o valor das verbas indenizatórias pagas para fins 
de apuração do percentual gasto com folha de pagamento, é possívcr verificar 
que não houve extrapolação ao limite constitucional por parte da Câmara 
Municipal de Alta Floresta do Oeste, haja vista que totalizaram o valor de R~ 
11.251,11, enquanto o montante apontado como excedido pelos técnicos 
co1Tespondeu a apenas R$ 617,96 (70,03%), o que iniplica no necessário 
afastamento da irregularidade, bem como das responsabilidades 
inidahncnte impu"d"' pelo om-po in,trutivo. (grifu' do original) ((! . 
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37. Submetidos os autos à manifestação ministeriaL o Parquet 
corroborou o relatório da SGCE, para pugnar pelo afàstamento da irregularidade capitulada pelo 
corpo instrutivo, ante o entendimento firmado pela Corte de Contas de que o terço constitucional 
de rerias, por ter caráter de verba indenizatória, não deve ser computado para fins de aferição do 
limite previsto no § 1 º do art. 29-A da CF. 

38. Acolho os opinativos da SGCE e ministerial para afàstar a 
incidência do terço constitucional de férias no cômputo das despesas com pessoaL ante o seu 
caráter indenizatório, e por ser este o entendimento firmado pela Corte de Contas através do 
Parecer Prévio 09/2013 -PLENO. 

"PARECER PRÉVIO N. 9/2013 - PLENO. 
Consulta. Terço constitucional de férias. Limite de gastos com pessoal 
previsto na Lei Complementar nº 101/2000. Natureza jurídica. Finalidade. 
Férias. Preservar a saúde fisica e psíquica. Reforço financeiro. Caráter 
indenizatório. Entendimento jurisprudencial. Unifonnização. Secretaria do 
Tesouro Nacional. Natureza da verba recebida. Indenizatória. Dedução do 
cômputo com gastos de pessoal na apuração dos limites dos limites do artigo 
20 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Possibilidade. Unanimidade." (grifou­
se) 

39. Desta forma, deduzindo do cômputo com gastos de pessoaL o 
terço constitucional de férias, no valor de R$ 11.251, 11 14

, constata-se que o gasto com a folha de 
pagamento foi de R$ 1.272.016,4915

, o que corresponde a 69,28% do valor recebido (R$ 
1.836.000,00). 

6 - Da Remuneração dos Vereadores 

40. Os subsídios dos vereadores para a Legislatura 2013/2016 
foram fixados pela Resolução n.º 002/CMAF0/2012 de 28 de agosto de 2012, em obediência aos 
preceitos dispostos na alínea "c" do inciso VI do artigo 29 da Carta Magna. 

41. Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte se pronunciou pela 
legalidade do ato de fixação do subsídio dos vereadores quando da análise do processo 
4033/2012-TCER, (Decisão 26/2013-2ª Câmara, Relator Conselheiro Wilber Carlos dos Santos 
Coimbra). 

42. Da documentação carreada aos autos extrai-se que os valores 
globais e individuais despendidos com a remuneração dos vereadores, em confronto com a 
Resolução 002/CMAF0/2012, estão em conformidade com as disposições legais e 
constitucionais que regulam a matéria (inciso VII do art. 29 c/c o inciso XI do art. 37 da CF), 
posto que fora gasto o montante de R$ 643.400,00 16 com o custeio dessa de~esa, equivalente a 
1,33% da receita total arrecadada pelo município em 2014 (R$ 48.337.629,19 1 

). 

14 Onze mil, duzentos e cinquentac um reais e onze centavos 
15 Um milhão, du?Cntos e setenta e dois mil, dezesseis reais e quarenta e nove centavos 
16 Seiscentos e quarenta e três mil e quatrocentos reais 
17 Quarenta e oito milhões, trezentos e trinta e sete mil, seiscentos e vinte e nove reais e dezenove centavos 
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43. Destarte, conclui-se que houve o cumprimento dos valores e 
limites fixados pela legislação pertinente para a remuneração dos parlamentares daquela Casa 
Legislativa. 

7 -Da Participação da Despesa com Pessoal na Receita Corrente Líquida 

44. A despesa com pessoal do Legislativo prevista na Constituição 
Federal, regulamentada pelos artigos 20 e 71 da Lei Complementar 101/00, no limite máximo de 
6% da receita corrente líquida (RCL), assim se constituiu: 

Receita Corrente Líquida115 
R$ 43.852.909,85 

Limite Legal (incisos III, art. 20, LRF) = 6% R$ 2.631.174,59 
Despesa Total com Pessoal do Legislativo (2,90%) R$ 1.272.016,49 

45. A despesa total com pessoal atingiu o valor de R$ 
1.272.016,4919

, que em confronto com a receita corrente líquida do período (R$ 
43.852.909,852º), foi no percentual de despesa de 2,90%. Considerando que o limite é de 6% da 
RCL, conforme determina a alinea "a" do inciso III do art. 20 da LRF, desse modo, a despesa 
está regular. 

8 - Da Gestão Fiscal 

46. A análise da gestão fiscal foi extraída dos autos do processo 
991/2014-TCER, não apenso a estes autos, bem como dos dados fiscais enviados pela Casa de 
Leis via SIGAP - Módulo Gestão Fiscal. 

4 7. Dos dados apurados nas contas de gestão fiscal extrai que, em 
virtude dos gastos da despesa com pessoal ter ficado abaixo do limite de 90%, não foi necessária 
a emissão de alertas, consoante determina o inciso II do § l º do artigo 59 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal 

48. As irregularidades evidenciadas no processo de gestão fiscal 
(991/2014-TCER), foram apropriadas nos autos desta prestação de contas, sendo oportunizado o 
exercício do contraditório e ampla deresa ao responsável, e as justificativas apresentadas foram 
suficientes para sanar todas elas. 

9 - Do Controle lote mo 

49. A controladoria interna emitiu relatório, certificado e parecer de 
auditoria, fls. 3/12, opinando pela regularidade das contas em exame. Consta, ainda, 
pronunciamento do Presidente, fls. 13, certificando que tomou conhecimento das conclusões dos 
relatórios e pareceres emitidos pelo controle interno sobre as contas em julgamento, em 
cumprimento aos incisos III e IV do artigo 9° da Lei Complementar Estadual 154/96. 

10 - Das Considerações Finais 

18 Fonte: Processo 991/2014 - Gestão Fiscal da Câmara Municipal de Alta Floresta do Oeste-· exercício 2014 @ 19 Um milhão, duzentos e setenta e dois mil, dezesseis reais e quarenta e nove centavos ~ 
20 Quarenta e três milhões, oitocentos e cinquenta e dois mil, novecentos e nove reais e oitenta e cinco centavos · 
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50. Consoante assinalado na parte inaugural deste voto, no 
exercício em exame a Câmara não sofreu inspeção ou auditoria, limitando-se a apreciação às 
peças contábeis que compõem a prestação de contas bem como os relatórios de gestão fiscai o 
que não impede a apuração opportuno tempore, de eventual irregularidade que venha a ser 
noticiada. 

51. Esquadrinhando todo o acervo probatório encartado nos 
presentes autos, chega-se à conclusão que os demonstrativos contábeis conciliam entre s~ 
refletindo, assim, a realidade financeira, orçamentária e patrimonial daquele Poder. 

52. No que concerne à atuação do órgão de controle interno, 
verifica-se que foi encaminhado o relatório e certificado e parecer de auditoria, certificando a 
regularidade das contas, bem como o pronunciamento da autoridade competente, atestando ter 
tomado conhecimentos das conclusões contidas sobre as contas em analise, cumprindo, assim, o 
disposto nos incisos III e IV do art. 9° da Lei Complementar 154/96. 

53. Quanto aos g<lstos totais do Legislativo, observa-se que o 
Executivo repassou e o Legislativo utilizou 7,01 % da receita arrecadada no exercício anterior, 
ultrapassando o limite de 7% imposto no inciso Ido artigo 29-A da Constituição Federal. 

54. Contudo, ante a inexpressividade do percentual excedente, a 
ausência de indícios de que o gestor tenha se utili7..ado de verba pública para obter posições 
políticas :fàvoráveis, bem como em razão do baixo grau da lesão jurídica causada pela conduta 
ilícita, entendo, concordando com o posicionamento ministerial e SGCE, que deva ser aplicado, 
no caso concreto, o princípio da razoabilidade e insignificância para afàstar a irregularidade. 

55. No que tange ao valor individual despendido com a 
remuneração do subsidio dos membros da Câmara Municipa4 este guarda conformidade com as 
disposições legais e constitucionais que regulam a matéria (inciso alínea "b" do inciso VI do 
artigo 29 da Constituição FederaQ. 

56. Com relação ao total despendido com os subsídios dos Edis 
Municipais, restou comprovado que a Casa de Lei cumpriu com o limite estabelecido no inciso 
VII do artigo 29 da Constituição Federa4 vez que o valor gasto correspondeu a 1,33% da receita 
arrecadada pelo Município. 

57. De outro norte, da importância percebida para o seu custeio a 
direção da Câmara Municipal despendeu com a folha de pagamento, incluindo aí as despesas 
com a remuneração de seus parlamentares, o valor total de 1.272.016,4921

, correspondendo a 
69,28% dos 70% estabelecidos como limite máximo para essas despesas. 

58. Em confronto com a receita corrente líquida do exercício (R$ 
43.852.909,8522

), a despesa com pessoal atingiu o percentual de 2,90%. Considerando que o 
limite é de 6%, confonne detennina a alínea "a" do inciso III do artigo 20 e artigo 71 da Lei 
Complementar 101/00, conclui-se que a despesa está regular. 

59. Assim, diante do exposto e tudo mais que dos autos consta, 
acolho os opinativos da SGCE e do Parquet de Contas, para votar no sentido de: 

" Um milhão, dwento' °'"'"'" dofa mil. d"""º" ...,,;, e qmncnto e novrnmtavo• Q,, 22 Quarenta e três milhões, oitocentos e cinquenta e dois mil, novecentos e nove reais e oitenta e cinco centavos 
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I - Julgar regular com ressalva, nos tennos do inciso II artigo 16 da 
Lei Complementar 154/96, a prestação de contas da Câmara Municipal de Alta Floresta do 
Oeste, exercício de 2014, de responsabilidade do Vereador Presidente, Álvaro Marcelo Bueno, 
ante a remessa intempestiva dos balancetes relativos aos meses janeiro, fevereiro, março, abril e 
jlillho de 2014, em infringência ao artigo 53 da Constituição Estadual c/c o artigo 5° da Instrução 
Normativa 19/2006-TCER; 

II - Conceder quitação a Álvaro Marcelo Bueno, no tocante às 
presentes contas, nos termos do artigo 18 da Lei Complementar Estadual 154/96 c/c o artigo 24, 
parágrafo único, do Regimento Interno deste Tnblillal; 

III - Considerar que a Gestão Fiscal do Poder Legislativo do 
Mlillicípio de Alta Floresta, relativa ao exercício de 2014, de responsabilidade de Álvaro 
Marcelo Bueno, A TENDE os pressupostos de Responsabilidade Fiscal dispostos na Lei 
Complementar Federal 101/2000, no que concerne aos parâmetros de equihbrio da receita e 
despesa e gastos individuais e totais do Poder Legislativo; 

IV - Determinar, via oficio, ao atual Presidente da Casa de Leis 
que adote medidas necessárias à prevenção da reincidência da irregularidade apontada no item I, 
sob pena de aplicação das sanções previstas no art. 55 da Lei Complementar Estadual 154/96; 

V- Determinar a exclusão de responsabilidade imputada na Decisão 
em Definição de Responsabilidade DM-GCESS-TC 00140/15 de João Carlos Basdão 
(CPF: 355.411.219-49) na condição de Contador; Migue Reis (CPF: 686.090.002-49), na 
qualidade de Controlador Interno; e, Edmar Boldt (CPF: 887.561.817-87), na condição de 
Vereador Presidente no exercício de 2015, em razão de as impropriedades remanescentes a eles 
atribuídas serem meramente formais, não tendo o condão de macular as contas em alusão; 

VI - Determinar à Secretaria de Processamento e Julgamento 
Departamento da 1 ª Câmara que extraia cópia da decisão juntando-a nos autos da Gestão Fiscal 
(Processo 991/14), vez que sua apreciação ocorreu concomitante com esta Prestação de Contas; 

VII - Determinar o arquivamento do processo 991/14, que versa 
sobre a análise da gestão :fiscal da Câmara Municipal de Alta Floresta do Oeste - exercício de 
2014, vez que sua apreciação ocorreu concomitante com esta Prestação de Contas; 

VIII - Dar ciência da decisão aos interessados via DOeTCE e ao 
Ministério Público de Contas via oficio infurmando-os que o inteiro teor do voto e acórdão está 
disponível para consulta no endereço eletrônico www.tce.ro.gov.br, em atenção ao 
desenvolvimento sustentável; 

IX - Após a adoção das medidas cabíveis pela Secretaria de 
Processamento e Julgamento --Departamento da lª Câmara, arquivem-se os autos. 

É como voto. 
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PROCESSO: 03561/06-TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: Subcategoria 
ASSUNTO: Tomada de Contas Especial - nº 268/05 
JURISDICION ADO: Jurisdicionado 
RESPONSÁVEIS: Diomar Aparecida Da Silva Godinho - CPF nº 332.150.571-15; 

Henrique Guillierme de Barros Correa - CPF nº 007.275.472-91; 
Empresa Atee - Administração, Telefonia, Engenharia E Construções 
Civis Ltda. - CNPJ nº 04.323.017/0001-30; 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Anne Marie Santos - CPF nº 111.812.142-20. 
Lael Ézer da Silva - OABIRO nº 630 
Carmelita Gomes dos Santos - OABIRO nº 327 
Heleneide Afonso da Silva Soccol - OAB/RO nº 756 
Marcelo Longo de Oliveira -OAB/RO nº 1096 
Ivanilson Lucas Cabral- OAB/RO nº 1104. 
JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO 
I 
Nº 8, de 10 de maio de 2016. 

ACÓRDÃO 

TOMADA 
INSTITUTO 
ASSISTÊNCIA 

DE CONTAS ESPECIAL. 
DE 
DOS 

PREVIDÊNCIA E 
SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE PORTO VELHO. 
DESAPARECIMENTO DO NO-BREAK 
CENfRAL DE 10 KVA. 
1. Trata-se de Tomada de C.ontas Instaurada 
de oficio no âmbito do Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores do Município de 
Porto Velho, para apurar a responsabilidade e 
quantificar o dano em razão do desaparecimento 
de bem público. 
2. Comprovada a omissão dos agentes ora 
responsabilizados, bem como da empresa 
encarregada da manutenção do bem, é de se 
atribuir solidariamente o dano suportado em seu 
valor integral. 
3. Prescrição da pretensão punitiva decenal. 
Aplicação do entendimento sumular fixado no 
Acórdão 5/2005 desta Corte de Contas. 

4. Tomada de Contas fapecial julgada irregular, 
nos termos do art. 16, III, da Lei Complementar 
154/96. 

Vfatos, relatados e dfficutidos os presentes autos, que tratam de 
Tomada de Contas Especial instaurada com a finalidade de apurar responsabilidade e quantificar 
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os possíveis danos causados aos cofres do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores 
do Município de Porto Velho, coroo tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ ElJLER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, em: 

I - Julgar irregular a presente Tomada de Contas Especial em 
desfavor de Anne Marie Santos, Carlos Alberto Soccol, Henrique Guilherme de Barros Corrêa e 
a empresa ATEC Administração, Telefonia, Engenharia e Construções Ltda, com fulcro no art. 
16, III, da LC nº 154/96, em fàce das seguintes ilegalidades: 

a. Pagamento de despesa danosa relativa a serviços de reparo 
"nobreak central 10 KVA", no valor de R$ 24.770,00, cltja certificação foi firmada por apenas 
um servidor e cujos serviços não poderiam efetivamente ter sido recebidos em razão do bem 
encontrar-se em poder da empresa prestadora do serviços, violando o art. 37, caput, da 
Constituição Federal e arts. 62 e 63 da Lei nº 4.320/64; e 

b. Apropriação indevida e não adoção de providências objetivando 
a retomada da posse do nobreak central 1 OKVA, o que acarretou decrésciroo patriroonial do 
IPAM no valor de R$ 39.650,00, violando o art. 37, caput e art. 70, parágrafo único da 
Constituição Federal; 

II - Condenar Anne Marie Santos (Diretora-Presidente), Carlos 
Alberto Soccol (Diretor-Financeiro) e a empresa Atee Administração, Telefonia, Engenharia e 
Construções Ltda solidariamente à devolução do débito no valor originário de R$ 39.650,00 
(trinta e nove mil, seiscentos e cinquenta reais), que atualizado monetariamente , desde o futo 
gerador até o mês de março de 2016, corresponde ao valor de R$ 98.761,40 (noventa e oito mil, 
setecentos e sessenta e um reais e quarenta centavos), que acrescido de juros de mora perfàz o 
total de R$ 258.754,88 (duz.entos e cinquenta e oito mil, setecentos e cinquenta e quatro reais e 
oitenta e oito centavos), devendo ser procedida nova atualização monetária acrescida de juros, a 
partir do mês de abril de 2016 até a data do efetivo pagdmento, nos termos da Resolução 
039/2006-TCE-RO, podendo o cálculo ser efetivado por meio do sítio eletrônico deste Tnbunal 
de Contas, em face da ilicitude descrita no item b, acima, por não terem, os dois primeiros, 
adotado medidas, à época, para devolução do bem e a terceira, por não ter devolvido o bem; 

III -- Condenar Anne Marie Santos (Diretora-Presidente), Carlos 
Alberto Soccol (Diretor-Financeiro), HEnrique Guilherme de Barros Corrêa (Chefe dos Serviços 
Gerais) e a empresa Atee Administração, Telefonia, Engenharia e Construções Ltda 
solidariamente à devolução do débito no valor originário de R$ 24.770,00 (vinte e quatro mil, 
setecentos e setenta reais), que atualizado monetariamente , desde o futo gerador até o mês de 
março de 2016, corresponde ao valor de R$ 61.697,86 (sessenta e um mil, seiscentos e noventa e 
sete reais e oitenta e seis centavos), que acrescido de juros de mora perfàz o total de R$ 
161.648,38 (cento e sessenta e um mil, seiscentos e quarenta e oito reais e trinta e oito centavos), 
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devendo ser procedida nova atualização monetária acrescida de juros, a partir do mês de abril de 
2016 até a data do efetivo pagamento, nos termos da Resolução 039/2006-TCE-RO, podendo o 
cálculo ser efetivado por meio do sítio eletrônico deste Tnbunal de Contas, em fuce da ilicitude 
descrita no item a, acima, por terem, os dois primeiros, autorizado o pagamento da despesa, o 
terceiro, por ter atestado a realização do serviço e a última, por ter recebido indevidamente os 
valores; 

IV - Condenar Anne Marie Santos (Diretora-Presidente), CARLOS 
ALBERTO SOCCOL (Diretor-Financeiro), Henrique Guilherme de Barros Corrêa (Chefe dos 
Serviços Gerais) e a empresa Atee Adminio:;tração, Telefonia, Engenharia e Construções Ltda. 
individualmente ao pagamento de multa no importe de R$ 16.000,00 , com supedâneo no art. 54 
da Lei Complementar n.º 154/96; 

V - Determinar aos senhores Anne Marie Santos (Diretora­
Presidente), Carlos Alberto Soccol (Diretor-Financeiro), Henrique Guilherme de Barros Corrêa 
(Chefe dos Serviços Gerais) e a empresa Atee Administração, Telefonia, Engenharia e 
Construções Ltda. que o valor do débito imputado nos itens II e III do voto seja recolhido aos 
Cofres Municipais, nos tennos da alínea "a" do inciso III do art. 23 da Lei Complementar n. 0 

154/96; 

VI - Fixar o praw de 15 (quinze) dias, contados na forma da 
legislação em vigor, para que os responsáveis comprovem a esta Corte de Contas o recolhimento 
dos débitos consignados nos itens II e III, bem como o recolhimento da multa fixada no item IV 
deste ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Tnbunal de Contas, na conta corrente n. 
8358-5, agência nº 2757-x do Banco do Brasil, com fulcro no artigo 25 da Lei Complementar n. 
154/96; 

VII - Determinar que, tran.:;itado em julgado sem o recolhimento 
do débito e da multa consignados nos itens II, III e IV, seja iniciada a cobrança judicial nos 
termos do arts. 27, II e 56 da Lei Complementar 154/96 e/e o art. 36, II do Regimento Interno 
desta Corte; 

VIII - Dar ciência, via Doe-TCERO, do teor deste Acórdão aos 
responsaveJS, informando-lhes, ainda, que outras peças dos autos e manifestações, em seu inteiro 
teor, também estão disponíveis no sítio eletrônico deste Tnbunal de Contas (www.tce.ro.gov.br); 
e 

VII - Sobrestar os autos na Secretaria de Processamento e 
Julgamento - Departamento da 1 ª Câmara para acompanhar o cumprimento do feito. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator) e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; 
os Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
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SILVA; o Consefueiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do 
Ministério Público de Contas, ÉRIKA PATRÍCIA SALDANHA DE OLIVEIRA. 

JOSÉEULER P P.DEMELLO 
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PROCESSO: 03561/06-TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: Subcategoria 
ASSUNTO: Tomada de Contas Especial - Nº 268/05 
JURISDICIONADO: Jurisdicionado 
RESPONSÁVEIS: Diomar Aparecida Da Silva Godinho - CPF nº 332.150.571-15; 

Henrique Guillienne de Barros Correa - CPF nº 007.275.472-91; 
Empresa Atee - Administração, Telefonia, Engenharia E Construções 
Civis Ltda. - CNPJ nº 04.323.017/0001-30; 
Anne Marie Santos - CPF nº 111.812.142-20. 

ADVOGADOS: Lael Ézer da Silva - OABIRO nº 630 

RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Carmelita Gomes dos Santos - OABIRO nº 327 
Heleneide Afonso da Silva Soccol - OAB/RO nº 756 
Marcelo Longo de Oliveira -OAB/RO nº 1096 
Ivanilson Lucas Cabral - OAB/RO nº 1104. 
JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO 
I 
N. 8, de 10 de maio de 2016. 

RELATÓRIO 

1. Tratam os presentes autos de Tomada de Contas Especial 
instaurada pelo Senhor Manoel Carlos Neri da Silva, Diretor Presidente do Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho à época, com a finalidade de apurar 
responsabilidade e quantificar os possíveis danos causados aos cofres do Instituto em raz.ão do 
desaparecimento do NO-BREAK CENTRAL DE lOKVA, tombado sob nº 1660, no período de 
setembro a dezembro de 2002, quando da execução do contrato de manutenção e conservação frrmado 
com a empresa A TEC. 

2. Em relatório inaugural, o Corpo Técnico entendeu que o 
processo aportou nesta Corte como Tomada de Contas Especial, contudo, fahando elementos 
essenciais, conforme inteligência do RITCERO e da Lei Complementar 154/96, e, por isso, solicitou 
informações complementares, a bem de melhor instruir os autos. 

3. Por este motivo, o então Diretor Presidente do IPAM, através 
do Ofício nº 1133/2006/SGCE, fora notificado para dar continuidade à Tomada de Contas Especial. 

4. Não conclusa a Tomada de Contas Especial no prazo fixado, 
fora encaminhado o Oficio nº 253/2007/SGCE e, em resposta a este, o Presidente encaminhou o 
Relatório fmal da Comissão de Apuração a esta Corte de Contas (fls. 208/215). 

seguinte forma: 
5. Em seguida, o Corpo Técnico elaborou relatório e concluiu da 

"Procedida à análise dos documentos apresentados pela Excelentíssima 
Senhora ANNE MARIE SANTOS - Diretora Presidente do Instituto de 
Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho -
IPAM, entendemos que persistem as seguintes irregularidades: 
De responsabilidade da Sr" ANN"E MARIE SANTOS -- Presidente do IPAM 
solidariamente com o Sr.CARLOS ALBERTO SOCCOL - Diretor 
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Administrativo e Financeiro, HENRIQUE GUILHERME DE BARROS 
CORRFA - Chefe de Divisão de Serviços Gerais, LUIZ 
ffiNZAGA ARAÚJO ffiDINHO e DIOMAR APAREC1DA DA SILVA -
Sócios da Empresa A TEC.ADM.TELEF ENG. CONST. CIVIL LTDA. 
1. Infringência ao caput do artigo 37 da Constituição Federal, pois ficou 
comprovado nos autos que não houve controle na movimentação 
(entrega/devolução) do No-Break Central de 10 KVA, tombado sob nº 1660, 
no valor de R$ 39.650,00 (trinta e nove mil e seiscentos e cinqüenta reais), o 
qual foi enviado para conserto junto a empresa ATEC - Administração, 
Telefonia, Engenharia e Construções Civis Ltda. Ressalta-se que até a 
presente data o citado equipamento não foi devolvido àquela entidade; 
2. Infringência ao artigo 62, § 4º, da Lei nº 8.666/93, por não ter sido 
fonnalizado o teimo contratual celebrado entre o IPAM de Porto Velho e a 
empresa ATEC - Administração, Telefonia, Engenharia e Construções Civis 
Ltda., resultante da Carta Convite nº 009/IPAM/CPU2002." 

6. O Conselheiro Substituto Davi Dantas da Silva, às fls. 
275/276, ao tempo em que definiu a responsabilidade de Luiz Gonzaga Araújo Godinho e Diomar 
Aparecida da Silva, então sócios da empresa A TEC, Anne Marie Santos, então Presidente do IP AM, 
Carlos Alberto Socco4 então Diretor Administrativo e Financeiro e Henrique Guilherme de Barros 
Correa, então Chefe de Divisão de Serviços Gerais, designou a audiência dos agentes citados e 
concedeu prazo para apresentação de justificativas. 

7. Apresentadas as justificativas, o Corpo Técnico elaborou 
relatório (fls. 304/312) em que concluiu pela permanência das infringências apontadas, ressaltando, 
todavia, que o Senhor Luiz Gonzaga Araújo Godinho veio a óbito em maio de 2007 e que, por tal 
razão, deveria o Espólio de Luiz Gonzaga Araújo Godinho responder junto ao Tribunal de Contas. 

8. Assim, o Conselheiro Relator expediu nova Decisão em 
Definição de Responsabilidade, incluindo a empresa ATEC, por meio de seus atuais sócios, pelas 
irregularidades referidas no relatório técnico de fls. 304/312, bem como o Espólio de Luiz Gonzaga 
Araújo Godinho às fls. 315/322. 

9. Em manifestação posterior, o Corpo Técnico entendeu estar 
prejudicada a análise dos autos por não constar notificação da empresa ATEC e do atual 
Administrador do IP AM para apresentar informações (fls. 362/363). 

l O. Em razão disso, o Presidente do Instituto (IP AM), por meio do 
Ofício nº 231/2014/Dl"C-SPJ, fora notificado para apresentar o resultado das medidas adotadas para a 
recuperação do bem desaparecido e declarou que tentou localizar os processos administrativos 
relacionados às medidas tomadas, contudo, sem sucesso. Os demais responsáveis foram notificados 
para apresentarem alegações de defesa em face das irregularidades elencadas. 

11. Isto posto, os Senhores Carlos Alberto Socco4 Henrique 
Guilherme de Barros Correa, Anne Marie Santos e A TEC - Administração Telefonia Engenharia 
Construção Civil LTDA apresentarem defesas e alegaram não haver irregularidade na reparação do 
bem (no-break) e nem vontade premeditada dos agentes em lesar ao erário. A Senhora Diomar 
Aparecida da Silva Godinho, ex-sócia da empresa A TEC e também representante do Espólio, 
permaneceu inerte. Nesse sentido, entendeu a Unidade Técnica que permaneceram as irregularidades 
anteriormente ventiladas. 

12. Ato contínuo, os autos foram remetidos ao Ministério Público 
de Contas para pronunciamento, opinando como segue: 
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a) Seja julgada irregular a Tomada de Contas Especial, com fülcro no art. 16, 
III, da LC nº 154/96, em face das seguintes ilegalidades: 
a.1 pagamento de despesa danosa relativa a serviços de reparo "no break 
central 10 KVA", no valor de R$ 24.770,00, cuja ce1tificação foi firmada por 
apenas um servidor e cujos serviços não poderiam efetivamente ter sido 
recebidos em razão da ausência do bem encontrar-se em poder da empresa 
prestadora do serviços, violando o art. 37, caput, da Constituição Federal e 
arts. 62 e 63 da Lei nº 4.320/64; 
a.2 apropriação indevida e não adoção de providências objetivando a 
retomada da posse do no-break central lOKVA, o que acarretou decréscimo 
patrimonial do IPAM no valor de R$ 39.650,00, violando o art. 37, caput e 
art. 70, parágrafo único da Constituição Federal; 
b) Sejam os senhores ANNE MARIE SANTOS (Diretora-Presidente), 
CARLOS ALBERTO SOCCOL(Diretor-Financeiro) e a empresa A TEC 
ADMINISTRAÇÃO, TELEFONIA, ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES 
LTDA condenados solidariamente à devolução do débito de R$ 39.650,00 em 
face da ilicitude descrita no item a.2, acima, por não terem, os dois primeiros, 
adotado medidas, à época, para devolução do bem e a terceira, por não ter 
devolvido o bem; 
c) Sejam os senhores ANNE MARIE SANTOS (Diretora-Presidente), 
CARI..OS ALBERTO SOCCOL(Diretor-Financeiro ), HENRIQUE 
GUILHERt\1E DE BARROS CORRÊA (Chefe dos Serviços Gerais) e a 
empresa ATEC ADMINISTRAÇÃO, TFLEFONIA, ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÕES LIDA condenados solidariamente à devolução do débito 
de R$ 24.770,00 cm face da ilicitude descrita no item a.l, acima por terem, 
os dois primeiros, autorizado o pagamento da despesa, o terceiro, por ter 
atestado a realização do serviço e a última, por ter recebido indevidamente os 
valores. 
13. É o relatório. 

VOTO 

CONSELHEmO JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA 

14. Como visto, versam os autos sobre Tomada de Contas 
Especial instaurada a fim de apurar responsabilidade e quantificar o dano causado aos cofres 
do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho, em 
razão do desaparecimento do NO-BREAK CENTRAL DE 1 OKVA, durante a execução do 
contrato de manutenção e conservação firmado com a empresa A TEC. 

15. Sobre o assunto, a Unidade Técnica manirestou-se 
conclusivamente às fls. 401/410, no seguinte sentido: 

"Após análise dos presentes autos, referente à Tomada de ümtas Especial, 
instaurada no âmbito do Instituto de Previdência e Assistência do Município 
de Porto Velho - IPAM, com o objetivo de apurar responsabilidade e 
quantificar possíveis danos causados aos cofres do Instituto, pelo 
desaparecimento do no-break central de 10 KVA, tombado sob o nº 1660, no 
período de setembro a de?cmbro de 2002, quando da execução de contrato de 
manutenção e conservação pela empresa A TEC, objeto do contrato celebrado 
por meio do processo nº 1173/2002, em razão da notificação da empresa 
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ATEC - Administração Telefonia Fngenharia Construção Civil Ltda. e do 
atual administrador do IPAM-Porto Velho. 
E, por todo o explanado e pelo que consta dos autos, constatamos a 
permanecerem as seguintes irregularidades: 
DE RESPONSABILIDADE DA SENHORA ANNE MARIE SANTOS 
(Q>F: 111.812.142-20), EX-DIRETORA PRESIDENTE DO IPAM/PVH 
NO PERÍODO DE 5.4.2002 A 9.2.2003 SOLIDARIAMENTE COM 
CARLOS ALBFRTO SOCCOL (CPF: 111.812.142-20), EX-DIRETOR 
FINANCEIRO DO IP AM/PVH NO PERÍODO DE 5.4.2002 A 9.2.2002, 
POR: 
l)Infringência ao ait. 37, caput da Constituição Federal (princípios da 
moralidade e eficiência) c/c os aits. 62 e 63 da Lei Federal 4.320/64, por ter 
autorizado o pagamento dos serviços e aquisição de peças na manutenção do 
bem tombado sob o nº 1660 (nobreak central de 10 KVA), sendo que o 
referido bem, além de não ter sido devolvido ao IPAM pela empresa ATEC 
Ltda. causando prejuízo aos cofres públicos no valor de R$64.420,00 (sendo 
R$24.770,00, pelos supostos serviços executados, e, R$39.650,00, valor de 
aquisição do bem), ainda estava dentro do prazo de garantia; 
DE RESPONSABILIDADE DA SENHORA ANNE MARIE SANTOS 
(CPF:lll.812.142-20), EX-DIRETORA PRESIDENTE DO IPAM/PVH NO 
PERÍODO DE 5.4.2002 A 9.2.2003, POR: 
2.a)Infringência ao art. 37 caput da Constituição Federal (princípios da 
moralidade e eficiência) por, após efetuar o pagamento para a empresa ATEC 
pelos supostos serviços prestados no bem tombado sob o nºl660 (Nobreak 
central de 10 KVA), por não ter adotado as providências cabíveis no sentido 
de reaver o bem, causando prejuízo aos cofres públicos no montante de R$ 
39.650,00, valor este da aquisição do bem; 
2.b)Infringência ao art. 6,§ 4º da Lei Federal 8.666/93, por não ter 
formalizado o termo contratual celebrado entre o IPAM e a empresa ATEC -
Administração, Telefonia, Engenharia e Construções Civis Ltda, resultante 
da Carta Convite nº 009/IPAM/C'PU2002; 
DE RESPONSABILIDADE DO SENHOR HENRIQUE GUILHERME DE 
BARROS CORRÊA (C'PF: 007.275.472-91), EX-CHFFE DE SERVIÇOS 
GERAIS DO IPAM/PVH NO PERÍODO DE 2002 A 28.2.2003, POR: 
3.a)lnfringência ao art. 37, caput da Constituição Federal (princípios da 
moralidade e eficiência) c/c os arts. 62 e 63 da Lei Federal 4.320/64, por ter 
atestado no anverso das notas fiscais os serviços e a aquisição de peças na 
manutenção do bem tombado sob o nº 1660 (Nobreak Central de 10 KVA), 
sendo que este não fora devolvido ao IPAM pela empresa ATEC Ltda., 
causando prejuízo aos cofres públicos no valor de R$ 24.770,00; 
3.b)Infringência ao art. 37 caput da Constituição Federal (princípios da 
moralidade e eficiência) por não ter tomado as providências cabíveis no 
sentido de comunicar a Diretora Presidente que o bem tombado sob o nºl660 
(Nobreak (',entrai de 10 KVA), não fora devolvido ao IPAM/PVH, causando 
prejuízo aos cofres públicos no montante de R$39.650,00. 
DE RE'IPONSABILIDADE DA FMPRESA A TEC - ADMINISTRAÇÃO, 
TELEFONIA, ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO L1DA (C'NPJ: 
04.323.017/0001-30), POR: 
4)Infringência ao art. 37 caput da Constituição Federal (princípios da 
moralidade e eficiência), pelo prejuízo causado aos cofres públicos no valor 
de R$64.420,00, sendo R'S24.770,00, relativo ao recebimento de serviços não 
efetuados com a manutenção e reposição de peças do bem tombado sob o 
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nº1660 (nobreak central de 10 KVA)vez que o bem não foi devolvido ao 
IPAM/PVH, e R$ 39.650,00, relativo ao valor do bem; 
DE RESPONSABILIDADE DA SENHORA DIOMAR APARECIDA DA 
SILVA CDDINHO (CPF: 332.150.571-15), EX-SÓOA DA EMPRESA 
A TEC ADMINISTRAÇÃO, TELEFONIA, ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÕES LTDA E REPRESENTANTE DO ESPÓLIO DE LUIZ 
GONZAGA CDDTh<rIO, POR: 
5)Infiingência ao art. 37, caput (princípios da moralidade e eficiência) por ter 
cobrado e recebido indevidamente pagamentos relativos a manutenção e 
reposição de peças do nobreak central de 10 KVA, de propriedade do 
Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores de Porto Velho, bem 
como por não tê-lo devolvido ao IPAMPVH, causando prejuízo ao erário no 
montante de R$64.420,00." 
16. De seu turno, o Ministério Público de Contas anuiu 

parciahnente com fundamentos de análise do Corpo Técnico, divergindo pontuahnente quanto 
a responsabili7..ação do Espólio de Luiz Gonzaga Godinho e Diomar Aparecida da Silva 
Godinho, ex-sócios da Empresa ATEC, por não ter sido proforida decisão de desconsideração 
da personalidade jurídica; quanto a insubsistência de uma das causas de responsabilidade de 
Henrique Guifuerme de Barros Correa, notadamente, não comunicar à Presidência do Instituto 
a não devolução do bem; quanto a insubsistência de uma das causas de responsabilização pelo 
dano de R$ 24.770,00, notadamente a existência de garantia do bem. 

17. Pois bem, como bem fundamentado o Parecer Ministerial 
a ele fàço adesão, divergindo apenas do prazo prescricional da pretensão punitiva. Desta foita, 
peço vênia para transcrever o Parecer 362/2015 (fls. 415/425): 

"Consoante os fatos narrados pela Comissão de Tomada de Contas Especial, 
às fls. 208/215, a empresa ATEC foi contratada, em setembro/2002, para 
execução de serviços de recuperação do no-brcak central de lOKVA. No 
mesmo mês foram expedidas as notas fiscais e realizados seus pagamentos, 
tendo o membro da Comissão de Recebimento de materiais e serviços 
certificado que os serviços foram entregues (embora o Edital previsse que o 
recebimento seria realizado por uma Comissão). Diz também a C,omissão que 
à época do pagamento o bem encontrava-se na posse da empresa A TEC. 
No primeiro relatório conclusivo que elaborou, acostado às fls. 52/54, a 
Comissão de TCE concluiu que o bem foi entregue à empresa A TEC para 
reparos e que não havia sido devolvido; que à época da contratação o bem 
encontrava-se coberto por garantia de 12 meses que venceria apenas em 
19.12.02, fatos que, por si só, revelam a prática de condutas danosas ao 
erário, seja pela contratação de serviços desnecessariamente Gá que havia 
garantia do bem), seja pela impossibilidade legal de realizar pagamento sobre 
serviços cujo bem objeto de conserto não foi devolvido à Administração. 
Fmbora tenham sido apresentadas defesas pelos senhores AN'NE MARIE 
SANTOS, CARLOS ALBERTO SOCCOL, HEl\,'RIQlJE GUILHERME DE 
BARROS CORRÊA, ATEC ADMINISTRAÇÃO, TELEFONIA, 
b'NGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA E DIOMAR APARECIDA DA 
SILVA GODINHO (representante do Espólio de Luiz Cimzaga G:idinho, 
ex-sócio da empresa A TEC), nenhum dos jurisdicionados convocados aos 
autos demonstrou a inexistência do fato danoso ou a ausência de nexo de 
causalidade entre as suas condutas e o resultado danoso. 
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A propósito, por questão de racionalidade processual adoto como 
fundamentos de análise de defesa os argumentos explanados pelo Corpo 
Instrutivo no relatório de fls. 401/410. 
No mais vislumbra-se que malgrado tenha o IPAM intentado ações de busca 
e apreensão em face da empresa A TEC, nenhuma delas foi frutífera, 
encontrando-se o bem, até hoje, na posse da referida empresa, malferindo as 
normas de direito público e causando duplo prejuízo ao erário (em face da 
apropriação indevida do bem e do recebimento de valores públicos por 
serviços sem a devida comprovação da execução). 
À evidência que deverão responder pelo descaso com o patrimônio público 
todos os agentes públicos envolvidos na realização da despesa: a Dirctora­
Prcsidente, Anne Marie Santos e o Diretor-Financeiro, Carlos Alberto Soccol 
(por terem pago por serviços cuja execução não se podia comprovar em face 
da ausência do bem e pela não devolução do bem pela empresa responsável 
pelo reparo, sem que tivessem adotado qualquer providência corretiva, 
violando o mt. 37, caput da Constituição Federal c/c arts. 62 e 63 da Lei nº 
4.320/64); o membro da Comissão de Recebimento, Henrique Guilherme de 
Barros Corrêa (por ter certificado o recebimento dos serviços nas notas 
fiscais mesmo sem conferir o bem, já que estava em poder da empresa ATEC 
e por ter ce1tificado o documento fiscal sem a participação dos demais 
membros da Comissão de Recebimento, violando o art. 37, caput da 
Constituição Federal e arts. 62 e 63 da Lei nº 4.320/64) e a empresa ATEC 
(por ter recebido por serviços cuja realização não foi comprovada e pela 
apropriação indevida do bem, violando os mesmos dispositivos legais 
supracitados). 
Afora os robustos argumentos manejados pelo Corpo Técnico para espancar 
as defesas apresentadas, reputo imp01tante relembrar que, a título de 
responsabilidade do Diretor Alberto Soccol quanto a não adoção de 
providências para restituição do bem indevidamente apropriado pela 
empresa, em sede de depoimento prestado à Comissão de TCE (fls. 36), o 
jurisdicionado declarou ter conhecimento do fato, senão vejamos: 
"O Membro da Comissão Sr. Marivaldo Rosa da Silva perguntou ao 
convidado se tinha conhecimento de que o NO-BREAK foi trocado por um 
estabiliz.ador, equipamento muito inferior e se saberia informar onde está o 
NO-BREAK questionado? 
O convidado respondeu que neste processo específico a empresa emprestou 
um estabilizador até que o NO- BREAK fosse encaminhado ao conserto pela 
Empresa responsável ( ... ) salientando que seu conhecimento sobre o 
paradeiro do NO-BREAK consta do processo nº 001 2004 003654-4 (está na 
indústria)." 
No mesmo sentido aduziu a senhora ANNE MARIE, em depoimento de fls. 
49: 
"A assessoria jurídica da Comissão a Sr' Ana Maiia l.essa Maiiarca 
perguntou a convidada se a mesma recordava-se da ocorrência dos fatos na 
época? 
A convidada respondeu que mais ou menos sim, pois se recorda que existiu 
um problema de descarga elétrica na rede o qual deveria ter sido a causa 
responsável pelo dano sofrido ao equipamento, o qual foi devolvido a 
Empresa." 
A propósito, como revelado nos autos, sem o no-break o sistema de 
informática do IPAM não funcionaria, não sendo nenhum pouco crível supor 
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(dada a magnitude de suas consequências) e da solução temporariamente 
adotada (a troca por um estabilizador enquanto se aguardava o conserto). 
Oportuno acrescentar, ainda, aos fundamentos do Corpo Técnico, o 
argumento de que não poderiam os diretores do IPAM (Presidente e 
Diretor- Financeiro) terem determinado a realização do pagamento pelos 
serviços de reparo no no-break sem a observância das regras atinentes à 
liquidação da despesa, pois no caso, além da ausência do bem, as notas 
fiscais respectivas foram certificadas apenas por um servidor, quando tal 
incumbência pertencia à Comissão de Recebimento dos Serviços (conforme 
regra editalícia ). 
Nada obstante, cumpre divergir pontualmente da proposição conclusiva do 
Corpo Técnico no tocante à responsabilização do Espólio de LUIZ 
CDNZAGA GODINHO ou de DIOMAR APARECIDA DA SILVA 
CDDINHO, ex-sócios da empresa A TEC, mormente porque não foi, em 
nenhum momento processual, proferida decisão de desconsideração da 
personalidade jurídica. Aliás, diferente não poderia ter sido, uma vez que o 
instituto jurídico em comento destina- se a evitar que os sócios utilizem a 
pessoa jurídica para o cometimento de fraude na gestão ou no objeto social 
da empresa (abuso de personalidade jurídica caracterizado pelo desvio de 
finalidade) ou no caso de estar caracterizada a confusão patrimonial (em que 
não é possível separar os bens dos sócios dos bens da pessoa jurídica). 
No caso em testilha, data vênia, não há sequer indício ou suspeita da 
ocorrência de qualquer um de tais requisitos para desconsiderar-se a 
personalidade jurídica da empresa, até porque cuida-se de sociedade limitada, 
o que imporia perscrutar a responsabilidade de cada um dos sócios diante dos 
ilícitos apurados. 
No mesmo rumo penso também que não deve prosperar a responsabilidade 
do servidor HENRIQUE GUILHERME DE BARROS CORRÊA por não ter 
comunicado à Presidência do IPAM a não devolução do bem, uma vez que a 
TCE em nenhum momento sinaliza para a ausência de ciência da direção 
superior do órgão acerca de tal fato, ao contrário, já que a Presidente da 
época está respondendo por não ter adotado providências para reaver o bem 
e, em sede de defesa, demonstrou ter ciência dos fatos ao declarar que o 
equipamento havia sido "devolvido" à empresa após uma descarga elétrica. 
Assim, não há que se falar em ausência de ciência da direção superior do 
IPAM e por tal motivo não deve subsistir a responsabilidade atribuída ao 
senhor HENRIQUE GUILHERME no item 3.b) do Relatório Técnico (fls. 
409-v). 
É certo que por outras razões (como o simples exercício do cargo de Chefe de 
Serviços Gerais, que impunha ao seu titular o acompanhamento e controle 
dos bens públicos), o agente tem tela poderia ser responsabilizado, 
entrementes, tal desfecho ensejaria a necessidade de nova citação, 
providência esta antieconômica e ineficiente nesta quadm processual. 
Por derradeiro, penso também que deve ser afastada uma das causas de 
responsabilidade pelo dano de R$ 24.770,00. Refiro-me à existência de 
garantia do bem que resguardaria o seu reparo sem custos à Administração 
Pública, notadamente porque os autos de TCE descortinam que o defoito 
ocorreu após uma grande descarga elétrica (que inclusive danificou vários 
outros equipamentos), hipótese que não estaria, muito provavelmente, 
acobertada pela garantia. 
O reconhecimento da insubsistência do argumento, todavia, não será capaz de 
produzir qualquer mudança na conclusão do presente paerecer em razão da 
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existência de outras ra7fles grandiosas que sustentam a ocorrência de dano 
(certificação por apenas um servidor e impossibilidade material de 
recebimento dos serviços cujo bem não estava e não mais retomou à posse do 
IPAM). 
No mais, deixo de pugnar pela aplicação de multa aos jurisdicionados ANNE 
MARIE, HENRIQUE GUILHERME e A TEC em razão dos Mandados de 
Audiência (abordando a não devolução do bem e ausência de contrato) terem 
sido entregues após 5 anos da ocorrência dos fatos, e, embora seja possível 
pleitear a penalização do senhor ALBERTO SOCCOL (Mandado de 
Audiência entregue no dia 14.08.07), deixo também de fazê-lo a fim de se 
assegurar às partes um tratamento isonômico, além de não se afigurar justa, 
neste caso, a condenação de apenas um dos responsáveis. 
De igual modo, os Mandados de Citação foram todos entregues apenas no 
ano de 2012, o que toma prejudicada a condenação em multa pelos fatos 
irregulares ali descritos." 
18. Conforme o explicitado pelo Ministério Público de 

Contas, também não me afigura correto terem os diretores determinado a realiz.ação do 
pagamento dos serviços de reparo do nobreak sem observância às regras atinentes a 
liquidação de despesas. Portanto, devem responder pelo descaso com o patrimônio público. 

19. Como dito, convirjo com o Parquet no sentido de afàstar 
a responsabilidade do Espólio de Luiz Gonzaga Araújo Godinho e da Senhora Diomar 
Aparecida da Silva Godinho, visto que não fora proferida qualquer decisão de 
desconsideração de personalidade jurídica. 

20. Ademais, não há que se fàlar em ausência de notificação 
à Presidência do Instituto da não devolução do bem, vez que esta demonstrou, em sede de 
defesa, ter tido conhecimento do ocorrido, afàstando, então, essa infringência da 
responsabilidade do Senhor Henrique Guilherme de Barros Corrêa. 

21. Malgrado os mandados de audiência tenham sido 
entregues à Senhora Anne Marie Santos e ao Senhor Henrique Guilherme de Barros Corrêa 
após 5 (cinco) anos da ocorrência dos fàtos, não entendo oportuno afàstar a aplicação de 
multa, pois é cediço neste Sodalício a prescrição decenal. É o que se pode depreender dos 
termos do Acórdão n. 05/2005!fCE/RO, Processo n. 1115/95, in verbis: 

"ACÓRDÃO N. 0512005 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam da apuração de 
responsabilidade pela contratação ilegal de Jerônimo Ribeiro (Acórdão n. 
400195 - Justiça do Trabalho), como tudo dos autos consta. 
ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tribunal de Omtas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro AMADEU 
GUILHERME MATZENBACHER MACTIADO, por maioria de votos, em: 
1 - Preliminarmente, na fonna do artigo 173, inciso VI, alínea "±'', do 
Regimento Interno, assentam seguinte entendimento sumular versando sobre 
o Instituto da prescrição no âmbito deste Tribunal de Contas, tendo em vista a 
ausência de nonna no âmbito estadual dispondo sobre o assunto; 
a) Os atos ilícitos dos quais resultem dano ao erário são imprescritíveis, nos 
tenros do artigo 37, § 5º, da Constituição Federal; 
b) Os atos ilícitos dos quais não resultem dano ao erário prescrevem em 10 
(dez) anos, cuja interrupção dá-se mediante o despacho da relat01ia 
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ordenando a definição de responsabilidade, na forma do artigo 205, 
combinado com o artigo 202, inciso 1, ambos do Código Civil Brasileiro." 

22. Em razão disso necessário proceder à dosimetria da pena 

23. Por ter Anne Marie Santos e Carlos Alberto Soccol 
autorizado o pagamento de R$ 24.770,00 para reparar o bem que não se encontrava em poder 
do Instituto, e, ainda, não terem adotado providências para retomar a posse do bem, 
resultando em R$ 39.650,00 de decréscimo no patrimônio do Instituto, aplica-se 
individualmente multa no valor de R$ 16.000,00, consoante art. 54, da Lei Complementar n.0 

154/96. 
24. Por ter Henrique Guilherme de Barros Corrêa atestado a 

realização do serviço individualmente, cuja competência para liquidação fora atribuída a uma 
com1<>sao, além de não ser possível atestar a efutiva realização do serviço, haja vista que o 
bem encontra-se em lugar não sabido, aplica-se multa no valor de R$ 16.000,00, consoante 
art. 54, da Lei Complementar n.º 154/96. 

25. Por ter a Empresa A TEC recebido indevidamente o valor 
pago para reparação do bem sem, contudo, devolvê-lo, aplica-se multa no valor de R$ 
16.000,00, consoante art. 54, da Lei Complementar n.º 154/96. 

26. À vista disso, com fulcro no art. 122, I, do Regimento 
Interno desta Corte, apresento o seguinte voto: 

I - Julgar irre6rular a presente Tomada de Contas Especial em 
desfuvor de Anne Marie Santos, Carlos Alberto Soccoi Henrique Guilherme de Barros 
Corrêa e a empresa ATEC Administração, Telefunia, Engenharia e Construções LIDA, com 
fulcro no art. 16, III, da LC nº 154/96, em fuce das seguintes ilegalidades: 

a. Pagamento de despesa danosa relativa a serviços de reparo 
"nobreak central 10 KVA'', no valor de R$ 24. 770,00, cuja certificação foi fumada por apenas 
um servidor e cujos serviços não poderiam efetivamente ter sido recebidos em razão do bem 
encontrar-se em poder da empresa prestadora do serviços, violando o art. 37, caput, da 
Constituição Federal e arts. 62 e 63 da Lei nº 4.320/64; e 

b. Apropriação indevida e não adoção de providências 
objetivando a retomada da posse do nobreak central 1 OKVA, o que acarretou decréscimo 
patrimonial do IPAM no valor de R$ 39.650,00, violando o art. 37, caput e art. 70, parágrafo 
útllco da Constituição Federal. 

II - Condenar Anne Marie Santos (Diretora-Presidente), Carlos 
Alberto Soccol (Diretor-Financeiro) e a empresa Atee Administração, Telefunia, Engenharia e 
Construções LIDA solidariamente à devolução do débito no valor originário de R$ 39.650,00 
(trinta e nove ma seiscentos e cinquenta reais), que atualizado monetariamente ' desde o futo 
gerador até o mês de março de 2016, corresponde ao valor de R$ 98.761,40 (noventa e oito ma setecentos e sessenta e um reais e quarenta centavos), que acrescido de juros de mora 
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per:làz o total de R$ 258.754,88 (duzentos e cinquenta e oito mil, setecentos e cinquenta e 
quatro reais e oitenta e oito centavos), devendo ser procedida nova atualização monetária 
acrescida de juros, a partir do mês de abril de 2016 até a data do efetivo pagamento, nos 
termos da Resolução 039/2006-TCE-RO, podendo o cálculo ser efetivado por meio do sítio 
eletrônico deste Tnbunal de Contas, em fuce da ilicitude descrita no item b, acima, por não 
terem, os dois primeiros, adotado medidas, à época, para devolução do bem e a terceira, por 
não ter devolvido o bem; 

III - Condenar Anne Marie Santos (Diretora-Presidente), Carlos 
Alberto Soccol (Diretor-Financeiro), Henrique Guilherme de Barros Corrêa (Chefe dos 
Serviços Gerais) e a empresa Atee Administração, Telefonia, Engenharia e Construções 
LTDA solidariamente à devolução do débito no valor originário de R$ 24.770,00 (vinte e 
quatro mil, setecentos e setenta reais), que atualizado monetariamente , desde o futo gerador 
até o mês de março de 2016, corresponde ao valor de R$ 61.697,86 (sessenta e um mil, 
seiscentos e noventa e sete reais e oitenta e seis centavos), que acrescido de juros de mora 
per:làz o total de R$ 161.648,38 (cento e sessenta e um mil, seiscentos e quarenta e oito reais e 
trinta e oito centavos), devendo ser procedida nova atualização monetária acrescida de juros, a 
partir do mês de abril de 2016 até a data do efetivo pagamento, nos termos da Resolução 
039/2006-TCE-RO, podendo o cálculo ser efetivado por meio do sítio eletrônico deste 
Tnbunal de Contas, em fuce da ilicitude descrita no item a, acima, por terem, os dois 
primeiros, autorizado o pagamento da despesa, o terceiro, por ter atestado a realização do 
serviço e a última, por ter recebido indevidamente os valores; 

IV - Condenar Anne Marie Santos (Diretora-Presidente), Carlos 
Alberto Soccol (Diretor-Financeiro), Henrique Guilherme de Barros Corrêa (Chefe dos 
Serviços Gerais) e a empresa Atee Administração, Telefonia, Engenharia e Construções 
LTDA individualmente ao pagamento de multa no importe de R$ 16.000,00 , com supedâneo 
no art. 54 da Lei Complementar n.0 154/96; 

V - Determinar aos senhores Anne Marie Santos (Diretora­
Presidente ), Carlos Alberto Soccol (Diretor-Financeiro), Henrique Guilherme de Barros 
Corrêa (Chefe dos Serviços Gerais) e a empresa Atee Administração, Telefunia, Engenharia e 
Construções LIDA que o valor do débito imputado nos itens II e III do voto seja recolhido 
aos Cofres Municipais, nos tenoos da alínea "a" do inciso III do art. 23 da Lei Complementar 
n.º 154/96; 

Vl ~- Fixar o praz.o de 15 (quinze) dias, contados na forma da 
legislação em vigor, para que os responsáveis comprovem a esta Corte de Contas o 
recolhimento dos débitos consignados nos itens II e III do voto, bem como o recolhimento da 
multa fixada no item IV deste ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Tnbunal de 
Contas, na conta corrente n. 8358-5, agência nº 2757-x do Banco do Brasil, com fulcro no 
artigo 25 da Lei Complementar n. 154/96; 
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VII - Determinar que, transitado em julgado sem o recollúmento 
do débito e da multa consignados nos itens II, III e IV do voto, seja iniciada a cobrança 
judicial nos termos do arts. 27, II e 56 da Lei Complementar 154/96 c/c o art. 36, II do 
Regimento Interno desta Corte; 

VIII - Dar ciência, via Doe-TCERO, do teor desta decisão aos 
responsáveis, informando-llies, ainda, que outras peças dos autos e manifestações, em seu 
inteiro teor, também estão disponíveis no sítio eletrônico deste Tnbunal de Contas 
(www.tce.ro.gov.br); e 

Julgamento - Departamento 
VII - Sobrestar os autos na Secretaria de Processamento e 

da 1 ª Câmara para acompanhar o cumprimento do feito. 

É como voto. ~ 
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JURISDICIONADO: 
INTERESSADA: 
RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Estatutário 
Análise da Legalidade do Ato de Admissão - Concurso Público 
Estatutário - Nº 001/05 
Poder Executivo do Município de Ministro Andreazza 
Suelen Calistro da Silva (CPF nº 524.229.332-20) e outros 
Neuri Carlos Persch - Prefeito Municipal de Ministro Andreazza 
CPF nº 325.451.772-53 
Sem Advogados 
FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
I 
Nº 8, de 10 de maio de 2016 

ACÓRDÃO 

ADMISSÃO DE PESSOAL. PARECER DO 
CONTROLE INTERNO. A USf<NTE. 
PUBLICIDADE DO ATO DE NOMEAÇÃO. 
AUSENTE. LEGALIDADE. REGISTRO. 
1. Os aprovados regularmente em concurso público 
estão legitimados ao ingresso no serviço público, 
devendo os atos de provimentos serem 
ob1igatoriamente publicados. 
2. A ausência do parecer do órgão de Controle 
Interno, ainda que seja irregularidade de nature?n 
grave, não tem o condão de macular o registro dos 
atos admissionais, mas enseja determinação para que 
nas próximas admissões se colha a manifestação 
técnica do órgão controlador. 
3. Os atos admissionais praticados há mais de 8 anos 
devem ser preservados em nome da estabilidade das 
relações, boa-fé, duração razoável do processo, 
eficiência e na segurança jurídica, os princípios da 
publicidade e da eficiência administrativa. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade dos Atos de Admissões de aprovados no Concurso Público realizado pelo 
Poder Executivo do Município de Ministro Andreazza, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tnbunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro FRAN_AISCO 
CARVALHO DA SILVA, por unanimidade de votos, em: ( \ 

I - Considerar legais os atos de admissão dos 
identificados no demonstrativo abaixo, no quadro de pessoal do Poder Executivo do cípio 
de Ministro Andreazza, em decorrência de aprovação em Concurso Público, deflagrado p~ io 
do Edital Nonnativo nº 001/2005, publicado no Jornal Folha de Rondônia, datado de 9 11: 05, 
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determinando seu registro nos termos do artigo 49, inciso III, alínea "a", da Constituição 
Estadual e artigo 37, inciso I, da Lei Complementar nº 154/96: 

Nome CPF Cargo Data Posse 
Suelen Calistro da Silva 524.229.332-20 Auxiliar Administrativo 14/05/07 
Lucineide Magri 812.615.512-49 Auxiliar Administrativo 19/03/07 
Eliseu Marques Jordão 626. 822. 531-72 Professor 02/05/06 
Edsoni Possmo:zer 220.094.422-53 Professor 02/04/07 
Andreia Gomes Coelho 850.145.242-49 Cozinheira 07/08/08 

Eudenisse Sodré de Oliveira 593. 907.432-49 Cozinheira 22/04/09 
dos Santos 

II - Determinar ao atual Chefe do Poder Executivo do Município 
de Ministro Andreazza que determine ao setor municipal responsável pelos atos admissionais 
que observe o caput do art. 37 da CF/88, neste caso, a determinação visa o atendimento do 
princípio da publicidade, bem como atenda o art. 55 do Regimento Interno, com a necessária 
análise do Controle Interno desses atos, e, ainda, observe a disposição da alínea "e", inciso I, art. 
22 e caput do art. 23 da IN O 13/2004-TCER, concernente ao envio de cópia da publicação do ato 
de nomeação no órgão oficial de imprensa e Parecer do Controle Interno, sob pena de multa com 
base no art. 55, da Lei Complementar nº 154, de 26 de julho de 1996; 

III- Dar ciência, via Diário Oficiai do teor deste Acórdão; 

IV - Dar ciência, via oficio, ao atual Chefe do Poder Executivo do 
Município de Ministro Andreazza, para atendimento ao item II deste Acórdão, dispensando a 
remessa de qualquer documento a esta Corte; e 

V - Arquivar os autos depois de cumpridos os trâmites legais. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA (Relator); 
os Conselheiros-Sub . os OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA; o Conse ei o Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procura ora do 
Ministério Público de ontas, ÉRIKA PATRÍCIA SALDANHA DE OLIVEIRA / / 

FRANCISCO C 

de maio de 2016. 
/ 

DA SILVA /,.,,..,.,,.,~Nrb ALVES 
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Análise da Legalidade do Ato de Admissão - Concurso 
Estatutário - Nº 001/05 
Poder Executivo do Município de Ministro Andreazza 
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Público 

Neuri Carlos Persch -- Prefuito Municipal de Ministro Andreazz,a 
CPF nº 325.451.772-53 
Sem Advogados 
FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
1 
N. 008 de 10 de maio de 2016 

RELATÓRIO 

Versam estes autos sobre o exame da legalidade dos Atos de 
Admissões de aprovados no Concurso Público realizado pelo Poder Executivo do Município de 
Ministro Andreazza, Edital nº 001/2005, especificamente dos servidores arrolados na Decisão nº 
468/2011 - l ª Câmara, que determinou a análise de suas admissões em apartado, em razão de 
irregularidades apontadas no Processo nº 3643/07. 

2. O Corpo Técnica, depois de analisar a documentação apartada, 
entendeu1 que as irregularidades, anteriormente apontadas, não seriam capazes de macular a 
legalidade dos atos admissionais, concluindo, da seguinte furma: 

1 Fls. 61/63-v. 

3. CONCLUSÃO 
Os atos admissionais referenciados no subitem2.3 desta peça técnica. em que 
pese à ausência do parecer do controle interno e cópia da publicação do ato 
de nomeação nos autos, estão aptos a registro, eis que não foi constatado 
nenhum outro fato capaz de macular a legalidade dos mesmos, confo1me 
comando do artigo 71, inciso III da Carta Federal c/c artigo 49, inciso III, 
alínea "a" da Constituição F.stadual, c/c com os artigos 1º, inciso V e artigo 
37, inciso I da Lei Complementar nº 154/96 (Lei Orgânica desta Corte de 
Contas) c/c art. 22, Ida Instrução normativa nº 13 TCER-2004; que outorgam 
a esta Corte de Contas o controle da devida licitude dos atos praticados pela 
Administração Direta e Indireta e dos Municípios. /\ 
4. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO / \ 
Por todo o exposto, submetemos os presentes .autos ao e~{ente~clator, 
sugerindo, como proposta de encaminhamento, a adoção dias uintes 
providências: 1 , 

4.1 - Conceder registro aos atos admissionais de todos ~s !se ·idores 
elencados na Tabela I, referenciada nos subitens 2.3 deste rei tó~o 
nos termos do disposto no artigo 56 do regimento interno desta e rt~. 
de contas; 
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4.2 - Determinar à unidade jurisdicionada que tome providências, a fim de 
que não incorra novamente em erro quanto ao descumprimento do disposto 
na alínea "e", inciso I, art. 22 e Caput do art. 23 da IN 013/2004-TCER, 
concernente ao envio de cópia da publicação do ato de nomeação no órgão 
oficial de imprensa e parecer do controle interno, sob pena de multa com base 
no art. 55, inciso VII da Lei Complementar nº 154, de 26 de julho de 1996. 
Em face de todo o exposto, submetemos o presente relatório ao 
excelentíssimo conselheiro relator, para sua supe1ior apreciação e tomada das 
providências que julgar adequadas. 

3. O Representante do Ministério Público de Contas manifestar-se­
á verbahnente, consoante o Provimento nº 001/2011-PGMPC. 

VOTO 

CONSELHEIRO FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 

4. Como visto, apreciam-se neste momento, para fins de 
registro, os atos admissionais destacados do Processo nº 3643/07, em cumprimento à Decisão 
nº 468/2011-1 ª Câmara, em raz.ão das irregularidades apontadas naquele processo, que 
informavam a ausência da manifestação do órgão de Controle Interno do Município e a fulta 
da publicação dos atos admissionais. 

5. Bem. Assiste razão ao posicionamento do Corpo Técnico 
desta Corte, pois não se nega que o Parecer do Controle Interno é uma importante ferramenta 
de auxílio na Gestão Pública e que sua ausência, de certa forma, fere os princípios 
constitucionais da Administração Pública, mas, por si só, não é suficiente para macular o 
registro dos atos admissionais. Deve, sim, ser objeto de determinação ao atual Gestor 
Municipal para que doravante submeta os processos de admissão ao Órgão de Controle 
Interno para emissão de parecer sobre a legalidade na forma do artigo 55 do Regimento 
Intemo/TCE-RO. 

6. Sobre a ausência da publicação dos atos admissionais, cabe 
algumas ponderações. 

6.1. Nota-se que a cada dia é mais evidente a necessidade de 
transparência da gestão pública, e essa necessidade, atuahnente reforçada pelos instrumentos 
legais, obriga a Administração Pública a dar conhecimento à sociedade, por meio de ferramentas 
eletrônicas, de toda a sua movimentação. Portanto, a publicidade, como meio de divulgação dos 
atos administrativos, ganha contornos de garantia fundamental da sociedade no exer ício do 
controle desses atos, o chamado controle socia~ importante instrumento de combate à c pção, 
de modo que, atualmente, com muito mais força deve ser observada. 

6.2. Neste caso, como se trata de publicidade de atos ad 
que exigem o atendimento a algumas formalidades para sua formação, entendo por be 
exposição alguns dispositivos da Lei Federal nº 4.717, de 1965, que regula a Ação Po 
compreensão dessas exigências: 

Art. 2° São nulos os atos lesivos ao patrimônio das entidades menci nadas no 
artigo anterior, nos casos de: 
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a) incompetência; 
b) vício de forma; 
c) ilegalidade do objeto; 
d) inexistência dos motivos; 
e) desvio de finalidade. 
Parágrafo único. Para a conceituação dos casos de nulidade observar-se-ão as 
seguintes normas: 
a) a incompetência fica caracterizada quando o ato não se incluir nas atribuições 
legais do agente que o praticou; 
b) o vício de forma consiste na omissão ou na observância incompleta ou 
irregular de formalidades indispensáveis à existência ou seriedade do ato; 
c) a ilegalidade do objeto ocorre quando o resultado do ato importa em violação 
de lei, regulamento ou outro ato normativo; 
d) a inexistência dos motivos se verifica quando a matéria de fato ou de direito, 
em que se fundamenta o ato, é materialmente inexistente ou juridicamente 
inadequada ao resultado obtido; 

6.3. Interessam-nos, para prosseguimento da apreciaçao, os efeitos 
da publicidade dos atos adrnissionais, corno requisito de validade ou de eficácia. 

6.4. Conforme CARVALHO FILH02 tem-se a seguinte doutrina 
sobre os efeitos da publicação dos atos administrativos: 

/ . .J 
Situação que merece comentário diz respeito aos efeitos decorrentes da falta de 
publicidade (mais comumente de publicação) de atos administrativos. Cuida-se 
de saber se tal ausência se situa no plano da validade ou da eficácia. 
Antetiormente, a dout1ina era mais inflexível, considerando como inválido o ato 
sem publicidade; ou seja, a publicidade seria requisito de validade. 
Modernamente, tem-se entendido que cada hipótese precisa ser analisada 
separadamente, inclusive a lei que disponha sobre ela. Em várias situações, a 
falta de publicidade não retira a validade do ato, funcionando como fator de 
eficácia; o ato é válido, mas inidôneo para produzir efeitos jurídicos. Se o for, a 
irregularidade comporta saneamento. 
/ . ..! 

6.5. Releva destacar que houve a publicação do resultado do 
Concurso Público com as respectivas classificações dos aprovados, bem corno de suas 
convocações para assunção ao cargo. Consta, ainda, dos autos os Termos de Posses dos referidos 
servidores. 

6.6. Assim, ainda que não tenham sido publicados os atos de 
nomeações, as posses dos servidores foram consumadas, com aceitação expressa dos nomeados, 
completando-se a investidura no cargo público. Assim, podemos concluir no sentido 1e que a 
publicidade, neste caso, é condição de eficácia (de caráter declaratório), e não d . alidade 
(constitutivo). 

6.7. Dessa forma, entendo que, neste caso, a a ê ia das 
1 

publicações dos atos de nomeações não acarretou lesão ao interesse público e em 

2 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 25a ed. São Paulo. Editora 
2012, p. 28. 
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prejuízo a terceiros e, diante do transcurso de tempo de mais de 1 O anos do Concurso e de 1 O a 7 
anos das nomeações, deve ser preservada a juridicidade dos atos, em prol do interesse público e 
dos nomeados, bem como em atendimento aos princípios da eficiência administrativa, 
estabilidade das relações, boa-fé, duração razoável do processo, segurança jurídica. Ademais, 
considerar desnecessária a publicação desses atos, neste momento, pois não implicaria mudança 
de uma situação já sedimentada pelo tempo. 

6.8. Com isso, entendo satisfeitas as formalidades legais quanto aos 
provimentos e investiduras nos cargos públicos, objeto destes autos, materializadas nas 
lavraturas e efetivação dos Termos de Posses, em razão de restar comprovado que os servidores 
empossados foram aprovados em concurso público, atendendo o requisito imposto no artigo 37, 
inciso II, da CF/88. 

PARTE DISPOSITIVA 

7. Diante do exposto, em consonância com o Relatório Técnico, 
com :fundamento nas razões expendidas, submeto à deliberação desta Câmara, nos termos 
regimentais, o seguinte VOTO: 

I - Considerar legais os atos de admissão dos servidores 
identificados no demonstrativo abaixo, no quadro de pessoal do Poder Executivo do Município 
de Ministro Andreazza, em decorrência de aprovação em Concurso Público, deflagrado por meio 
do Edital Normativo nº 001/2005, publicado no Jornal Fofua de Rondônia, datado de 9.11.2005, 
determinando seu registro nos termos do artigo 49, inciso III, alínea "a'', da Constituição 
Estadual e artigo 37, inciso 1, da Lei Complementar nº 154/96: 

Nome CPF Cargo Data Posse 
Suelen Calistro da Silva 524.229.332-20 Auxiliar 14/05/07 

Administrativo 
Lucineide Magri 812.615.512-49 Auxiliar 19/03/07 

Administrativo 
Eliseu Marques Jordão 626.822.531-72 Professor 02105106 
Edsoni Possmozer 220.094.422-53 Professor 02104107 
Andreia Gomes Coelho 850.145.242-49 Cozinheira 07/08/08 

Eudenisse Sodré de Oliveira dos Santos 593.907.432-49 Cozinheira 22/04/09 

II - Determinar ao atual Chefe do Poder Executivo do 
de Ministro Andrcazza que determine ao setor municipal responsável pelos atos a mi<> ionais 
que observe o caput do art. 3 7 da CF /88, neste caso, a determinação visa o aten ime to do 
princípio da publicidade, bem como atenda o art. 55 do Regímento Interno, com a n 
análise do Controle Interno desses atos, e, ainda, observe a disposição da alínea "e", · c · 
22 e caput do art. 23 da IN 013/2004-TCER, concernente ao envio de cópia da publica ã 
de nomeação no órgão oficial de imprensa e Parecer do Controle Interno, sob pena de 
base no art. 55, da Lei Complementar nº 154, de 26 de jufuo de 1996; 
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III- Dar ciência, via Diário Oficiai do teor desta Decisão; 

IV - Dar ciência, via Oficio, ao atual Chefe do Poder Executivo do 
Município de Ministro Andreazza, para atendimento ao item II, da decisão, dispensada remessa 
de qualquer documento a esta Corte; e 
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PROCESSO: 
SUBCATEGORIA: 
ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 
INTERESSADO: 
RESPONSÁVEIS: 

ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

02883/13---TCE-RO 
Auditoria 
Auditoria - Cumprimento da Lei da Transparência ( LC Nº 
131/2009) 
Poder Legislativo do Município de Colorado do Oeste 
Sem Interessados 
Janio Saraiva Vaconcelos - CPF nº 596.521.442-15 - Ex-Presidente 
da Câmara do Município de Colorado do Oeste (biênio 2013/2014) 
Mariley Novaki de Lima CPF nº 631.670.182-91 - Presidente da 
Câmara do Município de Colorado do Oeste (biênio 2015/2016) 
Sem Advogados 
FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
II 
N. 8 de 10 de maio de 2016 

ACÓRDÃO 

AUDITORIA. PODER LEGISLATIVO 
MUNICIPAL. FISCALIZAÇÃO. PORTAL 
TRANSPARÊNCIA. LEI COMPLEMENTAR Nº 
131/2009. ATENDIDA. NECESSIDADE. 
MANTFR O PORTAL ATUALIZADO. 
CONTROLE INTERNO. MONITORAMENTO. 
NÃO RECOLHIMENTO DE MULTA. ADOÇÃO 
DE PROVIDÊNCIAS PARA A 
REGULARIZAÇÃO DO ANDAMENTO 
PROCE~SUAL 

1. A auditoria específica para verificar o 
cumprimento da Lei de Transparência encerra 
quando atendida a Lei Complementar nº 131/2009; 
2. A implementação restante é passível de 
acompanhamento pelo Órgão de Controle Interno do 
Legis !ativo Municipal; 
3. É dever do Poder Público manter atualizadas 
as infonnações constantes no Portal Transparência 
em atendimento às Leis Complementares nºs 
101/2000, 131/2009 e Lei nº 12.527/2011; 
4. O monitoramento do Portal Transparência 
cabe ao Controle Interno que deverá apontar em seu 
relatório anual quaisquer ilegalidades ou 
irregularidades; 
5. Multa não recolhida exige a adoção de 
providências para a regularimção do andamento 
processual, nos termos do artigo 3º da IN nº 
42/2014/TCE-RO. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
fiscalização exercida por esta Corte de Contas, mediante Auditoria, objetivando v 
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cumprimento da Lei Complementar nº 131/09, pelo Legislativo Municipal de Colorado do 
Oeste, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro FRANCISCO 
CARVALHO DA SILVA, por unanimidade de votos, em: 

1 - Considerar que o Portal da Transparência do Poder Legislativo 
do Município de Colorado do Oeste, de responsabilidade da Senhora Mariley Novaki de Lima -
CPF nº 631.670.182-91, atende parcialmente às exigências da Lei Complementar nº 131/2009, 
cm razão do implemento das recomendações propostas nos autos, cttjas adequações são passiveis 
de acompanhamento pelo Órgão de Controle Interno do Executivo Municipal, conforme a seguir: 

a) disponibilizar na aba "Planejamento" as Leis pertinentes ao PPA, 
LDO e da LOA; e 

b) disponibiliz.ar dos Demonstrativos da Despesa com Pessoal 
relativos aos 1 º e 2° semestre exercício de 2015. 

II - Determinar ao Chefe do Poder Legislativo do Município de 
Colorado do Oeste que mantenha atualizados no Portal da Transparência as informações e os 
dados exigidos pelas Leis Complementares nº 10112000e13112009 e Lei nº 12.527/2011; 

III Determinar ao Controlador Interno do Poder Legislativo do 
Município de Colorado do Oeste que acompanhe a disponibiliz.ação no Portal da Transparência 
das Leis pertinentes ao PPA, LDO e da LOA e a publicação dos Demonstrativos da Despesa com 
Pessoal relativos aos 1° e 2° semestre exercício de 2015, bem como insira tópico sobre o Portal 
da Transparência no Relatório de Auditoria que acompanha as Contas Anuais; 

IV - Dar ciência, individualmente, via oficio, à Vereadora 
Presidente da Câmara Municipal de Colorado do Oeste e ao responsável pelo Órgão de Controle 
Interno Municipal acerca do teor das determinações contidas nos itens II e III deste Acórdão, 
respectivamente, informando-lhes que o presente processo eletrônico encontra-se disponível para 
consulta no endereço www.tce.ro.gov.br, por meio do Sistema Processo de Contas Eletrônico -
PCe e advertindo-os que o descumprimento acarretará sanção na forma da Lei Orgânica deste 
Tribunal; e 

V - Detenninar ao Departamento da 1 ª Câmara que,,,. depois de 
adotadas as providências de praxe, sejam os autos encaminhados ao Dep#t<lmento de 
Acompanhamento de Decisões para regularizar o andamento processual quanto /ao ~em 1 do 
Acórdão nº 061/2015-1ª Câmara, nos termos do artigo 3° c/c 5° da IN nº 42/2014!lfE- ·O. 

1 , Participaram do julgamento os Conselheiros 
1
s _ EULER_ 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILV \ ( elator); -
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR F ~IRA 
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iro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do .. 
RIKA PATRÍCIA SALDANHA DE OLIVEIRA. 

DA SILVA 
da Primeira Câmara 
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PROCESSO: 
SUBCATEGORIA: 
ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 
INTERESSADO: 
RESPONSÁVEIS: 

ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

02883/13- TCE-RO 
Auditoria 
Auditoria - Cumprimento da Lei da Transparência ( LC Nº 
131/2009) 
Poder Legislativo do Município de Colorado do Oeste 
Sem Interessados 
Janio Saraiva Vaconcelos - CPF nº 596.521.442-15 - Ex-Presidente 
da Câmara do Município de Colorado do Oeste (biênio 2013/2014) 
Mariley Novaki de Lima CPF nº 631.670.182-91 - Presidente da 
Câmara do Município de Colorado do Oeste (biênio 2015/2016) 
Sem Advogados 
FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
II 
N. 8 de 10 DE MAIO DE 2016 

RELATÓRIO 

Trata-se de fiscalização exercida por esta Corte de Contas, 
mediante Auditoria, objetivando verificar o cumprimento da Lei Complementar nº 131/09, pelo 
Legislativo Municipal de Colorado do Oeste. 

2. O Corpo Técnico ao proceder à análise preliminar1 detectou a 
existência de sítio próprio, contudo, identificou várias inconformidades no Portal da 
Transparência, caracterizando descumprimento do Poder Legislativo à Lei Complementar nº 
101/2000, Lei Federal nº 12.527/2011 e a Instrução Normativa nº 26/TCE-R0/2010. Ao finai 
encaminhou a proposta transcrita a seguir: 

Procuradora Dra. Yvonete 

1 Fls. 27/38 v. 
2 Fls. 42/46. 

! . ..! 
I - Determinar, com fulcro no art. 71, IX, da Carta da República c/c art. 63, 
caput, do RITCE-RO, ao Presidente da Câmara Municipal de Colorado do Oeste, 
ou a quem vier a substituir ou sucedê-lo, que adote providências com vistas a 
adequar o Portal da Transparência do jurisdicionado em apreço às exigências 
jurídicas e legais aplicáveis, de modo a sanar as irregularidades declinadas nos 
itens 7.1.2 e 8.1 do presente relatório, sob pena de lhe serem aplicadas as 
cominações legais; 
II - Assinar praw de 90 (noventa) dias para o cumprimento da determinação 
contida no item anterior. 
Em face de todo o exposto, submete-se o presente relatório, be . orno a 
documentação que o acompanha, ao Excelentíssimo Conselheiro Relat r das 
Contas do Município de Colorado do Oeste, exercícios 201f201 , Dr. 
Francisco Carvalho da Silva, para sua superior apreciação e roma a das 
providências que julgar adequadas. / 

3. Remetidos os autos ao Ministério Público de Conta 

1

, ~ 
Fontinelle de Melo, emitiu o Parecer nº 242/2013 2

, conve · 
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os apontes técnicos relativos às irregularidades detectadas no Portal Transparência do Legislativo 
Municipal de Colorado do Oeste, opinando nos seguintes termos: 

[ ... ] 
Ante o exposto, este Ministério Público de Contas OPINA pela 

concessão de tutela antecipatória, com fulcro na Constituição Federal e nos 
termos do art.108-A do Regimento Interno, para fuar o praw de 60 (sessenta) 
dias ao gestor para adequação do "Portal da Transparência" aos termos 
determinados na Lei 101, de 4 de maio de 2000, alterada pela Lei Complementar 
13lí2009, da Lei 12.527/2011 e Instrução Normativa nº 26/TCE/R0-2012, de 
modo a sanear as irregularidades declinadas nos itens 7.1.2 e 8.1 do relatório 
técnico, alertando ao responsável que o seu descumprimento ocasionará a 
aplicação de multa, sem prejuíw de outras penalidades, como a sanção prevista 
no inciso I do § 3º do artigo 23 da Lei Complementar nº 101/00, consoante 
disposto art. 73-C da referida norma. 

4. Em ato contínuo, visando à regularização do Portal da 
Transparência do Poder Legislativo de Colorado do Oeste às regras inseridas na LC nº 131/2009 
e em consonância com a Unidade Técnica e a nobre Procuradora do MP de Contas, o Relator 
prolatou a Decisão Monocrática nº 140/2013/GCFCS 3, in verbis: 

I. Notificar o atual Vereador Presidente de Colorado do Oeste acerca das 
in·egularidades encontradas no site do Portal Transparência e apontadas no 
Relatório Técnico (itens 7.1.2 e 8.1, fls. 35 a 38 v) e no Parecer Ministerial de 
fls.42/46, devendo promover o devido saneamento; fixando o prazo de 120 
(cento e vinte) dias, contados a partir da notificação pessoal, para que apresente a 
esta C,orte documentos probatórios que atestem as adequações do site Portal 
Transparência nos moldes da Lei (',omplementar nº 131/2009; 
II. Alertar o Vereador Presidente de Colorado do Oeste que o não cumprimento 
das determinações contidas no item I dessa Decisão, o tornará sujeito à sanção 
prevista no inciso IV do art. 55 da Lei Complementar nº 154/%; 
III. Determinar ao Assistente de C.k!binete que providencie a publicação desta 
decisão e em seguida remeta os autos ao Departamento da 1ª Câmara para 
cumprimento das medidas contidas nesta Decisão Monocrática. 

5. Decorrido o prazo fixado e não sobrevindo o cumprimento das 
determinações constantes na DM referenciada, os autos retornaram ao Corpo Instrutivo para 
relatório conclusivo, ocasião em que a Unidade Técnica posicionou-se pela inadequação do 
Portal dispombilizado pelo Poder Legislativo, com multa ao responsável e nova,í'fixação de 
prazo4. ! 

1
· 

6. Submetidos os autos à manifestação ministerial,/ 
Procuradora de Contas, Dra. Yvonete Fontinelle de Melo, mediante Parecer 
corroborando com o Corpo Instrutivo quanto à aplicação de multa ao Preside t 
Municipal de Colorado do Oeste e com a fixação de novo prazo para sanear as · 
apontadas no item 4.1 do relatório técnico. 

3 Fls. 48/49 V. 
4 Fls. 63/64 v. 
5 Fls. 70/72 v. 
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7. Em Sessão realizada no dia 7 de julho de 2015, prolatou-se por 
unanimidade a Decisão nº 061/2015 - 1 ª Câmara, verbis: 

[ ... ] 
I - Multar em R$1.620,00 (um mil, seiscentos e vinte reais )o Senhor Jânio 
Saraiva Vasconcelos - C'PF nº 242.002.122-34, com fulcro no inciso IV, artigo 
55, da Lei Complementar nº 154/96 c/c inciso IV do artigo 103 do RI/TCE-RO, 
por não atendimento, sem causa justificada, às determinações contidas na 
Decisão Monocrática nº 140/2013/GCFCS; fo~mdo o prazo de 15 (quinze) dias, 
a contar da publicação do Acórdão no Diário Eletrônico do TCE/RO, para que 
proceda ao recolhimento da multa à conta do Fundo de Desenvolvimento 
Institucional do Tribunal de Contas do E<>tado de Rondônia, na forma do artigo 
3º, III, da Lei Complementar nº 194/1997, sendo que, decorrido o prazo ora 
fixado, sem o devido recolhimento, a multa deverá ser corrigida nos termos da 
lei; 
I - Determinar a atual Vereadora Presidente do Poder Legislativo do Município 
de Colorado do Oeste, Senhora Mariley Novaki Lima, ou a quem vier substituir 
ou sucedê-la, com fulcro no art. 71, IX, da Constituição Federal c/c o art. 63, 
"caput", do RlTCE-RO, que adote providências para tomar acessível o Portal da 
Transparêncía com a disponibilização das seguintes informações e conteúdo: 
a) repasses recebidos do Poder Executivo Municipal; 
b) dados a respeito da despesa, detalhando os empenhos, o nome dos credores, o 
objeto, os valores e as datas em que foramrealiwdas a liquidação e o pagamento, 
bem como, o processo licitatório por meio do qual se autorizou a despesa e 
também a classificação orçamentária; 
c) dados dos recursos humanos, contendo os agentes públicos, suas respectivas 
remunerações, ganhos eventuais e indenizações, os quantitativos de servidores 
efetivos e comissionados e o quadro remuneratório; 
d) dados sobre as diárias concedidas; 
e) o extrato dos contratos firmados pela edilidade; e 
t) documentos relativos ao PPA, LDO e LOA, às prestações de contas e os 
inerentes ao Relatório de Gestão Fiscal. 
III - Fixar o praz.o de 90 (noventa) dias, a contar do recebimento de cópia deste 
Acórdão, para o C'hefe do Poder Legislativo comprovar perante esta Corte de 
Contas o cumprimento do item anterior, sob pena das sanções previstas no artigo 
55 da Lei Complementar nº 154/96; 
IV - Determinar ao Departamento da 1ª Câmara que oficie a Senhora Mariley 
Novaki Lima, ou a quem vier substituir ou sucedê-la, dando-lhe ciência do teor 
do presente Acórdão, advertindo-a do prazo fixado para comprovação das 
adequações necessárias ao enquadramento da Lei da Transparência e da multa 
que poderá ser aplicada no caso de não atendimento; 
V - Após o de.curso do prazo, sobrevindo documentação encaminha-se à 
Secretaria Cieral de Controle Externo para análise dos documentos,/áeppis para 
Parecer Ministerial; não sobrevindo documentos encaminhe-se /condluso ao 
Relator; e / 1 

V - Dar ciência, via Diário Oficial, do teor desta Decisão aos inte~ssad s; 
1 

8. Comunicada sobre a apreciação do presente prJce 
como da determinação contida no item II e dos exatos termos dos itens III e I 
Acórdão, a atual responsávei Senhora Mariley N ovaki de Lima, mediante 

6 MedianteOficio n.757/2015/Dl"C-SPJ, fls. 84. 
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protocolada sob o nº 12220/157 apresentou documentos comprobatórios atestando que aquela 
casa Legislativa adequou totahnente do Portal Transparência às exigências legais. 

9. Em reanálise, o Corpo Instrutivo contraditou as razões de de fusas 
apresentadas e com base em nova diligência, emitiu o Relatório 8

, concluindo que não foi 
solucionada a totalidade das inconformidades relacionadas no item II, alíneas "c'', "d", "e" e ''f' 
do Acórdão 061/2015-1 ª Câmara, posicionando-se pela inadequação do Portal da Transparência 
da Câmara Municipal de Colorado do Oeste, com sugestão de multa ao responsável. 

1 O. Em derradeira manifustação, o Mínistério Público de Contas, 
mediante Parecer nº 115/2016-GPYFM9

, opínou nos termos a seguir: 

Diante do exposto, manifosta-se o Parquet de Contas por: 
l. declarar inadequado o Portal da Transparência da Câmara Municipal de 
Colorado do Oeste, com fundamento no artigo 37, caput, da Constituição da 
República, na Lei Complementar nº 101/00, alterada pela Lei Complementar nº 
13112009, na Lei Federal nº 12.527/2011 e na IN nº 26/2012/TCE - RO; 
2) aplicar sanção cominatória à Vereadora Presidente da Câmara do 
Município de Colorado do Oeste, Senhora Mariley Novaki Lima, com substrato 
jurídico nos incisos II e IV, do art. 55, da LC nº 154/96 e incisos II e IV do art. 
103 do Regimento Interno, alterado pela Resolução n º 100/TCE - 40/2012; 
3) expedir determinação a Vereadora Presidente da Câmara do Município 
de Colorado do Oeste, ou a quem vier a substituir, para que adote medidas 
necessárias à disponibilização e complementação das informações, com vistas a 
adequar o Portal da Transparência às exigências legais aplicáveis, de modo a 
sanar as desconformidades reiteradas neste parecer, sob pena de possível 
cominação de multa; 
4. fixar o prazo de 60 dias para que informe a Corte de Contas o 
cumprimento do item anterior; 
5. transcorrido o prazo fo;ado ou comunicada a adoção de medidas 
saneadoras, sejam os autos encaminhados ao Corpo Técnico para se manifestar 
quando à adequação ou não do Portal da Transparência; 
6. A <loção de medidas visando a cobrança judicial do quantumdebeatur 
füado no item 1 do Acordão n. 061/2015 (fl.81), enviando ao respectivo órgão 
todos os documentos necessários à sua propositura, nos termos do art. 27, II e 56 
da Lei Complementar n. 154/%, c/c art. 36, II do RITCRO e art. 3º, III da LC n. 
194/97. 
É o Parecer. 
Esses são, em síntese, os fàtos. 

VOTO (' 
CONSELHEIRO FRANCISCO CARVALHO DA SILV 

11. Verifica-se que a Unidade Técnica após nova dili 
relatório conclusivo 10 com proposição de inadequação do Portal da Transparência 

7 Representada neste ato pelo seu assessorjurídico Dr. Vangivaldo Bispo Filho, tls.103/108. 
8 Fls. 126/133 v. 
9 Fls. 139/142 v. 
1° Fls. 188/193 v. 
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Mtmicipal de Colorado do Oeste, por não dispombilizar quadros demonstrativos (analíticos e 
sintéticos) dos quantitativos de servidores por tipos de vínculos; quadro demonstrando os valores 
dos vencimentos atnbuídos a cada cargo efetivo e comissionado no âmbito da Prefeitura (tabela 
salariaQ; dados relativos ao meio de transporte e custo do deslocamento; inteiro teor dos 
contratos celebrados; relatórios anuais de prestações de contas, com respectivos pareceres 
prévios; não disponibilização das LDO's, LOA's e dos PPA's do município; e, sobre a Gestão 
Fiscal, a divulgação parcial das peças obrigatórias, uma vez que não constam os Demonstrativos 
de Despesa com Pessoal relativo aos primeiros semestres do triênio de 2013/2015. 

12. Esta Relatoria ao acessar a "hornepage" do Portal 
Transparência in casu (http://177.201.69 .190:8080)11

, constatou que o Poder Legislativo 
di'>ponibiliza cm seu Portal no menu ''Pessoaf' o ícone servidores, no qual obtêm-se os dados 
dos cargos por vínculo (efetivos, comissionados e agentes políticos), detalhando nome, cargo, 
lotação e remuneração 12

, demonstrando que esse item está em conformidade com a exigência 
legal. 

13. Quanto a não infonnação do meio de transporte utilizado nas 
concessões de diárias, constatou-se várias janelas13

, dentre elas ''Diárias", que se acessada 
dispombiliza todos os elementos exigívefa, entre eles o motivo da viagem, cuja descrição inclui o 
tipo de transporte utiliz.ado 14

, sanando o referido aponte .. 
14. Por não disponibilizar o inteiro teor dos contratos firmados pela 

Câmara Municipal, verifica-se no menu "Licitação/Administração", a existência do ícone 
"Contratos" que ao ser acessado revela a relação de todos os acordos firmados, onde é possível 
visualizar todas as informações necessárias, conforme documento acostado 15

. 

15. Relativamente a não dispombilização das LDO's, LOA's e dos 
PPA's do município (conforme especificado no item 2.6 do relatório técnico) 16

, na aba 
"Publicação" há um ícone ''Leis Municipais", no qual estão relacionadas todas as leis, não sendo 
localizadas as que dispõem sobre (PPA/LDO/LOA). 

16. No que tange aos Demonstrativos de Despesa com Pessoal 
relativo aos primeiros semestres do triênio de 2013/2015, no menu ''Publicação'', existe ícone 
sobre "LRF Gestão Fiscal" que ao ser clicado revela subícones relativos aos l º e 2º semestres, 
exercícios 2013/2014 17

, não estando dispombilizados os arquivos referentes ao exe,rçício de 
2015. 

17. Sendo assim, da análise empreendida, comg~ov~-se o 
atendimento do Portal da Transparência do Legislativo Mtmicipal de Colorado dp deste às 
exigências legais, à exceção das Leis que dispõe sobre (PPA/LDO/LOA), e da pu · ~ão dos 
Demonstrativos da Despesa com Pessoal, relativos aos 1 º e 2º semestre exercício de l , o que 
demanda a fixação de monitoramento por parte do Controle Interno do Poder Le 

11 Acesso em 5.5.2016. 
12 Fls. 146/150. 
13 Fm infonnática, uma janela é uma área visual contendo algum tipo de interface do utilizador, exibindo a saída 
do sistema ou permitindo a entrada de dados. 
14 Fls. 151. 
15 Fls. 152/157. 
16 Fls. 131/131 v. 
17 Fls. 158/165. 
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preJUIZO de determinação ao Gestor para que mantenha atualizados as informações e os dados 
exigidos pelas Leis Complementares nºs 101/2000e131/2009e Lei nº 12.527/2011. 

18. Por fim, em razão do não recolhimento da multa imposta no 
item I do Acórdão nº 61/2015-1ª Câmara, necessário que os autos sejam encaminhados ao 
Departamento de Acompanhamento de Decisões para adoção de providências quanto à 
regularização do andamento processual, nos termos do artigo 3º c/c 5° da IN nº 42/2014/TCE­
RO. 

PARTE DISPOSITIVA 

19. Diante do exposto, divergindo da instrução técnica e da 
proposta ministerial exarada no Parecer nº 115/2016-GPYFM, pelas razões expendidas nos itens 
12 a 18, submeto a esta Câmara o seguinte VOTO: 

1 - Considerar que o Portal da Transparência do Poder Legislativo 
do Município de Colorado do Oeste, de responsabilidade da Senhora Mariley Novaki de Lima -
CPF nº 631.670.182-91, atende parcialmente às exigências da Lei Complementar nº 131/2009, 
em razão do implemento das recomendações propostas nos autos, cujas adequações são passíveis 
de acompanhamento pelo Órgão de Controle Interno do Executivo Municipal, conforme a seguir: 

a) disponibilizar na aba ''Planejamento" as Leis pertinentes ao PPA, 
LDO e da LOA; e 

b) dispombilizar dos Demonstrativos da Despesa com Pessoal 
relativos aos 1° e 2º semestre exercício de 2015. 

II - Determinar ao Chefo do Poder Legislativo do Município de 
Colorado do Oeste que mantenha atualizados no Portal da Transparência as informações e os 
dados exigidos pelas Leis Complementares nºs 101/2000 e 131/2009 e Lei nº 12.527/2011; 

III - Determinar ao Controlador Interno do Poder Legislativo do 
Município de Colorado do Oeste que acompanhe a disponibilização no Portal da Transparência 
das Leis pertinentes ao PP A, LDO e da LOA e a publicação dos Demonstrativos da Despesa com 
Pessoal relativos aos lº e 2º semestre exercício de 2015, bem como insira tópico sobre o Portal 
da Transparência no Relatório de Auditoria que acompanha as Contas Anuai.:;; 

IV - Dar ciência, individualmente, via Ofic~, (\Vereadora 
Presidente da Câmara Municipal de Colorado do Oeste e ao Responsável pelo Org-b e Controle 
Interno Municipal acerca do teor das determinações contidas nos itens II e III des decisão, 
respectivamente, infurmando-lhes que o presente processo eletrônico encontra-se ~ nível para 
consulta no endereço www.tce.ro.gov.br, por meio do Sistema Processo de Cont s 1 trônico -
PCe e advertindo-os que o descwnprimento acarretará sanção na forma da Lei ºca de;;te 
Tribunal; e 
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V - Determinar ao Departamento da l ª Câmara que, depois de 
adotadas as providências de p~e, sejam os autos encaminhados ao Departamento de 
Acompanhamento de Decisões p~ra" regularizar o andamento processual quanto ao item I do 
Acórdão nº 061/2015-1 ªCâmara, /nos '1~ermos do artigo 3° c/c 5° da IN nº 42/2014!TCE-RO. 

i 
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SUBCATEGORIA: 
02272/15-TCE-RO. 
Pedido de Reexame 

ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 
INTERESSADO: 
RECORRENTE: 
ADVOGADOS: 

RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Pedido de Reexame em fuce do Acórdão nº 42/2015 - 2ª Câmara -
Processo nº 809/2011 
Poder Executivo do Município de Porto Vefuo 
Sem Interessados 
José Wildes de Brito - CPF nº 633.860.464-87 
Igor Habib Ramos Fernandes - OAB/RO nº 5.193, André Phelipe 
Oldoni Haito - OABIRO nº 704-E, Tiago de Souza Gomes Ferreira 
- OABIRO nº 4.412, Nelson Canedo Motta - OAB/RO nº 2.721, 
Otávio Cesar Saraiva Leão Viana - OAB/RO nº 4.489, Rafàel Maia 
Correa - OAB/RO nº 4.721, Gustavo Nóbrega da Silva - OAB/RO 
nº 5.235 
FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
II 
N. 8, de 10 de maio de 2016. 

PEDIDO DE REEXAME. REQtnSITOS DE 
ADMISSIBILIDADE. PRESENTE...,. 
CONHEC1MENTO. INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DIRETA. 
TERMO DE CONTRA TO. AUSÊNCIA. 
SUBSTITUIÇÃO POR OUTROS 
INSTRUMENTOS. IMPOSSIBILIDADE PARA O 
CASO. ARTIGO 62, CAPUT, E § 4º, DA LEI Nº 
8.666í93. JUSTIFICATIVAS DO PREÇO. 
INEXISTÊNCIA. FORi'lliCEDOR EXCLUSIVO. 
IRRELbV'ÂNCIA. INOBSERVÂNCIA DO 
ARTIGO 26, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO III, 
DA LEI Nº 8.666/93. RECURSO IMPROVIDO. 
1. Quando o objeto da contratação não consistir 
em compra com entrega imediata, mas dela resulte 
obrigações futuras, a Administração Pública deverá 
exigir o Termo Contratual, confomle dispõe o artigo 
62, § 4º, da Lei nº 8.666/93. 
2. Ainda que esteja diante de contratação direta 
por exclusividade do fornecedor (artigo 25, inciso I, 
da Lei nº 8.666/93), a Administração Pública deverá 
dar cumprimento ao disposto no artigo 26, parágrafo 
único, inciso III, da Lei nº 8.666í93 e apresentar a 
justificativa de preços do objeto, sob pena de prática 
de irregularidade e até mesmo de ,,possível 
sobrepreço. 
3. A justificativa de preço no â i da 
contratação direta por exclusividade do me edor 
poderá ser demonstrada com a compro a do 
valor atribuído ao lllesmo objeto e 
contratações públicas e privadas da 
contratada. 
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam de 
Pedido de Reexame interposto pelo Senhor José Wildes de Brito, ex-Secretário de Agricultura e 
Abastecimento do Município de Porto Velho/RO - SEMAGRI, em fuce do Acórdão nº 42/2015 
- 2ª Câmara, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tnbunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro FRANCISCO 
CARVALHO DA SILVA, por unanimidade de votos, em: 

I - Conhecer do presente Pedido de Reexame interposto pelo 
Senhor José Wildes de Brito, visto ser tempestivo e atender aos requisitos de admissibilidade 
insertos no Regimento Interno e na Lei Orgânica do TCE/RO, para, no mérito, negar-lhe 
provimento, em confonnidade com os fundamentos que antecedem a parte dispositiva deste 
voto, mantendo-se inalterados os termos do Acórdão 42/2015 -2ª Câmara; 

II - Dar ciência, via Diário Eletrônico do TCE-RO, do teor deste 
Acórdão, inclusive para efeito de contagem de prazos recursais, conforme dispõe a Lei 
Complementar nº 749/13; 

III - Determinar ao Departamento da Primeira Câmara que, 
adotadas as medidas de praxe, sejam os autos arquivados. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA (Relator); os 
Conselheiros-SubstiM~ OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA; o Conselhf~o\Presidente,BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora "inistério 
Público de Contas ER A PATRICIA SALDANHA DE OLIVEIRA. 

FRANCISCO C SILVA 

\j 

Acórdão ACI-TC 00386/16 referente ao processo 02272/15 
Av.PresidenteDutra nº4229, Bairro: Pedrinhas Pmto Velho - RondôniaCEP: 76801-326 

www.tce.ro.gov .br 



PROCESSO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da ]ªCâmara 

Pro e.: 

Fls.: -----

SUBCATEGORIA: 
02272/15-TCE-RO. 
Pedido de Reexame 

ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 
INTERESSADO: 
RECORRENTE: 
ADVOGADOS: 

RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Pedido de Reexame em fàce do Acórdão nº 42/2015 - 2ª Câmara -
Processo nº 809/2011 
Poder Executivo do Município de Porto Vellio 
Sem Interessados 
José Wildes de Brito - CPF nº 633.860.464-87 
Igor Habib Ramos Fernandes - OABIRO nº 5.193, André Phelipe 
Oldoni Haito - OAB/RO nº 704-E, Tiago de Souza Gomes Ferreira 
- OAB/RO nº 4.412, Nelson Canedo Motta - OAB/RO nº 2.721, 
Otávio Cesar Saraiva Leão Viana - OAB/RO nº 4.489, Rafàel Maia 
Correa - OAB/RO nº 4.721, Gustavo Nóbrega da Silva - OABIRO 
nº 5.235 
FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
II 
N. 008 de 10 de maio de 2016. 

RELATÓRIO 

Trata-se de Pedido de Reexame interposto pelo Senhor José 
Wildes de Brito, ex-Secretário de Agricuhura e Abastecimento do Município de Porto Velho/RO 
- SEMAGRl, em fàce do Acórdão nº 42/2015 - 2ª Câmara, acostado às fls. 404/405 do Processo 
Principal nº 809/2011, que analisou a contratação direta, por inexigibilidade de licitação, da 
empresa Guaporé Máquinas e Equipamentos Ltda., no valor de R$50.427,80, para a execução de 
serviços, com reposição de peças, de manutenção preventiva e corretiva de máquinas da marca 
KOMATSU. 

2. Em sessão realizada na data de 25.3.2015, os autos principais 
furam submetidos à apreciação da egrégia Sef:,>unda Câmara deste Tnbunal de Contas, ocasião 
em que, por unanimidade de votos, foi proferido o Acórdão nº 42/2015, nos seguintes termos: 

ACÓRDÃO N' 42/2015 - 2ª C.ÂMARA 
EMENTA: ADMIN1STRATIVO. CONTRATAÇÃO COM 
IN'EXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA DE 
PREÇO. INEXISTÊNCIA DE INSTRUMENTO DE CONTRATO. 
IRREGULARIDADE DECLARAÇÃO DE ILEGALIDADE SFM 
PRONÚNCIA DE NULIDADE. MULTA. ARQUIVAMENTO. 
1. Constitui-se o procedimento de inexigibilidade de licitação em exceção à regra 
de que a Administração Pública deve adotara licitação para as suas contratações. 
2. As normas de exceção devem ser interpretadas restritivamente para s7"~vitar 
violação ao princípio da legalidade administrativa. , 1

1 

3. No caso dos autos em testilha, não há justificativa de preço, contr{tria do, 
portanto, o preceito do inciso III do parágrafo único do art. 26 da Lei n. 8. de 

1 
1993; também não foi celebrado instrumento contratual, o que viola o cb 
legal do art. 62, combinado com o art. 23, II, "b", ambos da Lei n. 8.666 
afronta ao princípio da legalidade, art. 37 da Constituição Federal. 
4. O objeto contratual já foi prestado e a despesa liquidada, o que i 
retomo ao status quo. 
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5. Declaração de ilegalidade sem pronúncia de nulidade. 
6. Aplicação de multa ao gestor público responsável. 
7. Arquivamento. UNANIMIDADE. 

Fls.: ---------

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam da análise de 
inexigibilidade de procedilncnto licitatório promovido pela Secretaria Municipal 
de Agricultura e Abastecimento de Porto Velho, como tudo dos autos consta. 
ACORDAM os Senhores Conselheiros da 'l' Câmara do Tribunal de Omtas do 
E<>tado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro 
WILBER CARLOS DOS SANTOS COIMBRA, por UNANIMIDADE de votos, 
em: 
1 - DECLARAR a ilegalidade do Procedilnento de Inexigibilidade de Licitação 
n. 15.008/2010, sem pronúncia de nulidade, com efeitos ex-nunc, realizado 
pela Prefeitura Municipal de Porto Velho, visando à contratação de serviços e 
peças para manutenção preventiva e corretiva bens da marca KOMATSU, pela 
empresa Ouaporé Máquinas e Equipamentos Ltda. para atender à Secretaria 
Municipal de Agricultura e Abastecimento (SEMAGRIC), em virtude do 
descumprimento ao artigo 26, parágrafo único, inciso II, da Lei Federal nº 
8.666 de 1993, pela ausência da justificativa de preço na aquisição dos serviços 
de manutenção preventiva e corretiva com reposição de peças, bem como, por 
infringência ao artigo 62 da Lei nº 8.666 de 1993, c/c artigo 37, caput (princípio 
da legalidade), da CF de 1988, pois não foi celebrado instrumento contratual 
entre a Administração Pública e a empresa contratada; 
Il - MlJT .. TAR, com fundamento no aitigo 55, inciso II, da Lei Complementar 
Estadual n. 154/1996 e art. 103, inciso II, do Regimento Interno, no valor de R$ 
1.250,00 (mil, du7.entos e cinquenta reais), equivalente a 5% (cinco por cento) do 
valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) ao Senhor José Wildes de Brito 
- CPF n. 633.860.464-87 - Ex-Secretário Municipal de Agricultura e 
Abastecimento - SEMAGRIC Exercício de 2010, pelas irregularidades 
descritas no item II.l e II.2, da fundamentação precedente; 
III - FIXAR o praw de 15 (quinw) dias, a contar da publicação no Diário 
Oficial eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia - DOeTCE-RO, 
para que os responsável citado no item II proceda ao recolhilnento à conta do 
Fundo de Desenvolvimento Institucional do Tribunal de Omtas -- Conta 
Corrente n. 8358-5 Agência n. 2757-X, Banco do Brasil -- das multas 
consignadas na forma do art. 3°, III, da Lei Complementar n. 194 de 1997, cujo 
valor deve ser atualizado à época do recolhimento, devendo a quitação ser 
comprovada a este Tribunal, nos tennos do art. 25 da Lei Complementar n. 
15411996, combinado com o art. 30 do Regilnento Interno desta Corte; 
IV - AUTORIZAR, após o trânsito em julgado sem que ocorra o recolhimento 
da multa consignada no item II, que sejam adotadas as providências para 
cobrança, judicial ou administrativa, nos tennos do artigo 27, II, da Lei 
Complementar F.stadual n. 154 de 1996, combinado com o artigo 36, II, do 
Regilnento Interno desta Corte, sendo os valores das multas impostas, 
devidamente atuali7adas na forma do artigo 56 da Lei Complementar n. 154, de 
1996; 
V - RECOMENDAR, por oficio, ao Excelentíssimo Senhor Mauro Nazif 
Rasul - CPF n. 701.620.007-82 - Prefeito Municipal de P01to,

1 
Velho, e ao 

Senhor João Leonel Bertolin - CPF n. 283.994.041-87 - ~foal Secretário 
Municipal de Agricultura e Abastecimento (SEMAG), ou a qut1Ín l~galmente os 
substituam, que nos procedimentos licitatórios e nos /de ! dispensa e 
inexigibilidade, sejam observados os dispositivos legais que re f1l: matéria em 
contratações füturas, evitando a repetição das impropriedad t ~ tectadas no 
presente feito, pena de responsabili?ação por eventual dano ca ao erá ºo; 
VI - PUBLICAR, na fonna das regras legais de regência; e , 
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VII-ARQUIVAR. 

Proc.: 

Fls.: 
--~---

3. Conforme Certidão emitida pelo Departamento da 2ª Câmara, às 
:fls. 406 dos autos do Processo nº 809/2011, o referido Acórdão foi disponibilizado no Diário 
Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia nº 909, de 13.5.2015, 
considerando-se como data de publicação o dia 14.5.2015 (quinta-feira), primeiro dia útil 
posterior à disponibilização, nos termos do artigo 3° da Resolução nº 73/2011/TCE-RO. 

4. Inconfonnado, o Senhor José Wildes de Brito interpôs o presente 
recurso, protocolado neste Tribunal em 29.5.2015 (sexta-feira) - fl. 1. O Departamento da 
Segunda Câmara, por intermédio da Certidão de fls. 16, certificou que o Pedido de Reexame é 
tempestivo. 

5. Em suas ra?I>es recursais, o Recorrente afinna que não merece 
prosperar a alegação de descumprimento ao artigo 26, parágrafo único, inciso III, da Lei nº 
8.666/93, uma vez que foi reali7.ada cotação com o fornecedor exclusivo dos materiai<> e serviços 
contratados e não há nos autos qualquer demonstração suficiente para determinar a ocorrência de 
dano ao erário. 

5.1. Sustenta que a inexistência de instrumento contratual está 
amparada pelo artigo 62 da Lei nº 8.666/93, que fuculta a substituição do Termo Contratual por 
outros instrumentos hábeis quando o valor contratado é inferior aos limites previstos para 
concorrência e tomada de preços. Assevera que houve regular liquidação da despesa e a efetiva 
entrega do objeto, inexistindo ato ilícito, dano ao erário ou má-fé a ser imputados ao Recorrente. 

5 .2. Por fnn, o Senhor José Wildes de Brito requer o provimento do 
recurso para que seja refonnado o Acórdão atacado, com o reconhecimento de que inexistiu dano 
ao erário ou infringência aos princípk)s norteadores da administração pública. 

6. Na fonna regimental, o Procurador-Geral do Ministério Público 
de Contas, Dr. Adilson Moreira de Medeiros, por meio do Parecer nº 002/2016 - GPGMPC, às 
fls. 35/40-v, analisou o presente Recurso e concluiu da seguinte fonna: 

Diante de todo o exposto, manifesta-se o Parque!, pelo CONHECIMENTO do 
Pedido de Reexame, ante o preenchimento dos requisitos de admissibilidade e, 
no mérito, pelo PARCIAL PROVIMENTO do recurso, excluindo-se a 
infiingência ao art. 62 da Lei n. 8.666/93 c/c art. 37, caput, da CF (legalidade), 
sem, contudo, deixar de considerar ilegal o procedimento, nos termos do item I 
do Acórdão impugnado e de aplicar a sanção descrita do item II do decisum 
objurgado, tendo em vista que a subsistência do descumprimento do art. 26, 
parágrafo único, inciso II, da Lei n. 8666/93, justifica, por si só, a manutenção 
dos efeitos em comento, não sendo cabível a redução do valor da multa, visto 
que esta já foi aplicada na gradação mínima fixada pela legislação aplicável. 

VOTO 

CONSELHEIRO FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 

7. Como visto, cuida-se de Pedido de Reexame interposto co 
Acórdão nº 42/2015 - 2ª Câmara, que declarou a ilegalidade da contratação direta 
inexigibilidade de licitação, da empresa Guaporé Máquinas e Equipamentos Ltda., no va 
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R$50.427,80, para a execução de serviços, com reposição de peças, de manutenção preventiva e corretiva de máquinas da marca KOMATSU, além de aplicar multa ao agente público Responsávei Senhor José Wildes de Brito, ex-Secretário de Agricultura e Abastecimento do Município de Porto Velho, diante da ausência de justificativa de preço na aquisição dos serviços de manutenção preventiva e corretiva com reposição de peças e da inexistência de instrumento contratual. 
8. Preliminarmente, verifica-se que o presente Pedido de Reexame atende aos pressupostos de admissibilidade previstos no artigo 31, parágrafo único, e artigo 3 2, combinado com o parágrafu único do artigo 45, todos da Lei Complementar nº 154/96, uma vez que cabível à matéria em discussão, a parte é legítima para recorrer, há interesse processual e fui interposto dentro do prazo legal1

, motivo pelo qual deve ser conhecido por esta Corte de Contas. 
9. No mérito, confurme se depreende do Voto do Relator dos autos originais2

, a Responsabilidade do ora Recorrente, que resultou na declaração de ilegalidade do Procedimento de Inexigibilidade de Licitação nº 15.008/20103
, bem como na aplicação de multa coercitiva\ decorreu da violação do artigo 26, parágrafo único, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93, em virtude da ausência de justificativa de preço na aquisição dos serviços de manutenção preventiva e corretiva com reposição de peças, bem como da inobservância dos preceitos contidos no artigo 62 da Lei nº 8.666/93, pois não foi celebrado instrumento contratual entre a Administração Pública e a empresa contratada. 

9.1. Com relação à ausência de justificativa de preços na contratação direta, comungo com o entendimento ministerial para reconhecer a existência dessa ralha no procedimento administrativo levado a efeito pelo ex-Secretário de Agricultura e Abastecimento do Município de Porto Velho. 
9 .1.1. De rato, o artigo 26, parágrafo único, inciso III, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos exige tal justificativa como instrução do processo de dispensa ou inexigib ilidade de licitação, nos termos a seguir transcritos: 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2° e 4° do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8º desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. 
Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: ( ... ) 
III - justificativa do preço. 

9.1.2. Desse modo, nos termos do artigo acima transqríÍ:~, os casos de inexigibilidade de licitação não estão isentos de demonstração do valor, ratio 1 pela quai mesmo em se tratando de fornecedor exclusivo, o ente público deverá co' provar a adequabilidade dos preços com os praticados no mercado a partir de outros · s disponíveis, 
1 O Pedido de Reexame foi protocolado no décimo quinto dia do praw, portanto, tempestivam Jt Processo Principal e fls. le 16 deste Recurso). '\ 2 Itens II.1 e II.2 do Relatório e Voto do Relator (Fls. 397/401 do Processo nº 809/11). 3 Acórdão nº 42/2015 - 2" Câmara: item I (fls. 404-v do Processo nº 809/11). 4 Acórdão nº 42/2015 - 2ª Câmara: item II (fls. 404-v do Processo nº 809/11). 
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como a comparação da proposta apresentada com os valores praticados pela futura contratada 
junto a outras instituições públicas ou privadas. 

9.1.3. O Tribtmal de Contas da União, desde o exerc1c10 de 2005, 
possui ampla jurisprudência sobre a questão da justificativa dos preços em contratações diretas 
por inexigibilidade de licitação, confonne Acórdão nº 819/2005 - Plenário, do qual destaco o 
seguinte excerto: 

Acórdão nº 819/2005 - Plenário do TCU 
( ... ) 
9.1.2. nas dispensas ou inexigibilidades de licitação, faça constar nos autos as 
necessálias justificativas da despesa, atendendo a exigência constante no artigo 
26, caput, da Lei 8.666/1993; 
9.1.3. quando contratar a realimção de cursos, palestras, apresentações, shows, 
espetáculos ou eventos similares, demonstre, a título de justificativa de preços, 
que o fornecedor cobra igual ou similar preço de outros com quem contrata para 
evento de mesmo porte, ou apresente as devidas justificativas, de forma a atender 
ao inc. III do parágrafo único do art. 26 da Lei 8.666/1993; 

9.1.4. Os julgados posteriores do TCU mantêm o mesmo 
entendimento sobre a questão, confonne podemos observar da seguinte transcrição: 

PEDIDO DE REEXAME. MINISTFRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
CONTRATO 40/2004. IN'EXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
JUSTIFICA TIVA DE PREÇOS. IRREGULARIDADES NA CONDUÇÃO DO 
PROCE.'iSO. CONHECIMENTO. NÃO PROVIMENTO. 
1. A pesquisa de preços, o orçamento detalhado e a demonstração de vantagem 
são requisitos de validade nas contratações com a Administração Pública, mesmo 
se oriundas de dispensa ou inexigibilidade de licitação. 
(TCU 01940120047, Relator: VALMIR CAMPELO, Data de Julgamento: 
18/03/2009). 

9 .1.5. Recentemente, aquela Corte Federal reafirmou seu 
entendimento quanto à necessidade de que o preço esteja devidamente justificado pela 
Administração Pública, inclusive nos casos de inexigibilidade de licitação para contratação de 
fornecedor exclusivo, conforme se observa do seguinte trecho extraído da Jurisprudência -
Informativo de Licitações e Contratos nº 248 do TCU, a saber: 

4. A justificativa do preço em contratações diretas (art. 26, parágrafo único, 
inciso Ili, da Lei 8.666/93) dew ser realizada, preferencialmente, mediante: 
(i) no caso de dispensa, apresentação de, no minimo, três cotações válidas de 
empresas do ramo, ou justificativa circunstanciada se não for possíwl obter 
essa quantidade mínima; (ii) no caso de inexigibilidade, comparação com os 
preços praticados pelo fornecedor junto a outras instituições públicas ou 
privadas. /' 
Pedidos de Reexame interpostos por gestores do Instituto Nacional de 

í \ 
Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro) questionaram deliberaÇão ela 
qual o TCU aplicara multas aos recorrentes em razão, dentrf ouras 
im:gulalidades, da "aquisição de equipamentos, por dispensa de licitdção rt. 
24, XXI, da Lei 8.666í93), por preços unitários superiores ao men r 
obtido na cotaçãoípesquisa de mercado, sem justificativa para a es o! a o 
fornecedor e do preço praticado". Ao analisar as ra7.Ões recursais, r 1 
entendeu que a escolha dos fornecedores para as aquisições "foi tecm a 
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motivada pela entidade". Quanto ao preço, destacou que, "mesmo nos casos de 
contratações diretas, deve serjustificado, a teor do art. 26, III, da Lei 8.666/93'', 
ressaltando ainda que "o Tribunal tem entendido que a apresentação de cotações 
junto ao mercado é a forma preferencial de se justificar o preço em contratações 
sem licitação (dispensa de licitação), devendo ser cotadas, no mínimo, 3 
propostas válidas de empresas do ramo; ou, caso não seja viável obter esse 
número de cotações, deve-se apresentmjustificativa circunstanciada(...). E, nos 
casos de inviabilidade de licitação, este Plenário se manifestou, conforme ... o 
Acórdão 819/2005, no sentido de que, para atender o disposto no inciso III do 
art. 26 da Lei de Licitações, poder-se-iafa::.er uma comparação entre os preços 
praticados pelo fornecedor exclusivo junto a outras instituições públicas ou 
privadas". ( ... ). Acórdão 1565/2015-Plenário, TC 031.478/2011-5, relator 
Ministro Vital do Rêgo, 24.6.2015. 

9.1.6. Sobre a justificativa de preços em processos de contratação direta de fornecedor exclusivo, o renomado autor Jorge Ulisses Jacoby Femandes5 assim esclarece: 
A regra inafastável que precisa ficar definida é que a Administração não pode 
justificar o preço com a mera declaração de que, em virtude da inexigibilidade da 
licitação verificada na espécie, contratou com o preço cotado pelo único 
fornecedor, ou único possível contratado. Justificar o preço não é, em absoluto, 
infonnar que a Administração se sujeitou ao preço imposto pelo contratado. O 
sentido do tem10 é muito mais amplo: justificar o preço é declarar, confo1me o 
que for determinado em cada inciso ou parágrafo do artigo que autorir.d a 
contratação direta, se o valor contmtado é compatível com o de mercado, ou se é 
o preço justo, certo, que uma avaliação técnica encontraria. 
( ... ) 
Um possível parâmetro é verificar o preço que o notório especialista cobra de 
outros órgãos para realizar idêntico ou assemelhado. füsa verificação pode ser 
feita pelas publicações no Diário Oficial de inexigibilidade ou pelas cópias de 
recibo fornecido pelo agente a ser contratado. 

9.1.7. No presente caso, nota-se que o processo original não 
apresentou a justificativa dos preços, ignorando o teor do artigo 26, parágrafo único, III, da Lei 
nº 8.666/93, o que se traduz em irregularidade grave, afàstando a tese do Recorrente no sentido de que, por contratar fumecedor exclusivo, a justificativa de preço se tomaria dispensável. Ademais, para a existência da fullia não é imprescindível que haja dano ao erário, mas tão 
somente a infringência legal é suficiente para caracterizar a gravidade da situação e o risco que a 
Administração sofre em qualquer procedimento que não esteja bem justificado o preço do ajuste. 

9 .2. No que diz respeito à inexistência de instrumento contratual entre a Administração Pública e a empresa contratada, apenas neste ponto, esta Relataria diverge do posicionamento adotado pelo Ministério Público de Contas neste Recurso para reconhecer 
que tal omissão caracterizou sim infringência legal para o caso em apreço. Vejamos o que dispõe 
o artigo 62, § 4°, da Lei nº 8.666/93: 

;'/""' 
Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de donc rrência e de 
tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilida4' ujos preços 
estejam compreendidos nos limites destas duas modalidad ·1 licitação, e 

5 JACOBY FERNAl'\/'DES, Jorge Ulisses. Contratação direta sem licitação. Editora 
Página 673 e 675. 
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facultativo nos demais em que a Administração puder substituí-lo por outros 
instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 
( ... ) 
§ 4º É dispensável o "termo de contrato" e facultada a substituição prevista neste 
artigo, a critério da Administração e independentemente de seu valor, nos casos 
de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não 
resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica. 

9.2.1. O Recorrente alegou que o ordenamento jurídico brasileiro 
fàculta ao gestor dispensar o Termo de Contrato para as contratações cujos preços estejam dentro 
do limite atribuído à modalidade convite de licitação. 

9.2.2. A Procuradoria Geral de Contas acollieu a tese do Recorrente 
e esposou entendimento no sentido de que o artigo 62, caput, da Lei nº 8.666/93 dispensa o 
instrumento contratual, ainda que nos casos de inexigtbilidade de licitação, quando o valor não 
sugerir a realização de concorrência ou tomada de contas. 

9.2.3. Ocorre que, no caso dos autos, incide à espécie o § 4º do 
artigo 62 supra transcrito. Com efeito, a doutrina majoritária e a jwisprudência pátria, inclusive 
do Tribunal de Contas da União, firmou posicionamento para reconhecer que a dispensa de 
Termo Contratual, qualquer que seja o valor, somente será possível quando se tratar de entrega 
imediata e integral dos materiais adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras. 

9.2.4. Como exemplo, podemos citar o firme posicionamento 
adotado pelo jurista Jorge Ulisses Jacoby Femandes6

, no seguinte sentido: 

Nos termos do art. 62, § 4º, há várias hipóteses em que é dispensável a 
formalização do ajuste mediante contrato. Não é possível dispensar o contrato 
quando: 
D Independente do wlor, o ajuste implicar obrigacão futura, inclusive 
assistência técnica, e 

D Sendo a contratação de valor superior ao convite, o objeto não for para 
entrega imediata e integral. (sem destaque no original). 

9.2.5. A postura adotada pelo Professor Jacoby é indiscutivelmente 
mais cautelosa e fui a escolliida pelo Tribunal de Contas da União para os seus julgados, como 
podemos observar da seguinte transcrição 7: 

6 Obra citada. Página 694. 

38.1. De acordo com a jurisprudência desta Corte de Contas, a contratação 
deve ser formaliT.ada obrigatoriamente por meio de termo de contrato sempre que 
houver obrigações futuras decorrentes do fornecimento de bens e serviços, 
independentemente da modalidade de licitação sua dispensa ou inexigibilidade, 
conforme preconizado no art. 62, § 4º, da Lei nº 8.666/1993. 
( ... ) Í 
38.3. Confo1me Acórdão nº 329/2008 - Segunda Câmara (item 1.9)/ o gestor 
deve abster-se de adquirir bens e serviços sem a formalização do fes ectivo 
contrato, de sorte a dar fiel cumprimento ao disposto no § 4° do art. d2 d Lei nº 
8.666/1993, segundo o qual o instrumento somente é dispensável ~ 

1 
7 TC-016.284/2005-3. Ata nº 29/2011 - lª Ciimara. Código eletrônico para locali?.ação na página do 
Internet: AC-6445-29/11-1. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da ]ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: 

tratar de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais 
não resultem obrigações futuras. 

9.2.6. O egrégio Plenário do TCU, em sessão ordinária realizada no 
dia 25.9.2013, teve oportunidade de reafirmar o entendimento da Corte por ocasião da 
apreciação do Processo nº TC 023.330/2011-28

, verbis: 

10. Apesar de os gestores terem tangenciado a questão, vale consignar que o 
tema formalização de contratos administrativos está bem delineado na Lei Geral 
de Licitações e Contratos, senão vejamos. 
11. Como regra, a Lei 8.666/1993 e:xige que os contratos e suas modificações 
sejam elaborados pelos órgãos ou entidades da Administração por escrito, isto é, 
de fonna solene, sendo o termo contratual obrigatório nos casos de tomada de 
preços, concorrência; na dispensa ou inexigibilidade de licitação, cujo valor 
esteja compreendido nos limites das modalidades tomada de preços e 
concorrência; e nas contratações de qualquer valor das quais resultem obrigações 
futuras (art. 62, caput, e §4º da Lei 8.666/1993). 

9.2.7. Portanto, o § 4° do artigo 62 da Lei 8.666/93 permite ao 
gestor a possibilidade de dispensar a elaboração do Instrumento Contratual e fuculta a utilização 
de seus substitutivos quando se tratar de compra com entrega imediata e integral dos bens 
adquiridos, independente do seu valor, desde que não resultem obrigações futuras, inclusive 
assistência técnica. Neste último caso, é evidente que a elaboração do ajuste se impõe, 
efetivamente para especificar a responsabilidade de cada contratado nas obrigações contratuais. 

9.2.8. Reafirma-se, por relevante, que a aplicação do referido 
dispositivo legal é para os casos de aquisições com entrega imediata e integraL o que não ocorreu 
no presente feito. Con:fbrme se depreende dos autos, a contratação direta da Empresa Guaporé 
Máquinas e Equipamentos Ltda. objetivou a realização de "Serviços de Manutenção Corretiva e 
Preventiva com Reposição de Peças em Valor estimado para atender o equipamento Komatsu: 
Trator de Esteiras TE-26 D6 lEX-15 Patrimônio nº 98.311 que compõe a Patrullia Mecanizada 
dessa SEMAG" (tls. 4 do Processo nº 809/2011). 

9.2.9. Desse modo, o objeto pretendido não permitia a dispensa do 
Termo de Contrato, mas, ao contrário, exigia colocar a termo as relações oriundas da 
contratação, como a garantia dos serviços realizados e das peças substituídas, que deveriam estar 
devidamente ajustadas com a exposição das obrigações de cada parte. /j 

9.2. l O Maior importância, ainda, deve ser dada à /coptratação 
direta, sem licitação, uma vez que, enquanto a realização de processo licitatório/ es ula, no 
próprio corpo do editaL as obrigações da contratada e do contratante, dirimind i as questões 
decorrentes do ajuste, a dispensa do certame em nada regula, especiahnente 

1 
ão houve / 

instrumento contratual assinado. Aliás, nesse sentido é a manifestação do ren · do Aut 
Marçal Justen Filho9

, a saber: 

8 Ata nº 37/2013 - Plenário. Código Fletrônico para localin1ção na página do TCU na Internet: AC-2610-37/13-
P. 
9 Justen Filho, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 15° füição. Editora 
Dialética, 2012. Página 868/869. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da ]ªCâmara 

A Lei proíbe a dispensa do instrumento específico quando a Administração 
Pública necessitar de uma atuação determinada e específica do vendedor, 
destinada a adaptar a coisa vendida às circunstâncias existentes etc. 
A dispensa do tenno de contrato somente apresenta relevância quando existir 
contratação direta. Quando existir licitação antecedente à compra, a dispensa do 
instrumento específico não apresenta maior importância: todas as cláusulas 
acerca do negócio estarão previstas no ato convocatório. 

9.2.11. A Procuradoria Geral de Contas, em sede de Pedido de 
Reexame tramitado anteriormente neste TCE/RO, já reconheceu a obrigatoriedade de elaboração 
do Termo Contratual quando o ajuste resultar em obrigações futuras, sendo que sua dispensa 
somente estaria autorizada pela lei no caso de entrega imediata do objeto, conforme Parecer nº 
034/2011, emitido no Processo nº 2007/10, do qual destaco o seguinte trecho: 

Ainda que o art. 62, §4º, da Lei de Licitações e Contratos excepcione os casos 
em que seja dispensável o termo de contrato e facultada a substituição por outros 
instrumentos hábeis, não há subsunção dos fatos em análise a esta norma, pois 
não se trata de compra com entrega imediata e integral, conforme descreve o 
item 2.3 do Edital LO pra?D de entrega dos materiais/bens deverá ser de até 15 
(quinze) dias ( ... ).A entrega não será integral, sendo emitida a nota de empenho 
de acordo com a necessidade da Secretada. A vigência do contrato será de um 
ano.]. 
O jurista Marçal Justen Filho 10 esclarece que "a compra com entrega imediata 
não se confunde com aquela cujo prazo é reduzido. A regra se aplica ao caso de 
entrega incontinente, em que a execução do contrato se segue imediatamente 
após a contratação". 
Nessa senda, é incabível invocar tal dispositivo para esquivar das consequências 
advindas da prática de atos administrativos irregulares. 

9.2.12. Desse modo, no caso em apreço, a formalização da avença 
em instrumento que contemplasse todas as obrigações futuras impostas ao vendedor seria peça 
indispensável a compor o processo administrativo de contratação direta, sendo que a omissão do 
ResponsáveL nesse ponto, gerou a infringência legaL pelo que deve permanecer o teor do 
Acórdão atacado também quanto à infringência ao artigo 62 da Lei nº 8.666/93. 

PARTE DISPOSITIVA 

1 O. Por todo o exposto, seguindo o entendimento ministerial em sua 
essência, deste dissentindo apenas no ponto relacionado à dispensa do instrumento contratual 
para a efetivação da presente contratação direta, pelos motivos acima esposados, submeto à 
deliberação desta egrégia Câmara o seguinte VOTO: 

/' 

I - Conhecer do presente Pedido de Reexame interpJto pelo 
Senhor José Wildes de Brito, visto ser tempestivo e atender aos requisitos de admis'sibili ade 
insertos no Regimento Interno e na Lei Orgânica do TCE/RO, para, no mérito, n 
provimento, em conformidade com os fundamentos que antecedem a parte dispos· iv 
voto, mantendo-se inalterados os termos do Acórdão 42/2015 - 2ª Câmara; 

10 ln Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 10" ed. São Paulo: Dialética, p. 518. 
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II - Dar ciência, via 
Decisão, inclusive para efeito de contagem de 
Complementar nº 749/13; e 

..s ~ 
Diário l ~ ~ 

~~ prazos ~ o 
~ .... 
e~ 

adotadas as medidas 

~ .... . ;;.: ·a --a III - Determinar ao Departam% e ~ . d ... 1 .t:J. autos arqmva os. ~ ~ ·~ 

~ 'ª ~ Éco 
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PROCESSO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

SUBCATEGORIA: 

01327/16 - TCE-RO. 

Prestação de Contas. 

Prestação de Contas. ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Poder Legislativo do Município de Cabixi. 

Sem Interessados. 

Osmar Ogrodovczyk - CPF nº 271.591.242-00. 

Sem Advogados. 

FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 

I 

N. 08, de 10 de maio de 2016 

ACÓRDÃO 

PRESTAÇÃO DE CONTAS. PODER 
LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE CABIXI. 
RESOLUÇÃO Nº 139/2013/TCE-RO. CLASSE II. 
EXAME SUMÁRIO. PRINCÍPIO DA 
EFICIÊNCIA. ATENDIMENTO ÀS EXIGf~CIAS 
DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 13/TCER-
2004. 

l. Prestação de Contas classificada na Classe II, 
de acordo com os critérios de risco, materialidade e 
relevância, adere ao rito sumário, cujo procedimento 
exige o atendimento à IN nº 13/TCER-2004, no que 
diz respeito à remessa dos documentos necessários a 
sua instmção. 

2. Atendido o art. 13 da IN nº 13/TCER-2004 
com o envio dos documentos necessários a instrução 
da Prestação de Contas, Classe II, deve ser 
considerada prestadas as Contas. 

Vistos, relatados e di'>cutidos os presentes autos, que tratam da 
Prestação de Contas do Poder Legislativo do Município de Cabixi, referente ao exercício de 
2015, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tribunal de Conta,s- do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro FRANCtsqo 
CARVALHO DA SILVA, por unanimidade de votos, em: / 

I - Considerar que a Prestação de Contas do Poder Legis · o o 
Município de Cabixi, exercício de 2015, de responsabilidade do Senhor Osmar O dovc" , a 
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Fls.: ___ _ 

condição de Vereador Presidente daquela Casa de Leis, foram prestadas de acordo com as exigências dispostas na Instrução Normativa nº 13/TCER-2004; 

II - Dar cumprimento do dever de Prestar Contas do Poder 
Legislativo do Município de Cabixi, exercício 2015, ao Gestor Osmar Ogrodovczyk, CPF nº 271.591.242-00; 

III - Cientificar o responsável de que, nos termos do artigo 4°, § 5°, da Resolução nº 139/2013/I'CE-RO, em havendo notícias de irregularidade superveniente, esta 
será apurada em processo de Tomada de Contas ou Tomada de Contas EspeciaL se for o caso; 

IV - Dar ciência, via Diário OficiaL do teor deste Acórdão aos 
interessados; e 

V - Arquivar os autos após a adoção das medidas cabíveis pelo Departamento da 1 ª Câmara. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA (Relator); os 
Conselheiros-S,tlli15íitutos OMAR PIRES DIAS e~ FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA; o C bse'llieiro Presidente BENEDITO ANTONIO ALVES; a Procumdora do Ministério Público de C nta~, ÉRIKA PATRÍCIA SALDANHA DE OLIVEIRA. 

FRANCISC 
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PROCESSO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

01327/16 - TCE-RO. 

Proc.: 

Fls.: ----

SUBCATEGORIA: Prestação de Contas. 

Prestação de Contas. ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Poder Legislativo do Município de Cabixi 

Sem Interessados. 

Osmar Ogrodovczyk - CPF nº 271.591.242-00. 

Sem Advogados. 

FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 

I 

N. 008 de 10 de maio de 2016 

RELATÓRIO 

Versam os autos sobre a Prestação de Contas do Poder Legislativo 
do Município de Cabixi, exercício de 2015, de responsabilidade do Senhor Osmar Ogrodovczyk, 
na condição de Vereador-Presidente daquela Casa de Leis. 

2. A Unidade Técnica ao examinar as Contas em apreço, nos 
termos do § 2º do art. 4° da Resolução nº 139/2013/TCE-RO, concluiu pelo total atendimento 
aos requisitos listados no art. 13 da Instrução Normativa nº 13/TCER-2004 c/c o teor da Lei 
Federal nº 4.320/64 e da Lei Complementar nº 154/96, propondo a emissão de quitação do dever 
de prestar Contas ao Responsável. 

3. Instada a manilestar, a ilustre Procuradora do Ministério Público 
de Contas, Dr3. Érika Patrícia Saldanha de Oliveira, prolatou o Parecer nº 0177/2016-GPEPSO, 
fls. 252/254, opinando nos seguintes termos: 

[ ... ] 

Assim, sem delongas, ponderando que o caso em apreço enquadra-se em 
hipótese albergada pela Resolução nº 139/2013, opino seja emitida decisão 
considerando quitada a obrigação de prestar contas. 

É como opino. 

VOTO 
/'",i 

CONSELHEIRO FRANCISCO CARVALHO DASILV~/ 1 

I 
4. Objetivando racionalizar a análise processual, em cum rim nto 

ao prmc1p10 constitucional da eficiência, este Tribunal por meio de Resolução nº 139, de 
outubro de 2013, instituiu e regulamentou o Plano Anual de Análise de Contas, class· a 
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Prestações de Contas em 2 (duas) categorias, Classes ''I" e ''II", em consonância com os critérios de risco, materialidade e relevância da gestão dos orçamentos de cada unidade jurisdicionada. 
4.1. A Prestação de Contas do Poder Legislativo do Município de Cabixi por integrar a Classe II, nos termos do Plano Anual de Análise de Contas, recebeu exame sumário, no qual se verificou que os documentos encaminhados estão integrados pelas peças exigidas na Instrução Normativa nº 13/TCER-2004. 
5. O Corpo Técnico e o Ministério Público de Contas convergiram quanto à desonernção do Gestor das contas prestadas, opinando no sentido de que devem ser consideradas prestadas, na forma do art. 13 da Instrução Normativa nº 13ffCER-2004 e Resolução nº 139/2013ffCE-RO, dando-se a devida quitação ao Responsável 
5.1. Nessa senda, acolho o entendimento Técnico e MinisteriaL uma vez que não houve análise propriamente dita sobre as contas prestadas, mas, tão somente, foi verificado se houve atendimento, pelo jurisdicionado, na remessa dos documentos exigidos pela Instrução Normativa nº 13ffCER-2004. Tal procedimento não obsta eventual análise futura, caso ocorram circunstâncias que evidenciem a necessidade de sua apreciação. 
5.2. Cabe ressaltar que, havendo notícias de irregularidades supervenientes na Unidade Jurisdicionada em questão, a apuração oc01Terá em processo de Tomada de Contas ou de Tornada de Contas EspeciaL dependendo do caso concreto, nos termos do§ 5° do artigo 4° da Resolução nº 139/2013/TCE-RO. 

PARTE DISPOSITIVA 

6. Ante o exposto, convergindo com a Unidade Técnica e com o Órgão MinisteriaL submeto à dehberação desta Colenda Câmara o seguinte VOTO: 

I. Considerar que a Prestação de Contas do Poder Legislativo do Município de Cabixi, exercício de 2015, de responsabilidade do Senhor Osmar Ogrodovczyk, na condição de Vereador-Presidente daquela Casa de Leis, foram prestadas de acordo com as exigências dispostas na Instrução Normativa nº 13ffCER-2004; 

II. Dar crunprimento do dever de Prestar Contas do Poder Legislativo do Mtmicípio de Cabixi, exercício 2015, ao Gestor Osmar Ogrodovczyk, CPF nº 
271.591.242-00; 

III. Cientificar o Responsável de que, nos termos do artigo 4º, § 5°, da Resolução nº 139/2013ffCE-RO, em havendo notícias de irregularidade superv~nlente, esta será apurada em processo de Tornada de Contas ou Tomada de Contas EspeciaL se fcir o. caso; 
/ ·:. 

IV. Dar ciência, via Diário Oficiai do teor desta /Ded' ão aos interessados; 

V. Arquivar os autos após a adoção das medidas a 
Departamento da 1 ª Câmara. 

É como voto. 
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SUBCATEGORIA: 

01327/16 - TCE-RO. 

Prestação de Contas. 

Prestação de Contas. ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Poder Legislativo do Município de Cabixi. 

Sem Interessados. 

Osmar Ogrodovczyk - CPF nº 271.591.242-00. 

Sem Advogados. 

FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 

I 

N. 08, de 10 de maio de 2016 

ACÓRDÃO 

PRF.STAÇÃO DE CONTAS. PODER 
LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE CABIXI. 
RESOLUÇÃO Nº 139/2013/TCE-RO. CLASSE II. 
EXAME SUMÁRIO. PRINCÍPIO DA 
EFICIÊNCIA. A 1ENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS 
DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 13/TCER-
2004. 

1. Prestação de Contas classificada na Classe II, 
de acordo com os critérios de risco, materialidade e 
relevância, adere ao rito sumário, cujo procedimento 
exige o atendimento à IN nº 13/TCER-2004, no que 
diz respeito à remessa dos documentos necessários a 
sua instrução. 

2. Atendido o art. 13 da IN nº 13/TCER-2004 
com o envio dos documentos necessários a instrução 
da Prestação de Contas, Classe II, deve ser 
considerada prestadas as Contas. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam da 
Prestação de Contas do Poder Legislativo do Município de Cabixi, referente ao exercício de 
2015, como tudo dos autos consta. / 

ACORDAM os Senhores Consellieiros do Tnbunal de C1ont s do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Consellieiro FRÁNCI CO 

1 CARVALHO DA SILVA, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar que a Prestação de Contas do Poder Le · f 
Município de Cabixi, exercício de 2015, de responsabilidade do Senhor Osmar Ogro 
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condição de Vereador Presidente daquela Casa de Leis, foram prestadas de acordo com as 
exigências dispostas na Instrução Normativa nº 13/TCER-2004; 

II - Dar cumprimento do dever de Prestar Contas do Poder 
Legislativo do Município de Cabixi, exercício 2015, ao Gestor Osmar Ogrodovczyk, CPF nº 
271.591.242-00; 

III - Cientificar o responsável de que, nos termos do artigo 4°, § 5°, 
da Resolução nº 139/2013/TCE-RO, em havendo notícias de irregularidade superveniente, esta 
será apurada em processo de Tomada de Contas ou Tomada de Contas Especiai se for o caso; 

IV - Dar ciência, via Diário Oficiai do teor deste Acórdão aos 
interessados; e 

V - Arquivar os autos após a adoção das medidas cabíveis pelo 
Departamento da 1 ª Câmara. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA (Relator); os 
Conselheiros-Subsf s OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA; o Conselhe Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do Ministério 
Público de Contas, A PATRÍCIA SALDANHA DE OLIVEIRA. 

/ 

Conselheiro Conselheiro 
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PROCESSO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

01327/16 - TCE-RO. 

Proc.: 

Fls.: 

SUBCATEGORIA: Prestação de Contas. 

Prestação de Contas. ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Poder Legislativo do Município de Cabixi. 

Sem Interessados. 

Osmar Ogrodovczyk - CPF nº 271.591.242-00. 

Sem Advogados. 

FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 

1 

N. 008 de 10 de maio de 2016 

RELATÓRIO 

Versam os autos sobre a Prestação de Contas do Poder Legislativo 
do Município de Cabixi, exercício de 2015, de responsabilidade do Senhor Osmar Ogrodovczyk, 
na condição de Vereador-Presidente daquela Casa de Leis. 

2. A Unidade Técnica ao examinar as Contas em apreço, nos 
termos do § 2º do art. 4° da Resolução nº 139/2013/TCE-RO, concluiu pelo total atendimento 
aos requisitos listados no art. 13 da Instrução Normativa nº 13/TCER-2004 c/c o teor da Lei 
Federal nº 4.320/64 e da Lei Complementar nº 154/96, propondo a emissão de quitação do dever 
de prestar Contas ao Responsável. 

3. Instada a manifestar, a ilustre Procuradora do Ministério Público 
de Contas, :ora. Érika Patrícia Saldanha de Oliveira, prolatou o Parecer nº 0177/2016-GPEPSO, 
fls. 252/254, opinando nos seguintes termos: 

[ ... ] 

Assim, sem delongas, ponderando que o caso em apreço enquadra-se em 
hipótese albergada pela Resolução nº 139/2013, opino seja emitida decisão 
considerando quitada a obrigação de prestar contas. 

É como opino. 

VOTO 

CONSELHEIRO FRANCISCO CARVALHO DASILVA/,i 

4. Objetivando racionalizar a análise processual, em cump 
ao prmc1p10 constitucional da eficiência, este Tnbunal por meio de Resolução nº 139, d 
outubro de 2013, instituiu e regulamentou o Plano Anual de Análise de Contas, classific 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da ]ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: -----

Prestações de Contas em 2 (duas) categorias, Classes "I" e "II", em consonância com os critérios de risco, materialidade e relevância da gestão dos orçamentos de cada unidade jurisdicionada. 
4.1. A Prestação de Contas do Poder Legi-;lativo do Município de Cabixi por integrar a Classe II, nos termos do Plano Anual de Análise de Contas, recebeu exame 

sumário, no qual se verificou que os documentos encaminhados estão integrados pelas peças exigidas na Instrução Normativa nº 13/TCER-2004. 
5. O Corpo Técnico e o Ministério Público de Contas convergiram 

quanto à desoneração do Gestor das contas prestadas, opinando no sentido de que devem ser 
consideradas prestadas, na forma do art. 13 da Instrução Normativa nº 13/TCER-2004 e 
Resolução nº 139/2013ffCE-RO, dando-se a devida quitação ao Respon-;ável. 

5.1. Nessa senda, acolho o entendimento Técnico e Ministerial uma vez que não houve análise propriamente dita sobre as contas prestadas, mas, tão somente, 
foi verificado se houve atendimento, pelo jurisdicionado, na remessa dos documentos exigidos 
pela Instrução Normativa nº 13fl'CER-2004. Tal procedimento não obsta eventual análise futura, 
caso ocorram circunstâncias que evidenciem a necessidade de sua apreciação. 

5 .2. Cabe ressaltar que, havendo notícias de irregularidades supervenientes na Unidade Jurisdicionada em questão, a apuração ocorrerá em processo de 
Tomada de Contas ou de Tomada de Contas Especial dependendo do caso concreto, nos termos 
do§ 5° do artigo 4° da Resolução nº 139/2013/TCE-RO. 

PARTE DISPOSITIVA 

6. Ante o exposto, convergindo com a Unidade Técnica e com o 
Órgão Ministerial submeto à deliberação desta Colenda Câmara o seguinte VOTO: 

I. Considerar que a Prestação de Contas do Poder Legislativo do 
Município de Cabixi, exercício de 2015, de responsabilidade do Senhor Osmar Ogrodovczyk, na 
condição de Vereador-Presidente daquela Casa de Leis, foram prestadas de acordo com as 
exigências dispostas na Instrução Normativa nº 13/TCER-2004; 

II. Dar cumprimento do dever de Prestar Contas do Poder Legislativo do Município de Cabixi, exercício 2015, ao Gestor Osmar Ogrodovczyk, CPF nº 
271.591.242-00; 

III. Cientificar o Responsável de que, nos termos do artigo 4°, § 5°, da Resolução nº 139/20131TCE-RO, em havendo notícias de irregularidade superveniente, esta será apurada em processo de Tomada de Contas ou Tomada de Contas Especial se for o c,s~; 

i 
interessados; 

IV. Dar ciência, via Diário Oficial do teor desta DeciSão aos 
í 

V. Arquivar os autos após a adoção das medidas 
Departamento da 1 ª Câmara. 

É como voto. 
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PROCESSO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da ]ªCâmara 

01411/16 - TCE-RO. 

Proc.: 

Fls.: ----

SUBCATEGORIA: Prestação de Contas. 

Prestação de Contas. ASSUNTO: 

JURISDICION ADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Fillldo Municipal de Assistência Social de Colorado do Oeste. 

Sem Interessados. 

Maria Marlucia da Silva - CPF nº 429.354.821-15. 

Sem Advogados. 

FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 

I 

N. 008, de 10 de maio de 2016 

ACÓRDÃO 

PRFSTAÇÃO DE CONTAS. FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
COlDRADO DO OE.~TE. RESOLUÇÃO Nº 
139/2013/TCE-RO. CLASSE II. EXAME 
SUMÁRIO. PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA. 
A TENDIMic,NfO ÀS EXIGÊNCIAS DA 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 13/TCFR-
2004. 

1. Prestação de Contas classificada na Classe 
II, de acordo com os critérios de risco, 
materialidade e relevância, adere ao rito sumário, 
cujo procedimento exige o atendimento à IN nº 
13/TCER-2004, no que diz respeito à remessa 
dos documentos necessários a sua instrução. 

2. Atendido o art. 14 da IN nº 13/TCER-
2004 com o envio dos documentos necessários a 
instrução da Prestação de Contas, Classe II, deve 
serconsideradaprestadas as Contas. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam da 
Prestação de Contas do Fundo Municipal de Assistência Social de Colorado do Oeste, referente 
ao exercício de 2015, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tnbunal de Co 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro F 
CARVALHO DA SILVA, por unanimidade de votos, em: 

1. Considerar que a Prestação 
Assistência Social de Colorado do Oeste, exercício de 2015, de responsabilidade d 
Maria Marlucia da Silva, na condição de Secretária Municipal de Assistência Social e 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: --·---

Fundo, furam prestadas de acordo com as exigências dispostas na Instrução Normativa nº 
13/TCER-2004; 

II. Dar cumprimento do dever de Prestar Contas do Fundo 
Municipal de Assistência Social de Colorado do Oeste, exercício 2015, à Gestora Maria 
Marlucia da Silva, CPF nº 429.354.821-15; 

III. Cientificar a responsável de que, nos termos do artigo 4°, § 5°, 
da Resolução nº 139/2013/TCE-RO, em havendo notícias de irregularidade superveniente, esta 
será apurada em processo de Tomada de Contas ou Tomada de Contas Especial se fur o caso; 

IV. Dar ciência, via Diário Oficial, do teor deste Acórdão aos 
interessados; e 

V. Arquivar os autos após a adoção das medidas cabíveis pelo 
Departamento da 1 ª Câmara. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA (Relator); os 
Conselheiros-Sub~Ifütos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA; o Con élhefu Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do mistério '1 ' Público de Co s, ER!KA PATRICIA SALDANHA DE OLIVEIRA. 

Cons 

l 
DA SILVA ÔNIO ALVES 

'™:íefilré dÍ Primeira Câmara 
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PROCESSO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

01411/16 - TCE-RO. 

Proc.: 

Fls.: ----

SUBCATEGORIA: Prestação de Contas. 

Prestação de Contas. ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEIS: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Fmdo Municipal de Assistência Social de Colorado do Oeste. 

Sem Interessados. 

Maria Marlucia da Silva - CPF nº 429.354.821-15. 

Sem Advogados. 

FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 

I 

N. 008 de 10 de maio de 2016 

RELATÓRIO 

Versam os autos sobre a Prestação de Contas do Fmdo Mmicipal 
de Assistência Social de Colorado do Oeste, exercício de 2015, de responsabilidade da Senhora 
Maria Marlucia da Silva, na condição de Secretária Municipal de Assistência Social e Gestora do 
Fmdo. 

2. A Unidade Técnica ao examinar as Contas em apreço, nos 
termos do § 2º do art. 4° da Resolução nº 139/2013/TCE-RO, concluiu pelo total atendimento 
aos requisitos listados no art. 14 da Instrução Normativa nº 13/TCER-2004 c/c o teor da Lei 
Federal nº 4.320/64 e da Lei Complementar nº 154/96, propondo a emissão de quitação do dever 
de prestar Contas à Responsável. 

3. Instado a manifestar, o ilustre Procurador do Ministério Público 
de Contas, Dr. Ernesto Tavares Victoria, prolatou o Parecer nº 0241/2016-GPETV, fls. 219/222, 
opinando nos seguintes termos: 

[ ... ] 
Diante de todo exposto, consentindo com a manifestação técnica, o 
Ministério Público de Contas opina: 

I- Seja dada quitação do dever de prestar contas à Sra. Maria Marlucia da 
Silva, Secretária Municipal de Assistência Social, responsável pelo Fundo 
Municipal de Assistência Social de Colorado do Oeste, exclusivamente em 
reforência ao exercício de 2015, nos termos do art. 70, parágrafo único,.,da 
Constituição d. a República, combinado com a Instrução Normatiyi nº 
13/TCFR-2004, e com o art. 4º, § 2º, da Resolução nº 139/2013/TCE-1Y1; \ 

II- Seja registrada a ressalva do artigo 4°, § 5°, da Resolu ão º 
139/2013/TCE-RO, de que "havendo notícias de irregu a 
superveniente, esta será apurada em processo de Tomada de Co t s u 
Tomada de Contas Especial, se for o caso.". 

É o Parecer. 

Acórdão ACl-TC 00388/16 referente ao processo 01411/16 
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Proc.: 

Fls.: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

VOTO 

-~---

CONSELHEIRO FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 

4. Objetivando racionalizar a análi<>e processual, em cumprimento ao prmc1p10 constitucional da eficiência, este Tnbunal por meio de Resolução nº 139, de 8 de outubro de 2013, instituiu e regulamentou o Plano Anual de Análise de Contas, classificando as Prestações de Contas em 2 (duas) categorias, Classes '1" e '11", em consonância com os critérios de risco, materialidade e relevância da gestão dos orçamentos de cada unidade jurisdicionada. 
4.1. A Prestação de Contas do Fundo Municipal de Assistência Social de Colorado do Oeste por integrar a Classe II, nos tennos do Plano Anual de Análise de Contas, recebeu exame sumário, no qual se verificou que os documentos encaminhados estão integrados pelas peças exigidas na Instrução Nonnativa nº 13!TCER-2004. 
5. O Corpo Técnico e o Ministério Público de Contas convergiram quanto à desoneração do Gestor das contas prestadas, opinando no sentido de que devem ser consideradas prestadas, na fonna do art. 14 da Instrução Normativa nº 13/TCER-2004 e Resolução nº l 39/2013!TCE-RO, dando-se a devida quitação à Responsável. 
5.1. Nessa senda, acolho o entendimento Técnico e Ministeria4 uma vez que não houve análise propriamente dita sobre as contas prestadas, mas, tão somente, fui verificado se houve atendimento, pelo jurisdicionado, na remessa dos documentos exigidos pela Instrução Nonnativa nº 13/ICER-2004. Tal procedimento não obsta eventual análise futura, caso ocorram circunstâncias que evidenciem a necessidade de sua apreciação. 
5.2. Cabe ressahar que, havendo notícias de iffegularidades supervenientes na Unidade Jurisdicionada em questão, a apuração ocorrerá em processo de Tomada de Contas ou de Tomada de Contas Especia4 dependendo do caso concreto, nos termos do§ 5° do artigo 4° da Resolução nº 139/2013/TCE-RO. 
5.3. Além do mais, neste caso, deve ser considerado que os dados contábeis integrantes das presentes Contas estão consolidados na Prestação de Contas Anual do Poder Executivo, portanto, as contas aqui prestadas serão apreciadas quando da análise das Contas Anuais do Município de Colorado do Oeste. 

PARTE DISPOSITIVA 

6. Ante o exposto, convergindo com a Unidade Técnica-'1 e com o Órgão Ministeria4 submeto à dehberação desta Colenda Câmara o seguinte VOTO:/ j 
! ,_ / . 

• h • • I. Considerar que ª, ~restação de Contas do F~d flr-fÜc,ipal de Ass1stencra Social de Colorado do Oeste, exerc1e10 de 2015, de responsabdida ~ d Senhora Maria Marlucia da Silva, na condição de Secretária Municipal de Assistência Soe· l 1 'estor do Fundo, foram prestadas de acordo com as exigências dispostas na Instrução 
13!TCER-2004; 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da ]ªCâmara 

Pro e.: 

Fls.: ----

II. Dar cumprimento do dever de Prestar Contas do Fundo 
Municipal de Assistência Social de Colorado do Oeste, exercício 2015, à Gestora Maria 
Marlucia da Silva, CPF nº 429.354.821-15; 

III. Cientificar a Responsável de que, nos termos do artigo 4°, § 5°, 
da Resolução nº 139/2013/TCE-RO, em havendo notícias de irregularidade superveniente, esta 
será apurada em processo de Tomada de Contas ou Tomada de Contas Especiai se for o caso; 

IV. Dar ciência, via Diário Oficia4 do teor desta Decisão aos 
interessados; 

V. Arquivar os autos após a adoção das medidas cabíveis pelo 
Departamento da 1 ª Câmara. 
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PROCESSO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ----

SUBCATEGORIA: 

01411/16 - TCE-RO. 

Prestação de Contas. 

Prestação de Contas. ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Ftmdo Municipal de Assistência Social de Colorado do Oeste. 

Sem Interessados. 

Maria Marlucia da Silva - CPF nº 429.354.821-15. 

Sem Advogados. 

FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 

I 

N. 008, de 10 de maio de 2016 

ACÓRDÃO 

PRE.~TAÇÃO DE CONTAS. FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTf:NCIA SOCIAL DE 
COLORADO DO OFSTE. RESOLUÇÃO Nº 
139/2013/TCE-RO. CLASSE II. EXAME 
SUMÁRIO. PRINCÍPIO DA FHCIÊNCIA. 
ATENDIMENTO ÀS EXIGfNCIAS DA 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 13/TCER-
2004. 

1. Prestação de Contas classificada na Classe 
II, de acordo com os critérios de risco, 
materialidade e relevância, adere ao rito sumário, 
cujo procedimento exige o atendimento à IN nº 
13/TCER-2004, no que diz respeito à remessa 
dos documentos necessários a sua instrução. 

2. Atendido o mt. 14 da IN nº 13/TCER-
2004 com o envio dos documentos necessários a 
instrução da Prestação de Contas, Classe II, deve 
ser considerada prestadas as Contas. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam da 
Prestação de Contas do Ftmdo Mtmicipal de Assistência Social de Colorado do Oeste, referente 
ao exercício de 2015, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tnbtmal de Co11~s do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro FRAN{:I~CO 

1 i 
CARVALHO DA SILVA, por tmanimidade de votos, em: / 

1 
1. Considerar que a Prestação de Contas do Ftmdo M · cip, 

Assistência Social de Colorado do Oeste, exercício de 2015, de responsabilidade da S 
Maria Marlucia da Silva, na condição de Secretária Municipal de Assistência Social e G t 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da Jll Câmara 

~~I' 
Pro e.: 

Fls.: -----

Fundo, foram prestadas de acordo com as exigências dispostas na Instrução Normativa nº 13/fCER-2004; 
II. Dar cumprimento do dever de Prestar Contas do Fundo Municipal de Assistência Social de Colorado do Oeste, exercício 2015, à Gestora Maria Marlucia da Silva, CPF nº 429.354.821-15; 

III. Cientificar a responsável de que, nos termos do artigo 4°, § 5°, da Resolução nº 139/2013!fCE-RO, em havendo notícias de irregularidade superveniente, esta será apurada em processo de Tomada de Contas ou Tomada de Contas Especiai se for o caso; 

IV. Dar ciência, via Diário Oficiai do teor deste Acórdão aos interessados; e 

V. Arquivar os autos após a adoção das medidas cabíveis pelo Departamento da 1ª Câmara. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA (Relator); os Conselheiros-SubsYtillos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA; o Conselhe'ko Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contai, É KA PA1RÍCIA SALDANHA DE OLIVEIRA. -/ \ ~ 

1\ SILVA 
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PROCESSO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

01411/16 - TCE-RO. 

Proc.: 

Fls.: -----·------

SUBCATEGORIA: Prestação de Contas. 

Prestação de Contas. ASSUNTO: 

JURISDICION ADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEIS: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Fundo Municipal de Assistência Social de Colorado do Oeste. 

Sem Interessados. 

Maria Marlucia da Silva - CPF nº 429.354.821-15. 

Sem Advogados. 

FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 

I 

N. 008 de 10 de maio de 2016 

RELATÓRIO 

Versam os autos sobre a Prestação de Contas do Fundo Municipal 
de Assistência Social de Colorado do Oeste, exercício de 2015, de responsabilidade da Senhora 
Maria Marlucia da Silva, na condição de Secretária Municipal de Assistência Social e Gestora do 
Fundo. 

2. A Unidade Técnica ao examinar as Contas em apreço, nos 
termos do § 2º do art. 4° da Resolução nº 139/2013/TCE-RO, concluiu pelo total atendimento 
aos requisitos listados no art. 14 da Instrução Normativa nº 13/TCER-2004 c/c o teor da Lei 
Federal nº 4.320/64 e da Lei Complementar nº 154/96, propondo a emissão de quitação do dever 
de prestar Contas à Responsável. 

3. Instado a manifestar, o ilustre Procurddor do Ministério Público 
de Contas, Dr. Ernesto Tavares Victoria, prolatou o Parecer nº 0241/2016-GPETV, fls. 219/222, 
opinando nos seguintes termos: 

[ ... ] 
Diante de todo exposto, consentindo com a manifestação técnica, o 
Ministério Público de C,0ntas opina: 

I- Seja dada quitação do dever de prestar contas à Sra. Maria Marlucia da 
Silva, Secretária Municipal de Assistência Social, responsável pelo Fundo 
Municipal de Assistência Social de Colorado do Oeste, exclusivamente em 
referência ao exercício de 2015, nos tennos do art. 70, parágrafo único, da 
Constituição da República, combinado com a Instrução Normativa nº 
13/TCER-2004, e com o art. 4°, § 2°, da Resolução nº 139/2013/TCE~RO;''! 

f 1 
II- Seja registrada a ressalva do artigo 4°, § 5°, da Resqlução nº 
139/2013/TCE-RO, de que "havendo notícias de irrekulari ade 
superveniente, esta será apurada em processo de Tomada de '~onta 
Tomada de Contas Especial, se for o caso.". 

É o Parecer. 
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Proc.: 

Fls.: 
~----

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

VOTO 

CONSELHEIRO FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 

4. Objetivando racionalizar a análise processuaL em cumprimento 
ao prmc1p10 constitucional da eficiência, este Tnbunal por meio de Resolução nº 139, de 8 de 
outubro de 2013, instituiu e regulamentou o Plano Anual de Análise de Contas, classificando as 
Prestações de Contas em 2 (duas) categorias, Classes ''I" e ''II", em consonância com os critérios 
de risco, materialidade e relevância da gestão dos orçamentos de cada unidade jurisdicionada. 

4.1. A Prestação de Contas do Fundo Municipal de Assistência 
Social de Colorado do Oeste por integrar a Classe II, nos termos do Plano Anual de Análise de 
Contas, recebeu exame sumário, no qual se verificou que os documentos encaminhados estão 
integrados pelas peças exigidas na Instrução Normativa nº 13/TCER-2004. 

5. O Corpo Técnico e o Ministério Público de Contas convergiram 
quanto à desoneração do Gestor das contas prestadas, opinando no sentido de que devem ser 
consideradas prestadas, na furma do art. 14 da Instrução Normativa nº 13/TCER-2004 e 
Resolução nº 139/2013/TCE-RO, dando-se a devida quitação à Responsável. 

5.1. Nessa senda, acolho o entendimento Técnico e MinisteriaL 
mna vez que não houve análise propriamente dita sobre as contas prestadas, mas, tão somente, 
foi verificado se houve atendimento, pelo jurisdicionado, na remessa dos documentos exigidos 
pela Instrução Normativa nº 13/TCER-2004. Tal procedimento não obsta eventual análise futura, 
caso ocorram circunstâncias que evidenciem a necessidade de sua apreciação. 

5.2. Cabe ressaltar que, havendo notícias de irregularidades 
supervenientes na Unidade Jurisdicionada em questão, a apuração ocorrerá em processo de 
Tomada de Contas ou de Tomada de Contas EspeciaL dependendo do caso concreto, nos termos 
do§ 5° do artigo 4° da Resolução nº 139/2013/fCE-RO. 

5.3. Além do mais, neste caso, deve ser considerado que os dados 
contábeis integrantes das presentes Contas estão consolidados na Prestação de Contas Anual do 
Poder Executivo, portanto, as contas aqui prestadas serão apreciadas quando da análise das 
Contas Anuais do Município de Colorado do Oeste. 

PARTE DISPOSITIVA 

6. Ante o exposto, convergindo com a Unidade Técnica 
l
i 

à dehberação desta Colenda Câmara o seguinte VOTO: / 
com o 

Órgão MinisteriaL submeto 

I. Considerar que a Prestação de Contas do Fundo M I 
Assistência Social de Colorado do Oeste, exercício de 2015, de responsabilidade da 
Maria Marlucia da Silva, na condição de Secretária Municipal de Assistência Social e G s o 
Fundo, foram prestadas de acordo com as exigências dispostas na Instrução Norrn"'n'""' 
13/TCER-2004; 
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II. Dar cumprimento do dever de Prestar Contas do Fundo 
Municipal de Assistência Social de Colorado do Oeste, exercício 2015, à Gestora Maria 
Marlucia da Silva, CPF nº 429.354.821-15; 

III. Cientificar a Responsável de que, nos tennos do artigo 4°, § 5°, 
da Resolução nº 139/2013/TCE-RO, em havendo notícias de irregularidade superveniente, esta 
será apurada em processo de Tomada de Contas ou Tomada de Contas Especiai se for o caso; 

IV. Dar ciência, VJa Diário O:ficia4 do teor desta Decisão aos 
interessados; 

V. quivar os autos após a adoção das medidas cabíveis pelo 
Departamento da l ª Câmara. 
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SUBCATEGORIA: 

01366/16 - TCE-RO. 

Prestação de Contas. 

Prestação de Contas. ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

FlIDdo Municipal de Saúde de Colorado do Oeste. 

Sem Interessados. 

Eliene Medeiros Félix da Cruz - CPF nº 730.009.062-15. 

Sem Advogados. 

FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 

I 

N. 08, de 10 de maio de 2016 

ACÓRDÃO 

PRESTAÇÃO DE CONfAS. FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE. RE."iOLUÇÃO Nº 
139/2013/TC'E-RO. CLASSE II. EXAME 
SUMÁRIO. PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA. 
ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DA 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 13/TC~-2004. 

1. Prestação de Contas classificada na Classe II, 
de acordo com os critérios de risco, materialidade e 
relevância, adere ao rito sumário, cujo procedimento 
exige o atendimento à IN nº 13/TCER-2004, no que 
diz respeito à remessa dos documentos necessários a 
sua instrução. 

2. Atendido o art. 14 da IN nº 13/TCER-2004 
com o envio dos documentos necessários a instrução 
da Prestação de Contas, Classe II, devem ser 
consideradas prestadas as Contas. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam da 
Prestação de Contas do FlIDdo Municipal de Saúde de Colorado do Oeste, referente exercício de 
2015, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do TnblIDal de C ~tas do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro FR C SCO 
CARVALHO DA SILVA, por unanimidade de votos, em: 

I. Considerar que a Prestação de Contas do FlIDdo M ............ ,..., .. 
Saúde de Colorado do Oeste, exercício de 2015, de responsabilidade da Senhora Eliene 
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Félix da Cruz. na condição de Secretária Municipal de Saúde e Gestora do Fundo, foram prestadas de acordo com as exigências dispostas na Instrução Normativa nº 13!fCER-2004; 

II. Dar cumprimento do dever de Prestar Contas do Fundo 
Municipal de Saúde de Colorado do Oeste, exercício 2015, à Gestora Eliene Medeiros Félix da Cruz. CPF nº 730.009.062-15; 

III. Cientificar a responsável de que, nos termos do artigo 4°, § 5°, da Resolução nº 139/2013!fCE-RO, em havendo notícias de irregularidade superveniente, 
esta será apurada em processo de Tomada de Contas ou Tomada de Contas Especial, se for o caso; 

IV. Dar ciência, via Diário Oficial, do teor deste Acórdão aos interessados; e 

V. Arquivar os autos após a adoção das medidas cabíveis pelo 
Departamento da 1 ª Câmara. 

Participaram do julgamento os Consellieiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA (Relator); os Consellieiros-Subsf - s OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA; o Conse ir Presidente BENEDI1D ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do Ministério 
Público de Contas É A PATRÍCIA SALDANHA DE OLIVEIRA. 

FRANCISCOC 

Consellieiro 
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PROCESSO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

01366/16 - TCE-RO. 

Proc.: 

Fls.:. ___ _ 

SUBCATEGORIA: Prestação de Contas. 

Prestação de Contas. ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Fundo Municipal de Saúde de Colorado do Oeste. 

Sem Interessados. 

Eliene Medeiros Félix da Cruz - CPF nº 730.009.062-15. 

Sem Advogados. 

FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 

I 

N. 008 de 10 de maio de 2016 

RELATÓRIO 

Versam os autos sobre a Prestação de Contas do Fundo Municipal 
de Saúde de Colorado do Oeste, exercício de 2015, de responsabilidade da Senhora Eliene 
Medeiros Félix da Cruz, na condição de Secretária Municipal de Saúde e Gestora do Fundo. 

2. A Unidade Técnica ao examinar as Contas em apreço, nos 
termos do § 2° do art. 4° da Resolução nº 139/2013!fCE-RO, concluiu pelo total atendimento 
aos requisitos listados no art. 14 da Instrução Normativa nº 13!fCER-2004 c/c o teor da Lei 
Federal nº 4.320/64 e da Lei Complementar nº 154/96, propondo a emissão de quitação do dever 
de prestar Contas à Responsável. 

3. Instado a manifestar, o ilustre Procurador do Ministério Público 
de Contas, Dr. Ernesto Tavares Victoria, prolatou o Parecer nº 0242/2016-GPETV, fls. 317 /320, 
opinando nos seguintes termos: 

Diante de todo exposto, consentindo com a manifestação técnica, o 
Ministério Público de Omtas opina: 

- Seja dada quitação do dever de prestar contas à Sra. Eliene 
Medeiros Félix da Cruz, Secretária Municipal de Saúde, responsável pelo 
Fundo Municipal de Saúde de Colorado do Oeste, exclusiv!l)1lente em 
referência ao exercício de 2015, nos termos do art. 70, parágrafp trinico, da 
Constituição da República, combinado com a Instrução Nqm1'\tiva nº 
13/TC'ER-2004, e com o art. 4º, § 2°, da Resolução nº 139/2013/TCE- O; 

II - Seja registrada a ressalva do artigo 4º, § 5°, da R so~1 ão nº 
139/2013/TC'E-RO, de que "havendo notícias de i 'g\il ridade 
superveniente, esta será apurada em processo de Tomada de C~n as ou,. 
Tomada de Contas Especial, se for o caso.". \ 

É o Parecer. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da ]ªCâmara 

VOTO 

Pro e.: 

Fls.: 

CONSELHEIRO FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 

4. Objetivando racionalizar a análise processuaL em cumprimento 
ao pnnc1p10 constitucional da eficiência, este Tribunal por meio de Resolução nº 139, de 8 de 
outubro de 2013, instituiu e regulamentou o Plano Anual de Análise de Contas, classificando as 
Prestações de Contas em 2 (duas) categorias, Classes ''I" e ''li", em consonância com os critérios 
de risco, materialidade e relevância da gestão dos orçamentos de cada unidade jurisdicionada. 

4.1. A Prestação de Contas do Fundo Municipal de Saúde de 
Colorado do Oeste por integrar a Classe II, nos termos do Plano Anual de Análise de Contas, 
recebeu exame sumário, no qual se verificou que os documentos encaminhados estão integrados 
pelas peças exigidas na Instrução Normativa nº 13/TCER-2004. 

5. O Corpo Técnico e o Ministério Público de Contas convergiram 
quanto à desoneração da Gestora das contas prestadas, opinando no sentido de que devem ser 
consideradas prestadas, na forma do art. 14 da Instrução Normativa nº 13/TCER-2004 e 
Resolução nº 139/2013/TCE-RO, dando-se a devida quitação à Responsável. 

5.1. Nessa senda, acolho o entendimento Técnico e MinisteriaL 
uma vez que não houve análise propriamente dita sobre as contas prestadas, mas, tão somente, 
foi verificado se houve atendimento, pelo jurisdicionado, na remessa dos documentos exigidos 
pela Instrução Normativa nº 13/TCER-2004. Tal procedimento não obsta eventual análise futura, 
caso ocorram circunstâncias que evidenciem a necessidade de sua apreciação. 

5 .2. Cabe ressaltar que, havendo notícias de irregularidades 
supervenientes na Unidade Jurisdicionada em questão, a apuração ocorrerá em processo de 
Tomada de Contas ou de Tomada de Contas EspeciaL dependendo do caso concreto, nos termos 
do§ 5° do artigo 4° da Resolução nº 139/2013/TCE-RO. 

5 .3. Além do mais, neste caso, deve ser considerado que os dados 
contábeis integrantes das presentes Contas estão consolidados na Prestação de Contas Anual do 
Poder Executivo, portanto, as contas aqui prestadas serão apreciadas quando da análise das 
Contas Anuais do Município de Colorado do Oeste. 

PARTE DISPOSITIVA 

6. Ante o exposto, convergindo com a Unidade Técnica e com o 
Órgão MinisteriaL submeto à dehberação desta Colenda Câmara o seguinte VOTO: 

I. Considerar que a Prestação de Contas do Fundo M)Ú)icipal de 
Saúde de Colorado do Oeste, exercício de 2015, de responsabilidade da Senhora Eliede Medeiros 
Félix da Cruz, na condição de Secretária Municipal de Saúde e Gestora do~ Fd , foram 
prestadas de acordo com as exigências dispostas na Instrução Normativa nº 13/TCE - 04; 

/ II. Dar cumprimento do dever de Prestar Conta 
Municipal de Saúde de Colorado do Oeste, exercício 2015, à Gestora Eliene Med · 
Cruz, CPF nº 730.009.062-15; 
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III. Cientificar a Responsável de que, nos termos do artigo 4°, § 5°, 
da Resolução nº 139/2013!fCE-RO, em havendo notícias de irregularidade superveniente, esta 
será apurada em processo de Tomada de Contas ou Tomada de Contas EspeciaL se fur o caso; 

IV. Dar ciência, via Diário OficiaL do teor desta Decisão aos 
interessados; e 

V. Arquivar os autos após a adoção das medidas cabíveis pelo 
Departamento da 1 ª Câmara. 

Éc 
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PROCESSO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

01366/16 - TCE-RO. 

Proc.: 

Fls.: ----

SUBCATEGORIA: Prestação de Contas. 

Prestação de Contas. ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Fundo Municipal de Saúde de Colorado do Oeste. 

Sem Interessados. 

Eliene Medeiros Félix da Cruz - CPF nº 730.009.062-15. 

Sem Advogados. 

FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 

I 

N. 08, de 10 de maio de 2016 

ACÓRDÃO 

PRESTAÇÃO DE CONTAS. FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE. RESOLUÇÃO Nº 
139/2013/TCE-RO. CLASSE II. EXAME 
SUMÁRIO. PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA. 
ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DA 
INSTRUÇÃO NORMA TIVA Nº 13/TCER-2004. 

1. Prestação de Contas classificada na Classe II, 
de acordo com os critérios de risco, materialidade e 
relevância, adere ao rito sumário, cujo procedimento 
exige o atendimento à IN nº 13/TCER-2004, no que 
diz respeito à remessa dos documentos necessários a 
sua instrução. 

2. Atendido o art. 14 da IN nº 13/TCER-2004 
com o envio dos documentos necessários a instrução 
da Prestação de Contas, Classe II, devem ser 
consideradas prestadas as Contas. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam da 
Prestação de Contas do Fundo Municipal de Saúde de Colorado do Oeste, referente exercício de 
2015, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tribunal de 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro F 
CARVALHO DA SILVA, por unanimidade de votos, em: 

I. Considerar que a Prestação de Contas do Fundo M .... '"'''ll'"' 
Saúde de Colorado do Oeste, exercício de 2015, de responsabilidade da Senhora Eliene 
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Félix da Cruz, na condição de Secretária Municipal de Saúde e Gestora do Fundo, foram 
prestadas de acordo com as exigências dispostas na Instrução Normativa nº 13!TCER-2004; 

II. Dar cumprimento do dever de Prestar Contas do Fundo 
Municipal de Saúde de Colorado do Oeste, exercício 2015, à Gestora Eliene Medeiros Félix da 
Cruz, CPF nº 730.009.062-15; 

III. Cientificar a responsável de que, nos termos do artigo 4°, § 
5°, da Resolução nº 139/2013!fCE-RO, em havendo notícias de irregularidade superveniente, 
esta será apurada em processo de Tomada de Contas ou Tomada de Contas Especiai se for o 
caso; 

IV. Dar ciência, via Diário Oficiai do teor deste Acórdão aos 
interessados; e 

V. Arquivar os autos após a adoção das medidas cabívei<> pelo 
Departamento da l ª Câmara. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA (Relator); os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA; o Conse e o Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do Ministério 
Público de Con s, É A PATRÍCIA SALDANHA DE OLIVEIRA. 

FRANCISCO C A SILVA 
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PROCESSO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1° Câmara 

01366/16 - TCE-RO. 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

SUBCATEGORIA: Prestação de Contas. 

Prestação de Contas. ASSUNTO: 

JURISDICION ADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 

RELATOR: 

GRUPO: 

SESSÃO: 

Fundo Municipal de Saúde de Colorndo do Oeste. 

Sem Interessados. 

Biiene Medeiros Félix da Cruz - CPF nº 730.009.062-15. 

Sem Advogados. 

FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 

I 

N. 008 de 10 de maio de 2016 

RELATÓRIO 

Versam os autos sobre a Prestação de Contas do Fundo Municipal 
de Saúde de Colorndo do Oeste, exercício de 2015, de responsabilidade da Senhora Eliene 
Medeiros Félix da Cruz, na condição de Secretária Municipal de Saúde e Gestora do Fundo. 

2. A Unidade Técnica ao examinar as Contas em apreço, nos 
termos do § 2º do art. 4° da Resolução nº 139/2013/TCE-RO, concluiu pelo total atendimento 
aos requisitos listados no art. 14 da Instrução Normativa nº 13/TCER-2004 c/c o teor da Lei 
Federal nº 4.320/64 e da Lei Complementar nº 154/96, propondo a emissão de quitação do dever 
de prestar Contas à Responsável. 

3. Instado a manifestar, o ilustre Procurador do Ministério Público 
de Contas, Dr. Ernesto Tavares Victoria, prolatou o Parecer nº 0242/2016-GPE1V, fls. 317/320, 
opinando nos seguintes termos: 

Diante de todo exposto, consentindo com a manifestação técnica, o 
Ministério Público de Contas opina: 

- Seja dada quitação do dever de prestar contas à Sra. Eliene 
Medeiros Félix da Cruz, Secretária Municipal de Saúde, res onsável pelo 
Fundo Municipal de Saúde de Colorado do Oeste, exc ·vamcnte em 
referência ao exercício de 2015, nos termos do ait. 70, pa 'gr fo único, da 
Constituição da República, combinado com a lnstrnç- N rmativa nº 
13/TCtR-2004, e com o art. 4°, § 2º, da Resolução nº 139/2 13/T ,E-RO; 

II - Seja registrada a ressalva do artigo 4°, § 5°, a 
139/2013/TCE-RO, de que "havendo notícias d 
superveniente, esta será apurada em processo de Toma 
Tomada de Contas Especial, se for o caso.". 

É o Parecer. 
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Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da ]ªCâmara 

VOTO 

Proc.: 

Fls.: ------

CONSELHEIRO FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 

4. Objetivando racionalizar a análise processuaL em cumprimento ao prmc1p10 constitucional da eficiência, este Tribunal por meio de Resolução nº 139, de 8 de outubro de 2013, instituiu e regulamentou o Plano Anual de Análise de Contas, classificando as 
Prestações de Contas em 2 (duas) categorias, Classes ''I" e ''II", em consonância com os critérios de risco, materialidade e relevância da gestão dos orçamentos de cada unidade jurisdicionada. 

4.1. A Prestação de Contas do Fundo Municipal de Saúde de Colorado do Oeste por integrar a Classe II, nos termos do Plano Anual de Análise de Contas, recebeu exame sumário, no qual se verificou que os documentos encaminhados estão integrados 
pelas peças exigidas na Instrução Normativa nº 13/TCER-2004. 

5. O Corpo Técnico e o Ministério Público de Contas convergiram 
quanto à desoneração da Gestora das contas prestadas, opinando no sentido de que devem ser consideradas prestadas, na forma do art. 14 da Instrução Normativa nº 13!TCER-2004 e Resolução nº 139/2013!TCE-RO, dando-se a devida quitação à Responsável. 

5.1. Nessa senda, acolho o entendimento Técnico e MinisteriaL urna vez que não houve análise propriamente dita sobre as contas prestadas, mas, tão somente, 
foi verificado se houve atendimento, pelo jurisdicionado, na remessa dos documentos exigidos pela Instrução Normativa nº 13!TCER-2004. Tal procedimento não obsta eventual análise futura, caso ocorram circunstâncias que evidenciem a necessidade de sua apreciação. 

5.2. Cabe ressaltar que, havendo notícias de irregularidades 
supervenientes na Unidade Jurisdicionada em questão, a apuração ocorrerá em processo de 
Tornada de Contas ou de Tornada de Contas EspeciaL dependendo do caso concreto, nos termos do§ 5° do artigo 4° da Resolução nº 139/2013/TCE-RO. 

5 .3. Além do mais, neste caso, deve ser considerado que os dados 
contábeis integrantes das presentes Contas estão consolidados na Prestação de Contas Anual do Poder Executivo, portanto, as contas aqui prestadas serão apreciadas quando da análise das 
Contas Anuais do Município de Colorado do Oeste. 

PARTE DISPOSITIVA 

6. Ante o exposto, convergindo com a Unidade Técnica e com o 
Órgão MinisteriaL submeto à deliberação desta Colenda Câmara o seguinte VOTO: 

I. Considerar que a Prestação de Contas do Fundo unicipal de 
Saúde de Colorado do Oeste, exercício de 2015, de responsabilidade da Senhora Eli ne\Medeiros Félix da Cruz, na condição de Secretária Municipal de Saúde e Gestora do und·~, foram 
prestadas de acordo com as exigências dispostas na Instrnção Normativa nº 13!TCE -2(~~4; 

II. Dar cumprimento do dever de Prestar Contas d\?\ Fundo 
Municipal de Saúde de Colorado do Oeste, exercício 2015, à Gestora Biiene Medeir s ' lix 
Crw_, CPF nº 730.009.062-15; 
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III. Cientificar a Responsável de que, nos termos do artigo 4°, § 5°, 
da Resolução nº 139/2013ffCE-RO, em havendo notícias de irregularidade superveniente, esta 
será apurada em processo de Tomada de Contas ou Tomada de Contas Especial, se for o caso; 

IV. Dar ciência, via Diário Oficial, do teor desta Decisão aos 
interessados; e 

V. Arquivar os autos após a adoção das medidas cabíveis pelo 
Departamento da 1 ª Câmara. 
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PROCESSO: 
CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 

Secretaria de Processamento e Julgamento 
Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ----

SUBCATEGORIA: 

01503/15-TCE-RO 
Acompanhamento de Gestão 
Prestação de Contas 

ASSUNTO: 
JURISDICION ADO: 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Prestação de Contas - Exercício de 2014 
Poder Legislativo Municipal de Nova União 
Vereador Pedro Viana Siqueira 
Presidente - CPF n. 573.831.382-87 
Conselheiro BENEDITO ANTÔNIO ALVES 
I- lª Câmara 
N. 8, de 10 de maio 2016 

ACÓRDÃO 

Prestação de Contas Anuais. Poder Legislativo 
Municipal de Nova União. Exercício financeiro 
de 2014. Cumprimento do dever de prestar 
contas. Análise sumária. Preenchimento formal 
dos requisitos legais. Resolução n. 139/2013-
TCE-RO. Arquivamento. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam da 

Prestação de Contas do Poder Legislativo Municipal de Nova União, referente ao exercício 

financeiro de 2014, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tnbunal de Contas do 

Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro BENEDITO 

ANTÔNIO ALVES, por unanimidade de votos, em: 

1 - Considerar cumprida a obrigação do dever de prestar contas dos 

recursos geridos pelo Poder Legislativo Municipal de Nova União, exercício financeiro de 2014, 

de responsabilidade de Pedro Viana Siqueira, CPF n. 573.831.382-87, em atendimento ao art. 70, 

parágrafo único, da Constituição Federai c/c o art. 52 da Constituição Estaduai art. 4°, § 2°, da 

Resolução n. 139/2013-TCE-RO e apresentação dos documentos exigidos na Lei Federal n. 

4.320/64 e art. 13, da Instrução Normativa n. 013/2004-TCE-RO, necessários para o 

cumprimento formal do ato, sem prejuízo da verificação de ulteriores impropriedades materiais 

que possam ser oqjeto de tomada de contas; 

II - Dar conhecimento deste Acórdão aos interessados via Diário 

Oficial eletrônico desta Corte, cujo acesso está disponível para consulta no site 

www.tce.ro.gov.br, com o escopo de evitar di<>pêndios desnecessários com extração de cópias, 

em atenção à sustentabilidade ambiental; e 

III - Arquivar os autos, após os trâmites legais. 

Participaram do julgamento os Conselheiros FRANCISCO 

CARVALHO DA SILVA e BENEDITO ANTÔNIO ALVES (Relator); os Conselheiros-
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Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA; o Consellieiro Presidente da Sessão JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; a Procuradora do Ministério Público de Contas, ÉRIKA PATRÍCIA SALDANHA DE OLIVEIRA. 

~orto Velho, t~~ de maio de 2016. 

JOSEEULER P~P.DEMELLO 
Consellieiro Presidente f da Sessão 

Primeira Câmara 

Acórdão ACl-TC 00390116 referente ao processo 01503/15 A v. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia CT:P: 76801-326 
W\NW.tcc.ro.gov .br 



PROCESSO: 
CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da ]ªCâmara 

Pro e.: 

Fls.: -----

SUBCATEGORIA: 

01503/15-TCE-RO 
Acompanhamento de Gestão 
Prestação de Contas 

ASSUNTO: 
JURISDICIONADO: 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Prestação de Contas - Exercício de 2014 
Poder Legislativo Municipal de Nova União 
Vereador Pedro Viana Siqueira 
Presidente - CPF n. 573.831.382-87 
Conselheiro BENEDITO ANTÔNIO ALVES 
I-1ª Câmara 
N. 8 de 10 de maio 2016 

!-RELATÓRIO 

Versam os autos sobre a Prestação de Contas do Poder Legislativo 
Municipal de Nova União, referente ao exercício financeiro de 2014, de responsabilidade de 
Pedro Viana Siqueira, Vereador Presidente. 

1.2. As Contas anuais foram encaminhadas tempestivamente ao 
Tribunal, no dia 3 de março de 2015, protocoladas sob o n.01503/15, por meio do Oficio n. 
017/15/2015 (fl. 2). 

1.3. A Unidade Técnica destacou (fl.96v) que em virtude das 
diretri7..es traçadas pelo plano anual de análise de contas, regulamentado por meio da Resolução 
n. 139/2013-TCE-RO, o exame das presentes contas fundou-se basicamente no check-list das 
peças exigidas na Instrução Normativa n. 13/2004-TCE-RO, razão pela qual concluiu pelo 
Cillllprimento do dever de prestar contas, com a ressalva do art. 4°, § 5°, da Resolução n. 
139/2013, cuja conclusão se transcreve: 

Ultimada a análise dos documentos constantes da Prestação de Contas da 
Câmara Municipal de Nova União, relativa ao exercício de 2014, sob a 
gestão administrativa do Senhor Pedro Viana Siqueira (CPF nº 573.831.382-
87) - Presidente da Mesa Diretora no período -, verificou-se o pleno 
atendimento do aspecto formal quanto ao encaminhamento dos instrumentos 
prescritos no art. 13 na IN nº 013/TCE-R0-2004 c/c Lei Federal nº 4.320/64 
e Lei Complementar nº 154/96, caracterizando, portanto que as contas foram 
prestadas e aferidas nos termos do art. 4°, § 2º, da Resolução nº 139/2013. 

1.4. O Ministério Público de Contas, por meio do Parecer n. 
16/2016-GPEPSO (fls.106/107), da lavra da e. Procuradora Érika Patrícia Saldanha de Oliveira, 
opina pelo Cillllprimento do dever de prestar contas, nos termos da Resolução 
n. 139/2013-TCE-RO, in verbi<J: 

Conforme visto no relato supra, o Corpo Técnico, com supedâneo na 
Resolução nº 139/2013, entendeu que, no vertente caso, deveria ser emitida 
ao responsável pela Câmara Municipal de Nova União quitação do dever de 
prestar contas. 
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Assim, sem maiores delongas, haja vista que o caso em apreço enquadra-se 
na Resolução nº 139/2013, opino seja emitida decisão considerando quitada a 
obrigação do dever de prestar contas. 

É o relatório. 

VOTO 

CONSELHEIRO BENEDITO ANTÔNIO ALVES 

II-FUNDAMENTOS E ANÁLISE DO RELATOR 

2.1. Perlustrando amiúde os autos, observa-se que os atos de gestão 
não foram objeto de Inspeção ou Auditoria, por não constar da programação estabelecida pelo 
Tribunal. 

2.2. Procedidos os necessários registros, passo ao exame do feito 
propriamente dito, ressaltando que o Tribunai por meio do Plano Anual de Análise de Contas, 
aprovado pela Resolução n. 139/2013-TCE-RO, estabeleceu em seu art. 4°, § 2º que: 

Art. 4º - Os processos de prestações e tomada de contas integrantes do 
Plano, após a avaliação da Secretaria-Geral de Controle &terno, em 
consonância com os critérios descritos nos Incisos la Ili do parágrafo único 
do artigo anterior, serão divididos em 2 (duas) categorias, sendo" CI asse I" 
e" Classe li". 

§ /º- ... 

§ 2º - Os processos integrantes da" Classe 11" receberão exarre surrário, 
que consistirá em verificar se as prestações de contas encaminhadas estão 
integradas pelas peças exigidas na Instrução Normativa n. 13/2004, de 18 de 
novembro de 2004. 

2.3. No caso vertente, o Órgão sub examine integra o "Grupo II", 
s4jeito ao exame sumário das contas, c4ja análise restringe-se à verificação se a documentação 
encaminhada encontra-se em conformidade com as exigências da Instrução Normativa n. 
13/2004-TCE-RO, em atenção à "obrigação do dever de prestar contas", insculpida no art. 70, 
parágrafo único, da Constituição Federal. 

2.4. ln casu, afàstada a análise de mérito, em razão das disposições 
insertas na Resolução n. 139/2013-TCE-RO, cabe verificar, nesta assentada, apenas se a 
documentação integrante das contas atendem ao disposto no art. 13, da Instrução Normativa n. 
13/2004-TCE-RO, da Lei Federal n. 4.320/64 e da Lei Complementar Estadual n. 154/96, sem 
prejuíw da verificação de eventuais impropriedades supervenientes que, se detectadas, deverão 
ser objeto de averiguação e julgamento por meio de tomada de contas, dado ao rito sumário que 
o informa. 
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2.5. Diante do exposto e de tudo o mais que dos autos consta, considerando que o Jurisdicionado, em atenção ao disposto no art. 70, parágrafo único, da 
Constituição Federai cumpriu com o seu dever de prestar contas, a documentação apresentada atende às disposições insertas no art. 13, da Instrução Normativa n. 13/2004-TCE-RO, na Lei 
Federal n. 4.320/64 e na Lei Complementar Estadual n. 154/96, nos termos do art. 4°, § 2°, da Resolução n. 139/2013-TCE-RO, em homenagem ao princípio da Colegialidade expresso em 
decisões pretéritas dessa mesma natureza, convirjo com as oportunas e proficuas manifestações 
do Corpo Instrutivo e do Ministério Público de Contas e submeto à dehberação desta Colenda 
Primeira Câmara o seguinte VOTO: 

I - Considerar cumprida a obrigação do dever de prestar contas dos recursos geridos pelo Poder Legislativo Municipal de Nova União, exercício financeiro de 2014, 
de responsabilidade de Pedro Viana Siqueira, CPF n. 573.831.382-87, em atendimento ao art. 70, parágrafo único, da Constituição Federai c/c o art. 52, da Constituição Estaduai art. 4°, § 2°, da 
Resolução n. 139/2013-TCE-RO e apresentação dos documentos exigidos na Lei Federal n. 4.320/64 e art. 13, da Instrução Normativa n. 013/2004-TCE-RO, necessários para o cumprimento formal do ato, sem prejuíw da verificação de ulteriores impropriedades materiais 
que possam ser objeto de tomada de contas; 

II - Dar conhecimento da decisão aos interessados via Diário 
Oficial eletrônico desta Corte, cujo acesso está disponível para consulta no site 
www.tce.ro.gov.br, com o escopo de evitar dispêndios desnecessários com extração de cópias, 
em homenagem à sustentabilidade ambiental; e 

III - Arquivar os autos, após os trâmites legais. 

É como voto. 
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PROCESSO: 
CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: 

SUBCATEGORIA: 

01523115-TCE-RO 
Acompanhamento de Gestão 
Prestação de Contas 

ASSUNTO: 
JURISDICIONADO: 
RESPONSÁVEIS: 

RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Prestação de Contas -- Exercício de 2014 
Fundo Municipal de Saúde de Presidente Médici 
Ângelo Carrara 
Secretário Municipal de Saúde 
Gestor do Fundo (1 º.1 a 22.5.2014) 
CPF n. 234.812.509-91 
Larissa de Sow.a Ramalho 
Secretária Municipal de Saúde 
Gestora do Ftmdo (23 .5 a 31.12.2014) 
CPF n. 969.333.132-04 
Conselheiro BENEDITO ANTÔNIO ALVES 
I- 1ª Cfümra 
N. 8, de 10 de maio de 2016 

ACÓRDÃO 

Prestação de (',antas Anuais. Fundo Municipal de 
Saúde de Presidente Médici. Exercício financeiro 
de 2014. Cumprimento do dever de prestar 
contas. Análise sumária. Preenchimento formal 
dos requisitos legais. Resolução n. 139/2013-
TCE-RO. Arquivamento. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam da 
Prestação de Contas do Fundo Municipal de Saúde de Presidente Médic~ referente ao exercício 
financeiro de 2014, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tnbunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro BENEDITO 
ANTÔNIO ALVES, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar cumprida a obrigação do dever de prestar contas dos 
recursos geridos pelo Fundo Municipal de Saúde de Presidente Médic~ exercício financeiro de 
2014, de responsabilidade de Ângelo Carrara, CPF n. 234.812.509-91, no período de 1º.l a 
22.5.2014 e Larissa de Souza Ramalho, CPF n. 969.333.132-04, no período de 23.5 a 
31.12.2014, na condição de gestores do Fundo, em razão do atendimento ao art. 70, parágrafo 
único, da Constituição Federal, c/c o art. 52 da Constituição Estadual, art. 4°, § 2°, da Resolução 
n. 139/2013-TCE-RO e apresentação dos documentos exigidos na Lei Federal n. 4.320/64 e art. 
14, da Instrução Normativa n. 013/2004-TCE-RO, necessários para o cumprimento formal do 
ato, sem prejuízo da verificação de ulteriores impropriedades materiais que possam ser objeto de 
tomada de contas; 
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II - Dar conhecimento deste Acórdão aos interessados, via Diário Oficial eletrônico desta Corte, cujo acesso está disponível para consulta no site www.tce.ro.gov.br, com o escopo de evitar dispêndios desnecessários com extração de cópias, 
em atenção à sustentabilidade ambiental; e 

III - Arquivar os autos, após os trâmites legais. 

Participaram do julgamento os Consellieiros FRANCISCO 
CARVALHO DA SILVA e BENEDITO ANTÔNIO ALVES (Relator); os Consellieiros­Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA; o 
Consellieiro Presidente da Sessão JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; a Procuradora do Ministério Público de Contas, ÉRIKA PATRÍCIA SALDANHA DE OLIVEIRA. 

10 de maio de 2016. 

JOSÉEULE 
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PROCESSO: 
CA1EGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 

Secretaria de Processamento e Julgamento 
Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ---

SUBCA1EGORIA: 

01523/15-TCE-RO 
Acompanhamento de Gestão 
Prestação de Contas 

ASSUNTO: 
JURISDICIONADO: 
RESPONSÁVEIS: 

RELATOR: 

GRUPO: 
SESSÃO: 

Prestação de Contas - Exercício de 2014 
Fundo Municipal de Saúde de Presidente Médici 
Ângelo Carrara 
Secretário Municipal de Saúde 
Gestor do Fundo (1 º.1 a 22.5.2014) 
CPF n. 234.812.509-91 
Larissa de Souza Ramallio 
Secretária Municipal de Saúde 
Gestora do Fundo (23.5 a 31.12.2014) 
CPF n. 969.333.132-04 
Consehiro BENEDITO ANTÔNIO ALVES. 
I- 1ª Câmara 
8ª, de 10 de maio de 2016 

I - RELATÓRIO 

Versam os autos sobre a Prestação de Contas do Fundo Municipal 
de Saúde de Presidente Médic~ referente ao exercício financeiro de 2014, de responsabilidade de 
Ângelo Carrara, no período de 1° .1 a 22.5.2014 e Larissa de Souza Ramallio, no período de 23 .5 

a 31.12.2014, na condição de gestores do Fundo. 
1.2. As Contas anuais aportaram nesta Corte de Contas em dia 

31 de março de 2015, por meio do Oficio n. 008/CONTAB/SEMUSA/2015 (fl 2). 
1.3. A Unidade Técnica destacou (fls. 317 /322) que em virtude 

das diretrizes traçadas pelo plano anual de análise de contas, regulamentado por meio da 

Resolução n. 139/2013-TCE-RO, o exame das presentes contas fundou-se basicamente no 
check-list das peças exigidas na Instrução Normativa n. 13/2004-TCE-RO, razão pela qual 

concluiu pelo cumprimento do dever de prestar contas, com a ressalva do art. 4°, § 5°, da 
Resolução n. 139/2013, cuja conclusão se transcreve: 

Ultimada a análise dos documentos constantes da Prestação de Contas do 
Fundo Municipal de Saúde de Presidente Médici, relativa ao exercício de 
2014, sob a gestão administrativa do Senhor Ângelo Carrara (CPF: 
234.812.509-91) - Período: 01.1.2014 a 22.5.2014 e da Sr.ª Larissa de Souza 
Ramalho (CPF: 969.333.132-04) - Período: 22.5.2014 a 31.12.2014 -
Secretário Municipal de Saúde de Presidente Médici - verificou-se o pleno 
atendimento do aspecto fonnal quanto ao encaminhamento dos instrumentos 
prescritos no art. 14 na IN nº 013/TC'E-R0-2004 c/c Lei Federal nº 4.320/64 
e Lei Complementar nº 154/96, caracterizando, portanto que as contas foram 
prestadas e aferidas nos termos do art. 4°, § 2º, da Resolução nº 139/2013. 

Opinamos no sentido de que o responsável receba parecer pela QUITAÇÃO 
DO DEVER DE PRESTAR CONTAS, ressalvado o disposto no art. 4°, § 
5° da Resolução nº 139/2013. (destaques originais). 
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1.4. O Ministério Público de Contas, por meio do Parecer n. 0149/2016-GPETV (fls. 324/327), da lavra do e. Procurador Ernesto Tavares Victória, opina pelo cwnprimento do dever de prestar contas, nos termos do art. 70, parágrafo único, da Constituição da República, c/c a Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-Rü, e com o art. 4°, § 2°, da Resolução n. 139/2013/TCE-RO, in verbis: 

Diante do exposto, consentindo com a manifestação técnica, o Ministério Público de ümtas opina: 

I - Seja dada quitação do dever de prestar contas ao Sr. Ângelo Carrara, Secretário Municipal de Saúde entre 01/01/2014 e 22/05/2014, e à Sra. Larissa de Souza Ramalho, Secretária Municipal de Saúde entre 2210512014 e 31112/2014, responsáveis pelo Fundo Municipal de Saúde de Presidente Médici, exclusivamente em referência ao exercício de 2014, nos tenros do art. 70, parágrafo único, da Constituição da República, combinado com a Instrução Normativa nº 13/TCER- 2004, e com o art. 4º, § 2º, da Resolução nº 139/2013/TCE-RO; 

II - Seja registrada a ressalva do artigo 4°, § 5°, da Resolução nº 139/2013/TCE-RO, de que "havendo notícias de irregularidade superveniente, esta será apurada em processo de Tomada de Contas ou Tomada de C,ontas Especial, se for o caso." 

É o relatório. 

VOTO 

CONSELHEIRO BENEDITO ANTÔNIO ALVES 

II-FUNDAMENTOS E ANÁLISE DO RELATOR 

2.1. Perlustrando amiúde os autos, observa-se que os atos de gestão não foram objeto de Inspeção ou Auditoria, por não constar da programação estabelecida pelo Tribunal. 
2.2. Procedidos os necessários registros, passo ao exame do reito propriamente dito, ressaltando que o Tribunai por meio do Plano Anual de Análise de Contas, aprovado pela Resolução n. 139/2013-TCE-Rü, estabeleceu em seu art. 4°, § 2º que: 

Art. 4º - Os processos de prestações e tomada de contas integrantes do Plano, após a avaliação da Secretaria-Geral de Controle Externo, em consonância com os critérios descritos nos Incisos Ia III do parágrafo único do artigo anterior, serão divididosem2 (duas) categorias, sendo" Classe I" e" Classe li". 

§ lº- ... 

§ 2 º - Os processos integrantes da " CI asse 11" receberão exame surrári o, 
que consistirá em verificar se as prestações de contas encaminhadas estão integradas pelas peças exigidas na Instrução Normativa n. I 3í2004, de I 8 de novembro de 2004. 
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2.3. No caso vertente, o Órgão sub examine integra o "Grupo II", 
sujeito ao exame srunário das contas, cuja análise restringe-se à verificação se a documentação 
encaminhada encontra-se em conformidade com as exigências da Instrução Normativa n. 
13/2004-TCE-RO, em atenção à "obrigação do dever de prestar contas", inscuJpida no art. 70, 
parágrafo único, da Constituição Federal. 

2.4. ln casu, afustada a análise de mérito, em razão das 
disposições insertas na Resolução n. 139/2013-TCE-RO, cabe verificar, nesta assentada, apenas 
se a documentação integrante das contas atendem ao disposto no art. 14, da Instrução Normativa 
n. 13/2004-TCE-RO, da Lei Federal n. 4.320/64 e da Lei Complementar Estadual n. 154/96, sem 
prejuíz.o da verificação de eventuais impropriedades supervenientes que, se detectadas, deverão 
ser objeto de averiguação e julgamento por meio de tomada de contas, dado ao rito sumário que 
o informa. 

2.5. Diante do exposto e de tudo o mais que dos autos consta, 
considerando que o Jurisdicionado, em atenção ao disposto no art. 70, parágrafo único, da 
Constituição Federal, cumpriu com o seu dever de prestar contas, a documentação apresentada 
atende às disposições insertas no art. 14, da Instrução Normativa n. 13/2004-TCE-RO, na Lei 
Federal n. 4.320/64 e na Lei Complementar Estadual n. 154/96, nos termos do art. 4°, § 2º, da 
Resolução n. 139/2013-TCE-RO, em homenagem ao princípio da Colegialidade expresso em 
decisões pretéritas dessa mesma natureza, convirjo com as oportunas e proficuas manifestações 
do Corpo Instrutivo e do Ministério Público de Contas e submeto à deliberação desta Colenda 
Primeira Câmara o seguinte VOTO: 

1 - Considerar cumprida a obrigação do dever de prestar contas dos 
recursos geridos pelo Fundo Municipal de Saúde de Presidente Médic~ exercício financeiro de 
2014, de responsabilidade de Ângelo Carrara, CPF n. 234.812.509-91, no período de 1°.l a 
22.5.2014 e Larissa de Souza Ramalho, CPF n. 969.333.132-04, no período de 23.5 a 
31.12.2014, na condição de gestores do Fundo, em razão do atendimento ao art. 70, parágrafo 
único, da Constituição Federal, c/c o art. 52, da Constituição Estadual, art. 4°, § 2°, da Resolução 
n. 139/2013-TCE-RO e apresentação dos documentos exigidos na Lei Federal n. 4.320/64 e art. 
14, da Instrução Normativa n. 013/2004-TCE-RO, necessários para o cumprimento formal do 
ato, sem prejuíz.o da verificação de ulteriores impropriedades materiais que possam ser objeto de 
tomada de contas; 

II - Dar conhecimento da decisão aos interessados, via Diário 
Oficial eletrônico desta Corte, cujo acesso está disponível para consulta no site 
V.'WW.tce.ro.gov.br, com o escopo de evitar dispêndios desnecessários com extração de cópias, 
em homenagem à sustentabilidade ambiental; e 

III - Arquivar os autos, após os trâmites legais. 

É como voto. 
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SUBCATEGORIA: 

0842/2009--TCE-RO 
Ato de Pessoal 
Aposentadoria 

ASSUNTO: 
JURISDICIONADO: 

INTERESSADA: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Aposentadoria por Tempo de Contribuição 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - Iperon 
Olga Moura da Silva 
CPF n. 188.857 .992-72 
Neuracy da Silva Freitas Rios - Presidente em exercício do 
Iperon 
CPF n. 369.220.722-00 
Sem Advogados 
OMAR PIRES DIAS 
I 
N. 8, de 10 de maio de 2016 

ACÓRDÃO 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 
PREVIDENCIÁRIO. A TO DE PESSOAL. 
SUJEITO A REGISTRO. APOSI<NTADORIA. 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. SEGURADO 
DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDfNCIA. 
REGRA DE TRANSIÇÃO. PROVENTOS 
INTEGRAIS. REMUNERAÇÃO DO CARGO 
EM QUE SE DEU A APOSb"JTADORIA. 
ARTIGO 6°, I, II, III E IV, DA EMENDA 41. 
1. Servidor, segurado do Regime Próprio de 
Previdência, faz jus à regra de transição por ter 
ingressado no serviço público antes da 
publicação da Emenda 41, com direito a 
proventos integrais, calculados com base na 
última remuneração do cargo cm que se deu a 
aposentadoria e paridade. 2. Cumprimento dos 
requisitos objetivos quanto à idade, data de 
ingresso e aos tempos de contribuição, na 
carreira e no cargo. 3. Legalidade. Apto para 
registro. 4. Arquivamento. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de aposentadoria por tempo de 
contribuição da Senhora Olga Moura da Silva, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tnbunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonancia com o Voto do Relator, Conselheiro-Substituto OMAR 
PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

1 - Considerar legal o ato - Decreto s/n, de 23 de junho de 2008, 
publicado no DOE 1048, de 30.7.2008, e Retificação de Decreto de Aposentadoria, de 5.2.2016, 
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publicada no DOE n 34, de 24.2.2016 - de aposentadoria por tempo de contnbuição da servidora Olga Moura da Silva, no cargo de Profussor Nível I, Refurência 02, 40 horas, matrícula n. 300003559, do Quadro de Pessoal Civil do Poder Executivo do Estado, com proventos integrais, calculados com base remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com fundamento no artigo 6°, incisos I, II, III e IV, da Emenda n. 4112003, cominado com o artigo 2° da Emenda n. 4712005 e artigo 56 da Lei Complementar Estadual n. 432/2008, de que tratam os processos n. 1501/04499/06-Sead e n. 01-1320.00124/2016-Iperon; 

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea "b", da Constituição Estadual e artigo 37, inci<>o II, da Lei Complementar n. 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia que, em função da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na fulha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia, ficando registrado que o Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas (tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER POTYGUARA PEl}EIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SII~': A; os Conselheiros-Substiti.ítos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JUNIOR FERREIRA DA SILVA; o Conselheiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do /Ministério Público de Contas, ÉRIKA PATRÍCIA SALDANHA DE OLIVEIRA. 

OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
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CATEGORIA: 
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SUBCATEGORIA: 

0842/2009-TCE-RO 
Ato de Pessoal 
Aposentadoria 

ASSUNTO: 
JURISDICION ADO: 

INTERESSADA: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Aposentadoria por Tempo de Contribuição 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - Iperon 
Olga Moura da Silva 
CPF n. 188.857 .992-72 
Neuracy da Silva Freitas Rios - Presidente em exercício do 
lperon 
CPF n. 369.220.722-00 
Sem Advogados 
OMAR PIRES DIAS 
I 
N. 8 de 10 de maio de 2016 

RELATÓRIO 

1. Trata-se de apreciação, para fins de registro, do ato 1 de 
concessão inicial de aposentadoria por tempo de contnbuição da servidora Olga Moura da Silva, 
no cargo de Professor Nível 1, Referência 02, 40 horas, matrícula n. 300003559, do Quadro de 
Pessoal Civil do Poder Executivo do Estado, com proventos integrais, calculados com base 
remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com fundamento no artigo 6°, incisos 1, II, 
III e IV, da Emenda n. 41/2003, cominado com o artigo 2º da Emenda n. 47/2005 e a artigo 56 da 
Lei Complementar Estadual n. 432/2008. 2 

2. A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal levantou que a 
servidora atendeu os requisitos legais para aposentar-se por tempo de contribuição, com 
proventos integrais calculados com base na remuneração do cargo, por atender os requisitos de 
ingresso, tempo de contribuição e tempo na carreira e no cargo. No entanto, o ato levado a efeito 
pelo Decreto s/n, de 23.6.2008, fundamentou a aposentadoria no artigo 40, § l º, inciso III, alínea 

1 Decreto s/n, de 23 de junho de 2008, publicado no DOE 1048, de 30.7.2008, e Retificação de Decreto de 
Aposentadoria, de 5.2.2016, publicada no DOE n. 34, de 24.2.2016. Doe. de f1s. 50, 68 e %197. 
2 EMC 41. Art. 6º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da 
Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelo art. 2º desta Emenda, o servidor da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço 
público até a data de publicação desta Emenda poderá aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão 
à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, quando, 
observadas as reduções de idade e tempo de contribuição contidas no § 5° do art. 40 da Constituição Federal, vier 
a preencher, cumulativamente, as seguintes condições: I - sessenta anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco 
anos de idade, se mulher; II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se 
mulher; III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e IV - dez anos de carreira e cinco anos de 
efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria. FMC 47. Art. 2° Aplica-se aos proventos de 
aposentadorias dos servidores públicos que se aposentarem na forma do caput do art. 6° da EMC n. 41, de 2003, 
o disposto no art. 7' da mesma Emenda. 
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ª' e § 5° da Constituição Federal e artigo 3° da Emenda 41/2003, razão pela qual sugeriu a retificação do ato. 3 

3. O Ministério Público de Contas, mediante Parecer n. 247/15 -GPEPS04
, da lavra da Procuradora Érika Patrícia Saldanha de Oliveira, convergiu para o registro do ato tão logo haja retificado o fundamento do ato: 

Por todo o exposto, imperativo que se recomende ao IPERON que retifique o 
ato aposentatório, alterando o seu fundamento para que passe a constar o artigo 6º, inciso I a IV da Fmenda n. 41/03 e/e o artigo 2º da EC n. 47/05, observando a aposição das assinaturas do Chefe do Poder a que está 
vinculada a servidora e do Presidente do IPERON, bem assim encaminhe ao Tribunal sua respectiva publicação na imprensa oficial. 

Depois de comprovadas as providências acima, considere-se legal o presente ato concessório de aposentadoria, deferindo-se-lhe o registro. 

4. Promovidas as diligências para fim de retificação do fundamento do ato concessório, por meio da Decisão Monocrática n. 100/GCSOPD/20155 
- fis. 86/89 -, eis que o Fundo Previdenciário implementou as medidas corretivas, cuja comprovação se fez presente pelo Oficio n. 445/GAB/IPERON -Protocolo n. 02094/16, de 26.2.2016. 

5. É o necessário relato. 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

6. Tem-se aqui ato de aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, calculados com base na última remuneração do cargo eíetivo em que se deu a aposentadoria, com paridade, nos termos do artigo 6°, incisos I, II, III e IV, da Emenda Constitucional n. 41/2003. 
7. A interessada ingressou no serviço público antes da publicação da Emenda 41, exerceu o cargo de professor, e foi aposentada na modalidade voluntária por tempo de contribuição, para cuja regra exige-se a idade de 50 anos de idade, 25 anos de contribuição, vinte anos de efetivo exercício no serviço público, dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria. 
8. A servidora, nascida a 20.7.1940 ingressou no serviço público a 23.3.1983, no emprego de Professora de 1 º Grau, e, posteriormente, enquadrado no cargo de Professor Nível I, sob o regime Estatutário. 
9. A aposentadoria foi concedida com proventos integrais com base na última remuneração do cargo efetivo ocupado pelo servidor, por a interessada ter atendido os requisitos para :tàzer jus à regra de transição, de que trata o artigo 6°, incisos I, II, III e IV, da Emenda 41. 

3 Relatório Técnico de Instrução - Doe. de fls. 73175. 4 Doe. de fls. 81/83. 
5 Publicada no Doe-TCfJRO n. 1053, de 14.12.2015. 
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1 O. Os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o 
estatuído nas normas constitucional e infraconstitucionais, ou seja, integrais com base na 
remuneração do cargo de Professor Nível I.6 

11. Por todo o exposto, alinhando-me aos entendimentos do 
Corpo Técnico e do Ministério Público de Contas, e considerando não ter restado prova 
contestável do atendimento dos requisitos pela interessada, proponho ao colendo colegiado: 

I - Considerar legal o ato - Decreto s/n, de 23 de junho de 2008, 
publicado no DOE 1048, de 30.7.2008, e Retificação de Decreto de Aposentadoria, de 5.2.2016, 
publicada no DOE n. 34, de 24.2.2016 - de aposentadoria por tempo de contnbuição da 
servidora Olga Moura da Silva, no cargo de Professor Nível 1, Referência 02, 40 horas, matrícula n. 300003559, do Quadro de Pessoal Civil do Poder Executivo do Estado, com proventos 
integrais, calculados com base remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com fimdamento no artigo 6°, incisos I, II, III e IV, da Emenda n. 41/2003, cominado com o artigo 2º 
da Emenda n. 47/2005 e artigo 56 da Lei Complementar Estadual n. 432/2008, de que tratam os processos n. 1501/04499/06-Sead e n. 01-1320.00124/2016-Iperon; 

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia que, em fimção da necessidade de 
maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta 
Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia, ficando registrado que a Proposta de Decisão, em 
seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas (tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

É como voto. 

6 Memória e Planilha de cálculo ·· tls. 53. 
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SUBCATEGORIA: 
Ato de Pessoal 
Aposentadoria 
Aposentadoria por invalidez ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADO: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Ouro Preto do Oeste - IPSM 
Sebastião de Moura 
CPF n. 084.101.519-87 
Sebastião Pereira da Silva 
CPF n. 457.183.342-34 
Sem Advogados 
OMAR PIRES DIAS 
I 
N. 8, de 10 de maio de 2016 

ACÓRDÃO 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 
PREVIDENCIÁRIO. ATO DE PESSOAL. 
SUJEITO A REGISTRO. APOSENTADORIA. 
POR INVALIDFZ. SEGURADO DO REGIME 
PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA. PROVENTOS 
INTEGRAIS. DOfNÇA GRAVE PREVISTA 
EM LEI. BASE DE CÁLCULO: 
RfMUNERAÇÃO DO CARC'iO hVI QUE SE 
DEU A APOSENTADORIA. ARTIGO 40, § 1°, 
I, SEGUNDA PARTE, CRI·'B. ARTIGO 6º-A 
DA EMENDA 41. 
1. Aplica-se às aposentadorias o princípio tempus 
regit actum. 2. O rol das doenças, para fins de 
aposentadoria integral, é taxativo. 3. Servidor 
acometido por doença grave prevista cm lei 
perceberá proventos integrais, calculados sobre a 
remuneração do cargo em que se deu a 
aposentadoria - Artigo 40, § lº, 1, segunda paite, 
da C'RFB, combinado com o artigo 6°-A da EC 
41. 4. Legalidade: Apto para registro. 5. Exame 
Sumário. 6. Arquivamento. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de aposentadoria por invalidez do 
Senhor Sebastião de Moura, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Consefueiros do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonancia com o Voto do Relator, Consefueiro-Substituto OMAR 
PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

1 - Considerar legal o ato - Portaria n. 1464/G.P/2011, de 
15.9.2011, publicada no OOM n. 0528, de 16.9.2011, alterada pela Portaria n. 1681/G.P/IPSM, 
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de 26.9.2012, publicada no DOM n. 0790, de 28.9.2012 - de aposentadoria por invalidez do servidor Sebastião de Moura, no cargo de Agente de Portaria e Vigilância, Padrão NP 03, Classe 
C, 40 horas, cadastro n. 14150, do Quadro Permanente de Pessoal Civil do Município de Ouro Preto do Oeste, com proventos integrais, em razão de ter sido acometido por doença grave 
prevista em lei, calculado com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com fundamento no artigo 40, § 1 º, inciso I, segunda parte, da Constituição Federal, combinado com o artigo 6°-A da Emenda 41/03, e artigos 36, caput, §§1° e 6°, e 62-A, caput,§§ 1° e 2°, da 
Lei Municipal 1.897, de 19 de setembro de 2012, de que trata o processo n. 114/2010-IPSM; 

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea "b", da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município de Ouro Preto do Oeste - IPSM que, em função da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a 
serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Ouro Preto do Oeste - IPSM, ficando registrado que o Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas 
(tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 
F, 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA fEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Sub.~titutos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA; o/ Conselheiro ~residente BE~~BDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do Ministério Públifo~ de Contas, ERIKA PA'IRICIA SALDANHA DE OLIVEIRA. , 

OMAR!DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
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PROCESSO: 
CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

0699/2012-TCE-RO 

SUBCATEGORIA: 
Ato de Pessoal 
Aposentadoria 
Aposentadoria por invalidez ASSUNTO: 

Pro e.: 

Fls.: ___ _ 

JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Mllilicípio 
de Ouro Preto do Oeste - IPSM 

INTERESSADO: Sebastião de Moura 
CPF n 084.101.519-87 

RESPONSÁVEL: Sebastião Pereira da Silva 
CPF n. 457.183.342-34 

ADVOGADOS: Sem Advogados 
RELATOR: OMAR PIRES DIAS 
GRUPO: I 
SESSÃO: N. 8 de 10 de maio de 2016 

RELATÓRIO 

l. Trata-se de apreciação, para fms de registro, do ato1 de 
concessão inicial de aposentadoria por invalidez do servidor Sebastião de Moura, no cargo de 
Agente de Portaria e Vigilância, Padrão NP 03, Classe C, 40 horas, cadastro n. 14150, do Quadro 
Permanente de Pessoal Civil do Município de Ouro Preto do Oeste, com proventos integrais, em 
razão de ter sido acometido por doença grave prevista em le~ calculado com base na 
remllileração do cargo em que se deu a aposentadoria, com fllildamento no artigo 40, §1º, inciso 
1, segunda parte, da Constituição Federal, combinado com o artigo 6°-A da Emenda 411032

, e 
artigos 36, caput, §§1º e 6º, e 62-A, caput,§§ 1º e 2~ da Lei Municipal 1.897, de 19 de setembro 
de 2012. 

2. A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal concluiu que a 
servidora atendeu os requisitos legais para aposentar-se por invalidez, com proventos integrais, 
nos termos do art. 40, § 1 º, inciso I, da Constituição Federal, combinado com o artigo 6°-A da EC 
n. 41103, estando o ato apto a registro, nos termos do inciso II do artigo 37 da Lei Complementar 
n. 154/96 e inciso II do artigo 54 do Regimento Interno da Corte de Contas. 3 

1 Portaria n. 1464/G.P/2011, de 15.9.2011, publicada no DOM n. 0528, de 16.9.2011, alterada pela Portaria n. 
1681/G.P/IPSM, de 26.9.2012, publicada no DOM n. 0790, de 28.9.2012. Doe. de fls. 94, 95, 107 e 108. 
2 Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos [ ... ]dos Municípios [ ... ]é assegurado regime de previdência 
de caráter contributivo e solidário, [ ... ], observados critérios que preservem o equilibrio financeiro e atuarial e o 
disposto neste artigo. [ ... ] § lº Os servidores f ... l serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos 
valores fixados na forma dos §§ 3º e 17: I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, exceto se dccon-ente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, 
contagiosa ou incurável, na forma da lei; {Redacão dada pela Emenda Constitucional n. 41). "Art. 6º-A. O 
servidor da União, dos Rstados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que 
tenha ingressado no serviço público até a data de publicação desta Emenda Constitucional e que tenha se 
aposentado ou venha a se aposentar por invalidez pen-nanente, com fundamento no inciso Ido § lº do art. 40 da 
Constituição Federal, tem direito a proventos de aposentadoria calculados com base na remuneração do cargo 
efetivo cm que se der a aposentadoria, na fon-na da lei, não sendo aplicáveis as disposições constantes dos§§ 3°, 
8º e 17 do art. 40 da Constituição Federal. 
3 Relatório Técnico de Instrução - Doe. de fls. 113/114. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da J« Câmara 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

3. Ausente a manifestação escrita do Ministério Público, visto se tratar de ato de aposentadoria, cujos beneficios não ultrapassam o limite de dois (2) salários mínimos, em conformidade com o Provimento n. 001/2011-MPC, que, nos termos previstos no artigo 80, II, da LOTCRO, lastreia sua atuação oral na sessão do colegiado. 
4. É o necessário relato. 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

5. Preliminarmente, a análise da matéria tem como fundamento o 
artigo 224, III, do Regimento Interno da Corte de Contas, e seu exame será sumário, nos termos cstatuído na IN 13/2004, modificada pela IN 4012014, em razão de atender os requisitos quanto ao valor inicial dos proventos e legalidade da aposentadoria certificada pelo órgão de controle intemo4

• 

6. No mérito, trata-se de ato de aposentadoria por invalidez, com proventos integrais, calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com fundamento no artigo 40, § 1 º, inciso 1, segunda parte, da Constituição Federai e artigo 6°-A da EC n. 41/2003. O servidor é clientela da Emenda 70, haja vista ter ingressado no serviço público em 10.9.1991, antes da data de publicação da Emenda 41 (31.12.2003) e se aposentou por invalidez permanente, com fundamento no inciso 1 do § 1 º do 
art. 40 da Constituição Federal. 

7. Os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o estatuído nas normas constitucional e infraconstitucionais, ou seja, integrais com base na remuneração do cargo de Professor.5 

8. Por todo o exposto, alinhando-me ao entendimento do Corpo 
Técnico, ouvido o Ministério Público de Contas, e considerando não ter restado prova contestável do atendimento dos requisitos pelo interessado, proponho ao colendo colegiado: 

1 - Considerar legal o ato - Portaria n. 1464/G.P/2011, de 15.9.2011, publicada no DOM n. 0528, de 16.9.2011, alterada pela Portaria n. 1681/G.P/IPSM, de 26.9.2012, publicada no DOM n. 0790, de 28.9.2012 -- de aposentadoria por invalidez do servidor Sebastião de Moura, no cargo de Agente de Portaria e Vigilância, Padrão NP 03, Classe C, 40 horas, cadastro n. 14150, do Quadro Permanente de Pessoal Civil do Município de Ouro Preto do Oeste, com proventos integrais, em razão de ter sido acometido por doença grave prevista em le~ calculado com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com fundamento no artigo 40, § 1 º, inciso 1, segunda parte, da Constituição Federai combinado com o artigo 6°-A da Emenda 41/03, e artigos 36, caput, §§ 1 º e 6°, e 62-A, caput, §§ 1 º e 2°, da Lei Municipal 1.897, de 19 de setembro de 2012, de que trata o processo n. 114/2010-IPSM; 

4 Parecer de fls. 83/84 e Parecer de fls. 97/98. 5 Planilha de cálculo ·· fls. 109. 
Acórdão ACI-TC 00393/16 referente ao processo 00699/12 

Av. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 
www.tce.ro .gov .br 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da r Câmara 

Proc.: 

Fls.: _____ _ 

II - Detenninar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da le~ ao gestor do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Ouro Preto do Oeste - IPSM que, em função da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do 
registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da le~ ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Ouro Preto do Oeste - IPSM, ficando registrado que a 
Proposta de Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas (tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

É como voto. 
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PROCESSO: 
CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

0411/2012-TCE-RO 

Proc.: 

Fls.: ----

SUBCATEGORIA: 
Ato de Pessoal 
Aposentadoria 
Aposentadoria por invalidez ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADA: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do 
Município de Machadinho do Oeste - Imprev 
Silvia Cristina de Pina 
CPF n. 421.172.242-53 
Lucimeire Tamandaré Gonçalves Neves 
CPF n. 326.799.042-49 
Sem Advogados 
OMAR PIRES DIAS 
1 
N. 8, de 10 de maio de 2016 

ACÓRDÃO 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 
PREVIDENCIÁRIO. A TO DE PESSOAL. SUJEITO A 
REGISTRO. APOSENTADORIA. POR INVALIDEZ. 
SEGURADO DO REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA. PROVENTOS INTEGRAIS. 
DOENÇA GRAVE PREVISTA EM LEI. BASE DE 
CÁILLJLO: REtvflJNERAÇÃO DO CARGO EM QlJE 
SE DEU A APOSENTADORIA. ARTIGO 40, § lº, I, 
SEWNDA PARTE, CRFB. ARTIGO 6º-A DA 
EMENDA 41. 
1. Aplica-se às aposentadorias o princípio tempus regit 
actum. 2. O rol das doenças, para fins de aposentadoria 
integral, é taxativo. 3. Servidor acometido por doença 
grave prevista em lei perceberá proventos integrais, 
calculados sobre a remuneração do cargo em que se deu 
a aposentadoria -- Artigo 40, § 1º, I, segunda parte, da 
CRFB, combinado com o artigo 6º-A da EC 41. 4. 
Legalidade: Apto para registro. 5. Exame Sumário. 6. 
Arquivamento. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de aposentadoria por invalidez da 
Senhora Silvia Cristina de Pina, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tnbunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonancia com o Voto do Relator, Conselheiro-Substituto OMAR 
PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato -- Portaria n. 032/2011, de 23.9.2011, 
publicada no DOE n. 1823, de 23.9.2011, retificada pela Portaria n. 020, de 20.9.2012, publicada 
no DOE n. 0790, de 28.9.2012 - de aposentadoria por invalidez da servidora Silvia Cristina de 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: 

Pina, no cargo de Auxiliar de Enfunnagem, Classe B, Nível 405, Referência 28, 40 horas, 
cadastro n. 678-1, do Quadro Pennanente de Pessoal do Poder Executivo do Município de 
Machadinho do Oeste, com proventos integrais, em razão de ter sido acometida por doença grave 
prevista em le~ calculado com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, 
com fundamento no artigo 40, § 1 º, I, segunda parte, da Constituição Federai combinado com o 
artigo 6°-A da Emenda 41, e artigo 14, parágrafo único, da Lei 689, de 22 de dezembro de 2005, 
de que trata o processo n. 033/2011-Imprev; 

II - Detenninar o registro, nos tennos do artigo 49, inciso III, 
alínea ''b", da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos tennos da le~ ao gestor do Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Machadinha do Oeste - Imprev que, 
em função da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do 
registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a 
serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da !e~ ao Instituto de Previdência 
Social dos Servidores Públicos do Município de Machadinha do Oeste - lmprev, ficando 
registrado que o Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de 
Contas (tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das fonnalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA P§REIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO, DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitµtos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JUNIOR FERREIRA 
DA SILVA; o t.·bnselheiro \residente BE~-JEDITO ANTÔNIO ALVES; a Proc râé.Íora do 
Ministério PúbliÇ~ de Contas, ERIKA PATRICIA SALDANHA DE OLIVEIRA. 

/l/ ~ 
OMAR ef ~DIAS 

Conselheiro-Substituto Relator Conselheiro 
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PROCESSO: 
CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da ]ªCâmara 

0411/2012-TCE-RO 

Pro e.: 

Fls.: __ ~-----

SUBCATEGORIA: 
Ato de Pessoal 
Aposentadoria 
Aposentadoria por invalidez ASSUNTO: 

JURISDICION ADO: 

INTERESSADA: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do 
Município de Machadinha do Oeste - Imprev 
Sílvia Cristina de Pina 
CPF n. 421.172.242-53 
Lucimeire Tamandaré Gonçalves Neves 
CPF n. 326.799.042-49 
Sem Advogados 
OMAR PIRES DIAS 
I 
N. 8 de 10 de maio de 2016 

RELATÓRIO 

l. Trata-se de apreciação, para fins de registro, do ato 1 de 
concessão inicial de aposentadoria por invalidez da servidora Silvia Cristina de Pina, no cargo de 
Auxiliar de Enfurmagem, Classe B, Nível 405, Referência 28, 40 horas, cadastro n. 678-1, do 
Quadro Permanente de Pessoal Civil do Poder Executivo do Município de Machadinha do Oeste, 
com proventos integrais, em razão de ter sido acometida por doença grave prevista em le~ 
calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com fimdamento 
no artigo 40, §1º, 1, segunda parte, da Constituição Federal, combinado com o artigo 6º-A da 
Emenda 41, e artigo 14, parágrafo único, da Lei 689, de 22 de dezembro de 2005. 2 

2. A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal concluiu que a 
servidora atendeu os requisitos legais para aposentar-se por invalidez, com proventos integrais, 
nos termos do art. 40, § 1 º, inciso I, da Constituição Federal, combinado com o artigo 6°-A da EC 
n. 41/03, estando o ato apto a registro, nos termos do inciso II do artigo 37 da Lei Complementar 
n. 154/96 e inciso II do artigo 54 do Regimento Interno da Corte de Contas. 3 

1 Portaria n. 032/2011, de 23.9.2011, publicada no DOE n. 1823, de 23.9.2011, retificada pela Portaria n. 020, de 
20.9.2012, publicada no DOE n. 0790, de 28.9.2012. Doe. de fls. 41, 42, 55 e 56. 
2 A1i. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos [ ... ]dos Municípios [ ... ]é assegurado regime de previdência 
de caráter contributivo e solidário, [ ... ], observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o 
disposto neste artigo. f ... ] § lº Os servidores [ ... ] serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos 
valores füados na forma dos §§ 3° e 17: I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, exceto se decorrente de acídente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, 
contagiosa ou incurável, na forma da lei; (Redacão dada pela Emenda Constitucional n. 41). "Art. 6º-A. O 
servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que 
tenha ingressado no serviço público até a data de publicação desta Emenda Constitucional e que tenha se 
aposentado ou venha a se aposentar por invalidez permanente, com fündamento no inciso Ido § 1º do ari. 40 da 
Constituição Federal, tem direito a proventos de aposentadoria calculados com base na remuneração do cargo 
efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, não sendo aplicáveis as disposições constantes dos§§ 3º, 
8º e 17 do art. 40 da Constituição Federal. 
3 

Relatório Técnico de Instrução - Doe. de fls. 60/61. )' 
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Proc.: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1° Câmara 

Fls.: ----

3. Ausente a manifustação escrita do Ministério Público, visto se 
tratar de ato de aposentadoria, cujos beneficias não ultrapassam o limite de dois (2) salários 
mínimos, em conformidade com o Provimento n. 001/2011-MPC, que, nos termos previstos no 
artigo 80, II, da LOTCRO, lastreia sua atuação oral na sessão do colegiado. 

4. É o necessário relato. 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

5. Preliminarmente, a análise da matéria tem como fundamento o 
artigo 224, III, do Regimento Interno da Corte de Contas, e seu exame será sumário, nos termos 
estatuído na IN 13/2004, modificada pela lN 40/2014, em razão de atender os requisitos quanto 
ao valor inicial dos proventos e legalidade da aposentadoria certificada pelo órgão de controle 
interno4

• 

6. No mérito, trata-se de ato de aposentadoria por invalidez,, com 
proventos integrais, calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a 
aposentadoria, com fundamento no artigo 40, § 1 º, inciso I, segunda parte, da Constituição 
Federal, e artigo 6º-A da EC n. 41/2003. A servidora é clientela da Emenda 70, haja vista ter 
ingressado no serviço público em 4.3.1996, antes da data de publicação da Emenda 41 
(31.12.2003) e se aposentou por invalidez permanente, com fundamento no inciso I do § 1° do 
art. 40 da Constituição Federal. 

7. Os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o 
estatuído nas normas constitucional e infraconstitucionais, ou seja, integrais com base na 
remuneração do cargo de Auxiliar de enfermagem. 5 

8. Por todo o exposto, alinhando-me ao entendimento do Corpo 
Técnico, ouvido o Ministério Público de Contas, e considerando não ter restado prova 
contestável do atendimento dos requisitos pelo interessado, proponho ao colendo colegiado: 

I - Considerar legal o ato - Portaria n. 032/2011, de 23.9.2011, 
publicada no DOE n. 1823, de 23.9.2011, retificada pela Portaria n. 020, de 20.9.2012, publicada 
no DOE n. 0790, de 28.9.2012 - de aposentadoria por invalidez da servidora Silvia Cristina de 
Pina, no cargo de Auxiliar de Enfermagem, Classe B, Nível 405, Referência 28, 40 horas, 
cadastro n. 678-1, do Quadro Permanente de Pessoal do Poder Executivo do Município de 
Machadinha do Oeste, com proventos integrais, em razão de ter sido acometida por doença grave 
prevista em le~ calculado com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, 
com fimdamento no artigo 40, § 1 º, I, segunda parte, da Constituição Federal, combinado com o 
artigo 6º-A da Emenda 41, e artigo 14, parágrafo único, da Lei 689, de 22 de dezembro de 2005, 
de que trata o processo n. 033/2011-Imprev; 

II -- Determinar o registro, nos termos do artigo 49, mciso III, 
alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

4 Parecer n. 39/2011 - fls. 29/33, Parecer n. 114/2012 - fls. 51/54. 5 Planilha de cálculo - fls. 48. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da JU Câmara 

Pro e.: 

Fls.: ____ _ 

III - Dar conhecimento, nos termos da le~ ao gestor do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Machadinho do Oeste - Imprev que, 
em função da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na fofua de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da le~ ao Instituto de Previdência 
Social dos Servidores Públicos do Município de Machadinho do Oeste - Imprev, ficando registrado que a Proposta de Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas (tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

É como voto. 
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PROCESSO: 
CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

02545/2011-TCE-RO 

Proc.: 

Fls.: ----

SUBCATEGORIA: 
Ato de Pessoal 
Aposentadoria 
Aposentadoria por invalidez ASSUNTO: 

JURISDICION ADO: 

INTERESSADA: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Ouro Preto do Oeste - IPSM 
Josilane de Ahneida Montalvão Cavalcante 
CPF n. 471.086.062-91 
Sebastião Pereira da Silva 
CPF n. 457.183.342-34 
Sem Advogados 
OMAR PIRES DIAS 
I 
N. 8, de 10 de maio de 2016 

ACÓRDÃO 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 
PREVIDENCIÁRIO. A TO DE PESSOAL. 
SUJEITO A REGISTRO. APOSENTADORIA. 
POR INVALIDEZ. SEGURADO DO REGIME 
PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA. PROVENTOS 
INTEG'RAIS. DOENÇA GRAVE PREVISTA 
EM LEI. BASE DE CÁLCULO: 
REMUNFRAÇÃO DO CARGO EM QUE SE 
DEU A APOSENTADORIA. ARTIGO 40, § lº, 
1, SEGUNDA PARTE, CRFB. ARTIGO 6º-A 
DA EMENDA 41. 
1. Aplica-se às aposentadorias o princípio tempus 
regit actum. 2. O rol das doenças, para fms de 
aposentadoria integral, é taxativo. 3. Servidor 
acometido por doença grave prevista em lei 
perceberá proventos integrais, calculados sobre a 
remuneração do cargo em que se deu a 
aposentadoria - Artigo 40, § lº, 1, segunda parte, 
da CRFB, combinado com o artigo 6°-A da R.~ 
41. 4. Legalidade: Apto para registro. 5. Exame 
Sumário. 6. Arquivamento. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de aposentadoria por invalidez da 
servidora Josilane de Ahneida Montalvao Cavalcante, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tnbunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonancia com o Voto do Relator, Conselheiro-Substituto OMAR 
PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato - Portaria n. 1406/G.P/2011, publicada 
no DOE n. 1701, de 28.3.2011, alterada pela Portaria n. 1678/G.P/IPSM, publicada no DOM n. 
790, de 28.9.2012, retificada pela Portaria n. 1922/G.P/IPSM, publicada no DOM n. 1091_, de 
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Pro e.: 

Fls.: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

-----

9.12.2013 - de aposentadoria por invalidez da servidora Josilane de Almeida Montalvao Cavalcante, no cargo de Professor Nível I, Referência 1, 25 horas, cadastro n. 37486, do Quadro Permanente de Pessoal Civil do Mwlicípio de Ouro Preto do Oeste, com proventos integrais, em 
razão de ter sido acometida por doença grave prevista em le~ calculado com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com fimdamento no artigo 40, § 1 º, inciso 
I, segunda parte, da Constituição Federai combinado com o artigo 6°-A da Emenda 41/03, e artigos 36, caput, §§ lº e 6º, e 62-A, caput, §§1º e 2°, da Lei Municipal n. 1.897, de 19 de setembro de 2012, de que trata o processo n. 39/2009-IPSM; 

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea "b'', da Constituição Estadual e artigo 37, inci<>o II, da Lei Complementar n. 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da le~ ao gestor do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Mwlicípio de Ouro Preto do Oeste - IPSM que, em 
fünção da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da le~ ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Município de Ouro Preto do Oeste - IPSM, ficando registrado que o Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas 
(tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legai<> 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 1 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substj#itos OMAR PIRES DIAS (Relator) e ~RANCISCO JÚNIOR FERREIRA 
DA SILVA; o SR,bnselheiro Presidente BENEDITO ANTONIO ALVES; a Procuradora do Ministério Públicó/1de Contas, ÉRIKA PATRÍCIA SALDAi"\THA DE OLIVEIRA. 

ill ~ 
OMAR jf/;;DIAS 

Conselheiro-Substituto Relator 

Acórdão ACI-TC 00395/16 referente ao processo 02545/11 
Av.PresidentcDutra nº4229, Bairro: Pedrinhas Porto Velho - Rondôniaé'EP: 76801-326 

wvvw.tce.ro .gov .br 

• 
1 

1 



• 

PROCESSO: 
CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da ]ªCâmara 

02545/2011- TCE-RO 

Pro e.: 

Fls.: ___ _ 

SUBCATEGORIA: 
Ato de Pessoal 
Aposentadoria 
Aposentadoria por invalidez ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADA: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Ouro Preto do Oeste - IPSM 
Josilane de Ahneida Montalvão Cavalcante 
CPF n. 471.086.062-91 
Sebastião Pereira da Silva 
CPF n. 457.183.342-34 
Sem Advogados 
OMAR PIRES DIAS 
I 
N. 8 de 10 de maio de 2016 

RELATÓRIO 

1. Trata-se de apreciação, para fins de registro, do ato1 de 
concessão inicial de aposentadoria por invalidez da servidora Josilane de Ahneida Montalvao 
Cavalcante, no cargo de Professor Nível I, Referência 1, 25 horas, cadastro n. 37486, do Quadro 
Permanente de Pessoal Civil do Município de Ouro Preto do Oeste, com proventos integrais, em 
razão de ter sido acometida por doença grave prevista em le~ calculados com base na 
remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com fundamento no artigo 40, §1~ inciso 
!, segunda parte, da Constituição Federal, combinado com o artigo 6º-A da Emenda 411032

, e 
artigos 36, caput, §§1º e 6º, e 62-A, caput, §§1º e 2º, da Lei Municipal n. 1.897, de 19 de 
setembro de 2012. 

2. A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal concluiu que a 
servidora atendeu os requisitos legais para aposentar-se por invalidez, com proventos integrais, 
nos termos do art. 40, § 1 º, inciso I, da Con<;tituição Federai combinado com o artigo 6°-A da EC 

1 Portaria n. 1406/G.P/2011, de 24.3.2011, publicada no DOE n. 1701, de 28.3.2011, alterada pela Portaria n. 
1678/G.P/IPSM, de 26.9.2012, publicada no DOM n. 0790, de 28.9.2012, retificada pela Portaria n. 
1922/G.P/IPSM, de 6.12.2013, publicada no DOM n. 1091, de 9.12.2013. Doe. de fls. 137, 138, 155, 156, 183 e 
184. 
2 Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos [ ... ]dos Municípios [ ... ]é assegurado regime de previdêncía 
de caráter contributivo e solidário, [ ... ], observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o 
disposto neste artigo. [ ... ] § 1° Os servidores [ ... ] serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos 
valores fixados na forma dos §§ 3° e 17: I - por invalidez pennanente, sendo os proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, 
contagiosa ou incurável, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional n. 41). "Art. 6°-A. O 
servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que 
tenha ingressado no serviço público até a data de publicação desta Emenda Constitucional e que tenha se 
aposentado ou venha a se aposentar por invalidez permanente, com :fundamento no inciso 1 do § 1° do art. 40 da 
Constituição Federal, tem direito a proventos de aposentadoria calculados com base na remuneração do cargo 
efetivo em que se der a aposentadoria, na fonna da lei, não sendo aplicáveis as disposições constantes dos §§ 3º, 
8º e 17 do art. 40 da Constituição Federal. /v 
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Pro e.: 

Fls.: ----

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1° Câmara 

n. 41/03, estando o ato apto a registro, nos tennos do inciso II do artigo 37 da Lei Complementar n. 154/96 e inciso II do artigo 54 do Regimento Interno da Corte de Contas. 3 

3. Ausente a manifestação escrita do Ministério Público, visto se 
tratar de ato de aposentadoria, cujos benefícios não ultrapassam o limite de dois (2) salários mínimos, em confonnidade com o Provimento n. 001/2011-MPC, que, nos tennos previstos no 
artigo 80, II, da LOTCRO, lastreia sua atuação oral na sessão do colegiado. 

4. É o necessário relato. 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

5. Preliminannente, a análise da matéria tem como fundamento 
o artigo 224, III, do Regimento Interno da Corte de Contas, e seu exame será sumário, nos 
tennos estatuído na IN 13/2004, modificada pela IN 4012014, em razão de atender os 
requisitos quanto ao valor inicial dos proventos e legalidade da aposentadoria certificada pelo 
órgão de controle interno 4 • 

6. No mérito, trata-se de ato de aposentadoria por invalidez, com 
proventos integrais, calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com fundamento no artigo 40, § 1 º, inciso I, segunda parte, da Constituição 
Federal, e artigo 6°-A da EC n. 41/2003. A servidora é clientela da Emenda 70, haja vista ter ingressado no serviço público em 16.5.2001, antes da data de publicação da Emenda 41 (31.12.2003) e se aposentou por invalidez pennanente, com fundamento no inciso I do § lº do 
art. 40 da Constituição Federal. 

7. Os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o 
estatuído nas normas constitucional e infraconstitucionais, ou seja, integrais com base na remuneração do cargo de Professor. 5 

8. Por todo o exposto, alinhando-me ao entendimento do Corpo 
Técnico, ouvido o Ministério Público de Contas, e considerando não ter restado prova contestável do atendimento dos requisitos pelo interessado, proponho ao colendo colegiado: 

I - Considerar legal o ato - Portaria n. 1406/G.P/201 l, publicada no DOE n. 1701, de 28.3.2011, alterada pela Portaria n. 1678/G.P/IPSM, publicada no DOM n. 
790, de 28.9.2012, retificada pela Portaria n. 1922/G.P/IPSM, publicada no DOM n. 1091, de 9.12.2013 - de aposentadoria por invalidez da servidora Josilane de Almeida Montalvao 
Cavalcante, no cargo de Professor Nível I, Referência 1, 25 horas, cadastro n. 37486, do Quadro Pennanente de Pessoal Civil do Município de Ouro Preto do Oeste, com proventos integrais, em razão de ter sido acometida por doença grave prevista em le~ calculado com base na 
remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com fundamento no artigo 40, § 1 º, inciso I, segunda parte, da Constituição Federal, combinado com o artigo 6°-A da Emenda 41/03, e 
artigos 36, caput, §§ 1° e 6°, e 62-A, caput, §§1º e 2°, da Lei Municipal n. 1.897, de 19 de setembro de 2012, de que trata o processo n. 39/2009-IPSM; 

3 Relatório Técnico de Instrução - Doe. de fls. 188/189. 
4 Parecer do Controle Interno às fls. 140/141. 
5 Planilha de cálculo - fls. 185. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da Jll Câmara 

Proc.: 

Fls.: ----

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, mciso III, 
alínea ''b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município de Ouro Preto do Oeste - IPSM que, em função da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do 
registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na follia de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Ouro Preto do Oeste - IPSM, ficando registrado que a 
Proposta de Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de 
Contas (tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

É como voto. 
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PROCESSO: 
CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e .Julgamento 

Departamento da r Câmara 

03038/2014-TCE-RO 

Proc.: 

Fls.: ----

SUBCATEGORIA: 
Ato de Pessoal 
Aposentadoria 
Aposentadoria por invalidez ASSUNTO: 

JURISDICION ADO: 

INTERESSADA: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Ouro Preto do Oeste - IPSM 
Dulcelina Aparecida dos Santos 
CPF n. 219.925.842-49 
Sebastião Pereira da Silva 
CPF n. 457.183.342-34 
Sem Advogados 
OMAR PIRES DIAS 
I 
N. 8, de 10 de maio de 2016 

ACÓRDÃO 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 
PRbV'IDENCIÁRIO. ATO DE PE.-;soAL. 
SUJEITO A REGISTRO. APOSENTADORIA. 
POR INVALIDEZ. SEGURADO DO REGIME 
PRÓPRIO DE PREv1DÊNCIA. PROVENTOS 
INTEGRAIS. DOENÇA DECORRENTE DE 
ACIDENTE DE TRABALHO. BASE DE 
CÁLCULO: REMUNERAÇÃO DO CARGO 
EM QUE SE DEU A APOSENTADORIA. 
ARTiffi 40, § lº, 1, SEGUJ\iTIA PARTE, 
CRFB. ARTiffi 6º-A DA f-:,\!IENDA 41. 
1. Aplica-se às aposentadorias o princípio tempus 
regit actum. 2. Servidor acometido por doença 
decorrente de acidente de trabalho perceberá 
proventos integrais, calculados sobre a 
remuneração do cargo em que se deu a 
aposentadoria - Artigo 40, § lº, I, segunda parte, 
da C'RFB, combinado com o artigo 6°-A da EC 
41. 4. Legalidade: Apto para registro. 6. 
Arquivamento. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de aposentadoria por invalidez da 
Senhora Dulcelina Aparecida dos Santos, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonancia com o Voto do Relator, Conselheiro-Substituto OMAR 
PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

I -- Considerar legal o ato --- Portaria n. 2036/G.P/2014, de 
24.6.2014, publicada no DOM n. 1227, de 26.6.2014 -- de aposentadoria por invalidez da 
servidora Dulcelina Aparecida dos Santos, no cargo de Professor Nível II, Classe A, Referência 
5, 25 horas, cadastro n. 31542, do Quadro Permanente de Pessoal Civil do Município de Ouro 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da ]ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ----

Preto do Oeste, com proventos integrais, em raz..ão de ter sido acometida por doença decorrente 
de acidente de trabalho, calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a 
aposentadoria, com fundamento no artigo 40, § l º, inciso I, segunda parte, da Constituição 
Federal, combinado com o artigo 6°-A da Emenda 41/03, de que trata o processo n. 88/2010-
IPSM; 

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea "b", da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III ·- Dar conhecimento, nos termos da le~ ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município de Ouro Preto do Oeste - IPSM que, em 
função da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do 
registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a 
serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da le~ ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Município de Ouro Preto do Oeste - IPSM, ficando registrado que o 
Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas 
(tce.ro.gov.br); e 

V · - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

/ Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MEILO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Subst.Ítutos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA 1 

~ DA SILVA; o ~onselheiro ~residente BE~EDilD ANTONIO ALVES; a Procuradora do 
Ministério PúblicÓ de Contas, ERIKA PA TRICIA SALDANHA DE OLIVEIRA. ilf- Porto Velho, terça-fuir , 1 . 

OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
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PROCESSO: 
CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

3038/2014-TCE-RO 

SUBCATEGORIA: 
Ato de Pessoal 
Aposentadoria 
Aposentadoria por invalidez ASSUNTO: 

Pro e.: 

Fls.: 

JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Ouro Preto do Oeste - IPSM 

INTERESSADA: Dulcelina Aparecida dos Santos 
CPF n. 219.925.842-49 

RESPONSÁVEL: Sebastião Pereira da Silva 
CPF n. 457.183.342-34 

ADVOGADOS: Sem Advogados 
RELATOR: OMAR PIRES DIAS 
GRUPO: I 
SESSÃO: N. 8 de 10 de maio de 2016 

RELATÓRIO 

l. Trata-se de apreciação, para fins de registro, do ato 1 de 
concessão inicial de aposentadoria por invalidez da servidora Dulcelina Aparecida dos Santos, 
no cargo de Professor Nível II, Classe A, Referência 5, 25 horas, cadastro n. 31542, do Quadro 
Permanente de Pessoal Civil do Município de Ouro Preto do Oeste, com proventos integrais, em 
razão de ter sido acometida por doença decorrente de acidente de trabalho, calculados com base 
na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com fundamento no artigo 40, §1~ 
inciso I, segunda parte, da Constituição Federal, combinado com o artigo 6º-A da Emenda 
41103.2 

2. A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal concluiu que a 
servidora atendeu os requisitos legais para aposentar-se por invalidez, com proventos integrais, 
nos termos do art. 40, § 1 º, inciso 1, da Constituição Federal, combinado com o artigo 6º-A da EC 
n. 41103, estando o ato apto a registro, nos termos do inciso II do artigo 37 da Lei Complementar 
n. 154/96 e inciso II do artigo 54 do Regimento Interno da Corte de Contas. 3 

1 Portaria n. 2036/G.P/2014, de 24.6.2014, publicada no DOM n. 1227, de 26.6.2014. Doe. de fls. 191 e 192. 
2 Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos [ ... ]dos Municípios [ ... ]é assegurado regime de previdência 
de caráter contributivo e solidário, [ ... ], observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o 
disposto neste artigo. [ ... ] § lº Os servidores [ ... ] serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos 
valores fDl'lldos na fo1ma dos §§ 3º e 17: I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, 
contagiosa ou incurável, na forma da lei; (Redacão dada pela Emenda Constitucional n. 41). "Art. 6º-A. O 
servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que 
tenha ingressado no serviço público até a data de publicação desta Emenda Constitucional e que tenha se 
aposentado ou venha a se aposentar por invalidez permanente, com fundamento no inciso Ido § lº do art. 40 da 
Constituição Federal, tem direito a proventos de aposentadoria calculados com base na remuneração do cargo 
efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, não sendo aplicáveis as disposições constantes dos § § 3º, 
8º e 17 do art. 40 da Constituição Federal. 
3 Relatório Técnico de Instrução - Doe. de i1s. 207/208. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ------

3. O Ministério Público de Contas não se manifustou por escrito 
nos autos por força do entendimento dado ao Provimento n. 00112011-PGMPC4

, devendo fàzê-lo 
na sessão de apreciação e registro do ato. 

4. É o necessário relato. 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

5. No mérito, trata-se de ato de aposentadoria por invalidez, com 
proventos integrais, calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a 
aposentadoria, com fundamento no artigo 40, § l º, inciso 1, segunda parte, da Constituição 
FederaL e artigo 6°-A da EC n. 41/2003. A servidora é clientela da Emenda 70, haja vista ter 
ingressado no serviço público em 20.4.1998, antes da data de publicação da Emenda 41 
(31.12.2003) e se aposentou por invalidez permanente, com fundamento no inciso 1 do § 1 º do 
art. 40 da Constituição Federal. 

6. Os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o 
estatuído nas normas constitucional e in:fraconstitucionais, ou seja, integrais com base na 
remuneração do cargo de Professor. 5 

7. Por todo o exposto, alinhando-me ao entendimento do Corpo 
Técnico, ouvido o Ministério Público de Contas, e considerando não ter restado prova 
contestável do atendimento dos requisitos pelo interessado, proponho ao colendo colegiado: 

I - Considerar legal o ato - Portaria n. 2036/G.P/2014, de 
24.6.2014, publicada no DOM n. 1227, de 26.6.2014 - de aposentadoria por invalidez da 
servidora Dulcelina Aparecida dos Santos, no cargo de Professor Nível II, Classe A, Referência 
5, 25 horas, cadastro n. 31542, do Quadro Permanente de Pessoal Civil do Município de Ouro 
Preto do Oeste, com proventos integrais, em razão de ter sido acometida por doença decorrente 
de acidente de trabalho, calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a 
aposentadoria, com fundamento no artigo 40, § 1 º, inciso I, segunda parte, da Constituição 
FederaL combinado com o artigo 6°-A da Emenda 41/03, de que trata o processo n. 88/2010-
IPSM; 

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município de Ouro Preto do Oeste -- IPSM que, em 

4 Considerando que a alínea b do art. lº do Provimento n. 01/2011/MPC, prediz que o Ministério Público de Contas manifestar-se-á oralmente nos processos de exame de atos de aposentadoria em que os benefícios perfaçam o valor de até 02 salários mínimos, visando à racionalidade processual, além da celeridade na 
apreciação ministerial, entende este Parquet que o parâmetro da base de cálculo para tal provento extrai-se do salário mínin10 vigente no n10mento em que os autos seriam encamínhados ao Parquet. 5 Planilha de cálculo - fls. 190. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

:fimção da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do 
registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a 
serem realizadas na fufua de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da le~ ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Município de Ouro Preto do Oeste - IPSM, ficando registrado que a 
Proposta de Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de 
Contas (tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

É como voto. 
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PROCESSO: 
CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Pro e.: 

Fls.: 

SUBCATEGORIA: 

02691/2010-TCE-RO 
Ato de Pessoal 
Aposentadoria 

ASSUNTO: 
JURISDICIONADO: 

INTERESSADA: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Aposentadoria por tempo de contribuição 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - Iperon 
Mercedes Aparecida Baldin Villa Rios 
CPF n. 069.638.918-50 
Walter Silvano Gonçalves Oliveira 
CPF n. 303.583.376-15 
Sem Advogados 
OMAR PIRES DIAS 
1 
N. 8, de 10 de maio de 2016 

ACÓRDÃO 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 
PREVIDENCIÁRIO. ATO DE PESSOAL. SUJEITO A 
REGISTRO. APOSENTADORIA. TBvIPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. SEGURADO DO REGIME 
PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA. REGRA DE 
TRANSIÇÃO. PROVENTOS INTEGRAIS. 
REMUNERAÇÃO DO CARGO 11\1 QUE SE DEU A 
APOSENTADORIA. ARTIGO 6º, I, II, III E IV, DA 
EMENDA 41. 
1. Servidor, segurado do Regime Próprio de 
Previdência, faz jus à regra de transição por ter 
ingressado no serviço público antes da publicação da 
Emenda 41, com direito a proventos integrais, 
calculados com base na última remuneração do cargo 
em que se deu a aposentadoria e paridade. 2. Cumpridos 
requisitos objetivos quanto à idade, data de ingresso e 
aos tempos de contribuição, na carreim e no cargo. 3. 
CDmprovado exclusivamente tempo de efetivo exercício 
das funções de magistério na educação infantil e no 
ensino fundamental e médio. 4. Legalidade. Ato para 
registro. 5. Arquivamento. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de aposentadoria da Senhora 
Mercedes Aparecida Baldin Villa Rios, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tnbunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro-Substituto OMAR 
PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato - Decreto s/n, de 18.3.2008, publicado no 
DOE n. 1018, de 17.6.2008, e Retificação de Decreto de Aposentadoria, de 29.12.2015, 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Proc.: 

Fls.: ------·-

publicada no DO E n. 07, de 13. l.2016 - de aposentadoria por tempo de contribuição da 
servidora Mercedes Aparecida Baldin Villa Rios, no cargo de Professor Nível III, Referência 01, 
40 horas, matrícula n. 300013632, do Quadro de Pessoal Civil do Poder Executivo do Estado, 
com proventos integrais, calculados com base remuneração do cargo em que se deu a 
aposentadoria, com fundamento no artigo 6°, incisos I, II, III e IV, da Emenda n. 41/2003, 
cominado com o artigo 2º da Emenda n 47/2005, e Lei Complementar Estadual n. 432/2008, de 
que tratam os processos n. 2201.14922-00/2007-Sead e n. 222011069/2010- Iperon; 

II -- Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alinea ''b", da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia que, em função da necessidade de 
maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta 
Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de 
pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia, ficando registrado que o Acórdão, em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas (tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA /SILVA; o Conselheiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a 
Procuradora do/ Ministério Público de Contas, ÉRIKA PA1RÍCIA SALDANHA DE 
OLIVEIRA. i/;1 ,, 

:1 
,'{ 

-~-
OMAR/PIRES DIAS 

Conselheiro-Substituto Relator 
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PROCESSO: 
CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Pro e.: 

Fls.: 

SUBCATEGORIA: 

02691/2010-TCE-RO 
Ato de Pessoal 
Aposentadoria 

ASSUNTO: 
JURISDICIONADO: 

INTERESSADA: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Aposentadoria por tempo de contribuição 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - Iperon 
Mercedes Aparecida Baldin Villa Rios 
CPF n. 069.638.918-50 
Walter Silvano Gonçalves Oliveira 
CPF n. 303.583.376-15 
Sem Advogados 
OMAR PIRES DIAS 
I 
N. 8 de 10 de maio de 2016 

RELATÓRIO 

1. Trata-se de apreciação, para fins de registro, do ato 1 de 
concessão inicial de aposentadoria por tempo de contribuição da servidora Mercedes Aparecida 
Baldin Villa Rios, no cargo de Professor Nível III, Refurência 01, 40 horas, matrícula n. 
300013632, do Quadro de Pessoal Civil do Poder Executivo do Estado, com proventos integrais, 
calculados com base remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com fundamento no 
artigo 6°, incisos I, II, III e IV, da Emenda n. 41/2003, cominado com o artigo 2º da Emenda n. 
47/2005, e Lei Complementar Estadual n. 432/2008.2 

2. A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal concluiu que a 
servidora atendeu os requisitos legais para aposentar-se por tempo de contribuição, com 
proventos integrais calculados com base na remuneração do cargo, por atender os requisitos de 
ingresso, tempo de contnbuição e tempo na carreira e no cargo. Entretanto, o ato fundamentou a 
aposentadoria no artigo 40, § 1 º, III, ª' dispositivos inadequados ao caso, o que enseja sua 
retificação. Requereu, dessa furma, fossem os autos baixados em diligência e, tão logo 

1 Decreto s/n, de 18.3.2008, publicado no DOE n. 1018, de 17.6.2008, e Retificação de Decreto de 
Aposentadoria, de 29.12.2015, publicada no DOE n. 07, de 13.1.2016. Doe. de fls. 52, 102, 128 e 129. 
2 EMC 41. Art. 6° Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas nonnas estabelecidas pelo art. 40 da 
Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelo art. 2º desta Fmenda, o servidor da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço 
público até a data de publicação desta Flnenda poderá aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão 
à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, quando, 
observadas as reduções de idade e tempo de contribuição contidas no § 5º do att. 40 da Constituição Federal, vier 
a preencher, cumulativamente, as seguintes condições: I - sessenta anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco 
anos de idade, se mulher; II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se 
mulher; III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e IV - dez anos de carreira e cinco anos de 
efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria. EMC 47. Art. 2º Aplica-se aos proventos de 
aposentadorias dos servidores públicos que se aposentarem na fonna do caput do art. 6° da Emenda 
Constitucional nº 41, de 2003, o disposto no art. 7º da mesma Emenda. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da l° Câmara 

Fls.: ----

comprovada a medida corretiva, o ato estaria apto para registro, nos termos do inciso II do artigo 
37 da Lei Complementar n. 154/96 e inciso II do artigo 54 do Regimento Interno da Corte de 
Contas.3 

3. Anuindo pela retificação, concedi praw para o órgão 
previdenciário retificar a fundamentação do ato - Decisão n. l 12/GCSOPD/20154 

-, o que foi 
comprovado com Retificação de Decreto de Aposentadoria, de 29.12.2015, publicado no DOE 
de 13.1.2016, encaminhado por meio do Oficio n. 085/GAB/IPERON -- Protocolo n. 00580, de 
19.1.2016-, fls. 1251129. 

4. O Ministério Público de Contas, mediante Parecer n. 203/2016-
GPETV5, da lavra do Procurador Ernesto Tavares Victoria, convergiu para o registro do ato: 

[ ... ], opinando que o presente ato concessólio seja considerado legal, 
deferindo-se o registro, nos mesmos tennos em que foi embasado. 

5. É o necessário relato. 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

6. Tem-se aqui ato de aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição, com proventos integrais, calculados com base na última remuneração do cargo 
efetivo em que se deu a aposentadoria, com paridade, nos termos do artigo 6°, incisos 1, II, III e 
IV, da Emenda Constitucional n. 41/2003. 

7. A interessada ingressou no serviço público antes da publicação 
da Emenda 41, exerceu o cargo de professor exclusivamente na função de magistério, e foi 
aposentada na modalidade voluntária por tempo de contribuição, para cuja regra exige-se a idade 
de 50 anos de idade, 25 anos de contribuição, vinte anos de efetivo exercício no serviço público, 
dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria. 

8. A servidora, nascida a 2.1.1945 ingressou no serviço público a 
1 º.9.1988, no cargo de Professor de Ensino de 1 º Grau, e, posteriormente, enquadrado no cargo 
de Professor Nível III, Referência 01, de que tratou a Portaria n. 7407/CGRH, de 18.10.2004. 

9. A aposentadoria foi concedida com proventos integrais com base 
na última remuneração do cargo efetivo ocupado pelo servidor, por ter a interessada atendido os 
requisitos para ter jus à regra de transição, de que trata o artigo 6°, incisos 1, II, III e IV, da 
Emenda 41. 

1 O. Por todo o exposto, alinhando-me aos posicionamentos do 
corpo técnico e do Ministério Público de Contas, não restando prova contestável dos direitos e 
do atendimento dos requisitos pelo interessado, proponho ao colendo colegiado: 

3 Relatólio Técnico de Instrução - Doe. de fls. 114/118. 
4 Publicado no DOeTCRO n. 1053, de 14.12.2015. 
5 Doe. de fls. 133/135. 
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I - Considerar legal o ato - Decreto s/n, de 18.3.2008, publicado no 
DOE n. 1018, de 17.6.2008, e Retificação de Decreto de Aposentadoria, de 29.12.2015, 
publicada no DOE n. 07, de 13.1.2016 - de aposentadoria por tempo de contnbuição da 
servidora Mercedes Aparecida Baldin Villa Rios, no cargo de Profüssor Nível III, Referência 01, 
40 horas, matrícu1a n. 300013632, do Quadro de Pessoal Civil do Poder Executivo do Estado, 
com proventos integrais, calcu1ados com base remuneração do cargo em que se deu a 
aposentadoria, com fundamento no artigo 6°, incisos I, II, III e IV, da Emenda n. 41/2003, 
cominado com o artigo 2º da Emenda n. 47 /2005, e Lei Complementar Estadual n. 432/2008, de 
que tratam os processos n. 2201.14922-00/2007-Sead e n. 2220/l 069/201 O- Iperon; 

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso U, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da le~ ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia que, em função da necessidade de 
maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta 
Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de 
pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da le~ ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia, ficando registrado que a Proposta de Decisão, em 
seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas (tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

É como voto. 
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PROCESSO: 
CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da]" Câmara 

04242/2010-TCE-RO 

Proc.: 

Fls.: ---

SUBCATEGORIA: 
Ato de Pessoal 
Aposentadoria 
Aposentadoria por invalidez ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADA: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do 
Município de Machadinha do Oeste - Imprev 
Maria do Socorro dos Santos 
CPF n. 385.979.934-72 
Lucimeire Tamandaré Gonçalves Neves 
CPF n. 326.799.042-49 
Sem Advogados 
OMAR PIRES DIAS 
I 
N. 8 de 10 de maio de 2016 

ACÓRDÃO 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 
PREVIDENCIÁRIO. A TO DE PESSOAL. 
SUJF1TO A REGISTRO. APOSENTADORIA. 
POR INVALIDEZ. SEGURADO DO REGIME 
PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA. PROVENTOS 
INTEGRAIS. DOENÇA GRAVE PREVISTA 
EM LEI. BASE DE CÁLCULO: 
REMUNERAÇÃO DO CARGO EM QUE SE 
DEU A APOSENTADORIA. ARTIC'iJ 40, § 1°, 
I, SEGUNDA PARTE, CRFB. ARTIC':iO 6°-A 
DA EMENDA 41. 
1. Aplica-se às aposentadorias o p1incípio tempus 
regit actum. 2. O rol das doenças, para fins de 
aposentadoria integral, é taxativo. 3. Servidor 
acometido por doença grave prevista em lei 
perceberá proventos integrais, calculados sobre a 
remuneração do cargo em que se deu a 
aposentadoria - Artigo 40, § lº, I, segunda parte, 
da CRFB, combinado com o artigo 6º-A da EC 
41. 4. Legalidade: Apto para registro. 5. Exame 
Sumário. 6. Arquivamento. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de aposentadoria por invalidez da 
Senhora Maria do Socorro dos Santos, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonancia com o Voto do Relator, Conselheiro-Substituto OMAR 
PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato - Portaria n. 034/2010, publicada no 
DOE n. 1626, de 2.12.2010, retificada pela Portaria n. 025, de 20.9.2012, publicada no DOM n. 
0790, de 28.9.2012 - de aposentadoria por invalidez da servidora Maria do Socorro dos Santos, 
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Departamento da 1" Câmara 

Proc.: 
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no cargo de Professor Nível II, Classe F, Nível 405, Referência II, 40 horas, cadastro n. 984, do 
Quadro Permanente de Pessoal Civil do Poder Executivo do Município de Machadinho do Oeste, 
com proventos integrais, em razão de ter sido acometida por doença grave prevista em lei 
calculado com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com fundamento 
no artigo 40, §1º, inciso 1, segunda parte, da Constituição Federal, combinado com o artigo 6º-A 
da Emenda 41, e artigo 14, parágrafo único, da Lei 689, de 22 de dezembro de 2005, de que trata 
o processo n. 050/2009-lmprev; 

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea "b", da Constituição Estadual e artigo 37, inciso li, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da le~ ao gestor do Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Machadinho do Oeste - Imprev que, 
em função da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do 
registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a 
serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da le~ ao Instituto de Previdência 
Social dos Servidores Públicos do Município de Machadinho do Oeste - Imprev :ficando 
registrado que o Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de 
Contas (tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREJRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitut~s OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA S;!LVA; o Conselheiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a 
Procuradora do :Ministério Público de Contas, ÉRIKA PATRÍCIA SALDANHA DE 

OLIVEIRA . . ,li , 
OMARltDIAS 

Conselheiro-Substituto Relator 
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PROCESSO: 
CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da ]ªCâmara 

04242/2010-·· TCE-RO 

Pro e.: 

Fls.: ----

SUBCATEGORIA: 
Ato de Pessoal 
Aposentadoria 
Aposentadoria por invalidez ASSUNTO: 

JURISDICION ADO: 

INTERESSADA: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do 
Município de Machadinha do Oeste - Imprev 
Maria do Socorro dos Santos 
CPF n. 385.979.934-72 
Lucime ire Tamandaré Gonçalves Neves 
CPF n. 326.799.042-49 
Sem Advogados 
OMAR PIRES DIAS 
1 
N. 8 de 10 de maio de 2016 

RELATÓRIO 

1. Trata-se de apreciação, para fins de registro, do ato 1 de 
concessão inicial de aposentadoria por invalidez da servidora Maria do Socorro dos Santos, no 
cargo de Professor Nível II, Classe F, Nível 405, Referência II, 40 horas, cadastro n. 984, do 
Quadro Permanente de Pessoal Civil do Poder Executivo do Município de Machadinha do Oeste, 
com proventos integrais, em razão de ter sido acometida por doença grave prevista em le~ 
calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com fundamento 
no artigo 40, §1~ inciso 1, segunda parte, da Constituição Federal, combinado com o artigo 6º­
A da Emenda 41, e artigo 14, parágrafo único, da Lei 689, de 22 de dezembro de 2005. 2 

2. A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal concluiu que a 
servidora atendeu os requisitos legais para aposentar-se por invalidez, com proventos integrais, 
nos termos do art. 40, §1º, inciso I, da Constituição Federal, combinado com o artigo 6°-A da EC 
n. 41103, estando o ato apto a registro, nos termos do inciso II do artigo 37 da Lei Complementar 
n. 154/96 e inciso II do artigo 54 do Regimento Interno da Corte de Contas. 3 

1 Portaria n. 034/2010, publicada no DOE n. 1626, de 2.12.2010, retificada pela Portaria n. 025, de 20.9.2012, 
fublicada no DOM n. 0790, de 28.9.2012. Doe. de fls. 34, 35, 56 e 57. 

Att. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos [ ... ]dos Municípios [ ... l é assegurado regime de previdência 
de caráter contributivo e solidário, [ ... l, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o 
disposto neste artigo. [ ... ] § 1° Os servidores [ ... ] serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos 
valores fixados na forma dos §§ 3º e 17: I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, 
contagiosa ou incurável, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda Omstitucional n. 41). "Art. 6º-A. O 
servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que 
tenha ingressado no serviço público até a data de publicação desta Fmenda Constitucional e que tenha se 
aposentado ou venha a se aposentar por invalidez permanente, com fundamento no inciso Ido § 1º do art. 40 da 
Constituição Federal, tem direito a proventos de aposentadoria calculados com base na remuneração do cargo 
efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, não sendo aplicáveis as disposições constantes dos§§ 3º, 
8º e 17 do art. 40 da Constituição Federal. 
3 
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3. Ausente a manifustação escrita do Ministério Público, visto se 
tratar de ato de aposentadoria, cujos beneficias não ultrapassam o limite de dois (2) salários 
mínimos, em conformidade com o Provimento n. 001/2011-MPC, que, nos termos previstos no 
artigo 80, II, da LOTCRO, lastreia sua atuação oral na sessão do colegiado. 

4. f: o necessário relato. 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

5. Preliminarmente, a análise da matéria tem como fundamento o 
artigo 224, III, do Regimento Interno da Corte de Contas, e seu exame será sumário, nos termos 
estatuído na IN 13/2004, rrmdi:ficada pela IN 40/2014, em razão de atender os requisitos quanto 
ao valor inicial dos proventos e legalidade da aposentadoria certificada pelo órgão de controle 
intemo4

. 

6. No mérito, trata-se de ato de aposentadoria por invalidez, com 
proventos integrais, calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a 
aposentadoria, com fundamento no artigo 40, § 1 º, inciso 1, segunda parte, da Constituição 
Federal, e artigo 6°-A da EC n. 41/2003. A servidora é clientela da Emenda 70, haja vista ter 
ingressado no serviço público em 28.10.1997, antes da data de publicação da Emenda 41 
(31.12.2003) e se aposentou por invalidez permanente, com fundamento no inciso I do § 1 º do 
art. 40 da Constituição Federal 

7. Os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o 
estatuído nas normas constitucional e infraconstitucionais, ou seja, integrais com base na 
remuneração do cargo de Profussor. 5 

8. Por todo o exposto, alinhando-me ao entendimento do Corpo 
Técnico, ouvido o Ministério Público de Contas, e considerando não ter restado prova 
contestável do atendimento dos requisitos pelo interessado, proponho ao colendo colegiado: 

I -- Considerar legal o ato - Portaria n. 034/201 O, publicada no 
DOE n. 1626, de 2.12.2010, retificada pela Portaria n. 025, de 20.9.2012, publicada no DOM n. 
0790, de 28.9.2012 - de aposentadoria por invalidez da servidora Maria do Socorro dos Santos, 
no cargo de Professor Nível TI, Classe F, Nível 405, Referência II, 40 horas, cadastro n. 984, do 
Quadro Permanente de Pessoal Civil do Poder Executivo do Município de Machadinho do Oeste, 
com proventos integrais, em raz.ão de ter sido acometida por doença grave prevista em leL 
calculado com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com fundamento 
no artigo 40, § 1 º, inciso 1, segunda parte, da Constituição Federal, combinado com o artigo 6°-A 
da Emenda 41, e artigo 14, parágrafo único, da Lei 689, de 22 de dezembro de 2005, de que trata 
o processo n. 050/2009-Imprev; 

4 Parecer n. 426/2010 - fls. 21/25, Parecer n. 94/2012 - fls. 52/55. 
5 Planilha de cálculo fls. 49. . 

Acórdão ACl-TC 00398/16 referente ao processo 04242/10 
A v. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas P01to Velho - Rondônia CEP: 76801-326 

W\VW.tce.ro .gov .br 

r 
! 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Pro e.: 

Fls.: ___ _ 

II - Detenninar o registro, nos tennos do artigo 49, mciso III, 
alínea ''b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da le~ ao gestor do Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Machadinho do Oeste - Imprev que, 
em função da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do 
registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a 
serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos tennos da le~ ao Instituto de Previdência 
Social dos Servidores Públicos do Município de Machadinho do Oeste - Imprev ficando 
registrado que a Proposta de Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste 
Tribunal de Contas (tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

É como voto. 
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PROCESSO: 
CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
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01074/12-TCE-RO 
Ato de Pessoal 
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Fls.: ___ _ 

SUBCATEGORIA: Aposentadoria 
Aposentadoria por invalidez ASSUNTO: 

JURISDICION ADO: 

INTERESSADA: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - Iperon 
Terezinha de Fátima Ho:ffinann Cardoso 
CPF n. 326.645.162-72 
Waher Silvano Gonçalves Oliveira 
CPF n. 303.583.376-15 
Sem Advogados 
OMAR PIRES DIAS 
I 
N. 8, de 10 de maio de 2016 

ACÓRDÃO 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 
PREVIDENCIÁRIO. A TO DE PESSOAL. 
SUJHTO A REGISTRO. APOSENTADORIA. 
POR NVALIDEZ. SEGURADO DO REGIME 
PRÓPRIO DE PRbV'!DbNCIA. PROVENTOS 
INTEGRAIS. DOENÇA GRAVE PREVISTA 
rM IH. BASE DE CÁLCULO: MfDIA 
ARITMFTICA DE 80% DAS MAIORES 
CONTRIBUIÇÕES. DIREITO DE REVISÃO. 
BASE DE CÁLCULD: REMUNERAÇÃO DO 
CARGO EM QUE SE DEU A 
APOSENTADORIA.. ARTIGO 40, § 1°, I, 
SEGUNDA PARTE, CRFB. ARTIGO 6º-A DA 
EMENDA 41. 
1. Aplica-se às aposentadorias o princípio tempus 
regit actum. 2. O rol das doenças, para fins de 
aposentadoria integral, é taxativo. 3. Servidor 
acometido por doença grave prevista em lei 
perceberá proventos integrais, calculados sobre a 
média aritmética de 80% das maiores 
contribuições - Artigo 40, § lº, I, segunda parte, 
da CRFB, com redação da EC 41. 4. Data de 
ingresso antes da publicação da Emenda 41: 
Direito de revisão da base de cálculo para a 
remuneração do cargo em que se deu a 
aposentadoria, nos termos do artigo 6º-A da EC 
41. 5. Exame Sumário. 6. Legalidade: Apto para 
registro. 7. Arquivamento. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para :fins de registro do ato concessório de aposentadoria por invalidez da 
Senhora Terezinha de Fátima Ho:ffinann Cardoso, como tudo dos autos consta. 
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ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tnbunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonancia com o Voto do Relator, Conselheiro-Substituto OMAR 
PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato - Ato Concessório de Aposentadoria n. 
0016/IPERON/GOV-RO, de 14.2.2011, publicado no DOE n. 1683, de 25.2.2011 -- de 
aposentadoria por invalidez da servidora Terezinha de Fátima Ho:ffinann Cardoso, no cargo de 
Auxiliar de Serviços de Saúde, Classe SAU004, Referência 110, 40 horas, matrícula n. 
300016833, do Quadro de Pessoal Civil do Poder Executivo do Estado, com proventos integrais, 
em ra?.ão de ter sido acometida por doença grave prevista em le~ calculados com base na média 
aritmética de 80% das maiores remunerações contributivas até o advento da Emenda 70, que 
modificou a base de cálculo para a remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com 
:fimdamento no artigo 40, § 1 º, I, segunda parte, da Constituição Federal e no artigo 6º-A da 
Emenda 41, bem como pela Lei Complementar n. 432/2008, de que tratam os processos n. 
2201.18349-00/2009-Sead e n. 2220/0885/2010-Iperon; 

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea ''b'', da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da le~ ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em :fimção da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da le~ ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia, ficando registrado que o Acórdão, em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas (tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MEILO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Supstitutos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA; o Conselheiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a 
Procuradora <lf·· Ministé~io Público de Contas, ÉRIKA PATRÍCIA SALDANHA DE 

OLNEIRJf, 
OMAR PilIBS DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
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Pro e.: 

Fls.: _____ _ 

PROCESSO: 
CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da ]ªCâmara 

01074/12--TCE-RO 

SUBCATEGORIA: 
Ato de Pessoal 
Aposentadoria 
Aposentadoria por invalidez ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADA: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - Iperon 
Terezinha de Fátima Hoffinann Cardoso 
CPF n. 326.645.162-72 
Walter Silvano Gonçalves Oliveira 
CPF n. 303.583.376-15 
Sem Advogados 
OMAR PIRES DIAS 
1 
N. 8 de 10 de maio de 2016 

RELATÓRIO 

1. Trata- se de apreciação, para fins de registro, do ato 1 de 
concessão inicial de aposentadoria por invalidez da servidora Tere?..inha de Fátima Hoffinann 
Cardoso, no cargo de Auxiliar de Serviços de Saúde, Classe SAU004, Referência 11 O, 40 horas, 
matrícula n. 300016833, do Quadro de Pessoal Civil do Poder Executivo do Estado, com 
proventos integrais, em razão de ter sido acometida por doença grave prevista em le~ calculados 
com base na média aritmética de 80% das maiores remunerações contnbutivas até o advento da 
Emenda 70, que modificou a base de cálculo para a remuneração do cargo em que se deu a 
aposentadoria, com fundamento no artigo 40, §1~ 1, segunda parte, da Constituição Federal e 
no artigo 6º-A da Emenda 41, bem como pela Lei Complementar n. 43212008. 2 

2. A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal concluiu que a 
servidora atendeu os requisitos legais para aposentar-se por invalidez~ com proventos integrais 
calculados com base na média aritmética até o advento da Emenda 70, com direito à revisão da 
base de cálculos para a remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, estando o ato apto 

1 Ato Concessório de Aposentadoria n. 0016/IPERON/C.DV-RO, de 14.2.2011, publicado no DOE n. 1683, de 
25.2.2011. Doe. de fls. 93 e 94. 
2 Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos [ ... ]dos Municípios [ ... ]é assegurado regime de previdência 
de caráter contributivo e solidário, t ... ], observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o 
disposto neste artigo. [ ... ] § lº Os servidores [ ... ] serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos 
valores fixados na forma dos §§ 3° e 17: 1 - por invalidez penmnente, sendo os proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, exceto se deco1Tente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, 
contagiosa ou incurável, na forma da lei; CRedacão dada pela Effienda Constitucional n. 41). "Art. 6º-A. O 
servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fündações, que 
tenha ingressado no serviço público até a data de publicação desta Emenda Constitucional e que tenha se 
aposentado ou venha a se aposentar por invalidez permanente, com fundamento no inciso Ido§ 1° do art. 40 da 
Constituição Federal, tem direito a proventos de aposentadoria calculados com base na remuneração do cargo 
efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, não sendo aplicáveis as disposições constantes dos§§ 3°, 
8° e 17 do art. 40 da C,onstituição Federal. 
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a registro, nos termos do inciso II do artigo 37 da Lei Complementar n. 154/96 e inciso II do 
artigo 54 do Regimento Interno da Corte de Contas. 3 

3. Ausente a manifestação escrita do Ministério Público, visto se 
tratar de ato de aposentadoria, cujos beneficios não ultrapassam o limite de dois (2) salários 
mínimos, em conformidade com o Provimento n. 00112011-MPC, que, nos termos previstos no 
artigo 80, II, da LOTCRO, lastreia sua atuação oral na sessão do colegiado. 

É o necessário relato. 

VOTO 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

4. Preliminarmente, a análise da matéria tem como fimdamento o 
artigo 224, III, do Regimento Interno da Corte de Contas, e seu exame será sumário, nos termos 
estatuído na IN 13/2004, modificada pela IN 40/2014, em razão de atender os requisitos quanto 
ao valor inicial dos proventos e legalidade da aposentadoria certificada pelo órgão de controle 
interno4

. 

5. No mérito, trata-se de ato de aposentadoria por invalidez, com 
proventos integrais, calculados com base na média aritmética, com fimdamento no artigo 40, § 
lº, inciso I, segunda parte, da Constituição Federal, com redação da EC n. 41/2003, até o advento 
da Emenda 70, que modificou a base de cálculo, passando a ser remuneração do cargo em que se 
deu a aposentadoria. A servidora tem direito à revisão por ser clientela da Emenda 70, haja vista 
ter ingressado no serviço público em 5.6.1990, antes da data de publicação da Emenda 41 
(31.12.2003) e se aposentado por invalidez permanente, com fimdamento no inciso I do § 1 º do 
art. 40 da Constituição Federal. 

6. Os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o 
estatuído nas normas constitucional e infraconstitucionais, ou seja, integrais com base na média 
aritmética simples de 80% das maiores contnbuições5

• A partir de março de 2012, os proventos 
passaram a ter como base a remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria6

• 

7. Por todo o exposto, alinhando-me ao entendimento do Corpo 
Técnico, ouvido o Ministério Público de Contas, e considerando não ter restado prova 
contestável do atendimento dos requisitos pelo interessado, proponho ao colendo colegiado: 

I - Considerar legal o ato - Ato Concessório de Aposentadoria n. 
0016/IPERON/GOV-RO, de 14.2.2011, publicado no DOE n. 1683, de 25.2.2011 - de 
aposentadoria por invalidez da servidora Terezinha de Fátima Hoffinann Cardoso, no cargo de 
Auxiliar de Serviços de Saúde, Classe SAU004, Referência 11 O, 40 horas, matrícula n. 
300016833, do Quadro de Pessoal Civil do Poder Executivo do Estado, com proventos integrais, 
em razão de ter sido acometida por doença grave prevista em le~ calculados com base na média 
aritmética de 80% das maiores remunerações contnbutivas até o advento da Emenda 70, que 
modificou a base de cálculo para a remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com 
fimdamento no artigo 40, § 1 º, 1, segunda parte, da Constituição Federal e no artigo 6°-A da 

3 Relatório Técnico de Instrução - Doe. de fls. 1321133. 1 
/ 

/ 

4 Parecer n. 0050/2011/AUDINT/IPERON - Does. de fls. 91. 
5 Memória e Planilha de cálculo - fls. 89. 
6 Memória e Planilha de cálculo - tls. 115. r Acórdão ACl-TC 00399/16 reforente ao processo 01074/12 
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Proc.: 

Fls.: ___ _ 

Emenda 41, bem como pela Lei Complementar n. 432/2008, de que tratam os processos n. 
2201.18349-00/2009-Sead e n. 2220/0885/2010-Iperon; 

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea ''b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da le~ ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da le~ ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia, ficando registrado que a Proposta de Decisão, em 
seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas (tce.ro.gov.br); e 

V - Arquívar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

É como voto. 
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PROCESSO: 
CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

02204/2011-TCE-RO 

Proc.: 

Fls.: ___ _ 

SUBCATEGORIA: 
Ato de Pessoal 
Aposentadoria 
Aposentadoria por invalidez ASSUNTO: 

JURISDICIONADO: 

INTERESSADA: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do 
Município de Machadinho do Oeste - Imprev 
Selma Moreira Abreu 
CPF n. 351.416.622-68 
Eder Rogerio Mansan 
CPF n. 941.482.529-00 
Sem Advogados 
OMAR PIRES DIAS 
I 
N. 8, de 10 de maio de 2016 

ACÓRDÃO 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 
PREVIDENCIÁRIO. ATO DE PESSOAL. 
SUJEITO A REGISTRO. APOSENTADORIA. 
POR INVALIDFZ. SEGURADO DO REGIME 
PRÓPRIO DE PREVIDfNCIA. PROVENTOS 
INTEGRAIS. DOENÇA GRAVE PREVISTA 
RM LFJ. BASE DE CÁLCULO: MÉDIA 
ARITMÉrICA DE 80% MA RI ORES 
REMUNERAÇÕES. ARTIGO 40, § lº, I, 
SEGUNDA PARTE, CRFB. 
1. Aplica-se às aposentadorias o princípio tempus 
regit actum. 2. O rol das doenças, para fins de 
aposentadoria integral, é taxativo. 3. Servidor 
acometido por doença grave prevista em lei 
perceberá proventos integrais, calculados sobre a 
média aritmética de 80% das maiores 
contribuições - Artigo 40, § lº, I, segunda paite, 
da CRFB, com redação da EC 41. 4. Data de 
ingresso após a publicação da Emenda 41. 
Servidora não faz parte da clientela especificada 
no artigo 6°-A da EC 41. 4. Legalidade: Apto 
para registro. 5. Exame Sumário. 6. 
Arquivamento. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro do ato concessório de aposentadoria por invalidez da 
Senhora Selma Moreira Abreu, como tudo dos autos consta. 

Acórdão ACl-TC 00400/16 referente ao processo 02204111 
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Proc.: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

Fls.: ---

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tnbunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em consonancia com o Voto do Relator, Conselheiro-Substituto OMAR 
PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato - Portaria n. 004/2011, publicada no 
DOE n. 1701, de 28.3.2011 - de aposentadoria por invalidez da servidora Sehna Moreira Abreu, 
no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, Classe C, Referência C, 40 horas, matrícula n. 207, do 
Quadro de Pessoal Civil do Poder Executivo do Município de Machadinho do Oeste, com 
proventos integrais, calculados com base na média aritmética de 80% das maiores remunerações 
contnbutivas, com fundamento no artigo 40, § 1 º, inciso I, da Constituição Federai com redação 
da EC n. 41/2003, combinado com o artigo 14, parágrafo único, da Lei Municipal n. 689, de 
22.12.2005, de que trata o processo n. 002/2011-Imprev; 

II - Determinar o registro, nos termos do m1igo 49, inciso III, 
alínea "b", da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da le~ ao gestor do Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Machadinho do Oeste - Imprev que, 
em função da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do 
registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a 
serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da le~ ao Instituto de Previdência 
Social dos Servidores Públicos do Município de Machadinho do Oeste - Imprev, ficando 
registrado que o Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de 
Contas (tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substjtutos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA 
DA SILVA; o ~onselheiro Presidente BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do 

Ministério P~l' ~e Conta~ Í'JUKA PATRÍCIA SALDANHA DE OLIVEIRA. io de 

2016

. 

0~~1RES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
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PROCESSO: 
CATEGORIA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

02204/2011-TCE-RO 

Pro e.: 

Fls.: 

SUBCATEGORIA: 
Ato de Pessoal 
Aposentadoria 
Aposentadoria por invalidez ASSUNTO: 

JURISDICION ADO: 

INTERESSADA: 

RESPONSÁVEL: 

ADVOGADOS: 
RELATOR: 
GRUPO: 
SESSÃO: 

Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do 
Município de Machadinha do Oeste - Imprev 
Selma Moreira Abreu 
CPF n. 351.416.622-68 
Ecler Rogerio Mansan 
CPF n. 941.482.529-00 
Sem Advogados 
OMAR PIRES DIAS 
I 
N. 8 de 10 de maio de 2016 

RELATÓRIO 

1. Trata-se de apreciação, para fins de registro, do ato 1 de 
concessão inicial de aposentadoria por invalidez da servidora Selma Moreira Abreu, no cargo de 
Auxiliar de Serviços Gerais, Classe C, Referência C, 40 horas, matrícula n. 207, do Quadro de 
Pessoal Civil do Poder Executivo do Município de Machadinha do Oeste, com proventos 
integrais, calculados com base na média aritmética de 80% das maiores remunerações 
contributivas, com fundamento no artigo 40, § 1 º, inciso I, da Constituição Federai com redação 
da EC n. 41/2003, combinado com o artigo 14, parágrafo único, da Lei Municipal n. 689, de 
22.12.2005. 

2. A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal concluiu que a 
servidora atendeu os requisitos legais para aposentar-se por invalidez:, com proventos integrais, 
nos termos do artigo 40, §1º, inciso I, da Constituição Federai com redação da EC n. 41/2003, 
combinado com o artigo 14, parágrafo único, da Lei Municipal n. 689, de 22.12.2005, estando o 
ato apto a registro, nos termos do inci<;o II do artigo 37 da Lei Complementar n. 154/96 e inciso 
II do artigo 54 do Regimento Interno da Corte de Contas. 2 

3. Ausente a manifestação escrita do Ministério Público, visto se 
tratar de ato de aposentadoria, cujos beneficias não ultrapassam o limite de dois (2) salários 
mínimos, em conformidade com o Provimento n. 001/2011-MPC, que, nos termos previstos no 
artigo 80, II, da LOTCRO, lastreia sua atuação oral na sessão do colegiado. 

4. É o necessário relato. 

1 Portaria n. 00412011, publicada no DOE n. 1701, de 28.3.2011. Doe. de fls. 32 e 33. 
2 Relatório Técnico de Instrução - Doe. de fls. 48/49. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Departamento da 1 ªCâmara 

VOTO 

Proc.: 

Fls.: ____ _ 

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

5. Preliminarmente, a análise da matéria tem como fimdamento o 
artigo 224, III, do Regimento Interno da Corte de Contas, e seu exame será sumário, nos termos 
estatuído na IN 13/2004, modificada pela IN 40/2014, em razão de atender os requisitos quanto 
ao valor inicial dos proventos e legalidade da aposentadoria certificada pelo órgão de controle 
interno3

• 

6. No mérito, trata-se de ato de aposentadoria por invalidez, com 
proventos integrais, calculados com base na média aritmética de 80% das maiores contnbuições, 
em razão do acometimento, pela servidora, de doença constante no rol expresso de le~ durante a 
vigência da EC n. 41/03, com fundamento no artigo 40, § 1 º, inciso I, segunda parte, da 
Constituição Federal Os cálculos dos proventos furam realizados de acordo com o estatuído nas 
normas constitucional e infraconstitucionais, ou seja, integrais com base na média aritmética de 
80% das maiores contnbuiçõe s. 4 

8. Por todo o exposto, alinhando-me ao entendimento do Corpo 
Técnico, ouvido o Ministério Público de Contas, e considerando não ter restado prova 
contestável do atendimento dos requisitos pelo interessado, proponho ao colendo colegiado: 

I - Considerar legal o ato - Portaria n. 004/2011, publicada no 
DOE n. 1701, de 28.3.2011 -- de aposentadoria por invalidez da servidora Selma Moreira Abreu, 
no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, Classe C, Referência C, 40 horas, matrícula n. 207, do 
Quadro de Pessoal Civil do Poder Executivo do Município de Machadinho do Oeste, com 
proventos integrais, calculados com base na média aritmética de 80% das maiores remunerações 
contributivas, com fimdamento no artigo 40, § 1 º, inciso I, da Constituição Federal, com redação 
da EC n. 41/2003, combinado com o artigo 14, parágrafo único, da Lei Municipal n. 689, de 
22.12 .2005, de que trata o processo n. 002/2011-Imprev; 

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III -- Dar conhecimento, nos termos da le~ ao gestor do Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Machadinho do Oeste - Imprev que, 
em função da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do 
registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a 
serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da le~ ao Instituto de Previdência 
Social dos Servidores Públicos do Município de Machadinho do Oeste - Imprev, ficando 

3 Parecer n. 470/2011 - fls. 14/20. 
4 Planilha de cálculo - fls. 27. 
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registrado que a Proposta de Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste 
Tribunal de Contas (tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das fonnalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

É como voto. 
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